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Há cerca de alguns anos um amigo meu ofereceu-me um livrinho composto por várias 
entrevistas de Michel Foucault. A certa altura, numa das entrevistas, o autor afirmava 
tranquilamente: “The transformation of one’s self by one’s own knowledge is, I think, 
something rather close to the aesthetic experience” (Foucault, 1988:14). Esta frase 
aparentemente simples produziu em mim um efeito prodigioso. Levou-me à descoberta da obra 
do historiador-filósofo, cuja leitura me devolveu o entusiasmo e a ingenuidade dos meus 
primeiros tempos de estudante, e enraizou no meu espírito a convicção de que, nas mais 
improváveis conjugações, há oportunidades que se podem sempre transformar em 
possibilidades para reflectir sobre o sentido estético da vida. Diz-me a experiência que essas 
oportunidades nos são dadas, quase que invariavelmente, pelos livros e pelos amigos. Estas 
linhas são, pois, dedicadas a todos aqueles que me têm permitido continuar essa transformação, 
esse processo contínuo de experiência de mim através das palavras e dos afectos. 
Começo por quem, neste como em tantos outros trabalhos, se dedicou precisamente a este 
exercício exemplar de devolver o que lhe foi dado conhecer e aprender – o Professor António 
Nóvoa. Sabemos, todos os que com ele trabalham, o modo como a qualidade do ser, do saber e 
do agir se conjugam com uma intensidade difícil de compreender, ainda menos de alcançar. E 
de que forma essa conjunção transborda para o nosso crescimento e enriquecimento. Tudo 
quanto possa aqui ser dito a respeito desta formidável oportunidade de aprendizagem e de 
partilha não poderá nunca fazer justiça às possibilidades que abriu para a minha 
transformação, com toda a liberdade, afecto e generosidade. 
Encontrei na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de 
Lisboa um ambiente de rara harmonia onde o trabalho académico pode decorrer sem 
sobressaltos. Na Unidade de Investigação, na figura do seu ex-Director Professor Albano 
Estrela, encontrei o apoio institucional que a informalidade do seu modo de ser transformou em 
cumplicidade académica. O Professor Rogério Fernandes com a sua longa experiência e saber 
aconselhou-me em muitas ocasiões, reconduzindo o trabalho para leituras e fontes muito 
pertinentes. O Professor Justino Magalhães soube escutar e compreender as dificuldades de 
percurso relativamente à minha aproximação à história da educação, ajudando-me a colmatá-
las. A socialização na rede internacional Prestige permitiu-me um contacto estimulante com 
muitos investigadores europeus e norte-americanos com os quais pude discutir aspectos 
pontuais, mas essenciais, do trabalho de tese, em particular Antoinette Errante, Yasemin 
Soysal, Thomas Popkewitz, Robert Cowen e Jürgen Schriewer. Os meus colegas de trabalho, 
Jorge Ramos do Ó e Luís Miguel Carvalho, e todos os “companheiros de estrada” que 
passaram pelo seminário de doutoramento — o José Braz, o António Carlos Correia, a Maria 
Antónia Luz, a Ana Lúcia Fernandes, a Laura Girão, o César Rufino, a Maria Flôr Dias — 
 contribuíram, com os seus comentários oportunos e as suas críticas pertinazes, para reformular 
ou aprofundar questões da investigação. Uma palavra muito especial à Rita Fava, à Lígia 
Penim e à Clara Freire da Cruz pelo espírito de incentivo que derramaram nos dias menos 
bons e pela solidariedade indefectível destes últimos anos. Devo ao meu amigo António Manuel 
Silva, exemplar da consistência e da lealdade beirãs, ter-me facultado o acesso a uma imensa 
rede de relações, sem a qual muito do trabalho aqui feito nunca teria visto a luz do dia.  
Para além da FPCE-UL, o meu trabalho pôde contar com muitas mãos amigas, entre as 
quais as do Miguel Bandeira Jerónimo, da Luísa Teotónio Pereira, do Mário Lima Ribeiro, do 
José Miguel Lopes, da Marilda da Silva, da Vera Gaspar, da Carla Castelo, do João Carlos 
Paulo e da Sílvia Martinez. O Professor Franz-Wilhelm Heimer, o Engenheiro José Manuel 
Prostes da Fonseca, o Professor Corsino Tolentino e o Professor Adelino Cardoso 
interessaram-se pelo meu trabalho, lançando sobre ele um imprescindível olhar exterior. 
A David Justino tenho a agradecer o apoio de sempre ao meu percurso académico e a 
disponibilidade permanente para as minhas dúvidas e hesitações mesmo quando, por vezes em 
circunstâncias pessoais muito difíceis, elas poderiam parecer a qualquer um perfeitamente 
secundárias. A João Cravinho quero agradecer o apoio institucional e, principalmente, o 
cuidado com que acompanhou a minha permanência em Moçambique, reconhecimento 
extensivo ao adido cultural da Embaixada Portuguesa em Maputo, José Flávio Teixeira e à sua 
mulher, Inês Alves. 
A Sociedade Missionária da Boa Nova teve neste trabalho um papel fundamental. Não só 
recebi dos missionários um acolhimento caloroso no seminário de Cernache do Bomjardim, 
onde realizei parte da pesquisa, como me acolheram na sua casa de Maputo, em Moçambique, 
articulação que o Pe. Martinho, em Lisboa, e o irmão António Lopes, em Maputo, geriram na 
perfeição. O reitor do seminário de Cernache, o Pe. Carlos Fernandes e, em Moçambique, o 
Pe. Álvaro Patrício, ambos recentemente desaparecidos, estarão sempre no meu pensamento. 
Sem o enquadramento logístico e, sobretudo, espiritual que me proporcionaram teria sido 
impossível contornar situações por vezes próximas do absurdo e, tenho que dizê-lo, foi com um 
inexcedível carinho que procuraram, por todos os meios, assegurar o meu bem-estar e 
segurança. A respeito da minha passagem por Maputo devo ainda um agradecimento especial 
ao Dr. António Sopa, ex-Director do Arquivo Histórico de Moçambique, que me encaminhou 
sabiamente no labirinto intricado do arquivo e me facultou a aquisição da maior parte das 
imagens que são reproduzidas na tese. 
A minha permanência em Inglaterra não teria sido igualmente fácil não fora o apoio dos 
meus amigos Elizabeth e Patrick Powlling, que me ofereceram guarida e transformaram o 
tempo londrino numa feliz sensação de déjà-vécu. Nas pesquisas conduzidas na biblioteca da 
School of Oriental and African Studies da Universidade de Londres pude contar com o 
profissionalismo de Mrs. Barbara Turfan, cujas diligências me pouparam esforços e recursos 
 preciosos. Continuadas em Lisboa, pelo profissionalismo da Dra. Cristina Lopes, do Dr. Jorge 
Revez e do Dr. Armando Jorge Silva, da biblioteca da FPCE-UL, apoios indispensáveis até ao 
último momento. Um caloroso agradecimento ao Professor Moreirinhas Pinheiro, da Escola 
Superior de Educação de Lisboa, pela sua amabilidade e disponibilidade permanentes. À 
Mónica Raleiras, um muito obrigada pela paciência e pela ajuda no arranjo do texto. 
Como em todas as viagens, a da nossa transformação é impossível de separar das pessoas 
que encontrámos pelo caminho. O Christian Becker, o Carlos Soares, o Rafael Calado, a Jú, o 
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O objecto de análise deste trabalho são os discursos produzidos em torno da educação, 
do ensino e da escola no horizonte temporal que compreende as datas limite 1850-1950. 
Estes discursos constituem parte integrante do empreendimento colonial, sendo 
esboçados em enunciados acerca das finalidades, objectivos e funções da socialização 
escolar. O projecto de tese tem por horizonte a descrição destes enunciados para 
analisar as transformações e apropriações de que são objecto os discursos sobre a 
educação, o ensino e a escola nas colónias africanas. É a partir dessa descrição que se 
analisa a composição interna do saber construído acerca da educação colonial e o modo 
como ele dá lugar a um conjunto de estratégias destinadas a regular as práticas — dos 
governos, das instituições, dos grupos, dos indivíduos. Os enunciados sobre a educação, 
o ensino e a escola referem-se à região de acontecimentos que liga entre si os espaços 
metropolitanos aos coloniais envolvendo três unidades linguísticas distintas: o universo 
lusófono, o anglo-saxónico e o francófono. Eles planos de análise, formalmente 
distintos uns dos outros, encontram-se ligados entre si por dois processos dialogantes. 
Por um lado, os mecanismos de difusão de modelos estandardizados de organização 
educacional à escala global, que promovem a internacionalização e a integração supra-
nacional das estruturas educativas; por outro, os mecanismos de recepção específicos 
associados à indigenação destes pressupostos culturais, adaptando-os à diversificação 
intra-nacional e a configurações regionais e locais particulares. O trabalho de tese 
assenta no cruzamento da perspectiva histórica com a da educação comparada matriz 
segundo a qual se procura construir um olhar alternativo onde os sentidos da história 
possam exprimir-se, não segundo uma única e inexorável direcção, mas no registo da 
contingência e da descontinuidade. 
 
PALAVRAS-CHAVE: 
Educação Comparada, História da Educação, História da Educação Colonial, Análise do 
discurso educacional, Política educativa, Colonialismo, Ensino primário, Educação 






This paper analyses the discourses produced with regard to education, teaching and the 
school in the 1850-1950 time period. These discourses are an integral part of the 
colonial enterprise, with carefully drawn up goals, objectives and functions of school 
socialisation. This thesis aims to describe these policies and analyse the transformations 
and appropriations that are the object of discourses concerning education, teaching and 
the school in the African colonies. Based on this description an analysis is carried out of 
the internal make-up of the constructed knowledge on colonial education and the way it 
paves the way to a set of strategies put in place to regulate the practices – of the 
governments, institutions, groups and individuals. The policies on education, teaching 
and the school refer to the region of events that link the mother country cities and the 
colonies encompassing three different linguistic units: the Portuguese-speaking world, 
the English-speaking world and the French-speaking world. These plans of analysis, 
formally different from one another, are interconnected through two dialogue processes. 
On the one hand the mechanisms of dissemination of standardised models of 
educational organisation on a global scale, which promote the internationalisation and 
supra-national integration of the educational structures; on the other hand, the 
mechanisms of reception specifically associated with the indigenation of these cultural 
presuppositions, adapting them to the intra-national diversification, regional set-ups and 
local particularities. This thesis is based on cross-referencing the historical perspective 
with the compared education perspective framework in order to seek an alternative look 
whereby the meanings of history can be expressed not in accordance with a single and 




Comparative Education, History of Education, History of Colonial Education; 
Education discourse analysis, Educational policy, Colonialism, Elementary Education, 
Missions Schools, Vocational Education. 
 
 






A matéria-prima, objecto de todas as análises deste trabalho, são os discursos 
produzidos em torno da educação, do ensino e da escola no horizonte temporal que 
compreende as datas limite 1850-1950. A estas dimensões correspondem um conjunto 
de coordenadas espaciais e geográficas. Os enunciados sobre a educação, o ensino e a 
escola referem-se à região de acontecimentos que liga entre si os espaços 
metropolitanos aos coloniais envolvendo três unidades linguísticas distintas: o universo 
lusófono, o anglo-saxónico e o francófono. No quadro do universo metropolitano-
colonial lusófono, Moçambique constitui uma plataforma de observação privilegiada, 
procurando estabelecer um diálogo comparativo com os outros espaços imperiais. O 
projecto de tese tem por horizonte a descrição dos enunciados para analisar as 
transformações e apropriações de que são objecto os discursos sobre a educação, o 
ensino e a escola nas colónias africanas. É a partir dessa descrição que se analisa a 
composição interna do saber construído acerca da educação colonial e o modo como ele 
dá lugar a um conjunto de estratégias destinadas a regular as práticas – dos governos, 
das instituições, dos grupos, dos indivíduos. 
 
Campo 
Sem dúvida que as diferentes obras, a massa de textos, os livros dispersos que falam e 
produzem este saber se encontram inscritos num conjunto de possibilidades. O arquivo 
encontra-se desta maneira fundado num a priori histórico constituído pelo sistema que 
regula o surgimento de determinados enunciados, que agrupa as coisas em figuras 
distintas, que compõe “quadros”, que define o modo de actualização dos objectos, 
conceitos e problemas de que tratam os acontecimentos discursivos. A possibilidade de 
descrever estes acontecimentos, como nos foi dado a perceber por Michel Foucault nas 
obras As Palavras e as Coisas (1998 [1966]), A Arqueologia do Saber (2005 [1969]) e 
A Ordem do Discurso (1977 [1971]), implica um conjunto de procedimentos a que farei 
referência no corpo do trabalho. Terei aí oportunidade de explicitar os pressupostos que 
estabelecem o compromisso com uma leitura particular do arquivo, enumerando os 
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procedimentos que me permitiram descrever os acontecimentos discursivos e chegar, 
tanto quanto possível, a um conjunto de regras, singularidades e relações. Esse exercício 
de clarificação terá um momento principal na I Parte do trabalho, dedicada à 
Construção de saberes e práticas de comparação. O que aqui se procura pôr a 
descoberto é, por um lado, o processo histórico de construção de um saber sobre a 
comparação, entendido como um campo onde emergem discursos verídicos na 
continuidade da ciência com a experiência, e, por outro, o conhecimento que é 
produzido por um conjunto de elementos (objectos, tipos de formulação, conceitos e 
escolhas teóricas) para formar uma determinada positividade (Foucault, 2001c). É este 
mesmo compromisso que atravessa o trabalho na íntegra, analisando, na II e na III 
Partes, os diferentes domínios em que esse saber se constitui (outras ciências, 
condições económicas, sociais, políticas e históricas), produzindo, sob diferentes 
ângulos, discursos acerca de um conjunto de objectos. Deste modo, a tese explora 
diversos tipos de discursos de verdade; não apenas os enunciados doutrinários 
(filosofias, discursos religiosos e jurídicos) que falam de um conjunto de temas e 
problemas, mas também os discursos “científicos” que tornam possível pensá-los, 
apresentando conceitos e métodos para a sua abordagem num determinado espaço-
tempo. O arquivo constituído por este sistema de enunciados compreende, assim, uma 
determinada região de acontecimentos, delimitados por princípios de agrupamento, e a 
sua materialização em temas, conceitos e problematizações, que dão origem a um 
conjunto de práticas discursivas sobre a educação dos africanos. Estes princípios de 
agrupamento são delimitados, na II Parte, segundo a função de autor, os rituais de 
palavra, as sociedades de discurso, os grupos doutrinários e as apropriações sociais; e, 
na III Parte, pelo discurso estatístico e pelas formas jurídicas. 
Os desenhos globais e as histórias locais que entrelaçam estas narrativas 
delimitam um feixe de problemas teóricos e metodológicos pertencentes ao campo da 
História da Educação, cuja extensão para o domínio da história da educação colonial 
constitui um aprofundamento indispensável. No entanto, não procurarei aqui oferecer 
uma história da educação em Moçambique, nem uma resenha crónica acerca da 
educação, do ensino ou da escola em contexto colonial. O território deste trabalho é o da 
arqueologia – a descrição intrínseca do documento, a acumulação ou a rarefacção de 
acontecimentos discursivos –, todo um sistema de relações que pressupõe, para 
“respirar”, o exercício sistemático da comparação. 
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Para a análise arqueológica a materialidade dos enunciados não é independente 
dos seus campos de utilização, da circulação entre e dentro de redes, onde se oferecem a 
transferências e modificações. Neste pressuposto, a tese explora um conjunto de 
ligações complementares, ainda que distintas umas das outras, sobre os modos de 
produção, circulação e apropriação desse saber, quer entre as metrópoles e as colónias, 
quer no interior dos espaços coloniais, quer, por último, ao nível regional e local. 
Analisar os processos de produção, circulação e apropriação de discursos a partir de 
uma perspectiva exterior oferece-nos um ponto de observação privilegiado para analisar 
o modo como estes discursos se inscrevem em práticas de incorporação educativa, em 
modelos de escola ou pedagogias de ensino. Contudo, não apenas nessa dimensão 
vertical. Pela escala e amplitude aqui implicadas, a dimensão comparativa dá-nos 
acesso aos processos de mundialização educativa, no caso presente nas suas derivas 
periféricas, assim como torna possível ligar discursos produzidos a grande distância a 
conjuntos de regiões coloniais pertencentes a diferentes nações. 
O cruzamento da perspectiva histórica com a comparação faz parte de um 
processo de renovação do trabalho em Ciências da Educação, matriz segundo a qual se 
procura fazer uso deste instrumental teórico, procurando construir um olhar alternativo, 
uma outra narrativa, onde os sentidos da história possam exprimir-se não segundo uma 
única e inexorável direcção, mas no registo da contingência e da descontinuidade. Esta 
ambição corresponde, como Foucault fez notar, à tentativa de trabalhar no horizonte de 
uma história geral, empresa a que se dedicou na Histoire de la folie (1961), Naissance 
de la clinique (1963) e Les Mots et les Choses (1966). No que me é dado a trabalhar, 
sob o seu exemplo e estímulo, a história geral constitui o meu escopo metodológico e, 
ao mesmo tempo, a figura epistemológica que lhe serve de utopia. 
 
 
Instrumentos de trabalho teórico 
A opção pela linguagem conceptual de Foucault está presente neste trabalho a diversos 
níveis. Na escolha da periodização longa, na aposta de uma leitura atenta às 
descontinuidades e rupturas, na importância atribuída às transformações-apropriações e 
aos deslocamentos, por vezes – inversão – dos acontecimentos. Quando a análise se 
desloca entre níveis e dimensões de interpretação formal, o esquema de decifração 
foucauldiano acolhe a contradição, ajuda a identificar os pontos de fuga, atende à 
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difracção do campo enunciativo. A fragmentação do arquivo e a descrição arqueológica 
pareceram-me, desde o início, formar uma articulação espontânea. A organização da 
leitura do arquivo e a própria escrita da tese, expressamente escandida, resultaram dessa 
opção quase natural. O “meu” Foucault é, claramente, o dos primeiros trabalhos, o da 
Arqueologia, o que confronta os documentos e os analisa nas suas justaposições, 
contradições ou descontinuidades; e, ao mesmo tempo, o Foucault epistemólogo que 
questiona o estatuto da ciência, da sua história e dos seus conceitos. Todo este percurso 
tem parte com a minha aprendizagem na área das Ciências da Educação, suscitando 
uma auto-reflexão crítica que encontra na história das ciências e, em particular, nos 
campos disciplinares da história da educação e da educação comparada, um mundo 
contíguo de novas explorações. Ao nível das especificações internas de cada um dos 
campos disciplinares, o trabalho acolhe um conjunto de perspectivas teóricas que são 
mobilizadas, quer para a meso e micro escala, quer para a amplitude macro dos grandes 
espaços mundiais. Uma vez que o meu objecto são os discursos – nos seus 
desdobramentos em formações e práticas discursivas, funções enunciativas e 





Os discursos sobre a educação, o ensino e a escola constituem parte integrante do 
empreendimento colonial, sendo esboçados em enunciados acerca das finalidades, 
objectivos e funções da socialização escolar. Eles articulam dois planos de análise, 
formalmente distintos um do outro, mas ligados entre si por dois processos dialogantes. 
Por um lado, os mecanismos de difusão de modelos estandardizados de organização 
educacional à escala global, que promovem a internacionalização e a integração supra-
nacional das estruturas educativas; por outro, os mecanismos de recepção específicos 
associados à indigenação destes pressupostos culturais, adaptando-os à diversificação 
intra-nacional e a configurações regionais e locais particulares (Schriewer, 1993). O 
contexto colonial constitui uma destas configurações particulares, um local onde, tanto 
os processos de difusão global, como os de recepção, específicos, se inscrevem em 
percursos históricos e processos sócio-culturais de grande complexidade. 
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Para analisar estas relações complexas, as perspectivas do sistema mundial 
fornecem um quadro interpretativo estimulante acerca da difusão de modelos 
estandardizados de organização educacional à escala global (Ramírez e Rubinson, 1979; 
Ramírez e Boli, 1987; Meyer, Boli, Thomas e Ramírez, 1997). A noção de cultura 
educativa mundial é fundamental para problematizar a estruturação expansiva de um 
modelo de sociedade, um fenómeno interpretado por estes autores como o imperativo 
institucional e a estratégia de organização mais consistente com o desenvolvimento de 
um modelo de sociedade nacional na Europa ocidental. Contudo, o argumento que 
defende a ligação dos indivíduos à construção de uma unidade unificada, representada 
pelo Estado-nação, através da universalização da escola moderna – esse poder 
homogeneizador que se exerce sobre o colectivo – é de alguma forma incompatível com 
a observação empírica que documenta a existência de diferenças (institucionais e 
organizacionais) entre os sistemas escolares metropolitanos e os coloniais (Altbach & 
Kelly, 1978; Adick, 1989, 1992 e 1993). Poder-se-ia então dizer que a cada desenho 
global correspondem inúmeras histórias locais, tão diversas quanto complexas. 
A análise, a montante e a jusante, destas descontinuidades faz apelo a um 
entendimento renovado acerca do encontro colonial, e da própria cultura colonial que é 
produzida por intermédio deste encontro. De facto, a dimensão cultural dos processos 
de colonização, com as suas tecnologias de dominação simbólica, vai muito além da 
transplantação dos projectos coloniais metropolitanos para o contexto colonial, 
materializados na organização de sistemas escolares destinados a criar unidades 
políticas homogéneas. O conceito “colónias” é aqui entendido como uma configuração 
cultural específica onde hábitos, costumes e moralidade europeias se reconstituem numa 
nova ordem social e cultural. Torna-se então necessário compreender os mecanismos, 
mas também os mediadores (individuais e institucionais) que operam esta articulação 
metropolitana-colonial, que traduzem os discursos doutrinários, científicos e religiosos, 
em programas e práticas de governo destinadas à criação de sujeitos coloniais, ou 
melhor, de sujeitos colonizados. É neste registo que se situam as perspectivas da nova 
antropologia histórica (Comaroff & Comaroff, 1991 e 1992; Thomas, 1994; Cooper, 
1994; Cooper & Stoler, 1999) e as teorias pós-coloniais (Bhabha, 1997; Spivack, 1990; 
Loomba, 1994 e 1998; Said; 1993; Gandhi, 1998; Mignolo, 2000 e 2002). Trata-se de 
duas correntes que convergem na crítica, quer das narrativas da historiografia 
tradicional, quer das metanarrativas nacionalistas, propondo enquadramentos 
conceptuais tão distintos como os da crítica pós-estruturalista, os da antropologia 
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cultural e simbólica, ou os do “novo historicismo” (Nóvoa, 1997). Para além do seu 
ecletismo conceptual, estas perspectivas recuperam muitas das idealizações de Foucault 
materializando-as na análise da nova ordem colonial.  
Se é certo que os estudos culturais vieram oferecer soluções para alguns 
problemas existentes na análise do encontro colonial, não é menos certo que vieram 
criar outros. A importância do espaço local e a acção de um “discurso histórico” 
incorporado na historicidade do sujeito, fazem parte de um quadro de cepticismo pós-
moderno que tem tendência a desvalorizar a interferência dos processos sociais, 
políticos e económicos de alcance internacional ao nível das periferias coloniais, 
nomeadamente em África. Os movimentos religiosos, os processos de dominação 
imperialista modernos e a transformação do próprio sistema técnico ocidental avultam 
como alguns dos factores cujo impacte nas colónias europeias de África não pode 
certamente ser ignorado, tanto mais que eles se conjugaram para reconfigurar os 
sistemas coloniais de acordo com lógicas de dominação incompatíveis com engenharias 
financeiras de curto prazo. Quero contudo esclarecer, desde já, que o meu trabalho não 
partilha da tese antieconómica (Hammond, 1966), nem se coloca do lado das teses da 
colonização defensiva (Capela, 1974; Papagno, 1980), para tentar escamotear as 
circunstâncias económicas de natureza estrutural e conjuntural que impulsionaram (ou 
travaram) o colonialismo português em África. Dito isto, é facto que, nas últimas 
décadas, a historiografia do colonialismo português teve tendência a privilegiar, ora as 
dimensões políticas, ora sócio-económicas, em detrimento de uma abordagem cultural 
do encontro colonial. Informada pelas teorias da modernização e da dependência, a 
investigação bifurcou-se em dois tipos de formulação: uma, ligada aos conceitos de 
progresso e de civilização; a outra, orientada para a análise do colonialismo como um 
processo de dominação imperialista. A partir destas teses desenvolveram-se duas 
tradições na leitura dos processos de colonização: a primeira, edificada sobre o 
paradigma multissecular, mobilizou o arquétipo de “cinco séculos de colonização 
africana” para veicular uma concepção historicista/essencialista da colonização 
portuguesa. Em oposição ao paradigma da gesta civilizacional, a segunda deriva optou 
pela dialéctica dos ciclos de dominação/oposição, característico das metanarrativas de 
resistência (Pélissier, 1994; Clarece-Smith, 1985). Mobilizando retóricas formalmente 
opostas, ambas as explicações não lograram ultrapassar duas questões epistemológicas 
fundamentais. Por um lado, a perspectiva dos processos de colonização como um 
movimento evolucionista teleológico, quer rumo ao progresso e ao desenvolvimento, 
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quer conducente à exploração e à opressão; por outro, a construção de um conhecimento 
assente na segmentação dos campos económico, político e cultural, consagrando uma 
distinção entre as dimensões ditas materiais (o mercado, o Estado, as instituições) e as 
dimensões consideradas simbólicas (as questões da língua, as experiências 
intersubjectivas, as representações sobre o outro, a identidade, etc.). 
Creio que a leitura do projecto colonial português entendido como o reflexo 
directo de interesses, causas, forças e bloqueios, tanto económicos como políticos, nega 
qualquer possibilidade de entender a dimensão plural dos processos de colonização (nas 
suas componentes económicas, políticas, religiosas, militares, culturais…) que se 
encontram imbricados uns nos outros. Recusarei, portanto, explicar o cultural pelo 
económico, o social pelo político, o simbólico pelo material (e vice-versa). A minha 
proposta de trabalho é outra e tem uma única pretensão. Encontrar na análise dos 
discursos sobre a educação, o ensino e a escola algumas linhas de força que permitam 
compreender os princípios subjacentes à construção do sujeito colonial. Dito de outra 
forma, interessa-me sobretudo tornar inteligível o processo de produção-apropriação de 
conhecimento educacional, no plano metropolitano-colonial, e o modo como foi 
possível transformar este saber numa pedagogia de sujeição destinada à construção, ao 




Durante o século que alcança o conjunto de acontecimentos que são objecto deste 
trabalho, produzem-se modificações essenciais no sistema geral de saber, também ele 
constituído por um conjunto de elementos formados de maneira regular por uma prática 
discursiva. Nesse sentido, considerei importante tentar definir o quadro de positividades 
sobre o qual se estabeleceram as condições de possibilidade para o exercício da 
comparação. A I Parte do trabalho – Construção de saberes e práticas de comparação 
– concentra-se na exploração do percurso histórico que assegura ao conhecimento 
obtido através da comparação um estatuto verídico. A reconstituição dos discursos 
sobre a comparação procurará demonstrar que, através da figura epistemológica método 
comparativo, se estabeleceram relações entre diversos campos de saber e que, 
independentemente dos graus de formalização próprios a cada ciência, a regularidade 
com que esta figura atravessou as várias disciplinas foi determinante para a 
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institucionalização de novos domínios científicos. Sublinharei, a este propósito, na 
transição do século XVII para o século XVIII, a conjugação de efeitos que relacionaram 
o desenvolvimento da investigação científica com a expansão do conhecimento 
proporcionado pelas viagens de exploração. Defenderei que as práticas de representação 
e as práticas de comparação, separadas umas das outras pelas questões de “método”, 
nunca deixaram de apoiar-se mutuamente para hierarquizar, classificar e ordenar, em 
função de teorias, doutrinas e filosofias, o homem e o seu devir. Tentarei mostrar que, 
no quadro das ciências sociais e humanas, a comparação científica tem sobretudo 
produzido, a expensas do seu poder descritivo e classificatório, um saber estabilizador e 
totalitário, reconduzindo permanentemente a figura do outro ao mesmo. Estas questões 
são objecto de aprofundamento nos sub-capítulos O tempo da experiência, O tempo da 
ciência e O tempo do homem. Este conjunto de ideias é importante para compreender a 
relação entre o conhecimento científico e o controlo político do conhecimento, saber 
cujo domínio desempenhará, efectivamente, um papel essencial na missão do ocidente 
para com os povos primitivos. As práticas discursivas apoiadas nos enunciados 
científicos constituíram frequentemente prolongamentos das crónicas de conquista, das 
narrativas religiosas, das doutrinas políticas, não devendo, portanto, ser consideradas 
como elementos do discurso exteriores, ou analiticamente independentes, de uma 
racionalização, pura e simples, da representação. 
No ponto A emergência das Ciências Sociais e a constituição do campo das 
Ciências da Educação, situarei a emergência deste espaço de problematizações, 
distinguindo-o dos que foram entretanto ocupados por outras disciplinas sociais – a 
psicologia, a sociologia, as ciências políticas – analisando, simultaneamente, o conjunto 
de dinâmicas – académicas, profissionais, políticas – que atravessaram aquele campo de 
produção de saberes. No sub-capítulo seguinte, Poder e saber: a pedagogia, a Escola e 
o “governo das almas”, discute-se a emergência da escola moderna, não apenas como 
componente central do modelo de Estado-nação, mas também como um novo 
mecanismo de regulação social. Procuro aí sublinhar a importância da escola como um 
mecanismo simultaneamente de integração e de diferenciação, de legitimação simbólica 
e de modernização, de cultura nacional e universalismo científico. No ponto que trata 
das Trajectórias do campo da educação comparada, a problemática incide na 
emergência de campos de especialização derivados, no caso, o da educação comparada. 
Retomo aí a questão da diferenciação funcional entre pedagogia e ciência da educação 
para analisar o contexto de emergência do cânone comparativo, polarizado entre uma 
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concepção praxeológica e outra, axiológica, da produção de conhecimentos. Serve esta 
reflexão para analisar os prolongamentos no espaço “interno” da disciplina, para 
compreender os seus desenvolvimentos e identificar as suas possibilidades de 
renovação. A I Parte – Construção de saberes e práticas de comparação, encerra com 
uma reflexão sobre os as condições que tornam possível questionar, do ponto de vista 
teórico e metodológico, os temas da educação, do ensino e da escola no espaço 
lusófono, a começar pelo questionamento do próprio conceito de lusofonia. Aí são 
sugeridas questões de trabalho, problematizações e estratégias de investigação, 
susceptíveis de integrar metodologias comparadas na análise do colonialismo. 
A II Parte da tese – Os discursos sobre a educação em contexto colonial: uma 
análise comparada entre a Inglaterra, a França e Portugal – consiste numa análise do 
discurso educativo em contexto colonial, desdobrada em diversos níveis. Os três 
primeiros capítulos estabelecem, no plano das dimensões de comparação, os modelos 
“tipo” que configuram o campo discursivo, procurando fazer ressaltar as regularidades e 
descontinuidades inscritas nas políticas dos três impérios coloniais. Aí se identificam os 
principais temas, problemas e conceitos que atravessam as práticas discursivas e os 
mediadores destinados a pôr de pé estratégias de governo, programas de acção e 
tecnologias de incorporação educativa concretas. A referência aos projectos educativos 
britânico e francês procura situar as opções de política educativa lusófonas, associadas a 
visões contraditórias acerca do papel do indígena (e do europeu) no processo de 
colonização. O quarto capítulo, A doutrina colonial da educação portuguesa, atenta 
precisamente no conjunto de estratégias metropolitano-coloniais que tecem uma malha 
de argumentos caracterizados por uma multiplicidade de projectos políticos, concepções 
pedagógicas e teorias científicas. Tenta-se aí demonstrar que os debates sobre a 
educação colonial incorporaram doutrinas com origem em campos de produção 
discursiva transversais aos da pedagogia, nomeadamente de ordem política e religiosa, 
com efeitos pesados sobre o processo de expansão (e contracção) da oferta escolar e do 
tipo de ensino destinado à massa indígena. O processo de internacionalização dos 
discursos pedagógicos, nas primeiras décadas do século XX, constitui objecto do 
capítulo sobre A difusão e apropriação de modelos e pedagogias de ensino adaptado às 
colónias africanas. O meu propósito será, então, mostrar que a doutrina da educação 
adaptada constitui como que uma “lei geral” dos discursos sobre a educação em 
contexto colonial, transgredindo espaços nacionais, atravessando conjunturas temporais 
e regimes de governo, sendo capaz de integrar, em simultâneo, formulações jurídicas, 
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doutrinas, filosofias e discursos científicos. Defenderei que esta lei geral, nas suas 
apropriações particulares, contribuiu para a difusão de um modelo de educação, de 
ensino e de escola destinado aos africanos, assente num conjunto de princípios 
totalmente diferentes daqueles que haviam justificado a expansão da escola pública nas 
metrópoles. No último capítulo da II Parte – Dewey em África – procurarei aprofundar 
este argumento, assinalando a conjugação da doutrina da educação adaptada com o 
evangelho progressista americano e com o pragmatismo. Defenderei a propósito que 
esta articulação foi essencial para construir um discurso reformista colonial assente na 
reversão dos princípios fundamentais da pedagogia e dos ideais democráticos do 
próprio Dewey, no sentido de justificar um tipo de educação adaptado às comunidades 
africanas. 
A III Parte – A construção dos espaços disciplinares – explora a sobreposição 
dos projectos coloniais, com os seus discursos próprios (políticos, jurídicos, filosóficos, 
pedagógicos), confrontando as intenções com as realizações, expressas em produtos que 
são, eles próprios, objecto de outros registos discursivos (regulamentações sobre o 
ensino, programas e orientações curriculares, manuais escolares, métodos de ensino, 
demonstrações estatísticas, material iconográfico, etc.). Este confronto tem por 
finalidade comparar, em diversos planos de materialização, os projectos com a sua 
concretização, tendo em vista uma aproximação ao local, à organização funcional dos 
espaços disciplinares (as escolas públicas, as escolas das missões católicas, protestantes 
e laicas), descrevendo “quadros” sobre o quotidiano escolar no espaço territorial 
moçambicano. Aqui se procura verificar um dos argumentos transversais a todo o 
trabalho, segundo o qual as dificuldades estratégicas – de ordem política, económica, 
geográfica ou cultural – configuram um conjunto de problemas predicados na noção de 
governo à distância (Miller & Rose, 1990; Rose, 1999).  
 
 
O Arquivo  
Devo acrescentar às formas de problematização que escolhi uma nota acerca da 
constituição do arquivo. Os documentos que irei utilizar são na sua maioria textos 
descritivos-prescritivos, textos que apresentam estratégias, que veiculam opiniões, que 
definem quadros e limites de actuação, que propõem regras de conduta. Eles 
constituem, na globalidade, programas de governação, que reflectem idealizações e 
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representações, ao mesmo tempo que se constituem como demonstrações destinadas a 
regular as práticas. Alguns documentos destinam-se a completar os quadros 
prescritivos, oferecendo uma materialização iconográfica de modelos de escola, de 
ensino, e de aluno coexistentes no espaço colonial. Não sendo objecto de um tratamento 
teórico autónomo, as imagens são aqui consideradas como exemplares, como uma série 
de coisas dispostas e oferecidas à comparação com a materialidade dos demais 
discursos. Trata-se, em suma, de fornecer um conjunto de relações entre enunciados e 
de acontecimentos pertencentes a ordens diferentes, com o objectivo de identificar 
regularidades (e descontinuidades), identidades (e diferenças) entre os próprios 
enunciados. Ver-se-á, por exemplo, que o debate em torno de alguns temas, como por 
exemplo o das questões do ensino missionário, se fragmentará em regiões de ruído (no 
caso das missões católicas) e de silêncio (no caso das missões protestantes), e que esses 
territórios discursivos são acompanhados – por excesso ou deficit – de imagens que 
promovem a memória dumas e o esquecimento das outras. Todo o arquivo está, como 
adiante se verá, atravessado pela contingência da rarefacção, facto que condicionou o 
arranjo de séries documentais estáveis e a organização dos acontecimentos discursivos 
em argumentos inteligíveis. A rarefacção dos materiais prolongou-se na sua dispersão 
espacial, obrigando à repartição da pesquisa em três espaços-tempos principais. O 
primeiro, realizado em Portugal, centrou-se no acervo do Arquivo Histórico 
Ultramarino (AHU), na Biblioteca Nacional (BN) e na Sociedade de Geografia de 
Lisboa (SGL). As consultas realizadas na biblioteca do Seminário das Missões, em 
Cernache do Bonjardim, completaram esta primeira fase da pesquisa documental. Numa 
segunda fase, as consultas prosseguiram em Moçambique, no Arquivo Histórico de 
Moçambique, em Maputo (AHM). A recolha foi concluída na Universidade de Londres, 
no Institute of Education (IOE) e na School of Oriental and African Studies (SOAS). 
Diga-se, a propósito, que a coreografia da tese foi de algum modo condicionada 
pela inexistência de estatísticas “normalizadas” para este período, em especial com 
origem em organismos internacionais. Apesar de considerar que a rarefacção do arquivo 
compensa os riscos de trabalhar no quadro de um horizonte espácio-temporal para o 
qual existem poucos trabalhos de investigação em história da educação colonial, a 
ousadia não justifica a pertinência do trabalho que aqui se apresenta. Por esse motivo, 
na continuidade da análise empreendida na II Parte, a organização dos documentos 
incluídos em anexo procura ilustrar a coexistência de racionalidades discursivas 
divergentes no plano dos discursos jurídico e estatístico e, simultaneamente, oferecer a 
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outras análises e tratamentos, matéria susceptível de interessar narrativas e 
desenvolvimentos alternativos. 
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I   P A R T E 







1. O TEMPO DA EXPERIÊNCIA: A COMPARAÇÃO QUE EMERGE DO CONFRONTO 
“Quanto ao que Vosa mercê diz se são muito estimados e se fazem muita 
homra aos homens de letras e letrados e se tem valia e se per suas letras vem 
ser fidallguos e senhores gramdes, diz que na China não há outros fidallguos 
senão os letrados, e o que mais letras sabe he mais homrrado no reino e 
estimado del Rei e que por esta causa toda a gemte se lamça apremder, asi 
gramdes como pequenos, e dizem que he desta maneira: como sabem bem 
ler e escrever, o moço que há d’apremder que se vai com h?m letrado da sua 
terra, que são os que mandão a terra, e diz: ‘Eu quero aprender as leis pera 
ser letrado’; emtão este mandarim o manda ensinar com o tal moço, paguar a 
despesa do comer e vestir, porque o mais o da o Rei, e se, depois de ter 
idade, sae bõo letrado das leis do reino, mamdamno examinar e, se achão que 
he soficiemte, emcarregamno em carguos pequenos e depois, se ho faz bem, 
em carguos gramdes ate que ho fazem gramde e tanto pode sobir que mamda 
aos outros todos (…)” (Enformação das Cousas da China, 1989: 60). 
 
O excerto da Enformação que acima se transcreve, da autoria do Pe. Francisco 
Xavier com base no testemunho de um mercador de Sanchão1, constitui o capítulo XIX 
do Livro que Trata das Cousas da Índia e do Japão (1548), colectânea quinhentista 
organizada pelo Governador da Índia Garcia de Sá (1548-1549). Resultado de uma 
observação pretensamente “directa” das sociedades que descrevem, as “enformações” 
satisfazem a curiosidade europeia sobre os “Chins”, ao mesmo tempo que sugerem aos 
olhos europeus uma reconfortante imagem de um reino além-islâmico, acenando com a 
possibilidade de uma aliança cristã na Etiópia, no Sul da Índia e no Cataio. Ao 
                                                 
1 Sanchão (também designada por Shangchuan ou Sancian) é o nome de uma ilha da costa a sul da China, 
pertencente à província de Guangdong situada a 6 milhas do continente e a 60 de Macau. Foi local de 
estabelecimento dos portugueses nos meados do século XVI para negociarem com os mercadores 
chineses de Cantão, antes da organização definitiva da feitoria de Macau, em 1557 (Grande Enciclopédia 
Portuguesa e Brasileira, vol. XXVII: 23). 
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retomarem a figuração medieval do Oriente, nos seus aspectos míticos e utópicos, as 
representações inscritas nas “enformações” terão constituído um impulso digno de nota 
ao projecto dos descobrimentos portugueses (Enformação das Cousas da China, 1989, 
p. xx). A admiração pela grandeza, riqueza e abundância deste reino não é novidade 
para os europeus setentrionais, tratando-se de um aspecto bem patente na literatura 
portuguesa dos Descobrimentos do século XVI: na Relação de Duarte Barbosa (1946) e 
na Suma Oriental de Tomé Pires (1978); na historiografia de João de Barros e de Fernão 
Lopes de Castanheda (1928); no Tratado de Frei Gaspar da Cruz (1569) e na 
Peregrinação de Fernão Mendes Pinto. Todos estes textos reflectem a admiração pelos 
“Chins” e projectam neste lugar geográfico a crença no “mundo perfeito” descrito na 
Carta do Preste João, onde a abundância e a riqueza naturais coexistem com a ideia de 
justiça e felicidade terrena2. Mas os elementos de novidade contidos nas “enformações” 
– a utilização do relato na primeira pessoa e a ênfase que atribuem aos aspectos 
antropológico-sociais – afastam-nas do modelo fantástico medieval, repleto de imagens 
mirabulantes, antecipando a exaltação chinesa que os Philosophes utilizarão para 
criticar aspectos das sociedades ocidentais suas contemporâneas (Cardoso, 1991; 
Voltaire, 1963, Diderot e D’Alembert 1751-65)3. O prolongamento do mito medieval da 
existência de um mundo de maravilhas a Oriente coexiste, portanto, com uma tentativa 
de aproximação às situações do quotidiano fazendo eco da esperança renascentista 
numa sociedade alternativa. Esta duplicidade corresponde, no jogo do imaginário, à 
criação de uma alteridade mítica que se projecta num lugar distante e utópico, o que 
coloca as “enformações” a par das construções utopistas de autores como Tommaso 
Campanella, Francis Bacon ou Tomás Moro.  
É necessário dizer-se, contudo, que o conhecimento da área que hoje se designa 
por próximo Oriente tem início alguns séculos antes, com as grandes cruzadas e com a 
expansão do comércio, no século XII, em resultado das quais nos chegam as primeiras 
                                                 
2 A popularidade do nome e da lenda veio sobretudo com uma carta apócrifa que circulou a partir de 
1165, supostamente escrita pelo Preste João, em que se relata o reino do mais poderoso monarca da terra, 
suserano de dezenas de reis, senhor das três índias, rodeadas e atravessadas pelos rios que nascem no 
paraíso terreno. O Preste, dono de fabulosos tesouros, habita um palácio fabuloso ornado de ébano, 
pedras preciosas e ouro, ainda que a todos os pobres e alheios dê de comer. Apesar da lenda sugerir a sua 
localização em diversas regiões (na Índia, na Tartária e na Abissínia), a partir do século XV a localização 
adoptada por Portugal para a localização do reino do sacerdote-rei foi na África Oriental (Godinho, 
1968). 
3 De referir que a corrente sinólifa que atravessou todo o século XVII e se prolongou até à Enciclopédia 
teve como principais inspiradores os jesuítas e, entre os filósofos, Leibniz, principal responsável pelo 
deslocamento de perspectiva sobre o outro, construído, não como objecto, mas como ponto de partida do 
seu espaço de diálogo filosófico. 
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observações sobre os grandes espaços civilizacionais que a tradição literária greco-
romana tinha vulgarizado junto dos europeus. São delas exemplo os relatos de viagens 
dos missionários Frei Giovanni Carpine (1182-1252) (Historia Mongolorum, 1247) e 
Willelm de Rubruck (1220-1290) (De moribus Tartarorum. Itinerarium Orientis, 1256) 
ao Império Mongol, do mercador Marco Pólo (1254-1324) à China, ou do historiador 
árabe Ibn Khaldoun (1332-1406) no seu périplo pelo Islão. Estes primeiros contactos 
que acompanham a intensificação da actividade mercantil, das viagens de exploração e 
do trabalho missionário, multiplicam os relatos e as compilações etnográficas e tornam 
possível difundir pela Europa um manancial de informações reveladoras de uma 
imagem do mundo até aí praticamente inacessível. 
Trabalhos recentes no âmbito dos cultural studies, perspectiva de investigação 
que tem sido central na renovação dos estudos histórico-antropológicos, vêm 
contestando a utilização de uma abordagem historicista-essencialista relativamente à 
análise deste tipo de narrativas4. Esta crítica faz todo o sentido se nos situarmos no 
campo da história da educação. Apesar de se tratar de um conjunto de textos 
pertencentes a um mesmo género, o contributo de um Ibn Khaldoun5 dificilmente 
poderá considerar-se a par de obras de vulgarização centradas na aventura, como é o 
caso das Viagens de João de Mandeville (1300-1372), pseudónimo de um autor inglês 
anónimo que se socorreu dos mais diversos escritos em circulação no Ocidente para 
compilar a sua obra, ou mesmo da Orbis terrae concordia de um Guillaume Postel 
(1510-1581) cujo interesse pelo Médio Oriente não pretendia senão anunciar ao mundo 
a sua posição visionária sobre o futuro da humanidade. A questão do estatuto do autor, 
ou mesmo a do género literário, são importantes para a análise histórico-sociológica do 
personagem “autor”, mas pouco relevantes para a análise do discurso. Para esta última, 
“o ‘autor’ deve ser entendido, não como o indivíduo que pronuncia, escreve ou inventa 
um texto, mas o autor como princípio de agrupamento do discurso, como unidade e 
origem das suas significações e como foco da sua coerência”. O autor que escreve, 
continua Foucault, é “aquele que dá à linguagem da ficção as suas unidades, os seus nós 
de coerência e a sua inserção no real” (Foucault, 1977 [1971]: 22-23). Por 
consequência, o indivíduo que escreve produz um conjunto de enunciados intimamente 
                                                 
4 Ver, a propósito, o trabalho de Pratt (1992); para o universo francófono, ver Defert (1982); de salientar 
ainda o trabalho de Rama (1982). 
5 Cabe aqui referir que o conceito de “sociologia” e o termo árabe que o designa (ilm al-ijtimâ: ciência da 
sociedade ou da associação) foram termos inventados por Ibn Khaldoun cinco séculos antes de Auguste 
Comte. O próprio Ibn Khaldoun se apresentava como fundador de uma “ciência da civilização e da 
sociedade humana” (Achcar, 1999; Ibn Khaldoun, 1997). 
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relacionados – uma estrutura autónoma com leis de construção próprias – de acordo, 
não com a sua biografia individual, mas com as condições de possibilidade da sua época 
e com a sua inserção numa configuração epistemológica própria. Ainda que o sujeito 
esteja presente na obra através da escrita, ele fá-lo num horizonte de possibilidades 
(epistemológicas) e segundo configurações (ideológicas, filosóficas e religiosas) 
determinadas (Foucault, 2001e [1971])  
Recuperando a distinção feita por Clifford Geertz (1996)6 entre a função de 
“escrevedor” e “escritor”, conceitos que ele próprio toma de empréstimo a Roland 
Barthes (1964) para diferenciar aquele que escreve daquele que descreve, diríamos que 
as narrativas de viagem constituem, pela sua riqueza, um género de autor multiforme e 
compósito em que os “viajantes-escrevedores” e os “viajantes-escritores” se constituem 
principalmente como “viajantes-mediadores” entre diversos mundos. Segundo este 
entendimento, a literatura de viagens oferece pontos de entrada privilegiados acerca do 
olhar e dos juízos de valor que são formulados sobre o outro acerca das concepções 
filosóficas e ideológicas de alteridade, no tempo e no espaço e, em particular, sobre as 
condições sociais de produção dessa relação. Na realidade, muito do que era descrito na 
literatura de viagens correspondia, não ao que os viajantes viam mas às expectativas do 
público ocidental, respeitando um estilo que ia ao encontro de uma realidade tal qual 
este a imaginava. 
Poderíamos então dizer que as “representações” inscritas nos textos dos viajantes 
eram a expressão, não da realidade, mas de uma realidade apercebida e construída com 
base numa realidade observada (ou imaginada) segundo a perspectiva de autor. As 
narrativas de viagem constituem-se, por isso mesmo, como um lugar de expressão 
privilegiado sobre as percepções sobre o outro e, por isso mesmo, de si próprio, um 
jogo de espelhos onde o reflexo de um reflecte o reflexo do outro. É neste sentido que 
Gohard-Radenkovic defende que “les récits de voyage sont donc une expérience de 
l’alterité qui en dit plus long sur soi que sur l’autre” (Gohard-Radenkovic, 1999: 94). 
A par do saber que se encontra inscrito nas narrativas de viagem e da relação de 
continuidade que é estabelecida entre géneros muito diferentes (o romance geográfico, a 
crónica de viagem, as “enformações”, os relatos, as cartas, etc.) importa analisar estes 
factos do discurso relativamente às suas próprias condições de existência. Neste plano, a 
construção da alteridade mítica como figura central das narrativas de viagem é 
                                                 
6 Ver, em particular, o capítulo "Là-bas. L’anthropologie et le monde de la littérature". 
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indissociável de uma cartografia coeva que não permitia identificar com precisão a 
localização dos vários povos. A sobrevivência da lenda do Preste João nos países 
setentrionais da Europa até ao século XV mostra até que ponto o desenvolvimento do 
conhecimento geográfico, náutico ou cartográfico se articula com as concepções 
filosóficas e ideológicas prevalecentes, com consequências na manutenção (ou 
substituição) de géneros literários uns pelos outros e, igualmente, na conservação (ou 
transformação) de lendas e mitos há muito consagrados7. 
De qualquer das formas, se é facto que o alargamento das rotas terrestres ao Islão, 
ao Mediterrâneo e ao Extremo-Oriente, até ao século XIII, constituiu um contexto 
favorável para uma intensificação dos contactos com outras civilizações, a ascensão do 
domínio islâmico no mar Roxo, da Síria ao Egipto, entre os séculos XI e XIV, torna 
cada vez mais vago o conhecimento da Abissínia, tornando-o um território isolado e 
inacessível (Braudel, 1999). Na ausência de um contacto directo e de experiências 
sistemáticas com a vida dos povos orientais, dominavam as representações que a 
tradição literária grega vinha divulgando desde o século XI e, nessa circunstância, as 
imagens sobre os confins do mundo reproduziam um imaginário herdado da 
Antiguidade Clássica. De facto, a circulação dos textos gregos na Europa durante o 
período medieval – e talvez porque estes se demonstrassem tão úteis à construção da 
identidade cristã quanto o haviam sido para a identidade grega – revelam uma imagem 
do mundo construída com base em inversões e contrastes bipolares, organizando o 
tempo e o espaço com base em oposições simétricas dividindo, no topoi do imaginário 
humano, a identidade civilizada da alteridade selvagem. 
Do ponto de vista comparativo o pensamento grego organizava-se em torno de 
uma entidade essencial, a pólis grega, em face da qual se construíam todas as estruturas 
de polaridade: o humano e o animal, a ordem e o caos, o civilizado e o selvagem, a 
cultura e a natureza, etc. Este modelo antropocêntrico deixava antever a relação dos 
gregos com o outro, os povos imaginados para além dos cítias a Norte (os europeus) e 
dos egípcios a Sul (dos líbios aos persas), correspondentes a dois trópicos equidistantes 
do eixo central (o mediterrâneo helénico). Os gregos, assim como os romanos, não 
pareciam sensíveis às diferenças no tempo, como também o não eram, de resto, em 
relação às diferenças no espaço. O único tempo percebido como radicalmente diferente 
                                                 
7 No Atlas Catalão de 1375-80, entre as palavras África e Núbia, pode observar-se a figura de um 
imperador coroado como sendo o imperador da Etiópia “de la terra de preste Johan”, o mesmo sucedendo 
na carta de Meciá de Viladestes, de 1413, em que a figura do sacerdote-rei aparece localizada na 
Abissínia (Godinho, 1968). 
 30 
era o tempo mítico, em que o exótico era sempre empurrado para fronteira extrema do 
contacto: para os gregos, “selvagens” eram todos os povos sem acesso à razão, porque 
viviam fora da cidade e do contacto com uma sociedade governada por leis justas. Para 
além dos mundos “conhecidos” estava o exótico radical, um selvagem mítico que 
ocupava em proporção directa com a distância o lugar do fantástico, transformando a 
“imaginação mitológica” num “imaginário etnográfico” (Wootmann, 2000: 51). Assim, 
o selvagem tem de ser inventado antes de ser “encontrado”, razão pela qual os limites 
da mitologia se confundem com um espaço geográfico que demarca o que é conhecido 
do desconhecido. 
Se quisermos estabelecer um paralelo entre a comparação etnográfica do mundo 
antigo e a educação comparada dos teólogos-historiadores medievais e, mesmo até, dos 
filósofos cientistas do século XVIII-XIX, não nos será difícil constatar que a 
contraposição de aspectos educativos ligados aos grandes espaços civilizacionais do 
mundo antigo precede a comparação tradicional obrigada a confrontar a diversidade 
cultural com os princípios de homogeneidade primordial da tradição judaico-cristã. De 
facto, para a história da educação comparada, o grande inventário do mundo inicia-se na 
Antiguidade. A construção desta narrativa de fundação encontra-se amplamente 
expressa nos relatos dos historiadores e filósofos gregos, destinados a contrastar 
aspectos relacionados com a educação da nobreza, dos militares e das classes dirigentes 
ou a tecer considerações sobre a cultura de determinados povos. Os gregos são 
pioneiros nesta empresa: Heródoto (484-485 a.C.) comparou as culturas dos persas, 
partos, egípcios, assírios e babilónios; Xenofonte (430-355 a.C.) analisou a educação 
dos persas, permitindo aos leitores gregos contrastá-la com a escola espartana; o 
historiador Políbio (205-122 a.C.) notabilizou-se pelo detalhe com que analisou as 
culturas de diversos povos. Quanto aos romanos, concluída a anexação da Macedónia e 
da Grécia, em 146 a.C., a civilização grega que Roma acaba de descobrir é a civilização 
cosmopolita da era helenística, em nenhum domínio mais notável que no da cultura do 
espírito e, por conseguinte, no da educação (Marrou, 1966; Mialaret & Vial, 1981). Sob 
o efeito de uma cultura progressivamente helenizada, os romanos souberam adaptar esta 
influência às suas necessidades estratégicas, desenvolvendo comparações associadas ao 
domínio político dos povos situados nos confins do império (Monroe, 1958). É nesse 
contexto que Júlio César (102-44 a.C.) estabelece comparações entre as culturas dos 
povos gauleses, destacando as características educativas dos druidas, enquanto que 
Tácito (- 116 d.C.) se concentra na cultura dos judeus, bretões e gauleses. Os mais 
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avisados dentre os romanos descobriram igualmente, na escola dos gregos, quanto o 
conhecimento permitia acrescer a eficácia de um político, razão pela qual Cícero (106-
43 a.C.), na República e em Brutus, estabeleceu inúmeras comparações entre a política 
educativa grega e a romana8. 
O reconhecimento dos elementos culturais semelhantes à sua própria cultura nas 
descrições de povos e terras longínquas é uma matriz que percorre o legado da 
Antiguidade Clássica e atravessa toda a Idade Média. Até ao século XVI, a reflexão 
sobre as similitudes e a confrontação com os Antigos assentava num jogo instável de 
interpretação entre o interstício do texto primitivo e o gosto pelo maravilhoso, 
constituindo todo um património cultural de que a redescoberta dos textos multiplicava 
a autoridade. De tal forma que é ainda segundo esta tradição escolástica, volvidos quase 
quinze séculos, que os humanistas Francesco Bracciolini (1380-1459) e Lippo 
Brandolini (-1490) comparam o estado da educação florentina à situação na Inglaterra e 
na Hungria. São ainda os exemplos inspirados na filosofia greco-romana que habitam 
nos Ensaios de Montaigne (1533-1592) entre as críticas ao ensino na França e as 
comparações entre a situação da educação na Alemanha, na Itália e na Suíça 
(Montaigne, 1993). 
É entre os séculos XV e XVI, com as grandes descobertas que abrem à Europa o 
conhecimento e a exploração das Índias do Oriente e do Ocidente, que o espaço e a 
estrutura do mundo estabelecido se revolucionam. A par das narrativas escritas, os 
contactos proporcionam outro tipo de registos, nomeadamente cartográficos, 
consolidando uma nova representação da diversidade de povos e culturas que se iam 
abrindo ao confronto do olhar. A cartografia portuguesa dos séculos XV e XVI, 
conhecida pela sua qualidade técnica e artística, notabilizou-se pelas repercussões na 
maneira de ver esses mundos ao “assinalar a novidade, o imprevisto e até o insólito” 
(Albuquerque, et al., 1991: 34). No século XV, com as novas técnicas de marear – a 
navegação astronómica, a bússola e as escalas de latitudes – as cartas passaram a 
divulgar com maior precisão a distribuição da massa terrestre, tornando-se documentos 
de referência para a navegação a Ocidente e, inclusivamente, a Oriente9. Elas 
introduziram, entretanto, uma outra novidade tornando possível imaginar com outro 
                                                 
8 Veja-se, a propósito dos contributos para o período greco-romano, os trabalhos de W. W. Brickman 
(1960 e 1966). 
9 Luís de Albuquerque refere que no final do século XVI se encontraram cartas japonesas decalcadas de 
cartas portuguesas, ao mesmo tempo que os nautas portugueses aproveitaram as cartas de navegadores 
malaios, guzarates e árabes, contribuindo esta permuta técnica e cultural para transmitir pela Europa a 
configuração do mundo tornado acessível pelos descobrimentos portugueses (Albuquerque, et al, 1991). 
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realismo o mundo que a experiência vivida pelos nautas tornava acessível ao olhar do 
europeu: enquanto que até quatrocentos a iconografia cartográfica acompanhava as 
representações míticas, os cartógrafos do século XVI passaram a incluir nas suas cartas, 
ricamente iluminadas, detalhes sobre o habitat local, designadamente elementos 
relativos à flora e à fauna, assim como informações de carácter “etnográfico”10.  
Apesar dos aspectos inovadores introduzidos pela cartografia portuguesa, a 
tendência dos cronistas é ainda a de comparar o que viam com o que lhes era conhecido, 
como é o caso da Relação da primeira Viagem de Vasco da Gama, atribuída a Álvaro 
Velho, em que o autor compara Melinde a Alcochete. A tendência para comparar o que 
é visto com o que é conhecido, procurando descobrir nesse confronto semelhanças, não 
é uma atitude exclusiva das narrativas de viagem portuguesas senão um elemento 
comum em toda a literatura dos viajantes do renascimento. A maioria dos textos de 
viagens deste período, quer se tenham referido ao Novo Mundo ou à Índia, confirmam a 
ligação filosófica e o condicionamento da narrativa à influência central da educação 
clássica sobre a erudição do narrador, quase sempre guiada pela preocupação evidente 
em “confirmar” descrições anteriores ou buscar o familiar num ambiente exótico. Os 
trabalhos de Carmen Radulet (1991 e 1978) sobre os viajantes renascentistas italianos 
confirmam, justamente, esta ligação da literatura de viagens ao apelo constante à 
experiência pessoal e à autoridade do testemunho aliado ao desejo de domesticar o 
exótico. São estes traços de permanência que as obras Paesi nuovamente retrovati de 
Fracanzio de Montalboddo11 e Navigationi e Viaggi de Giovanni Battista Ramusio12 
permitem confirmar: a importância crucial da viagem para compreender o mundo, e a 
preocupação em “confirmar” o que outros – tanto os autores clássicos, como os 
viajantes medievais – haviam já descrito. A comparação que emerge do confronto 
resulta, por isso mesmo, deste modo de exercer a experiência pessoal, ligada à 
autoridade e ao testemunho, em que o autor, como afirma Michel de Certeau, fabrica e 
sanciona “o texto como uma testemunha do outro” (Certeau, 1984). 
Uma análise histórica que tome por unidade as narrativas de viagens e por objecto 
a análise dos enunciados relativamente ao par identidade-alteridade verá, portanto, para 
                                                 
10 De que são exemplo os atlas de Miller, de 1519, a carta atlântica de Sebastião Lopes, de 1558, ou o 
atlas de Diogo Homem, de 1558. Veja-se, a propósito, a descrição feita por Luís de Albuquerque (1991: 
35-36) de diversas iluminuras de cartas e atlas portugueses do século XVI.  
11 Autor da recolha Paesi nuovamente retrovati et Novo Mondo da Alberico Vesputio Florentino 
intitulato, 1507. 
12 Colectânea onde se encontram reunidos praticamente todos os textos conhecidos no século XVI sobre a 
presença lusa na Ásia, produzidos por italianos e portugueses. 
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regressar a Foucault, que estes obedecem a um conjunto de princípios, a um conjunto de 
regras de enunciação (Foucault, 2001c). Estas regras, que formam a rede de conceitos 
que articulam a percepção e as condições de produção de um discurso, revelam aquilo a 
que poderíamos chamar a formação discursiva “clássica” sobre o outro. Trata-se de um 
saber que exterioriza nos textos, através de conceitos e opiniões investidos na ficção 
narrativa, as condições de possibilidade da percepção e da produção de um saber 
resultantes do confronto com esse outro, e ao mesmo tempo, de si mesmo. A 
experiência, o testemunho, a confirmação, a semelhança, a identidade, a analogia, são 
alguns descritores constitutivos desse conhecimento, exteriorizando a representação e, 
ao mesmo tempo, a apropriação dessa formação discursiva. 
O pendor empírico da historiografia positivista e a obsessão metodológica com a 
reconstituição da realidade a partir da divisão material dos documentos em narrativas 
históricas versus relatos de ficção, descartou a literatura de viagens – com a qual, em 
tempos se havia confundido –, para os domínios da história da literatura e para os da 
antropologia histórica. A preocupação em aferir da correspondência entre os relatos, os 
seus discursos e a “realidade” que eles permitiam reconstruir, contribuiu para 
desqualificar a literatura de viagens, enquanto modalidade de encenação narrativa 
dotada de uma historicidade própria, como um tipo de intriga particular. Se a “questão 
da prova” não deixa de estar, ainda hoje, no centro da investigação histórica e se o 
“paradigma do indício” continua a alimentar debates académicos, tal deve-se ao facto, 
segundo Chartier, de não termos ainda superado um dos principais desafios que se 
depara à história: a passagem de uma validação do discurso histórico, fundado no 
controlo das operações que estão na sua base (técnicas filológicas e estatísticas), para 
um outro tipo de validação que permita articular a relação entre representações sobre as 
práticas e as práticas de representação (Chartier, 2002).  
A renovação do pensamento e da prática historiográfica, em particular a partir da 
história nova e, na circunstância, através das propostas que emergiram no campo da 
história cultural, têm vindo a permitir colocar de forma totalmente diferente o problema 
da credibilidade, acolhendo sob uma dilatação do campo do “documento”, o 
arqueológico-figurativo, o oral, o documento imaginário e a ficção (Le Goff et al., 
1991). Todavia, quando defendem “que toda a narrativa é ela própria uma ficção, uma 
intriga” (Veyne, 1979: 36-38) ou que “a história e a literatura são ambas obras de 
ficção” (Certeau, 1991: 35-36), Paul Veyne e Michel de Certeau sustentam uma posição 
que continua a fazer parte de um tempo recente no processo de renovação da 
 34 
historiografia contemporânea. Talvez por isso se torne evidente, a propósito do desejo 
de compreender as práticas de delimitação incorporadas no campo da educação 
comparada, que é a coberto dessa visão essencialista que os manuais costumam 
“arrumar” ainda hoje, e sob a designação literatura de viagens, todo um amplo conjunto 
de observações fornecidas pelos autores que, desde Antiguidade Clássica até ao século 
XVIII, se cruzaram com outras formas culturais13. 
Do ponto de vista da história da educação comparada, estas colecções de dados 
dispersos terão apenas servido para a construção de “conjecturas históricas” uma vez 
que a comparação procedia de impressões, de considerações subjectivas marcadas pela 
bizarria ou pela estranheza do confronto com o outro (Brickman, 1960; 1966a e 1966b). 
Os relatos de mundos estranhos e de povos com costumes e instituições insuspeitados 
não passavam de bizarrias longínquas, face às quais os povos europeus, na convulsão 
interna dos verdadeiros abalos, assistiam ao deslocamento das hegemonias imperiais, à 
revolução religiosa da Reforma e à transformação da estrutura tradicional do Estado. No 
longo caminho que assegura ao conhecimento um estatuto de razão, este é o longo 
período da comparação pré-científica, caracterizada por procedimentos que se situam 
antes do tempo da ciência – o da “revolução científica” do século XVII – e fora do 
espaço dos valores e da ciência ocidentais, isto é, do espaço ocupado pelo conhecimento 
filosófico e científico europeus. 
 
 
2. O TEMPO DA CIÊNCIA: A ORGANIZAÇÃO DAS ORDENS EMPÍRICAS 
Na passagem do século XVI para o XVII, a mudança nos eixos geo-estratégicos das 
hegemonias imperiais, de Portugal e Espanha para a Holanda e para Inglaterra, fez 
deslocar o centro de gravidade Mediterrânico para o Atlântico Sul e, a partir deste, 
franqueou a abertura dos mares a Norte, da Mancha até ao Báltico. Esta ruptura ao nível 
espacial, que coincide com o novo mercantilismo que se anuncia em Amesterdão14 e 
que prepara a emergência da França e da Inglaterra como os novos poderes imperiais, é 
acompanhada, do ponto de vista cultural, por uma reconfiguração do eixo dos saberes 
                                                 
13 Ver, por exemplo, Vexliard (1967), Noah & Eckstein (1969), Lê Thành Khôi (1981), Halls (1990), 
entre muitos exemplos possíveis. 
14 Immanuel Wallerstein refere que durante o período de afirmação do mercantilismo, entre 1610 e 1750, 
“o centro da economia-mundo europeia estava firmemente assente no Noroeste da Europa, ou seja, na 
Holanda e na Zelândia; em Londres, nos Home Counties e no East Anglia; e no Norte e Oeste da França” 
(Wallerstein, 1990: 45). 
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clássicos. É a partir de finais do século XVI que a linguagem do saber ocidental se 
desliga do pensamento fundado na experiência, na tradição e na crença e passa a aceitar 
a observação e a experimentação, com base na medida e na ordem, como os 
fundamentos de uma nova configuração do conhecimento. No mundo natural, como no 
mundo social, o paradigma filosófico em emergência assume progressivamente um 
carácter secular e científico (Wallerstein et al., 2000). Ao longo do século XVII e XVIII 
outro sistema, outra “região de coerência” para utilizar a terminologia foucauldiana, 
começa a organizar as ideias e as instituições, as ciências e as formas. É assim que, no 
plano das temporalidades históricas, o período que acompanha a consolidação da 
economia-mundo europeia coexiste, na transição da Idade Clássica para a Moderna, 
com a “organização geral das ordens empíricas” (Foucault, 1998). Esta nova 
positividade do saber, irredutível à velha ordenação do mundo, até então assente na 
analogia, no parentesco e similitude, dá lugar a uma analítica da identidade e da 
diferença, em que o jogo das comparações detém um papel essencial. 
Pretender reconstituir este momento que ocupou, entre os séculos XVII e XIX, a 
constituição das “ciências da vida”, da “natureza” ou do “homem” não é tarefa fácil, “de 
tal forma este espaço está tão profundamente coberto pelo sistema de positividades a 
que pertence o nosso saber” (Foucault, 1998: 125). Limitar-me-ei, ao contrário da tarefa 
empreendida pelo autor de As Palavras e as Coisas, a assinalar algumas modificações 
nos enunciados das ciências físicas e das ciências naturais, durante o século XVII e 
XVIII e, já no século XIX, no das ciências sociais emergentes, de modo a estabelecer 
ligações entre campos de saber diferentes a partir da definição de uma regularidade 
discursiva particular15. Tentarei mostrar que através da figura epistemológica “método 
comparativo” se estabeleceram relações entre diversos campos de saber e que, 
independentemente dos graus de formalização próprios a cada ciência, a regularidade 
com que esta figura pôde atravessar as várias disciplinas foi determinante para a 
institucionalização de novos domínios científicos. Insistindo num tipo de análise que 
Canguilhem designou como uma história dos “sentidos de possibilidade” (Canguilhem, 
1980 [1965]: 47) não se torna difícil perceber que, ao colocar em perspectiva as diversas 
formações discursivas dos séculos XVIII e XIX, a sua passagem à formalização 
científica encontra nos deslocamentos introduzidos por uma episteme da comparação 
                                                 
15 Estas questões serão objecto de análise no ponto 3. O encerramento dos campos disciplinares: O 
método comparativo e a afirmação das ciências sociais.  
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uma condição essencial16. Trata-se, portanto, de uma análise que incide sobre os laços 
históricos que os diferentes momentos de uma ciência estabelecem entre si – rupturas, 
mudanças de escala, passagem a novos tipos objectos, actualizações – e o modo como 
essa história, uma história interna da verdade (Foucault, 2001e: 1408), se revela na 
filosofia que descobre as significações de uma época (Foucault, 2001f: 1585)17. Terei 
de regressar para tanto, ainda que brevemente, ao modelo de racionalidade que preside à 
ciência moderna, que se constituiu a partir da revolução científica do século XVI e se 
desenvolve nos séculos seguintes, basicamente no domínio das ciências naturais. 
 
 
A METÁFORA MECÂNICA: O RACIONALISMO CARTESIANO 
A possibilidade de opor à experiência o discernimento constitui um ponto de partida 
essencial, e simultaneamente de fuga, para a constituição de um modo de conhecimento 
e de representação da realidade totalmente diferentes daquele que haviam dominado o 
Renascimento. Se o que é visto e ouvido deixa de poder estabelecer com o 
acontecimento, ou com a história, uma relação directa, e se o conhecimento só pode 
                                                 
16  Na obra As Palavras e as Coisas, Foucault apresenta o conceito de episteme como uma “disposição 
geral”, um “sistema articulado”, um “espaço de saber” (Foucault, 1998: 128-9), a expressão é convocada 
para um debate num artigo publicado na revista Esprit (nº 371, mai 1968) reproduzido na colectânea Dits 
et Écrits. Aí Foucault acrescenta: “l’épistémè n’est pas une sorte de grande théorie sous-jacente (…); 
n’est pas une tranche d’histoire commune à toutes les sciences (…); n’est pas un stade général de la 
raison (…). L’épistémè c’est un espace de dispersion, c’est un champ ouvert et sans doute  indéfiniment 
descriptible de relations (…); c’est un jeux simultané de rémanences spécifiques (…); c’est un rapport 
complexe de décalages successifs” (Foucault, 2001b [1968]: 704-5). Alguns anos mais tarde, num debate 
com G. Petri, Foucault esclarece acerca da utilização do conceito em As Palavras e as Coisas: "Quand je 
parle d’épistémè, j’entends tous les rapports qui ont existé à une certaine époque entre les différents 
domaines de la science. Je pense, par exemple, au fait qu’à un certain moment les mathématiques ont été 
utilisées pour les recherches dans le domaine de la physique, que la linguistique (…) a été utilisée par la 
biologie pour les messages génétiques, que la théorie de l’évolution a pu être utilisée, ou a servi de 
modèle aux historiens, aux psychologues du XIXe siècle. Ce sont tous ces phénomènes de rapports entre 
les sciences ou entre les différents discours dans les divers secteurs scientifiques qui constituent ce que 
j’appelle épistémè d’une époque" (Foucault, 2001f [1972]: 1239). Finalmente, em A Arqueologia do 
Saber o conceito de episteme surge como “o conjunto de relações que podem unir, numa época dada, as 
práticas discursivas que dão lugar a figuras epistemológicas, a ciências, eventualmente a sistemas 
formalizados (…) A episteme é o conjunto das relações que podemos descobrir (…) entre as ciências 
quando as analisamos ao nível das regularidades discursivas” (Foucault, 2005: 243-4). Em 1977, Michel 
Foucault procura realizar uma análise discursiva, tentando ver no quadro geral da episteme os 
dispositivos estratégicos que tornam possível distinguir os enunciados falsos dos verdadeiros: 
“l’épistémè, je la définirais (…) comme le dispositif stratégique qui permet de trier parmi tous les 
ennoncés possibles ceux qui vont être acceptables à l’intérieur, je ne dis pás d’une théorie scientifique, 
mais d’un champ de scientificité” (Foucault, 2001 [1977]: 301). 
17 A expressão “significações de uma época” é utilizada no sentido foucauldiano para designar não uma 
fatia de história que seria comum a todas as ciências ou um estádio geral da razão, mas um espaço de 
dispersão, um campo aberto de e indefinidamente descritível de relações, de deslocamentos sucessivos a 
partir do qual se podem compreender as relações entre os discursos científicos e as práticas políticas 
(Foucault, 2001b [1968]). 
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proceder de um método que torne possível discernir o conhecimento verdadeiro do 
falso, encontram-se efectivamente criadas as condições para uma nova configuração da 
relação entre o pensamento e a cultura no seu todo. 
A defesa do sistema coperniciano-kepleriano, suportado exclusivamente pelo 
argumento da harmonia e da simplicidade geométricas, havia já exigido ao homem a 
rejeição da evidência dos sentidos18. Complementar à dinâmica celeste de Kepler 
(1571-1630), a mecânica terrestre de Galileu (1564-1642) estabelecera um corte 
definitivo entre o movimento e a natureza dos corpos, afirmando a absoluta necessidade 
de negar as afirmações sensoriais em favor do direito superior da razão. A concepção 
mecanicista da natureza continuaria a assumir um lugar de destaque nos escritos de 
homens como Marin Mersenne (1588-1648), Pierre Gassendi (1592-1655) e Thomas 
Hobbes (1588-1679), mas foi com Descartes que a concepção metafísica do naturalismo 
renascentista pôde dar lugar, na acepção kuhniana, a um corte no paradigma científico. 
De facto, o pensamento de René Descartes (1596-1650) constitui um elemento essencial 
na sequência de impulsos que se sucedem na cultura ocidental para a desqualificação do 
sistema aristotélico19. 
A filosofia mecanicista de Descartes transformou profundamente não apenas a 
filosofia natural, mas também a própria ciência dos mecanismos ao afirmar que, tanto as 
coisas naturais como as artificiais, animadas e inanimadas, deveriam ser explicadas da 
mesma maneira20. No Discourse, Descartes defendeu claramente esta premissa ao 
afirmar que “les règles des Mechaniques, sont les mesmes que celles de la nature” 
(Descartes, 1996 [1964-1974]: 54). Se as leis da natureza e as leis da mecânica são 
idênticas e, como tal, se a física está subsumida na mecânica, tudo o que pertence ao 
                                                 
18 Johannes Kepler (1571-1630) fundador da mecânica celeste moderna foi o primeiro a insistir 
categoricamente que a estrutura cristalina dos céus, há muito aceite, não existia e que era necessário 
formular um novo conjunto de questões acerca dos movimentos celestes (Koyré, 1961; Butterfield, 1954). 
19 A expressão “sequência de impulsos” não pretende sugerir, como poderia inferir-se pela redundância 
substantiva, uma leitura evolucionista e progressiva da história das ciências segundo um modelo 
recorrente que teria no génio e na obra individual um momento fundador. Trata-se, antes, de uma 
chamada de atenção para um momento da história das ciências que possibilita a tomada de consciência do 
conjunto de possibilidades inscritas na revolução científica: o cálculo infinitesimal, a geometria algébrica, 
a cosmologia coperniciana e newtoniana, etc.  O período que decorre entre 1500 e 1700, ao qual os 
historiadores se referem como a “revolução científica” é sobretudo uma época de revolução intelectual, 
em que uma cultura pôde começar a pensar-se em termos e segundo pressupostos totalmente inovadores. 
20 O termo “filosofia mecanicista” deve ser utilizado com alguma cautela, já que a sua introdução por 
Robert Boyle na obra The origine of formes and qualities, according to the corpuscular philosophy 
(1666) condena ao anacronismo todas as referências a trabalhos anteriores ou mesmo contemporâneos ao 
seu (Hunter & Davis [eds.] 1999-2000) (ver em particular o vol. 5). Por essa razão a utilização do termo 
refere-se ao conjunto de ideias que tornam possível um corte com a filosofia natural da escola aristotélica 
o qual, de acordo com um consenso generalizado entre os historiadores das ciências, se situa em 
Descartes. Ver, a este propósito, os artigos de Daniel Garber (2002 e 2004). 
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domínio natural está sujeito ao mesmo tipo de explicações que o mundo físico21. De 
acordo com esta concepção de ciência, qualquer fenómeno do mundo natural – o 
tamanho, a forma, o movimento e mesmo as partes de qualquer corpo, incluindo as do 
corpo humano – pode agora ser explicado como uma máquina. A chave para a 
descoberta da natureza como um mecanismo baseia-se, por conseguinte, na aplicação de 
um conjunto de regras lógicas adequadas à leitura do “livro do mundo”22. É sobre esse 
modo de procedimento que trata o Discours de la Méthode (1637) onde o autor elabora 
sucessivamente a ideia de que o universo, construído de modo ordenado e 
compreensível, pode ser decifrado a partir da análise de entidades precisas e definíveis, 
a partir das mais simples para as mais complexas. A dúvida metódica, ponto essencial 
do método cartesiano, é o elemento primordial dessa chave para o conhecimento23. A 
ideia central está já contida nas Regulae ad directionem ingenii (1620) onde Descartes 
deixa claro que a intuição dos elementos isolados deve ser superada pela construção de 
deduções com base num método comparativo inspirado nas ciências matemáticas. O 
conhecimento não pode ser alcançado pela experiência, senão pela simplicidade da 
intuição e pelo seu encadeamento num raciocínio dedutivo: “Par intuition j’entends (…) 
une représentation qui est le fait de l’intelligence pure et attentive (…) qui naît de la 
seule lumière de la raison, et qui, parce qu’elle est plus simple, est plus certaine encore 
que la déduction”  (Descartes, 1963: 87). Por conseguinte, a dedução é constituída pela 
série de intuições elementares que se sucedem no raciocínio, uma espécie de absoluto 
genealógico do qual depende todo o conhecimento. Este novo modo de conhecer que 
desdenha do que é estranho e externo à normatividade científica, acaba por impor 
modalidades muito diferentes de relação com a diferença. Essa relação dependerá, 
doravante, da análise de toda a extensão da realidade decompondo-a segundo um 
                                                 
21 Segundo a terminologia do século XVI, inícios do século XVII, a mecânica, em conjunto com a 
astronomia, a óptica e a música, constituíam “ciências intermédias” (scientiae mediae) ou ramos de 
“matemáticas diversas” (mathematica mixta), ramos que usavam premissas físicas tomadas de 
empréstimo ao mundo natural, mas em tudo distintas deste. A filosofia natural (a física) considera as 
coisas naturais como coisas em si mesmas, inquirindo sobre a sua essência e sobre as causas verdadeiras 
dos fenómenos naturais. Para a física aristotélica, os corpos possuíam uma tendência irredutível para se 
comportarem de determinada maneira de acordo com as suas propriedades substanciais: de tal forma que 
a queda, a temperatura, ou propriedade dos corpos revelava a sua natureza intrínseca. A mecânica, por 
outro lado, era a ciência do artificial; coisas naturais configuradas em instrumentos para o benefício do 
homem, isto é, máquinas. 
22 Para uma análise hermenêutica das regras do método cartesiano ver Bronowski & Mazlish (2002 
[1960]). 
23 Ao defender que a realidade se compunha de duas substâncias totalmente separadas uma da outra – a 
res cogitans e a res extensa – isto é, o espírito, uma substância caracterizada pelo acto de pensamento, e o 
domínio material, constituído pela extensão, Descartes descarta o falso que se apresenta aos sentidos, do 
verdadeiro que se alcança pela aplicação das regras do método analítico. 
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método: “Ce que j’entends par méthode, ce sont des règles certaines et faciles, par 
l’observation exacte desquelles on sera sûr de ne jamais prendre une erreur pour vérité 
(…). Toute la méthode réside dans la mise en ordre et la disposition des objets (…) pour 
découvrir quelque vérité”  (Descartes, 1963: 91 e 100). 
Encontram-se assim enunciadas as possibilidades e os procedimentos através dos 
quais é possível obter um conhecimento verdadeiro: por um lado, o exercício da dúvida, 
acto primeiro de todo e qualquer procedimento dedutivo; por outro, a distinção das 
coisas dadas à observação, dispostas em séries de termos, através de uma ordenação a 
partir do simples para o complexo24. Esta construção ordenada, que prossegue da 
intuição para a dedução, que traça o caminho da simplicidade para a complexidade, que 
separa a representação da certeza, é dada pelo exercício da comparação: 
 
“En tout raisonnement ce n’est que par une comparaison que nous 
connaissons précisément la vérité. (…) Toute connaissance qui ne s’obtient 
pas par l’intuition simple et pure d’une chose isolée, s’obtient par la 
comparaison de deux ou plusieurs choses entre elles. Et presque tout le 
travail de la raison humain consiste sans doute à rendre cette opération 
possible” (Descartes, 1963: 168). 
 
Se, para Descartes, todo o conhecimento se obtém à custa da comparação, não há 
senão duas formas de comparar: a comparação da medida e da ordem25. Quer se trate de 
grandezas ou de multiplicidades, comparar significa considerar o todo e dividi-lo em 
partes. A comparação efectuada pela medida supõe analisar, de forma calculável, a 
identidade e a diferença entre duas coisas (objectos, fenómenos, etc.). Para reduzir esta 
comparação a relações aritméticas de igualdade e desigualdade é necessário aplicar, a 
uma e a outra, uma unidade comum. A comparação pela ordem é um acto simples que 
permite passar de um termo ao outro, e, em seguida, a um terceiro, através de um 
processo de intuição-dedução segundo um critério de diferenciação crescente. A 
ordenação obtida faz depender da natureza intuitiva aplicada ao primeiro termo a 
construção de uma série de deduções sucessivas. Assim, enquanto que na comparação 
por medida a utilização de uma unidade comum permite assinalar as semelhanças e as 
                                                 
24 Descartes enuncia esta possibilidade da seguinte forma: “Pour distinguer les choses les plus simples de 
celles qui sont complexes, et pour en poursuivre méthodiquement l’examen, il faut, dans chaque série de 
termes où nous avons déduit directement certaines vérités les unes à partir des autres, identifier celui qui 
est le plus simple, et voir comment tout les autres en sont, soit plus, soit moins, soit également éloignés. 
Cette règle fait observer en effet que toutes les choses peuvent se disposer sous forme de séries (…) en 
tant qu’elles peuvent se connaître les unes à partir des autres. Et le secret de toute méthode est là: en 
toutes choses, repérer soigneusement ce qui est le plus absolu” (Descartes, 1963: 101-103). 
25 “Toutes les relations qui peuvent exister entre des êtres de même genre doivent se ranger sous deux 
rubriques essentielles: a savoir, l’ordre ou la mesure” (Descartes, 1963: 182). 
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diferenças, na comparação pela ordem comparar e ordenar são uma e a mesma coisa, já 
que é em função de um critério inicial “absoluto” que se procede à disposição das 
diferenças em série. “E é nisto justamente que consistem o método e o seu ‘progresso’; 
reduzir toda a medida”, toda a determinação da igualdade, “a uma série que, partindo do 
simples, faça aparecer as diferenças como graus de complexidade. O semelhante, depois 
de ter sido analisado segundo a unidade, (…) é analisado segundo a identidade evidente 
e as diferenças: diferenças que podem ser pensadas na ordem das inferências. De 
maneira que uma coisa pode ser absoluta sob um certo aspecto e relativa sob outros” 
(Foucault, 1998: 108). 
É sobre esta substituição progressiva da homologia pela hierarquia analógica, 
assente no método analítico, que se modificam as disposições fundamentais da tradição 
intelectual clássica, preparando a emergência do mundo da ciência moderna. A 
hierarquia analógica26, estabelecida com base nas relações visíveis entre o real e a sua 
representação, reorganizam a leitura do mundo natural segundo princípios de medida e 
de ordem que decompõem a res extensa em séries de elementos justapostos em classes e 
géneros. Separada da res cogitans pelo a priori metafísico que separa a matéria dos 
estados de alma, esta reconstituição prolonga-se na reconfiguração dos ramos de saber 
legitimando uma nova hierarquia do mundo natural com base na ordenação dos 
elementos em tipologias e taxinomias.  
A possibilidade de enumerar e ordenar exaustivamente todos os elementos 
pertencentes a diversos espaços de empiricidades não se traduz, todavia, num processo 
mecânico de adequação das ciências em resposta à acumulação de conhecimentos nas 
várias áreas do saber. O que aqui está em causa é a alteração fundamental da 
organização interna do sistema das positividades – “sistema geral do saber”, ou “sistema 
das simultaneidades”27 – que permite a cada um dos espaços de conhecimentos adquirir 
um carácter próprio e, ao mesmo tempo, disponibilizar conceitos, métodos e técnicas 
para outras ciências possíveis. Ora, sem dúvida que esta reorganização do saber não 
pode ser compreendida independentemente de outros processos. Ela reflectirá sobretudo 
                                                 
26 O pensamento analógico define-se pelo estabelecimento de correlações entre os termos de dois ou mais 
sistemas, ou ordens, isto é, analisa a existência de uma relação entre cada um dos termos de um sistema e 
cada um dos termos do outro. As analogias assentam na identificação das semelhanças de determinados 
aspectos entre os dois objectos que se comparam e analisa as similitudes que esses objectos podem ter 
com respeito a outros aspectos. Nessa medida a comparação analógica ajuda a captar a natureza dos laços 
que unem as várias dimensões, através da construção de variáveis e das relações de causalidade que se 
estabelecem entre elas. 
27 Segundo o sentido atribuído ao conceito de Foucault pelo Padre Manuel Antunes (2005: 73). 
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a dinâmica que decorre do desenvolvimento da investigação científica no século XVII28 
e que afecta tanto as ciências físicas29 como as ciências da vida, associada à expansão 
do conhecimento proporcionada pelas viagens de exploração ao longo de todo o século 
XVIII. Por outro lado, a conjugação de efeitos proporcionada pelo alargamento dos 
níveis micro e macro da vida, pela intensificação das experiências no campo da 
anatomia ou pelos avanços tecnológicos associados ao controlo da medição30, contribui 
para expandir o corpus de informação factual, tornando imprescindível montar sistemas 
de classificação capazes de organizar conjuntos de dados imensos. É neste quadro de 
reorganização que a taxinomia se consagra como um procedimento da máxima 
importância31.  
É assim que o momento cartesiano disponibiliza, para os vários domínios 
científicos, não apenas um método, mas todo um projecto comparativo perfeitamente 
adequado ao exercício de uma nova racionalidade, transversal aos vários espaços de 
saber. Será a partir desta nova racionalidade que a ciência funcionará como teleologia 
hegemónica, instaurando uma ruptura na lógica interna da humanidade até então 
subordinada à cronologia da intervenção divina, revertendo o sentido até aí fundamental 
da reflexão filosófica sobre a reflexão epistemológica. No terreno dos métodos de 
análise operatória, esta ruptura é protagonizada pelo projecto comparativo instituindo 
um corte entre “a experiência” e “o conhecimento”, relegando o senso comum, à 
semelhança de todos os outros atributos associados ao sensível – a prática, a ética, o 
mito, a analogia, a representação – para uma posição subalterna. É, contudo, refém do 
                                                 
28 O desenvolvimento do pensamento filosófico, matemático e científico criou as suas próprias 
instituições formais e informais de propaganda e de promoção da investigação, principalmente em Itália, 
em França e em Inglaterra: A Accademia dei Lincei, em Roma, que funcionou até 1630; a Accademia del 
Cimento, em Florença; sucedeu-lhe o círculo do Padre Mersenne (através do qual o Norte da Europa ficou 
a conhecer o trabalho de Galileu e de Descartes); a Accadémie française, criada em 1635; a Academia de 
Montmor, ponto de convergência da ciência francesa na década de 50 do século XVII; e a Académie 
Royale des Sciences, criada em França em 1666. Em Inglaterra destaque para o denominado “Colégio 
Invisível” herdeiro do Gresham College, grupo embrionário que viria a dar origem à Royal Society e à 
revista Philosophical Transactions onde Robert Boyle, Isaac Newton, Robert Hooke, e John Ray 
puderam divulgar os seus trabalhos. Nos finais do século XVII e até meados do século XVIII, a união do 
movimento racionalista francês ao movimento empírico-analítico inglês, através da Encyclopédie, 
constitui um momento central da actividade intelectual na França esclarecedor do papel impulsionador do 
Iluminismo francês, e em especial dos Philosophes, para o debate e circulação de ideias na Europa. 
29 Com Galileu Galilei (1564-1642), Johannes Kepler (1571-1630), Blaise Pascal (1623-1662), Isaac 
Newton (1642-1727) e Gottfried Leibniz (1646-1716), para nomear alguns dos mais notáveis. 
30 O desenvolvimento dos instrumentos de investigação (a invenção do telescópio, do microscópio, os 
primeiros relógios de precisão, o barómetro e o termómetro) criou condições para que o método 
experimental fosse utilizado nos diversos campos de saber, relacionando os avanços científicos às 
inovações tecnológicas entretanto alcançadas. 
31 A botânica atingiu o seu expoente na obra do francês Joseph Tournefort (1656-1708) e do inglês John 
Ray (1628-1705) cujos trabalhos foram centrais para a construção do sistema de classificação binomial de 
Carolus Linnaeus. 
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paradoxo criado pelo a priori cartesiano que “a experiência” protagoniza, em nenhum 
outro campo tão visivelmente como no da biologia, a “entrada da natureza na ordem 
científica” (Foucault, 1998: 109).  
 
 
A METÁFORA ORGÂNICA: A COMPARAÇÃO DA NATUREZA 
Num contexto em que as fronteiras entre a filosofia natural e a biologia eram ainda 
muito ténues, a possibilidade de teorizar sobre a natureza como um campo científico 
autónomo abriu possibilidades imensas à exploração das estruturas orgânicas. Se a 
ordem da natureza podia ser assimilada a um conjunto de fenómenos análogos aos 
fenómenos mecânicos, caberia agora descobrir o espaço das organizações causais que 
regulavam os fenómenos biológicos. Este deslocamento de ênfase traduziu-se em dois 
campos de transformações essenciais: por um lado, a divisão radical entre o orgânico e 
o inorgânico; por outro, a possibilidade de relacionar o visível com o invisível e, por 
consequência, a capacidade de articular a estrutura com a função.  
Ao invés do que seria de esperar, a aplicação dos princípios mecânicos e 
geométricos à análise dos corpos orgânicos não se fez anunciar por descobertas 
científicas no âmbito das ciências da vida, mas por intermédio da construção de um 
método favorável ao seu alcance. É nesse plano que a importância atribuída por 
Gottfried W. Leibniz (1646-1716) às observações deduzidas da experiência32 e ao papel 
das correlações empíricas para a construção de hipóteses adequadas à descoberta da 
“economia interna dos corpos”33 se afirma como uma articulação essencial para o 
                                                 
32 Em diversos documentos Leibniz afirma claramente a necessidade de criar um observatório sobre o 
estado da arte das várias ciências com base na colecção de dados obtidos pela observação da natureza, da 
sociedade ou da cultura. Esse primeiro passo, para o qual contava com a ajuda primordial dos 
missionários jesuítas, estendia-se aos membros de todas as sociedades científicas da época, incluindo 
todos os médicos, no sentido destes fornecerem informações sobre as suas observações anatómicas, sobre 
as doenças dos homens e dos animais, observações relativas à botânica, zoologia, casos raros da natureza, 
informações sobre a geologia, o clima ou a geografia dos locais, etc. (Duschesneau, 2003: 383). 
33 Com base na microanálise das estruturas anatómicas da escola de Giovanni Borelli (1608-1679) e de 
Marcello Malpighi (1628-1694), Leibniz propõe um esquema metodológico assente na construção de 
classificações baseadas em taxinomias combinatórias. Com base no conjunto de qualidades recolhidas, o 
modelo baseava-se na identificação de um número limitado de espécies, consideradas entidades 
fundamentais, e em fazer representar a derivação causal dessas espécies a partir de modelos ou hipóteses 
explicativas. Estas classificações, determinadas com base na articulação das propriedades imediatamente 
observáveis articulavam-se, por intermédio de concatenações, com as propriedades inferidas 
analiticamente por analogia com os modelos micro-mecânicos dando origem às hipóteses. As 
classificações assim obtidas estabeleciam os critérios suficientes para determinar os modos de integração 
funcional característicos dos corpos orgânicos, permitindo explicar as variações em tipos e graus que 
afectam a determinação das espécies. 
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estabelecimento de uma ciência racional dos fenómenos orgânicos (Praefatio ad 
libellum elementarum physiae, 1678-1679). Com efeito, é a partir da representação de 
tipo analógico que Leibniz desenvolve a estrutura heurística que torna possível pôr em 
prática um dispositivo unificador de todos os conhecimentos humanos decalcados dos 
procedimentos axiomático-dedutivos próprios das matemáticas34. Sem rejeitar 
totalmente a crença da Omnia fieri mechanice in natura, as propostas de Leibniz 
alcançam uma integração entre os princípios do mecanicismo cartesiano e o 
experimentalismo de Robert Boyle (1627-1691) criando uma alternativa ao estudo dos 
fenómenos da natureza viva.  
O esquema metodológico que começa por defender afirma que é possível 
conhecer as causas dos movimentos vitais (circulação sanguínea, funcionamento dos 
pulmões e do coração) a partir da análise do funcionamento dos modelos micro-
mecânicos. Aparentemente nada de novo, já que esta perspectiva denota os elementos 
de continuidade que se estabelecem com o método cartesiano: a redução analítica dos 
corpos complexos, plantas ou animais, aos elementos mais simples – sangue, tendões, 
glândulas35. Porém a introdução do termo organismo no léxico da inteligibilidade 
natural, transporta consigo uma nova figuração e uma nova abordagem do corpo 
ajustadas à especificidade do ser vivo na sua singularidade e determinação próprias. 
Estabelecendo uma continuidade entre mecanismo e organismo, Leibniz aprofundará a 
continuidade dos dois termos dizendo que o organismo é um mecanismo. Acrescenta-
lhe, num mesmo passe, a subtileza do modus operandi: enquanto que o mecanismo, na 
sua nudez e indiferenciação, é o quadro geral da natureza em abstracto, o organismo é 
um corpo com uma estrutura e organização internas que o tornam apto a exercer as 
funções próprias da vida. O organismo é, em suma, uma máquina orgânica. A 
concepção do organismo como sujeito de vida subtrai assim a explicação do seu 
funcionamento “às leis cegas e aos princípios extrínsecos da racionalidade mecanicista 
sobrepondo ao plano geométrico-mecânico um novo plano da natureza” (Cardoso, 
                                                 
34 A descoberta do cálculo infinitesimal, por Newton em 1642 permitiu fundamentar matematicamente o 
determinismo mecanicista de Descartes. Muito provavelmente em resultado da correspondência que 
trocava com Newton, Leibniz publica em 1687, na Acta Eruditorum de que era editor, um método 
idêntico ao de Newton para o cálculo das derivadas.  
35 De igual modo, não se pode dizer que a concepção de uma filosofia natural subordinada à mathesis 
universal fosse uma ideia totalmente nova, já que ela alimentava em grande medida as pesquisas da 
escola iatromecânica – em particular os trabalhos de Lorenzo Bellini (1643-1704) e de Niels Stensen 
(1638-1686) – empenhada em explicar os fenómenos vitais por princípios físicos e matemáticos 
conhecidos. 
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2005)36. O organismo é agora um corpo que age segundo princípios internos e 
autofinalizados de tal forma que, “só por interacção infinita do mecânico é que se pode 
conceber o orgânico” (Serres, cit. in Cardoso, 2005: 99). 
Filósofo da mediação, Leibniz situa-se no ponto de intersecção entre a 
compreensão e a explicação, para utilizar a terminologia hermenêutica contemporânea. 
Esse estilo mediador, visando articular o quadro de polarização herdado da filosofia do 
século XVII (indivíduo/essência; singular/universal; tempo/instante; acção/reacção; 
partes/totalidade) fornece uma estrutura heurística baseada numa metodologia 
comparativa, a qual terá um profundo impacto na fisiologia e na constituição da 
biologia como uma ciência autónoma na viragem do século XVIII para o século XIX37. 
A “invenção” do organismo assinala, então, uma primeira modificação no modo 
como os seres vivos passaram a ser descritos, analisados e classificados, no quadro de 
uma história natural que acompanha, desde finais do século XVII até inícios do século 
XIX, a constituição da biologia como ciência. Ela representa uma primeira articulação 
entre os vários campos de saber, principalmente ao disponibilizar um modelo de análise 
associando o mecânico ao orgânico. Entretanto, o conjunto de transformações que 
acompanham o desenvolvimento da história natural até finais do século XVIII, 
seguramente o momento em que se colocam as principais questões da biologia moderna 
a respeito da reprodução das espécies, estão praticamente centradas nos processos de 
crescimento dos organismos segundo o tamanho, o número ou a forma38. São estas as 
variáveis que regulam a análise dos mecanismos através dos quais os indivíduos e as 
espécies crescem e são também elas que estabelecem os critérios através dos quais os 
naturalistas clássicos as caracterizam e classificam. A transformação que assenta, 
fundamentalmente, na articulação entre o inorgânico e o orgânico constitui uma 
viragem essencial para a modificação dos modos de conceber o mundo vivo e, a partir 
dele, teorizar sobre a ideia de desenvolvimento dos seres, conceito que, como se sabe, 
se insinua primeiramente como um modelo de desenvolvimento linear e progressivo, 
em função de critérios de complexidade crescentes. 
                                                 
36 Agradeço ao Professor Adelino Cardoso a disponibilidade e o interesse com que se dispôs a esclarecer 
as minhas dúvidas e os comentários que ofereceu à interpretação aqui apresentada. 
37 Ver, a este propósito, o comentário, em apêndice, de G. Canguilhem (1980 [1965]). 
38 A preocupação com a unidade das diversas manifestações da vida havia já ocupado Linnaeus (1707-
1778) e Buffon (1707-1788). No caso de Lineu esta busca de um princípio unificador revela-se através da 
sistematização que procura a unidade do plano de composição das espécies mais do que o elemento 
plástico da composição do indivíduo. Na obra de Buffon o naturalista procura os mesmos princípios de 
unidade nos “factos essenciais”, isto é, na reprodução e na hereditariedade (Canguilhem, 1980 [1965]: 
51). 
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A segunda transformação a que me referi anteriormente ocorre no plano dos 
critérios de comparação utilizados para analisar as estruturas orgânicas entre si. A esse 
respeito, Georges Cuvier (1769-1832) encontra na teoria dos corpos orgânicos de 
Leibniz uma formulação inspiradora para a descoberta da “economia orgânica” dos 
seres organizados (Cuvier, 1867). É a partir dela que concebe uma nova forma de 
relação entre o indivíduo e as suas condições de existência, alterando as disposições de 
continuidade dos naturalistas clássicos. Ela conduz o pensamento de Cuvier ao estudo 
funcional das estruturas anatómicas, isto é, para a relação entre o órgão e a sua função. 
O modo como Cuvier se serve da anatomia comparada para analisar a relação entre as 
espécies e o indivíduo produz um novo deslocamento no discurso da biologia. A 
utilização do princípio de correlação e a prática da anatomia comparada introduzem 
procedimentos de confrontação das espécies baseados, não nos critérios imediatamente 
dados à observação – tais como a forma, o tamanho ou o número –, mas na identidade 
orgânica interna, isto é, na estrutura ou sistema de correlações que ligam a “unidade do 
tipo” às “condições de existência” dos indivíduos. 
No quadro dos modelos teóricos de classificação biológicos, a taxinomia dos 
naturalistas do século XVIII era essencialmente a ciência das espécies, destinada a 
determinar as diferenças específicas entre elas, a ordená-las e a hierarquizá-las umas em 
relação às outras. Ora, o que interessa a Cuvier não é, nem o florescimento da 
variedade, nem a diversidade, já que ambas são formas que decorrem da ordem e do 
devir natural das coisas mas, em contrapartida, a existência de desvios, hiatos e lacunas. 
Se o que interessar explicar for a relação dos seres vivos uns com os outros nas suas 
redes de homogeneidades funcionais, ou seja, se o mesmo e o outro puderem ser vistos 
lado a lado, num mesmo plano, num único espaço, a preocupação com a identificação 
das semelhanças e diferenças justapostas em hierarquias deixa de fazer sentido39. O que 
lhe interessa descobrir é, por um lado, a unidade do conjunto de relações que 
contribuem para um mesmo efeito (respiração, circulação, reprodução...) e que é comum 
a muitas espécies diferentes de seres vivos. O que permite determinar uma identidade 
orgânica é o factor de individualização: a possibilidade do indivíduo ser portador, ao 
nível das suas estruturas anatomofisiologicas de características que definem, ao mesmo 
                                                 
39 Referimo-nos aqui ao efeito do princípio da unidade do plano segundo o qual, para Cuvier, cada 
categoria de seres vivos obedece a um determinado plano anatómico e funcional; estes diversos planos 
não constituem uma série linear de transformações pontuais; o que existe são gradações heterogéneas de 
complexidade crescente nas diversas espécies animais sem que se possa situá-las numa única linha 
descontínua. Temos então, não uma escala mas um sistema de redes de gradações heterogéneas. 
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tempo, um conjunto de funções e as suas condições de existência. É essa identidade 
orgânica profunda que o leva a pertencer a um determinado conjunto definido como 
espécie, género ou família. Assim, o indivíduo na sua existência real não é outra coisa 
senão a articulação deste conjunto de correlações fisiologicamente compatíveis umas 
com as outras com o meio no qual ele vive, quer dizer, a natureza das moléculas que ele 
vai assimilar, quer pela respiração, quer pela alimentação. É desta articulação que releva 
o conjunto de condições de existência, limites que, ao fim e ao cabo, definem as 
condições de vida e morte dos seres vivos. 
Ainda que existam entre Cuvier e os naturalistas elementos de continuidade40, 
sem dúvida que o privilégio atribuído ao estudo da unidade funcional do organismo 
sobre o estudo da sua pauta morfológica representa um conjunto de noções totalmente 
novas no quadro da história do pensamento natural. As possibilidades abertas pelas 
noções de “identidade estrutural”, “identidade funcional”, “gradações heterogéneas”, 
“condições de existência”, “unidade do tipo”, contribuíram para desalojar a crença na 
continuidade das espécies, na diferenciação por gradação e na existência de uma 
unidade entre as séries definidas pela observação das características visíveis. Por outro 
lado, o interesse estruturalista de Cuvier pela morfologia e pela fisiologia, ao reverter 
totalmente a obsessão genealógica dos naturalistas clássicos com a prioridade da 
estrutura sobre a função, contribui para consolidar a anatomia comparada como o estudo 
não experimental da fisiologia orgânica: pertencer a um género, a uma classe ou a uma 
ordem deixa de estar dependente dos dados imediatamente oferecidos à observação. 
Recorda-nos, a este propósito, Foucault: 
 
“L’anatomie comparée, telle que Cuvier l’a pratiquée, a eu pour premier 
effet l’introduction de l’anatomie comparée comme instrument pour la 
classification et l’organisation taxinomique des espèces. Elle a eu également 
pour effet de conférer le même degré ontologique à l’espèce, au genre, à 
l’ordre, à la classe. Le premier effet de l’anatomie comparée a donc été 
d’effacer ce seuil ontologique. Ce que l’anatomie comparée a montré, c’est 
                                                 
40 Sublinhar as analogias conceptuais ou o isomorfismo teórico limitar-se-ia a assinalar os elementos de 
continuidade que reconduzem Cuvier a Leibniz ou às descobertas de Jussieu (1699-1777), Linnaeus 
(1707-1778), Lamarck (1744-1829) ou Saint-Hilaire (1772-1844) no quadro de um organicismo 
dominado pela jurisdição da mecânica newtoniana sobre a filosofia natural. Recorde-se que o objecto da 
história natural equivalia para Cuvier a “aplicar aos numerosos e variados seres que existem na natureza, 
as leis conhecidas pelos diferentes ramos da física geral, com o fim de explicar os fenómenos que cada 
um desses seres apresenta”. Por outro lado, Cuvier critica a ideia de uma cadeia de seres, não a ideia de 
continuidade, assim como admite um sistema de finalidade para a existência do indivíduo, o que 
predetermina as suas condições de existência, justificando a unidade do tipo. O fixismo e o determinismo 
finalista de Cuvier não devem, portanto, confundir-se com a transformação essencial da problemática 
entre a espécie e o indivíduo assente em critérios de funcionalidade, aspecto verdadeiramente libertador 
das formulações da taxonomia clássica (Cuvier, 1817; Foucault, 2001c).  
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que toutes les catégories sur ordonnées à l’espèce, supérieures à l’espèce, ne 
sont pas simplement, comme dans la taxinomie classique, des sortes de 
régions de ressemblances, des groupements d’analogies qu’on pourrait 
établir soit arbitrairement sur un système de signes, soit en gros suivant la 
configuration générale des plantes et des animaux, mais qu’elles sont des 
types d’organisation” (Foucault, 2001d: 901) [meu sublinhado] . 
 
De forma que poderíamos dizer que, enquanto o objecto da história natural na 
época clássica se interessa pelo estudo das diferenças e semelhanças que se trata de 
observar, o objecto da biologia a partir do século XIX trata das condições, internas e 
externas, de existência dos indivíduos. A relação que a partir de então se torna possível 
estabelecer entre a vida e a morte estabelece os pressupostos, tanto do ponto de vista 
conceptual como metodológico, que tornaram possível a Darwin apoiar-se numa visão 
de descontinuidade biológica para defender a teoria da selecção natural. 
 
 
3. O TEMPO DO HOMEM: A EMERGÊNCIA DAS CIÊNCIAS HUMANAS 
OS VIAJANTES NATURALISTAS 
O século que separa a instituição do sistema binomial de Linnaeus, no Systema naturae 
(1758) e a apresentação pública, por Darwin, da teoria da evolução na Linnean Society 
de Londres (1858) é o século da transformação da história natural na biologia. Mas é 
também o período que acelera a transformação da oposição “natureza”-“natureza 
humana” segundo um novo quadro de representação que assinala o fim da episteme 
clássica e a consolidação do pensamento moderno: “Quando a história natural se 
transforma em biologia, quando a análise das riquezas se volve em economia, quando 
sobretudo a reflexão sobre a linguagem se converte em filologia e se extingue o 
discurso clássico em que o ser e a representação encontravam o seu espaço comum (…), 
surge o homem com a sua posição ambígua de objecto para uma saber e de um sujeito 
que conhece” (Foucault, 1998: 351).  
A espacialidade e a temporalidade que tornaram possível conceptualizar a 
articulação do mundo da natureza e da natureza humana foram, em grande parte, 
aceleradas pelo alargamento geográfico: “Sabe-se a importância metodológica que 
assumiram nos fins do século XVIII esses espaços e essas distribuições naturais para a 
classificação das palavras, das línguas, das raízes, dos documentos, dos arquivos, em 
suma, para a constituição de todo um meio histórico (…) em que o século XIX 
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reencontrará (…) a possibilidade renovada de falar sobre palavras” (Foucault, 1998: 
181). Seria, por isso, difícil de compreender o percurso que liga a legislação binomial à 
ciência da vida (e do mesmo modo, as relações que se estabeleceram entre a biologia e a 
antropologia, a etnologia, a história, a “física social”) sem levar em linha de conta que 
esta transformação é contemporânea de um processo de alargamento geográfico que 
modifica profundamente a escala e a amplitude das observações sobre o mundo dos 
seres vivos e, no seu prolongamento, os discursos sobre as sociedades e culturas 
humanas. É no quadro deste processo que importa agora considerar o importante papel 
desempenhado pelas viagens de exploração41.  
Com efeito, o desenvolvimento tecnológico, nomeadamente na área das 
matemáticas e dos instrumentos de navegação, irão tornar o período entre 1750 e 1850, 
um momento especialmente importante para as viagens de circum-navegação e fértil em 
empreendimentos de exploração científica apoiados pelas principais potências 
europeias42. Através do confronto entre os discursos da história natural com as 
observações sobre a diversidade (e dispersão) das manifestações da vida, os viajantes 
naturalistas puderam aperceber-se da importância fundamental da acumulação de 
pequenas diferenças na transformação evolutiva das espécies43. De facto, há muito que 
a constituição dos jardins botânicos e das colecções zoológicas tinham suscitado 
                                                 
41 Refira-se, a título de exemplo, a viagem do botânico Joseph Tournefort (1656-1708) à Anatólia e às 
Ilhas gregas (1700-1702); a viagem de Carolus Linnaeus pela Lapónia, em 1732; a expedição dirigida por 
Charles Marie de La Condamine, à América do Sul, em 1735 e que levará a bordo Joseph de Jussieu; a 
expedição à Sibéria (1768-1774) sob a direcção do zoólogo Peter Simon Pallas; a viagem do geógrafo 
Alexander von Humboldt e do botânico Aimé Bonpland à América do sul (1799-1804); e, por fim, a 
viagem à volta ao mundo de Charles Darwin a bordo do Beagle (1831-1836). 
42 As primeiras viagens de longa distância foram impulsionadas pelo Estado francês e tiveram por 
principal protagonista Louis Antoine Bougainville (1729-1811) que realizou uma viagem à volta do 
mundo entre 1766 e 1769. Seguiram-se as três viagens de James Cook (1728-1779), a primeira entre 1768 
e 1771, a segunda entre 1772 e 1775 e a terceira entre 1776 e 1779, data da sua morte no Hawai. A última 
deste ciclo de viagens de circum-navegação desenrola-se sob o comando de Jean-François de La 
Pérousse, entre 1785 e 1789, e termina com o trágico desaparecimento de duas das suas embarcações. 
Após as guerras napoleónicas as expedições científicas reiniciaram-se com a entrada em cena da Rússia e 
dos Estados Unidos da América no circuito das expedições de longa distância, com o intuito de abrir 
novas regiões ao conhecimento e à colonização. Foram disso exemplo as viagens russas lideradas por 
Adam Krusenstern (1770-1864) realizadas entre 1803 e 1806 e a primeira viagem oficialmente 
patrocinada pelo governo dos EUA levada a efeito por Lewis e Clark, entre 1804 e 1806. 
43 Linnaeus havia já tido em consideração a relação da diversidade com a amplitude espacial, o que lhe 
sugerira, quase para o final da vida, o conceito de hibridização. Quando o termo meio surge no Esprit des 
Lois, XIV-XIX, no tratado “De l’Air, des Eaux et des Lieux”, de Montesquieu (1689-1755), vemos 
antecipar-se a noção de “circunstâncias influentes”, entre elas o clima e o lugar, comentadas por Buffon. 
Sem dúvida que a publicação de Lamarck, em 1778, da Flore Française, marca uma etapa decisiva na 
transformação dos critérios de classificação ligados às condições de crescimento dos indivíduos 
consoante a sua posição no espaço, libertando a chave de determinação binomial da sua aleatoriedade. 
Com Cuvier foi a utilização do termo meio como um conceito ligado às “condições de existência” que 
abriu as portas à compreensão das relações entre os indivíduos e a sua dispersão espacial e, com Darwin, 
à explicação dos mecanismos de selecção natural que dão origem à diversidade observada.  
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interesse: “o que mudou foi o espaço onde eles podem ser vistos e onde se pode 
descrevê-los” (Foucault, 1998: 181). A história natural, assente na nomeação do visível, 
apenas se contentava em ver, e ver sistematicamente poucas coisas. Daí que no saber 
clássico o conhecimento sobre os indivíduos fosse adquirido dentro do quadro contínuo, 
ordenado e universal de todas as diferenças possíveis. Foi portanto necessário que o 
alargamento espácio-temporal viesse confundir a simplicidade da arrumação das plantas 
alinhadas nas folhas dos herbários para questionar-se a classificação dos seres a partir 
das suas afinidades, fáceis de reconhecer e combinar.  
Num contexto marcado pela necessidade de descodificar o esquema universal da 
harmonia terrestre, a aproximação da unidade orgânica Terra com a história do seu 
devir apoiou-se numa recondução da continuidade discreta da taxinomia clássica à 
noção sintética da vida. Segundo o esquema da filosofia natural, e à semelhança das 
plantas e dos animais, também as regiões poderiam agora ordenar-se segundo critérios 
de espécie, género ou classe. Foi a coberto desta racionalidade que Wilhelm von 
Humboldt (1767-1835) pôde afirmar: “All living forces, men as well plants, nations as 
well as individuals, mankind as well as individual peoples, have in common certain 
qualities, kinds of development and natural laws. This is true for products of the mind, 
such as literature, art, morals, or the outward form of society, insofar as they are based 
on continuous activity with a specific tradition” (Humboldt, 1967: 69). No plano da 
linguística (Humboldt, 1820) e, mais tarde, do ensaio sobre a escrita da história 
(Humboldt, 1821), é o impulso da natureza viva que inspira Humboldt na defesa destas 
disciplinas como ciências. Numa carta datada de 1796 dirigida a F. A. Wolf, é esta 
analogia que legitima a constituição da “antropologia comparada”: 
 
“I think of it as a comparison of the differences in the spiritual organization 
of different classes of humans and individuals done in the same way as one 
compares the physical qualities of human and animals in comparative 
anatomy” (Humbolt, cit. in Reill, 1994: 355). 
 
O que nos interessa assinalar é, antes de mais, que os critérios de verdade que conferem 
ao desenvolvimento da natureza humana uma certa inteligibilidade se baseiam numa 
lógica de continuidade com o modelo biológico, cujo método de referência se inspira na 
anatomia e na fisiologia, de modo a traçar uma analogia entre a organização do mundo 
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físico/orgânico e a organização moral/espiritual da Humanidade44. É esta cumplicidade 
crescente entre o homem e natureza que faz circular a representação da Terra como uma 
totalidade constituída por relações entre elementos que constituem e suportam a vida. É 
precisamente sob essa perspectiva que Karl Ritter (1779-1859) defende a ligação do 
território à história dos seus habitantes, tese fundamental da obra Europa, publicada em 
180445. Segundo Ritter a história humana é ininteligível sem a ligação do homem à 
Terra considerada como um todo uma vez que é essa totalidade que constitui o suporte 
estável das vicissitudes da história. O espaço terrestre e a sua configuração são, por 
consequência, objecto do conhecimento não apenas geométrico ou geológico, mas 
sociológico e biológico. A determinação das relações históricas a partir do suporte 
geográfico consolida-se com a utilização de uma metodologia de análise comparada: 
para ordenar as observações que efectuava dos dados científicos, Ritter procedia ao 
reagrupamento de “coisas semelhantes e análogas” comparando as relações ou 
descrições de países e confrontando os dados uns com os outros para analisar as suas 
coincidências ou discordâncias (Capel, 1988: 66). É assim que aparecem explicitamente 
definidas as regras do método científico na introdução à obra Erdkunde, publicada em 
1818, que o autor denominava “uma geografia geral comparada”: 
 
“The Earth is one; (…) all its parts are in ceaseless action and reaction on 
each other (…) The Earth is therefore (…) a unit, an organism of itself: it has 
its own law of development, its own cosmical life; it can be studied in no one 
of its parts. (…) The Earth is a living work from the hand of a living God, 
(with) a close and vital connection, like that between body and soul, between 
nature and history” (Ritter, 1865: 64-65).  
 
Entretanto, a sistematização da natureza, que encontra na construção de 
determinados referenciais simbólicos (museus, jardins botânicos, colecções de história 
natural) uma forma de apropriação planetária, constrói, paralelamente, a oportunidade 
                                                 
44 Sob a clara influência do vitalismo de Blumenbach, recapturando o alcance da noção de hiatus, que 
Cuvier assinalara a favor do abandono da grande cadeia dos seres, não é difícil perceber, em particular no 
ensaio sobre a escrita da história, a solução harmónica que Humboldt vai buscar a Buffon para conjugar o 
poder de observação com a criação subjectiva na composição da trama histórica. O uso do conceito de 
ideias (Idee) como força motivadora para a história evoca a mediação Leibniziana entre o mundo da 
realidade e o da subjectividade, e poderíamos claramente identificar no projecto de síntese de W. 
Humboldt os ritos de passagem da transformação da história natural em biologia aplicada aos objectivos, 
métodos e pressupostos de uma ciência da humanidade. Todo este empreendimento seria apenas útil na 
medida em que nos daria, num só exemplo, a configuração dos debates de toda uma geração cujos 
modelos teóricos, ao transitarem entre diversos domínios epistemológicos, acabam por destacar o que é 
comum entre os discursos de uma determinada época. 
45 Terá sido, no entanto, na área pedagógica e metodológica que mais se fez sentir a sua acção na 
Universidade de Berlim onde exerceu a cátedra de geografia, a partir de 1820. 
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de realizar uma “viagem interior”, metáfora que suporta experiências pioneiras de 
subjectividade e auto-conhecimento, constituindo uma oportunidade de relativizar 
concepções anteriores sobre a diversidade cultural e sobre categorias preeminentes da 
filosofia Iluminista46. A criação de uma “nova” sociedade e de um “homem novo” é, 
quanto a este último aspecto, uma discussão recorrente no pensamento filosófico de 
meados do século XVIII, prenúncio da emergência de uma ideologia romântica 
motivada pelas ideias de regeneração da organização social europeia. É neste contexto 
que Jean-Jacques Rousseau (1712-1778)47 e Johann G. Herder (1744-1803) colocam o 
homem – a criança e o cidadão, no primeiro caso; a comunidade ou o povo, no segundo 
– no centro da sociedade, reclamando um retorno ao sujeito que é, ao mesmo tempo, a 
defesa de um regresso à sua condição “natural” (Cambi, 1999). É, por outro lado, essa 
mesma descoberta que convoca o homem a buscar uma unidade, um princípio orgânico 
capaz de assegurar uma ordem e uma finalidade a todos os fenómenos da vida, tese da 
qual Lamarck (1744-1829), Bichat (1771-1802) ou Blumenbach (1752-1840) se 
haveriam de tornar próximos48. Sintoma das possibilidades de toda uma região 
epistemológica em transformação, o movimento vitalista constitui, acima de tudo, uma 
exigência moral que permite atribuir um sentido à mudança e, ao mesmo tempo, 
defender a subordinação mecânica da “natureza”, do “homem” ou da “terra” 
                                                 
46 A experiência relatada em Suppléments aux voyages du Baron Lahontan ou l’on trouvé des dialogues 
curieux entre l’auteur et un sauvage de bon sens qui a voyagé, publicado em 1703 por Louis Armond de 
Lom d’Arce, barão de La Hontan (1666-1715) foi apropriada por Jean-JacquesRousseau (1712-1778) na 
obra Discours sur l’origine et les fondements de l’inégalité parmi les hommes (1755) e mais tarde no 
Émile (1761). Os relatos fornecidos por Pierre-François Xavier de Charlevoix (1682-1761) em Histoire et 
Description Générale de la Nouvelle France (1744) e por Joseph-François Lafitau (1681-1746) em 
Mœurs des sauvages américains comparées aux mœurs des premiers temps (1724) foram centrais para a 
obra Origin of the Distinction of Ranks, publicada em 1771 por John Millar (1735-1801). 
47 Refira-se, a título de curiosidade, que J.-J. Rousseau se dedicava nos tempos livres à botânica, tendo 
chegado a escrever, em 1774, un Dictionnaire des termes d’usage en botanique (Drouin, 1996). 
48 Para resumir ao essencial as posições dos vitalistas pode dizer-se que elas representam uma reacção 
face à jurisdição da mecânica newtoniana no campo da biologia. Os vitalistas defendiam que a explicação 
dos fenómenos biológicos não era compatível com os princípios básicos da física ou da química já que a 
relação dos corpos organizados com o mundo envolvente originava metamorfoses complexas, episódios 
paradoxais que punham em evidência o carácter contingente, complementar e ambíguo da relação do 
homem com o ecossistema. Com o objectivo de construir uma mediação entre o reducionismo das 
explicações mecanicistas e o essencialismo animista, propunham uma epistemologia filosófica 
compatível com um entendimento da natureza como uma unidade composta de diversos sistemas. A 
utilização do método comparativo permitia considerar a natureza como um conjunto de sistemas com 
características e dinâmicas diferentes, cujos elementos constituintes não se distinguiam apenas a partir de 
formas exteriores mas através da manifestação de forças activas invisíveis. Por outro lado, a análise 
baseada nos princípios matemáticos dava lugar ao raciocínio analógico na sua tentativa de relacionar 
tendências semelhantes entre objectos diferentes, de modo que a aproximação às leis gerais não implicava 
necessariamente a dissolução da especificidade na generalidade. Apesar de representar um regresso a 
concepções sobre o mundo natural e social anteriores à revolução científica, o programa vitalista teve o 
mérito de introduzir no discurso científico dominante uma concepção sistémica sobre a relação dos 
organismos com o seu meio ambiente (Reill, 1994; Greco, 2005) 
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considerados isoladamente – ao vital. É este processo de subordinação que 
progressivamente substitui o argumento teológico por outro, de natureza moral, 
predicado na concepção de “humanidade” como um organismo supremo49. 
É esta mesma ideia que encontramos no projecto de Auguste Comte (1798-1857) 
a respeito da união do homem à ciência sob a forma de uma “religião da humanidade”. 
A biologia é a ciência-pivot a partir da qual Comte procura fundamentar uma ciência 
naturalista da sociedade, a sociologia50. O enunciado de base do Cours de philosophie 
positive, a organização da evolução da humanidade, é uma sociologia dinâmica do 
progresso das sociedades humanas e das etapas a percorrer pelas ciências até ao estado 
positivo, uma vez ultrapassadas, para utilizar a expressão de Michel Serres, a “noite 
teológica e metafísica” (Serres, 1975). A transição, na história do pensamento humano, 
da idade teológica para a idade positiva, é um processo equivalente ao esquema de 
evolução das ciências inicialmente dominadas pelo par “matemática-astronomia”, 
depois pelo da “física-química”, até alcançar o estado positivo com o par “biologia-
sociologia”. As categorias de estática51 e dinâmica52 – o estudo da coexistência e da 
sucessão, do consenso e do devir, da ordem e do progresso – são os pólos centrais da 
sociologia comtiana para explicar a evolução da humanidade. É este o objecto da 
dinâmica: descrever as etapas percorridas pelas sociedades segundo as leis de evolução 
do pensamento humano conduzindo-as do estado teológico ao científico, passando pelo 
metafísico, até chegar ao estado positivo, característico das sociedades industriais. No 
pólo oposto, a estática procura descobrir quais os órgãos essenciais de toda a sociedade, 
a ordem que rege o funcionamento das comunidades, os laços de solidariedade orgânica 
                                                 
49 Por exemplo, em Van Helmont (1580-1644), Paul Barthez (1734-1806), Johann Blumenbach (1752-
1840), Xavier Bichat (1771-1802), Jean-Baptiste Lamarck (1744-1829), Karl von Baer (1792-1876) e 
Claude Bernard (1813-1878); o termo vitalismo é definido por Charles Louis Dumas, nos Principes de 
physiologie, ou introduction à la science expériméntal, philosophique et médicale de l’homme vivant, 3 
vols, Paris (1800-1803). 
50 O organicismo biológico de Comte não se reduz, contudo, à construção de um sistema mimético da 
biologia assente em artifícios metafóricos. O modelo biológico de Comte – à semelhança do modelo 
económico (com Marx) e do linguístico (com Freud) –, introduziu no discurso das ciências humanas um 
objecto, conceitos e métodos próprios, afirmando-se simultaneamente como uma teoria das ciências (uma 
epistemologia), e como uma política das ciências para as ciências (uma doutrina). 
51 “En définissant d’ abord (…) l’ensemble des lois purement statiques de l’organisme social, le vrai 
principe philosophique qui leur est propre me semble directement consister dans la notion générale de cet 
inévitable consensus universel qui caractérise les phénomènes quelconques des corps vivants, et que la 
vie sociale manifeste (…) au plus haut degré. (…) Cette sorte d’anatomie sociale, qui constitue la 
sociologie statique, doit avoir pour objet permanent l’étude positive, à la fois expérimentale et rationnelle, 
des actions et réactions mutuelles qu’exercent continuellement les uns sur les autres les diverses parties 
(…) du système social (…)”. (Comte, 1975: 111). 
52 “La considération dynamique du développement intégral et continu de l’humanité civilisée permet (…) 
d’opérer avec plus d’efficacité cette intéressante vérification du consensus social, en montrant (…) la 
réaction universelle, actuelle ou prochaine, de chaque modification spéciale” (Comte, 1975). 
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que se estabelecem entre as principais instituições53 – a família, a propriedade e a 
linguagem54. O sistema de filosofia positiva é pois uma tentativa de realizar esta síntese: 
a da ordem (a unidade orgânica primordial) com o progresso (a própria história) cujas 
etapas de emulação encontram na “Lei da evolução intelectual da humanidade” os 
critérios normativos para a evolução da sociedade55. 
Uma das contenções fundamentais do método positivo é a comparação: “Il est 
évident, par la nature du sujet, que la comparaison approfondie du présent au passé 
constitue le principal moyen d’exploration propre à la méthode sociologique” (Comte, 
1975: 152). É através do método comparativo que se torna possível aferir o estádio de 
desenvolvimento social com base na determinação dos atributos das diversas sociedades 
situadas ao longo de um continuum evolutivo, designando-as como inferiores e 
superiores, relativamente ao estado científico-industrial característico das sociedades 
ocidentais. Da utilização deste método resultam duas consequências importantes para a 
formação das ciências sociais. Em primeiro lugar, ao assinalar a estrutura hierárquica 
das sociedades, torna-se possível classificá-las umas em relação às outras e atribuir, a 
todas e a cada uma, um mesmo sentido, destino ou projecto:  
 
“Bien que la progression fondamentale de l’humanité soit nécessairement 
unique, en ce qui concerne le développement total, il est néanmoins 
incontestable que, par un concours de causes sociales, (…) des populations 
très considérables, et surtout très variés, n’ont encore atteint qu’à des degrés 
inégalement inférieurs de ce développement général, en sorte que, par suite 
de cette inégalité, les divers états antérieurs des nations les plus civilisées  se 
retrouvent aujourd’hui (…) chez les peuples contemporains répartis en divers 
lieux du globe (…). J’aurai l’occasion de montrer que certaines phases 
intéressantes (…) du développement social (…) ne peuvent êtres connues 
que par cette indispensable exploration comparative (…)” (Comte, 1975: 
151) [sublinhado meu]. 
 
Em segundo, a utilização do método comparativo ou “método histórico” torna 
possível prever a sucessão de etapas na cadeia do desenvolvimento histórico das 
sociedades: 
 
                                                 
53 Veremos este tema glosado em Durkheim segundo a fórmula da solidariedade orgânica e mecânica. 
54 Será com base nestes “três modelos”, como afirma Foucault, que poderá traçar-se a partir do século 
XIX toda a história das ciências humanas, uma vez que estas três regiões epistemológicas “todas 
subdivididas no interior de si mesmas e entrecruzadas umas com as outras (…) são definidas pela tripla 
relação das ciências humanas em geral, com a biologia, a economia e a filologia” (Foucault, 1998: 392 e 
396). 
55 A sociedade positiva, equiparada no indivíduo no seu estado adulto, corresponde no determinismo 
evolucionista de Comte, respectivamente na ordem intelectual, prática e afectiva, à sociedade industrial, 
científica e altruísta. 
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“L’esprit essentiel de cette méthode historique proprement dite me paraît 
consister dans l’usage rationnel des séries sociales, c’est-à-dire dans une 
appréciation successive des divers états de l’humanité qui montre, d’après 
l’ensemble des faits historiques, l’accroissement continu de chaque 
disposition quelconque, physique, intellectuelle, morale, ou politique, 
combiné avec le décroissement indéfini de la disposition opposée, d’où devra 
résulter la prévision scientifique de l’ascendant final de l’une et de la chute 
définitive de l’autre, pourvu qu’une telle conclusion soit d’ailleurs 
pleinement conforme au système des lois générales du développement 
humain (…). Les mouvements de la société, est ceux même de l’esprit 
humain, peuvent être réellement prévus, à un certain degré, pour chaque 
époque déterminée (…) d’après une (…) connaissance (…) des 
modifications graduelles indiqués par une (…) analyse historique, en passant 
toujours, suivant l’esprit de la science, des phénomènes plus composées à 
ceux qui le sont moins” (Comte, 1975: 151) [sublinhado meu].  
 
Vemos pois, que é ainda no âmbito de uma “tradição específica”, recuperando a 
expressão de Wilhelm von Humboldt, que o “social” se vai esboçando como uma 
realidade específica em resultado da projecção de “três modelos” – o da biologia, o da 
economia e o da filologia (Foucault, 1998: 392). Sem dúvida que, ao tornar-se um 
objecto para outras ciências, o homem pode pensar-se e pensar a sua existência de uma 
forma totalmente diferente: ao tornar-se “objecto para um saber e sujeito que conhece” 
(Foucault, 1998: 351), o homem torna-se um indivíduo empírico sujeito à mesma ordem 
e às mesmas leis da natureza. É nesta qualidade de indivíduo – dotado de funções 
fisiológicas, sociais e culturais, com necessidades e interesses, condutas, hábitos e 
costumes significantes – que o homem se constitui simultaneamente como objecto de 
reflexão e sujeito de conhecimento. Ou seja, é nele que se toma conhecimento do que 
torna possível o conhecimento. Contudo, é ainda segundo os princípios gerais das 
classificações e hierarquias lineares, à moda de Comte, que as coisas em geral podem 




O SABER SOBRE O HOMEM: A CONSTRUÇÃO DE UMA POSITIVIDADE ESPECÍFICA 
Estabelecendo como ponto de partida que o saber é o conjunto de elementos (objectos, 
tipos de formulação, conceitos e escolhas teóricas) formados a partir de uma única e 
mesma positividade, analisarei, de seguida, o modo como as ciências humanas 
procuram fundar as suas “condições de possibilidade” (Foucault, 2001c, 751-2). Desde 
logo que, para conhecer as coisas que se colocam dispostas nesse espaço finito de 
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objectos para um saber, as ciências humanas procurarão construir uma “positividade 
específica”: os conceitos e categorias que se organizam para percepcionar os fenómenos 
sociais, os métodos e técnicas de análise que se devem utilizar, as regularidades que 
assim se torna possível identificar, as leis que se podem estabelecer. É nessa tentativa de 
fundar o conhecimento segundo um “escopo científico” que as disciplinas do homem 
procuram o seu estatuto epistemológico de “ciências” a partir de uma relação (ambígua 
e, por vezes, contraditória) com todas as outras formas do saber: 
 
“Elas têm o projecto (…) de se proporem, ou em todo o caso utilizarem, num 
ou noutro nível, uma formalização da matemática; procedem de acordo com 
os modelos ou conceitos que tomam de empréstimo à biologia, à economia e 
às ciências da linguagem; dirigem-se, enfim, a esse modo de ser do homem 
que a filosofia procura pensar ao nível da sua finitude radical, enquanto elas 
próprias pretendem percorrer as suas manifestações empíricas” (Foucault, 
1998: 384). 
 
O que a constituição das ciências humanas põe a descoberto é o modo como, com 
base num processo dissociativo de conceitos, procedimentos e mecanismos, pode nascer 
um novo espaço de representação do homem para o homem. É por isso que “o que é 
específico das ciências humanas não é o alvo de um certo conteúdo (esse objecto 
particular que é um ser humano), é muito mais um carácter puramente formal: o 
simples facto de elas estarem, em relação às ciências em que o ser humano é dado como 
objecto (…) numa posição de reduplicação” (Foucault, 1998: 390). 
Os “três modelos” funcionam, por isso mesmo, não apenas como imagens (as 
metáforas organicistas) ou como modelos de formalização (metodologia comparativa); 
eles “permitem formar conjuntos de fenómenos como outros tantos objectos para um 
saber possível; asseguram a ligação deles, (…) oferecem-nos à experiência já ligados 
entre si. Desempenham o papel de ‘categorias’ no saber particular das ciências 
humanas” (Foucault, 1998: 393). É assim que, a partir do século XIX, todo o campo das 
ciências humanas passa a organizar-se em função dos pares de “categorias” função-
norma, conflito-regra, significação-sistema – deduzidos originalmente da análise 
biológica (função), da análise económica (conflito) e da análise linguística 
(significação). Este espaço cindido, bipolar, é apenas produto da representação 
construída nas consciências humanas do que o homem pode vir a tornar-se segundo uma 
dicotomia de valores. O que é decisivo entre estes dois pólos – um negativo, outro 
positivo – é que o homem, tanto do ponto de vista teórico como empírico, pode 
 56 
oferecer-se um saber possível, inverter a sua própria descontinuidade e governar a sua 
alteridade. É esta escatologia positivista, ao mesmo tempo analítica e crítica, que 
permite “inserir a cronologia do homem no interior das coisas” e, ao mesmo tempo, 
“alinhar segundo a cronologia do homem a experiência que ele possui das coisas, os 
conhecimentos que adquiriu sobre elas, as ciências que pôde assim constituir” 
(Foucault, 1998: 371). 
É assim que, no domínio da biologia, quando o método comparativo se estabiliza 
como o procedimento capaz de fornecer os meios para descobrir as relações 
descontínuas e as funções equivalentes entre organismos semelhantes ou diferentes, as 
novas disciplinas científicas (a sociologia, a etnologia, a antropologia) não hesitam em 
transpô-lo, tout court, do organismo biológico para o “organismo social”. Tanto em 
Saint-Simon (1760-1825)56, como em Comte (1798-1857) e mais tarde em Spencer 
(1820-1903), a explicação do social é em tudo semelhante às leis da evolução gerais que 
regulam, segundo uma visão próxima da teoria biológica de Lamarck, a vida das plantas 
e dos animais (Spencer, 1883). É esta mesma racionalidade que contamina a nova 
Ciência da Civilização, a etnologia, que emergirá em meados do século XIX, cujo saber 
nasce já “naturalmente” comparativo, “consubstancial ao saber antropológico”, 
impaciente por contrastar as civilizações antigas e as novas nações, e estas últimas umas 
com as outras, nos seus símbolos, costumes e narrativas (Detienne, 2000: 10). 
A transição de conceitos, objectos e métodos entre campos de saber não se opera, 
contudo, num quadro de simultaneidades, sem rupturas, mostrando que este espaço é 
um espaço feito de organizações descontínuas (Foucault, 1998: 262). É neste ponto que 
a história da transformação da classificação em genealogia encontra na obra de Darwin, 
indissociavelmente ligada às condições de possibilidade abertas pelo alargamento 
geográfico, um momento epistemológico forte. Também ele é um naturalista viajante, 
mas de uma outra espécie: “Le milieu dans lequel Darwin se représente la vie du vivant, 
c’est un milieu biogéographique” (Canguilhem, 1980 [1965]: 138), afirmou 
Canguilhem, um aspecto determinante para que pudesse pôr termo “à fé na 
imutabilidade das espécies” (Pereira, 2001: 26). De facto, e de acordo com o 
testemunho do próprio Darwin, foi durante a viagem de circum-navegação que 
empreendeu a bordo do navio Beagle, entre 1831 e 1836, que tanto o contacto directo 
                                                 
56 A aplicação da ideia de organismo à sociedade concretiza-se na obra de Saint-Simon, Mémoire sur la 
science de l’homme (1813), em que o autor afirma que a ciência do homem não é outra coisa senão “a 
ciência dos corpos organizados”. 
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com a natureza, como a observação comparativa dos inúmeros testemunhos colectados 
impuseram no seu espírito a dúvida relativamente ao fixismo57. Inspirando-se nos 
trabalhos dos primeiros evolucionistas58 Charles Darwin (1809-1882) constata que é 
pela aleatoriedade e pela contingência que os seres vivos se diferenciam 
progressivamente uns dos outros (Darwin, 1859 e 1871). Darwin procura a explicação 
para o surgimento de novas formas na conjugação de dois mecanismos: um mecanismo 
de produção das diferenças que é a variação; e um mecanismo de redução e de crítica 
dessas diferenças produzidas, que é a concorrência vital e a selecção natural (Gould, 
2000). No paradigma darwiniano, o mundo vivo sobrevive graças a uma luta entre os 
seres vivos – pelo território, pelo alimento e pela descendência – segundo um processo 
de selecção natural que assegura, aos que apresentam variações úteis e vantajosas, a 
evolução das espécies. O modelo, substancialmente dedutivo, apresenta por conseguinte 
uma reorganização assente, não já na ordenação das séries, mas nos factores de 
contingência, nas discrepâncias, que autorizam a sobrevivência de umas espécies 
(Fleichman & Quaintance, 1984) e o desaparecimento de outras. Evitando o emprego do 
termo evolução (que apenas surge na última frase da primeira edição d’A Origem das 
Espécies) Darwin insistiu antes na ideia de “descendência com modificação” para se 
referir à geração sequencial de formas genealogicamente relacionadas umas com as 
outras, cada uma delas minimamente distinta das anteriores e das seguintes (Ingold, 
2000: 106). 
Contemporâneo de Darwin, Herbert Spencer (1820-1903) transmutou, como se 
sabe, o sentido atribuído por Darwin ao conceito de evolução, ao considerar que a 
modificação das espécies através do processo de selecção natural implicava 
necessariamente o progresso da humanidade. Aplicado à sociedade, este processo de 
diferenciação estrutural consistia na passagem de um estado de homogeneidade 
indefinido, simples e confuso a um estado de heterogeneidade definido, complexo e 
ordenado: 
“Le progrès qui se fait voir dans les organismes individuels au cour de leur 
évolution (…) n’est autre chose qu’un passage d’une structure homogène à 
                                                 
57 Na sua autobiografia Darwin confessou “A viagem do Beagle foi de longe o acontecimento mais 
importante da minha vida e determinou toda a minha carreira (…). Sempre senti que devo à viagem a 
primeira verdadeira instrução ou educação da minha mente. (…) Tudo o que pensava ou lia era 
directamente relevante para iluminar o que tinha visto ou iria provavelmente ver; e este hábito mental 
continuou durante os cinco anos de viagem. Tenho a certeza de que foi este treino que me permitiu levar a 
cabo o que quer que tenha feito em ciência” (Darwin, 2004: 66-68). 
58 Entre eles Lamarck (1744-1829), o geólogo Charles Lyell (1797-1875), os botânicos Joseph Hooker 
(1814-1879) e Asa Gray e o zoólogo Thomas Huxley (1824-1895). 
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une structure hétérogène. (…) Le progrès organique est un changement de 
l’homogène en hétérogène. Nous nos proposons de montrer que cette loi du 
progrès organique est la loi de tout progrès. Qu’il s’agisse du 
développement de la terre, du développement de la Société, du 
gouvernement, de l’industrie, du commerce, du langage, de la littérature, de 
la science, de l’art, toujours le fond en est cette même évolution qui va du 
simple au complexe, à travers des différenciations successives. (…) La 
transformation de l’homogène en hétérogène est l’essence même du Progrès” 
(Spencer, 1879 :5-6) [sublinhado meu]).  
 
A metáfora orgânica de Spencer, parecendo reenviar-nos para uma racionalidade 
próxima dos primeiros naturalistas, traça uma analogia directa entre o mundo orgânico e 
o social, a partir de princípios de desenvolvimento que comparam a constituição de 
organismos vivos, a partir das suas células, à constituição de sociedades a partir dos 
seus membros individuais. No entanto, ao contrário de Darwin que considerava o 
mecanismo de adaptação como um conjunto de ajustamentos, remodelações e 
afinamentos (numa concepção mais próxima das noções cuverianas de descontinuidade 
e de hiatus) Spencer encontrou no processo de modificação adaptativa o dispositivo da 
evolução em funcionamento, atribuindo-lhe uma dinâmica de organização 
transformativa. O seu objectivo não era, de modo algum, justificar a eliminação dos 
mais fracos pelos mais aptos mas criticar “o excesso” de intervenção do Estado na vida 
dos cidadãos que considerava destruir a tendência “natural” dos indivíduos para se 
adaptarem progressivamente a funções sociais cada vez mais especializadas. O papel do 
Estado deveria limitar-se a proporcionar aos indivíduos as condições de liberdade 
necessárias ao exercício de uma adaptação progressiva a novas exigências sociais, 
tornando assim os cidadãos responsáveis pelas suas acções. O argumento que procurou 
defender durante toda a sua vida de acordo com o qual todo o conhecimento científico 
poderia ser deduzido de uma única lei universal – expresso desde logo no ensaio The 
developmental hypothesis (1852) – acabou por lançar sombra sobre outros aspectos de 
interesse do seu trabalho, nomeadamente no âmbito pedagógico (Tomlinson, 1996). 
Para todos os efeitos, foi sobre a ideia de progresso entendida como uma capacidade 
biologicamente herdada, que o debate passou para o campo da filosofia política, 
introduzindo uma nova reorganização no campo discursivo (Young, 1967: 273-278). 
Sabe-se o modo como esta reorganização afectou, não apenas as condições de 
descrição da realidade como as possibilidades de percepcionar um determinado 
fenómeno. A reversão do sentido da evolução como um processo biológico descontínuo 
e aleatório (em Darwin) para uma evolução contínua e progressiva das sociedades 
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(através de Comte e posteriormente Spencer) teve um enorme impacto na interpretação 
e representação dos processos de mudança no tempo: o que para Darwin representava 
um processo, um mecanismo, tornou-se para os filósofos dos finais do século XIX uma 
história. Uma história para as sociedades, para todas as sociedades, e por consequência, 
uma história sobre a qual poderia desenvolver-se uma racionalidade governamental para 
a conduta dos homens59. É sobre esta ideia de sociedade, com as suas leis de 
desenvolvimento, métodos de análise e disciplinas próprias, que se desenvolve toda uma 
reflexão em torno da problemática do governo, domínio de análise que Foucault 
denominou “governamentalidade”. 
O evolucionismo cruza-se com outro debate, com origem na teoria celular, que 
contribui para a travessia de fronteiras entre a filosofia política e o domínio da teoria 
biológica. Em 1899, Ernst Haeckel (1834-1919) escrevia: "Les cellules sont les vrais 
citoyens autonomes qui, assemblés par milliards, constituent notre corps, l’état 
cellulaire" (Canguilhem, 1980: 70). Tentando explicar-se por efeitos de uma 
comparação, o vitalista Claude Bernard (1813-1878), considerava o ser vivo "comme 
une cité ayant son cachet spécial où les individus se nourissent identiquement et 
exercent les mêmes facultés générales, celles de l’homme, mais où chacun participe 
différemment à la vie sociale par son travail et ses aptitudes" (Canguilhem, 1980: 69). É 
evidente que esta perspectiva não é independente da constatação de que a 
individualidade, em si mesma, não existe senão na dependência de uma relação com os 
indivíduos num determinado meio, formando uma sociedade complexa irredutível à 
soma dos seus elementos individuais. Mas, para além disso, o que vemos aqui 
modificar-se é a noção de “população” entendida, não como uma colecção de 
indivíduos, mas como um conjunto de elementos que tem parte com o Estado. Ora é 
com a transformação “Darwin”, quando a “unidade do tipo” é, por assim dizer “liberta” 
pelas condições de existência dadas a um ser vivo pelo seu meio, que a problemática 
espécie-indivíduo pode ser trabalhada pela filosofia e pela economia política (logo 
seguida pela antropologia e pela sociologia) de uma forma totalmente diferente 
(Foucault, 2001d). A questão torna-se rapidamente um problema político, uma questão 
de política sobre a população, considerada como um conjunto de seres vivos com certos 
                                                 
59 É sobre a ideia de sociedade que, segundo Foucault, devemos centrar as nossas atenções para analisar 
os diversos tipos de tecnologias de governo; “governo” é aqui entendido, não como a instituição Governo, 
mas como uma actividade que consiste em reger a conduta dos homens num determinado quadro e com o 
auxílio de um conjunto de instrumentos, “de tecnologias de governo”, destinadas a dirigir a sociedade 
(Foucault, 2001h).  
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traços biológicos e patológicos particulares, requerendo por isso mesmo um conjunto de 
saberes e tecnologias específicas. 
Quando a libertação do tipo se associa à “lei do progresso” torna-se possível 
deduzir que a “luta pela existência” (o mecanismo darwiniano da selecção natural) 
justifica “a sobrevivência dos mais aptos”. Nesse sentido, e na sua visão mais 
programática, a teoria da “evolução” pôde ser traduzida em estratégias ajustadas à 
organização da sociedade tendo em vista o seu “progresso” (ou “desenvolvimento”, 
“industrialização”, “civilização”, consoante o domínio de aplicação dessas tecnologias). 
A sua tradução em teorias da organização social e política, em espaços e tempos 
diversos, assinalando as etapas de emulação social necessárias ao desenvolvimento de 
um determinado modelo de organização económica, produziu um profundo impacto 
sobre as relações estratégicas entre o Estado e a vida dos cidadãos, quer nas populações 
da Europa, quer entre as populações coloniais. 
Apesar da descontinuidade fundamental que o contributo de Darwin permite 
estabelecer entre a episteme da analogia e a da representação, a transformação da teoria 
da evolução numa estratégia adequada ao exercício do governo não deixa de ser, ao 
mesmo tempo, ambígua e paradoxal. Vemos, por um lado, que a apropriação pela 
ciência política, no início do século XIX, do saber produzido nas novas ciências do 
homem (a sociologia, a etnologia, a psicologia) se encontra perfeitamente adequada ao 
exercício de inúmeras tarefas que o Estado se atribui no sentido de construir uma força 
de trabalho adaptada ao empreendimento capitalista e de governar o corpo social. 
Vemos, por outro lado, que se torna difícil separar esta matriz de racionalidade dos 
deslocamentos funcionais que ocorrem no quadro dos discursos científicos, cuja 
reorganização se encontra implicada nos jogos de dependências recíprocos entre a teoria 
biológica, a filosofia política e as ciências sociais emergentes (Foucault, 2001b). 
Por outra parte, o Estado não pode abdicar de se atribuir esta tarefa de governar o 
corpo social através de um dispositivo de poder orientado para a “ordenação em 
série”60. No plano epistemológico, o quadro do pensamento moderno continua, por isso 
mesmo, a alojar a comparação, enquanto técnica de identificação do particular, num 
dispositivo de poder orientado para a disposição do geral, fazendo apelo à 
transformação num determinado sentido, que é o da assimilação de todas as 
transformações possíveis à construção única de uma sociedade integrada segundo a 
                                                 
60 O “governo”, escreve Foucault, pode definir-se como as maneiras correctas de dispor as coisas no 
sentido de conduzir a uma determinada finalidade (Foucault, 1991: 95). 
  61 
lógica da acumulação capitalista. Assim, ao mesmo tempo que a “governamentalidade” 
se impõe como uma racionalidade comum a todos os estados-nação europeus, ela 
instaura uma descontinuidade paradigmática entre as formas de conhecimento europeias 
(ocidentais) e não europeias (coloniais). 
Essa descontinuidade não pode ser pensada senão no plano dos mecanismos de 
“poder-saber” que modificam as condições de percepção do outro, no espaço e no 
tempo. Desde o primeiro passo que esta reflexão analítica se encaminhará para a 
representação dos limites que definem o “modo de ser do homem” situando-o num 
quadro de ajustamento entre as leis naturais e a marcha da humanidade. O recuo 
progressivo, a partir da segunda metade do século XIX, do primeiro termo de cada um 
dos pares (função, conflito, significação) e a sua substituição pelo segundo (norma, 
regra, sistema) obedece, justamente a esse princípio de representação que indica ao 
homem um conjunto de nexos para o seu modo de ser, tanto no tempo como no espaço. 
Representação de um novo tipo, o par “natureza”-“natureza humana” assegura o quadro 
de dependências recíprocas e de nexos que organiza a relação dos seres e a imaginação 
da origem, do fim e do retorno. O que aí se modifica é o jogo de comparações, o modo 
como no interior de cada uma das positividades os elementos representativos funcionam 
uns em relação aos outros, assegurando a dupla função de designação e de articulação. 
É no quadro desta reorganização que a comparação se transforma num procedimento 
científico metódico e passa a funcionar, na transição dos finais do século XVIII para o 
século XIX, como o elemento dinamizador de todo o processo de reestruturação a que a 
história das ciências se refere como “o nascimento do sistema de disciplinas científicas 
moderno” (Schriewer, 1997: 12). 
 
 
COLONIALISMO CIENTÍFICO E COLONIALISMO DE ESTADO 
Os efeitos proporcionados pelo alargamento geográfico implicaram transformações não 
apenas ao nível dos discursos científicos, mas nos mecanismos e dispositivos e 
“técnicas de poder” presentes em todos os níveis do corpo social. A “técnica de viagem” 
que culmina com a dispersão dos europeus no continente americano, “empresa política 
de exercício de poder e empresa de curiosidade e de aquisição de saber” (Foucault, 
2001g: 1454), é também um momento de redefinição das condições de “espacialização 
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do pensamento governamental”61. É com base nesta articulação da acumulação do saber 
com a acumulação capitalista, que se cria um repertório semântico cognitivo através do 
qual os viajantes europeus, a partir de meados do século XVIII, criam um novo campo 
discursivo construindo uma consciência planetária a respeito do outro e da sua cultura 
(Pratt, 1992). Ao utilizar a expressão “espacialização do pensamento governamental” 
quero dizer que a viagem e mais tarde a colonização dos territórios descobertos ou 
(re)conquistados – na América como em África – constituíram, antes de mais, uma 
experiência intersubjectiva para os sujeitos que entraram directamente em contacto uns 
com outros; mas constituíram, igualmente, uma experiência de governo tornando-se um 
campo de exercício de pensamentos e práticas sobre espaços governáveis, uma 
dinâmica que envolve tanto os territórios nacionais como os coloniais. É esta última 
forma de experiência que cria uma oportunidade histórica para pensar empiricamente e 
governar tecnicamente as populações “selvagens” pelos povos “civilizados”. A história 
de cada uma destas experiências encontra-se inextricavelmente ligada à da outra, razão 
pela qual a distinção entre dois momentos, na maior parte dos casos sobrepostos no 
tempo, servirá apenas para situar os espaços entre os quais operam determinados 
mecanismos de tradução, aspecto a que me referirei posteriormente. 
Já desde o século XVII que a descoberta do Novo Mundo vinha proporcionando 
uma abertura a novas áreas de conhecimento, dando lugar a um encontro de civilizações 
substancialmente diferente daquele que havia caracterizado a primeira vaga de viagens 
consagradas ao descobrimento e à conquista de territórios. Com efeito, a missão contra 
os infiéis que havia consolidado a reconquista aos mouros, a expulsão dos Judeus e a 
cristianização da Orbis Universalis Christianus durante os séculos XV e XVI 
transforma-se, na transição do século XVII para o século XVIII, numa versão secular do 
papel do Ocidente face aos povos situados nas margens dos impérios. Os novos objectos 
do conhecimento situam-se agora nesse “jovem” continente americano que inspira os 
cientistas naturais e os filósofos alemães e franceses, nomeadamente por intermédio da 
produção etnográfica (Bourguet & Licoppe, 1997). Posteriormente, após um período de 
relativo esquecimento por parte das potências europeias que se estende, grosso modo, 
entre os anos quarenta e sessenta do século XIX, é pelo continente negro que se 
renovam os interesses ocidentais (Teixeira, 1998). 
                                                 
61 Recorro neste momento à expressão utilizada por Nikolas Rose (1999: 34) “spacialization of 
governmental thought”. 
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Do ponto de vista epistemológico este encontro encerra uma novidade: a 
metamorfose do homem selvagem em homem primitivo ou, por outras palavras, a 
transformação do mito em objecto histórico, operação que constitui definitivamente a 
dupla selvagem-civilizado e que comanda todo o funcionamento do pensamento 
antropológico até ao início do século XIX (Duchet, 1995: 15). O modo como Catherine 
Coquery-Vidrovitch descreve este momento de fixação das representações sobre os 
povos “étnicos” parece-me bastante pertinente: 
“La pensée moderne sur le monde a été construite à partir du XVIII siècle 
par les Occidentaux. Elle fut en partie le fait des grands voyageurs maritimes 
et intercontinentaux du siècle des Lumières. Ces gens découvrirent ailleurs 
d’autres gens, à la fois semblables et différents, qu’ils qualifièrent des la fin 
du siècle ‘d’ethniques’, mot apparu en 1752, c’est-à-dire, par opposition au 
monde chrétien, de ‘païens’ (premier sens du mot ethnique d’après le 
dictionnaire Litré, seconde moitié du XIXe siècle). A partir de là, le XIXe 
siècle précolonial, immédiatement précolonial et colonial devint, en sciences 
sociales, le champ privilégié de l’ethnologie (notion née en 1787), puis 
carrément de l’ethnographie (1823), science développée au temps de 
l’impérialisme colonial. Ces disciplines posèrent les peuples ‘ethniques’ 
comme extérieurs, différents, et vers la fin du siècle devenus carrément, 
implicitement ou explicitement, inférieurs aux Occidentaux issus de la 
culture judéo-chrétienne appelé à ‘civiliser’ le reste du monde” (Coquery-
Vidrovitch, 1986: 121). 
 
Sem dúvida que os relatos das expedições que vieram acumular-se às crónicas de 
viagem disponíveis desde a época dos descobrimentos criaram enormes quantidades de 
material até então não disponível pressionando à revisão dos critérios de classificação 
existentes. A conservação cada vez mais completa do escrito, a instauração de arquivos, 
a sua classificação, a reorganização das bibliotecas, a introdução de catálogos, de 
repertórios, de inventários introduziram, “um tempo classificado”, um devir 
“quadriculado e espacializado” sobre o qual os historiadores do século XIX puderam 
escrever uma história enfim “verdadeira” (Foucault, 1998: 181). 
Mas a reinvenção de espaços em estado primitivo não se esgotou na construção de 
um saber. Numa primeira fase do encontro entre os viajantes naturalistas e o 
ecossistema, em que as relações funcionais e experienciais entre as pessoas eram 
absolutamente marginais na economia da narrativa, a naturalização do humano deu 
origem a um encontro entre corpos sem discurso, sem história e sem tempo. A história 
natural impunha uma autoridade urbana, letrada e masculina sobre todo o planeta, 
elaborando um entendimento racionalizador, extractivo e dissociativo que mitigava o 
desejo de conquista, ou pelo menos se expressava num desejo de posse sem violência 
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(aspecto bem patente, por exemplo, no “mito do bom selvagem”). Através da 
experiência de viagem, o poder estabilizador e totalizador da ciência classificatória foi 
construindo um paradigma descritivo e uma apropriação do planeta aparentemente 
benigna e totalmente abstracta, produzindo uma visão utópica e inocente da autoridade 
mundial europeia. A obra de Alexandre von Humboldt é, desse processo, um bom 
exemplo. Após ter realizado várias viagens à Alemanha, à Inglaterra e à França, o 
naturalista alemão consegue concretizar, em 1790, o projecto da grande expedição à 
América espanhola62. Sem dúvida que, do ponto de vista epistemológico, A. Humboldt 
contrariou uma visão taxinómica e estática da natureza, ao utilizar sistematicamente o 
método comparativo no estudo da paisagem e ao incorporar uma perspectiva histórica 
nas suas investigações. Abriu, assim, caminho para uma concepção global da ciência 
geográfica contribuindo para fundar uma nova área de estudos centrada na geografia 
regional63. Mas para além disso, a obra de Humboldt tornou possível uma outra visão 
do mundo colonial através da produção de um discurso des-historicizado sobre a 
paisagem americana, onde o imaginário do viajante europeu permanece o único ser vivo 
e a sociedade colonial parece desaparecer sob o efeito das descrições dominadas pelo 
espectáculo da natureza:  
 
“O discurso de Humboldt (…) apresenta a América como um mundo 
primitivo da natureza, um Outro que não é um inimigo; um espaço que 
contém plantas e animais (alguns humanos), não organizados em sociedades 
e economias; um espaço cuja única história é a que está por começar, um 
espaço sem estrutura para ser representado em um discurso de acumulações, 
um catálogo depois estruturado e historiado. O viajante imaginário de 
Humboldt é um novo Colombo que, desta vez, desembarca e penetra pelo 
interior para repetir o gesto fundador. (…) A sociedade colonial só aparece, 
contudo, no seu texto de maneira acidental. As missões, os hospitais, as 
granjas, os pioneiros e os povoados nos quais se hospedou são mencionados, 
mas nunca pormenorizados; o mesmo acontece com os moradores, sejam 
eles missionários espanhóis, colonos crioulos ou escravos e trabalhadores 
indígenas que guiavam e transportavam a sua equipagem no momento de 
partida” (Pratt, 1991: 156). 
 
                                                 
62 Humboldt fez-se acompanhar nesta viagem por Georg Forster, autor da obra de geografia comparada 
Quadros do Baixo Reno (1791-1794) que havia partilhado com o capitão Cook a experiência da segunda 
viagem à volta do mundo. 
63 Se para alguns autores as suas descrições se afastam muito pouco das normas vigentes nos livros de 
viagens, tão numerosos durante o século XVIII, para outros a novidade na utilização do método e a 
integração dos diversos campos de conhecimentos, responsabilizam Humboldt pelas principais ligações 
da geografia aos campos da geologia, da botânica, da biologia, da medicina e, até mesmo, da 
antropologia. 
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É indiscutível que as viagens de exploração favoreceram a criação de redes de 
comunicação e estimularam um diálogo entre campos de saber pertencentes a domínios 
científicos até então independentes (os da geologia, da geografia, da biologia, da 
botânica, da zoologia, da paleontologia)64. Elas não se esgotaram, contudo, na descrição 
de paisagens, na inventariação das plantas e dos animais ou na comparação das rochas 
umas com as outras. A experiência da viagem abriu um espaço privilegiado para a 
articulação de um conjunto de deslocamentos entre os viajantes, o seu público e as 
sociedades que se viram envolvidas na apropriação eurocentrista à escala global, facto 
que possibilitou uma reinvenção da realidade colonial em moldes totalmente diferentes 
daquela que havia sido ensaiada durante o período das descobertas. A literatura de 
viagem naturalista – masculina, eurocêntrica, com traços edipianos – estabeleceu com o 
saber e com a natureza uma posse intelectual e abstracta, sugerindo uma relação 
aparentemente pacífica e reflexiva da apropriação naturalista com o objecto da sua 
apropriação. Se o estilo depurado da escrita científica possibilitou reconstituir ao olhar 
do europeu um conjunto de territórios selvagens, prontos a ser pensados como novos 
pontos de partida, plenos de riquezas naturais e de populações dispostas a serem 
conduzidas à glória da civilização, isto só foi possível na medida em que um conjunto 
de “tecnologias políticas” se articularam para construir um saber supostamente 
“desinteressado” e objectivo, descritivo e classificatório. 
Numa primeira fase, o problema da “descrição física do globo” não é de forma 
alguma independente do grande projecto de expansão política e comercial que a Europa 
se preparava para articular à escala global. Num segundo momento, “a ciência” e com 
ela todo um conjunto de práticas, de racionalidades e de instituições, constitui uma rede 
de estruturas que confluem para articular o processo de expropriação colonial ao da 
constituição de uma sociedade mundial. E se tal foi possível foi porque, no intervalo 
entre os finais do século XVIII e o início do século XIX, o nascimento da ciência como 
forma normativa de pesquisa se afirmou como um conjunto de aparelhos discursivos 
mediante os quais os estados-nação europeus foram definindo e representando o 
território. 
É hoje uma questão consensual no domínio da literatura sobre a relação entre a 
“expansão do imperialismo” e a “ciência” que o papel dos discursos científicos no 
                                                 
64 No Essai politique sur le Royaume de la Nouvelle Espagne [Paris, 1807-1811, 2 vols], Humboldt 
apresenta um conjunto de análises sobre a economia e a sociedade das possessões espanholas em termos 
de produções, comércio com a metrópole e características das sociedades crioula ou indígena (Olson, 
2003; Liebersohn, 2003; Capel, 1988). 
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controle político, económico e militar das colónias não se limitou à difusão “do centro 
para as periferias” de um conjunto de práticas destinadas a assegurar o domínio sob a 
forma de uma retórica sobre o progresso da humanidade. Sem dúvida que a crença das 
virtualidades da ciência, a “nova religião da humanidade”, contribuiu para fazer 
circular, entre as elites cultas europeias e o Estado, um tipo de mentalidade que 
associava o desenvolvimento científico à exploração e ao controlo dos recursos 
económicos, tanto nas metrópoles como nas colónias. No entanto, a afirmação de uma 
racionalidade científica vai muito além da pura e simples utilização instrumental da 
ciência para efeitos de dominação colonial. O modelo de ciência que emerge durante o 
século XIX e se consolida na transição do século XIX para o XX, mostra que os estados 
nacionais europeus foram os principais responsáveis pela difusão, à escala global, de 
discursos e práticas científicas derivadas de modelos construídos e propagados através 
de processos culturais e associativos globais (Meyer, Boli, Thomas & Ramirez, 1997; 
Schofer, Ramírez & Meyer, 2000). 
Segundo a perspectiva neoinstitucional, a construção da “sociedade mundial” é 
uma estrutura organizacional que deriva da constituição de redes sociais entre os 
governos nacionais e os grupos sociais (cientistas, exploradores, missionários, 
governadores) tornando possível construir redes de comunicação e discursos 
(sociedades científicas, práticas organizacionais, estruturas de governo) baseados numa 
racionalidade científica que se apresenta como a única possível. Neste sentido, os 
discursos e estratégias que atravessam o corpo social dão origem à constituição de redes 
de comunicação transnacionais, pressionando os estados nacionais a adoptar leis 
(registo dos direitos de propriedade, patentes), estruturas (de ensino, de investigação e 
divulgação) e políticas (convénios, tratados, relações comerciais) consideradas legítimas 
ao nível de uma cultura mundial. As estruturas internacionais formais – entre as quais as 
sociedades científicas, as organizações, os convénios e tratados internacionais – 
incorporam, por isso mesmo, uma política mundial que se constitui como o principal 
mecanismo de difusão dos discursos científicos com base no modelo de ciência 
europeia-ocidental. 
A criação destas sociedades em todo o mundo reflecte, por outro lado, a 
institucionalização da actividade científica em determinados contextos geográficos, 
tornando possível desenhar o mapa da internacionalização dos discursos verídicos. Não 
é por acaso que esta internacionalização se processa ao ritmo das políticas imperialistas 
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das nações europeias65, como não é indiferente a sua localização no contexto do sistema 
científico internacional: Societé Geographique de Paris, 1821; Gesellshaft für Erkunde 
zu Berlin, 1828; Geographical Society of London, 1830; Sociedade Geográfica Imperial 
Russa, 1845. Por outro lado, a difusão dos discursos científicos às periferias europeias e 
através delas aos respectivos impérios coloniais, constitui um indicador do modo como 
estas narrativas circulam e se vão difundir à escala global. Com efeito, é na segunda 
metade do século XIX que a actividade das sociedades de geografia se intensifica, 
aspecto que se reflecte, quer no número de participantes que acolhe, quer na dinâmica 
que instrumentaliza (fundação de filiais, realização de congressos, publicações 
científicas, etc.). É nesta fase que são fundadas a Societé de Geographie de Genève, em 
1858, a Sociedade de Geografia de Lisboa, em 1875 e La Real Sociedad Geográfica de 
Madrid, em 1876. De modo que, o papel das sociedades científicas deve ser 
considerado no contexto destas “tightly connected societies in which many elites shared 
a cultural belief in the value of science and looked to the same Western powers for 
models of ‘successful’ government policies” (Shofer, 2003: 741). Os estatutos da 
Sociedade de Geografia de Lisboa, revistos em 1895, ilustram perfeitamente esta 
incorporação denunciando a aliança entre os propósitos científicos, políticos e 
económicos, guiados por uma ideologia de progresso, nacional e ultramarino (João, 
1998: 383). 
Esta “estreita ligação” tinha há muito chamado a atenção de Foucault. Num 
registo analítico diferente, o filósofo-historiador considerava que a extracção, 
apropriação, distribuição ou retenção de um saber fazia parte de um sistema de 
comunicação, de registo, de acumulação, de deslocação, que era em si mesmo uma 
forma de poder ligado, na sua existência e funcionamento, a outras formas de poder: “Il 
n’y a pas la connaissance d’un côté, et la société de l’autre, ou la science et l’État, mais 
les formes fondamentales du ‘pouvoir-savoir’” (Foucault, 2001f: 1257-8). Num trabalho 
recente, Eckardt Fuchs constatou empiricamente a estreita relação que se foi 
estabelecendo entre o Estado e as instituições científicas nacionais num contexto da 
competição inter-estatal, para além de demonstrar a importância da realização dos 
congressos internacionais para a internacionalização dos próprios discursos científicos 
                                                 
65 Entre as primeiras sociedades científicas a impulsionar a realização de viagens de exploração contam-
se a England’s Royal Society, fundada em 1660, e a American Philosophical Society, fundada em 1768. 
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(Fuchs, 2004)66. Foi através deste processo de internacionalização que estes discursos 
de verdade puderam incorporar-se em tecnologias de governo diversas, possibilitando 
identificar-se nos temas, nas justificações e nos argumentos que iluminam as razões de 
Estado as estratégias discursivas que são utilizadas para legitimar todo o tipo de 
intervenção sobre as populações coloniais (representadas genericamente pelas 
expressões “missão civilizadora” do ocidente para com os povos “primitivos”, “dever 
internacional” e “interesse nacional”, etc.).  
Será, de resto, sob este entendimento da relação entre o conhecimento científico e 
o controlo político do conhecimento que se desenha a “nova ciência do homem”, a 
etnologia, cujo saber desempenha, efectivamente, um papel essencial na justificação da 
“missão civilizadora” fornecendo, simultaneamente, uma caução científica ao esquema 
de interpretação evolucionista. O etnólogo Benoît de L’Estoile escreve a este propósito: 
“Entre as diversas práticas científicas coloniais, a etnografia afirma-se como 
complementar à crónica de conquista: frequentemente associada à arqueologia, ela 
apresenta uma espécie de ‘grau zero’, de ‘pré-história’, correspondente ao estado dos 
povos indígenas antes da sua ‘entrada na história’ – entrada que coincide com a própria 
conquista, primeiro acto de um processo de civilização impulsionado do exterior” 
(L’Estoile, Neiburg & Sigaud, 2002: 73). Assim, todo o saber produzido sobre o outro 
pode ser visto como uma estratégia discursiva mediante a qual os estados europeus, 
através de um conjunto de “tecnologias de governo” representam os territórios e os 
povos que decidem investigar. 
Com a aproximação aos finais do século XIX, é no quadro destas transformações 
do domínio das relações de “poder-saber” que o encerramento dos campos disciplinares, 
encontrada a sua positividade específica, dá origem às ciências sociais e humanas. O 
novo sistema conceptual que se desenha é responsável pelo conjunto de representações 
que doravante irão consagrar as regras da observação empírica: ordem-progresso, 
estática-dinâmica, indivíduo-sociedade, modernidade-tradição, etc. O discurso que cria 
estas dicotomias – e antinomias – desenha também as fronteiras, não apenas físicas mas 
imaginadas, em que se incluem os novos objectos de comparação. Não será demais 
lembrar que este conjunto de representações que nos reconduzem ao domínio da 
sociologia de base comtiana, foram o modo através do qual a ciência política pôde 
justificar os seus argumentos sobre o progresso das sociedades para impor, a partir de 
                                                 
66 O autor chama neste estudo a atenção para o facto significativo de se registar um aumento do número 
de congressos internacionais em datas coincidentes com a realização de exposições universais.  
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meados do século XIX, uma visão positivista do desenvolvimento histórico segundo um 
processo contínuo e unilinear. De modo que, do ponto de vista teórico, os princípios do 
evolucionismo biológico – verdadeira ponte entre as ciências naturais e sociais – 
contribuíram para impulsionar, na segunda metade do século XIX, o desenvolvimento 
de uma sociologia positiva de base evolucionista, baseada no pressuposto de que a 
ordem social deveria estar de acordo – com as leis naturais. Apesar das divergências 
assinaladas entre o evolucionismo e o darwinismo67, a concepção organicista do 
desenvolvimento social como uma evolução progressiva, a partir dos níveis inferiores 
para os superiores, é algo de inteiramente novo na transição do século XIX para o 
século XX e multiplica-se em diferentes figuras nos discursos produzidos pelas ciências 
sociais (em particular na sociologia e na antropologia). 
A generalização do uso de analogias orgânicas à evolução da sociedade serviu, 
sobretudo, para cristalizar a concepção linear do evolucionismo – que o próprio Darwin 
havia contestado – associando-a à noção emergente do progresso. Ao estabelecer 
critérios de comparação absolutos com base em juízos relativos assim como hierarquias 
nacionais (e civilizacionais) com base em artifícios metodológicos de carácter bio-
sociológico, o sistema conceptual que cria estas dicotomias constrói os seus próprios 
operadores assegurando a transformação do conhecimento sobre o outro numa ética ou 
numa política. Com uma adenda. A condição do outro é sempre e permanentemente 
referida a um nós cuja essência é definida por um universalismo racionalista, 
pretensamente totalizante (e totalitário) porque cientificamente legítimo. 
De forma que, tanto a especialização do saber, como a demarcação dos campos 
em que ele se institucionaliza reforçam, sob uma escatologia de base positivista, a 
hierarquização das sociedades num tempo unilinear e progressivo, de acordo com a sua 
inserção espacial na economia mundial (Europa/América/África) propondo uma 
substituição, centrada na civilização europeia, do modelo do sul pelo do norte, do 
Catolicismo pelo Protestantismo, da tradição pela modernidade. As sociedades, os 
indivíduos, as práticas, os costumes e as instituições podem agora ocupar um lugar 
aferido pelos atributos que lhe destinam uma maior ou menor proximidade com cada 
um dos extremos. O que origina a demarcação destas novas fronteiras não é tanto a 
qualificação das diferenças (dos indivíduos ou das sociedades) no espaço, mas a 
                                                 
67 Darwin evitou sempre o termo evolução com o propósito de se demarcar, quer dos embriologistas do 
século XVIII, quer do transformismo lamarckiano, divulgado por Lyell sob o nome de teoria da evolução. 
Ver, a este propósito, Pereira (2001). 
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possibilidade, subjectivamente enunciada, de ambos poderem caminhar objectivamente 
num só sentido. Estou em crer que é neste ponto, que a apropriação evolucionista 
melhor se expressa como teleologia moral: ao criar uma organização para as diferenças 
(no espaço) e uma ordem para a mudança (no tempo). Eis a razão por que a posição do 
outro é sempre referida ao seu estado de evolução, quase sempre descrito como 
“atrasado”, “antiquado”, “anterior” e “inferior”, face ao qual se apresenta a ascensão ao 
“progresso”, à condição de superioridade, à plena integração na modernidade. 
Finalmente, foi por intermédio deste pensamento que o evolucionismo acabou por 
consolidar essa prática intelectual chamada método comparativo, “que se converteu 
dentro das ciências sociais num substituto do método experimental das ciências 
naturais” (Pereyra, 1990: 53). 
 
 
4. A EMERGÊNCIA DAS CIÊNCIAS SOCIAIS E A CONSTITUIÇÃO DO CAMPO DAS 
CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO (SÉCULOS XIX – XX) 
O encerramento dos campos disciplinares pertencentes ao espaço ocupado pelas 
diversas ciências sociais – com a definição dos seus objectos, problemas e métodos 
próprios – ocorre em paralelo com um processo de diferenciação e especialização 
“interno” cujo enfoque se situa na confluência de problematizações pertencentes a 
várias formações em simultâneo. É no quadro deste processo de diferenciação que os 
discursos disciplinares das Ciências da Educação se inserem num sistema de 
dependências recíprocas, quer relativamente aos paradigmas teóricos e metodológicos 
de referência (o evolucionismo, o positivismo, o pragmatismo) quer no que se refere ao 
espaço de problematizações ocupado por cada uma das “novas” disciplinas sociais (a 
psicologia, a sociologia, as ciências políticas, a medicina, etc.). É a partir do quadro de 
positividades constituído por este conjunto novo de saberes, sobre a sociedade e sobre o 
homem, que se delimita o território ocupado pelas as Ciências da Educação. Trata-se de 
um espaço privilegiado para se interrogar dois aspectos de uma mesma questão: por um 
lado, as relações que articulam o saber com os discursos sobre a realidade educativa 
construindo novos problemas e objectos de investigação; por outro o modo como uma 
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prática discursiva pôde produzir uma descrição da realidade e desenvolver sobre ela, um 
conjunto de teorias68.  
Simultaneamente, o novo objecto “homem”, nas suas variantes “indivíduo”, 
“cidadão”, “aluno”, “criança”, etc., suscita uma série de novos discursos contribuindo 
para a fragmentação de cada perspectiva sobre o “social” em campos de formalização 
cada vez mais especializados. Estes discursos que implicam um conjunto de 
transformações visando a “transformação das pessoas”, não relevam propriamente de 
nenhum campo disciplinar em particular. Porém, ao reflectir maneiras de pensar, de 
falar e de agir em circulação na sociedade, acabam por atravessá-los em toda a sua 
extensão. Nesse sentido, irei considerar o aparecimento das formações discursivas a 
partir do “conjunto que caracteriza a formação dos seus enunciados”, isto é, o jogo de 
relações que se estabelece entre as análises, as demonstrações, os conceitos, as 
instituições e tudo aquilo que “não se manifesta apenas numa disciplina de estatuto e 
pretensões científicos e que encontramos em textos jurídicos, em expressões literárias, 
em reflexões filosóficas, em decisões de ordem política, em fórmulas quotidianas, em 
opiniões” (Foucault, 2005: 230). É no quadro deste processo de consolidação de um 
discurso especializado, no decurso do qual domínios ou campos disciplinares se 
redefinem uns em relação aos outros através de lógicas, quer de apropriação, quer de 
ruptura, que se constituem as Ciências da Educação. A sua institucionalização não é 
contudo independente de outras lógicas, nomeadamente de ordem política e social, que 
articulam o projecto pedagógico ao da modernidade, nomeadamente por intermédio de 
novos modos de regulação individual e colectivos. Evitarei centrar a discussão 
exclusivamente na história epistemológica do conhecimento produzido neste campo 
disciplinar procurando, na complementaridade que tenho procurado estabelecer entre 
uma análise interna e externalista, identificar as principais tensões e contradições que 
atravessam estes discursos. Para tal, e com o apoio de trabalhos recentes inspirados em 
abordagens sócio-históricas e na história das ciências (Schriewer & Keiner, 1992; 
Drewek & Lüth, 1998; Hofstetter & Schneuwly, 2001 e 2002; Popkewitz, 2000, Nóvoa, 
1998 e 2005; Wagner, Wittrock & Whitley, 1991) procurarei centrar-me na questão da 
configuração do campo das Ciências da Educação, entre 1880-1920, para analisar 
                                                 
68 “A análise das ‘positividades’ consiste em “mostrar segundo que regras uma prática discursiva pode 
formar grupos de objectos, conjuntos de enunciações, jogos de conceitos, séries de escolhas teóricas. [As 
positividades] são aquilo a partir do qual se constroem proposições coerentes (ou não), se desenvolvem 
descrições mais ou menos exactas, se efectuam verificações, se desenrolam teorias” (Foucault, 2005: 
233). 
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brevemente o conjunto de dinâmicas académicas, profissionais e políticas que 
atravessam este campo de produção de saberes.  
A referência às principais tensões que caracterizam o quadro dinâmico de 
emergência das ciências sociais visa, entretanto, remeter para a questão central que vem 
ocupando esta primeira parte do trabalho: a de problematizar a emergência de campos 
de especialização derivados – no caso o da educação comparada – cujo quadro de 
emergência se articula com todo este sistema de relações fundamentais estabelecido 
pelo saber produzido no campo do “social”. 
Foi com este propósito que defendi, nos pontos anteriores, um conjunto de ideias. 
A primeira delas tentou demonstrar que, sob a inspiração do modelo cartesiano, as 
modificações introduzidas no sistema geral do saber entre os séculos XVI e XVIII – a 
substituição da teleologia divina pela científica, a transformação do pensamento 
baseado na homologia num raciocínio de tipo analógico, a passagem de uma 
racionalidade de tipo mecanicista para outra de tipo orgânico – alteraram 
profundamente as possibilidades de sistematizar a diferença. Foi através dessa 
sistematização, transversal a vários campos de saber, que a utilização da prática 
intelectual “método comparativo” se estabeleceu como um procedimento central para 
todo o tipo de conhecimento científico. 
Segundo aspecto, procurei mostrar que a transposição do método comparativo 
para o campo da análise (política) sobre o social, na transição do século XVIII para o 
século XIX, funcionou num registo em tudo idêntico ao utilizado durante a época 
clássica, destinado a dispor ordenadamente os objectos em série. Daí que, apesar da 
introdução nas “ciências morais” de noções tais como as de contingência, 
descontinuidade e variação, a racionalidade comparativa tenha continuado subordinada 
à preocupação de reconduzir toda a diferença à igualdade, toda a identidade à 
semelhança (ou seja, à figura do mesmo). 
Terceira ideia, a partir do século XIX, a “descoberta” do par “empírico-
transcendental” homem põe em confronto a analítica da finitude e o historicismo da 
vida e do próprio conhecimento sobre os limites, temporais e espaciais, das relações 
humanas com a natureza. A revelação de uma historicidade própria à natureza prolonga-
se, por isso mesmo, numa exposição do homem ao acontecimento configurando uma 
terceira “região de coerência” que instaura definitivamente uma separação entre a idade 
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clássica e a episteme moderna69. Transversal a diversas racionalidades de pensamento (a 
mathesis, a taxinomia, a representação), a “nova” mentalidade comparativa possui uma 
propriedade paradoxal: enquanto decomposição sistemática da realidade o 
conhecimento por comparação classifica, ordena e hierarquiza a realidade segundo um 
quadro fixo, abstracto e aleatório; por outro lado, a existência de um projecto orientado 
para a ordenação exaustiva e progressiva, dos elementos mais simples aos mais 
complexos, inscreve uma racionalidade linear e contínua entre as realidades que escolhe 
analisar. É nesse sentido que o pensamento moderno “se atribui a si próprio a tarefa de 
restituir o domínio do originário, descobrindo nele o distanciamento da origem e 
propondo-se paradoxalmente avançar na direcção em que esse distanciamento se 
efectua e não cessa de se aprofundar” (Foucault, 1998: 372).  
Estas três ordens de razões – os métodos de conhecimento, as apropriações que se 
estabelecem dentro de cada sistema geral de saber e os modelos de racionalidade – 
estabelecem com a representação da diferença uma articulação fundamental. São elas 
que regulam a percepção da experiência, o modo como a diferença pode ser pensada e 
de que forma ela pode converter-se numa ficção, numa ética ou numa política de si para 
si e, igualmente, de si sobre o outro. Foi segundo este entendimento que me referi ao 
“tempo da experiência”, ao “tempo da ciência” e ao “tempo do homem” concebidos, 
não como uma sucessão de domínios de conhecimento, mas como “territórios 
arqueológicos” cada um com o seu saber e com a sua positividade específica70. 
No texto La verité et les formes juridiques Foucault mostrou como, no século 
XIX, se forma um certo saber sobre o homem, sobre a individualidade, em estreita 
relação com nascimento de práticas sociais de controlo e vigilância (Foucault, 2001g: 
1407). Esse “saber” indispensável à constituição de uma ciência, embora não se destine 
necessariamente a dar-lhe lugar, é constituído por um conjunto de elementos formados 
de maneira regular por uma prática discursiva. Esses “elementos” representam “aquilo 
de que se pode falar” e que, por isso mesmo, se especifica: “o domínio constituído pelos 
                                                 
69 M. Foucault situa cronologicamente a idade moderna entre 1790-1810 até aos anos 50 do século XX 
(Foucault, 2001a: 626). 
70 Torna-se necessário, a este propósito, retomar a distinção que Foucault efectuou entre “domínios 
científicos” e “territórios arqueológicos”: a um “domínio científico” pertencem apenas as proposições que 
obedecem a certas leis de construção, as afirmações que apontam no mesmo sentido e relevam da mesma 
sistematicidade, enquanto que os “territórios arqueológicos” podem “atravessar textos ‘literários’, ou 
‘filosóficos’ bem como textos científicos”. Daí que a análise arqueológica não se detenha na descrição 
das disciplinas, nem se preocupe em definir “entre ciência e saber uma relação de exclusão ou de 
subtracção” mas tente “mostrar positivamente como uma ciência se inscreve e fundamenta no elemento 
do saber” (Foucault, 2005: 229 e 235-236). 
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diferentes objectos que adquirirão ou não um estatuto científico (…); o espaço no qual o 
sujeito pode tomar posição para falar dos objectos de que se ocupa no seu discurso (…); 
o campo de coordenação e de subordinação dos enunciados em que os conceitos 
aparecem, se definem, se aplicam e se transformam; (…) finalmente, as possibilidades 
de utilização e de apropriação de um discurso, o conjunto dos seus pontos de articulação 
noutros discursos ou noutras práticas que não são discursivas” (Foucault, 2005: 234). A 
constituição histórica de um sujeito de conhecimento é, por conseguinte, um processo 
desencadeado através de discursos que devem ser considerados como um conjunto de 
estratégias que fazem parte das práticas sociais. Há, portanto, duas histórias de verdade: 
a primeira, de natureza “interna”, é a história da verdade tal qual ela se faz na, ou a 
partir da, história das ciências. A segunda é a história dos lugares onde a verdade se 
forma, onde se definem um certo número de regras a partir das quais se produzem as 
subjectividades, isto é, a história “externa” da verdade (Foucault, 2001: 408). É esta 
perspectiva que torna possível compreender, por exemplo, por que razão "l’histoire des 
sciences de l’éducation est souvent amalgamée avec l’histoire de la réalité éducative au 
lieu d’être celle de son objet, construit, problématisé” (Hofstetter & Schneuwly, 2001: 
21). É segundo esta lógica de trabalho que me proponho analisar a formação discursiva 
que se constitui como o campo disciplinar da educação comparada.  
 
 
AS CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 
A constituição das Ciências da Educação decorre, com uma certa unanimidade, entre os 
finais do século XIX e as primeiras décadas do século XX (1880-1920) num quadro 
histórico marcado por dinâmicas teóricas, sociais e políticas muito particulares. Desde o 
início do século XIX que a emergência institucional da pedagogia como campo 
disciplinar se constitui na dependência de outras duas disciplinas, a filosofia e a 
psicologia. A fusão dos discursos moral e científico, até aos finais do século, 
acompanha a tentativa de construir um discurso científico baseado na transposição do 
paradigma empírico de investigação das ciências naturais para as ciências sociais. A 
“ciência moral” pedagogia procura assim reforçar os laços com a psicologia no sentido 
de afirmar-se como ciência autónoma e, no mesmo compasso, fundamentar um 
conhecimento normativo sobre a “arte de ensinar” permitindo prolongar a doutrina em 
acção e intervir no domínio educativo (Hoz, 1964). 
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Tendo como pano de fundo os trabalhos de Herbart (1776-1841) a afirmação do 
“paradigma psicopedagógico”, tal qual o conhecemos na actualidade, teve o seu início 
nesta tentativa de atribuir à psicologia a responsabilidade de investigar as possibilidades 
e os meios de atingir as finalidades da educação justificando desta forma o “saber” e o 
“saber fazer” indispensável à fundamentação da prática pedagógica (Hameline, 2002). 
Com variantes diferentes consoante a localização e as tradições históricas dos diferentes 
países da Europa, as três últimas décadas do século testemunham a influência crescente 
deste paradigma de investigação empírica aplicado ao estudo dos fenómenos 
educativos, fomentando o desenvolvimento da investigação experimental associada aos 
“estudos sobre a criança”. Trata-se de uma segunda deriva intrínseca a este momento 
inicial de formalização da ciência da educação duplamente articulado com 
institucionalização da disciplina ao nível académico e com a construção de redes de 
comunicação especializadas, dando origem à criação de laboratórios, institutos, 
associações, congressos e revistas científicas (Depaepe, 2001). É no decorrer desta 
dinâmica de especialização e de profissionalização progressiva dos investigadores e das 
instituições, criando um quadro favorável à redefinição das problemáticas estudadas e à 
emergência de novos domínios de investigação, designadamente através da produção de 
novas comunidades sociais e científicas, que se definem campos os disciplinares71. 
Nesta fase a ciência da educação tende a ser definida como uma “psicologia aplicada”, 
razão pela qual é frequente a literatura da época utilizar, por vezes indiferentemente, os 
conceitos de “psicologia aplicada”, “ciência da educação”, “pedagogia”, etc. para 
referenciar o “novo” pensamento sobre a educação (Nóvoa, 1998: 128). 
O desenvolvimento do sector experimental da pedagogia que aproxima a 
pedagogia da fisiologia, da psicologia, da medicina (com prolongamentos nas 
especialidades da medicina escolar, no higienismo, na somatometria) ocorre em paralelo 
com o entrosamento da pedagogia com outro campo disciplinar de referência das 
Ciências da Educação, a sociologia. É no decorrer desta aproximação que cumpre 
                                                 
71 Recobrindo as áreas da pedagogia experimental, da pedologia e da psicologia da educação a expansão 
dos estudos sobre a criança está associada a autores de referência centrais para a história intelectual das 
ciências da educação, assinalando a preeminência do pensamento pedagógico de raiz anglo-saxónica no 
domínio do estudo científico do desenvolvimento da criança: Stanley Hall (Reino Unido /EUA), Oscar 
Chrisman (EUA), William Preyer e Robert Rusk (UK), Wilhelm Lay e Ernst Meumann (Alemanha), 
Charles Spearmann (Inglaterra), Alfred Binet (França), Medard Schuyten (Bélgica), e Edouard Claparède 
(Suiça). O movimento, com origem nos Estados Unidos da América é exportado para Inglaterra por 
ocasião da Feira Internacional de Chicago, em 1893, e daí em diante conhece uma enorme expansão na 
Alemanha, na França, na Bélgica e na Suiça, difundindo-se posteriormente para o leste e sul da Europa 
(nomeadamente para Portugal) (Hofstetter & Schneuwly, 2002: 5). 
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destacar a referência cada vez mais nítida dos discursos pedagógicos à sociologia de 
base positivista, nomeadamente aos trabalhos de Comte e Spencer e mais tarde, com 
contornos diferentes, à obra de Durkheim e Weber. A aproximação da pedagogia à 
sociologia, que traduz a influência crescente das ciências sociais e humanas sobre o 
campo educativo, pode ser considerada como um movimento de duplo significado. Por 
um lado, trata-se de um processo que reflecte a tentativa de legitimar a ciência da 
educação como um campo intimamente ligado a ciências “verdadeiras” capaz de 
produzir abordagens cognitivas associadas a um saber “desinteressado”. Por outro lado, 
a aproximação à sociologia indicia um conjunto de preocupações com origem no corpo 
social e político cujos prolongamentos nos discursos científicos se traduzem em 
abordagens mais próximas da utilidade social, valorizando as dimensões praxeológicas 
do conhecimento pedagógico. 
Num caso como noutro, a reflexão de Durkheim foi central para a ciência da 
educação, quer no plano da afirmação de uma diferenciação funcional dos modos de 
conhecimento, quer no domínio dos métodos de análise adequados ao estudo dos factos 
e das práticas educativas. A distinção que apresenta no Nouveau Dictionnaire de 
Pédagogie et d’Instruction Primaire entre “ciência da educação” e “pedagogia” não 
deixa margens para dúvida quanto à separação entre o que é da ciência e o que se situa 
fora do seu campo de alcance, distinção que o autor projectou numa diferenciação entre 
a reflexão sobre a prática e a intervenção na realidade educativa: 
 
“On a souvent confondu les deux mots d’éducation et de pédagogie qui 
demandent pourtant à être soigneusement distingués. L’éducation, c’est 
l’action exercée sur les enfants par les parents et les maîtres. (…) Il en est 
tout autrement de la pédagogie. Celle-ci consiste, non en actions mais en 
théories. Les théories sont manières de concevoir l’éducation, non des 
manières de la pratiquer. (…) L’éducation n’est donc que la matière de la 
pédagogie. Celle-ci consiste dans une certaine manière de réfléchir aux 
choses de l’éducation” (Durkheim, 1911: 1538). 
 
Quanto às teorias pedagógicas, sugere o autor que pertencem a outro tipo de 
especulação totalmente diferente; elas não têm nem os mesmos objectivos, nem 
empregam os mesmos métodos; o seu objectivo não é descrever ou explicar o que 
aconteceu, mas determinar o que deve ser: “Elles se proposent (…) d’édicter des 
préceptes de conduite. Elles nous disent (…) voilà ce qu’il faut faire” (Durkheim, 1911: 
1540). 
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O que está aqui em causa é a tentativa de afirmação de um discurso científico 
baseado no cânone das ciências experimentais cujo modelo cognitivo procura assegurar, 
no domínio de análise dos factos educativos, a legitimidade necessária à consagração 
epistemológica da “ciência da educação”. É portanto necessário, por um lado, garantir 
que ela se desenvolve de acordo com uma concepção “pura” de ciência desligada das 
suas “aplicações” práticas; por outro é necessário dotá-la de um método que estabeleça 
os procedimentos necessários à descoberta das leis de funcionamento dos sistemas 
educativos: 
 
“(…) Pour qu’on puisse appeler science un ensemble d’études, il faut et il 
suffit qu’elles présentent les caractères suivants: 1, Il faut qu’elles portent sur 
des faits acquis, réalisés, donnés à l’observation (…); 2, Il faut que ces faits 
présentent entre eux une homogénéité suffisante pour pouvoir être classés 
dans une même catégorie (…); 3, Enfin, ces faits, la science les étudie pour 
les connaître, et seulement pour les connaître, d’une manière absolument 
désintéressée. (…) La science commence dès que le savoir, quel qu’il soit, 
est recherché pour lui même (…), en tant qu’il se livre à l’investigation 
scientifique, il se désintéresse des conséquences pratiques” (Durkheim, 
1911: 1538).  
 
Desde logo Durkheim se apercebe da ambiguidade e do “carácter misto” das 
teorias pedagógicas. Numa passagem que revela bem o espírito da época relativamente 
à crença nas virtualidades da ciência como meio de aperfeiçoar a educação, o autor 
refere: 
 
“Or qu’est-ce que la pédagogie, sinon la réflexion appliquée le plus 
méthodiquement possible aux choses de l’éducation en vue d’en régler le 
développement? (…) Rien n’est vain et stérile comme ce puritanisme 
scientifique qui, sous prétexte que la science n’est pas faite, conseille 
l’abstention et recommande aux hommes d’assister en témoins indifférents, 
ou tout au moins résignés, à la marche des événements” (Durkheim, 1911: 
1541). 
 
De modo que, o papel da ciência da educação é informar a pedagogia – as teorias 
práticas – construindo programas de acção destinados a orientar a actividade do 
educador ou a dirigir a acção política do Estado (Durkheim, 1984). A “hesitação” de 
Durkheim faz prova da complexidade das relações que se tecem entre a teoria 
pedagógica a prática educativa, num contexto político e social dominado pela crença na 
ciência como factor de progresso social e de aperfeiçoamento individual e colectivo. 
Terá sido, porventura, essa a razão que o fez apelar a uma “atitude mental intermédia”, 
entre a teoria pura e a teoria prática. É sabido que um dos efeitos desta dissociação foi o 
 78 
enviezamento da reflexão produzida, por um lado nas universidades, por outro nas 
escolas normais dando origem a diferentes comunidades discursivas no interior da 
educação. Na viragem do século, esta clivagem assumiu proporções cada vez maiores 
subordinando os saberes produzidos a partir da experiência (e da reflexão sobre a 
prática), aos saberes produzidos por outros grupos noutros espaços sociais. Enquanto 
que a pedagogia se exprime preferencialmente no espaço de formação dos professores, 
as Ciências da Educação (no plural) integram-se num programa mais vasto de afirmação 
universitária das ciências sociais e humanas enquanto teorias e ideologias reguladoras 
da vida social (Nóvoa, 1998: 130). Fazendo eco de um trabalho anterior de Stichweh 
(1987), Rita Hofstetter considera que esta clivagem resulta de um processo de 
“disciplinarização secundária”, expressão que utiliza para designar o conjunto das 
disciplinas que se constituem por referência a um campo profissional previamente 
existente. Trata-se, segundo a autora, de um processo social através do qual os saberes 
profissionais que emergem no terreno das práticas são progressivamente apropriados e 
transformados, quer pelo sistema científico disciplinar organizado, quer por instituições 
sociais especializadas na construção de conhecimentos científicos (Hofstetter & 
Schneuwly, 2002: 8). 
Desde logo, porém, que esta diferenciação funcional não se inscreve apenas na 
afirmação do estatuto científico das Ciências da Educação. Ela encontra apoio, por 
outro lado, na legitimação científica das práticas educativas, no domínio da 
socialização. Para Durkheim “L’Éducation (…) a pour objet de susciter et de 
développer chez l’enfant un certain nombre d’états physiques, intellectuels et moraux 
que réclament de lui et la société politique dans son ensemble et le milieu auquel il est 
particulièrement destiné” (Durkheim, 1966 [1922]: 41). A educação consiste numa 
“socialização metódica” exercida “par une génération sur la génération suivante en vue 
d’adapter celle-ci au milieu social dans lequel elle est appelée a vivre” (Durkheim, 1966 
[1922]: 63), um processo que se objectiva na constituição, em cada um de nós, do “ser 
social”: 
 
“Un système d’idées, de sentiments et d’habitudes qui expriment en nous, 
non pas notre personnalité, mais le groupe ou les groupes différents dont 
nous faisons partie; telles sont les croyances religieuses, les croyances et les 
pratiques morales, les traditions nationales ou professionnelles, les opinions 
collectives de toute sorte” (Durkheim, 1966 [1922]: 41). 
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Para criar este ser social é, entretanto, necessário que a ciência da educação se 
detenha sobre as práticas educativas e possa, “mediante comparação”, fazendo notar as 
semelhanças e eliminado as diferenças, estabelecer os tipos genéricos de educação que 
correspondem às diferentes espécies de sociedades. Há, portanto, um método para 
encontrar este tipo de educação. Ele consiste em considerar os sistemas educativos que 
ora existem, ou tenham existido, compará-los, e apreender deles os caracteres comuns. 
Através do método comparativo pode definir-se o tipo de educação que corresponde a 
cada sociedade e, ao mesmo tempo, é este método que permite decidir qual a prática 
educativa adequada a determinada realidade. Desde o momento de consagração que 
Durkheim procurará aplicar as regras do método sociológico à análise dos factos 
educativos justificando assim o carácter propriamente científico das especulações 
teóricas desenvolvidas pela ciência da educação. De todas as formas este será o nexo 
principal que traça uma linha de continuidade entre os esforços de outros autores, que 
ao longo do século XIX, tinham tentado estabelecer uma metodologia científica para 
analisar fenómenos educativos no domínio dos estudos sobre “o social”. As palavras de 
Auguste Comte, Marc-Antoine Jullien e Émile Durkheim mostram, justamente, como 
essa cumplicidade metodológica “método comparativo” atravessa os discursos de 
autores que, imersos na tradição francófona, parecem reconduzir-nos com diferentes 
linguagens a um conjunto de preocupações comuns: 
 
“Afin que les principales formes distinctes propres, en sociologie, à la 
méthode comparative soient (…) considérées dans l’ordre (…) de leur 
importance croissante, je dois signaler le mode capital qui consiste en un 
rapprochement rationnel des divers états co-existants de la société humaine 
sur les différentes portions de la surface terrestre, envisagées surtout chez des 
populations pleinement indépendantes les unes des autres. Rien n’est plus 
propre qu’une tel procédé à caractériser nettement les diverses phases 
essentielles de l’évolution humaine, (…) susceptibles d’être simultanément 
explorées, de manière a faire ressortir (…) leurs attributs prépondérantes”. 
(Comte, 1975: 146). 
 
“L’éducation, comme toutes les autres sciences et tous les arts, se compose 
de faits et d’observations. Il paraît donc nécessaire de former, pour cette 
science, comme on l’a fait pour les autres branches de nos connaissances, des 
collections de faits et d’observations, rangées dans des tables analytiques, qui 
permettent de les rapprocher et de les comparer, pour en déduire des 
principes certains, des règles déterminées, afin que l’éducation devienne une 
science à peu près positive (…)” (Jullien, 1995 [1817]: 193). 
 
“On peut certainement, par comparaison, en dégageant les ressemblances et 
en éliminant les différences, constituer des types génériques d’éducation qui 
correspondent aux différentes espèces de sociétés. (…) Une fois les types 
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établis, il y aurait à les expliquer, c’est-à-dire à chercher de quelles 
conditions dépendent les propriétés caractéristiques de chacun d’eux, et 
comment ils sont sortis les uns des autres On obtiendrai ainsi les lois qui 
dominent l’évolution des systèmes d’éducation. On pourrait apercevoir alors 
et dans quel sens l’éducation s’est développée et quelles sont les causes 
qu’ont déterminé ce développement et qui en rendent compte” (Durkheim, 
1911: 1539). 
 
Durkheim regressará posteriormente a esta ideia no texto Education et Sociologie 
(1966, [1922]) acrescentando um comentário interessante do ponto de vista dos tipos de 
investigação conduzidos sob diferentes perspectivas – por um lado, a comparação 
histórica, por outro, a investigação empírica apoiada na estatística:  
 
“En comparant des sociétés de même espèce, on pourrait constituer des types 
d’éducation, de même que l’on constitue des types de famille, d’État ou de 
religion. (…) Telles recherches (…) auraient pour résultat de nous faire 
comprendre de quelle manière se sont constitués nos institutions 
pédagogiques. Mai elles peuvent être considérées sous un autre point de vue. 
Une fois formées, elles fonctionnent, et l’on pourrait rechercher de quelle 
manière elles fonctionnent, c’est-à-dire quels résultats elles produisent et 
quelles sont les conditions qui font varier ces résultats. Pour cela, il faudrait 
une bonne statistique scolaire. (…) Combien il serait intéressant de savoir, 
non pas seulement sur la foi d’impressions empiriques, mais par des 
observations méthodiques, de quelle façon ce système fonctionne dans les 
différentes écoles d’une même localité, dans les différentes régions, aux 
différents moments de l’année, aux différents moments de la journée (…). Il 
n’est pas de méthode pédagogique dont les effets ne pourraient être mesurés 
de la même manière, à supposer, bien entendu, que l’instrument nécessaire 
pour un tel étude, c’est-à-dire une bonne statistique, ait été institué” 
(Durkheim, 1966 [1922]: 66 [sublinhado meu]). 
 
Vemos assim esboçar-se, no campo da investigação científica, um conjunto de 
preocupações de ordem prática apoiados numa racionalidade quantitativa. Eis porque, 
como António Nóvoa procurou demonstrar, a emergência das Ciências da Educação 
deve ser considerada à luz do desenvolvimento de uma racionalidade científica que é, 
ela própria, portadora de novas formas de governamentalidade (Nóvoa, 1998). De facto, 
sem dúvida importantes, os mecanismos de disciplinarização não devem ser 
considerados independentemente de outro tipo de fenómenos, nomeadamente os que, 
implicados nas novas modalidades de regulação política e social, acompanham a 
reorganização do Estado moderno europeu nos finais do século XIX e durante as 
primeiras décadas do século XX. Os debates sobre a socialização, a função da escola, os 
tipos de educação, etc., encontram-se no centro desta racionalidade modernizadora em 
que os estados procuram assegurar, através da consolidação de sistemas escolares 
  81 
nacionais, a soberania do território e das populações sob o seu controle. Segundo Nóvoa 
“Il s’agit, au fond, de replacer la question de l’État au centre de la problématique de la 
gouvernementalité, en insistant sur le role décisif accompli par l’école dans les 
processus historique d’édification des États-nations” (Nóvoa, 1998: 89). 
 
 
PODER E SABER: A PEDAGOGIA, A ESCOLA E O GOVERNO DAS ALMAS 
A passagem de um “Estado territorial” a um “Estado de população” constitui, para 
Foucault, um deslocamento central no domínio do exercício do poder soberano sobre a 
conduta dos indivíduos. Esse deslocamento, que é pressionado pelo desenvolvimento de 
um espaço simultaneamente europeu e mundial de concorrência inter-estatal, envolve 
uma nova matriz de racionalidade orientada para a maximização da relação estabelecida 
entre o par recursos-população (Foucault, 2001h: É assim que, a gestão das forças do 
Estado se articula, durante todo o século XVIII, em torno de duas preocupações 
principais: por um lado, assegurar e desenvolver as forças do Estado face à competição 
económica e política externa; por outro, desenvolver uma dinâmica assente nas suas 
forças internas. Governar consiste no estabelecimento de uma continuidade entre a 
economia ao nível do Estado na sua totalidade e, ao mesmo tempo, em exercer sobre os 
seus habitantes, na riqueza e no comportamento de todos e de cada um, uma forma de 
vigilância e de controlo tão atenta quanto a do chefe de família sobre o seu agregado 
familiar e sobre os seus próprios bens (Foucault, 2001h). É a respeito desta continuidade 
entre o soberano e as famílias que a constituição de um saber sobre o “governo” se torna 
inseparável de um conjunto de conhecimentos relacionados com a “população”. 
Foucault refere-se a este desenvolvimento paralelo da seguinte maneira:  
 
“The new science called political economy arises out of the perception of 
new networks of continuous and multiple relations between population, 
territory and wealth; and this is accompanied by the formation of a type of 
interventions characteristic of government, namely intervention in the field 
of economy and population. In other words, the transition which takes place 
in the eighteenth century from an art of government to a political science, 
from a regime dominated by structures of sovereignty to one ruled by 
techniques of government, turns on the theme of population and hence on the 
birth of political economy” (Foucault, 1991:101).  
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A constatação que a população possui as suas regularidades próprias, com efeitos 
económicos específicos, e que esses fenómenos são passíveis de ser quantificados e até 
manipulados torna os fenómenos populacionais irredutíveis à dimensão da família. O 
governo passa a actuar, não sobre a família, mas sobre a própria população, através de 
tecnologias e técnicas de governo destinadas a controlar a actividade de produção e a 
própria existência dos indivíduos constituídos em ‘agregado’. Esta nova “mentalidade 
de governo”72, que procura dar uma resposta racionalizada, através de intervenções 
concertadas, aos fenómenos próprios a um conjunto de seres vivos constituídos em 
“população”, foi aquilo a que Michel Foucault chamou “biopolítica” (Foucault, 
2001i:818) 73. A partir do momento em que o domínio população se constitui como um 
conjunto de efeitos agregados intrínsecos, a arte de governar pode concentrar-se na 
organização de um conjunto de “aparelhos de governo específicos” (aparelhos de 
segurança, o sistema escolar, o sistema penal) e, por outro lado, no desenvolvimento de 
um conjunto complexo de “saberes” (a economia política, a aritmética política, as 
ciências sociais) destinados a produzir, transformar e regular a conduta dos indivíduos 
(Foucault, 1991). 
É preciso dizer que o conjunto de operações modernas que se encontram 
implicadas nas noções de governo e de governamentalidade, são consequência de um 
longo trabalho de definição do domínio específico formado pelas relações de poder e 
pela determinação dos instrumentos que permitem analisá-lo74. Rejeitando uma 
abordagem “jurídico-discursiva” sobre o papel do Estado, é segundo uma perspectiva 
nominalista que Foucault baseia a analítica das relações entre poder e saber75. É esta 
                                                 
72 Uma vez que a definição do conceito de “governmentality” em Foucault assume significações 
diferentes consoante os exemplos que discute, cabe esclarecer que neste contexto utilizo o termo para 
designar a nova matriz de racionalidade segundo a qual o príncipe deve exercer a sua soberania ao 
governar os homens, não enquanto indivíduos de direito ou mão-de-obra, mas como um conjunto de 
elementos susceptíveis de se tornarem alvo de intervenções concertadas (por intermédios de leis e de 
campanhas destinadas a mudar atitudes, comportamentos, maneiras de fazer e viver) (Foucault, 2001g). 
73 Ao procurar intervir nas condições da vida para as modificar e impor-lhes normas (diminuir a taxa de 
mortalidade infantil, prevenir epidemias, regular a alimentação), a “biopolítica” trata a população como 
um conjunto de seres vivos coexistentes, que apresentam traços biológicos e patológicos particulares os 
quais, por consequência, carecem de tecnologias e de saberes específicos (a higiene pública, a medicina 
social, etc.) (Foucault, 2001g: 723). 
74 Os mecanismos e estratégias disciplinares e a normalização que Foucault analizou em Vigiar e Punir 
(1996) podem certamente ser vistos nestes termos. De igual modo, os mecanismos associados à bio-
política que são discutidos no primeiro volume da História da Sexualidade (1994) podem ser vistos em 
termos de governamentalidade.  
75 Valerá a pena situar o conceito de “poder” e no que significa (ou não) para Foucault: “Por poder não 
quero dizer ‘o Poder’, como conjunto de instituições e de aparelhos que garantem a sujeição dos cidadãos 
num determinado Estado. (…) A análise em termos de poder, não deve postular, como dados iniciais, a 
soberania do Estado, a forma de lei ou a unidade global de uma dominação; estas são antes apenas as suas 
formas terminais”. Por poder deve entender-se antes “a multiplicidade de relações de força (…); o 
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grelha de decifração histórica que permite compreender o modo como, através de 
mecanismos disciplinares inscritos em tecnologias de poder, a racionalidade de governo 
molda os indivíduos num espaço de liberdade regulada (Rose, 1999; Meyer, Ramírez & 
Soysal, 1992). São estes que, através da sua coexistência num determinado território e 
pela maneira de viver, produzir e conduzir-se, podem fazer algo pela força do Estado. 
Esta perspectiva contém implícita uma reversão da noção de poder como algo que se 
exerce de “cima para baixo”, do Estado para os cidadãos, aproximando-se de uma 
concepção capilar e infiltrada dos mecanismos de controlo social.  
A constituição de um saber sobre o governo, com as suas as tecnologias de poder 
específicas constituem o pano de fundo que permite compreender os novos mecanismos 
de regulação social que se constituem durante o século XIX, nomeadamente a 
emergência da Escola moderna. A criação dos sistemas educativos nacionais 
desempenha um papel fundamental nesta ligação íntima entre o interesse colectivo e o 
interesse individual indispensável à construção do Estado-nação. O seu carácter 
homogeneizador submete toda a população à autoridade do Estado, integrando-a numa 
unidade política nacional, condição indispensável para que sejam criadas, ao nível 
individual, ligações entre a socialização e a identidade no quadro de uma determinada 
unidade política. John Meyer, Francisco Ramírez, Yasemyn Soysal (1992), entre outros 
autores que se situam no quadro das abordagens do sistema mundial, mostram de que 
modo a lógica da escola moderna universal se torna, a partir de então, uma componente 
central do modelo de Estado-nação: 
 
“The nation-state itself is a transnational cultural model within which 
schooling the masses became a major mechanism for creating the symbolic 
links between individuals and nation-sates” (Meyer, Ramírez & Soysal, 
1992: 131).  
 
Neste sentido, através da educação, é criada uma identificação com a cultura 
nacional no plano social, mas também uma legitimação da pertença a essa unidade 
                                                                                                                                               
mecanismo que, por via de lutas e de confrontos incessantes, as transforma, as reforça, as inverte; os 
apoios que essas relações encontram umas nas outras (…) ou pelo contrário, os desfasamentos, as 
contradições que as isolam umas das outras; por fim as estratégias em que se efectuam (…) e cuja 
cristalização institucional toma corpo nos aparelhos estatais, na formulação de lei, nas hegemonias 
sociais. A condição de possibilidade do poder e, em qualquer caso, o ponto de vista que permite tornar 
inteligível o seu exercício, até nos seus efeitos mais “periféricos, e que permite também utilizar os seus 
mecanismos como grelha de inteligibilidade do campo social, não deve ser procurada na existência 
primária de um ponto central, num centro único de soberania donde irradiariam formas derivadas e 
descendentes; é o pedestal movente das relações de força que induzem cem cessar, pela sua desigualdade, 
estados de poder, mas sempre locais e instáveis” (Foucault, 1994: 95-96). 
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nacional, ao nível do indivíduo (Ramírez & Rubinson, 1979). Num primeiro momento, 
nas instituições que se formam durante o século XIX, a escola (tal como a prisão, a 
fábrica ou o hospital), são instâncias que transformam os indivíduos isolados em 
conjuntos de indivíduos normalizados (Foucault, 2001: 482). A imposição da 
escolaridade obrigatória assinala, justamente, o iniciar desse projecto nacional, 
formalizando em leis nacionais a constituição formal dos sistemas de ensino. A sua 
finalidade primeira é integrar os indivíduos num aparelho de normalização, fixando-os a 
um processo de formação. É através da instituição escola que se vai enquadrar o 
indivíduo, constituir o grupo, a colectividade que será vigiada. Trata-se de uma nova era 
de controlo social destinada a corrigir, a normalizar e a fixar os indivíduos – razão pela 
qual Foucault chegou a designá-la como a era da “ortopedia social” (Foucault, 2001g: 
1461) . 
A escola de massas incorpora no seu projecto ainda outra racionalidade. Ao 
mesmo tempo que ela se constitui como um mecanismo de identificação e de 
homogeneização cultural e política, permitindo “imaginar a comunidade nacional” 
(Anderson, 1983), a escola é portadora de uma racionalidade de progresso e de 
desenvolvimento que transforma os “indivíduos” em “cidadãos” por forma a responder, 
quer às exigências de diferenciação internas (organização burocrática, industrialização, 
modernização económica), quer face às exigências externas (competição económica e 
política inter-estatal). Durkheim havia já assinalado estas duas características 
fundamentais no texto a que vimos fazendo referência, Éducation et Sociologie: 
 
“La societé ne peut vivre que s’il existe entre ses membres une suffisante 
homogénéité. L’éducation perpétue et renforce cette homogénéité en fixant 
d’avance dans l’âme de l’enfant les similitudes essentielles que suppose la 
vie collective. Mais d’un autre côté, sans une certaine diversité, toute 
coopération serait impossible. L’éducation assure la persistance de cette 
diversité nécessaire en se diversifiant elle-même et en se spécialisant” 
(Durkheim, 1966 [1922]: 91-92). 
 
 
Trata-se de dois aspectos interligados que contribuem para explicar o sucesso da 
escola de massas como um mecanismo simultaneamente de integração e de 
diferenciação, de legitimação simbólica e de modernização, de cultura nacional e 
universalismo científico. Na obra School Knowledge for the Masses os autores ilustram 
exaustivamente o modo como essa articulação se inscreve no currículo da escola de 
massas: 
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“The nineteenth century rise of the modern secular mass curriculum seems 
closely linked to the rise of the model of the national state with a 
universalized citizenry closely linked to a national culture (in language and 
art and, in a sense, physical education) and organized around rationalistic 
themes of social and natural progress (emphasizing science, mathematics, 
and social science, in addition to more traditional subjects)” (Meyer, 
Kamens, Benavot, Cha & Wong, 1992: 173-174). 
 
É importante referir que o currículo é considerado, não como um requisito 
funcional adequado às necessidades de determinadas sociedades, mas como uma 
construção institucional reflexo da aplicação de normas e convenções mundiais à 
educação. Isto só é possível na medida em que o poder desta ideologia mundial, 
nomeadamente o prestígio da escola de massas como instituição de modernização e 
como mecanismo racional de progresso científico e social, encontra a sua justificação 
num conjunto de teorias sobre a socialização de natureza científico-pedagógica (Meyer, 
Kamens, Benavot, Cha, Wong, 1992: 171). Neste sentido, segundo as palavras de Yun-
Kyung Cha: “The definition of legitimate knowledge to be taught in schools, and the 
selection and hierarchical organization of such bodies of knowledge are thus by and 
large “‘externally’ prescribed’” (Yun-Kyung Cha, 1992). 
Na transição do século XIX para o século XX, momento em que a expansão 
mundial da escola obrigatória se consolida, quer como princípio normativo, quer como 
realidade organizacional (expansão da escolarização, constituição de ministérios e 
departamentos ligados à administração escolar, criação das escolas normais) esse 
processo é acompanhado da intervenção crescente do Estado na vida dos indivíduos. 
Esta intervenção traduz-se, para regressar a Foucault, numa articulação cada vez mais 
complexa entre as técnicas de poder e as técnicas de si, ou por outras palavras, no 
exercício da governamentalidade76. Este processo simultâneo de individuação e de 
colectivização, de construção da identidade e de fixação a um aparelho de formação é 
aquilo a que Nikolas Rose, mobilizando a terminologia foucaudiana, denomina 
                                                 
76 Quanto às técnicas de si trata-se “des procédures, comme il en existe sans doute dans toute civilisation, 
qui sont proposées ou prescrites aux individus pour fixer leur identité, la maintenir ou la transformer en 
fonction d’un certain nombre de fins, et cela grâce à des rapports de maîtrise de soi sur soi ou de 
connaissance de soi par soi. En somme, (…) il s’agit de remplacer l’impératif ‘se connaître soi-même’ 
(…) par ‘comment se gouverner’” (Foucault, 2001, p. 1032). Num outro texto, Foucault refere que as 
técnicas de si “permettent aux individus d’effectuer, seuls ou avec l’aide d’autres, un certain nombre 
d’opérations sur leur corps et leur âme, leurs pensées, leurs conduites, leur mode d’être; de se transformer 
afin d’atteindre un certain état de bonheur, de pureté, de sagesse, de perfection ou d’immortalité”. Quanto 
às técnicas de poder, elas “determinet la conduite des individus, les soumettent à certains fins ou à la 
domination, [elles] objectivent le sujet”. (Foucault, 2001e: 1604). 
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subjectivação (Rose, 1999). Enquanto práticas de adestramento da vontade, de auto-
governo, os mecanismos de subjectivação têm a ver com a construção de um sujeito 
dotado de uma certa “civilidade”77. Mobilizando um registo teórico semelhante ao de 
Rose, Ian Hunter (1988) chamou a atenção para o modo como determinados elementos-
chave da organização da escola pública – dos recreios supervisionados pelo professor 
como um exemplo moral, até à introdução da literacia como meio de inculcar hábitos de 
auto-reflexão e introspecção – constituíram “tecnologias de adestramento moral” que 
asseguravam que a criança adquiriria hábitos de auto-observação e de auto-regulação na 
sua existência diária não apenas dentro mas, igualmente, fora da sala de aula78. Para 
além disso, Hunter mostrou como as tecnologias de adestramento moral, ou 
disciplinares, se inscrevem no currículo escolar deslocando para o professor-especialista 
a tarefa de exercer, à superfície do texto literário, a subjectivação dos alunos: 
“The ethical deameanour of popular education is a function (…) of the 
disciplinary techniques around which it is organised: (…) techniques for 
distributing individuals in supervisable spaces like de playground and the 
classroom; for passing all their activities through a grid of normalising 
observation; for making them responsible for their own conduct, sentiments 
and use of time; and above all, techniques which embody new “social” 
norms in the purpose-built relation to the teacher in whose ‘moral 
observation’ each individual finds his own conscience” (Hunter, 1998: 268).  
 
Os processos de subjectivação e as tecnologias de adestramento moral, com as 
suas estratégias e tácticas particulares, constituem o elo de ligação que torna possível a 
associação, no quadro de uma racionalidade liberal, das questões do saber às do poder. 
Esta articulação é essencial para compreender o modo como a especificação dos sujeitos 
governáveis se liga ao desenvolvimento de uma pedagogia científica e aos processos de 
“disciplinarização secundária” e de profissionalização docente no quadro das Ciências 
da Educação. Diversos autores, mobilizando perspectivas teóricas diferentes, têm 
chamado a atenção para a importância desta articulação: 
 
“Vers la fin du XIX siècle, la pédagogie ‘scientifique’ cherche à se constituer 
comme l’œil de la raison, introduisant des règles, des attitudes et des 
comportements dits rationnels et raisonnables. Observer, examiner, noter, 
enquêter, décrire…toutes ces intentions sont affichées par les générations qui 
se proposent de construire l’éducation comme science” (Nóvoa, 2005: 13-
14). 
 
                                                 
77 Civilidade é aqui entendida como a capacidade do self em controlar as suas paixões e afectos de modo 
a estabelecer uma relação moral com os outros (Rose, 1999: 44). 
78 “Technologies of moral training”, no original (Rose, 1999: 45). 
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“The emergence of English was (…) inseparable from the deployment of 
‘experimental pedagogy’: that mix of progressive education and educational 
psychology which was able to capitalise in its own way on the powers of 
observation and correction generated in the playground and the classroom. 
These disciplines have also laid claim to a supervisory knowledge of the 
‘true character and disposition’ of the child” (Hunter, 1998: 284-285). 
 
“The main changes we observe over time in the world curriculum have been 
structured by the conceptions of the educational professionals and scientists. 
(…) We are observing in the curriculum, in other words the evolution of the 
functional theory of socialization as generalized worldwide ideology, put 
forward by the responsible professionals involved” (Yun-Kyung Cha,1992: 
175). 
 
De uma forma ou de outra, estas investigações mostram bem a importância dos 
discursos verídicos na transformação das crianças em cidadãos “responsáveis” e 
“racionais” e, por outro lado, a forma como esses discursos verídicos estão incorporados 
em tecnologias de governo (currículo, formação de professores, relações professor-
aluno) e tecnologias intelectuais (pedagogia experimental, teorias sobre a socialização, 
procedimentos metodológicos) destinadas ao controlo das almas. Gostaria, antes de 
finalizar esta secção, de me referir brevemente à questão levantada por António Nóvoa 
acerca dos mecanismos de produção (e transformação) das pessoas em “sistemas 
ordenados” de dados. Ela remete para uma problemática mais ampla relacionada com o 
desenvolvimento de uma razão de Estado associada à estatística, ainda no século XVIII, 
e o desenvolvimento de uma racionalidade científica apoiada na quantificação e na 
construção de categorias e de hierarquias baseadas em séries numéricas, nas primeiras 
décadas do século XIX. Esta questão, que se articula em toda a sua extensão com a 
discussão sobre a governamentalidade, é da maior importância para compreender o 
contexto de emergência da educação comparada. 
 
 
O QUADRO DE EMERGÊNCIA DA EDUCAÇÃO COMPARADA 
Um dos momentos mais interessantes, mas também mais complexos, da história de uma 
disciplina é sem dúvida o momento da sua constituição. A referência ao trabalho 
fundador Esquisse et vues préliminaires d’un ouvrage sur L’Éducation Comparée, 
publicado por Marc-Antoine Jullien, de Paris, em 1817, não tem como objectivo 
construir uma lógica historiográfica sobre a disciplina mas compreender o quadro 
histórico em que se processa o desenvolvimento deste ramo das Ciências da 
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Educação79. Bastaria dizer, fosse esse o propósito, que a transformação do exercício de 
comparação numa actividade controlada de forma sistemática se acelera com a 
formalização das ciências humanas e transita para o campo das ciências sociais como 
um avatar das ciências naturais, primeiro na ciência política com Montesquieu (1747), 
passando depois para o campo da antropologia e da filologia com Wilhelm von 
Humboldt (1795), do direito com Anselmus von Feurbach (1810), da linguística com 
Franz Bopp (1816), da literatura com Laplace (1816) e, posteriormente, por intermédio 
de Marc Antoine Jullien, para o campo da pedagogia. Estariam assim identificados os 
mitos fundadores, “celui d’un savant dont l’oeuvre se transforme en un paradigme 
constitutif pour toute une discipline” (Friedrich: 2001: 57). Não é essa, todavia, a minha 
intenção como não desejaria, igualmente, que a referência ao trabalho fundador da 
disciplina de Julien fosse entendida como uma justificação para as fragilidades 
epistemológicas da educação comparada, muito menos atribuir-lhe responsabilidades 
históricas sobre o seu desenvolvimento. 
Pelo contrário, considero que o projecto de Marc Antoine Julien vai além do seu 
simbolismo fundacional, ilustrando um conjunto de questões que irão ocupar gerações 
de comparatistas, tendo em vista a consolidação do seu campo de pesquisa e de 
intervenção. Num dos textos mais importantes sobre a análise da constituição do campo 
da educação comparada, Modèles d’Analyse en Éducation Comparée: Le Champ et la 
Carte, António Nóvoa (1998) configurou estas questões em torno de quatro temas 
centrais: a ideia de Estado-nação, a ideologia do progresso, um conceito de ciência e a 
definição de um método comparativo. Ao referir-se, de uma maneira ou de outra, a 
todos estes aspectos o Esquisse inaugura uma controvérsia que irá manter-se, ao longo 
de século e meio, sobre a identidade da disciplina polarizada entre a análise micro e a 
comparação macro, os especialistas e os académicos, os métodos quantitativos e a 
análise histórica, a perspectiva científica e a reflexão reformadora, etc. Qualquer uma 
destas áreas de problemas se inscreve no processo global de reformulação do 
pensamento social e da pesquisa durante todo o século XIX em que o modelo de 
                                                 
79 Na realidade, relativamente à Erdkunde [1817-1818] de Karl Ritter, que institui a geografia comparada, 
o Esquisse [1817] de Marc-Antoine Julien regista uma institucionalização tardia; apesar de ter sido a 
primeira obra a outorgar à educação comparada uma finalidade prática e um carácter sistemático, o texto 
foi praticamente desconhecido até 1943, altura em que Pedro Rosselló o divulgou à comunidade científica 
por intermédio do Bureau Internacional d’Éducation (BIE), em Genève (Velloso & Pedró, 1991: 16). A 
mesma obra só chegou à língua portuguesa nos finais dos anos sessenta numa tradução de Joaquim 
Ferreira Gomes sob o título Esboço de uma obra sobre a Pedagogia Comparada e séries de questões 
sobre a Educação. 
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referência é o das ciências naturais80. É necessário compreender que a formulação de 
Marc-Antoine Julien partilha com a de Durlheim a mesma lógica de consagração que o 
autor mobiliza para a instituição sociologia cujo estatuto de “ciência verdadeira” estaria 
dependente da adopção de princípios “objectivos” de observação e de análise dos 
“factos sociais” em tudo idênticos aos das ciências naturais81. Não é de admirar, 
portanto, que para afirmar a cientificidade da nova disciplina, Marc-Antoine Julien se 
tenha inspirado no modelo das ciências experimentais: 
 
“Les recherches sur l’anatomie comparée ont fait avancer la science de 
l’anatomie. De même, les recherches sur l’éducation comparée doivent 
fournir des moyens nouveaux pour perfectionner la science de l’éducation” 
(Marc-Antoine Julien, 1995 [1817]: 193). 
 
A crença ilimitada nas virtualidades da ciência para orientar este processo não é 
independente de outra questão: o modo como as racionalidades de governo se 
encontram inscritas no discurso científico através de argumentos “racionais” destinados 
a justificar estratégias e técnicas inovadoras de transformação dos indivíduos. A 
concepção da ciência como um instrumento de progresso e de melhoria social está bem 
expressa nos argumentos avançados por Julien no Esquisse: 
 
“Les gouvernements sont essentiellement intéressés à ce que l’éducation, 
perfectionnant ses méthodes, s’empare de bonne heure des enfants pour les 
bien diriger, s’occupe avec succès de développer toutes leurs facultés, de 
pénétrer leur âme, de leur faire acquérir, pour leur bien être personnel, et au 
profit de leur patrie, le maximum des forces physiques, morales et 
intellectuelles, dont la nature les a redus susceptibles. La réforme et 
l’amélioration de l’éducation, véritable base de l’édifice social, première 
source des habitudes et des opinions, qui exercent sur la vie entière une 
puissance influence, sont un besoin généralement senti, comme par instinct, 
en Europe. Il s’agit d’indiquer les moyens de satisfaire à ce besoin de la 
manière la plus sûre, la plus efficace et la plus prompte” [sublinhado meu]. 
(Marc-Antoine Julien, 1995 [1817]: 187). 
 
É importante assinalar o tom moral e reformista que o autor utiliza para fundar 
um novo campo disciplinar, sinal claro da permeabilidade dos discursos científicos às 
racionalidades e às ideologias ligadas ao progresso, basicamente assentes na 
possibilidade de controlar o curso de evolução das sociedades. Recorde-se, a este 
                                                 
80 O que não invalida o facto de aí se anteciparem alguns dos debates que se irão desenvolver durante 
todo o século XX acerca das metodologias adequadas ao estudo dos fenómenos educativos. 
81 Este termo só aparece, todavia, explicitado na segunda metade do século XIX, na obra Les Règles de la 
méthode sociologique de Émile Durkheim (1980: 137). O autor trabalhava neste texto como base de 
reflexão para as pesquisas que então desenvolvia e que vieram a dar origem às obras De la division du 
travail social e Le suicide. 
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respeito, que a sociologia de Comte tinha há muito aberto um espaço de cumplicidade 
formal entre a ciência e a política, sujeitando-as às mesmas exigências (ordem e 
consenso), determinismos (leis do progresso) e métodos (a comparação entre estados de 
evolução) com base numa interpretação sociobiológica. Esta possibilidade pode agora 
ser accionada no domínio da educação. O momento não poderia ser mais oportuno, 
tendo em consideração que os primeiros sistemas de ensino públicos davam os 
primeiros passos na Europa e seria preciso regular a sua constituição e monitorizar o seu 
desenvolvimento. É neste sentido que Julien propõe a constituição de um organismo 
destinado ao estudo comparativo dos sistemas educativos, enumerando os 
procedimentos que devem ser utilizados na recolha e na análise da informação: 
 
“Il s’agirait d’organiser, sous les auspices et avec la protection d’un ou de 
plusiers princes souverains, et par le concours des sociétés d’éducation déjà 
existantes, une Commission spéciale d’éducation (…) composée d’hommes 
chargés de recueillir (…) les matériaux d’un travail général sur les 
établissements et les méthodes d’éducation et d’instruction des différents 
états de l’Europe, rapprochés et comparés entre eux sous ce rapport. Des 
séries de questions sur chaque branche d’éducation et d’instruction, rédigées 
d’avance, classés sous des titres uniformes, seraient donnés à des hommes 
(…) d’un jugement sûr (…) qui en chercherait la solution dans les 
établissements d’éducation (…) qu’ils aurait la mission de visiter et 
d’observer sur différents points. Ces résumés analytiques de renseignements 
recueillis, en même temps, et dans la même ordre, sur la situation de 
l’éducation et de l’instruction publique dans toutes les contrées de l’Europe, 
procurerait (…) des tableaux comparatifs de l’état actuel des nations 
européennes, sous ce point de vue important. On pourrait juger, avec 
facilité, quelles sont celles qui avancent, celles qui reculent, celles qui 
demeurent dans un état stationnaire; quelle est, dans chaque pays, la partie 
faible ou souffrante; quelles sont les causes des vices intérieurs qu’on aurait 
remarquer; ou quels sont les obstacles à l’empire de la religion et de la 
morale et à l’avancement social, et comment ces obstacles peuvent être 
surmontés; enfim, quelles sont les branches qui offrent des améliorations 
susceptibles d’être transportées d’un pays dans un autre (…)” (Marc-Antoine 
Julien, 1995 [1817]: 188-189). 
 
A proposta de constituição de um empreendimento simultaneamente político e 
pedagógico, apoiado pelo Estado e pelas sociedades científicas, com o auxílio de um 
corpo de especialistas irá ter, de facto, um impacto ao nível institucional. Ela antecipa a 
criação do Bureau International d’Éducation, em 1925, em Genève, que surge na 
continuidade de esforços desenvolvidos por alguns colaboradores do Instituto Jean 
Jacques Rousseau (1912), designadamente Edouard Claparède (1873-1940) e Adophe 
Ferrière (1879-1960). Trata-se, por outro lado, de uma proposta que expressa a 
emergência dos “especialistas” como figuras centrais da modernidade, cuja autoridade 
  91 
se apoia na incorporação de narrativas seculares de salvação, apoiadas por organizações 
racionais de carácter científico (Meyer, Boli & Ramiréz, 1997: 165 e 174). O exercício 
racional, sistemático e especializado da ciência por um corpo de especialistas afirma-se 
como uma prerrogativa exclusiva do sistema científico europeu-ocidental, subordinando 
a produção de explicações científicas a uma única configuração cultural. Esta 
racionalidade terá consequências pesadas na forma de conceber e praticar a educação 
comparada ao longo do século XX, nomeadamente ligando o trabalho desenvolvido nos 
organismos internacionais à internacionalização dos estudos comparados82. 
Max Weber não tardaria em confirmar esta tendência, logo a abrir o novo século, 
afirmando: 
“A product of modern European civilization, studying any problem of 
universal history, is bound to ask himself to what combination of 
circumstances the fact should be attributed that in Western civilization, and 
in Western civilization only, cultural phenomena have appeared which (as we 
like to think) lie in a line of development having universal significance and 
value. Only in the West does science exist at a stage of development which 
we recognize today as valid” (Max Weber, 1987 [1904]: 13) [sublinhado 
meu].  
  
A relevância do Esquisse para o trabalho comparativo não se esgota, porém, no 
plano da regulação institucional, extravasando para o plano teórico e epistemológico. 
Para além de participar no cânone positivista da época, as questões relativas às 
metodologias de análise empírica – o “inquérito”, as “séries de questões”, os “resumos 
analíticos”, a construção de ‘tabelas comparativas’ – constituem-se como 
procedimentos básicos para a dedução de relações causa-efeito responsáveis pelo 
desenvolvimento (ou recuo) dos sistemas educativos europeus, uns relativamente aos 
outros. A redução dos factos às suas dimensões externas, observáveis e quantificáveis, 
bem como a utilização de métodos baseados na análise das regularidade, na causalidade 
e na explicação acabaram por construir práticas de comparação baseadas no 
estabelecimento de analogias entre elementos ligados por relações funcionais. Será 
precisamente este rumo que orientará o trabalho desenvolvido pelos inquiridores desde 
meados do século XIX até à Primeira Guerra Mundial, em que o trabalho comparativo 
tem por finalidade apoiar os governos e administrações nacionais com informações 
destinadas à organização dos sistemas educativos. É neste âmbito que Victor Cousin 
                                                 
82 Refira-se, a este propósito, o papel de alguns organismos internacionais que desenvolveram um 
trabalho intenso na área educativa, nomeadamente a UNESCO, a OCDE, o Conselho da Europa, a 
Comunidade Europeia, a Organização Árabe para a Educação (ALECSO) e a Organização dos Estados 
Ibero-Americanos para a Educação (OIE) entre outras. 
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(1792-1867) na França, Matthew Arnold (1822-1888) na Inglaterra, ou Horace Mann 
(1796-1854) nos Estados Unidos da América, recorrendo aos “exemplos do 
estrangeiro”, atribuem à educação comparada a finalidade de solucionar e prevenir, em 
casa, problemas de ordem educativa, tanto administrativa como pedagógica, procurando 
evitar os custos das experiências goradas noutros países. A partir de então o sentido do 
trabalho de comparação orienta-se fundamentalmente para o estudo descritivo dos 
sistemas educativos “estrangeiros” e para a justaposição, caso a caso, das iniciativas 
nacionais, em particular no domínio do ensino público de massas (Van Daele, 1993). 
Ao tomar como unidade de análise os estados nacionais, este tipo de comparação 
preocupa-se em desenvolver um tipo de pensamento relacional que privilegia a 
compilação exaustiva das características de sistemas educativos considerados 
“exemplares”, em historicizar os seus progressos e em ilustrar os seus resultados finais. 
Até certo ponto, as práticas de comparação utilizadas pelos inquiridores não se afastam 
muito dos relatos dos primeiros viajantes mesmo quando recorrendo extensivamente à 
estatística procuram demonstrar, de forma mais retórica que teórica, as diferenças e 
particularidades dos sistemas de ensino uns face aos outros. 
Há uma última controvérsia que encontra no quadro esboçado pelo Esquisse uma 
antecipação dos desenvolvimentos epistemológicos que irão construir o campo 
disciplinar da educação comparada, questão que se articula com a demarcação formal 
em Durkheim (1972 [1922]) entre pedagogia e ciência da educação. Entre a Grande 
Guerra e a Segunda Guerra Mundial, considerado por alguns autores como o período 
clássico (Noah & Eckstein, 1969) ou da sistematização teórica (Vexliard, 1967) é já 
nítido que o campo disciplinar irá doravante bifurcar entre as preocupações de ordem 
prática e uma outra orientação, mais academicista. A primeira orientação traduz-se 
sobretudo na actividade de comparação desenvolvida no âmbito da administração da 
educação, como foi o caso de Michael Sadler (1861-1943) no Office of Special Inquiries 
and Reports, Department of Education, em Londres, ainda na última década do século 
XIX. A segunda liga-se ao trabalho desenvolvido pelos comparatistas no espaço das 
universidades, nomeadamente ao trabalho pioneiro de J. E. Russel no Teachers College 
da Universidade de Columbia em Nova York, que organizou em 1889-1890 o curso 
“Comparative Study of Educational Systems”. Com efeito, quando Sadler profere em 
1900, nos EUA, a conferência How far can we learn anything of practical value from 
the study of foreign systems of education? é já nítido que o campo disciplinar irá 
bifurcar entre as preocupações de ordem prática e uma outra orientação mais 
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academicista. Será contudo a primeira destas finalidades que logrará marcar a 
perspectiva dominante através da qual os sistemas educativos serão objecto de 
comparação. Assim, o “dilema de Sadler” não faz mais do que confirmar a duplicidade 
de entendimentos sobre o trabalho de comparação inscrita no Esquisse, ratificando o 
primado das finalidades práticas sobre a reflexão teórica no domínio da comparação. 
Este tema sugere-me um último comentário acerca do quadro de emergência da 
educação comparada e a sua afirmação como um campo disciplinar no âmbito das 
Ciências da Educação. 
A clivagem que separa os discursos da pedagogia do das Ciências da Educação, 
no início do século XX, é uma deriva que se prolonga no espaço “interno” do campo da 
educação comparada. Esta clivagem tem consequências não apenas ao nível dos estilos 
cognitivos que se vão desenvolver ao longo do século XX, mas expressa-se também em 
termos territoriais instituindo uma separação de saberes com origem no espaço 
universitário (por exemplo, no âmbito de actividade do Instituto Jean Jacques Rousseau 
ou do Teachers College) e no dos organismos estatais de controlo e regulação dos 
sistemas de ensino emergentes (nomeadamente no plano dos estudos desenvolvidos 
pelo Bureau International d’Éducation em articulação com os ministérios da educação 
nacionais). Trata-se de duas racionalidades que, ao resultarem de duas concepções 
epistemológicas diferentes de exercer o trabalho comparativo, se articulam, claramente, 
com racionalidades associadas ao governo dos sistemas de ensino. 
Esta ambiguidade ajuda-nos, sem dúvida, a compreender o estatuto da educação 
comparada no quadro das Ciências da Educação. Ele resulta, em primeiro lugar, desta 
tensão epistemológica que se constrói em torno de duas concepções divergentes de 
exercer o trabalho comparativo – uma como teoria de reflexão ligada à reforma, a outra 
como teoria científica ligada à compreensão das diferenças entre sistemas educativos. 
Mas o seu estatuto ambíguo projecta-se também, no plano territorial, numa segmentação 
entre os espaços onde se produz o saber sobre a comparação: por um lado o espaço 
universitário, por outro, o dos organismos internacionais. A cada um destes territórios 
correspondem maneiras diferentes de inscrever diferenças, de construir classificações e 
de produzir hierarquias entre sistemas educativos. Há que reconhecer, no entanto, que 
no domínio do desenvolvimento de relações cognitivas no domínio da produção de 
conceitos, teorias ou modelos, a produção científica de origem académica, 
tradicionalmente centrada nas questões técnicas ou de escala, optou quase sempre por 
submeter a reflexão crítica à racionalidade intervencionista na área da educação. Nesse 
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sentido, com origem no campo político ou social e através da acção de mecanismos de 
poder profissionais, corporativos ou institucionais, os discursos sobre a comparação 
raramente questionaram a hierarquização das diferenças ou a classificação das 
discrepâncias com base em reflexões propriamente “científicas”. Daí que se tenham 
podido constituir, com base em argumentos de ordem moral, tecnologias de comparação 
destinadas a fixar, transformar ou anular essas diferenças. A associação da qualificação 
das diferenças com a possibilidade de aferir a sua medida (sobretudo através de 
mecanismos de inscrição estatísticos, mapas, quadros, etc.) funcionou como uma forma 
de poder inovadora capaz de associar o “progresso” à “ciência” e esta “ao saber 
desinteressado” e “neutro” para justificar uma nova representação do mundo. Dado o 
poder dos números para traduzir com “objectividade” e “rigor” a localização das nações 
na escala da civilização, indicando-lhes ao mesmo tempo as etapas a percorrer no 
sentido do “progresso”, da “modernização” ou do “desenvolvimento”, não admira que a 
assepsia da quantificação tenha exercido na educação comparada, à semelhança de 
outras áreas de saber, uma atracção tão bem sucedida. Foi deste modo que a produção 
de um discurso comparativo orientado pela necessidade de dar resposta aos problemas 
práticos de uma profissão ou de uma administração, tenha acabado por confundir a 
história da realidade educativa com a dos discursos produzidos para justificá-la. 
Talvez se possa pensar que esta subordinação de discursos releve do facto da 
educação comparada se ter constituído segundo uma lógica de “disciplinarização 
secundária” face às Ciências da Educação destinada a orientar, desde a sua criação, a 
decisão política e a acção dos especialistas em campos de intervenção simultaneamente 
políticos e profissionais. O facto é que, no campo da educação comparada, os discursos 
produzidos pelos especialistas no espaço dos organismos internacionais ligados à 
“reforma” conquistaram uma autonomia face aos discursos académicos, reforçando a 
distância entre os espaços de circulação de saberes e das comunidades de especialistas 
pertencentes a cada configuração. 
A história da constituição do campo da educação comparada não pode iludir o 
facto de tratar problemas específicos, mas transversais a todas as áreas de 
questionamento, que se colocam às Ciências da Educação. Por isso ela é inter e 
transdisciplinar, alcançando áreas de problemas tão diversos quanto o da história da 
educação, o da formação de professores, o da administração educacional, o da filosofia 
da educação, etc. Apesar disso, ao longo de todo o século XX, o trabalho de 
comparação em educação não conseguiu evitar ser contaminado por racionalidades 
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informadas por reflexões auto-sistémicas destinadas a legitimar a tomada de decisão no 
quadro das reformas educativas (Schriewer, 1993: 197) e, nesse sentido, não resolveu 
nem as ambivalências teóricas (o anacronismo e o sócio-centrismo dos conceitos de 
comparação) nem as limitações metodológicas (fundadas em modelos de reflexão auto-
referenciados) do exercício de comparação. Do ponto de vista teórico o paradigma 
dominante que se afirmou até meados do século XX concedeu preferência aos estilos 
comparativos centrados nos aspectos factuais dos objectos (reduzindo-os às suas 
dimensões externas, observáveis e quantificáveis) e aos métodos de comparação 
baseados na identificação das relações causais. A preponderância de um discurso 
positivista, atento às regularidades e à eliminação das diferenças acabou, por isso 
mesmo, por sublinhar os efeitos de continuidade e de homogeneidade entre sistemas 
educativos, anulando os próprios benefícios da comparação, ao mesmo tempo que 
contribuiu para negligenciar, na análise dos fenómenos educativos, as contradições e as 
descontinuidades observáveis à escala quer local, quer internacional. À semelhança da 
racionalidade que difundiu o discurso sobre a história das Ciências da Educação, 
confundindo-o com o da própria história da realidade educativa, também não se torna 
difícil perceber o modo como, nos discursos da educação comparada, a produção de 
modelos de análise se confunde com a necessidade de legitimar tecnologias destinadas a 
governar a criação, ou a reforma, dos sistemas de ensino nacionais e, em ritmo 
crescente, dos sistemas educativos ao nível supra-nacional. 
 
 
5. AS TRAJECTÓRIAS DO CAMPO DA EDUCAÇÃO COMPARADA (SÉCULOS XX-
XXI) 
A DIFUSÃO DO SISTEMA ESCOLAR MODERNO E AS LÓGICAS DO TRABALHO COMPARADO 
Foi desta forma que a duplicação de estilos teóricos e de estilos comparativos 
estabeleceu, ao longo do século XX, uma clivagem entre duas tradições que, apesar de 
partilharem uma designação comum, definiram campos de problemas com 
preocupações muito diferentes. A adopção de diferentes atitudes cognitivas e 
perspectivas teóricas resultou numa auto-definição disciplinar balizada entre “Educação 
Comparada” e “Educação Internacional”, entre uma “Investigação pedagógica 
comparativa” e uma “Educação para o desenvolvimento internacional” ou entre uma 
“Ciência da Educação Comparada” e o campo de estudo da “Política Educativa” 
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(Schriewer, 1993: 220). Esta duplicação não terá evitado que, até finais da década de 
setenta, a preocupação com a resolução de problemas ou com o planeamento educativo 
tenha consagrado um poder directivo à perspectiva intervencionista representada, 
designadamente, pelas perspectivas da modernização e da resolução de problemas 
(Coombs, 1968; Heyneman, 1987; Psacharopoulos, 1987; Húsen, 1992). No plano da 
produção teórica, estes autores dedicaram-se à elaboração de um corpo de teorias acerca 
da educação numa perspectiva transnacional e, no plano da aplicação dos 
conhecimentos científicos à prática educativa, na transposição dessas teorias para a 
tomada de decisão política em matéria de educação. Em virtude de trabalharem com 
base nas preocupações pragmáticas de uma “profissão” cuja reflexão se destina a 
facilitar uma orientação em campos organizados de práticas sociais, estes autores 
desenvolvem o seu trabalho tomando como referência as auto-descrições do seu próprio 
sistema, pelo que as teorias de reflexão a que deram origem se demarcam claramente 
das teorias científicas (Schriewer, 1993: 216-220). 
Mais frágil, a preocupação com a vocação académica ou científica da educação 
comparada, não assumiu o protagonismo que Georges Bereday83 considerava ser a 
principal finalidade da disciplina (Schriewer & Pedró, 1993: 30). O compromisso com a 
produção de teorias destinadas ao processamento científico de problemas previamente 
definidos – através do confronto crítico de corpos de teorias ou modelos com corpos de 
observações sobre determinados acontecimentos –, não permitiu ultrapassar a 
ambivalência de perspectivas que foram alimentando o campo. Este facto está bem 
documentado nas publicações periódicas84 e nos manuais da especialidade que têm 
procurado dar uma imagem do “estado da arte” em educação comparada (Halls, 1990; 
Velloso e Pedró, 1991; Schriewer e Pedró, 1993; Burns e Welch, 1992; Sirota, 2001). 
No último quartel do século XX, assiste-se à recomposição das perspectivas 
teóricas, dominadas pelas correntes de inspiração neo-marxista (Carnoy, 1974; Arnove; 
1980; Altbach, Arnove e Kelly, 1982b; Altbach e Kelly, 1986) cujas abordagens, por 
vezes de “sinal contrário” (Nóvoa, 1998: 69), cartografam o campo educativo como 
uma área de problemas cada vez mais dinâmica e complexa (Archer, 1979; Holmes, 
                                                 
83 “La principal justificación de la Educación Comparada (como de otros estúdios comparativos) es de 
índole intelectual. Estudiamos los sistemas educativos extranjeros simplesmente porque queremos 
adquirir conocimientos, porque el hombre aspira siempre a saber (…) La adquisición de conocimientos es 
la única motivación que necesita aducir la Educación Comparada para afirmar su derecho a figurar entre 
las restantes disciplinas académicas” (Bereday, cit. in Pedró, 1993: 30). 
84 Ver Revista de Educación, Extraordinário, “Los Usos de la Comparación en Ciências Sociales y en 
Educación”, 1990 e Comparative Education, vol 36 (3), 2000. 
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1981; Khôi, 1981; King, 1989; Ragin, 1991; Welch, 1992). A renovação dos estudos 
comparados ocorre num contexto fortemente marcado pelas dinâmicas de reconstrução 
das sociedades coloniais confrontadas com a reorganização dos sistemas educativos 
num cenário pós-independência. Do ponto de vista teórico, as perspectivas do sistema 
mundial (Wallerstein, 1979; Amin; 1974) e as teses do desenvolvimento dependente 
(Frank, 1966; Sweezy, 1972; Cardoso & Faletto, 1979) procuram chamar a atenção para 
a interacção dos processos de mundialização da economia com a criação de estruturas 
culturais e organizacionais que perpetuam o funcionamento dos países do terceiro 
mundo segundo lógicas de sujeição ao modelo económico dominante, capitalista 
ocidental (Sklair, 1991).  
Simultaneamente, no quadro europeu, a constatação de que existem problemas 
educativos comuns a um conjunto de países ocidentais, em particular a partir do século 
XIX, constituiu uma chamada de atenção para a necessidade de desenvolver um 
enfoque histórico-comparativo mais intenso no domínio da educação comparada (Pedró, 
1993: 45-8). Recorrendo a categorias de análise influenciadas por “forças” e “factores 
culturais” específicos, a perspectiva histórica começou por substituir as características 
factuais por relações causa-efeito tão arbitrárias quanto discutíveis. As teorias 
historicistas e culturalistas, de que os trabalhos de Nicholas Hans (1980 [1949]), Isaac 
Kandel (1930, 1933, 1955) ou Friedrich Schneider (1963, 1964) são exemplo, 
representam bem o peso com que esta tradição marcou o campo da educação 
comparada. 
Com um poder de afirmação crescente a partir da segunda metade do século XX, 
é de assinalar a emergência de uma outra perspectiva, cuja influência remonta a Weber 
e se inspira, posteriormente, na antropologia cultural, nomeadamente nos trabalhos de 
Franz Boaz e Ruth Benedict. Trata-se de uma vertente mais preocupada com a 
articulação dos actos (subjectivos) e com as intenções (do sujeito) do que com as 
regularidades; mais atenta à utilização eclética das metodologias (qualitativas e 
quantitativas) das ciências sociais; mais interessada em compreender do que em explicar 
as causas dos fenómenos educativos. Foi segundo este último entendimento que se 
desenvolveram algumas abordagens alternativas, nomeadamente as correntes 
relativistas (Mallinson, 1975) e fenomenológicas (Masemann, 1982) da educação 
comparada, em clara oposição ao paradigma positivista (Epstein, 1993: 168-173). 
A incorporação da análise histórica no pensamento relacional só irá ter 
consequências importantes para a renovação das abordagens em educação comparada 
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para os finais do século XX. Ao tomar por referência um conjunto de contributos que 
assinalam a renovação dos estudos comparados em educação, António Nóvoa fornece 
os elementos que possibilitam uma viragem no paradigma dominante, abrindo a 
educação comparada ao estímulo de novas transgressões disciplinares (Nóvoa, 1995b; 
1998). Partindo de uma postura crítica relativamente à divisão de enfoques entre uma 
educação comparada intervencionista e científica, tanto as perspectivas do sistema 
mundial como as perspectivas sócio-históricas permitem realizar uma abordagem 
síntese associando a reflexão à responsabilidade social dos investigadores. O discurso 
de ruptura é acompanhado pela reconfiguração de perspectivas que se complementam, 
quer no plano dos projectos, conceitos, unidades de análise, quer no dos métodos de 
comparação. Com efeito, as perspectivas do sistema mundial baseiam-se fortemente no 
pressuposto de que a educação não é uma instituição nacional mas antes uma 
componente racionalizada de uma tecnologia mundial de progresso e modernização 
(Ramírez & Rubinson, 1979; Ramírez & Boli, 1987). Como tal, é importante analisar a 
difusão de modelos de acção e de pensamento (escolaridade obrigatória, socialização 
escolar), os dispositivos organizacionais (currículo, expansão do sistema de ensino) e 
profissionais (formação de professores, sistemas de pesquisa e de publicação), para 
perceber a relativa homogeneidade com que os sistemas educativos se desenvolveram, à 
escala mundial, ao longo do século XX. 
A atenção concedida aos processos de globalização não dispensa, contudo, uma 
análise dos mecanismos de apropriação desta “cultura global” pelas diversas 
comunidades (Nóvoa, 1998: 78). É neste ponto em particular que as perspectivas sócio-
históricas contribuem para que se articule, conceptualmente, a comparação de larga 
escala, de amplitude transnacional, com configurações sócio-culturais específicas: 
 
“La dimension historique contribue à clarifier et à articuler conceptuellement 
la comparaison, mais non pas sur la base d’une vision historiciste de la 
connaissance. (…) Fortement imprégnés de certains courants de l’histoire de 
la science et de la sociologie de la connaissance et des théories de la 
communication, les auteurs de l’approche socio-historique sont en quête de 
nouvelles formes de rationalité scientifique, basées non pas sur la relation 
entre des faits observables, mais plutôt entre des systèmes de relations les 
uns avec les autres. (…) L’objet de la comparaison est ainsi reconstruit: 
l’analyse ne prend plus comme référence des contextes définis selon la 
visibilité de leurs contour ‘physiques’, mais des contextes définis selon 
l’invisibilité des pratiques discursives qui les habitent”. (Nóvoa, 1998: 79-
80). 
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O cruzamento destas duas visões de exercer o trabalho comparativo tem tornado 
evidentes as vantagens em trabalhar exemplos concretos à luz da cooperação 
interdisciplinar, inscrevendo na profundidade histórica a amplitude dos modos de 
apropriação local. Os resultados dos estudos comparados, por exemplo, no domínio das 
ciências sociais ou no das políticas educativas transnacionais, tem vindo a demonstrar 
que os processos de longa duração e de amplitude macro-social analisados pelas 
perspectivas do sistema mundial não conduzem necessariamente a desenvolvimentos 
isomórficos (no sentido unilinear e evolucionista do termo) em todas as situações 
estudadas. Aquilo que se verifica é, pelo contrário, que cada configuração cultural se 
apropria das ideias, dos modelos de organização, dos esquemas de resolução de 
problemas ou das políticas que são difundidos a partir dos modelos mundiais, 
seleccionando, reinterpretando e adaptando esses elementos de acordo com 
necessidades (culturais, profissionais, institucionais) específicas. A diversidade de 
exemplos estudados mostra que estas apropriações, ou “lógicas de transformação 
adaptativa”, traduzem as forças de sinal contrário implicadas nas dinâmicas de 
globalização-localização:  
 
“Ainsi, des analyses comparatives inspirées de la sociologie de la 
connaissance ont montré la persistance (…) de sémantiques historiques 
fixées par la langue nationale et les ‘cultures académiques’ forgées par la 
tradition. Elles ont également pu illustrer la manière dont différentes 
disciplines, quelle que soit l’intensification des relations scientifiques 
majeures à partir de cadres de pensée ancrés dans des traditions théoriques 
spécifiques. (…) De même, en réaction à la prédominance globale anglo-
américaine dans le domaine de la recherche et de la dissémination 
scientifique, émergent des controverses concernant les tendances 
contradictoires de l’ ‘internationalisation’ et de l’ ‘indigénisation’ des 
sciences sociales, ou l’ élaboration de ‘sociologies indigènes’ se démarquant 
clairement d’une ‘science sociale universelle’. (…) Enfin, nombreuses sont 
les analyses comparatives en sciences politiques qui débouchent sur le 
constat d’une imbrication quasi ‘dialectique’ de démarches d’intégration au 
niveau supra-national et de tendances à la fragmentation aux niveaux 
national et sub-national. (…) De la même manière, elles étayent l’idée que 
les tentatives d’intégration transnationale stimulent, en même temps, la 
dynamisation des phénomènes de diversification régionale en matière 
linguistique, ethnique ou culturelle” (Schriewer, 1997:17) 
 
A EDUCAÇÃO COMPARADA FACE AOS DESAFIOS DO NOVO MILÉNIO 
A análise dos processos de globalização é um dos temas centrais que ocupa os debates 
que atravessam o campo das Ciências da Educação, e em ritmo crescente, das novas 
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perspectivas que se abrem à educação comparada (Schriewer; 2003; Welch, 2003; 
Popkewitz, 2003). O interesse da comunidade científica pelo trabalho comparado ao 
nível internacional tem vindo a ser estimulado pelo efeito cruzado de duas 
transformações essenciais. A primeira, de ordem ética e epistemológica, tem 
proporcionado um redireccionamento do debate sobre a ciência e sobre o conhecimento 
com implicações paradigmáticas no âmbito das ciências sociais. Estas transformações 
nos modos de produção do conhecimento traduzem-se, no essencial, pela capacidade de 
reflectir sobre os postulados da tradição metafísica ocidental, herdados do Iluminismo 
racionalista e pela construção de perspectivas teórico-metodológicas alternativas, 
abertas a modos de conhecimento e a experiências capazes de explorar a complexidade, 
a irregularidade e a imprevisibilidade da era pós-moderna (Smart, 2002; Wagner, 1997). 
A segunda, de ordem sociológica, estimulada pelas dinâmicas dos processos de 
globalização, tem suscitado uma reconceptualização do pensamento e da prática 
educacional face à internacionalização dos mecanismos de regulação política e 
económica à escala mundial. As ideias que emergiram na sequência da transição pós-
moderna, em conjugação com as transitologias associadas aos processos de 
globalização, obrigaram a uma revisão das perspectivas educacionais mais tradicionais 
ligadas às teorias da modernização, do capital humano ou do desenvolvimento 
dependente (Cowen, 1996, 1999 e 2003). 
Do ponto de vista teórico, pode constatar-se uma enorme variedade de 
posicionamentos entre os autores que analisam as relações entre a globalização e a 
educação. De um lado, encontramos os que defendem que o triunfo do capitalismo 
globalizado e o surgimento de novas formas de cultura e de governo estão a dar origem 
ao enfraquecimento (senão mesmo desaparecimento) do Estado-nação (Strange, 1996; 
Kress, 1996). Neste sentido, os autores argumentam que o papel subalterno do Estado 
na definição dos objectivos educacionais afecta a transmissão de ideais nacionais 
tornando inviável a criação de uma cultura nacional (Usher & Edwards. 1994). No outro 
lado do espectro, encontramos os que argumentam, à semelhança de Andy Green (1997; 
1999), que os processos de globalização afectaram de forma marginal os sistemas 
educativos registando-se apenas uma “internacionalização parcial” da educação 
envolvendo sobretudo questões de mobilidade, a adopção de algumas políticas comuns 
e o “reforço da dimensão internacional” nos currículos ao nível do ensino secundário e 
superior (Hirst & Thompson, 1996; Dale, 2001). De todas a formas, quer relativamente 
aos pressupostos, quer quanto à natureza, alcance e dimensão dos processos de 
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globalização sobre a educação, já para não mencionar a própria definição conceptual, os 
autores divergem consideravelmente de perspectiva. Acresce o facto da maior parte das 
análises raramente especificarem os contextos em relação aos quais é suposto observar 
tais efeitos, optando-se por substituir esta indicação pela utilização de designações tais 
como “países desenvolvidos”, “área do Pacífico”, “países em desenvolvimento”, 
“Ocidente”, etc. Tratando-se de um problema recorrente na educação comparada, a 
questão do “contexto” prende-se com outro tema importante para a reconciliação da 
história com a comparação: o facto das teorias da globalização atribuírem pouca 
importância a formas educativas pré-globalizadas, nomeadamente aquelas que se 
encontram historicamente implicadas nos diversos colonialismos europeus. Excepção 
feita às abordagens do sistema mundial, cujos autores analisam, no quadro de uma 
abordagem neo-institucional, a difusão da escola de massas (Boli et al, 1985; Meyer et 
al, 1992a; 1997) e a construção curricular no ensino básico (Meyer et al, 1992b), 
secundário (Kamens et al, 1996) e superior (Frank et al, 2000) recorrendo à construção 
de categorias de análise que articulam a dimensão histórica com contextos regionais 
específicos. 
A renovação do interesse pela comparação não é alheia aos resultados alcançados 
pelas investigações destes autores passando, precisamente, pela constatação da 
existência de padrões educativos associados à localização dos diversos países em 
determinados espaços do sistema mundial (Meyer & Ramírez, 2003; Nóvoa & Yariv-
Mashal, 2003). Na opinião de Jürgen Schriewer as análises baseadas nas perspectivas 
do sistema mundial proporcionam um entendimento totalmente inovador dos processos 
de globalização educativa. A incorporação da dimensão histórica e a análise das redes 
de interdependências transnacionais sugerem uma situação radicalmente nova para a 
educação comparada ao colocar em questão alguns dos pressupostos teóricos e 
metodológicos fundamentais do campo, nomeadamente a concepção do mundo como 
sendo formado por uma multiplicidade de sociedades nacionais independentes dotadas 
de uma especificidade histórica (Schriewer, 1997 e 2000). O autor chega a afirmar que 
para o exercício de comparação “the immediate consequence of such an epistemic 
elimination of the field’s subject-matter is that its defining methodological procedure as 
well – comparison applied to a multiplicity of independent units of analysis – is 
deprived of its meaning. Comparison, then, is replaced by historical reconstructions of 
wide-reaching processes of cultural diffusion or by global analyses of transnational 
interdependence” (Schriewer, 1999: 42). 
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A estandardização do sector educativo não legitima, contudo, uma visão dos 
fenómenos de globalização como um processo histórico inexorável conducente à 
criação de uma sociedade (ou de uma cultura) mundial. Pelo contrário, os processos de 
globalização suscitam ao nível regional e local respostas, oposições e apropriações 
culturais que podem efectivamente conduzir a uma cultura mundial cada vez mais 
fragmentada, sublinhando precisamente o carácter contingente e não linear dos 
fenómenos de internacionalização educativa85. Desta forma, é ao papel mediador dos 
grupos sociais na apropriação e “indigenização” dos processos culturais de alcance 
supra-nacional que devemos a criação de uma multiplicidade de situações educativas 
específicas, abrindo o campo da educação comparada ao estudo de configurações 
histórico-culturais particulares (Schriewer, 2000; 2003). São estes grupos, em particular 
os profissionais e cientistas que participam no sector educativo internacionalizado, que 
ligam a experiência educativa dos actores a processos políticos, económicos e 
ideológicos de reorganização social que só podem ser compreendidos fazendo apelo a 
um exercício amplo de comparação (Cowen, 2000: 338). Por tudo isto se conclui que o 
momento que vivemos é decisivo para nos permitir ultrapassar uma leitura dos 
fenómenos educativos centrada nos processos nacionais, ou entre nações que partilham 
entre si estruturas educativas semelhantes, para alcançar a dimensão regional e até 
mundial dos processos de difusão de filosofias e modelos educativos. 
Este entendimento é essencial para uma renovação das abordagens comparadas 
assentes numa articulação da perspectiva histórica com o estudo das relações sociais e 
culturais de alcance internacional, permitindo ultrapassar a replicação de comparações 
centradas em “factos” ou “realidades” educativas (rankings, hierarquias, taxas, etc.) 
isolados dos seus contextos de produção ou apropriação. Neste sentido, a educação 
comparada como um campo científico vocacionado para a análise dos padrões 
educativos, quer no plano da compreensão dos processos históricos e das estruturas 
sociais, quer ao nível das biografias individuais, só pode contribuir para a produção de 
conhecimento científico válido no quadro de explicações guiadas por questões de 
investigação concretas baseadas em problemas de investigação históricos e actuais 
(Nóvoa & Yariv-Mashal, 2003: 436). Esta necessidade tem tido uma expressão cada vez 
                                                 
85 Noutra publicação, o autor afirma, a este mesmo propósito: “Des modeles véhiculés au niveau 
transnational font l’object, dans une mesure historiquement variable, de la part de leur milieu de 
réception, de processus de sélection en fonction d’intérêts préexistants, d’adaptation à des besoins et à des 
situations spécifiques, de réinterpretations conformes à la culture existante et de réorganisations 
structurelles” (Schriewer, 1997: 18). 
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mais forte nos discursos sobre a comparação, suscitando um debate intenso em torno da 
construção de novas categorias (e teorias), de inteligibilidade social (Ragin, 1991; 
Schriewer, 1993, 2001 e 2004; Broadfoot, 2000; Crossley & Jarvis, 2000; Crossley, 
2000; Tikly, 1999 e 2001; Kazamias, 2001; Paulston, 2003; Stromquist, 2000; Nóvoa, 
1995a, 1998 e 2001). Para estes investigadores, a reconciliação da história com a 
comparação está implicada no próprio processo de reconfiguração do pensamento 
científico comparado face à multiplicidade de experiências e de redes causais que 
resultam dos processos de globalização cultural e que produzem respostas sócio-
culturais específicas ao nível regional e local, no plano da governação, na actividade dos 
grupos de profissionais e mesmo no plano individual (Schriewer, 2003: 31-36). 
É neste plano intermédio de análise que a apropriação do modelo escolar europeu 
pelas periferias coloniais se exprime com maior clareza. Com efeito, desde a sua 
emergência na Europa do século XIX, até à sua apropriação pelas sociedades coloniais, 
em princípios do século XX, que a instituição e a passagem pela Escola representaram 
para as sociedades ameríndias e africanas situações particulares (Altbach & Kelly, 1978 
e 1982a; Silva, 2002; Adick, 1989, 1992 e 1993). Estas configurações civilizacionais 
com as quais as nações europeias inauguraram uma nova época de encontros (e 
desencontros) produziram respostas políticas e institucionais diversificadas, 
relacionadas não apenas com os contextos históricos e as condições culturais locais, mas 
também em função de constrangimentos políticos e económicos relacionados com a 
inserção daquelas regiões em determinados espaços do sistema mundial. O modo como 
os sistemas escolares e os processos de escolarização se foram definindo entre as 
metrópoles e as colónias tem alimentado uma vasta produção científica dedicada às 
questões da transferência de políticas modelos e práticas de incorporação educativa 
(Comaroff & Comarroff, 1991; Colonna, 1997; Cooper & Stoler, 1999). Apesar das 
hesitações e dos inúmeros constrangimentos pelos quais tem passado a definição de 
quadros amplos de análise delimitando áreas de problemas específicos, o diálogo 
comparado começa a tornar evidentes as vantagens deste tipo de investigação para a 
produção de conhecimentos acerca da difusão, circulação e apropriação dos princípios 
de desenvolvimento da instituição escola de massas nos séculos XIX e XX (Soysal, 
1997; Colonna, 1975 e 1999; Steiner-Khamsi & Quist, 2000; Tikly, 1999 e 2001). 
Fazendo uso deste instrumental teórico, a investigadora Vera Gaspar da Silva 
pôde constatar que, na passagem do século XIX para o século XX, os testemunhos dos 
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professores e professoras do estado de Santa Catarina apresentam marcas muito 
semelhantes aos discursos dos professores portugueses e franceses: 
 
“Um dos traços comuns que marca singularmente os testemunhos do 
professorado é o relato de suas vidas como vidas exemplares. Para além de 
um recurso de memória, o perfil que os docentes aqui contemplados traçam 
de si mesmos e de seus colegas de trabalho não deixa dúvidas do quanto 
desejam marcar suas vidas e actuação como significativas e exemplares. O 
desejo e compromisso de ‘tirar’ as crianças da ignorância e servir a causa da 
instrução; a ideia de que o país é a imagem da escola; o orgulho pela própria 
erudição; os requisitos, para além de profissionais, exigidos dos professores 
(não só pelas instituições mas também, e com ênfase por eles próprios) 
retratados em posturas corporais – a discrição nos actos, nas roupas – o 
vestir-se discretamente; o ser moralmente digno de exercer a profissão, a 
ideia de correcção disciplinar como meio para conduzir as crianças ‘ao bom 
caminho’; a participação em actividades comunitárias fora da seara escolar; 
as ingerências da política local na escola e na vida do professorado; o 
empenho familiar para formar uma professora ou um professor, são também 
traços comuns nos testemunhos” (Silva, 2003: 50-51). 
 
Porém, noutra investigação centrada na análise da formação e circulação 
internacional do conhecimento pedagógico, os autores chegaram a resultados diferentes 
(Carvalho & Cordeiro, 2002). No essencial, eles concluíram que, no caso dos discursos 
sobre a educação, os olhares dos educadores portugueses e brasileiros raramente se 
cruzaram no período examinado86 e que a oportunidade aberta pela partilha da mesma 
língua não parece ter sido um factor – nem necessário, nem suficiente – para que 
pudesse ter existido um diálogo sobre as questões pedagógicas. Por outro lado, a 
investigação concluiu pela escassez de referências ao outro que participa numa mesma 
língua, prolongada noutros campos de silêncio: o dos autores, o dos livros, o dos 
periódicos, o das organizações pedagógicas.   
Estes dois exemplos confirmam a necessidade de aprofundar o trabalho de 
comparação entre parceiros ligados pelo contínuo colonial/pós-colonial no espaço 
lusófono87. Ele pode constituir um forte contributo para reequacionar, à escala mundial, 
a especificidade dos processos de organização, construção e difusão do modelo escolar 
europeu nas periferias coloniais, com particular incidência nos espaços ocupados pela 
partilha de uma língua e de uma história com expressão portuguesa. 
 
                                                 
86 Para uma discussão dos conceitos de comparação, metodologia de análise e interpretação dos 
resultados, referimos o leitor para o conteúdo integral do artigo da autoria de Carvalho & Cordeiro 
(2002). 
87 Para um debate mais alargado sobre o conceito de lusofonia ver Madeira (2003). 
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6. ESTUDOS COMPARADOS EM HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO COLONIAL 
6.1. RECONFIGURAÇÕES NO CAMPO DA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO COLONIAL 
Este capítulo propõe uma reflexão sobre as condições teóricas e metodológicas que se 
colocam à investigação em educação colonial, duplamente referidos à história da 
educação e à educação comparada, num mesmo espaço linguístico. Recupera da agenda 
de trabalho de ambos os campos disciplinares os contributos que permitem converter o 
olhar eurocentrado e auto-referenciado da investigação comparada em educação num 
conjunto de propostas capazes de integrar as experiências, os sentidos e as 
sensibilidades do outro num mesmo plano de análise. A reflexão tem por finalidade 
sugerir caminhos para a identificação de novos problemas de investigação integrando 
metodologias comparadas na análise do colonialismo, segundo uma perspectiva 
cultural. Ela propõe-se igualmente, sugerir uma tematização dos discursos sobre a 
educação – modelos pedagógicos, mecanismos de escolarização, construção do aluno, 
formação das identidades, disciplinas e currículo, temporalidades escolares, etc. – em 
torno de uma mesma questão empírica, isto é, a da escola em contexto colonial. 
Vivemos, actualmente, um tempo histórico complexo e cheio de contradições, 
porém entusiasmante, rico em provocações teóricas e fértil em contributos alternativos. 
A nova configuração dos saberes, “em arquipélago”, sugere uma situação reticular “que 
não postula uma génese comum nem aceita qualquer hierarquia, natural ou funcional, 
dos saberes”. É este um dos efeitos mais decisivos da condição pós-moderna: “a perda 
de importância, senão mesmo de objecto, das concepções centralizadas, arborescentes 
ou piramidais do conhecimento” (Caraça, 2003: 175-6). Esta observação de um físico, 
desenvolvida num terreno tradicionalmente associado às concepções “puras” da ciência, 
poderia espantar qualquer historiador mais radical. É facto que o paradigma emergente, 
cuja transição vem atingindo de forma desigual as várias ciências sociais, anuncia há já 
algumas décadas a reconciliação das ciências históricas com outros campos de saberes, 
que utilizam métodos e estratégias diferentes, nomeadamente o da antropologia, o da 
filosofia e o da sociologia das ciências. O confronto com esta mudança de paradigma 
não se tem demonstrado tarefa fácil, nem para os historiadores em geral, nem para a 
história da educação (Nóvoa, 1995a; 2001). Esta partilha do templo do conhecimento 
com outras teorias e métodos constitui, todavia, um estímulo imprescindível para 
questionar à luz de novas abordagens os fenómenos do campo educativo, no passado 
como no presente. Não se trata apenas de abordá-los a partir de uma perspectiva 
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interdisciplinar, mas de reconfigurar o campo utilizando transgressões teóricas e 
metodológicas que criem modalidades alternativas de construção e análise de novos 
objectos culturais situados no contínuo colonial/pós-colonial. 
Com efeito, no âmbito da nova história, os desenvolvimentos mais recentes 
parecem evocar os efeitos revolucionários que, há cerca de trinta anos, a noção de 
“mentalidades” introduzira na historiografia pós-Annales (Le Goff & Nora, 1974 e 
2000). Esses desenvolvimentos, que se produziram fora do território da historiografia 
por influência de autores como Foucault, Derrida, Ricoeur ou Habermas, foram 
acelerados em grande medida pela apropriação diferenciada do conceito de “discurso” 
no instrumental analítico de historiadores tais como Paul Veyne, Roger Chartier, Mark 
Ginzburg, Michel de Certeau ou Antoine Prost. À semelhança do que havia sucedido 
com a noção de “mentalidades”, cuja incorporação havia suscitado o deslocamento de 
interesse para temas tão variados como o corpo, os afectos, a vida privada, a festa, a 
morte etc., também a noção de “discurso” permitiu estimular um novo deslocamento, a 
partir de uma nova concepção de documento, transferindo a análise centrada nos 
contextos para os textos. Quando afirma “il n’y a pas de hors texte”, Derrida atribui-lhe 
uma conotação ampla que inclui, para além dos livros, das obras e dos discursos com os 
seus conteúdos conceptuais e semânticos, todo o conjunto de sistemas de pensamento e 
instituições sociais e políticas com as quais os primeiros se acham articulados (Derrida, 
1967). A arqueologia (Foucault, 1969) e, mais tarde, a genealogia (Foucault, 2001e) 
são dois outros conceitos centrais que definem um compromisso metodológico com esta 
nova abordagem dos documentos tornando possível reequacionar todo o trabalho 
histórico. No campo da história da educação, as questões introduzidas pelo método 
arqueológico permitiram reconfigurar espaços de comparação intermédios suscitando 
deslocamentos na tematização dos campos de análise e na construção de novos objectos. 
No plano espacial definiram quadros atravessados por múltiplas produções discursivas; 
no âmbito temático transferiram a atenção da história social para a história cultural; no 
domínio dos objectos trouxeram para a investigação histórica os grupos, os “autores” e 
as práticas negligenciados pela história das ideias. 
O reflexo destas reconfigurações para o campo da história da educação tem 
permitido uma análise mais atenta ao funcionamento interno da escola, ao desenho do 
currículo, à formação do conhecimento escolar, à organização das actividades 
quotidianas, às experiências dos alunos e dos professores, etc. (Nóvoa, 1995a). 
Entretanto, estes novos temas também permitiram tomar por objecto diferentes actores e 
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por fontes materiais diversos. As crianças, as mulheres, os jovens, os professores, os 
alunos, “os aprendentes”, os inspectores, os pedagogos, etc. são as personagens centrais 
de uma configuração de discursos produzidos em torno das questões da escola, do 
ensino, da educação, da civilização, da identidade, da subordinação, da “subjectivação”, 
da dominação, etc. Para analisá-los, as escolhas documentais alargaram-se para incluir 
todos os monumentos disponíveis: obras literárias, leis, textos, narrativas, registos, 
edifícios, instituições, regulamentos, objectos, costumes, técnicas, etc. (Le Goff, 1974 e 
2000) Por último, as metodologias sofisticaram-se para abarcar o tratamento das 
diversas práticas discursivas contidas nos textos: metodologias quantitativas e 
qualitativas e metodologias comparadas. Esta renovação metodológica, que liberta a 
história das ideias da referência às origens e às representações do sujeito-narrador, que 
abre a materialidade documental a tipos de documentos diversificados, que sublinha a 
descontinuidade dos discursos contidos nos monumentos, anuncia também um novo 
programa de investigação para a história da educação colonial. 
A explicação histórica abandona assim as pretensões totalitárias e totalizantes, 
abrindo-se à compreensão de um mundo de descontinuidades e rupturas (Foucault, 
1998). A dinâmica desta descontinuidade permite atender à constituição dos espaços de 
dispersão – quadros em que coexistem jogos de relações, dissensões, estratégias, 
contradições e especificidades – e de quadros de positividades – grupos de enunciados 
que reflectem ideias, escolhas e estratégias que permitem configurar conjuntos definidos 
de projectos (Foucault, 1969: 19 e 237). Terão sido estas ideias – apresentadas na 
Arqueologia do Saber (1969) a respeito das regras de descrição arqueológica e em 
Vigiar e Punir (1996) sobre a análise das relações de “poder-saber” – que mais terão 
contribuído para a constituição de um campo de investigação inteiramente novo sobre a 
análise da cultura colonial. Foucault foi aí deixando claro que através da descrição do 
arquivo, isto é, através da descrição do conjunto de regras que, numa determinada época 
e para uma determinada sociedade, definem os limites e as possibilidades dos discursos 
– nas suas formas de enunciação, de conservação, de memória, de reactivação e de 
apropriação – é possível libertar o campo discursivo da sua estrutura histórico-
transcendental imposta pela filosofia do século XIX (Foucault, 2001e). 
Referência simplificadora a todo um projecto de delimitação do campo prático em 
que se exibem as condições de nascimento, de desaparecimento e de silenciamento dos 
discursos, esta ideia é central para analisar um conjunto de problemas: quais os 
enunciados que estão destinados a entrar na memória dos homens (pela recitação ritual, 
 108 
pela pedagogia e pelo ensino)? Quais os que são reprimidos ou censurados? Que 
indivíduos, grupos, classes têm acesso a um determinado tipo de discurso? E como é 
que se processa, entre classes, nações, comunidades linguísticas, culturais ou étnicas a 
luta pela apropriação do discurso? Com efeito, com a definição de um quadro de 
conhecimento em que o sujeito que conhece, os objectos a conhecer e as modalidades 
de conhecimento são efeito das implicações fundamentais do par “poder-saber”, 
Foucault revoluciona a abordagem das questões sobre o poder e das suas 
transformações históricas. No campo dos estudos coloniais, as crianças, os escolares, os 
colonizados são elementos centrais dessa engrenagem através da qual as relações de 
poder dão lugar a um saber possível, em que o próprio saber reconduz e reforça os 
efeitos de poder (Foucault, 1996). 
As questões do poder e a análise do discurso, que interligaram as questões 
coloniais às da história da educação, associaram-se também aos desenvolvimentos que 
emergiram da crítica literária (linguistic turn) e dos estudos culturais (cultural studies). 
Estas novas posturas críticas influenciadas pelo pós-estruturalismo alimentaram, por sua 
vez, um corpo de perspectivas denominado estudos pós-coloniais (post-colonial 
studies). É precisamente neste ambiente teórico que Edward Said publica, em 1978, a 
obra Orientalismo, texto considerado fundador do campo de estudos dedicados à análise 
do discurso colonial, tornando explícita a convergência destes vários estímulos na 
estruturação de um novo olhar sobre as questões culturais do colonialismo: 
 
“O orientalismo (…) é uma distribuição de consciência geopolítica em 
textos estéticos, eruditos, económicos, sociológicos, históricos e filológicos; 
é uma elaboração não só de uma distinção geográfica básica (o mundo é 
feito de duas metades, o Ocidente e o Oriente), como também de toda uma 
série de ‘interesses’ que, através de meios tais como a descoberta erudita, a 
reconstrução filológica, a análise psicológica e a descrição paisagística e 
sociológica, o orientalismo não apenas cria como mantém; ele é, em vez de 
expressar, uma certa vontade ou intenção de entender, e em alguns casos 
controlar, manipular e até incorporar, aquilo que é um mundo 
manifestamente diferente (ou alternativo e novo); é acima de tudo, um 
discurso que não está de maneira alguma em relação directa, correspondente, 
ao poder político em si mesmo, mas que antes é produzido e existe num 
intercâmbio desigual com vários tipos de poder, moldado em certa medida 
pelo intercâmbio com o poder político (como uma ordem colonial ou 
imperial), com o poder intelectual (como as ciências reinantes da linguística 
comparada ou anatomia, ou qualquer uma das modernas ciências ligadas à 
decisão política), com o poder cultural (como as ortodoxias e cânones de 
gosto, textos e valores), com o poder moral (como as ideias sobre o que 
‘nós’ fazemos e o que ‘eles’ não podem fazer ou entender como “nós” 
fazemos)” (Said, 2001: 24) 
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O desafio de E. Said, inteiramente dedicado à análise da relação entre a cultura e 
o imperialismo, projecto continuado na obra Culture and Imperialism (1993), animou 
um conjunto amplo de autores que se notabilizaram em consequência do trabalho 
desenvolvido no seio do Subaltern Studies Group. Trata-se de um grupo heterogéneo de 
investigadores, tanto no que diz respeito à ênfase que direcciona a análise do discurso 
colonial (de que a perspectiva psicanalítica de Bhabha, o desconstruccionismo de 
Gayatri Spivack, ou o enfoque feminista de Chandra Mohanty são alguns exemplos) 
como no que respeita às abordagens teóricas que coabitam com a crítica pós-
estruturalista (por exemplo, o marxismo). Esta diversidade não impede, contudo, a 
convergência num tema central: a necessidade de analisar as narrativas do encontro 
colonial como o resultado de um processo de inscrição das visões e das representações 
sobre o outro a partir dos pressupostos da historiografia Iluminista tradicional. 
Profundamente críticos do maniqueísmo construído pelas narrativas ocidentais, estes 
investigadores recusam olhar para este outro apenas como um dos pólos da dicotomia 
colonizador-colonizado resumido na equação “nós”-“outros”. Pelo contrário, 
consideram o discurso colonial, em si mesmo, um modo de representação complexo e 
contraditório que tanto implica o colonizador como o colonizado. Manifestando-se 
contra as oposições binárias, as teorias pós-coloniais defendem que contexto colonial 
dever ser considerado um espaço de “translação” (Bhabha, 1985, 1994a, 1994b e 1997), 
um lugar híbrido que não é nem de um nem do outro, um “terceiro espaço” de 
identidade, descontínuo e ambivalente que cria um novo sujeito político: o sujeito 
colonizado. Por outro lado, esta identidade construída – “identidade na diferença”, diria 
Guha –, também se define a partir do cruzamento das experiências individuais com os 
contextos locais e com as instituições coloniais, nomeadamente com a Escola (Guha, 
1982). As formas de apropriação da cultura escolar, a relação com a língua de 
colonização, a interacção das formas de saber “nativas” com o cânone cultural dos 
textos pedagógicos cruzam-se com outros aspectos, relacionados com o 
desenvolvimento económico-social e com a estratificação social dos grupos dominados, 
cujos resultados para o subalterno criam situações muito diversas (Lomba, 1994 e 
1998). 
Não obstante a ideia central segundo a qual o sujeito é produto e não actor da 
história, é surpreendente verificar o impacto que as abordagens de inspiração 
foucauldiana tiveram na história da educação colonial, sobretudo quando constatamos o 
modo como elas foram sendo apropriadas por autores situados num quadro epistémico 
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tão amplo. Investigadores como Engin Isin (1992), Peter Miller e Nikolas Rose (1990) 
encontraram nas teorias da tradução, inspiradas na sociologia da ciência, propostas 
alternativas para compreender a articulação metropolitana-colonial (Callon & Latour, 
1981; Callon, 1986). Para estes autores, esta articulação é posta em prática pela acção 
dos mecanismos de tradução que, ao estabelecerem ligações entre entidades muito 
diferentes (instituições, autoridades sanitárias e educativas, normas, valores e ambições, 
indivíduos e grupos) permitem o exercício de um governo dos cidadãos “à distância” 
por intermédio de mediadores-especialistas – médicos, professores, inspectores, 
governadores locais (Rose, 1999). Esta apropriação do conceito de tradução afigura-se 
fundamental para perceber as contradições, cada vez mais exploradas pela historiografia 
colonial pós-moderna, entre os discursos produzidos nas metrópoles e as práticas 
discursivas no contexto colonial. E, para além disso, ilustra bem o tipo de reflexão 
epistemológica e a sofisticação teórica características do modo reticular para que tende 
a reconfiguração de saberes no campo da análise histórico-cultural do colonialismo. 
Outro exemplo das novas orientações historiográficas é o trabalho de Robert 
Young White Mythologies: Writing History and the West, cujo tema central retoma o 
questionamento crítico sobre os pressupostos em que se baseiam as categorias do 
conhecimento e da historiografia ocidental (Young, 1990). Young considera que a 
análise do colonialismo permite desalojar do debate a relação teoria-história 
deslocando-o para um questionamento sobre a implicação da história e das teorias na 
própria historicidade do colonialismo europeu. Texto fundamental, a obra Tensions of 
Empire: Colonial Cultures in a Bourgeois World (Cooper & Stoler, 1999) representa 
um dos exemplos mais bem conseguidos deste novo ecletismo conceptual, agregando às 
contribuições originárias do campo de estudos feministas e às teorias pós-coloniais os 
da nova antropologia colonial. A preocupação com as consequências económicas e 
políticas da colonização europeia (nomeadamente no quadro do império britânico e 
francês) não estão ausentes, mas são ali perspectivadas sob o ponto de vista das tensões, 
conflitos e contradições dos vários projectos que ligaram os centros europeus às 
periferias coloniais. Porém, o aspecto mais importante destes contributos talvez tenha 
sido o de conferir visibilidade a questões normalmente negligenciadas pela 
historiografia tradicional, de ordem cultural e social, nomeadamente ligadas ao género, 
à construção das identidades, aos processos de hibridização educativa, à influência 
missionária na socialização, etc. Assinale-se o facto deste trabalho ser um dos raros a 
aplicar o instrumental teórico dos estudos pós-coloniais a situações empíricas coloniais 
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concretas. Constitui, por isso mesmo, um instrumento indispensável para a 
sistematização de comparações a respeito de temas tão diversos como o género, a 
sexualidade, as fronteiras raciais, a arquitectura colonial, os modelos de maternidade, o 
espaço doméstico, a produção de saberes, o ensino informal, os modelos missionários, 
etc.88. De resto, os aspectos culturais têm absorvido as atenções de outros autores que 
vêm trabalhando as questões do encontro colonial em perspectiva histórica (Colonna, 
1975, Comaroff & Comaroff, 1991 e 1992; Thomas, 1994; Cooper, 1994; Williams & 
Chrisman, 1994; Conklin, 1997; Gruzinski, 2003). Esta dinâmica torna evidente que a 
configuração do discurso científico em torno das questões da cultura colonial está cada 
vez mais interessado em reescrever a história do encontro colonizador-colonizado 
centrado numa análise mais profunda dos contextos e experiências de colonização, 
preocupada em definir as especificidades desse encontro a partir das vozes silenciadas 
pela historiografia tradicional. 
 
 
6.2. A RECONCILIAÇÃO DA HISTÓRIA COM A COMPARAÇÃO 
Apesar das dificuldades de integração da perspectiva histórica no campo da educação 
comparada89, o facto é que esta última tem vindo a ganhar terreno na área da história da 
educação (Nóvoa & Popkewitz, 1992; Nóvoa, 1995a, 1998, 2000 e 2001; Nóvoa & 
Schriewer, 2000; Schriewer & Nóvoa, 2001). Acompanhada, neste novo ímpeto, por um 
interesse renovado da antropologia e da sociologia pela comparação (Santos, 2002; 
Bastos et al, 2002), a investigação comparada em história da educação tem vindo a 
interessar um cada vez maior número de investigadores portugueses (Carvalho, 2000; 
Carvalho & Cordeiro, 2002; Correia & Silva, 2002; Correia & Silva, 2003; Rufino et al, 
2003; Correia & Gallego, 2004; Nóvoa et al, 2002 e 2003; Madeira, 2003 e 2005). A 
produção escrita tem sobretudo resultado da participação da comunidade científica 
portuguesa em encontros nacionais e internacionais, dinâmica que se deve em grande 
                                                 
88 Os artigos de Anna Davin, Ann Stoler, Susan Thorne, Nancy Hunt, Gwendolyn Wrigth, Fanny Colonna 
e Luise White (Cooper & Stoler, 1999) atestam precisamente a força com que os estudos coloniais 
reflectem uma forte presença dos estudos conduzidos a partir de perspectivas feministas e o modo como 
as diferentes perspectivas estão a fazer emergir novos temas e objectos de investigação (Ver, na mesma 
publicação, os artigos de Homi Bhabha, John Comaroff & Frederick Cooper). 
89 Num dos seus últimos contributos sobre o estado da arte do campo, Andreas Kazamias fez notar esta 
questão afirmando: “The social scientific metamorphosis of comparative education in the 1960s and after, 
may have enlarged and enriched its epistemic landscape. But it has done so at a high epistemological cost, 
namely, the virtual abandonment of one of the unifying elements of the field: the historical dimension” 
(Kazamias, 2001: 440). 
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parte à colaboração estabelecida entre a Secção de História da Educação da Sociedade 
Portuguesa de Ciências da Educação e as sociedades de História de Educação brasileira 
e espanhola, assim como com algumas das suas congéneres europeias (Nóvoa & Berrio, 
1993; Nóvoa, 1995a; Nóvoa et al, 1996; Fernandes & Adão, 1998; Catani, 2000; Nóvoa 
& Schriewer, 2000; Veiga & Pintassilgo, 2000; Xavier, 2001). A participação de uma 
equipa de investigadores da Universidade de Lisboa na rede Prestige constituiu 
igualmente uma oportunidade de alargar a análise dos processos de desenvolvimento do 
modelo escolar ao mundo lusófono no espaço Portugal – Brasil – Moçambique90. 
No domínio dos estudos em educação colonial, os principais contributos têm dado 
origem à realização de teses de mestrado com origem em diversos campos disciplinares 
(Paulo, 1992; Castelo, 1998; Jerónimo, 2000) contribuindo para assinalar, pela sua 
pertinência científica, um campo de investigação que está quase inteiramente por 
construir em Portugal. Isto apesar das recentes obras colectivas que têm vindo a ser 
publicadas no âmbito dos estudos sobre a expansão portuguesa – com origem no campo 
da história económica e social, da sociologia ou da antropologia –, em que se torna 
evidente a tentativa de um cruzamento cada vez mais intenso com a história da 
educação colonial (Bethencourt & Chaudhuri, 1998; Bastos et al, 2002; Ramalho & 
Ribeiro, 2002). Quanto ao Brasil, as considerações expressas pelos(as) 
investigadores(as) do campo educativo têm assinalado uma fértil produção académica 
no âmbito da história da educação brasileira, utilizando enquadramentos teóricos 
próximos das abordagens da história cultural. Menos expressiva tem sido, no entanto, a 
presença do colonial nos estudos de história da educação que está ainda longe de figurar 
como uma área de estudos privilegiada pelos(as) historiadores(as) brasileiros(as)91.  
Quanto à utilização de abordagens comparadas, a dinâmica da investigação em 
história da educação no espaço lusófono é ainda ténue, mas dá os primeiros passos. 
                                                 
90 O programa Prestige (Problems of Educational Standardisation and Transitions in a Global 
Environment) foi um projecto financiado pela União Europeia orientado para a consolidação de redes de 
investigadores e centros universitários no campo da educação comparada. Coordenado pela equipa da 
Universidade de Estocolmo, nele participaram ainda as universidades de Bourgogne, Complutense, 
Humboldt, Oxford e Lisboa. A equipa da Universidade de Lisboa estabeleceu redes de cooperação com a 
Universidade Eduardo Mondlane, em Moçambique e com a Universidade de S. Paulo, no Brasil e 
publicou, em consequência desta colaboração, os Cadernos Prestige destinados a divulgar junto da 
comunidade científica estudos ligados ao trabalho de investigação produzido no âmbito da rede. Na obra 
A Difusão Mundial da Escola (Nóvoa & Schriewer, 2000) encontram-se delineados os pressupostos 
teóricos e metodológicos do trabalho de comparação empreendido. 
91 Com efeito, entre os 231 resumos aceites para comunicação no I Congresso Brasileiro de História da 
Educação realizado em 2000, apenas seis incidiam sobre temas relacionados com a educação no período 
colonial (Xavier, 2001: 223). Em encontros recentes a proporção de trabalhos sobre o período colonial, 
em relação ao total de inscritos ou apresentados, não tem ultrapassado os 3% (Fonseca, 2003). 
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Num trabalho recente, a investigadora Clarice Nunes enumerou algumas das 
dificuldades subjacentes ao estabelecimento das pesquisas comparadas em relação ao 
contexto brasileiro, assinalando os principais constrangimentos ao seu desenvolvimento 
no âmbito da história da educação (Nunes, 2001: 53-71). A esse propósito a autora 
assinala a preponderância de estudos de âmbito nacional, a persistência do paradigma 
desenvolvimentista e das teorias do capital humano para comparar a evolução dos 
vários sistemas educativos e a tendência para realizar sínteses globais, de carácter 
descritivo, ilustradas pelo instrumental estatístico produzido pelos organismos 
internacionais. A estas questões acrescenta um conjunto de problemas de ordem 
metodológica relacionados com o trabalho de comparação na área dos estudos sócio-
históricos: definição espácio-temporal do âmbito da investigação, questões relativas à 
definição do corpus documental, construção das dimensões e dos conceitos de 
comparação, relação do investigador com o objecto de investigação, etc. Se a estes 
problemas acrescentarmos a amplitude do campo, a exigência de conhecimentos 
interdisciplinares e os custos materiais, bibliográficos e documentais, com que o 
trabalho comparado se depara não nos será difícil entender a escassez dos contributos 
que alimentam este campo de investigação. 
Resulta claro da sua exposição que os problemas que se levantam ao trabalho 
comparado não diferem muito de um e de outro lado do Atlântico. Razão pela qual, a 
intensificação das relações de cooperação entre instituições académicas através da 
integração dos países que partilham com Portugal uma língua e história comuns 
constitui uma oportunidade de excepção para analisar o processo de expansão do 
modelo escolar europeu em contextos coloniais. Estas dificuldades, e mesmo tensões do 
campo da educação comparada, têm sido objecto de análise para inúmeros 
investigadores que se têm dedicado à procura de sentidos alternativos para o trabalho 
comparado procurando, através de uma crítica epistemológica, superar as ambiguidades 
e reconstituir as potencialidades desta área disciplinar (Khôi, 1981; Pereyra, 1990 e 
1993; Garrido, 1987 e 1993; Schriewer, 1993; Nóvoa, 1995b, 1998 e 2001). No 
essencial, estas ambiguidades relevam de aspectos relacionados com a própria história 
de constituição do campo: a existência de um pensamento relacional e de “práticas de 
comparação” anteriores e, frequentemente, exteriores à formalização de uma reflexão 
teórico-metodológica sistemática em educação; a coexistência dessas práticas com uma 
racionalidade educativa intervencionista, associada à recolha de exemplos e sua 
importação para contextos com características sócio-culturais e económicas muito 
 114 
diferentes; e uma descontinuidade entre o trabalho de reflexão teórico no âmbito da 
sociologia e da história da educação e a produção de dispositivos de comparação, mais 
ou menos complexos, orientados pela necessidade de legitimar a disciplina da educação 
comparada como um campo de produção autónomo de conhecimentos.  
Qualquer um destes aspectos refere-se, evidentemente, a áreas de problemas e não 
a obstáculos sincréticos. Trata-se de tendências e padrões de funcionamento do campo 
que, aqui e ali, são atravessados por contributos que irrompem para lá das fronteiras 
metodológicas estabelecidas. Neste sentido, pela amplitude e profundidade com que 
foram já abordados por outros autores (Altbach & Kelly, 1982b e 1986; Burns & 
Welch, 1992; Van Daele, 1993; Nóvoa, 1995a e 1998), não se propõe aqui uma síntese 
crítica sobre a história do campo. As consequências desses discursos para uma 
cartografia histórica sobre a comparação estão amplamente documentadas (Nóvoa, 
1995b e 1998), aí se resumindo os principais constrangimentos e tensões da constituição 
do campo, aí também as suas alternativas de superação. O que aqui se pretende é, 
justamente, recuperar dessa agenda de trabalho os contributos que permitem converter o 
olhar sóciocêntrico e autoreferenciado da investigação comparada em educação num 
conjunto de propostas capazes de integrar as experiências, os sentidos e as 
sensibilidades do outro num mesmo plano de análise (Schriewer, 2000, 2003 e 2004). 
Trata-se de uma reflexão acerca das condições sobre as quais é possível construir um 
programa de trabalho entre investigadores portugueses e brasileiros acerca da educação, 




6.3. ESTUDOS COMPARADOS EM HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO COLONIAL: O ESPAÇO LUSÓFONO 
O OBJECTO DO DISCURSO LUSOFONIA 
O termo lusofonia só muito recentemente surge como um vocábulo registado nos 
dicionários de língua portuguesa. Uma breve incursão neste instrumento de pesquisa 
demonstra que é na segunda metade da década de noventa que a palavra começa a fazer 
parte do léxico vocabular pertencente à área linguística galaico-portuguesa92. Neste 
                                                 
92 Foram consultados, por ordem cronológica, os seguintes dicionários: 
Dicionário de Língua Portuguesa de António de Morais Silva (1954); Novo Dicionário Brasileiro 
Ilustrado (1962); Dicionário de Língua Portuguesa, elaborado por Antenor Nascentes (1966); Grande 
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percurso até à consagração lexical, deve assinalar-se que a sua utilização familiar vinha 
em crescendo já desde a década anterior, empregue em domínios tão diversos como 
diverso o seu uso nos vários domínios, do ensaio jornalístico à poesia, passando pela 
produção académica nas áreas da crítica literária93, da economia (Braga de Macedo, 
1996) ou da sociologia da cultura (Alves, 1999). O culminar deste processo como que 
se desvenda na descrição fornecida pelo mais recente dicionário da Academia de 
Ciências de Lisboa: 
 
“Lusofonia, s.f. 1. Qualidade de ser português, de falar português; o que é 
próprio da língua e cultura portuguesas. 2. Comunidade formada pelos países 
e povos que têm o português como língua materna ou oficial. 3. Difusão da 
língua portuguesa no mundo” (2001: 2310). 
 
Outros dicionários reservam à lusofonia o estatuto de neologismo (por referência 
ao vocábulo já registado lusófono94) que indica a situação de um país ou povo cuja 
língua oficial é o português. Traduz-se, deste modo, na adopção oficial do português 
pelos sete países que compõem a “comunidade” de nações de expressão oficial 
portuguesa: Portugal, Brasil, Angola, Moçambique, Guiné-Bissau, Cabo Verde e S. 
Tomé e Príncipe95. Noutras obras consultadas96, a lusofonia é entendida como o 
“conjunto das identidades culturais existentes entre os sete países de língua portuguesa” 
                                                                                                                                               
Dicionário Brasileiro Melhoramentos (1975); Dicionário Melhoramentos da Língua Portuguesa (1977); 
Grande Dicionário da Língua Portuguesa, coordenação de José Pedro Machado (1981); Dicionário da 
Língua Portuguesa, por J. Almeida Costa e A. Sampaio e Melo (1985); Dicionário de Língua Portuguesa 
Cândido de Figueiredo (1986); Michaelis, Dicionário Prático de Língua Portuguesa (1987); 
Melhoramentos, Dicionário Prático da Língua Portuguesa (1995); Grande Dicionário da Língua 
Portuguesa Cândido de Figueiredo (1996); Moderno Dicionário da Língua Portuguesa Michaelis 
(1998); Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea da Academia das Ciências de Lisboa (2001). 
93 Os primeiros registos no título do vocábulo lusofonia / lusófono, surgem já nos finais dos anos oitenta 
nas publicações do Instituto de Estudos Luso Galaicos da Fundação Viqueira, nomeadamente na Revista 
Internacional de Lusofonia, posteriormente denominada Revista Internacional da Lusofonia de 
Sociopedagogia e Sociolinguística (Fontenla, 1997 e 1998a).  
94 Segundo Peixoto da Fonseca, da Academia de Ciências de Lisboa, lusófono deve ter-se inventado por 
analogia com o francês francophone, que data de 1949, segundo o Petit Robert. Luso está para português, 
e não propriamente para lusitano, e –fono é um sufixo de origem grega com o sentido de voz, som, 
idioma. 
95 Há ainda outras regiões em que há populações que usam o português, nomeadamente em Macau e em 
Goa, na Ásia. A lusofonia representa, portanto, e de um ponto de vista formal, o conjunto de falantes 
incluídos nos sete países de expressão portuguesa (Portugal e Brasil), que têm o português como língua-
mãe e nos outros cinco (Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, S. Tomé e Príncipe e mais 
recentemente Timor), que têm o português como língua oficial. Por outro lado, devemos considerar as 
comunidades de emigrantes portugueses que, nos cinco continentes, utilizam a língua-mãe para 
comunicarem entre si. Segundo estimativas de “geometria variável”, estas comunidades constituiriam um 
conjunto de cerca de 200 milhões de falantes, situando a língua portuguesa em sétimo lugar no conjunto 
das línguas mais faladas em todo o mundo. Há ainda a considerar a situação do português na Galiza: com 
efeito, na Galiza, a Constituição espanhola e o Estatuto de Autonomia consagram o direito da 
“Nacionalidade histórica” galega a usar como língua oficial, com o castelhano, a língua própria do país 
ou “galegoportuguês” ou, se quisermos, “português da Galiza” (Fontenla, 1988b). 
96 Dicionário de Língua Portuguesa da Porto Editora, edição on line, http://www.portoeditora.pt. 
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e também, em simultâneo, o “conjunto dos falantes de português”. Assinale-se o 
emprego quase intermutável das expressões “comunidade”, “identidades culturais”, 
“conjunto dos falantes” como termos sinónimos ou, pelo menos, equivalentes, para já 
não mencionar a amálgama das referências a “povos”, “nações” e “países” como sendo 
uma e a mesma coisa. 
Estas indefinições terminológicas colocam-nos um conjunto de dificuldades 
relativamente ao trabalho que pretendemos desenvolver. A primeira delas refere-se às 
condições práticas do exercício epistemológico: questionar o regime de existência desse 
objecto primeiro do discurso que é a ideia de lusofonia, requer um posicionamento 
vigilante acerca do paradoxo inevitável da nossa própria situação de povos lusófonos, 
imersos numa temporalidade presente e numa história partilhada. Esta primeira 
dificuldade abre, por assim dizer, para um conjunto de obstáculos de outra ordem, sobre 
os quais cumpre transformar a cumplicidade ontológica em intimidade crítica e a 
interioridade histórica em exterioridade analítica. 
Primeiro obstáculo, trata-se de uma noção em construção cujo significado só 
muito recentemente se estabilizou no léxico. No decurso desse processo têm-se vindo a 
substituir termos e designações que assim se tornam arcaicas. Atente-se, por exemplo, 
nos termos “lusismo”, “lusitanismo” e “lusocultura” que, em rigor, são praticamente 
ignorados na linguagem familiar para designar a língua e a cultura portuguesas, e 
também nos adjectivos hifenizados “luso-africano”, “luso-brasileiro”, “luso-galaico”, 
“luso-americano”, que caíram em desuso a favor de uma cada vez maior utilização do(s) 
vocábulo(s) lusófono(s) e lusofonia. Para alguns linguistas, este fenómeno ilustra a 
natureza misteriosa do “fluir perpétuo do idioma ?em que? há mortes e há nascimentos” 
(Sobrinho, 2000: 133). Partindo do pressuposto que há muito que superámos a visão 
biologista que considerava a elisão e substituição de termos e noções do léxico uma 
consequência da evolução natural das línguas, cumpre-nos questionar a natureza da 
metáfora. É com a proposta de Foucault que se torna possível exercer uma prática 
metodológica alternativa (Foucault, 1969). O projecto da descrição arqueológica do 
campo discursivo permite considerar a noção de lusofonia como uma unidade de 
funcionamento no discurso, como um acontecimento passível de ser descrito, como um 
traço no encadeado das narrativas que articulam a história dos povos que utilizam a 
língua portuguesa. Face a este entendimento, a formação destes novos faits de discours, 
isto é, o modo como se processa o nascimento e a morte de vocábulos e expressões que 
configuram a produção de noções, categorias ou conceitos novos, não são 
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independentes das condições em que estes elementos são convocados para um discurso. 
Donde ser necessário inventariar os domínios em que se actualizam esses elementos: 
domínios em que os discursos articulam referentes de outras práticas e signos de outras 
coisas – relações sociais, relações económicas, relações políticas; e domínios em que se 
produzem ou são reproduzidas as refracções simbólicas – nos conceitos, nas 
representações, nas redes de ideias – que se constituem como práticas discursivas.  
Segunda dificuldade, o termo lusofonia surge associado a uma constelação de 
outros conceitos (nação, identidade, cultura, comunidade…), cuja articulação ao suporte 
língua parece pressupor uma relação contígua com categorias da percepção que 
procuram tornar coerentes relações entre dimensões ambivalentes 
(nações/comunidades/povos; identidade/cultura; língua materna/língua oficial). A 
interpretação destas cadeias de inferência pode contemplar múltiplas leituras. Na 
perspectiva estruturalista a articulação da língua com estes referentes denota o “efeito 
de sentido” (Pinto, 1978: 71) produzido pela sua utilização no discurso: ao trabalhar 
sobre a matéria língua, sobre o som, este efeito configura uma mensagem, uma 
representação mental e uma imagem imediatas. Mas esta representação é difusa porque 
a relação entre o significante e o significado (entre a imagem acústica e o conceito) se 
encontra aberta a múltiplos entendimentos (porque a múltiplos conceitos) tornando 
difícil a apropriação de um único sentido. Trata-se de um artifício da linguagem que 
configura aquilo a que Bachelard apelida obstáculo substancialista, uma ideia 
construída à custa da montagem das mais dispersas e até opostas intuições, unindo à 
substância do objecto (termo) qualidades diversas, tanto superficiais como profundas, 
tanto manifestas como ocultas (Bachelard, 1989: 98). Quase inversamente, o que 
interessa a Foucault são, não os signos de que o discurso se compõe – elementos 
significantes que reenviam para conteúdos ou representações –, mas sim as práticas de 
que os discursos se servem para constituir esses signos como objectos de representação. 
O campo que se abre assim à análise dos discursos permite superar a análise de 
conteúdo por um compromisso teórico-metodológico com a descrição dos enunciados. 
Surge assim um projecto de descrição dos acontecimentos discursivos como horizonte 
para a pesquisa das unidades que aí se formam. Analisar os discursos como práticas é 
procurar neles as regras de enunciação que autorizam a inclusão de determinados 
objectos (conceitos, termos, noções) e a exclusão de outros; a sua organização nos 
enunciados; os temas que se emancipam e os que degeneram num dado período 
histórico. É através da descrição das regras de formação (Foucault, 1969) que se 
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desenham as regularidades do campo discursivo, a coexistência, alternância, 
desaparecimento e ressurgimento de determinados temas e debates num dado espaço-
tempo. É neste inventário que vamos poder encontrar um programa específico para a 
lusofonia, uma retórica formada por um conjunto de silêncios, repetições e reproduções 
que delimitam temporalmente os espaços da intercompreensão em português (Bourdieu, 
1998). 
Por último, ao convocar um universo de referentes que articula no discurso, a 
noção de lusofonia projecta-se para fora do texto em imagens que são conteúdos e 
continentes abertos à recriação do sujeito que a enuncia. Recorda-nos Carlo Ginzburg 
(Ginzburg, 1990) que as imagens associadas às declarações verbais são inevitavelmente 
ainda mais ambíguas, mais abertas a diferentes interpretações que as próprias relações 
entre signo e referente. Um vocábulo que é capaz de nos atirar para fora do (con)texto, 
para além da narrativa, em busca de outros territórios, limites, fronteiras, povoado de 
outros actores, cores, cheiros e sabores é um poderoso criador de imagens simbólicas 
pluridimensionais, aquilo a que Leroi-Gourhan chamou “mitografias” (Leroi-Gourhan, 
1981).  
É assim que o enunciado lusofonia – tanto pela escrita como na oralidade – força-
nos, por um lado, a uma busca dos limites geográficos e espaciais da actualização da 
língua portuguesa, como se precisássemos de objectivar uma linha de fronteira que 
separasse este espaço comum de outros espaços linguísticos (como por exemplo, o da 
francofonia ou o da anglofonia). Mas, por outro lado, como este limite não existe a 
priori, senão na dimensão simbólica, as fronteiras correspondem a categorias de 
pensamento especialmente criadas para conter conjuntos de falantes que são em quase 
tudo dissemelhantes97. Somos então confrontados, não com a matéria da língua, mas 
com os conteúdos de que a língua se serve para ocupar este espaço-tempo98. Ora, é 
precisamente na matéria desse confronto, no significado dessa “coisa dita” que a 
lusofonia – no como e no quando é dita, em que circunstâncias e por quem –, é nesse 
campo de utilização da matéria-palavra que temos de investir a nossa análise se 
                                                 
97 É neste ponto que esta ideia se cruza mais intensamente com a retórica da identidade a que nos 
referiremos a seu tempo. 
98 Pode bem ser que essa matéria, essa parte incoerente e multiforme constituída por uma prática 
discursiva que se apresenta sob a forma de uma unidade linguística para um conjunto indeterminado de 
culturas, de comunidades e de povos se nos apresente como a “ponta do iceberg” de que fala Paul Veyne, 
uma instância feita da mesma matéria que a parte oculta dessa massa, mas de que apenas vislumbramos 
uma pequena parte (Veyne, 1979). 
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quisermos analisar as condições do seu manifesto aparecimento e as transformações que 
esse acontecimento está a produzir num campo prático de enunciação. 
O conceito de lusofonia é, em virtude desta conjunção de factores, um atributo 
marcado pela ambiguidade com que circula no processo de produção de conhecimentos 
e de sentidos, quer no campo político-ideológico, quer no campo das ciências sociais 
(Santos, 2002; Ramalho & Ribeiro 2002; Bastos, Almeida & Feldman-Bianco, 2002, 
Léonard, 1995). Por isso mesmo, e porque a investigação se desenvolverá por forma a 
analisar a difusão-apropriação de modelos de organização sociocultural, de discursos 
pedagógicos, de ideologias educacionais, não devemos ignorar que esses movimentos 
ocorrem num campo de transferências marcado pela participação comum numa língua, 
e que esse campo é um espaço construído. Exercer uma vigilância sobre os processos e 
os produtos da construção desse espaço deve começar por questionar o regime de 
existência desse objecto primeiro do discurso que é a ideia de lusofonia considerando, 
por outro lado, que o processo de produção de noções e categorias de conhecimento não 
é independente das estratégias ideológicas e de poder dos grupos sociais que detêm os 
meios de produção de significados e de sentidos para as práticas do colectivo. Para esse 
efeito procurarei interrogar, de forma crítica, a retórica da uniformidade e da identidade 
lusófona, frequentemente associadas à utilização do termo no campo do discurso 
político-ideológico hegemónico. Procurarei sublinhar, por outra parte, a multiplicidade 
de sentidos em que a fonia lusitana se fragmenta e, portanto, a impossibilidade de 
aceitar como “natural” uma construção destinada a perpetuar uma certa ideia de 
colonialidade, desta feita à custa de uma só voz. Desenvolverei esse questionamento 
crítico em três momentos. No primeiro, relacionando a questão da difusão da língua 
com os mecanismos formais de inscrição da norma escrita, designadamente através do 
sistema de ensino e da escolarização. Procurarei aqui sublinhar a forma incompleta 
dessa fixação numa escrita formalmente sancionada por uma escolarização de massas. 
No segundo momento, abordando a relação entre o colonialismo e a difusão da língua 
procurando identificar o modo como a retórica lusófona foi reescrevendo os factos 
históricos através de factos do discurso. Aí se mostrará a coexistência de uma 
incompletude da língua com a geografia política dos povos colonizados pelos 
portugueses. Em terceiro, discutindo a questão da língua e da identidade, onde 
sancionarei uma leitura uniforme do monolinguismo como sendo capaz de criar, sob a 
aparente transtemporalidade da língua, uma inter-identidade homogénea. Por fim, e 
porque a sua utilização ao longo do trabalho exige uma clarificação do que se entende 
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por lusofonia, termo frequentemente mobilizado em contraposição aos termos 
francofonia e anglofonia, proponho um entendimento próprio acerca do conceito de 
modo a operacionalizar o seu uso no quadro desta investigação. 
 
 
A INSCRIÇÃO DA LÍNGUA E A QUESTÃO DA IDENTIDADE 
A língua é, efectivamente, um capital de memória que recicla e actualiza a sua própria 
substância, isto é, o seu suporte material e simbólico. Material, porque é regra – 
fonética, ortografia, morfologia e sintaxe; simbólico, porque a língua não é um 
instrumento neutro que se esgota no seu uso comunicante empírico. É antes, como diria 
Eduardo Lourenço, “um corpo vivo, sonoro e sensível” (1999b: 128), um sistema de 
regras suficientemente aberto para nele se inscrever “um registo cultural com uma 
identidade própria e, ao mesmo tempo, intercultural”. Para usar uma metáfora, é como 
se se tratasse de um corpo e de uma alma “que articulam uma certa esfera movediça do 
ser com diversas esferas possíveis do fazer” (Silva, 1993: 142). A simultaneidade desta 
dupla afectação sobre a língua, a do ser e a do fazer, submete a análise do seu exercício 
concreto a várias abordagens possíveis. Por um lado, indiciada à sua materialidade e 
realidade objectivas, isto é, ao composto de regras, códigos e mensagens que se criam 
permanentemente entre emissores e receptores, a língua é essencialmente um sistema de 
comunicação. Como tal, a descrição motora, acústica e auditiva da matéria fónica deve 
estar subordinada à sua análise estrutural99, leia-se, à procura de relações entre os sons 
da linguagem do ponto de vista dos seus usos linguísticos, segundo as tarefas que 
desempenham na língua (Jakobson, 1977). Por outro lado, e é esse registo que nos 
interessa, a língua actualizada em linguagem – falada e escrita –, transforma esse acto 
de comunicação numa matéria-prima susceptível de abrir às demais ciências sociais um 
campo de análise, não apenas sobre a linguagem, mas, como diria Foucault (2001b: 
856), “daquilo que se pode fazer com a linguagem”, ou seja, a análise das produções 
discursivas100. 
                                                 
99 É dessa matéria que se ocupam os seguidores das investigações fonológicas, de Saussure ao círculo de 
Praga, passando por Sapir e Bloomfield, com incursões pela teoria semiótica de que são exemplo Peirce e 
Eco. 
100 Situarmo-nos neste entendimento da matéria língua implica uma remissão ao campo da linguística de 
modo a permitir a sua manipulação enquanto material de reflexão histórica e sociológica. Entenda-se que 
não são, nem a forma, nem as funções da língua, a matéria empírica de que nos ocupamos, ainda que 
procuremos algum sentido para o som da lusofonia. Por outras palavras, não é nas ciências da língua que 
nos apoiamos para analisar o significado e operacionalidade objectiva do conceito lusofonia, mas há que 
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Esta última possibilidade oferece à análise do domínio “língua” – até então 
centrado nas competências estritamente técnicas associadas ao discurso –, uma 
perspectiva sociológica da linguagem, isto é, uma análise dos discursos sobre a própria 
língua no contexto histórico dos seus usos propriamente sociais. De facto, para a 
perspectiva sócio-histórica, a língua não é importante como depósito de memórias ou 
como armazém de mitos mas, antes, como uma questão de interesse político, 
nomeadamente, de política educativa. É este interesse que torna possível relacionar a 
língua e, neste caso, a lusofonia com diversas instituições em diferentes espaços-tempo, 
segundo lógicas e racionalidades muito próprias. É através desta articulação que se 
define um conjunto de posições de força, o campo prático no qual se exibe o discurso, e 
um jogo relacional de imagens e representações que têm o poder de enunciar e impor a 
um determinado conjunto de indivíduos as propriedades distintivas do espaço de 
intercompreensão ao qual podem referir-se (Foucault, 2001b: 711; Bourdieu, 1989: 17).  
Dito isto, é preciso deixar claro que a fixação de uma qualquer língua sobre outra 
é, por si só, um acto de superioridade cultural. Uma vez que a inespecificidade 
funcional das línguas é ipso facto um universal da cultura101, a diferenciação linguística 
é um produto da história político-cultural e deve ser entendida como o predomínio de 
uma força linguisticamente unificadora que se impõe, forçando ao convívio cultural as 
forças linguisticamente diferenciadas, emancipando umas línguas face às outras e 
relegando o uso das últimas para funções e estatutos subordinados, inferiores, 
periféricos e vulgares (Houaiss, 1987: 24). Todavia, as línguas não se impõem de 
qualquer maneira. É com a escrita que algumas línguas entram para a 
transtemporalidade; a escrita acumulada em reserva gráfica torna-se o cânon da 
memória; é com a escrita que o passado se torna o presente escrito do futuro. Desta 
forma, é através do sistema de ensino e da escola que o código da língua escrita, 
identificada com a língua correcta, adquire a força de lei. Torna-se deste modo a língua 
oficial, unificando o mercado escolar e linguístico ao mercado de trabalho, instaurando 
uma nova hierarquia dos usos linguísticos. É a imposição e o reconhecimento da língua 
legítima, nos seus usos práticos e simbólicos, que transforma um sistema de regras num 
                                                                                                                                               
procurar na fonologia e na semântica, uma redução limite senão da ontologia, da etimologia desse mesmo 
conceito. 
101 Segundo António Houaiss, “Todas as tentativas de estudar as línguas dos homens sob a luz de uma 
especificidade funcional – línguas mais próprias para a prática, ou mais próprias para a lógica, ou mais 
próprias para a ciência, ou mais próprias para a poesia, ou mais próprias para a mística, ou, noutros pólos, 
mais próprias para o comércio, ou o amor, ou o futebol, ou a prostituição, ou o machismo, ou o chulismo 
– (…) revelam na verdade apenas certo tipo de dependência dessas línguas para com o momento cultural 
do povo que a fala ou escreve” (Houaiss, 1987). 
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sistema de comunicação ligado à memória, à tradição e à projecção da comunidade num 
imaginário colectivo. 
“A língua”, como escreveu Bourdieu, “tem parte com o Estado, e isto tanto na sua 
génese como nos seus usos sociais. Através da sua constituição, o Estado cria as 
condições da constituição do um mercado linguístico unificado e dominado pela língua 
oficial: obrigatória nas ocasiões oficiais e nos espaços oficiais” (Bourdieu, 1998: 25). 
Neste sentido, quer o discurso político, quer o jurídico – assim como o da administração 
ou o da escola – impõem-se sobre outros códigos linguísticos fixando a língua como a 
“norma teórica” de comunicação. 
A língua portuguesa foi uma das que entrou nesta transtemporalidade, porém de 
uma forma incompleta. Com um milénio de idade e menos ainda de escrita, o português 
começou por desenvolver-se bem no âmbito das línguas românicas, mas desde o 
Renascimento que começou a acumular atrasos culturais quantitativos e qualitativos. No 
século XVIII, era já considerável a distância que separava a Península Ibérica dos países 
de língua alemã, de alguns países eslavos, bem como da França, da Inglaterra e da 
Flandres, estimando-se uma taxa de alfabetização entre os 30 e os 50% naquelas 
regiões, contra cerca de 2% na Europa Peninsular (Houaiss, 1987: 30). Todavia, é no 
século XIX, numa fase mundial de institucionalização e de expansão organizacional da 
escola, que os atrasos educativos se exprimem com maior clareza, medidos não tanto 
pelo absoluto dos números, sempre questionáveis, mas pela amplitude do hiato que vai 
destacando Portugal, pela negativa, dos níveis de alfabetização alcançados pelos países 
europeus, a sul e a norte do continente. Calcula-se que a taxa de alfabetização da Europa 
Ocidental, na sua globalidade, se tivesse situado nos 15% em 1770, passando, um 
século mais tarde, a 75% e chegando a atingir praticamente a totalidade da população 
com mais de 6 anos de idade em 1900 (Triebel, 2001: 36). Portugal figura nas 
estimativas, já em 1850, entre os países do Sul e do Leste europeus com taxas abaixo 
dos 50%, ainda que neste grupo heterogéneo se incluam países com situações de 
analfabetismo muito diversas, por exemplo a da Espanha e da Itália, entre os 20% e os 
25% e o caso do Império Russo, com taxas entre os 5% e os 10% (Sandberg, 1993: 76). 
Outros trabalhos apontam para taxas de analfabetismo que permitem completar este 
cenário, estabelecendo uma comparação entre o nosso país, a Espanha e a Itália: 
 
“No quedan dudas en cuanto al hecho de que, a mediados del siglo XIX, 
Portugal pertenecía, junto con Italia y España, al grupo de los países del sur y 
suroeste de Europa en los cuales la gran mayoría de la población – 75 por 
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100 o más – era iletrada, en contraste con los países escandinavos, Alemania, 
Francia o Inglaterra, donde el analfabetismo variaba entre el 10 y el 30 por 
100” (Reis, 1993: 214). 
 
No domínio estatístico as “relações textuais” apresentadas pelos vários trabalhos, 
muitos deles baseados quase sempre nas mesmas fontes (Cipolla, 1969; Flora, 1983; 
Graff, 1981) e apresentando justaposições de categorias e distinções nem sempre 
comparáveis, confluem para que possamos, pelo menos, aduzir o desvio permanente do 
caso português quase sempre relegado para os últimos lugares da aritmética política do 
Estado (Popkewitz & Lindblad, 2001).  
Se, no quadro europeu, a situação de atraso no desenvolvimento dos níveis de 
literacia está amplamente documentada, este facto é ainda confirmado pelos registos de 
outros estados com os quais Portugal manteve relações coloniais e fluxos migratórios. 
Neste último caso, entre um conjunto formado por 20 países europeus, a taxa de 
analfabetismo dos emigrantes portugueses para os Estados Unidos da América entre 
1895 e 1914 foi persistentemente a mais elevada, situando-se entre os 57% e os 65% 
(Cipolla, 1969: 96-7). Quanto ao Brasil, em 1890, quase três quartos de século após a 
independência, a taxa de analfabetismo situava-se ainda nos 80%, uma tendência que se 
manteve durante a centúria seguinte regredindo até aos 45% de analfabetos em 1965, 
mas nunca deixando de se afirmar como uma das nações sul-americanas com um dos 
maiores índices de analfabetismo (Ñúñes, 1993: 372). Segundo dados recentes, e 
comparando com outros países da América Latina, a taxa actual de analfabetismo no 
Brasil (18%) é quatro vezes maior do que a da vizinha Argentina (4%) e o país ocupa 
uma posição intermédia entre o Equador (12%) e a Bolívia (20%) (Souza, 1999). 
Da África portuguesa, não nos dão conta os números de uma história diferente: 
em 1940, 86,9% de analfabetos em S. Tomé e Príncipe (UNESCO, 1960: 999), 80% em 
1974, ainda 70% em 1985 (Mata, 1988); cenário idêntico para a Guiné-Bissau que, em 
três décadas (UNESCO, 1960 e 1986), não conseguiu reduzir os 99,7% para valores 
inferiores aos 80% de analfabetos. Quanto a Moçambique, já na década de 80 se situava 
entre os países africanos com taxas de escolarização mais baixas102 (cerca de 61,5%) 
                                                 
102 Nos recenseamentos de 1940 e 1950, os critérios utilizados para estimar a taxa de analfabetismo 
tinham por universo de extração a população de “assimilados” com 15 ou mais anos de idade. Este 
artifício estatístico resulta numa subavaliação das taxas de analfabetismo uma vez que a população de 
“assimilados” não excederia os 20% da população total em cada um dos territórios. Em resultado deste 
artifício, as estatísticas internacionais, nomeadamente a Unesco, nada mais fazem do que reproduzir os 
dados oficiais divulgados pelo governo português que estimam a taxa de analfabetismo em Angola, e para 
1940 em 38,4% e a de Moçambique, uma década mais tarde, em 12,7%. É evidente que estes números 
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combinado com elevados índices de iliteracia 71%, o mesmo sucedendo em Angola 
cujas estimativas mais optimistas não ultrapassam, nos anos 90, os cerca de 58,3% de 
alfabetos de todas as idades103. Actualmente, feitas as contas, os países de língua 
portuguesa nacional ou oficial, incluindo Portugal no continente europeu, S. Tomé e 
Príncipe, Angola e Moçambique na África104 e o Brasil na América são aqueles que 
apresentam os níveis de literacia mais baixos, respectivamente, da Europa (OECD, 
1997), da África Central e Austral e da América do sul105. 
Este facto não foi apenas notado pelas organizações internacionais. O grupo de 
investigadores que desenvolve, na universidade de Standford, um trabalho comparativo 
acerca da difusão mundial da escola de massas entre os finais do século XIX e as 
últimas décadas do século XX (Boli, Ramírez & Meyer, 1985; Soysal & Strang, 1989; 
Meyer, Ramírez & Soysal, 1992), chegou a resultados interessantes que devem ser 
considerados no debate sobre a lusofonia. Com efeito, Portugal foi, em 1844, um dos 
primeiros países da Europa a introduzir leis de escolaridade obrigatória secundando as 
iniciativas, nomeadamente, da Prússia (1763), da Dinamarca (1814) e da Suécia (1842). 
No entanto, e apesar desta precocidade legislativa, as taxas de escolarização em 1870 
apresentavam para o caso português fracos resultados (13%), sobretudo quando 
comparados com os dos países mencionados, cujos valores médios se situavam já entre 
os 58% e os 71%. É assim que a construção da escola de massas em Portugal, 
juntamente com os casos da Itália, da Grécia e da Espanha, se caracteriza por evidenciar 
uma construção retórica, assente nos discursos legislativos, mas onde o Estado (ou 
alternativamente, como fizeram noutras situações nacionais os grupos sociais ou a 
Igreja) não foi capaz de concretizar essa retórica numa procura de educação e, logo, em 
níveis de escolarização concretos (Soysal & Strang, 1989). A tese da “dupla 
periferização” do atraso educativo português face à Europa vai no mesmo sentido, 
assinalando duplamente a situação periférica de Portugal, estatística e geograficamente 
meridional, relativamente ao norte alfabetizado e ao próprio sul analfabeto (Candeias, 
                                                                                                                                               
não são compatíveis com os níveis de analfabetismo registados nestes países à data das independências, 
isto é em 1975, verificando-se taxas globais da ordem dos 80% para ambos os territórios. 
103 Este valor é o resultado de uma projecção efectuada pela Unesco com base no número de analfabetos 
em Angola em 1985 (Habte & Wagaw, 1999: 678-701). 
104 No capítulo das taxas de analfabetismo, Cabo Verde (62,9%) e a Guiné-Bissau (54,9%) estão 
relativamente bem situados face aos restantes países que compõem a África Ocidental dado que nesta 
região se incluem situações ainda mais dramáticas do ponto de vista do desenvolvimento humano, como é 
o caso do Burkina Faso (19,2%), do Níger (13,6%) ou da Guiné-Conakry (28%) que estão incluídos entre 
os países menos desenvolvidos do mundo (UNESCO, 1990). 
105 Excepção feita ao Brasil cuja taxa de alfabetização de adultos de 82,8% é a segunda mais baixa a 
seguir à da Bolívia, com 79,1%. 
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2001: 44). Quanto às colónias portuguesas, consideram os autores que a sua localização 
nas periferias do sistema mundial as manteve afastadas das influências unificadoras da 
autoridade e dos princípios dos estados centrais, dos modelos de individualidade, de 
cidadania e de sociedade próprios do Ocidente, facto que as terá mantido numa situação 
de atraso permanente, a despeito das intenções metropolitanas expressas pelos discursos 
legislativo e político acerca das vantagens da educação (Meyer, Ramírez & Soysal, 
1992). Apesar do pendor globalizante das perspectivas neo-institucionais, há que 
reconhecer nestes trabalhos a demonstração empírica de um padrão que, como 
sublinhou Nóvoa (2000: 123), “não pode deixar de nos interpelar, convidando-nos a 
uma investigação sobre a construção da escola no Mundo que o português criou”. Com 
efeito, a ser verdade que a língua portuguesa tenha sido capaz, para fins colonialistas, de 
se sobrepor aos dialectos locais, aos falares vernáculos, de se impor como norma 
escrita, de integrar os falares na “língua imperial”, certo é que nunca conseguiu que a 
escrita se tornasse literacia, que a norma culta se estendesse uniformemente a todos 
esses povos através, principalmente, de uma escolarização maciça e objectivamente 
integradora. Se, como escreveu António Houaiss, “a oralidade da aldeia global é uma 
mitologia, se não implicar prévio uso da língua literatada para fins, depois orais” (1987: 
31), podemos questionar, com margem para tal, a pretensa uniformidade, tanto 
qualitativa como quantitativa, da dispersão e da utilização da língua portuguesa pelos 
propalados cerca de 200 milhões espalhados por cinco continentes. 
Não devemos, entretanto, esquecer que a dispersão da língua portuguesa pelos 
vários continentes deve os seus limites geográficos a um acto político de instituição. 
Aquilo a que hoje chamamos lusofonia imerso num sentido alegadamente “comum” do 
entendimento entre povos com origens e trajectos entre si muito diferentes, começou 
por ser um acto político: o da institucionalização do português como língua franca 
imperial, ligada à colonização do território sul-americano e à ocupação dos territórios 
africanos. É deste modo que a lusofonia instituição política, reclama e tenta impor a 
utilização legítima da norma linguística em todos estes espaços, invocando a 
preservação da norma culta como uma consequência natural do processo histórico 
quando, na verdade, se trata de uma imposição político-cultural. Uma reflexão que 
pretenda incidir sobre a construção das identidades e subjectividades não pode, por isso, 
prescindir de uma referência à sobreposição de estratégias de incorporação educativa no 
espaço colonial. 
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De facto, até às primeiras décadas do século XIX, a imposição de uma norma 
linguística comum contou com o apoio do trabalho de conversão dos missionários 
católicos, tarefa levada a cabo maioritariamente pelos jesuítas, tanto no Brasil colonial e 
independente como nas áfricas portuguesas. No Brasil oitocentista, o ensino elementar 
foi introduzido pela Companhia de Jesus como um instrumento de catequese. O trabalho 
de conversão assentou num conhecimento profundo das línguas e culturas indígenas e, 
para além da utilização do português, do castelhano e do latim, os jesuítas introduziram, 
nos estudos superiores, a língua brasílica (tupi-guarani) (Leal, 1989: 91). Em África, a 
praxis pedagógica dos jesuítas não pôde contar com a aliança expressa entre a Coroa e a 
Igreja e, após 122 anos de decadência das missões religiosas católicas, o interesse pelo 
continente africano como um novo campo de trabalho evangélico só logrou renascer 
para os finais do século XIX. Em Moçambique, a primeira missão a resultar deste novo 
impulso foi a missão da Zambézia inferior entregue, em 1890, à Província 
portuguesa106. Existem, contudo, registos de escolas de ensino elementar a funcionar 
desde 1881, destinadas a indígenas, mestiços e filhos de portugueses107. Nas escolas 
elementares para indígenas aprendia-se “a ler, escrever e contar, para além da instrução 
religiosa e da prática de exercícios de piedade” (Correia, 1991: 367-368). Em todas as 
missões o ensino era ministrado nas línguas indígenas, o que era aliás considerado 
prática contrária aos interesses nacionais pelo governo da Província que exigiu, a partir 
de 1907, que os alunos ensinados pelos missionários fossem apresentados a exame de 1º 
e 2º grau de acordo com o regulamento das escolas de instrução primária. Mas os 
professores missionários nem sempre faziam apresentar os seus alunos dizendo que 
“para o 1º grau só tinham livros em língua indígena” e para o 2º achavam o exame 
difícil “para pretos do mato que só rarissimamente aprendiam a língua portuguesa” 
(Silva, 1911: 329)108. 
                                                 
106 Mais de um século após a expulsão pelo Marquês de Pombal, os jesuítas entraram na África do Sul em 
1879, por Grahamstown, tendo passado pelas cidades do Cabo e Porth Elisabeth e fundaram a missão da 
Zambézia. Em 1890, a missão da Zambézia dividiu-se em Zambézia superior, entregue à Província 
Britânica da Companhia de Jesus, e Zambézia inferior, entregue à Província portuguesa. A missão da 
Zambézia inferior, com a sua sede em Quelimane, até 1910 contava com nove missões: Coalane, 
Chupanga, Mopeia, Sena, Tete, Boroma, Milange, Zumbo e Lifidzi (Correia, 1991; Sousa & Correia, 
1998). 
107 Nas escolas para mestiços e portugueses, nomeadamente no Colégio do Bom Jesus em Quelimane, a 
finalidade era formar “não só bons cristãos, mas empregadozinhos [sic] de segunda classe que podem 
bem exercer os respectivos empregos com boas habilitações e com muito menor dispêndio para o Estado, 
que na fundação de tais escolas não teve que fazer nenhum acréscimo de despesa”. 
108 Estes exemplos pontuais reiteram algumas ideias que têm vindo a ganhar corpo nos trabalhos sobre o 
colonialismo português em África. Na ausência de um Estado colonial forte, o modo como os 
colonizadores abordaram o “outro”, para dominá-lo – categoria em que coabitam os missionários, a 
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Com efeito, a aculturação religiosa constituiu para muitos índios, africanos (e 
indianos) o primeiro contacto com a cultura europeia, através da aquisição da língua 
portuguesa. A conjugação da catequese com a aprendizagem da leitura e da escrita, da 
música instrumental e do canto, dos jogos e das danças permitiu a criação de lugares de 
interacção social, cultural, linguística e política, convertendo noutra “racionalidade” as 
representações e hábitos originais. Por isso, a integração na sociedade colonial e a 
aproximação dos índios e africanos às concepções europeias foi um trabalho iniciado 
pelos missionários com o objectivo de formar, desde a infância, cristãos cumpridores e 
dóceis. Entre os séculos XI e XVII, tanto nas madrasa (escolas corânicas) espalhadas 
por cada aldeia ao longo da costa de Cabo Delgado a Sofala109, como nas missões dos 
prazos jesuítas de Marangue, Sena, Chemba, Luabo e Tete, a instrução religiosa era 
mais encorajada do que a “formação do saber”. Recitar o alcorão e ensinar o catecismo 
contavam mais do que a aprendizagem da leitura, da escrita ou da aritmética, tanto mais 
que a maior parte dos conhecimentos e do saber tradicionais continuavam a ser 
transmitidos oralmente através das práticas directas não se reflectindo nos conteúdos 
específicos das actividades escolares. 
Quando, nas primeiras décadas do século XX, o modelo da escola pública se 
difundiu aos impérios coloniais, a sua função principal continuou a ser a incorporação 
na unidade Estado-nação da população que haveria de assumir o controle das tarefas 
administrativas e o funcionamento das instituições sociais, culturais e económicas 
indispensáveis à apropriação capitalista. Porém, a relação entre a língua, a identidade e 
a coexistência das estratégias de incorporação educativa não se podem ler apenas no 
plano da incorporação política e económica. A introdução de uma “outra identidade” 
assentava, outrossim, num processo de socialização inteiramente novo, espacialmente 
circunscrito, em que as relações sociais se tornavam codificadas e as aprendizagens 
calculadas a partir das exigências das horas e do calendário. Uma vez que nas línguas de 
                                                                                                                                               
administração local e os colonos propriamente ditos – levou-os a empreender uma aproximação adaptada 
às circunstâncias, aos modos de vida e às condições do exercício do domínio juríco-legal que os impediu 
de realizar completamente o vínculo de mediadores entre o Estado imperial e o contexto colonial. Foi sob 
esta ampla margem de interpretação que se desenvolveu a autogestão colonial parcialmente responsável 
pelo regime de inter-identidades, pelo modo como os portugueses se cafrealizaram, se hibridizaram com 
as culturas e as práticas com que tinham que conviver (Santos, 2002: 59). Só assim se pode entender, no 
caso de Moçambique, por exemplo, o modo como as línguas cafres foram sendo utilizadas, até meados do 
século XX, no ensino elementar dos indígenas quando, do ponto de vista formal, o Estado preconizava o 
ensino na língua portuguesa. Só assim se pode compreender também a partilha do ensino público entre 
professores laicos e missionários católicos num período de anticlericalismo militante, assim como a 
ambiguidade relacionadas com a expulsão das ordens religiosas na sequência da Lei de Separação do 
Estado da Igreja. 
109 Sobre a questão das escolas corânicas ver o artigo de Maria João Baessa Pinto (2001). 
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dominação se encontram inscritas as formas de ser e estar, as designações permitidas e 
as disposições dos grupos sociais “civilizados”, a língua funcionou igualmente como 
um código de conduta, como um discurso de signos destinados, não apenas a ser 
compreendidos, mas também a ser identificados como marcas de distinção. Através da 
homogeneização linguística, a escola colonial procurou assegurar a subordinação a um 
campo unificado de relações de poder articulatórias, não apenas de falar mas também de 
reproduzir, com “correcção” e “distinção”, a norma culta do Estado colonizador. Nesse 
sentido, a escola das colónias africanas portuguesas desempenhou um papel acrescido 
relativamente à escola da metrópole: a criação de uma nova classe de indígenas 
educados, linguística e culturalmente diferentes da geração dos seus pais, subtraídos às 
tradições tribais, ao atraso dos campos e à superstição das crendices pagãs. O ensino 
público introduziu uma descontinuidade na categoria “indígena” reconstituíndo em 
termos ocidentais a identidade dos africanos entre cafres (selvagens) e indígenas  
“assimilados” (isto é, civilizados). 
Sob esta descontinuidade esconde-se uma outra cujos efeitos sobre a identidade 
recobre aspectos de maior subtileza. Em Moçambique, a utilização de várias línguas e a 
capacidade diferencial dos vários povos em articular a língua standard, o português, 
permitiu situações de bilinguismo muito diversas. Nas primeiras décadas do século XX, 
em pleno período colonial, a lenta mas constante progressão das missões protestantes, 
sobretudo na África sub-sahariana, veio alterar a política monolinguística das missões 
católicas, permitindo-se a utilização das línguas vernáculas pelos prosélitos. Na colónia 
de Moçambique, a fraca intervenção do Estado no domínio da educação pública de 
massas e a perseguição política do governo central ao papel desempenhado pelas 
congregações religiosas terão deixado campo a que outras línguas, nomeadamente o 
inglês, se tivessem tornado alternativas credíveis para os indígenas, em particular para 
aqueles que nas regiões mais isoladas do interior tratavam com o “homem branco” 
naquele idioma. 
Um outro factor sobreveio para desenhar em Moçambique um cenário multilingue 
complexo, situação em que tanto a Igreja como o Estado colaboraram activamente, mas 
cujo controle acabou por escapar-lhes. É que a fixação dos dialectos locais fora feita, 
em primeiro lugar, pelos missionários protestantes, em particular pelos missionários da 
missão Suíça de Lourenço Marques110. Foram os missionários suíços os que primeiro 
                                                 
110 Pierre Loze, formado em Teologia pela universidade de Neuchâtel foi o primeiro missionário suíço a 
traduzir a Biblía para ronga. Foi um dos missionários que mais colaborou com o Governador-Geral Freire 
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aprenderam o código tsonga para se apoderarem dele e nele introduzirem um discurso 
bíblico que, em numerosas circunstâncias, entrava em total contradição com 
significados e conotações que os nativos lhe atribuíam (Ngoenha, 2000: 151). Esta 
circunstância particular introduziu na dominação linguística uma sobredeterminação 
frequentemente esquecida. Com a fixação da língua tsonga do início do século XX, 
passaram a coexistir, numa mesma comunidade, dois níveis de língua: uma língua que 
provinha de uma sabedoria mediatizada pela escrita que, na realidade, fixava a língua e 
lhe dava conotações culturais ocidentais e uma outra língua (ou línguas) que 
correspondiam ao nível de significado e compreensão autóctones. Assim, a língua 
escrita, o tsonga mediatizado pelo saber e pela vontade missionária, passava através da 
escola a ser a língua standard. A comunidade linguística passou a dividir-se em duas 
comunidades, sancionadas na sua identidade pela língua: os falantes de tsonga com 
escrita – os tsongas cristianizados, e os falantes tsonga pagãos, sem escrita.  
Se, em determinados casos, a língua vernácula sujeitou a língua original a uma 
alienação com base na leitura da língua do outro, do colonizador, reinscrevendo uma 
nova identidade a partir de uma perversão das representações originais, noutros casos, o 
poder inscrito no código inacessível à minoria dominante funcionou como uma 
manifestação de “contra-cultura” da maioria face à norma culta, minoritária. O exemplo 
do jornal O Africano constitui, justamente, um bom exemplo para demonstrar de que 
modo a utilização do bilinguismo torna possível subverter identidades assimétricas 
(colonizado/colonizador) deslocando cada um dos pólos, ainda que temporariamente, 
para o lugar do outro111. Trata-se de uma situação de bilinguismo em que um dos 
grupos mobiliza um código inacessível à minoria dominante, utilizando este poder 






                                                                                                                                               
de Andrade no cumprimento da Lei de 1907 que prescrevia o português como língua de ensino 
obrigatória e a igual obrigação de todos os professores possuírem um diploma estatal de aptidão em 
português. Um outro missionário, Paul Berthoud, formado em Línguas Clássicas e Teologia pela Escola 
Superior da Igreja Livre em Lausanne, publicou traduções da Bíblia, cânticos religiosos e estudos 
linguísticos das línguas ronga e tsonga. O mais célebre de todos os missionários terá sido, sem dúvida, 
Henri-Alexandre Junod devido à publicação da obra Usos e Costumes dos Bantu (1ª edição 1912-13) e 
que foi dedicada ao estudo dos ronga e dos tsonga de Moçambique e do norte da África do Sul.  
111 Refiro o leitor para a II Parte do trabalho, ponto 4.3. A civilização indígena – O jornal O Africano. 
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OS USOS DA LÍNGUA E A RETÓRICA DA UNIFORMIDADE 
Ao considerarem-se os mecanismos que se articulam na produção da identidade através 
da inscrição da língua, há que ligar a existência prática dos seus usos à língua 
instituição política. É na dobra dessa relação entre os actos de poder e de dominação 
que afectam a sua actualização em linguagem, escrita e falada, isto é, à relação entre o 
poder e o saber que poderemos trabalhar sobre as questões da identidade (Foucault, 
1994). Só assim poderemos entender que toda a cultura se institui pela imposição 
unilateral de alguma política da língua e que é esta imposição que permite nomear, 
impor ou legitimar as designações e, no mesmo compasso, que esta imposição não é 
senão uma das expressões terminais desse poder omnipresente que “se produz a cada 
instante, em todos os pontos, ou antes em todas as relações de um ponto com outro” 
(Foucault, 1994). É assim que, enquanto para uns a língua é a “língua de partida”, a 
primeira, a “língua-mãe que cresce em nós”, para outros ela não será senão a “língua de 
chegada” ou “a monolíngua do outro, a que é do outro, que vem do outro, [é] a vinda do 
outro” (Derrida, 2001: 101). Para os que vivem a língua como a língua do Outro, a 
cultura da língua é sempre uma relação de hegemonia e também, porque esta língua se 
impõe como Lei, como homo-hegemónica, “apagando as dobras e alisando o texto” 
(Derrida, 2001: 56).  
Porém, mesmo para aqueles em que a “língua de chegada” é a língua materna, a 
cultura da língua é algo descontínuo, uma hetero-hegemonia que é dada pela diferença 
de tratamento a que os locutores sujeitam a sua própria locução pelos espaços em que 
dela fazem uso. No seu estado prático, a capacidade de utilização de uma língua, a 
maior ou menor distância exibida por um locutor face à norma padrão, à língua 
legítima, na fala como na escrita, é portadora de uma diferenciação que transforma os 
desvios linguísticos em distâncias sociais (Bourdieu, 1998: 38). A construção da 
diferença, aqui, é fundada na desigualdade, na segregação ou na discriminação.  
Pelo que a representação dos espaços ocupados por uma língua não se sobrepõe, 
tout court, à linguagem que foi ocupando os espaços da sua dispersão. Há hoje 
lusófonos que pertencem a várias nações, a várias culturas e a vários estados. A sua 
identidade é-lhes dada, não pelo Estado em que falam, mas pelo “estado” da sua língua 
num determinado contexto, pela diferença de estatuto que lhes é conferido por falarem 
português do Brasil, português de Moçambique, português de Portugal, ou português na 
Venezuela, na França, na África do Sul, etc. Porque é na actualização da língua, sob a 
  131 
forma de “habitus linguísticos orquestrados” e de “produções orais desses hábitos”, que 
os seus falantes se distinguem e se hierarquizam: pelo sotaque que exibem, pela riqueza 
lexical, pela distinção e correcção com que a língua é utilizada, pela pronúncia, etc. Para 
os milhões de sujeitos que falam a língua portuguesa trata-se de uma realidade 
descontínua. Os deslocamentos possíveis no interior das categorias identitárias de escala 
confirmam o argumento; não se é “apenas” africano: é-se africano-árabe-macua, 
africano-thonga-cristão, africano-thonga-lusófono, africano-ronga-animista e 
infinitamente, por aí adiante, consoante os critérios da designação propostos, sujeitos 
ainda assim a todas as multiplicações e desdobramentos possíveis. Para que a língua 
seja vivida e actualizada como diferença, ela tem de revestir-se de qualidades positivas, 
veicular um recurso, contribuir com sentido para a existência dos que decidem 
reconhecer-se e investir-se nela. 
É com este objectivo que os discursos sobre a lusofonia, cujos pontos de fracção 
julgo ter assinalado na alínea anterior, tentam hoje impor uma retórica sobre a 
uniformidade procurando minimizar a fragmentação da pretensa unidade político-
cultural (o Império colonial) substuindo-a por outra, desta feita a uma só voz. 
 
 
A BANDEIRA DA LÍNGUA COMO ARQUÉTIPO DE “PÁTRIA” 
Durante o período colonial, Portugal construiu o mito da nação imperial, 
simultaneamente universalista e una, capaz de alcançar a utopia da assimilação da 
diferença cultural à essência da alma lusitana112. O nacionalismo lusitano insistiu 
particularmente no carácter de excepção do colonialismo português – tolerante, 
benigno, multicultural – que permitiu forjar uma comunidade de sangue formada pelos 
“países irmãos”. O repertório de mitos e pressupostos deste universo de representações 
não foi inventado por Gilberto Freyre. Mas foi o sociólogo brasileiro que os 
sistematizou a partir de Casa-Grande & Senzala (1933) e Sobrados e Mucambos 
(1936), consideradas obras fundadoras, passando pela publicação, em 1940, de O 
                                                 
112 Os temas deste mito foram amplamente descritos no trabalho de Castelo (1998). Em Bastos, Almeida 
& Feldman-Bianco (2002) o tema é retomado com a incorporação das visões transatlânticas. Nesta 
reflexão foram ainda incluídos os contributos de Boaventura de Sousa Santos, “Entre Prospero e Caliban: 
Colonialismo, pós-colonialismo e inter-identidade”; Bela Feldman-Bianco, “Portugueses no Brasil, 
brasileiros em Portugal. Antigas rotas, novos trânsitos e as construções de semelhanças e diferenças 
culturais” e Nuno Porto, “O corpo nas colónias: A comunidade colonial na margem do Império – o caso 
da Companhia de Diamantes de Angola”, contributos que integram a obra Entre Ser e Estar, raízes, 
percursos e discursos da identidade, [Maria Irene Ramalho e António Sousa Ribeiro, orgs.] (2002). 
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mundo que o português criou113. Foram estas peças-chave que permitiram, a partir de 
1950, que o regime colonial português utilizasse a experiência brasileira como 
justificação da política de colonização cultural em África (Almeida, 2002: 32). Convém 
não esquecer que a definição de um colonialismo de excepção em África era, para o 
Estado português uma necessidade interna, destinada a promover a homogeneidade 
cultural no âmbito dos vários territórios coloniais e uma necessidade externa, assente na 
criação de uma diferenciação da ocupação portuguesa face às demais colónias 
europeias. Paradoxalmente, e em ambas as frentes, a caricatura desta diferenciação 
colheu quase sempre no artifício da indefinição. Segundo Gilberto Freyre, “a singular 
predisposição do português para a colonização híbrida (...) dos trópicos” radica no seu 
passado étnico, ou antes, cultural “de povo indefinido entre a Europa e a África”. Essa 
indefinição entre os continentes europeu e africano, essa “espécie de 
bicontinentalidade” fazem do português “o tipo do contemporizador” (Freyre, cit. in 
Castelo, 1998: 29). Noutra obra, Freyre foi mais longe na definição das características 
do colonialismo português: 
 
“[O português] europeizou e latinizou e não apenas cristianizou, povos 
tropicais. Ele próprio porém, em vez de rigidamente europeu ou 
imperialmente ibérico extra-europeizou-se e tropicalizou-se desde o início 
das suas aventuras ultramarinas, amorenando-se sob o sol dos trópicos ou 
sob a acção ou o requeime da mestiçagem tropical. Confraternizou com os 
povos de cor, em vez de procurar dominá-los do alto de torres como que 
profiláticos, onde raça e cultura imperialmente europeias se mantivessem 
misticamente puras. Assimilou desses povos valores que salpicaram de 
orientalismos, americanismos, africanismos o próprio Portugal, dando à 
cultura e, em certas áreas, à própria gente lusitana, uma espécie de vigor 
híbrido de que o estilo manuelino e a arte indo-portuguesa são exemplos 
expressivos” (Freyre cit. in Monteiro, 2002: 228). 
 
Foi sobre esta singularidade que se ergueu a tese da “raça histórica” capaz de uma 
nova forma de civilização, destinada a formar um “terceiro homem” ou uma “terceira 
cultura”, simbioticamente lusotropicais viabilizando a dupla tarefa da homogeneização 
– dos povos dispersos pelos territórios africanos – e da diferenciação – face aos 
colonialismos hegemónicos das restantes potências europeias (Castelo, 1998: 40). A 
tese da “raça histórica” legitimava dois outros argumentos interligados ao processo de 
colonização. Por um lado, definia o “tronco luso” – a cultura do colonizador –, como o 
                                                 
113 Associar em pleno “o projecto colonial português” ao lusotropicalismo seria uma grosseira 
simplificação. No quadro da esfera pública do pensamento colonial “a questão Imperial” foi sempre mais 
objecto de debate e de controvérsia do que um projecto consensual. O que nos interessa aqui é identificar, 
nos interstícios do ideário lusotropical, os elementos do discurso que permitem reconstituir o trajecto dos 
conceitos, ideias e temas centrais que transitam da narrativa colonial para a pós-colonial.  
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produto de uma amálgama a-histórica destemporalizada, uma imensa variedade de 
grupos étnicos e culturais (judeus, mouros, romanos, celtas, africanos). Por outro lado, 
esta qualidade indefinida e multiracial era, em virtude das suas próprias “origens”, 
tolerante à diversidade, adaptável a novas situações e capaz de assimilar as influências 
particulares a uma unidade “universal”. Estavam assim gizados os três outros mitos da 
lusofonia, bem assim como os pressupostos que iriam garantir a sua permanência e 
afirmar a sua singularidade: o pluralismo cultural (na vulgata actual, multiculturalismo); 
a tese da adaptação/assimilação (a crença na mestiçagem bio-cultural); e a 
universalidade dos valores lusitanos (língua portuguesa, solidariedade cristã e ausência 
de preconceitos raciais). 
A ideia de uma superioridade que se afirma sobre a possibilidade de superar (pela 
anulação) os conflitos provocados pelo encontro colonial, é uma das ideias latentes da 
escatologia luso-tropical e uma potencialidade que o regime colonial não pôde deixar de 
aproveitar. Tanto mais que estes mitos eram mobilizados em discursos écran para 
responder às duas principais frentes de oposição à política colonial portuguesa: os 
organismos internacionais e os movimentos pró-nacionalistas africanos. Serviam, no 
primeiro caso, para apaziguar as pressões internacionais que, no período entre guerras, 
instavam continuamente Portugal a adoptar medidas de protecção do trabalho 
compelido (chibalo) e de promoção educativa114. Para os africanos, pelo menos do 
ponto de vista teórico, a tese não contrariava os nacionalismos emergentes uma vez que 
“na comunidade luso-tropical, unidade de sentimento e de cultura, podiam coexistir 
diversas realidades nacionais: Pátrias independentes e comunidades interdependentes 
(…), povos enlaçados numa federação de pátrias e de quase pátrias que se completam 
tanto nas suas diferenças como nas suas semelhanças” (Freyre, 1963: 28-9). A definição 
da excepção escora-se assim nas respostas aos constrangimentos internos e externos 
com a consequente estabilização de um conjunto de referentes prontos a representar a 
especificidade do colonialismo português. 
É difícil não ver na retórica lusófona pós-colonial retomas claras dos mesmos 
pressupostos115, a participação dos mesmos temas nesta matriz de re-negociação 
identitária. Ela denuncia o projecto ideológico, com epicentro em Lisboa, da 
                                                 
114 Como foi o caso do Relatório Edward Ross apresentado à Sociedade das Nações, em 1923, e os 
resultados do inquérito do Phelps-Stokes Fund realizado pelas congregações protestantes americana e 
inglesa em África, publicados em 1922 e 1925. 
115 Este argumento encontra-se desenvolvido noutro trabalho (Madeira, 2003), pelo que recuperamos do 
conjunto de hipóteses aí formuladas aquela que nos permite, com mais economia, avançar para 
desenvolvimento de outras propostas, relacionadas com o tema central da presente investigação. 
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reunificação cultural e da recriação de uma unidade política perdida, primeiro pela 
independência do Brasil, no início do século XIX, e depois, na segunda metade do 
século XX, em consequência das independências africanas. Foi a expensas da 
maximização desse mínimo denominador comum “língua” que se produziu a “nação 
desterritorializada” lusófona, baseada na população e não no território, dando origem a 
um novo nacionalismo que se alimenta das semelhanças, i.e. das permanências, ou dito 
de outra forma, que se alimenta da perpetuação da ancestralidade partilhada entre o 
colonizador e o ex-colonizado (Feldman-Bianco, 2002a: 147). Se acolhermos esta 
hipótese para analisar os discursos sobre a uniformidade e sobre a identidade dos povos 
de língua oficial portuguesa talvez possamos sentir de perto que os mitos do Império – 
reproduzidos, recriados e manipulados até à exaustão – ocultam (hoje como ontem) a 
imensa diversidade dos jogos de identificação dos povos que se inscrevem nas margens 
da lusofonia. Sem descurar que os ecos da nova uniformidade possam ser, pelo avesso, 
os velhos temas da litania colonial. A redefinição desta retórica seria, então, um novo 
estilo de colonialismo mental, um pós-colonialismo capaz de reeditar o ideário do luso-
tropicalismo – revisto e ampliado – revisitando as mesmas ideias, os mesmos temas e de 
acordo com pressupostos semelhantes.  
 
 
LUSOFONIA: ESPAÇOS E MODOS DE “INTERCOMPREENSÃO” 
Um último ponto. Se a língua oficial é formada pelo conjunto de indivíduos que são 
capazes de articular com correcção e distinção os elementos que a constituem, podemos 
entretanto considerar que não são esses os milhões que a falam mas, antes, um imenso 
universo de constelações de falantes que usam as mesmas leis, mas com resultados 
diferentes. Em contacto com a língua de colonização, os povos que apropriaram o 
português de formas plurais imprimiram-lhe as diversidades das suas experiências 
culturais. No Brasil como em África, cada povo moldou e recriou a língua portuguesa, 
integrando-a nas particularidades locais. Modificou-lhe a modulação – a sonoridade, o 
ritmo –, produziu variantes, crioulizou-se (Chabal, 1996: 94). Dito de outra maneira, 
entre a língua oficial e os seus usos correctos e as linguagens legítimas com usos 
apropriados, há um espaço criado pela possibilidade de um maior ou menor 
entendimento. Entre um extremo e outro, a forma como cada conjunto de indivíduos se 
apropria do português como meio de comunicação é, certamente, muito diferente: por 
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exemplo, entre um ilhéu do Corvo e um transmontano; entre o povo cabo-verdiano e o 
povo são-tomense; entre os moçambicanos de Maputo e os de Cabo Delgado. 
Ora o que a lusofonia exprime é precisamente essa totalidade de falares diferentes, 
de expressões linguísticas, lexicais, fonéticas e sintácticas que confere sentidos e sons 
inteligíveis e intermutáveis, para uns e outros, quer na emissão, quer na recepção; sons e 
sentidos que, sendo diferentes, são também, objectiva e simbolicamente falando, 
equivalentes (Schriewer, 1993: 249). É à dinâmica da língua portuguesa imprimida 
pelas variedades produzidas pelos seus falantes que devemos a possibilidade de 
imaginar, mais do que aos cento e muitos milhões, esse “amplo manto de uma língua 
comum que é referente de culturas afins ou diversas, [e que] é, apesar ou por causa da 
sua variedade, aquele espaço ideal onde se comunicam e se reconhecem na sua 
particularidade partilhada todos quantos os acasos da história aproximou” (Lourenço, 
1999a: 124). A língua instituição social está para a língua instituição política como a 
face para o seu reverso, e é essa articulação viva que mantém, actualiza e recria, 
modula, apropria e amplia, pelos espaços oficiais (e informais), físicos (e imateriais), 
tanto a norma como o seu desvio. São essas palavras ditas, escritas ou imaginadas, feitas 
de uma mesma matéria, que nos permitem comunicar, interagir e imaginar as coisas 
imateriais que a ela se vinculam. É a este continente imaterial, composto de culturas 
diversas, espaço fragmentado onde se comunicam e se reconhecem povos e 
comunidades que partilham a mesma língua que referimos o conceito de lusofonia. 
Porque é nessas variantes e na amálgama do registo cultural partilhado que nos é, 
porventura, possível reconhecer a passagem, a permanência (ou a ausência) do colectivo 
que habita na intimidade do sujeito que é a própria língua “que se vive como pátria, ou a 
alma dela” (Lourenço, 1999b: 131). 
Quando nos referimos à lusofonia, queremos, e para concluir, delimitar um espaço 
ocupado pela diversidade de falantes que usam o português, não como língua oficial 
strictu sensu, mas como “língua de intercompreensão”. A língua portuguesa é 
considerada o veículo através do qual se inscreveram (ou não) nos povos que nela 
participaram, os discursos (ou os silêncios) sobre o nós e o outro, as narrativas da 
construção da “identidade imaginada”, as formas correctas da sua utilização e os seus 
desvios, os valores, representações e formas de conhecimento que permitiram referir 
uma comunidade a um conjunto de ideias, saberes e práticas. É portanto um 
entendimento dinâmico da língua portuguesa, que a não vê apenas como um 
instrumento de difusão cultural (ligado à sua institucionalização como língua de 
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dominação), mas também como um fenómeno social de transformação cultural (ligado à 
sua apropriação social como língua de colonização). 
Segundo este pressuposto, os sons da lusofonia constroem sentidos (e registam 
ausências) para os que participam na sua apropriação diferenciada, inscrevendo nestes 
grupos, em temporalidades próprias, modelos e maneiras de ser, pensar, sentir e fazer, 
isto é, uma cultura híbrida, ambivalente e por vezes ambígua. É neste espaço de 
identidade pela diferença que se define o campo teoricamente conhecível da nossa 
especificidade (Nóvoa, 2000, p. 127), vertido nas literaturas, nos textos e nas narrativas 




6. 4. A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO COLONIAL E O ESPAÇO LUSÓFONO: A CONSTRUÇÃO DE UM 
QUADRO INTERMÉDIO DE COMPARAÇÃO 
O questionamento crítico que tem vindo a ser feito sobre a utilização da ideia de 
lusofonia procurou até aqui, recusando uma fórmula defensiva ou patrimonial, equipará-
la à noção de identidade, ao espaço imaginário de uma nacionalidade definida a partir 
da raiz linguística ou mesmo sobrepor essa designação a uma ideia comum de destino 
histórico, como tem sido divulgado pelas versões originais e sucedâneas do ideário do 
lusotropicalismo. A noção de “espaço de intercompreensão” autoriza um entendimento 
plural e descontínuo das utilizações empíricas e dos sentidos da língua em diversos 
contextos histórico-geográficos, em particular no contexto colonial africano, mas 
também, fora esse o espaço de análise, no sul-americano ou a Oriente, no quadro 
asiático e no da Oceania (Índia, Timor). 
Estabelecer um entendimento do que se entende por lusofonia tem, por outro lado, 
o propósito de passar do plano das identidades e diferenças ao plano das tendências, 
padrões e descontinuidades capaz de assinalar o modo como esta partilha se traduziu em 
estratégias de difusão linguística através da escolarização. Tenho vindo a defender, que 
esta difusão se articula directamente com os modos de incorporação educativa, com as 
modalidades de escolarização propostas e que esta relação da língua com a escola têm 
muito a dizer sobre o modo como diversos grupos, comunidades e povos se 
relacionaram e apropriaram da língua portuguesa. Para consolidar esta hipótese é 
necessário, todavia, colocar as questões de investigação num quadro histórico 
comparado que permita encontrar, para cada unidade espáçio-temporal considerada, os 
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modos, modalidades, instituições, estratégias, respostas e apropriações particulares, a 
partir das quais aduzir das tais regularidades, padrões ou descontinuidades. 
Terei para tanto de regressar a algumas questões a que me referi no ponto 6. 
Estudos comparados em História da Educação Colonial, 6.2. A reconciliação da 
História com a Comparação, a propósito das dificuldades subjacentes ao 
estabelecimento das pesquisas comparadas no contexto lusófono. Poderíamos dizer que 
esses pontos de resistência aos estudos histórico-comparados em educação se localizam 
em torno de duas áreas chave: questões espácio-temporais e questões teórico-
conceptuais. Se considerarmos estas duas grandes áreas de problemas no quadro de uma 
abordagem da história da educação colonial/pós-colonial teremos, então, delimitado um 
conjunto de questões-possibilidade para as quais é necessário encontrar alternativas. 
O trabalho em história da educação colonial tem privilegiado, no domínio dos 
períodos estudados, as demarcações da cronologia política. No Brasil, e para o período 
colonial, os estudos têm incidido sobre a obra da Companhia de Jesus e nas reformas 
promovidas pela administração do Marquês de Pombal, na segunda metade do século 
XVIII. Em Portugal, a questão da acção do Estado e da Igreja no período pré-colonial 
tem sido mais trabalhada no estudo das colónias africanas, sendo escassos os trabalhos 
que se centram no período colonial, desde os finais do século XIX até meados do século 
XX. O período do Estado Novo é sem dúvida, do ponto de vista da periodização, aquele 
que se torna mais apetecível para os historiadores da educação colonial, o que é 
compreensível dada a maior disponibilidade de fontes e de séries documentais 
organizadas. Talvez por essa razão, a maior parte da produção historiográfica em 
história da educação colonial circunscreva os objectos a tratar a partir da demarcação de 
balizas políticas, negligenciando a autonomia do campo educativo como um campo com 
os seus marcos específicos e com as suas temporalidades próprias. Esta insistência no 
recorte dos fenómenos educativos a partir dos factos políticos coloca uma questão 
fundamental: a questão de saber qual a perspectiva que o investigador adopta ao recortar 
da multiplicidade de factos aqueles sobre os quais quer trabalhar. Como Marc Bloch ou 
Antoine Prost sublinharam, cada objecto histórico encontra correspondência numa 
periodização específica e, cumulativamente, cada série de fenómenos exibe espessuras 
temporais próprias (Bloch, 1960: 93-94; Prost, 1996: 119). Ora, a periodização política 
compromete uma leitura dos factos da educação a partir dos factos políticos 
“agrilhoando” a leitura do cultural a outras dimensões que se encontram ligadas, mas 
não exclusivamente, aos fenómenos educativos. Assim, uma história da educação 
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colonial crítica terá de insistir na criação dos seus objectos e problemas autónomos, dos 
seus contextos específicos e das suas temporalidades próprias, interligadas (mas não 
subordinadas) aos acontecimentos que a história tradicional costuma celebrar com base 
nos recortes políticos, nos ciclos económicos ou nas convulsões sociais. Não será 
demais recordar que alguns contributos recentes (Paulo, 1992; Castelo, 1998; Carvalho 
& Cordeiro, 2002; Correia & Gallego, 2004) têm sublinhado a permanência dos 
discursos educativos de actores que atravessaram a Monarquia, a República e o Estado 
Novo, tornando assim evidente que as rupturas políticas não acarretam necessariamente 
descontinuidades no campo educativo. Essas rupturas, identificadas com base em novas 
fontes, ou na reapreciação dessas fontes à luz de novas metodologias, têm tornado claro 
que os pontos de descontinuidade se encontram fortemente associados a transformações 
relacionadas com fenómenos próprios do campo educativo ou da cultura escolar. Com 
efeito, a configuração institucional das temporalidades escolares encontra a sua 
sistematização em diferentes contextos e escalas de concretização, como seja, a 
organização do trabalho docente, as disciplinas escolares, a construção discursiva do 
aluno ou as actividades do calendário lectivo (Hamilton, 1989). 
Entretanto, no que se refere ao exercício da comparação em diferentes espaços 
encontramos duas situações opostas no que diz respeito à escala da investigação. Elas 
correspondem a duas dimensões de análise histórica cuja articulação se tem 
demonstrado difícil de conciliar. Por um lado, são inúmeros os trabalhos que tomam por 
objecto instituições, práticas de ensino e processos educativos circunscritos a áreas 
geográficas ou mesmo a localidades específicas, cujos resultados têm tendência a ser 
associados a processos de carácter nacional ou mesmo extensíveis ao conjunto dos 
territórios coloniais. Trata-se de perspectivas micro-históricas, nomeadamente 
abrangidas pela denominação estudos-de-caso, cujos resultados são frequentemente 
generalizados ao conjunto do território nacional ou das várias colónias. Por outro lado, 
as dinâmicas da escolarização e do ensino têm sido perspectivadas numa relação de 
polarização entre as orientações metropolitanas e as coloniais, estipulando uma relação 
de dependência centro-periferia quanto aos processos de construção, difusão e 
incorporação dos projectos educativos do Estado ao nível colonial. Postula-se assim 
uma relação linear e de continuidade, macro-analítica, entre Portugal e o Brasil 
sobretudo até à independência em 1824 e, por outro lado entre Portugal as colónias 
africanas, como um espaço colonial homogéneo, em particular entre 1890 e 1930-40. As 
abordagens que analisam o colonialismo do ponto de vista cultural e os trabalhos 
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produzidos no âmbito do subaltern studies group encerram enormes potencialidades 
para a compreensão histórica dos processos de transferência, apropriação e produção de 
práticas discursivas sobre a educação entre os contextos metropolitano e colonial, tanto 
para o período colonial como pós-colonial. Elas chamam atenção para a necessidade de 
analisar a difusão de modelos de educação e escolarização europeus numa perspectiva 
não linear, de transposição monolítica, mas em que alguns traços são apropriados e 
outros transformados de acordo com interpretações e adaptações levadas a efeito nos 
diversos territórios. Diversos estudos vêem, precisamente, assinalando uma diversidade 
de configurações da escolaridade em espaços coloniais tão diferentes como a Guiné, 
Cabo-Verde, Moçambique ou Brasil, face a dinâmicas institucionais, modelos de escola 
e estruturas de socialização universais, supostamente semelhantes em todos os espaços 
do “Império” (Muacahila, 2003; Carvalho, 2004). 
Do ponto de vista da perspectiva de análise, os trabalhos em história da educação 
colonial têm mantido uma continuidade com a tradição historiográfica tradicional, 
procurando na acção do Estado ou na da Igreja, considerados os dois grandes sujeitos da 
educação em contexto colonial, a resposta para as questões educativas. Estuda-se 
normalmente a organização dos sistemas de ensino, as políticas e os projectos 
educativos do Estado, a produção normativa e as reformas da educação, as estatísticas 
da educação e a confirmação do atraso educativo a partir do investimento na 
escolarização das populações coloniais. A acção da Igreja é normalmente desvalorizada 
face à acção do Estado, por ser considerada um obstáculo às ideias Iluministas e de 
progresso iniciadas com o Liberalismo e, mais tarde, com a República. Por sua vez o 
mau funcionamento da administração colonial é apontado como a principal responsável 
pelos baixos níveis de escolarização nas escolas públicas, quer entre a população de 
colonos, quer de ‘indígenas’. Cristalizada em torno desta visão maniqueísta e paroquial, 
a questão da educação nas colónias não poderá abarcar a dinâmica das relações 
internacionais em que, tanto a Igreja católica como o Estado português participaram, 
desde finais do século XIX até às vésperas da Segunda Guerra Mundial (ver II Parte, 
ponto 4.4. Dinâmicas metropolitano-coloniais e centro-periferia: o problema religioso, 
a questão do regime e os discursos sobre a educação). 
Por outro lado, o Estado e a Igreja não foram os únicos actores da performance 
cultural colonial. Curiosamente, a leitura dos fenómenos educativos atenta às relações 
estabelecidas entre diferentes grupos de indivíduos e envolvendo outros actores 
(colectivos ou institucionais) tem ficado por conta de investigadores que utilizam o 
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inquérito histórico noutros campos disciplinares, nomeadamente no da sociologia ou no 
da antropologia (Silva, 2002; Gruzinski, 2003). Nestes trabalhos são as mulheres, os 
mestiços, os escravos, os missionários que protagonizam o objecto central da 
investigação, onde é plenamente assumido que estes actores fazem parte integrante da 
diversidade característica das sociedades coloniais. A incorporação destes novos actores 
contempla inúmeras vantagens para a compreensão do encontro colonial: identifica a 
pluralidade de perspectivas, mundivisões e experiências de vida que se cruzam no 
espaço africano e sul-americano de língua portuguesa; sublinham os processos de 
tradução a que são sujeitas as produções discursivas formais produzidas sob o domínio 
educativo ao nível metropolitano ou mesmo colonial; reforçam a compreensão das 
descontinuidades entre os discursos e as práticas, as tensões e contradições dos 
processos de “governação à distância” (Rose, 1992 e 1999); esclarecem quanto ao 
processo de construção das identidades subalternas; situam a dispersão dos efeitos do 
poder/saber incorporados nos mecanismos de sujeição dos sujeitos colonizados, etc. O 
protagonismo destes actores a que se pretende dar a voz, cujos vestígios (ignorados ou 
silenciados) não foram considerados relevantes pela perspectiva historiográfica 
tradicional levanta algumas questões relativas aos temas e problemas do trabalho 
comparado em educação colonial. 
A escolha de objectos novos implica, portanto, uma nova tematização dos 
problemas. Sem dúvida, as provocações teóricas em que nos encontramos imersos 
suscitam formas inovadoras de problematizar os fenómenos culturais que rodeiam o 
encontro colonial. No caso da lusofonia, continua por responder essa “grande questão” 
relacionada com a forma incompleta e fragmentada do modo como a língua se fixou 
numa escrita formalmente sancionada numa escolarização maciça e, não será demais 
lembrá-lo, a coexistência dessa incompletude da língua com a geografia política dos 
povos colonizados pelos portugueses. Que factores e fenómenos se encontram por 
detrás dessa mancha de “atraso educativo” por todos os povos que a cultura portuguesa 
alcançou? Mas há outras e inúmeras perplexidades que só agora começamos a 
interpelar. Por exemplo, a questão da formação das inter-identidades proporcionadas 
pela coexistência, num mesmo espaço de colonização, de inúmeros referentes culturais 
ligados à incorporação escolar, em nome da civilização e do progresso dos povos “mais 
atrasados” (escolarização formal/informal; ensino público/ensino missionário; 
missionação católica/missionação protestante/escolas corânicas; sistemas de 
transmissão de saberes/processos de incorporação escolarizados, etc.). São questões 
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antigas que precisamos de revisitar com outro olhar, com novas abordagens, com outras 
teorias. 
Porventura, terá sido a revisão crítica do ideário do lusotropicalismo, o objecto de 
conhecimento que mais contribui para renovar toda uma área de questionamento sobre o 
discurso colonial. Esta análise permitiu, por sua vez, que outros temas (e objectos de 
investigação) fossem trazidos para a ordem do dia. Revelou os mecanismos de 
passagem dos discursos, através dos livros, dos manuais escolares, do quotidiano 
escolar, da prática docente e por intermédio de todos os monumentos ao serviço da 
dominação ocidental. Nesses monumentos encontram-se inscritas produções discursivas 
relacionadas com os discursos pedagógicos (concepções filosóficas, conceitos políticos 
e valores sociais), com as inovações pedagógicas (técnicas e estratégias de ensino), com 
os saberes científicos (hierarquizações, classificações, distinções e taxonomias), com os 
valores culturais ocidentais (liberdade, autonomia, civilidade, cidadania). A 
identificação destes “mediadores culturais”, destes actores individuais e colectivos que 
transformam os discursos em práticas, que traduzem e adaptam os valores globalizados 
para contextos localizados, põe em evidência os processos de negociação, apropriação e 
incorporação a que são sujeitos os modelos de Escola e de educação com origem nas 
metrópoles europeias. Por outro lado, a circulação à escala internacional de modelos de 
educação e pedagogias de ensino, produziram respostas localizadas, “indigenizadas” e 
híbridas cuja compreensão apenas se torna possível mediante uma remissão do enfoque 
aos problemas do quotidiano, às experiências vividas dos actores, às culturas 
institucionais e relativamente circunscritas de processos de escolarização-formação.  
Impossível escapar, neste ponto, à circularidade do processo de elaboração teórica 
sobre estes novos objectos. Da qual resulta inevitável uma reflexão sobre os conceitos 
(de aluno, de professor, de cultura escolar) de modo a contornar o anacronismo 
conceptual e a naturalização de representações que tornam difícil apreender sobre o 
significado das aprendizagens em contexto colonial. Assim sendo, e no que diz respeito 
às categorias formais da análise em história da educação (alunos, professores, escola, 
currículo) torna-se indispensável reflectir sobre os contornos que elas adquirem nos 
contextos coloniais. Os “alunos”, categoria de análise ela própria unificadora de uma 
classe de indivíduos no contexto metropolitano, adquire nos contextos coloniais 
significações bastante híbridas. Basta pensarmos que a pertença dos escolares a diversas 
origens étnicas, linguísticas, de classe não autoriza que o “aluno” seja encarado como 
uma categoria homogénea, com características idênticas em cada um dos espaços de 
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colonização. O mesmo se pode dizer do actor “professor(a)”. Também aqui a 
diversidade, senão mesmo o antagonismo, de percursos de formação, de experiências, 
de mundivisões, de representações sobre a educação, não podem deixar indiferente o 
investigador. De facto, se as questões de género só muito recentemente começaram a ser 
trabalhadas, devemos acrescentar-lhes as experiências relacionadas com o exercício da 
profissão docente no contexto colonial: professores missionários, professores oriundos 
de escolas normais da metrópole, professores militares, padres seculares, mestras de 
meninas, etc. 
Neste sentido, o conceito de experiência vivida (Habermas, 1993: 95-99) permite 
encarar a experiência escolar dos professores (e dos alunos) nas colónias não apenas 
como uma passagem pela Escola de um outro território, mas como uma experiência de 
contacto com outra Escola, num contexto com uma espessura temporal e espacial com 
significados diferentes. Quando falamos das escolas de Tete (em Moçambique), de 
Santa Catarina (no Brasil) ou de Bissau (na Guiné) não estamos a tratar da mesma 
Escola situada em diferentes latitudes. O que temos serão, antes, variações de uma 
configuração modular interpretada em diferentes espaços-tempos. À diferença 
geográfica responde essa outra Escola: com temporalidades próprias (calendários, 
ritmos, horários e rituais específicos); com dimensões ampliadas da aprendizagem (a 
escola é aula de abc, a escola é oficina, a escola é igreja, a escola é o território da 
missão); com a sobreposição de percursos, saberes e experiências dos seus ‘habitantes’ 
(professores-artífices, professores-missionários, professores-europeus, professores-
militares, professores-indígenas, etc.).  
Uma perspectiva histórica-comparada é, portanto, chamada a exercer uma 
vigilância acrescida no âmbito dos conceitos operacionais da pesquisa. A representação 
do conceito de Escola, enquanto entidade homogénea, linearmente transposta e 
cristalizada nas representações da tradição europeia, tem de ser contestada. Em 
ambiente colonial há que proceder ao inventário das Escolas, à identificação dos tipos 
de formação, das modalidades de aprendizagem e dos tipos de currículo que as 
caracterizam. É sob este escrutínio que o significado dos conceitos pode reconduzir à 
produção de equivalentes conceptuais (sistemas de ensino ou práticas de ensino 
paralelas, coexistência de métodos de ensino informais ou não escolarizados com a 
transmissão de saberes pela escola, etc.). Este plano de observação, que oscila entre a 
atenção aos grandes processos de difusão de modelos de Escola e a sua apropriação 
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actualizada por grupos com características culturais particulares têm também 
consequências ao nível das fontes. 
No que a estas diz respeito, a preocupação com a constituição de corpus 
documentais homogéneos parece condicionar as escolhas dos investigadores. A maior 
parte dos trabalhos tem tendência a privilegiar as fontes escritas e oficiais, emanadas do 
Estado ou da Igreja ou, alternativamente, as que foram produzidas no âmbito da 
actividade de determinadas instituições educativas (seminários, colégios, congregações, 
municípios, escolas normais, estabelecimentos de ensino, etc.). Trata-se, nestes casos, 
de fontes produzidas com objectivos muito particulares, naturalmente ligadas aos 
discursos oficiais, de índole normativa, prescritiva ou mesmo propagandística, e sem 
dúvida muito importantes para a apreciação da dimensão discursiva “formal” a respeito 
da educação e do ensino em contexto colonial. Mas unicamente para essa dimensão. 
Para dimensões intermédias do trabalho de comparação a nova história cultural 
contempla um conjunto amplo de materiais que importa considerar para a leitura do 
encontro colonial. Para esses domínios de análise, mais atentos à questão das 
experiências vividas, dos discursos silenciados, dos processos paralelos e 
desescolarizados, não é de negligenciar a análise de materiais tão diversos como os 
pareceres e relatórios confidenciais, a correspondência, as narrativas literárias, a 
iconografia, os diários de aula, as requisições de material escolar, etc. São estes tipos de 
materiais constituídos em “fontes” que permitem construir quadros intermédios de 
comparação, quer utilizando dados ainda não explorados, quer submetendo a sua leitura 
a métodos de interpretação alternativos.  
Uma palavra final dirigida à relação do sujeito com o objecto de investigação, 
compromisso que, na óptica da história-ciência tradicional, nega ao professor-
investigador o distanciamento necessário à produção de novos conhecimentos. É 
evidente que esse olhar não é independente das relações que se estabelecem, por um 
lado, entre o sujeito e o objecto de investigação e, por outro, entre os sentidos da 
apropriação (individual), os diferentes códigos de socialização (colectivos) e os 
mecanismos de legitimação (institucionais) em que os investigadores desenvolvem o 
seu trabalho (Silva, 2003). Estas relações configuram modos de percepcionar e de 
construir representações próprias sobre os fenómenos educativos que condicionam as 
escolhas relativamente ao tipo de instrumentos que são privilegiados na sua análise. É 
por essa razão que a inserção de um cada vez maior número de investigadores, 
marcados por experiências e percursos de formação diversos, poderá contribuir para 
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ultrapassar alguns dos impasses por que tem passado a investigação comparada. A sua 
participação em redes de projectos definidos em função de quadros complexos, mas 
bem delimitados, permitirá interpor entre os discursos teóricos globalizantes e os 
processos de apropriação localizados, as diferentes experiências do sujeito com um 
mesmo objecto (Wacquant & Calhoun; 1989). Trata-se de um desafio complexo em que 
se articulam diferentes campos de relações, nomeadamente de ordem cultural, de 
natureza epistemológica e do foro da constituição das comunidades científicas em 
diferentes espaços.  
 
“Hoje sabemos ou suspeitamos que as nossas trajectórias de vida pessoais e 
colectivas (enquanto comunidades científicas) e os valores, as crenças e os 
prejuízos que transportam são a prova íntima do nosso conhecimento, sem o 
qual as nossas investigações laboratoriais ou de arquivo, os nossos cálculos 
ou os nossos trabalhos de campo constituiriam um emaranhado de 
diligências absurdas sem fio nem pavio. (…) No paradigma emergente, o 
carácter autobiográfico e auto-referenciável da ciência é plenamente 
assumido. (…) Para isso é necessário uma outra forma de conhecimento, um 
conhecimento compreensivo e íntimo que não nos separe e antes nos una 
pessoalmente ao que estudamos” (Santos, 1988: 53). 
 
De facto, se estas relações forem tratadas como parte integrante de um conjunto 
de questões empíricas talvez nos seja possível situar esse conhecimento que nos une ao 
que estudamos. Talvez então se torne possível deslocar a preocupação com as “questões 
de método” para a das perspectivas de investigação; subordinar o debate das “grandes 
teorias” à concepção de quadros intermédios de comparação; deslocar a análise das 
“práticas dos sujeitos” para a análise do discurso sobre essas mesmas práticas. 
 
A ANÁLISE DO DISCURSO COLONIAL 
Para tentar compreender o discurso colonial é necessário, antes de mais, “pensar o outro 
no tempo do nosso próprio pensamento”, colocando questões sobre o modo como se 
produzem acontecimentos discursivos sobre esse outro, e de que maneira esses 
enunciados se encontram relacionados entre si para constituir uma “prática discursiva” 
(Foucault, 2005 [1969]: 38-39, 68 e 159). Com efeito, na sua materialidade – local, 
data, suporte, substância – o discurso colonial não é independente do campo de 
utilização em que se encontra investido (as redes em que se integra, as instituições que o 
produzem e reproduzem) encontrando-se submetido às mais diferentes actualizações, 
repetições, transformações, e manipulações (Foucault, 2005 [1969]: 143-144). Ao 
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adquirir o seu estatuto no quadro de redes, a formação discursiva colonial inscreve-se 
em operações e estratégias, “circula, serve, esquiva-se, permite ou impede (…) é dócil 
ou rebelde perante interesses, entra na ordem da contestação e das lutas, torna-se tema 
de apropriação ou de rivalidade” (Foucault, 2005 [1969]: 146).  
Ao contrário de Foucault – interessado não no sujeito que produz um enunciado, 
mas no campo de utilização do discurso – Edward Said considera que o autor individual 
tem um papel empiricamente relevante para análise do discurso colonial (Said, 2001 
[1978]). De facto, quando nos situamos no campo dos discursos sobre educação em 
África vemos que os “textos de autor” são frequentemente mobilizados para justificar 
políticas e práticas relacionadas com a educação de massas. No entanto ao focalizar a 
atenção nos processos através dos quais estes discursos se transformam num corpo de 
conhecimentos colectivo partilhado por diversos grupos ligados à dominação colonial 
(missionários, administração colonial, especialistas) a questão do “autor” não pode 
deixar de conduzir a nossa atenção para os princípios de agrupamento do discurso que 
tornam possível controlar a sua produção (Foucault, 1977 [1971]). Enquanto que para 
Said este controlo é produzido e adquire a sua existência num intercâmbio desigual com 
vários tipos de poder, para Foucault estes procedimentos permitem assegurar a 
distribuição dos sujeitos relativamente aos diversos tipos de discurso, confirmando, de 
certa maneira, uma dupla sujeição: a dos sujeitos que falam os discursos e a sujeição 
dos discursos ao grupo dos indivíduos que falam (Foucault, 1977 [1971]). Destituir o 
sujeito de poder não significa, portanto, anulá-lo mas situá-lo num campo de forças 
relativo e dominado por relações desiguais, conflituais, por vezes difusas. Trata-se, em 
suma, de tentar compreender este campo de forças “moldado em certa medida pelo 
intercâmbio com o poder político (como uma ordem colonial ou imperial), com o poder 
intelectual (como as modernas ciências ligadas à decisão política), com o poder cultural 
(como as ortodoxias e cânones de gosto, textos e valores), com o poder moral (como as 
ideias sobre o que “nós” fazemos e o que “eles” não podem fazer ou entender como 
“nós” fazemos)” (Said, 2001: 24).  
Por razões de ordem vária, os discursos idealizados e as versões oficiais sobre a 
educação colonial em contexto africano colidem com as circunstâncias de governo 
locais obrigando à revisão, muitas vezes subversão, dos princípios e dos objectivos 
definidos pelos governos metropolitanos. Não raras vezes verificamos que o mesmo 
“autor”, interpreta a realidade que lhe é dada a observar de acordo com o estatuto e o 
lugar a partir do qual fala e age, recorrendo com frequência a argumentos de sinal 
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absolutamente contrário116. Por outro lado, na sequência daquilo a que Michel Foucault 
denominou “a governamentalização do Estado”, governar à distância117 implica a 
invenção e a montagem de um conjunto vasto de tecnologias que ligam cálculos e 
estratégias desenvolvidos nos centros políticos a milhares de pontos distribuídos no 
espaço (Foucault, 1991: 103). Como tal, a análise do discurso encontra-se articulada 
com a sobreposição de discursos produzidos ao nível global com os discursos 
produzidos ao nível local, um processo através do qual as relações de poder-saber se 
desenvolvem paralelamente às tecnologias de governo à distância. Estas 
descontinuidades nos scripts de governação educativa (Meyer et al, 1977), permitem 
compreender a coexistência de referentes culturais e posicionamentos políticos 
distintos, senão mesmo antagónicos, no espaço da lusofonia. Eles sublinham, por outra 
parte, a importância das as redes de difusão global (Ramírez & Rubinson, 1979; 
Ramírez & Boli, 1987) e de recepção específicos, de internacionalização e de 
indigenação, de integração supra-nacional e de diversificação intra-nacional (Schriewer, 
1993).  
Difíceis de separar uns dos outros são estes procedimentos que suportam o 
edifício doutrinário que constitui o sistema de ensino, articulando as tentativas em 
manter ou modificar a apropriação dos discursos, com os saberes e os poderes que eles 
transportam consigo (Foucault, 1997 [1971]). Torna-se, assim, indispensável identificar 
e organizar a leitura dos factos que compõem esses discursos: situar os debates e 
analisar as controvérsias; identificar os temas e os argumentos; descrever a estrutura da 
intriga; em suma, perceber a constituição das “sociedades de discurso” através das 
ideias, teorias e conceitos que são utilizados no governo colonial, em sentido genérico, e 
os seus efeitos sobre o governo dos sujeitos colonizados, em particular. 
Analisar o campo de utilização destas ideias, conceitos e teorias não é o mesmo 
que analisar o conjunto de estratégias que se encontram implicadas na defesa de um tipo 
                                                 
116 A este respeito podemos assinalar alguns exemplos paradigmáticos, quer em França, quer em Portugal: 
Jules Ferry, acérrimo assimilacionista na metrópole revê a sua posição depois de um inquérito realizado 
no Senegal; António Enes muito crítico relativamente ao papel da Igreja na educação acaba por defender, 
já no exercício do Governo-Geral de Moçambique, um papel importante para os missionários no contexto 
colonial; Lopo Vaz de Sampaio e Melo defensor da perseguição, na metrópole, às ordens religiosas 
acabou por considerar deplorável a sua destruição nas colónias, etc. 
117 Enquanto estratégias de poder, os princípios de governo implicam relações complexas e variáveis entre 
os cálculos e as acções daqueles que procuram exercer o domínio sobre um território, uma população, 
uma nação e uma microfísica do poder actuando a um nível capilar, no quadro de uma variedade de 
práticas de controlo que se desenvolvem ao nível de um determinado território. “Governar à distância” 
envolve processos de tradução de diferentes tipos através dos quais são forjados alinhamentos entre os 
objectivos das autoridades que desejam governar e os projectos individuais de organizações, grupos e 
indivíduos que são sujeitos ao governo (Rose, 1999: 19 e 48). 
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particular de educação para os povos africanos. Não se trata aqui de perceber quais os 
significados associados por cada nação colonial às noções de “governo directo” ou 
“indirecto”, “colonização” ou “nacionalização”, (e do mesmo modo: “civilização”, 
“instrução”, “educação”, “assimilação”, “associação”, “educação adaptada”, “ensino de 
adaptação”, etc. Nikolas Rose afirmou, um dia, que os conceitos são “more important 
for what they do than for what they mean” (Rose, 1999: 9). É por achar que ele tem 
razão que o meu interesse se centra na análise dos mecanismos que intervêm na 
normalização de um certo tipo de discurso sobre a educação dos africanos. Não 
enquanto modelo educativo transposto de um lado para o outro, ou apropriado por este 
ou por aquele império colonial, mas como uma construção discursiva que se institui 
como estratégia política de governo partilhada por diversos poderes coloniais em 
simultâneo, quer no sentido de legitimar a dominação interna, quer no sentido de 
responder a pressões de ordem internacional. Assim, procurarei analisar através de que 
processos estes conceitos, ideias e teorias se combinaram entre si e transformaram num 
conhecimento colectivo hegemónico, partilhado por diversos grupos ligados ao poder 
colonial118 ou mesmo entre contextos coloniais (Portugal, Inglaterra, França, Estados 
Unidos da América) ou supra-coloniais (SDN) diferentes. Essa partilha pode, como 
tentarei mostrar, resultar em apropriações totalmente diferentes, por vezes até mesmo de 
sinal contrário, relativamente aos pressupostos inscritos no discurso sobre a educação, 
tornando claro de que forma as produções discursivas são mobilizadas para legitimar 
práticas de inscrição e de dominação destinadas a populações e contextos culturais com 
características muito diferentes entre si. 
A este respeito, desenvolvo um conjunto de argumentos. Tomando como base a 
análise dos monumentos que se referem, directa ou indirectamente, à questão da 
educação colonial, procurarei mostrar que a descontinuidade entre os discursos 
idealizados e as práticas locais foram, com maior frequência do que se supõe, um facto 
transversal a qualquer dos impérios coloniais estudados. Acrescentarei que, por diversas 
vezes, estas descontinuidades não foram o resultado, como seria de esperar, de 
divergências ou mesmo antagonismos ideológicos relacionados com “scripts de 
governação” com origem no espaço nacional-metropolitano. Elas estiveram, antes, 
associadas a constrangimentos e circunstâncias ora de natureza local e regional, ora de 
                                                 
118 Relações entre a Igreja, o Estado e administração local; os missionários, os professores, os inspectores 
e os funcionários ligados à administração do sistema educativo; os educadores, os pedagogos e os 
especialistas, etc. 
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âmbito inter-estatal (relacionadas com condições históricas, localizações geográficos e 
rivalidades políticas concretas). Tentarei esclarecer, por outro lado, de que forma as 
contingências da administração colonial e a ambivalência dos estados europeus em 
matéria educativa se revelam, em toda a sua extensão, quando nos aproximamos dos 
discursos que circulam no interior dos vários contextos coloniais. Tentarei finalmente 
defender a ideia de que o exercício colonial se pautou, não raramente, por um conjunto 
de compromissos, arranjos e bricolages, scaffolgings, tendentes a articular orientações 
muitas vezes abstractas e genéricas, recorrendo a esquemas, técnicas e dispositivos 
informais de regulação discursiva, designadamente no domínio da educação e da 
instrução dos indígenas119. Para esta tarefa torna-se imprescindível tornar inteligível o 
processo de transformação do conhecimento, produzido pelas ciências da administração 






                                                 
119 Refiro-me aos conceitos de “bricolage” e “scaffolding” no quadro semântico atribuído, 
respectivamente, por Tomaz Tadeu da Silva (2000) e Thomas Popkewitz (1998). 
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I I  P A R T E 
OS DISCURSOS SOBRE A EDUCAÇÃO EM 
CONTEXTO COLONIAL: UMA ANÁLISE 
COMPARADA ENTRE A INGLATERRA, A 




1. TIPOS “NACIONAIS”, SISTEMAS DE GOVERNO E COMPARAÇÃO DE 
POLÍTICAS EDUCATIVAS  
 
A caracterização das políticas educativas a partir da identificação das diferenças e 
semelhanças dos sistemas de administração colonial praticados pela França e pela 
Inglaterra em África encontra-se amplamente documentada na literatura que compara o 
governo das duas potências europeias (Bets, 1961; Deschamps, 1963; Crowder, 1964; 
Clignet & Foster, 1964; Ipaye, 1969). Estas descrições, geralmente com origem nas 
metrópoles e apoiadas frequentemente em relatos oficiais e nos discursos de propaganda 
política têm tendência a opor o sistema colonial francês, essencialmente burocrático, 
centralizado e assimilador, ao sistema inglês considerado mais pragmático, 
descentralizado e liberal. As diferenças entre estes dois tipos ideais teriam a sua origem 
nas características “históricas” e na “cultura política” das duas nações. Uma 
republicana, até mesmo jacobina, baseada num humanismo definido por princípios 
teóricos e abstractos, daí decorrendo uma certa tendência universalista, unificadora e 
igualitária. A outra, imbuída de uma cultura política mais “aristocrática”, inspirada num 
conservadorismo liberal e numa doutrina laissez faire, tenderia a respeitar a posição e a 
cultura das autoridades locais – consideradas, até certo ponto, como “pares” segundo a 
tradição nobiliárquica da gentry inglesa – atitude que, supostamente, favoreceria o 
exercício de um tipo de “governo indirecto”. 
À construção de uma imagem polarizada acerca dos sistemas políticos francês e 
inglês associaram-se a uma série de outros mitos. Por exemplo, o de que a França 
implementou um sistema de colonização sem doutrina e sem método, por oposição à 
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colonização (e à descolonização) britânica, assente desde o início da preparação para o 
“self-government”; a persistência de métodos de governo directos, baseados no 
princípio da dominação-subordinação, do lado francês, por oposição à autonomia 
concedida pelos ingleses aos povos africanos, no sentido de responder às necessidades e 
ao “bem-estar” das populações indígenas. Este conjunto de representações teriam 
reforçado a ideia de que a política cultural da França tendia, sobretudo, à uniformidade 
administrativa, à unificação dos territórios metropolitanos com os do ultramar, e 
portanto, à construção de um sistema de ensino destinado a assimilar os africanos à 
cultura francesa, ou pelo menos, a submeter os interesses dos indígenas à missão 
civilizadora da Mãe-Pátria. Em suma, a França teria sobretudo apostando na formação 
de uma elite autóctone cultivada à imagem dos valores morais e dos hábitos culturais 
franceses, um processo que se podia considerar baseado na doutrina da “assimilação”. 
Quanto à Inglaterra, o discurso sobre a política colonial tendia a veicular uma 
representação orientada por princípios contrários, baseados na adaptação às condições 
locais e no respeito pelas autoridades indígenas nativas – a “indirect rule” – implicando 




O “TERCEIRO MODELO” 
O sistema de colonização portuguesa em África, baseado do ponto de vista doutrinário 
nos princípios básicos do Liberalismo internacional, cujos traços gerais entraram em 
Portugal pela dupla via das influências francesa e inglesa, assentou essencialmente na 
missão histórica e na vocação colonial que justificavam o imperativo histórico, 
geográfico e político da nossa permanência no continente. Enfático, e de algum modo 
messiânico, este discurso atravessou os ciclos políticos e as transições de regime, com 
poucas modificações, desde os finais da Monarquia até ao Estado Novo. Centrado na 
missão civilizadora, na nacionalização do Império e, mais tarde, na sua 
“portugalização” a ideia colonial portuguesa tinha por finalidade construir uma ligação 
entre a unidade colonial e a identidade nacional, para justificar a grandeza nacional, 
quer relativamente à opinião pública interna, quer, externamente, em relação às outras 
potências coloniais europeias. Neste aspecto, a política colonial portuguesa inscrevia-se 
claramente na dinâmica dos acordos internacionais que regulava a associação do 
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“direito de exploração” ao “dever de civilização”, argumento que pressupunha a partilha 
de um conjunto de princípios, transversais às várias potências colonizadoras120. Com 
base nesta doutrina, a obra colonial portuguesa no domínio da educação entre os finais 
do século XIX e o inícios do século XX orientou-se preferencialmente pelo princípio da 
“assimilação à cultura nacional” embora distinguisse, na prática, a população 
“civilizada” (colonos brancos, portugueses ou de origem europeia e mestiços oriundos 
de meios urbanos do litoral) da população “não-civilizada” (africanos negros 
predominantemente de meios rurais). O ensino nas colónias foi sendo construído, desde 
cedo, no pressuposto desta duplicidade de públicos, subentendendo um conjunto de 
modalidades de ensino, de conteúdos e de estratégias de incorporação escolar 
diferenciadas. Contudo, o tipo de educação primária que foi oferecida assentou num 
tipo de escola inspirado no modelo europeu-metropolitano, com um currículo básico 
uniforme, de feição literária e, no caso das escolas destinadas ao ensino dos africanos (o 
ensino primário rudimentar) simplificado. 
Como em outras áreas do exercício do domínio imperial, Portugal tardou 
relativamente à França e à Inglaterra na definição de uma política educativa colonial, 
pelo menos até meados dos anos 30 do século XX. Esta indefinição, pela qual se 
responsabiliza a ineficácia da administração colonial e a coexistência de opiniões 
divergentes quanto ao projecto de colonização e, consequentemente, de educação terá 
resultado numa governação de tendência centralizadora de feição preferencialmente 
“directa”; anticlerical no plano interno, mas pluriconfessional na propaganda externa; 
hesitante, no plano das estratégias de incorporação das massas africanas, e ambígua 
quanto ao estatuto que estes podiam assumir no quadro auxiliar da administração 
colonial portuguesa. Sob o ponto de vista administrativo, as tentativas 
descentralizadoras que atribuíram maior margem de manobra à intervenção dos 
governadores e alto-comissários nas colónias até meados dos anos 20, não conseguiram 
compensar, sob o ponto de vista jurídico, a tendência da assimilação colonial à 
metrópole. O que mudou foram os argumentos utilizados para o justificar. Recorde-se, a 
este respeito, o discurso sobre as características do colonialismo de excepção português, 
a de “povo indefinido entre a Europa e a África” (Madeira, 2003) votado à “singular 
predisposição para a colonização híbrida dos trópicos”, segundo a versão de Gilberto 
                                                 
120 Referir-me-ei à questão das três conferências africanas mais adiante (Conferência de Berlim, 1884; 
Conferência de Bruxelas, 1891; Tratado de Versailles, 1919, associando-se a este último as Convenções 
de Saint-Germain-en-Laye, 1919) 
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Freyre, tese há muito divulgada nos meios internacionais através da obra de Sir Harry 
Johnston The Negro in the New World  (1910), livro ao qual toda uma geração de 
africanistas lusos se referiu para confirmar a tese da “bondade dos portugueses” na 
colonização africana (Johnston, 1910)121. 
Ao contrário da imagem paternalista que Portugal procurava fazer passar na cena 
internacional e apesar dos sucessivos governos (monárquicos e republicanos) 
reclamarem para si a missão de civilizar como um direito de tutela sobre os povos que 
considerava estarem sob a sua jurisdição política e protecção moral, a missão de 
“educar os corpos” e “salvar as almas” acabou por ser confiada à Igreja católica 
portuguesa. Quanto a este aspecto, e por mérito próprio, a unidade de acção da igreja 
católica, contestada e controlada com regularidade pelo menos até aos anos 30, 
conseguiu atravessar as várias correntes que, na metrópole e nos meios coloniais, se 
foram alinhando por concepções divergentes, senão mesmo contraditórias, até às 
vésperas da II Grande Guerra. Usando de uma simplificação grosseira, para a Igreja 
católica portuguesa “civilizar” significava “cristianizar”, missão para a qual o clero 
regular reclamava igualmente direitos históricos. 
Foram de vária ordem as concepções anticlericais que tentaram aniquilar ou 
controlar a sua acção no domínio educativo. As perspectivas que se reclamavam de 
inspiração francesa, representadas pelo liberalismo oitocentista, defendiam uma acção 
civilizadora de raiz Iluminista baseada no respeito pela igualdade entre os homens – um 
argumento fortemente ancorado numa concepção essencialmente jurídica da igualdade 
entre os povos. As perspectivas utilitaristas, mais próximas de uma concepção da 
educação ligada à exploração das riquezas e dos recursos coloniais, consideravam a 
“educação pelo trabalho” a opção mais viável – argumentos que se defendiam a 
associação eficaz do “dever de civilização” ao “direito de exploração”. Por último, uma 
terceira via – a qual viria a impor-se nos argumentos e nas práticas de governo colonial 
até às independências – defendia uma “assimilação” de feição especificamente 
portuguesa, à imagem da “Grande França” prolongando o espírito do “Portugal maior” 
às províncias ultramarinas – uma tese que fazia depender o progresso económico e 
                                                 
121 Apesar das palavras elogiosas que Sir Johnston dispensou aos portugueses a respeito dos processos de 
colonização utilizados na colonização africana não devemos esquecer a sua posição enquanto vice 
presidente da Royal Geographical Society of London e o seu cargo diplomático como cônsul da Inglaterra 
em Moçambique (1890), numa altura em que a coroa britânica disputava com Portugal os limites das 
fronteiras no sul do território. De facto, em publicações posteriores, Harry Jonhston abandonou o registo 
diplomático chegando mesmo a inverter o sentido da laudatória. Regressarei a este assunto adiante. Ver a 
este propósito “Race problems in the new Africa”. African Affairs, vol 2 (4), 1924. 
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social dos indígenas de um conjunto de argumentos de carácter essencialmente moral e 
espiritual. Paradoxalmente, foi nesta fase, coincidente com a consolidação do regime do 
Estado Novo, que o papel educativo da Igreja Católica passou a ser a reconhecido 
oficialmente como determinante para o processo de colonização, isto é, instrumental 
para a “nacionalização” da África portuguesa . 
Associando implicitamente a acção evangelizadora da Igreja à acção do Estado na 
“assimilação” dos povos africanos, esta política aproximou-se da estratégia de 
incorporação anglo-saxónica que vinha há muito associando o “colonialismo de Estado” 
ao “colonialismo de civilização” como tecnologia política de “governo à distância”. Os 
princípios desta associação assentaram, contudo, em pressupostos totalmente diferentes 
daquela. O “direito de exploração” sustentado juridicamente nos antecedentes 
históricos, e o “dever de civilização” apoiado no argumento moral, articularam-se para 
produzir uma variante lusa, a um tempo liberal, dominada pela ideia da rentabilidade 
económica, outro tanto humanista, assente na ideia da assimilação das raças 
mergulhadas na “noite secular” ao espírito da cultura nacional. É sob o efeito deste 
quadro geral de argumentos e constrangimentos, quer no plano nacional (instabilidade 
governativa, déficit orçamental, administração ineficaz, divergências políticas), quer 
internacional (“Partilha de África”, I Guerra Mundial, Grande Depressão) que decorre, 




TIPOLOGIAS NACIONAIS, POLÍTICAS EDUCATIVAS E TIPOS DE COMPARAÇÃO 
Não se torna difícil imaginar que, à semelhança dos tipos “nacionais” e de governo, 
também os estilos comparativos tiveram tendência a reproduzir o conjunto de 
evidencias que a historiografia da colonização europeia em África cristalizou em torno 
da oposição entre os “sistemas” francófono e anglo-saxónico, tornando possível 
descrever os resultados educativos alcançados pelas respectivas nações. A construção 
destas representações, assente no princípio da complementaridade entre a arte e a 
ciência de governo, subordinada a interesses políticos de natureza supra-nacional, 
destinava-se não raramente a ilustrar o “bom governo” das populações colonizadas. 
Curiosamente, até meados dos anos 60 a representação dos três sistemas não se afastou 
muito da construção discursiva que havia sido ensaiada durante os anos 20 e 30 pela 
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administração colonial europeia e pelos teóricos da colonização ocidental, chegando 
mesmo a esteriotipar estas representações em torno de oposições deliberadamente 
radicalizadas: 
“British Europeanizers (…) hoped to turn their subjects into black 
Englismen, complete with middle-class standards and Methodist morality. 
French Europeanizers (…) hoped to transform tribesmen in French-speaking 
citizens of the “republic one and indivisible”. Portuguese Europeanizers 
dreamed of their country’s Lusitanian mission and envisaged their future 
empire as an overseas extension of Portugal with a special pattern 
resembling Brazil’s” (Gann & Duignan, 1967: 216). 
 
Apesar de Gann e Duignan procurarem uma reavaliação do colonialismo no 
debate sobre a questão do “subdesenvolvimento” do continente africano, a conclusão do 
trabalho acabou por tender para uma explicação redentora do papel do ocidente para 
com os povos africanos: “Africa’s social and economic backwardness was not caused 
by the impact of foreign rule. On the contrary, Western domination in Africa only 
became possible, (…) because most of the African continent had failed to keep in pace 
with industrial, political, and military developments in Western Europe” (Gann & 
Duignan, 1967: 376). 
Apesar das rupturas de paradigma instauradas pela antropologia e pela sociologia 
críticas anglo-saxónica e francesa nos anos 60 e 70, a leitura do fenómeno colonial 
continuou, no tempo recente, a inspirar o espólio interpretativo das escolas nacionais, 
forçando uma leitura do fenómeno colonial a partir de referentes analíticos “centrais” 
que configuram um saber dito internacional, porque dominante na hierarquia dos 
saberes legítimos. Recordo aqui as palavras de António Nóvoa no sentido de sublinhar a 
importância destas idealizações discursivas na construção de modelos, categorias e 
espaços de referência hegemónicos a partir dos quais se foi tornando possível produzir 
um tipo de saber comparativo particular: 
 
“L’autre est la raison d’être de l’Éducation Comparée: l’autre qui sert de 
modèle ou de référence, qui légitime des actions ou qui impose des silences, 
que l’on imite ou que l’on colonise. L’éducation Comparée fait partie d’un 
champ de pouvoirs au sein duquel s’organisent des centres et des périphéries, 
se construisent des pratiques discursives qui consacrent des sens et 
définissent des limites… Notre attitude intellectuelle subit l’influence du rôle 
joué par l’Europe (l’Occident) en tant que référent silencieux de toutes les 
histoires. Comme si l’Europe était la seule catégorie théoriquement 
connaissable, toutes les autres histoires n’ayant droit qu’à un statut 
empirique” (Nóvoa, 1998 : 51-52). 
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Para romper com esta atitude auto-referenciada, não basta contudo insistir numa 
desconstrução contra-hegemónica, instituída a priori na tentativa (e na tentação) de 
desocultar, a todo o custo, um qualquer reverso para a história. Também não me parece 
útil insistir na reprodução, em discurso indirecto, das contradições acerca da política 
educativa dos dois impérios coloniais, como se a anulação dos discursos, uns pelos 
outros, não fosse senão um jogo de perícia intelectual. Procuro, ao invés, questionar a 
existência de uma unidade homogénea entre o Estado metropolitano e as periferias 
coloniais (Nóvoa, 1995, 1998, 2001; Depaepe, Briffaerts, Kita & Vinck, 2003; 
Schriewer, 2003) centrando o meu trabalho de comparação numa leitura alternativa do 
arquivo. Uma leitura alternativa, que depende de um conjunto de posicionamentos 
teóricos (a que fiz referência no início do trabalho), e que implicam por extensão, uma 
metodologia de comparação articulada entre dimensões, escalas e unidades de 
comparação complementares, atenta à diversidade das fontes a partir das quais se 
percepcionam os discursos produzidos em torno da educação e do ensino. Por exemplo, 
a análise dos relatórios dos governadores, da administração local e de grupos privados 
constituem uma base de trabalho fundamental à desmontagem desta perspectiva 
esteriotipada, exclusivamente centrada nos documentos oficiais, permitindo matizar as 
semelhanças e relativizar – ou reforçar – as diferenças, sublinhando as descontinuidades 
dos discursos sobre a educação em contexto colonial. 
Quanto à escala de comparação, trabalhar os discursos sobre a educação com 
origem em espaços e tempos diferentes (o espaço colonial da França, da Inglaterra e de 
Portugal) constitui um procedimento, a meu ver, com diversas vantagens. Ele introduz 
uma triangulação metodológica susceptível de relativizar as especificidades de cada 
“tipo”, ao mesmo tempo que, no plano das dimensões de comparação, torna possível 
alargar o quadro de comparação centrado na unidade Estado-nação para a dimensão 
ampla dos Impérios coloniais. Parece-me que esta opção metodológica faz todo sentido 
quando se sabe que, ao longo do período estudado, a questão nacional e imperial se 
sobrepuseram, como objecto e finalidade da produção discursiva colonial, na construção 
de uma comunidade de sentido desterritorializada. De facto, o nacionalismo português 
moderno, construído em torno de uma ideia de nação ao mesmo tempo imperial, 
nacional e periférica, simultaneamente diversa e una, de conquistadores e colonos, 
precisou de afirmar-se, ao nível internacional, através de um discurso centrífugo sobre o 
“carácter expansionista do povo português” e, no plano interno, num movimento 
antropológico centrípeto, consubstanciado na expressão “nação ultramarina”. Depois, a 
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inclusão de um ‘terceiro modelo’ permite compreender a configuração dos discursos e 
analisar a circulação, transformação e apropriação de concepções e modelos 
pedagógicos bem como a sua transformação em tecnologias de incorporação educativa 
(modelos de ensino, de escola, de currículo) no âmbito de um conjunto de redes de 
âmbito trans-colonial. Esta escolha metodológica é ensaiada tendo em vista explorar 
duas possibilidades que têm vindo a merecer o interesse da comunidade científica no 
quadro da investigação histórico-comparada em educação (Nóvoa, Carvalho, Correia, 
Madeira & Ó, 2002; Schriewer & Keiner, 1992; Schriewer, 2006; Popkewitz, 2005; 
Steiner-Khamsi, 2004; Madeira, 2006). Por um lado, analisar as descontinuidades entre 
as concepções ideológicas oficiais sobre a educação (incorporadas nos discursos com 
origem nas metrópoles ou mesmo locais) e as estratégias de expansão da escolarização 
que são postas em prática nos contextos coloniais; por outro, mapear a circulação dos 
discursos sobre a educação ao nível das periferias coloniais, assinalando os processos de 
transferência e de apropriação selectiva que atravessam as próprias colónias. A esta 
opção metodológica subjaz um entendimento particular sobre o relacionamento, cultural 
e político, que se desenvolveu entre as colónias e as metrópoles e, nessa perspectiva, 
explora esse relacionamento a partir da configuração do campo discursivo sobre a 
educação considerando que ele delimita um espaço historicamente imbricado num 
conjunto de outros mecanismos que atravessaram o espaço colonial. 
Os procedimentos de comparação a que me venho referindo tornam entretanto 
necessário explicitar que o enfoque que aqui se pretende desenvolver coloca em 
primeiro plano os aspectos contraditórios e conflituais inscritos no discurso colonial 
(Thomas, 1994; Stoler & Cooper, 1997). Para descrever, não apenas as múltiplas 
contradições, oposições e justaposições, mas também o “excesso de ruído” que 
caracteriza determinadas estruturas conceptuais, em detrimento de outras (Popkewitz, 
2003), atribuímos a estas formações discursivas o estatuto de acontecimentos122. Foram 
considerados três tipos de discursos: (1) acontecimentos discursivos com origem em 
actores directamente implicados no governo da educação em contextos concretos; (2) 
discursos de actores que em virtude  do seu estatuto de profissionais ou especialistas 
ligados à educação, apesar de não terem tido contacto com o contexto colonial, foram 
importantes na regulação das condutas e da acção no âmbito dos sistemas de ensino 
                                                 
122 O entrelaçamento destes múltiplos e complexos discursos constitui, de acordo com Michel Foucault, o 
“arquivo” (Foucault, 2005 [1969]). Dois outros textos de Foucault respectivamente “Politics and the 
Study of Discourse” e “Governmentality” (Foucault, 1991) estão representados nos meus argumentos 
assim como a análise do “governo à distância” efectuada por Nikolas Rose (1999: 15-60). 
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locais; (3) e, finalmente, um conjunto de discursos relacionados com modelos, filosofias 
e ideologias educativas que circularam à escala mundial e se difundiram através de 
programas, estratégias e tecnologias que atravessaram a vida quotidiana das populações 
em contextos locais123.  
Olhar para a mudança educativa a partir de uma perspectiva comparada significa, 
portanto, interrogar o modo como se difundiram e circularam, à escala transnacional, os 
discursos sobre a educação colonial e o modo como foram sendo apropriados 
localmente no sentido da sua transformação em estratégias e programas de acção 
concretos. Deste modo, considero que os discursos sobre a educação que atravessaram o 
espaço colonial produziram disparidades internas relativamente aos processos de 
expansão escolar, aos modelos pedagógicos e à organização do currículo, contrariando a 
concepção da política educativa como a execução local de programas produzidos nas 
metrópoles europeias. Com efeito, assinaladas algumas das principais mudanças 
ocorridas durante o período colonial no plano político e social (Wolf, 1982; Wesseling, 
1991) trata-se de uma proposta de trabalho que procura ultrapassar uma visão 
“tradicional” da mudança educativa, isto é, uma concepção baseada na análise das 
influências, forças ou relações de causa-efeito sobre o campo político da educação 
(Thomas & Postlethwaite, 1983). Ao contrário das perspectivas que consideram as 
colónias como entidades culturais homogéneas, como extensões das ideias e das 
práticas metropolitanas, procuro chamar antes a atenção para as relações simbióticas 
que se desenvolveram entre os impérios e as metrópoles (Said, 1993; Cooper, 1994; 
Thomas, 1994). Este posicionamento contraria uma representação do colonialismo 
como um processo coerente e consistente e define o cenário colonial como um contexto 
de conflito entre colonizador e colonizado, no qual as ideias e práticas sobre os 
processos associados à civilização dos africanos se encontram abertas a negociações e 
reestruturações de vária ordem (Kumar, 1991; Thomas, 1994; Bhabha, 1997; Cooper & 
Stoler, 1999). Esta questão é central para o campo da história da educação colonial uma 
vez que, apesar de existir uma extensa literatura acerca das políticas educativas em 
África (Peterson, 1971; Steiner-Khamsi, 2003), pouco se sabe acerca dos conflitos 
concretos que envolveram os governos, os pedagogos e os políticos relativamente a 
modelos educativos destinados a contextos coloniais concretos e, não menos 
                                                 
123 Este último tipo de discurso relaciona-se com o conceito de “indigenous foreigner” elaborado por 
Thomas Popkewitz que o utiliza para designer um tipo de narrativa “without specific historical references 
and practices (…) a discourse that is ‘empty of history’ but that directs us to the understanding of systems 
of reason and to the actors who are authorised to speak” (Popkewitz, 2003: 278-279). 
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importante, a influência destes debates na reformulação das políticas metropolitanas 
(Rivet, 1992; Conklin, 1997). Creio que, a partir deste lugar teoricamente definido, 
sejamos capazes de interrogar outros tipos de relações entre a administração colonial e 
as estruturas de poder centrais e colocar questões acerca das ambiguidades e 
ambivalências que atravessaram as diversas estruturas de autoridade imperial, 
nomeadamente os discursos sobre o governo, sobre a civilização e sobre a educação dos 
colonizados (Slemon & Tiffin, 1989). 
 
 
2. O COLONIALISMO CIVILIZADOR BRITÂNICO: O DISCURSO SOBRE A 
CRIAÇÃO DA “COMUNIDADE AFRICANA” 
 
“A correct appreciation of Africa and the Africans is emphatically essential 
not only to the success of educational and religious endeavours, but also to 
the maintenance and extension of governmental and commercial 
organizations” (Jesse-Jones, 1922: 1). 
 
O modelo de escola europeu foi introduzido na África britânica através de uma 
combinação de iniciativas governamentais e missionárias. A história da construção e da 
expansão escolar na África anglófona distribuiu-se por três fases. Num período inicial, 
desde finais do século XIX até às primeiras décadas do século XX, a actividade 
missionária desenvolveu-se de modo independente, praticamente sem qualquer controlo 
da parte do governo da Monarquia ou mesmo local. A esta fase seguiu-se outra que 
cobriu o período da Grande Guerra até meados dos anos 20, marcada por um controlo 
crescente do governo colonial sobre a escolarização. Finalmente, na sequência dos 
relatórios da comissão Phelps-Stokes na África ocidental e oriental, em 1922 e 1924, 
deu-se início à construção do sistema educativo colonial propriamente dito, tendente a 
um reforço da cooperação Estado-Igreja na criação de um serviço de educação 
progressivamente mais unificado, embora gozando de uma autonomia local 
considerável. Até à Segunda Guerra Mundial foi esta tendência que assinalou a 
construção de um tipo de educação destinada aos africanos, segundo a doutrina da 
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O “EVANGELHO DO TRABALHO” 
Desde o início do século XIX e até cerca de 1880 pode considerar-se ter existido uma 
estreita cooperação entre as missões britânicas e o governo central e local a respeito da 
educação. O Estado encorajava a construção de escolas e a expansão da oferta educativa 
dirigida aos africanos a expensas do esforço missionário. O modelo de ensino europeu 
inicialmente oferecido aos indígenas não teve sucesso imediato; os missionários 
começaram por enfrentar a indiferença dos africanos e, não raramente, os chefes tribais 
exigiam um pagamento para autorizarem as crianças a frequentarem as escolas das 
missões, para além de se envolverem na venda de escravos “livres” para trabalhar nas 
estações missionárias (Yates, 1971). Mas, na viragem do século XX, a atitude dos 
africanos relativamente à educação começou a mudar e a situação chegou mesmo a 
reverter-se. Apesar de serem bastante críticas em relação a algumas práticas culturais – 
tais como a poligamia, a escravatura e a bruxaria – as escolas, tanto as protestantes 
como as católicas, começaram a ser intensamente procuradas por crianças que queriam 
aprender a ler e a escrever124. Nas escolas missionárias o “evangelho do trabalho” 
constituía o núcleo central da acção civilizadora sobre os africanos. Apesar do currículo 
incluir a aprendizagem da leitura, escrita, aritmética e religião, quer as missões 
católicas, quer protestantes insistiam na eficácia do trabalho manual para a regeneração 
dos hábitos dos indígenas e para a sua redenção moral. O “activity curriculum” baseado 
nas competências manuais e na agricultura pressupunha um tipo de “educação do 
negro” (Malherbe, 1937) adaptada às solicitações do meio, ou seja, a condições 
económicas, sociais e políticas próprias à existência dos africanos (Goodenow & 
Cowen, 1986). A educação vocacional também era justificada em termos do 
“desenvolvimento da capacidade espiritual”, no plano da “formação do carácter” e por 
desempenhar um “função civilizadora” instrumental no desenvolvimento do sistema 
económico colonial (Peterson, 1971; Berman, 1971).  
Apesar da ideologia do progresso com origem no discurso do Estado em 
articulação com o evangelho progressista missionário constituírem um poderoso 
instrumento para a expansão da educação básica, os aspectos técnicos ou vocacionais 
associados ao trabalho manual eram desvalorizados, pelo menos nesta fase inicial, 
relativamente ao papel “pedagógico” associado à formação vocacional. Na perspectiva 
                                                 
124 No Congo, por exemplo, as estatísticas indicam que o número de matriculados subiu, entre 1879 e 
1903, de praticamente zero para 46.000 alunos (Yates, 1971).  
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do governo britânico o esforço missionário na promoção da educação vocacional era 
considerado não apenas como um investimento interessante que permitia à 
administração central poupar no orçamento destinado à educação como, do ponto de 
vista político, a sua acção aliava uma ideologia convergente a uma prática de 
incorporação eficaz. No domínio da cooperação Estado-Igreja (incluindo as seitas 
anglicanas dissidentes e as congregações católicas) a acção do governo britânico 
traduziu-se no apoio à actividade missionária, sobretudo na África ocidental e na África 
do Sul, destacando-se, entre muitas outras, a acção da London Missionary Society 
(LMS), da Church Mission Society (CMS) e da Wesleyan Methodist Missionary Society 
(WMMS). 
A actividade missionária em África datava de há já alguns séculos, em particular 
em resultado da acção das missões católicas portuguesas que aí se tinham estabelecido 
desde o século XV (Fernandes, 1995)125, mas a presença de missionários ingleses, 
franceses e americanos fora aumentando, ao longo do século XIX até às primeiras 
décadas do século XX, irradiando da Serra Leoa, Libéria e Senegal para toda a África 
ocidental e oriental. Isto não significava que as missões católicas estivessem ausentes 
dos territórios controlados pela Grã-Bretanha. Na década de 90 de oitocentos, em 
resposta ao movimento missionário protestante, registou-se um aumento da actividade 
missionária católica traduzida no aumento do número de missões por toda a África126. 
É preciso dizer-se, entretanto, que luta pela cristianização da alma indígena não 
foi independente de um conjunto de transformações de ordem política e religiosa em 
curso na Europa e nos Estados Unidos da América, processo que decorreu 
sensivelmente entre 1870 e o final da I Grande Guerra. Ao mesmo tempo que as 
potências coloniais europeias iam expandindo o seu domínio e consolidando as 
estruturas de governo, a viragem do século foi acompanhada por um movimento de 
revivalismo religioso guiado por ideias reformistas, com um impacto crescente na 
                                                 
125 A. Fajana refere que a primeira escola de instrução primária de Lagos (Nigéria) iniciada em 1868, por 
missionários católicos maioritariamente de origem francesa ministrava o ensino em língua portuguesa 
(Fajana, 1970: 101 e 106). 
126 Em 1891, os padres brancos e os jesuítas fundaram diversas missões na Rodésia do Norte (actual 
Zâmbia), expansão que foi continuada durante as primeiras décadas do século XX. Em 1925 os Jesuítas 
controlavam 83 escolas que albergavam 4300 crianças e os padres brancos tinham a seu cargo cerca de 
500 escolas que ensinavam cerca de 25000 alunos. No total, em 1925, aproximadamente 35% das escolas 
primárias da Rodésia do Norte eram controladas pela Igreja católica. Na Costa do Ouro (Gana), em parte 
devido à influência portuguesa no território, o número de missões católicas durante os finais do século 
XIX chegou a ultrapassar o das missões protestantes, situação que se apenas se reverteu em meados dos 
anos 20. No Uganda e na Nigéria a presença católica rivalizava no virar do século com as missões 
protestantes, decaindo a sua acção a partir da primeira década de novecentos. Ver Carmody (1999: 83) e 
Scanlon (1966: 176). 
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propaganda das associações missionárias. Apesar da estreita relação entre o 
Cristianismo e a educação, enquanto que a actividade missionária católica havia sempre 
eleito a conversão social como o objectivo final da sua acção em solo africano, as 
missões protestantes consideravam o esforço ultramarino como uma oportunidade para 
introduzir reformas guiadas por ideias de progresso social centradas na transformação 
do indivíduo (Killingray, 2003). A pedagogia da conversão baseada no 
desenvolvimento individual teve, por parte dos africanos, uma resposta muito mais 
expressiva do que em relação às missões católicas. Entre os diversos factores que 
contribuíram para o sucesso da incorporação missionária protestante há a assinalar a sua 
organização pujante, tendo em consideração os apoios que recebiam dos governos 
coloniais e das sociedades missionárias europeias e o facto de ministrarem o ensino nas 
línguas vernáculas. A competição entre sociedades missionárias, por outra parte, 
implicou estratégias de cooptação das elites africanas restituindo-lhes muito do poder 
que o governo colonial lhes havia sonegado, poder que, em diversas colónias, acabou 
por atravessar divisões étnicas e de classe (Holmes, 1967). 
Há ainda outra questão que importa considerar. Enquanto que a política do 
governo britânico em África se baseava numa estreita colaboração com as Igrejas, os 
protestantes, pelo contrário, eram bastante rígidos na separação entre o Estado e a 
Igreja. As variantes reformistas do calvinismo inglês e do Protestantismo americano 
tinham, desde o século XVIII, passado por um patamar de transformação com 
consequências na forma de encarar o proselitismo na era moderna. Os protestantes 
consideravam que o processo de Reforma os levava a uma busca incessante de um 
“tempo novo” para o homem e que o cumprimento dessa promessa dependia, 
essencialmente, da capacidade individual para a transformação activa do mundo. Desta 
forma, para os protestantes calvinistas ingleses e americanos, o reino de Deus na terra 
estava ao alcance de todos. Tornar-se cristão dependia da assunção de uma determinada 
prática religiosa, até certo ponto independente de um exercício especulativo de carácter 
exclusivamente teológico, tornando-se assim uma “religião secularizada” em sintonia 
com a ideologia do progresso social, científico, económico, político e técnico127. 
Portanto, à semelhança do que sucedia com o governo colonial britânico, também os 
                                                 
127 Ver, a este respeito, a reflexão de Reinhart Koselleck (1990) (em particular o capítulo 4 "La 
sémantique des concepts de mouvement dans la modernité" e o capítulo 5 “Champs d’expérience” et 
“horizon d’attente” : deux catégories historiques") sobre o papel da Reforma na construção de um tempo 
histórico novo, um período que encerra em definitivo a ideia de um futuro traçado pela providência divina 
e abre para a noção de transformação a partir da experiência de cada homem, transformando-se assim 
numa moral secular. 
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missionários olhavam para África como um deserto pronto a ser cultivado. A expansão 
colonial do Cristianismo surgia-lhes como um empreendimento apelativo permitindo-
lhes sonhar com o seu próprio império espiritual, o Império de Deus (Tröhler, 2006). 
Para criar este império espiritual era essencial difundir as qualidades e valores morais 
do Cristianismo, divulgar a Bíblia, e esta tarefa requeria professores autóctones, 
catequistas, homens do clero, leitores leigos, etc. A única maneira de consegui-lo era 
abrindo escolas destinadas ao ensino dos africanos. 
Seria, contudo, um absurdo partir do princípio de que as missões eram um 
prolongamento da administração colonial. Regra geral, os missionários protestantes, em 
particular os não-conformistas, apesar de serem considerados como agentes da 
vanguarda ideológica do império, estavam também sujeitos ao domínio imperial, para 
além de serem considerados pelos próprios compatriotas como “amigos e protectores 
dos nativos”. Segundo John e Jean Comaroff “They were, at the same time, the bearers 
of the Protestant ethic in the capitalist age – the vehicles of ideas of discipline and self-
improvement – and the conscience of British colonialism, its moral commentators” 
(Comaroff & Comaroff, 1992: 184). Por outro lado, a presença de missionários 
protestantes de origem afro-americana era olhada com desconfiança pelos governos 
coloniais britânicos por se considerar que o seu estatuto originava conflitos raciais e 
agitação social entre os indígenas (Killingray, 2003). A tese segundo a qual a Grã-
Bretanha encorajava a formação de uma elite missionária capaz de assumir a educação 
de padres e professores com o propósito de forjar uma cultura autónoma e uma Igreja 
Africana independente deve, por isso mesmo, ser considerada com algumas reservas. 
É neste contexto de competição/cooperação que o processo de expansão educativa 
na África ocidental e central inglesa entra numa segunda fase de desenvolvimento. De 
facto, na transição do século XIX para o século XX, as restrições impostas à expansão 
das escolas de iniciativa missionária são o sintoma de uma nova fase no relacionamento 
entre o Estado e a Igreja. O clima de desconfiança que se havia gerado a partir das 
últimas décadas do século XIX relativamente ao desenvolvimento dos africanos por 
efeitos da vulgarização entre a opinião pública metropolitana das teses do darwinismo 
social foi ampliado pelas notícias alarmistas que iam sendo divulgadas pela 
administração colonial britânica a respeito da situação na Índia. Os responsáveis pela 
administração colonial em Whitehall estavam determinados a evitar os erros cometidos 
a respeito de política educativa que havia sido seguida no sub-continente, ou seja, a 
expansão descontrolada da oferta de ensino de nível secundário e superior, de carácter 
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literário-académico, durante as últimas décadas do século XIX (Dear, 1996; Whitehead, 
1991). Por outro lado, o discurso europeu sobre a emancipação dos africanos que tinha 
alimentado, na sequência das campanhas para a abolição da escravatura, ideias 
paternalistas para com os indígenas foi cedendo lugar a um desejo cada vez mais 
explícito de exercer o domínio e de consagrar a subordinação. Do ponto de vista 
institucional este “desejo” saldou-se pela constituição de departamentos governamentais 
destinados a controlar a educação nas colónias nomeadamente na Costa do Ouro (1887), 
na Nigéria (1903) e na Serra Leoa (1911). Esta convicção foi também reforçada por 
discursos que justificavam a exclusão racial, sustentados por teorias científicas que 
celebravam a supremacia da civilização europeia, desvalorizando ou reprimindo a 
emancipação educativa dos africanos. A utilização subtil de expressões do tipo 
“unspoiled tribes” ou “natural rulers” para celebrar a organização social dos africanos 
das zonas rurais, foi tornando evidente que estava em curso uma mudança de atitude 
relativamente à emancipação dos indígenas nas zonas costeiras mais urbanizadas e, 
portanto, mais escolarizadas. 
A política da “indirect rule” foi ganhando um peso cada vez maior, substituindo 
progressivamente a mentalidade paternalista que havia defendido um certo 
experimentalismo na África anglo-saxónica. Num momento inicial, o governo indirecto 
tinha por finalidade assegurar o controle das populações através dos seus líderes 
nativos, transformando-os subtilmente em agentes locais do governo. A pedagogia do 
“learning-by-doing” começou, justamente, por afirmar-se como uma estratégia de 
conservação selectiva das características “tradicionais” das comunidades indígenas, no 




A “REDESCOBERTA” DO INDÍGENA E A NOÇÃO DE “BEM-ESTAR” 
A missão civilizadora empreendida “no respeito pelo bem-estar indígena” vai tornar-se 
uma ideia central da política indígena da Grã-Bretanha a partir da Primeira Guerra 
Mundial. Ela começa por procurar manter um equilíbrio entre a introdução de novas 
formas económicas de exploração e de produção que requerem uma atitude nova 
perante o trabalho visando garantir, ao mesmo tempo, a subordinação à autoridade 
colonial. Por esta razão, tanto o discurso do Estado como o das Igrejas se articula em 
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torno da noção da formação do carácter e na da aquisição de hábitos de trabalho. É 
segundo este entendimento que Lord Lugard, Governador da Nigéria (1914) 
considerava que governar para o bem-estar indígena era uma necessidade tendo em 
vista alcançar outros fins. 
No entanto, com Margery Perham128 e Lucy Mair129, a questão do “bem-estar 
indígena” aproximar-se-á de outro entendimento: o de que o desenvolvimento das 
condições morais e materiais do indígena constituem um fim em si mesmo. A 
consagração desta transformação, isto é, o deslocamento do discurso assente em 
argumentos puramente morais para justificar um direito de conquista e de exploração 
económica (a missão civilizadora) para argumentos preocupados com melhor governo 
possível dos povos colonizados (a política indígena) decorrerá a partir 1919. Para este 
facto vão concorrer os debates que se travaram na Sociedade das Nações a respeito da 
concessão dos territórios sob mandato na sequência da derrota alemã na I Grande 
Guerra. A ideia de “evolução no respeito pelas tradições” surge embrionária nos 
métodos de governo considerados pelo artigo 22 do Pacto da Sociedade das Nações 
prevendo-se um sistema de delegação de poderes e a passagem de uma administração 
mais ou menos directa a um sistema de conselhos de administração indígena. Ao confiar 
às potências coloniais existentes os territórios coloniais alemães sob a forma de 
mandato, o artigo 22 obrigava aquelas a respeitar os princípios de governo dando 
prioridade ao bem-estar das sociedades colonizadas, ao desenvolvimento dos povos e o 
progresso moral, material e social dos habitantes130.  
Para a Inglaterra e para a França, o Tratado de Versalhes assinado em 1919, e as 
discussões ulteriores no âmbito da SDN, representaram uma oportunidade única de 
alargar os respectivos domínios coloniais. Mas elas contribuíram, igualmente, para a 
divulgação de uma filosofia de governo que respeitasse os princípios de política 
indígena consignados nos mandatos. Esta filosofia tornou-se a pouco e pouco uma 
                                                 
128 Responsável pela cadeira de administração colonial na Universidade de Oxford (1935-1948). 
129 Professora de administração colonial na London School of Economics and Political Science (1932-
1956) 
130 Os princípios respeitantes aos mandatos foram votados pela SDN na sessão plenária de 13 de 
Fevereiro de 1919, confirmados em 1920 (os mandatos C) e em 1922 (mandatos B). De acordo com as 
resoluções foram definidos três tipos de mandatos. Mandatos A - Síria e Líbano (confiados à França); 
Palestina e Iraque (confiados à Grã-Bretanha); mandatos B - Camarões e Togo (partilhados entre a Grã-
Bretanha e a França); Tanzânia (confiada à Grã-Bretanha); Ruanda-Urundi (confiado à Bélgica); 
mandatos C – Sudoeste Africano (confiado à África do Sul e à Nova-Guiné Oriental) e as Ilhas adjacentes 
(confiadas à Austrália); Samoa Ocidental (confiada à Nova Zelândia); Ilhas Carolinas, Mariannes e 
Marshall (confiadas ao Japão); a Ilha de Nauru (confiada à Grã-Bretanha) (Le Système des mandats, 
origines, principes et applications, 1945). 
  165 
“obrigação” pelo facto do sistema de mandatos ter alterado as condições de legitimidade 
das nações mandatárias. Elas teriam agora de prestar contas acerca da administração dos 
territórios pelos quais assumiam responsabilidade, mediante a apresentação de relatórios 
anuais à Comissão Permanente dos Mandatos que reuniria uma vez por ano em 
Genève131. Este facto contribuiu para criar um “clima de polícia” que funcionou, até 
certo ponto, como um mecanismo de controlo de governo supranacional, obrigando as 
potências europeias a uma vigilância mais apertada relativamente a outros convénios e 
tratados internacionais assinados anteriormente. A obrigação de tutela introduziu 
mudanças radicais na concepção das colónias como “possessões” bem como das 
funções e deveres das nações colonizadoras para com as colonizadas. As nações 
mandatárias comprometeram-se, no exercício dessa tutela em nome da sociedade, a 
manter a paz, a ordem e a boa administração do território, de modo a atingir por todos 
os meios ao seu alcance o progresso social dos habitantes (Gorman, 2005). De notar que 
a “nova” mentalidade de governo instituída pela Sociedade das Nações entre 1919 e 
1922 através de um conjunto de ideias associadas às noções de progresso moral e 
político fundou uma nova etapa de experimentação colonial. A própria noção de 
“sociedade das nações”, inspirada no conceito kantiano da “federação republicana de 
povos”, instituiu um novo tipo de governo supra-nacional e, com ele, um novo conceito 
de experiência e de expectativa, a respeito da arte de bem governar os povos 
colonizados (Koselleck, 1990).  
A ideia de uma evolução no respeito pela cultura e pelo estado de 
desenvolvimento das sociedades africanas encontra-se em estado embrionário na obra 
The Dual Mandate (1922) da autoria de Lord Lugard, tendência aliás repetida na obra 
de Albert Sarraut La mise en valeur des colonies françaises (1923). Ambas as obras 
partiam de um conjunto de constatações, comuns aos dois impérios, que funcionam 
como pressupostos de base nos discursos sobre a política indígena: a desigual 
distribuição dos recursos à face da terra; o facto da natureza ter dotado os povos 
africanos e asiáticos com recursos e riquezas e os povos europeus com capacidades 
económicas, sociais e técnicas; a constatação de que os povos indígenas não eram 
capazes de se conduzir, por si próprios, ao progresso; a ideia de que os recursos eram 
um património da humanidade e de que cabia aos povos europeus elevar os povos 
                                                 
131 Segundo o texto adoptado pelo Conselho, em 29 de Novembro de 1920, a comissão era constituída 
pelos seguintes países: França, Grã-Bretanha, Bélgica, Espanha, Portugal, Holanda, Japão, Suécia e Suiça 
(Le Système des mandats, origines, principes et applications, 1945). 
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indígenas, através da civilização ao progresso material e moral. Com base nestes 
pressupostos Sarraut desenvolve o argumento segundo o qual a colonização constitui 
um dever dos povos civilizados para com os povos indígenas representando uma 
espécie de “solidariedade humana”, enquanto que para Lord Lugard, este dever assume 
a forma de um “duplo mandato” exercido pela Grã-Bretanha no interesse da 
humanidade e das populações colonizadas. Assim, nestas duas obras, a colonização fica 
concebida, em termos jurídicos ou utilitários, como um direito de exploração e, em 
termos morais, como um dever de civilização. Não é de estranhar que uma das 
preocupações centrais a percorrer os dois trabalhos se tenha detido na melhor forma de 
gerir esses recursos coloniais e no modo de assegurar o controle desses homens em 
“estado selvagem”, tanto mais que as condições climatéricas não permitiam a presença 
prolongada dos europeus em África. 
A solução passava, invariavelmente, pela necessidade de assegurar o “bem-estar 
dos indígenas” libertando-o, antes de mais, do seu estado de atraso, da sua tendência 
para a regressão e, depois, em incutir-lhes hábitos de trabalho e espírito de disciplina. 
Para cumprir o dever de civilização, era necessário, acima de tudo, proteger os 
indígenas dos seus próprios déspotas, libertá-los da superstição e dos costumes 
bárbaros, subtraí-los à corrupção tribal. Quanto ao direito de exploração seria preciso 
garantir a cooperação entre as populações colonizadas e os colonos brancos, 
assegurando ao mesmo tempo o bem-estar dos indígenas, protegendo-os contra os 
abusos das grandes companhias capitalistas. Na obra The Dual Mandate estas duas 
ideias surgem claramente articuladas sob a forma da tutela ou “trust” segundo a qual a 
metrópole teria o dever de zelar pelos “povos órfãos ou maltratados e elevá-los na 
escala do progresso” (Frederick, 1922: 91). Apesar da definição deste “bem-estar” não 
deixar de remeter para uma concepção etnocêntrica do desenvolvimento social, 
inspirada nas teses positivistas e evolucionistas de finais do século XIX, a superioridade 
da “civilização” anglo-saxónica face à “inferioridade” congénita dos negros é 
“relativizada” tendo em conta tratar-se de um atraso inerente às leis da natureza: 
 
“It is the conviction of the Education Commission that the first condition of 
an accurate appreciation of the Native people is the realization that their past 
development and their present status are normal states of human society, 
whether that state be cannibalistic, barbarous, primitive, or civilized. That 
African groups are now distributed among these various stages merely 
proves that they are passing through the normal process of development. 
(…)” (Jesse-Jones, 1922: 87). 
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Concretizar este “bem-estar” significava, sobretudo, acelerar a marcha destas 
populações na evolução social, “to bridge the gaps” segundo a expressão de Anson 
Phelps-Stokes, “between white and black; between the American Negro and his distant 
African cousins; between European civilization and African civilization; between 
educational theory and educational practice; between Christian faith and Christian 
works; between Protestant and Catholic; between missionary and government official; 
between commercial and philanthropic interests; between conservative and liberal 
(…)”. Seria, portanto, necessário ajudar os nativos de África a superar este fosso “by 
encouraging an education adapted to their actual needs (…)” (Jesse-Jones, 1922: xxiii 
e xxiv).  
Esta marcha tinha de proceder lentamente e com prudência, e devia fazer-se no 
quadro das organizações sociais, costumes e hábitos existentes. Lord Lugard pensava 
inclusivamente que um processo de civilização demasiado rápido poderia conduzir a 
conflitos tribais, destruir a estrutura social e política das sociedades africanas. Por essa 
razão, a educação tinha de perseguir um objectivo duplo, ainda que aparentemente 
paradoxal; por um lado libertar os africanos de alguns hábitos tradicionais (a indolência, 
a bruxaria, etc.) ao mesmo tempo que devia fixá-los a uma existência “tradicional”, de 
base comunitária-tribal, adequada ao seu estado de desenvolvimento social e político: 
“The object which education in Africa must have in view, must be to fit the ordinary 
individual to fill a useful part in his environment (…) and to ensure that the exceptional 
shall use his abilities for the advancement of the community and not to its detriment, or 
to the subversion of constituted authority” (Lugard, 1922: 425). 
 
 
LORD HAILEY E A RELATIVIZAÇÃO DE AN AFRICAN SURVEY 
A oposição, praticamente radical, entre o sistema de administração francês e inglês 
reuniu, regra geral, o consenso de uma série de analistas franceses e ingleses: Maurice 
Delafosse, Jules Harmand, Jules Brévié, Joost Vollenhoven, do lado francês; Lord 
Lugard, Stephen Roberts, Lucy Mair, Margery Perham, do lado inglês. É justamente 
esta estigmatização que Lord Hailey irá por em causa na obra An African Survey (1938) 
um trabalho resultante de um extenso inquérito conduzido no terreno visando comparar 
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as políticas indígenas das diferentes nações colonizadoras132. Hailey torna-se um dos 
primeiros a relativizar a posição entre as “boas práticas” da administração colonial 
inglesa e a má administração colonial francesa. Para Lord Hailey, é possível que os 
franceses e ingleses tenham partido de doutrinas diferentes mas, na prática, tanto nos 
territórios ingleses como franceses, o dualismo através do qual se tentara, ao mesmo 
tempo, manter intacta a autoridade tradicional dos chefes indígenas e alcançar um 
sistema de administração mais progressista, confrontara-se com as mesmas dificuldades 
e dera origem aos mesmos resultados. A ideia segundo a qual os ingleses teriam 
favorecido uma instrução de massas e um treino que pudesse criar uma classe de 
africanos educados e preparados para “auto-governo” é, entre muitos aspectos, um dos 
pressupostos que An African Survey põe em causa. De facto, segundo Hailey, o 
emprego de nativos não educados na administração colonial britânica contrariava a 
visão de uma administração preocupada com a preparação para o “auto-governo”: 
 
“In regard to the employment of Africans experience shows that (…) there 
does not seem (…) to be any evidence of a common policy among the British 
administrators in regard the use of an ‘intermediate’ cadre of Africans. None 
of the East African Governments consulted appeared to contemplate the use 
of any considerable number of Africans from secondary or higher schools in 
connexion with the administrative services during the next ten years (…) 
Hesitation is most pronounced in regard to the employment of Africans in 
the administrative service, save as clerks or in some other subordinate 
capacity (…) The attitude towards this class perhaps owes something also to 
the influence of the preference for the uneducated over the educated native 
which is so much more conspicuous in British than in French territories” 
(Hailey, 1938: 257-258) [sublinhado meu]. 
 
Esta relativização das diferenças entre os dois sistemas, que começa a ganhar 
forma em Inglaterra por volta de 1930, é motivada pelas críticas ao processo de 
civilização e pela emergência das teses do relativismo cultural, nomeadamente por 
influência do trabalho de antropólogos como Bronislaw Malinowski. Nos anos que se 
seguiram à I Grande Guerra, a ligação evidente entre progresso material e técnico e o 
progresso moral, relação que o positivismo consagrara como a pedra de toque do 
desenvolvimento ocidental e que a guerra se encarregara de desmantelar, começou a ser 
                                                 
132 A ideia do inquérito é lançada pelo General Smuts, em 1929, numa palestra proferida em Oxford. 
Forma-se então um comité presidido por Lord Lugard e Reginald Coupland que sugerirá o nome de Lord 
Hailey, ex-governador da Índia, para coordenar os trabalhos. A preparação do inquérito no terreno é 
financiada pela Carnegie Corporation of New York, pelo Rhodes Trustees da Universidade de Oxford e 
pelo Royal Institute of International Affairs de Londres, contando com o apoio de governadores, 
especialistas ingleses e estrangeiros, entre os quais J. H. Oldham, na altura professor no International 
Institute of African Languages and Cultures. 
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posta em causa. A doutrina colonial começou a acolher concepções baseadas na ideia de 
cooperação e de colaboração, e a colonização deixou de ser considerada, sob o ponto de 
vista jurídico ou moral, como um direito de exploração e um dever de civilização 
passando a ser olhada como um facto social ligado aos mecanismos de “contacto 
cultural”. Este deslocamento nas concepções sobre o processo de colonização, 
entendido já não como domínio imperial mas como uma relação entre culturas afectou o 
discurso sobre a civilização dos africanos, nomeadamente no domínio da educação e da 
instrução. Em termos de produção discursiva, a primeira transformação registou-se ao 
nível da produção do saber. Enquanto que a doutrina da assimilação se apoiava numa 
abordagem filosófica e jurídica, a abordagem implícita na “nova política indígena” 
relevava de uma ordem científica, apoiada na antropologia e na sociologia. A segunda 
transformação resultou da reformulação dos discursos baseados na teoria da “educação 
adaptada”. A construção de um sistema de ensino assente na associação do trabalho 
manual à formação do carácter apoiado numa moral religiosa constituiu, em toda a sua 
amplitude, uma marca específica do sistema colonial britânico face ao modelo francês, 
de carácter laico e republicano, contendo implícita uma certa uniformidade política e 
cultural entre a cultura metropolitana e a colonial. 
 
 
A DOUTRINA POLÍTICA DA “EDUCAÇÃO ADAPTADA” 
Em 1925, o Advisory Committee on Native Education – do qual Lord Lugard, era 
membro influente – estabeleceu as directivas gerais para a política educativa na África 
tropical britânica. À medida que a política colonial se foi modificando relativamente à 
educação dos africanos, também as relações entre o Estado e a Igreja foram sofrendo 
alterações no domínio dos objectivos e apoios concedidos às instituições educativas 
privadas. O memorando reiterava o interesse e a participação crescente do governo nas 
questões da educação dos nativos, tarefa que até então havia sido praticamente confiada 
às sociedades missionárias (Education Policy in British Tropical Africa, 1925). 
Começou por submeter a actividade destas associações à inspecção conduzida pelos 
departamentos de educação (Advisory Boards of Education) que deveriam ser criados 
em todas as dependências coloniais, apoiados nas diversas províncias por comissões 
locais de educação (Educational Committees). Por outro lado, o memorando propunha 
um novo modelo de cooperação entre o governo e os diversos agentes educativos – 
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missionários, comerciantes, colonos e representantes da opinião pública nativa – ao 
mesmo tempo que reforçava a participação dos departamentos governamentais ligados 
ao ensino técnico e vocacional, em particular os da saúde, obras públicas, caminhos-de-
ferro e agricultura. Os princípios filosóficos e os objectivos políticos subjacentes à 
ideologia da “educação adaptada” foram condensados numa passagem do memorando: 
 
“Education should be adapted to the mentality, aptitudes, occupations and 
traditions of the various peoples, conserving as far as possible all sound and 
healthy elements in the fabric of their social life; adapting them where 
necessary to changed circumstances and progressive ideas, as an agent of 
growth and evolution. It’s aim should be to render the individual more 
efficient in his or her condition of life (…) and to promote the advancement 
of the community as a whole through the improvement of agriculture, the 
development of native industries, the improvement of health, the training of 
people in the management of their own affairs, and the inculcation of true 
ideals of citizenship and service” (Education Policy in British Tropical 
Africa, 1925:2). 
 
O conceito de “educação adaptada” não se traduzia apenas numa política 
genérica, concretizava-se em orientações curriculares concretas, na organização dos 
manuais e na selecção dos professores para as escolas rurais: 
 
“The content and method of teaching in all subjects, especially History and 
Geography, should be adapted to the conditions of Africa. Textbooks 
prepared for use in English schools should be replaced where necessary by 
others better adapted, the foundations and illustrations being taken from 
African life and surroundings… Teachers for village schools should, when 
possible, be selected from pupils belonging to the tribe and district who are 
familiar with its language, traditions and customs” (Education Policy in 
British Tropical Africa, 1925:3). 
 
A política da língua defendia que durante os primeiros anos de escolarização o 
ensino deveria ser ministrado na língua vernácula, substituída no ensino secundário e 
técnico, pela língua inglesa. No domínio da administração, o memorando perseguia a 
filosofia da “educação adaptada” em sentido amplo isto é, a articulação da oferta 
educativa às necessidades das várias colónias e comunidades africanas. No domínio da 
regulação do ensino, ao mesmo tempo que instituía uma diversificação local, 
apertavam-se as malhas do controle estatal sobre as escolas privadas das missões, 
subsidiadas ou mesmo de iniciativa governamental. O governo pretendia, deste modo, 
restringir a proliferação de escolas sem qualidade, a falta de formação dos professores e 
a confusão de designações para cursos sem equivalência na metrópole (Hailey, 1938: 
1234). Uma quarta recomendação do relatório insistia ainda na atenção a prestar ao 
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ensino das raparigas, cujo atraso nos níveis de escolarização, as colocava em 
desvantagem perante os rapazes.  
Mas, para além destas orientações, o aspecto porventura mais emblemático do 
memorando terá sido o da consagração da “formação do carácter” como uma matéria 
transversal a todas as escolas, quer estas fossem públicas, subvencionadas ou 
missionárias. A importância atribuída ao ensino religioso e à formação do carácter 
remetia para a instituição escola a principal responsabilidade na construção do self, a 
qual, através dos seus mecanismos próprios, executaria uma tarefa de conversão 
orientada para a transformação da sociedade tradicional numa sociedade moderna e 
racional. Para os membros do Advisory Committee estes objectivos só poderiam ser 
atingidos mediante um trabalho de construção individual assente na “instrução moral”, 
condição indispensável para o sucesso de qualquer política educativa destinada aos 
africanos: “The formation of habits of industry, of truthfulness, of manliness, of 
readiness for social service and disciplined co-operation, is the foundation of character” 
(Education Policy in British Tropical Africa, 1925:5). Nesse sentido, enquanto que 
alguns aspectos da tradição indígena deveriam ser mantidos, pelo menos aqueles que 
eram considerados como expressões da “tradição” política africana (sobretudo o 
respeito pelas hierarquias tribais) outros deveriam ser totalmente erradicados, (como por 
exemplo a superstição, a bruxaria, a poligamia), considerados “atrasados” já que se 
opunham à criação de indivíduos racionais e civilizados.  
 
“What is good in the old beliefs and sanctions should be strengthened and 
what is defective should be replaced. The greatest importance must therefore 
be attached to religious teaching and moral instruction. Both in schools and 
training colleges they should be accorded an equal standing with secular 
subjects” (Education Policy in British Tropical Africa, 1925:4) [sublinhado 
meu]. 
 
Assim, a educação religiosa e a educação pelo trabalho associavam num mesmo 
credo o fim último da educação destinada aos africanos: fixá-los à terra, ao trabalho 
manual, torná-los trabalhadores mais eficazes, úteis a si mesmos e à comunidade, e 
transformá-los em trabalhadores obedientes e produtivos133. A transmitir uma ética 
                                                 
133 Max Weber referiu-se a este aspecto da educação pelo trabalho afirmando por diversas vezes a 
importância da educação religiosa na formação do espírito capitalista: “Labour must …be performed as if 
it were an absolute end in itself, a calling. But such an attitude is by no means a product of nature. It 
cannot be evoked by low wages or high ones alone, but can only be the product of a long and ardouous 
process of education (…) The chances of overcoming traditionalism are greatest on account of the 
religious upbringing” (Weber, 1987: 62-63) [sublinhado meu]. 
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ajustada ao espírito da sociedade capitalista a evangelização pelo trabalho legitimava 
uma ordem interna para a conduta moral dos indivíduos, garantindo a norma e a sanção 
pelo lado, não da razão, mas da fé. 
Alcançar esta normalização dos indivíduos estava também dependente da 
formação dos professores cujo modelo se deveria inspirar nos exemplos dos institutos 
americanos de Hampton e Tueskegee. Esta aposta confirmou-se em 1929, na sequência 
das recomendações da comissão Phelps-Stokes, quando o governo britânico instituiu 
inúmeras escolas de formação de professores Jeanes na África central e oriental. O 
método de formação Jeanes assentava, principalmente, na preparação de professores e 
professoras para as zonas rurais, um trabalho pedagógico que se revestia de um carácter 
eminentemente comunitário. Lord Hailey referiu-se à adopção desta metodologia nas 
colónias inglesas nos seguintes termos: 
 
“The Jeanes teacher is given charge of a group of schools, and its expected to 
stay at each centre for some days and assist the village schoolmaster in his 
work and give friendly advice. One aim of the system is to fit the bush 
school into local community life by providing interest teaching which is in 
close relation to local needs” (Hailey, 1938: 1228). 
 
A fixação dos africanos a um sistema de educação preferencialmente vocacional 
não escapou à pena de Victor Murray, uma das vozes mais críticas relativamente à 
teoria da educação adaptada nas colónias britânicas. Murray foi um dos poucos a 
discutir as implicações pedagógicas da “filosofia da adaptação” condenando o excesso 
de importância atribuído ao trabalho manual no currículo africano: 
 
“Manual training is said to produce character because it trains people in 
habits of handwork, it puts men up against the resistance of physical things, 
it helps people to become more resourceful, and it introduces into the school 
the conditions of the outside world. It makes the school more ‘real’. And all 
this is supposed to do by some virtue inherent in itself, irrespective of the 
people who teach it, the atmosphere in which it is taught, the nature of the 
manual work, or the people for whom the finished products are intended. It is 
one of the most cherished fallacies of the human mind that the solution for 
all its difficulties can, somehow, be found in the external world. (…) This 
general consideration is nowhere more cogent than in the matter of 
‘character building’. (…) Character building is not a property inherent in 
things or in occupations. (…) The dogma that manual training is the subject 
for developing character has put arts and crafts into quite a false position in 
the African school. They appear as part of moral training rather than as what 
they are – training in appreciation and in feeling. (…) Set these on one side, 
and ‘twelve hours a week carpentry’ on the other, and the vulgarity of the 
claim to train people’s characters through moral training as an opus 
operatum is apparent” (Murray, 1929: 210-212). 
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Com efeito, o memorando de 1925 continha um conjunto de princípios de política 
educativa genéricos que configuravam aquilo a que se poderia chamar um guião de 
governo – um script de governação, na terminologia de Nikolas Rose – que tinha por 
finalidade orientar a acção da administração colonial, concedendo-lhe apesar de tudo 
uma margem de manobra considerável na interpretação e aplicação desses mesmos 
princípios, de acordo com as condições e necessidades locais.  
Na prática, os anos 20 e 30 foram marcados por uma grave depressão financeira, 
uma crise de falta de pessoal e uma pressão constante, por parte dos africanos, para o 
aumento da oferta de uma formação no ensino primário e secundário de nível 
académico, assemelhando-se ao currículo que era oferecido nas boarding schools e 
colleges em Inglaterra. Em consequência, a política educativa nos territórios coloniais 
traduziu-se em questões de expediente e não na aplicação efectiva dos princípios bem 
intencionados do memorando. Foi, de resto, Lord Hailey quem primeiro sublinhou este 
paradoxo constatando, que apesar do governo ter cuidado na definição clara de uma 
política educativa, nada tinha sido feito para controlar a sua aplicação nas várias 
dependências coloniais (Whitehead, 1991). 
De todas as formas, as linhas mestras da política educativa colonial esboçadas no 
documento de 1925 estabeleceram os princípios base da política educativa colonial nas 
décadas subsequentes. Dez anos após a publicação de Education Policy in British 
Tropical Africa, o Advisory Committee fez publicar o Memorandum on the Education of 
African Communities (1935). Neste documento, a comissão acrescentava às áreas 
prioritárias da política educativa seguida até então (a cooperação entre as organizações 
voluntárias, a adaptação do ensino às condições locais, a utilização das línguas 
vernáculas no ensino primário, a importância da formação do carácter na instrução dos 
africanos, o reforço do ensino feminino), outras duas linhas de força de política 
educativa: a educação de adultos e o reforço das relações escola-comunidade. Com base 
no anterior documento (1925), o novo memorando de 1935 sublinhava a importância da 
cooperação entre as escolas e outras agências educativas, insistindo no discurso sobre “a 
melhoria das condições de vida da comunidade como um todo” (Memorandum on the 
Education of African Communities, 1935). De notar, aliás, que o conceito de adaptação, 
que incidia inicialmente na formação do “carácter individual” e na construção de um 
self ajustado às necessidades do seu meio ambiente, foi dando o lugar à noção de 
“educação comunitária” (em 1935) e, finalmente, à noção de “educação de massas” (em 
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1944). É justamente esta ideia que surge claramente enunciada num memorando 
publicado em 1944 pelo Colonial Office intitulado Mass Education in African Society. 
Nesse documento a ampliação do conceito de “educação” e de “currículo” às 
“massas” indicia a construção a um novo sujeito educável, capaz de responsabilizar-se 
pelo seu próprio processo de formação. Por outro lado, a elisão progressiva do termo 
“educação adaptada” e a sua substituição pela noção de “projecto” e “movimento 
social” introduzem uma nova racionalidade na forma de conceber e praticar o acto 
educativo. A noção do “método por projecto”, muito inspirada no referencial 
progressista americano, representa uma nova semântica pedagógica cuja origem, vê-lo-
emos mais tarde, não é alheia à difusão das ideias de Dewey para o contexto africano. A 
ideia de escola como centro de desenvolvimento comunitário, a noção de cooperação 
entre várias instâncias de socialização e a primazia concedida às experiências 
pedagógicas relacionadas com as actividades produtivas apontam, em última análise, 
para uma concepção de escola destinada, na África, como no ocidente, à formação de 
um cidadão responsável, capaz de se auto-governar: 
 
“In introducing the term ‘mass education’ (…) we are not breaking away 
from the former tradition and policy of community education. (…) The 
content of mass education must make a direct appeal to the great majority of 
adults and adolescents in a community, so that individuals feel that they and 
their families will really benefit from it. (…) There should never at any time 
be a divorce between higher learning, village schools, adult literacy, and 
welfare work, and it should be borne in mind that research and experiments 
of all kinds must be directed constantly towards maintaining a close link 
between them all. 
(…) It is for this reason that we advocate the ‘project method’ in mass 
education, because we believe it is designed to ensure that the needs of the 
community as a whole are being met.  
We conceive of the ‘curriculum of mass education as including all kinds of 
activities which promote the progress of the common people. It covers, 
therefore, not only improvement in health and agriculture and rural 
economics, but the building up of strong units of local government, sound 
family and social life, and those recreational and leisure-time activities 
without which no people can long survive. We suggest too that the pride and 
self-respect of the people in their past should be stimulated through the study 
and ‘popularisation’ of local history, (…) and that the content of the material 
used in teaching, reading and writing should be related to the people’s needs 
and interests and it should assist in stimulating their desire to improve and 
control the conditions in which they live” (Mass Education in African 
Society, 1944:11-17).  
 
Até às independências africanas, nos anos 50, estes três documentos constituíram 
a base da política educativa seguida nas colónias africanas. Nitidamente assentes numa 
retórica de emancipação, preparando as mentalidades para o auto-governo, os seus 
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princípios constituintes foram apropriados pelas novas nações africanas, incorporando-
se nas novas leis nacionais, como foi o caso do Bantu Educational Act de 1953, na 
República da África do Sul (White, 1996). A doutrina da educação adaptada mereceu 
destaque noutros documentos produzidos pelo Colonial Office, durante os anos 30 e 40 
constituindo, no quadro dos debates sobre o currículo, o tema mais abordado no jornal 
Oversea Education, porta-voz da política educativa britânica para as colónias africanas, 
asiáticas e do Pacífico. 
 
 
A “EDUCAÇÃO ADAPTADA” E A REVISTA OVERSEA EDUCATION 
A origem do jornal Oversea Education esteve desde o início relacionada com a criação 
do Colonial Office Advisory on Education in British Tropical Africa, em 1923. Na 
ocasião, o governo central constatava a existência de problemas educativos comuns às 
várias colónias britânicas em África, mas considerava que as experiências educativas 
nos diversos domínios anglo-saxónicos eram praticamente desconhecidas da 
administração colonial ao nível local. Apesar dos argumentos iniciais justificarem a sua 
publicação tendo em vista da circulação de informação entre as várias colónias, quando 
o Advisory Committee on Education in the Colonies (ACEC) deliberou o início da sua 
publicação, em 1929, logo esclareceu que esta se destinava sobretudo a informar os 
funcionários coloniais na periferia acerca das decisões tomadas no centro, em Whitehall 
(Whitehead, 2003, p. 562). Na realidade, no início dos anos 30, muitos dos responsáveis 
pelos recém criados departamentos de educação não tinham qualquer experiência sobre 
questões de natureza educativa. Por essa razão, desde o início, a preocupação central de 
Arthur Mayhew, editor da revista entre 1924 e 1946, foi a de facilitar a divulgação de 
conselhos práticos aos professores e à administração local, objectivo que se reflectiu na 
pouca a atenção dispensada pela Oversea Education a debates de natureza teórica. De 
facto, os articulistas eram na sua maioria funcionários coloniais reformados ou 
professores destacados nas escolas coloniais do império, em cujos discursos se 
projectavam as experiências sobre a educação e o ensino em contexto colonial. Não 
obstante raramente se publicarem teses ou artigos resultantes de reflexões téorico-
pedagógicas de fundo, a revista não deixava de fazer eco da realização de conferências 
pedagógicas, nomeadamente as do New Education Fellowship, para além incluir 
estudos sobre questões de natureza científico-pedagógica. A maior parte dos artigos 
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visava, contudo, dar conselhos práticos sob a forma de tópicos fáceis de reter e aplicar. 
Este facto não obsta a que a revista Oversea Education se constitua como fonte 
importante para a análise dos discursos sobre a educação adaptada e do modo como ela 
se fez transportar, nos debates e nas orientações da revista, até às vésperas da II Guerra 
Mundial. De facto, dos 256 artigos publicados entre 1929 e 1946, aproximadamente 
46% encontravam-se directamente relacionados com a educação em África, permitindo 
analisar os temas que se constituíam como objecto de interesse por parte da 
administração central e de que modo estes programas eram apresentados aos seus 
executores nas periferias coloniais. Clive Whitehead, autor de um original estudo sobre 
a revista Oversea Education, dá-nos algumas pistas de trabalho sobre esta questão. Com 
base no estudo efectuado pelo autor, pode inferir-se que dos artigos compulsados sobre 
África (118), cerca de 27% (27+5) reportavam-se a temas sobre o “currículo”, 19,5% 
(23) a questões de “desenvolvimento comunitário” e 11,9% (14) tratavam de temas 
relacionados com a educação feminina. 
 
Documento I – Categorias temáticas dos artigos publicados na revista Oversea 
Education entre 1929 e 1949 
 




Cultura autóctone 16 13 
Desenvolvimento comunitário e 
educação de massas 
46 23 
Língua de ensino 27 6 
Educação feminina 20 14 
Currículo escolar 47 27 
Currículo adaptado 7 5 
Exames 3 - 
Ensino Superior 3 3 
Outros 66 27 
Artigos sobre países específicos 
excluindo África 
21 - 
Total 256 118 
(Adaptado a partir de Whitehead, 2003: 566) 
 
Uma panorâmica sobre os temas tratados no âmbito destas categorias deixa-nos 
perceber que as preocupações de Arthur Mayhew, acumulando o cargo de secretário 
adjunto do ACEC com o de editor da revista, alinhavam-se perfeitamente com a 
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orientação política definida nos memorandos de 1925 e 1935, em particular com as 
posições defendidas por Lugard e, posteriormente, por Hailey. De facto, mais de metade 
dos artigos (58,5%) incidia sobre os principais temas de política educativa definidas 
pelo Collonial Office, aos quais nos referimos nas secções anteriores, sendo que a 
questão da “educação adaptada” surge como um dos temas centrais dos artigos 
indexados, quer à categoria “currículo”, quer à categoria “desenvolvimento comunitário 
e educação de massas”. 
Com efeito, ao longo dos anos 30 e 40 o governo britânico foi tomando 
consciência de que a imposição de estruturas sociais, económicas e culturais europeias 
sobre as estruturas sociais africanas tinha forçado mudanças rápidas e violentas: 
conflitos étnicos, migrações para as cidades, abandono das tradições locais, desprestígio 
das autoridades gentílicas, etc. A teoria da “educação adaptada” defendida nos anos 20, 
destinada a aproximar os africanos de um estilo de vida “tradicional” ligando os 
indivíduos ao trabalho manual, fixando as populações à agricultura, não tinha 
conseguido evitar a “destribalização”, as migrações e os conflitos sociais. No início da 
década de 30, a retórica sobre a “melhoria das condições de vida indígena” (o “bem 
estar indígena”) e a aposta no desenvolvimento de “comunidades rurais prósperas” 
reconfigurou o papel atribuído à escola, fundamentalmente através do currículo e da 
formação de professores através do método Jeanes, como estratégia de governo 
destinada a regular a mudança social. Não é, portanto, de admirar que a Oversea 
Education tenha procurado afirmar esta estratégia, divulgando as boas práticas e os 
resultados alcançados nas escolas rurais por toda a África britânica – das escolas rurais 
na Nigéria aos clubes de agricultores da Tanzânia, passando pela educação de adultos 
no Kénia –, dando exemplos sobre manuais pedagógicos e materiais didácticos, 
métodos de ensino e planos de estudo nas várias instituições educativas.  
Na sua formulação original, a teoria da adaptação tinha como objectivo introduzir 
uma nova racionalidade no processo de colonização, invertendo o sentido inicial 
atribuído ao termo “civilização” que havia dominado o discurso educativo durante a 
primeira fase da colonização, entre os finais do século XIX e as primeiras décadas do 
século XX. A condução do processo de civilização constituía, então, a principal tarefa 
das escolas missionárias, no sentido de aproximar o africano à cultura europeia. Até 
meados dos anos 20, sob a influência dos exemplos das instituições americanas 
destinadas aos negros e das recomendações das comissões Phelps-Stokes, o discurso do 
Colonial Office sobre a educação do africanos tinha-se focalizado na articulação entre a 
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educação religiosa e a educação vocacional considerada fundamental para a formação 
do carácter. Assim, a educação vocacional e a moral religiosa apoiavam-se mutuamente 
para defender uma pedagogia baseada no “evangelho do trabalho”, justificada pela 
necessidade de elevar os povos indígenas ao progresso. 
Numa segunda fase, que se desencadeou a partir de meados dos anos 30, o 
progresso das comunidades africanas passou a subentender uma reversão deste 
processo. As mudanças introduzidas nas sociedades africanas através, nomeadamente, 
da difusão de novas instituições, como a escola, tinham conduzido a mudanças sociais e 
económicas demasiado abruptas, de tal modo que o governo britânico tentou travar, ou 
mesmo reverter, a modernização educativa. A expensas de um discurso paternalista 
apelando à nativização do indígena, a doutrina da “educação adaptada” foi utilizada 
para defender um tipo de educação ajustada à marcha do progresso das sociedades 
propriamente africanas. A teoria da “educação adaptada” entra então numa nova fase 
em que se reformulam, não tanto os princípios ou os métodos, mas os argumentos que 
legitimam a sua extensão à massa indígena. Sem assumir totalmente o controle do 
ensino nas colónias, deixando às organizações privadas grande parte da iniciativa na 
oferta de escolarização de nível básico, o governo britânico procurou introduzir uma 
nova regulação discursiva recorrendo a dispositivos de controle inscritos, 
nomeadamente, nos princípios gerais das orientações da política indígena e da política 
educativa. Por outro lado, ao mesmo tempo que aumentava as dotações orçamentais das 
missões e o apoio às escolas rurais privadas, comunitárias e públicas, o Colonial Office 
procurava delegar numa variedade de agentes educativos (ligados à educação, à saúde, à 
segurança social) a responsabilidade de construir currículos e de formar professores. A 
transferência de responsabilidades para os agentes educativos e para as instituições de 
governo locais estavam, entretanto, em sintonia com as recomendações das instituições 
missionárias e dos meios académicos ligados ao governo central, que as legitimavam do 
ponto de vista político e científico. 
Baseando-se nos inquéritos conduzidos em África por Lord Lugard e Hailey e nos 
relatórios produzidos ao abrigo da comissão dos mandatos – cujas conclusões 
relativizavam o sucesso da política do “governo indirecto” e apontavam para os perigos 
da destribalização, dos conflitos étnicos e sociais –, muitos dos contributos reunidos na 
Oversea Education atestavam precisamente desta deriva nativista, tendente a enraizar o 
africano na sua cultura por intermédio de uma educação ajustada à vida da comunidade. 
A eficácia deste mecanismo de difusão da doutrina da educação adaptada está bem 
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patente nos excertos que seguidamente se transcrevem, confirmando a apropriação local 
dos discursos produzidos na metrópole: 
 
“The task before the educationist is to cure the idea that literacy is and end in 
itself. And a whole-time job. (…) It must be remembered that any plan the 
tribalizing education – as distinct from detribalizing the educated – must fit 
in with, not alter, the existing system of land-tenure, fishing rules, and other 
fundamental tribal institutions. (…) Any teacher too incapable or too 
snobbish to work a good farm of his own should be considered definitively 
unfitted to have charge of a worker’s school”( Field, 1940: 1-4)134. 
 
“There is no doubt that the present content of our curriculum and school 
organization generally should be modified to bring the school more into 
touch with the life of the community or tribe. (…) An education to be 
adequate must take into account the political, social and cultural environment 
of the educated, otherwise it may lead to loss of sympathy with his world, 
which is detribalization indeed” (Kale, 1941:  59-64)135. 
 
“To the casual observer the system of education obtaining in West Africa is 
both misdirected and unsound and in urgent need of an overhaul. (…). 
Education is not a subject in itself. It must be adjusted to the social, 
economic and political requirements of the country. In West Africa I have 
seen no such adjustment; on the contrary, a blind obedience to strict 
orthodox standards of western teaching, a state of affairs which is gradually 
producing the most lamentable results (…). West Africa must live by what it 
produces, and therefore education should be directed at and from the primary 
producer upwards, and not, as is the case today, from the mission school 
downwards. Anyone can teach an African how to read and write, but it is 
very different and vastly more important matter to teach him how to improve 
(…) the low standards of his agricultural produce or his general standards of 
living. (…) I contend that we have no real system of education. We are 
educating merely for the sake of educating. There is no plan, rhyme or 
reason about it. (…) The classroom mentality has got to give way to that of 
the workshop and the plough. (…) West Africa is becoming too small to 
have differing types of education existing in each of the four different 
territories according to the whims and fancies of the authorities on the spot” 
(Shattok, 1946: 292-295)136. 
 
A experiência e a visão sobre as questões educativas expressas pelos agentes 
locais mostram bem, apesar dos esforços do governo central, terem existido enormes 
discrepâncias entre o discurso oficial e as práticas locais. Em Londres esta situação era 
reconhecida, facto que motivou Margery Perham e Lucy Mair a defender o aumento 
crescente da intervenção do Estado na regulação dos fenómenos originados pelo 
“contacto cultural”. Até às vésperas da II Guerra Mundial, ao mesmo tempo que se 
                                                 
134 O autor do artigo era antropólogo e funcionário da administração colonial na Costa do Ouro. 
135 O autor era professor numa escola primária em Lagos, na Nigéria, e tinha, recentemente, obtido a sua 
licenciatura em Educação no Institute of Education da Universidade de Londres. 
136 O autor era militar de carreira tendo servido no Burma durante cinco anos. 
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debatia a questão da intervenção do Estado, ganhava peso a política “da identidade” 
capaz de favorecer o ajustamento das culturas em presença, conceito que se combinava 
com a ideia de “evolução das sociedades indígenas” no sentido do seu “auto-
governo”137. O discurso sobre a “educação adaptada” entrou, assim, numa nova fase, 
abandonando o registo moral sobre a formação do carácter sendo substituído por outro, 
de carácter científico, com origem no campo da antropologia e da sociologia – 
marginalmente no da pedagogia. 
 
 
3. A MISSÃO CIVILIZADORA DA FRANÇA: “CULTIVAR” A MENTE AFRICANA 
Tal como no caso britânico, a presença francesa na África ocidental passou por 
diferentes fases. Numa obra central para o estudo histórico e comparado dos sistemas 
coloniais em África, Gifford e Weiskel (1978: 663-711) consideram dois períodos 
particularmente importantes na história da colonização francesa: uma fase “pré-
colonial” (1815-1890) e um segundo momento, caracterizado pela afirmação do 
“domínio colonial”, que teria decorrido entre 1894 e 1945138. Segundo os autores, 
durante a fase pré-colonial, a colonização francesa na África ocidental enfrentara desde 
o início dois problemas fundamentais. No Senegal, devido a falhas no sistema de 
colonização, os franceses tiveram dificuldades, por um lado, em controlar o crescimento 
das comunidades de comerciantes que se estabeleciam nas zonas costeiras a um ritmo 
crescente e, por outro, em expandir a sua influência para os territórios do interior. Desta 
forma, no Senegal, a política de administração colonial começou por autorizar que o 
ensino público fosse ministrado na língua local (1816) e acolheu a iniciativa e a 
actividade das associações missionárias (1820-1830) acabando mesmo por entregar, a 
partir de 1841, a direcção da política educativa à Igreja católica (Gaucher, 1968). A 
ideia que justificava esta atitude laissez faire era a de que a escola constituía um agente 
de assimilação capaz de alargar e preservar a influência francesa entre as autoridades 
tradicionais, particularmente nos territórios do interior, dominados pelos líderes 
                                                 
137 A criação de um Estado multinacional ligado por um federalismo baseado numa identidade comum 
será, de resto, uma das consequências desta política, tendo dado origem, como é sabido, à comunidade da 
Commonwealth. 
138 Os autores consideram ainda um terceiro período que abarca o período do pós-II Guerra até aos anos 
sessenta, marcado na maior parte das colónias francesas por processos de mudança na estrutura dos 
sistemas educativos e pela reorganização do ensino, processos que acompanharam os movimentos sociais 
e políticos coloniais até às independências (Gifford, Prosser, & Weiskel, 1978). 
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islâmicos. Na maior parte das escolas do Alto Volta, na Costa do Marfim e nos 
territórios islâmicos do norte do Senegal a principal tarefa das escolas francesas era 
educar indivíduos que pudessem assumir o papel de autoridades tradicionais. Nestas 
escolas, algumas delas destinadas ao recrutamento dos filhos dos régulos e autoridades 
gentílicas o currículo centrava-se no ensino da língua francesa apesar de algumas 
matérias incidirem sobre aspectos da vida local (Gifford & Weiskel, 1978)139. As 
restantes escolas primárias estavam direccionadas para a formação de intérpretes e 
funcionários administrativos no sentido de fomentar as relações comerciais e minimizar 
o antagonismo entre as populações locais e a administração francesa. 
Enquanto filosofia, o discurso sobre a assimilação tornou-se progressivamente 
uma doutrina de imperialismo cultural, reflectindo o desejo de alcançar a uniformidade 
política e cultural sob o signo da “Grande França”. A educação representava o meio 
através do qual os territórios do ultramar poderiam ser integrados num império em 
crescente expansão e uma forma de transformar os africanos em “franceses de cor 
negra”. Os objectivos assimilacionistas da França manifestavam-se também no tipo de 
organização administrativa que implementaram, altamente centralizada, considerando as 
colónias como extensões do território metropolitano (o governo das Índias ocidentais 
francesas era assegurado pelo Departement d’Outre Mer). 
Seria contudo abusivo pensar-se que a política de assimilação constituía a norma 
em todas as situações coloniais ou mesmo que as políticas assimilacionistas se 
traduziam no controle efectivo dos assuntos educativos em todas as colónias. Apesar da 
criação do ministério das colónias, em 1894, a França estava longe de conseguir 
assegurar a regulação dos sistemas educativos coloniais, de fornecer professores 
habilitados para o ensino, de orçamentar o funcionamento das escolas, factores que 
acumulavam com a ausência de uma política educativa concertada (Gifford & Weiskel, 
1978)140. Com efeito, até às primeiras décadas do século XX, coube às autoridades 
locais ajustar a oferta de educação, quer em termos quantitativos, quer qualitativos, às 
necessidades educativas de cada território (Clignet, 1968). De facto, a política educativa 
francesa em África estava longe de poder considerar-se “assimilacionista”. Na 
realidade, a política educativa francesa era bastante influenciada pelas políticas da 
administração colonial inglesa, de tal forma que os princípios do “indirect rule” serviam 
                                                 
139 Ver também Gann & Duignam (1971), em particular o capítulo “Teachers and Doctors in Colonial 
Africa”. 
140 Ver também Kiwanuka (1993). 
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de inspiração a diferentes estilos de governação colonial como foi o caso dos governos 
de Lyautey141, Gallieni142 ou Van Vollenhoven143. Nos finais do século XIX, no auge da 
retórica assimilacionista metropolitana, o desenvolvimento das estruturas educativas no 
norte de África e na África ocidental sob a administração francesa encontrava-se quase 
exclusivamente dependente de financiamentos provenientes de organizações privadas 
(tais como a Alliance Française) ou nas mãos das sociedades missionárias católicas. 
Os decretos aprovados no parlamento, em 1902, apelando à secularização de todas 
as escolas da África ocidental dirigidas pela Igreja e o clima gerado em torno do caso 
Dreyfus deram início a uma nova fase na organização do sistema escolar colonial. A 
expansão de um modelo de educação europeu e o controlo da oferta missionária na área 
educativa pressionaram os governos locais à reorganização do sector público. Os dois 
decretos emitidos pelo Governador-Geral Ernest Roume em 1903 encaixavam-se 
perfeitamente no sentimento anticlerical que se vinha tornado evidente desde 1880, 
altura em que o ministro da Instrução Pública Jules Ferry estabelecera a obrigatoriedade 
do ensino no quadro de um sistema secularizado e gratuito. Sob a nova administração de 
Roume a universalização do ensino tornou-se num dos objectivos centrais da missão 
civilizadora da França em África. Nitidamente influenciado pelo pensamento de 
Gallièni e de Lyautey e com o apoio das teorias pedagógicas de Gustave Le Bom e de 
Léopold Saussure, Roume considerava a assimilação como uma política desadequada e 
perigosa para uma colónia tão vasta e diversa quanto a África Ocidental Francesa 
(AOF) (Le Bom, 1894; Saussure, 1899). Contestando a política de afrancesamento, 
Roume considerava que os africanos tinham de desenvolver-se no âmbito das suas 
próprias culturas e, para tal, o currículo teria de “adaptar-se” às necessidades coloniais. 
                                                 
141 Lyautey, Louis-Hubert (1854-1934). Foi nomeado Alto-Comissário para Marrocos em 1907. Após a 
Convenção de Fez (1912) Marrocos passou a protectorado. A sua administração (1912-1916) ficou 
marcada pelo respeito pelo islamismo, pela cultura e pelos costumes locais. Durante o seu governo, 
Lyautey procurou o apoio das elites locais e instituiu a cooperação com o regime de sultanatos na 
administração do território (Dimier, 1998). 
142 Gallieni, Joseph Simon (1849-1916). Governador-Geral de Madagáscar entre 1896-1905, defendeu a 
colonização baseada no princípio da “mancha de óleo”, considerando que a educação desempenhava um 
papel essencial no desenvolvimento das populações indígenas. Interessou-se profundamente pela cultura 
local, em particular pelas línguas, e produziu a respeito de temas coloniais uma extensa literatura, em 
particular as obras Lettres de Madagascar e La pacification de Madagáscar (Dimier, 1998; Clignet & 
Foster, 1964). 
143 Van Vollenhoven, Joost (1877-1918). Foi nomeado Governador-Geral da África Ocidental Francesa 
em 1916. No âmbito da sua acção regulamentou a nomeação das autoridades tradicionais, sempre que 
possível, como auxiliares da administração francesa e demonstrou um particular interesse pelos nativos 
evolués. Van Vollenhoven considerava que o governo através das autoridades tradicionais constituía uma 
forma eficaz de policiar a sociedade e uma forma de assegurar a lealdade para com as autoridades 
coloniais (Dimier, 1998). 
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Foi assim criado um sistema escolar gratuito e secular, atribuindo ênfase especial 
à língua francesa como língua de ensino. As estruturas de ensino estavam organizadas 
de forma a poder responder às necessidades pragmáticas da administração colonial, 
dividindo-se entre as écoles de villages, destinadas à formação de intérpretes locais, as 
écoles regionales destinadas à formação de funcionários amanuenses, e as écoles 
urbaines para os africanos destinados a prestar assistência à administração colonial 
francesa. As escolas urbanas estavam destinadas aos europeus e aos “elementos” 
assimilados, de modo que, tanto a formação de professores, como os currículos se 
estruturavam de acordo com a matriz de ensino metropolitana; quanto às escolas rurais, 
ou regionais, destinavam-se aos alunos indígenas, sendo o currículo adaptado às 
necessidades especiais das populações locais. Desta forma, estes dois princípios de 
governo aparentemente opostos (assimilação/adaptação) puderam ser utilizados para 
expandir e, ao mesmo tempo, limitar o acesso à educação. Na prática a estrutura dupla 
deste sistema combinava o alargamento da oferta de ensino de nível básico, destinado 
aos africanos, ao mesmo tempo que limitava o acesso ao ensino secundário 
circunscrevendo-o à categoria dos europeus e “assimilados”144.  
Em 1907 Ernest Roume passou à reforma, tendo sido substituído por William 
Merlaud-Ponty (1866-1914) no governo da África Ocidental Francesa. A perspectiva de 
Ponty relativamente à educação nativa não podia ser mais diversa da do seu antecessor, 
visão que tornou expressa na circular que publicou em 1909 sobre a Politique des races. 
Nesse documento o novo Governador-Geral demonstrou claramente a sua preferência 
pelos princípios da “administração directa” fazendo apelo à redução dos intermediários 
entre a administração local e as autoridades tradicionais nas aldeias, definindo-se desta 
forma uma nova orientação da política indígena, assim como um novo papel para as 
autoridades gentílicas no âmbito da hierarquia da administração colonial francesa. Em 
termos educativos Ponty estava convicto da missão educativa da França face aos 
africanos, razão pela qual, durante o período em que dirigiu a colónia, a política da 
educação adaptada foi sujeita a revisões. Em 1914 acompanhando a agudização do 
conflito internacional que haveria de conduzir à I Grande Guerra, Merlaud-Ponty 
designou Georges Hardy para o lugar de Inspector-Geral da Educação da AOF. Apesar 
de nunca terem sido promulgadas, as directivas de Hardy acabaram por reforçar as 
                                                 
144 Também encontramos neste aspecto pontos de contacto entre a organização do sistema educativo 
francês e português, nomeadamente na construção de uma oferta segmentada e destinada a distinguir 
entre o ensino de massas e as elites que poderiam aceder a uma educação de tipo ocidental. 
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orientações legislativas de Ernest Roume publicadas em 1903, resgatando a 
ambiguidade de uma política educativa situada a meio caminho entre a consolidação de 
um modelo de escola metropolitano e a construção de um sistema de ensino “adaptado” 
às necessidades dos africanos (Gifford & Weiskel, 1978; Gann & Duignam, 1971). Em 
vez de atribuir qualquer significado ao estudo das tradições culturais africanas, os 
objectivos de Hardy apostavam na separação entre os que poderiam tornar-se aptos a 
receber uma educação de tipo europeu (decalcada do modelo francês) e uma educação 
destinada às massas, diferente daquele modelo. 
De todas as formas, a sobreposição de diferentes perspectivas e discursos sobre a 
educação colonial permitem pôr em causa a ideia, amplamente celebrada pela 
historiografia europeia, segundo a qual a missão civilizadora da França procurara 
organizar um sistema de educação colonial destinado a transformar os africanos em 
“franceses de cor negra”. Pelo contrário, pelo menos até à década de 30 do século XX, 
tudo indica que a política educacional na AOF procurava, precisamente, evitar o 
afrancesamento “excessivo”dos africanos. 
Do mesmo modo, o pressuposto segundo o qual a ideologia imperial francesa 
seria sobretudo de raiz assimilacionista, ou seja, a crença de que os africanos deveriam 
eventualmente ser completamente assimilados à cultura e à sociedade francesa, oferece 
margem para dúvidas. Apesar de constar como uma ideia recorrente nos discursos sobre 
a educação e sobre o currículo das escolas coloniais, tratou-se mais frequentemente de 
uma questão de interpretação e de estratégia de governo assente na autonomia e estilo 
de governação individual do que, propriamente uma política praticada ao longo dos 
tempos e repetida em qualquer dos domínios franceses na África. Finalmente, quanto à 
questão da educação adaptada, estamos longe de poder considerá-la como uma doutrina 
de governo coerente, transversal à política de educação colonial dos vários domínios 
que constituíam a AOF.  
 
 
GOVERNO INDIRECTO E ASSIMILAÇÃO 
Lord Lugard, o grande doutrinário colonial entre as duas guerras, inaugurou um longo 
debate dedicado à comparação entre os sistemas de administração francês e inglês. 
Conhecedor das doutrinas sobre a colonização francesa, Lugard mantinha laços com o 
etnógrafo Maurice Delafosse, responsável pelo Curso da Escola Colonial (1909-1926) e 
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com o seu sucessor, Henri Labouret, com os quais ele criou o Instituto Internacional 
das Línguas e Civilizações Africanas, em Londres. Lord Lugard era de opinião que a 
doutrina colonial francesa tinha evoluído nos finais do século XIX, da assimilação à 
associação, aproximando-se portanto da “política indígena” britânica. Por sua vez 
Maurice Delafosse tentara já, por mais de uma vez, contestar a ideia de que a “indirect 
rule” constituía uma prerrogativa exclusiva do sistema colonial britânico: 
 
“Il serait plus sage d’observer ce que font les Anglais dans celles de leurs 
possessions qui sont analogues aux colonies françaises voisines, Gambie, 
Sierra Leone, Nigeria, Goald Coast où la proportion de l’élément européen et 
de l’élément indigène, de même que le stade d’évolution de ce dernier, se 
présente approximativement sous le même aspect qu’au Sénégal, en Guinée, 
en Côte-d’Ivoire et au Soudan. Nous constaterions alors que cette 
centralisation que d’aucun reproche si fort à la France dans son 
administration coloniale est aussi accentuée chez nos voisins que chez nous” 
(Delafosse, cit. in Dimier, 1998: 58-59). 
 
Trabalhos historiográficos recentes baseados em perspectivas comparadas têm 
demonstrado que, no campo educativo, as práticas e as políticas coloniais francesas 
foram influenciadas pelas políticas e pelas práticas britânicas e, inclusivamente, que os 
princípios de administração indirecta constituíram, não raras vezes, parte integrante da 
política de administração colonial, em particular, na África ocidental onde as estratégias 
de governo se afastaram consideravelmente dos objectivos assimilacionistas (Dimier, 
2002; Conklin, 1997). 
Apesar destas perspectivas relativizarem as diferenças entre o sistema da 
“associação” e a “indirect rule”, a principal diferença entre os dois sistemas residia na 
utilização do chefe, propriamente dita. No sistema da “indirect rule” descrito na obra 
The Dual Mandate (1922) a especificidade do sistema colonial britânico residia no 
estatuto que era concedido ao chefe indígena. O chefe era considerado como um 
verdadeiro representante do povo e como um “delegado” da administração britânica que 
respeitava a sua nomeação, o seu prestígio, a sua autoridade e, até certo ponto, os seus 
poderes. A administração tinha por objectivo deixar-lhe uma parte da iniciativa e 
responsabilidade ao mesmo tempo que o controlava, supervisionando e educando-o na 
arte de bem governar. Os chefes locais dispunham de um máximo de iniciativas e os 
escalões superiores limitavam-se a vigiar e a garantir uma certa continuidade nas 
políticas seguidas, dando prioridade ao bem-estar indígena (e não, como no caso 
francês, subordinando-os aos interesses da metrópole). Mas esta estratégia pretendia 
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instalar um jogo de poder que tinha como objectivo construir uma relação desigual entre 
os colonizados com base num conjunto de argumentos ligados à arte de governo.  
Nos seus contornos principais, a perspectiva de Lord Lugard foi retomada na tese 
de Stephen Roberts sobre a história colonial francesa, apresentada na London School of 
Economics and Political Science (1929). Segundo Roberts, a história colonial da França 
depois de 1880 foi marcada por uma constante alternância entre propostas de 
descentralização e de contra-propostas renunciando a essa mesma descentralização. O 
sistema de administração indirecta tinha funcionado bem nas colónias francesas do 
Norte de África, mas não na África Negra, onde se podia observar uma forma de 
governo directo, disfarçado de associação, mas que não permitia qualquer tipo de 
cooperação entre a administração colonial e as autoridades indígenas, como havia 
sucedido na Nigéria. 
À semelhança de Lord Lugard e de Stephen Roberts, Lucy Mair conhecia bem os 
últimos desenvolvimentos da política indígena francesa. Lucy Mair estava a par da 
política ensaiada por Jules Brévié, Governador da África Ocidental Francesa (1933-
1937), a favor de um maior respeito pelos chefes indígenas, pelos seus poderes e no 
respeito pelas suas regras de nomeação tradicionais. Mas considerava, apesar de tudo, 
que Brévié insistia numa supervisão rigorosa dos chefes, o que afastava a sua política do 
sistema da “indirect rule” britânica. Para os franceses, governar através dos chefes 
significava torná-los agentes da administração colonial, pagar-lhes como funcionários, 
escolhê-los e demiti-los ao acaso. A preocupação essencial dos franceses parecia 
orientar-se para a conciliação dos assimilados e das elites. Ao invés, o sistema de 
governo indirecto britânico tinha por finalidade o controle das massas tribais 
preocupando-se com o seu bem-estar. Mas também é facto que, do lado inglês, foram 
vários os autores que chamaram a atenção para o abandono de políticas de 
administração indirecta em situações onde não era possível contar com o apoio das 
autoridades tradicionais locais, situação em que se aplicaram políticas de colonização 
com características centralizadoras (Dimier, 1998 e 2004). 
A referência aos sistemas de governo colonial britânico e francês tem por 
finalidade principal situar as opções de política indígena subjacentes ao projecto 
colonial português, em particular no contexto das colónias de Angola e Moçambique, 
no quadro das políticas coloniais europeias. A definição de uma política educativa 
esteve sempre ligada a determinadas visões acerca do papel do indígena (e do europeu) 
no processo de colonização e, por isso mesmo, os debates sobre a questão da educação 
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incorporaram doutrinas com origem em campos de produção discursiva transversais aos 
da pedagogia. A circulação dos enunciados relacionados com a civilização do africano 
transportam-nos assim para um terreno caracterizado pela confluência de projectos 
políticos, concepções pedagógicas e teorias científicas que tecem uma malha de 
argumentos tendentes a justificar uma determinada opção de política educativa. Por 
outro lado, ao centrarmo-nos no contexto moçambicano, tentaremos compreender o 
modo como outros projectos de colonização intervieram nas escolhas e nas apropriações 
discursivas de língua portuguesa relacionadas com a civilização e a instrução dos 
africanos, sabendo à partida que este território, pela sua implantação geográfica, 
acusava as influências da colonização britânica e, pela sua integração na nação 
portuguesa, participava de um sistema ideológico e de um sistema constitucional de 
influência maioritariamente francófona. 
 
 
4. A DOUTRINA COLONIAL DA EDUCAÇÃO PORTUGUESA: A VERSÃO 
PORTUGUESA DA “CIVILIZAÇÃO” 
4.1. PROJECTO COLONIAL E SISTEMA DE COLONIZAÇÃO  
“Brancos, pretos e mulatos, em igualdade de educação e dentro de certos 
limites valem o mesmo; separam-nos mais os preceitos que a cor. Se a 
colónia europeia conta entre si homens distintos, o mesmo acontece no 
indígena ou raça preta civilizada” (Nogueira, 1880: 221). 
 
O projecto de colonização português, tal como se reformula no fim do século 
XIX, ergue-se em torno de uma representação do tempo passado que contribui para 
desenhar um novo espaço mitológico, associando num mesmo plano imaginário 
renascimento nacional, projecto e missão colonial. A exaltação patriótica de finais de 
oitocentos, serviu para marcar a hora de um regresso de Portugal a África, contribuindo 
para reacender os mitos da herança sagrada e do Eldorado (Alexandre, 1993 e 2000). A 
recuperação de um imaginário nacional mobilizado para a nacionalização nos territórios 
coloniais constitui um momento importante para a análise da institucionalização da 
escola de massas em Moçambique. Por duas razões. Primeiro, porque foi no contexto 
social e político particularmente conturbado do final de novecentos que a acção 
colonial, entendida como finalidade histórica e vocação multissecular, se afirmou como 
um dos raros factores de convergência no seio das elites portuguesas, contribuindo para 
alargar a consciência colonial dos portugueses e para os federar em torno dos mesmos 
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temas. Em segundo lugar, porque, para todos os efeitos, foi este o primeiro momento 
em que se debateram os fundamentos subjacentes ao projecto educativo colonial, altura 
a partir da qual se instituíram os primeiros pilares da escola pública nas colónias 
portuguesas em África145. 
O sistema de colonização portuguesa em África baseava-se, do ponto de vista 
doutrinário, nos princípios básicos do liberalismo internacional, cujos traços gerais 
entraram em Portugal pela dupla via das influências francesa e inglesa, sob o impacte da 
Revolução americana (sobretudo pela via inglesa) e, em particular, da Revolução 
francesa. Apesar de terem sido objecto de revisões sucessivas, os princípios gerais das 
várias Constituições mantiveram-se e foram cumpridos em Portugal durante todo o 
período monárquico constitucional (1820-1910), e mesmo durante a I República (1910-
1926), aos quais foram sendo acrescentados alguns princípios mais nacionalistas146. O 
Liberalismo português afirmava, à semelhança das doutrinas internacionais, a soberania 
da nação, a igualdade de direitos e de leis para todos, o direito à propriedade privada, a 
divisão tripartida dos poderes, defendendo ainda a união da Igreja e do Estado e a 
Monarquia constitucional hereditária. Aspecto importante, foi o facto das várias 
constituições reiterarem a ideia de nação como a “união de todos os portugueses de 
ambos os hemisférios”, conceito que justificava simbolicamente a política colonialista 
do Estado e consagrava a igualdade de direitos e deveres de cidadania aos povos 
colonizados, tanto nas “províncias” da América e da Ásia, como da África. Esta 
prerrogativa constitui um aspecto importante da matriz ideológica da colonização 
portuguesa, por comparação com a de outras nações colonizadoras, questão que Oliveira 
Marques fez questão de notar assinalando o seu carácter de excepção: “Única na história 
constitucional das potências colonizadoras europeias, a definição de 1822 ligava 
indissoluvelmente Portugal aos seus territórios ultramarinos, visto que a Nação era 
considerada una e indivisível” (Marques, 1986: 176). 
Do ponto de vista simbólico e, pelo menos em teoria, a partir de 1820-22 todos os 
indígenas residentes nos territórios ultramarinos foram considerados cidadãos 
portugueses, princípio que subentendia a conversão, pela assimilação, dos africanos à 
língua, à religião, aos costumes, ao modo de vida e, em suma, à cultura da Mãe-Pátria. 
                                                 
145 Ver III Parte – A construção dos espaços disciplinares, A construção dos espaços disciplinares em 
Moçambique (1849 – 1940/50). 
146 Excepção feita à disposição na Constituição de 1911 que introduziu a doutrina da total separação entre 
a Igreja e o Estado, rompendo com os textos constitucionais anteriores que tinham considerado a religião 
católica, apostólica, romana como religião de Estado (artigo 25º da Constituição de 1822; artigo 6º da 
Carta Constitucional e artigo 3º da Constituição de 1838). Refirir-me-ei a esta questão mais adiante. 
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A ideia da “assimilação” foi, portanto, desde o início do século XIX, um pressuposto 
basilar do sistema constitucional português e, de uma ou de outra forma, ela foi 
consubstancial ao quadro jurídico-legal em que os governos metropolitanos e coloniais 
fizeram assentar a política indígena.  
 
“En resumé, les colonies portugaises sont gouvernées constitutionnellement. 
Les anciens privilèges ont disparu. Il n’y a plus d’esclaves. Tous les 
citoyens, quelles que soient leur couleur et leur origine, jouissent des mêmes 
droits. Personne n’est persécuté pour motif de religion, on y tolère même 
tous les cultes. Le droit de propriété est assuré. L’industrie et le commerce 
sont libres. La justice est administrée par des tribunaux régulièrement 
organisés. La législation libérale de la métropole est toujours appliquée aux 
provinces portugaises autre marines, lesquelles se rapprochent chaque jour 
davantage de la métropole quant à leur système de vie politique et civile” 
(Les Colonies Portugaises, court exposée de leur situation actuelle, 1878: 
55-56). 
 
Era esta, para todos os efeitos, a imagem que Portugal pretendia fazer passar nas 
instâncias internacionais, confirmando a mundividência dos governos liberais até 
praticamente ao final da Monarquia. Três décadas mais tarde, num estudo de Almada 
Negreiros publicado pelo Institut Colonial International (1909: 18) o escritor 
confirmava que a política colonial portuguesa se baseava na teoria da assimilação 
orgulhosamente expressa, no domínio normativo, na “uniformité dans le système 
administratif et judiciaire de toute la monarchie”. Contudo, apesar de Portugal procurar 
afirmar, no plano internacional, uma imagem de potência colonizadora justa com base 
na extensão dos princípios jurídicos de cidadania às populações colonizadas, do ponto 




4.2. O REGIME DE ASSIMILAÇÃO E AS CONCEPÇÕES SOBRE A POLÍTICA INDÍGENA 
O regime de “assimilação”, um conceito de índole essencialmente jurídico-
administrativo, implicava, quando perspectivado no contexto colonial, uma dinâmica 
ligada à introdução de novas formas de viver, de trabalhar e de pertencer à unidade 
nacional definida na Constituição. Esta dinâmica englobava um programa 
simultaneamente de índole religiosa e política que procurava realizar uma convergência 
entre várias intencionalidades: nacionalizar, civilizar, moralizar, educar, missionar, 
instruir. A assimilação era, antes de mais “um processo”. Neste sentido, a ideia de 
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integração das populações num determinado espaço colonial era um aspecto 
consubstancial ao projecto de colonização. O “ensino da civilização” respondia a esse 
interesse integrador, de forma que a “assimilação” consistia sobretudo em ensinar aos 
“povos selvagens” as formas modernas do domínio do homem sobre a natureza, radicar-
lhes no espírito a superioridade da civilização cristã e fundar uma nova organização 
social baseada no respeito pela igualdade de todos os homens. 
Luciano Cordeiro ocupou, no quadro dos debates sobre a colonização, uma 
posição singular e, de certo modo, única por ter participado, ao nível interno e 
internacional, nos momentos decisivos que autenticariam para Portugal a soberania dos 
territórios africanos147. Cordeiro entendia que “a assimilação das raças e das regiões 
mergulhadas na noite secular da barbárie e da escravidão” se alcançaria através de uma 
estratégia concertada tendente a divulgar as conquistas da “civilização europeia” sobre a 
natureza e sobre o homem: “o trabalho, a liberdade, a ordem, a sociedade e a ciência” 
(Cordeiro, s/d: 46). O reforço da colonização portuguesa em África definia-se, por isso 
mesmo, por uma convergência entre o conhecimento científico, a exploração económica 
e a acção civilizadora colonial: “Devemos enviar a África sucessivas expedições de 
estudo, como devemos também promover e criar ali (…) o maior número possível de 
estações de exploração e de protecção, que sejam (…) núcleos de acção civilizadora e 
política, assegurando as comunicações, fixando relações com os potentados selvagens, 
interessando-os no desenvolvimento do comércio e do trabalho culto, servindo enfim, 
de guardas avançadas à ciência e à civilização do velho mundo” (Cordeiro, s/d: 43). 
Numa tese defendida na Sociedade de Geografia de Lisboa, o estudo de A. F. 
Nogueira A Raça Negra (1880) fez eco de uma visão humanista-liberal absolutamente 
minoritária no contexto das vozes metropolitanas e coloniais portuguesas. Ao 
reconhecer “a capacidade dos indígenas para a evolução”, A. F. Nogueira defendia um 
processo de colonização assente no princípio da cooperação entre o colonizador e o 
colonizado, ideia que já encontrávamos esboçada em Luciano Cordeiro, mas que 
adquire aqui outra projecção: “O negro (…) chegou já a uma organização social mais 
avançada do que se supunha, que no seu espírito há já muitas ideias justas, que nos seus 
costumes nem tudo é barbárie. (…) O negro é para nós, pela força das circunstâncias, o 
                                                 
147 Luciano Cordeiro foi autor de vários memorandos relacionados com as questão dos direitos do 
padroado português em África (1882-83), integrou a delegação de Portugal na Conferência Internacional 
de Berlim (1884) e, na qualidade de membro fundador da Sociedade de Geografia de Lisboa, apresentou 
vários estudos sobre a questão da partilha de África. Enquanto parlamentar, foi autor de diversos 
pareceres, entre os quais os relatórios do tratado do Zaire e o da Conferência de Berlim, para além de lhe 
ser atribuído o projecto que deu origem à criação das “missões civilizadoras” em África. 
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instrumento activo de trabalho, como o branco o elemento necessário de direcção e de 
progresso. As duas raças encontram-se assim em um campo onde os seus interesses 
perfeitamente se combinam; em lugar de se hostilizarem precisam de se auxiliar 
mutuamente. Esta é que deve ser a compreensão da nossa política colonial” (Nogueira, 
1880: 208-209).  
Ao contrário de Luciano Cordeiro ou de A. F. Nogueira, que defendiam uma 
assimilação lenta e gradual assente no respeito pela cultura indígena, Marnoco e Sousa, 
ministro da Marinha e do Ultramar no último governo da Monarquia, invertia os termos 
da assimilação cultural tornando-a dependente, não de leis, mas do desenvolvimento 
económico:  
 
“A acção civilizadora da Mãe-Pátria sobre os indígenas (…) deve recair 
sobre a organização económica, como o meio mais próprio de acelerar e 
facilitar a evolução social. (…). As forças económicas são a base sobre a 
qual se desenvolve a vida social em todas as suas manifestações. A evolução 
de um povo deriva por isso de causas materiais, independentes da vontade 
dos indivíduos, do poder e da influência das leis. O desenvolvimento da 
organização do trabalho e a introdução de novos processos de produção, 
aumentando o bem-estar da população, farão surgir, com as novas forças 
económicas, o senso moral e intelectual dos indígenas” (Sousa, 1946: 104). 
 
Marnoco e Sousa distinguia, portanto, a “assimilação política” da “assimilação 
cultural” introduzindo no debate a questão do trabalho como factor de progresso moral e 
intelectual. Em 1905-1906, no âmbito das lições proferidas na Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra, o professor considerava legítima a assimilação política, uma 
vez que as sociedades africanas não tinham ainda tido tempo “de lançar raízes e adquirir 
uma tradição nacional e a história, (…) um dos principais ingredientes da civilização”, 
mas considerava “absurda” a assimilação dos indígenas. Para o autor, não deveria 
“confundir-se a assimilação dos indígenas com a assimilação política (…). Uma coisa é 
assimilar uma colónia à metrópole sob o ponto de vista político, aduaneiro, financeiro, e 
outra coisa é querer assimilar os indígenas. A assimilação política é legítima (…) a 
assimilação dos indígenas é inadmissível” (Sousa, 1946: 101-102 e 105). Poder-se-ia, a 
partir daí, apesar da contradição retórica, justificar-se uma “legislação especial para os 
indígenas” (Sousa, 1946: 99 e 107) de acordo com as necessidades do colonizador, um 
entendimento que parecia defender a orientação da acção civilizadora do Estado no 
sentido da exploração dos recursos e no da organização da produção, abandonando a 
“velha” ideia da assimilação cultural à civilização europeia. 
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Para António Cabreira, pelo contrário, “o progresso moral e económico” das 
possessões africanas dependia de duas acções educativas simultâneas, uma 
desenvolvida na metrópole, outra nas próprias colónias. A primeira devia “preparar 
todos os indivíduos que se destinassem a exercer qualquer mister no ultramar”; a 
segunda tinha de “promover a assimilação do indígena à civilização nacional” 
(Cabreira, 1902: 3). Crítico do regime de centralização administrativa, Cabreira 
concluía ser indispensável seguir o exemplo da política indígena da Inglaterra, que 
concedia às autoridades gentílicas uma certa autonomia de forma a assegurar a sua 
lealdade e, dependente dela, a produtividade. Lopo Vaz de Sampaio e Melo concordava. 
Exprimindo uma posição moderada, o professor de administração colonial considerava 
que deviam ser “conservadas as organizações administrativas e políticas das sociedades 
indígenas, conservando estas os seus primitivos administradores (…) sob a vigilância da 
administração europeia (…) que só intervém para reprimir abusos graves, regulando os 
limites da sua intervenção, sempre paternal, pelo critério que a prática local aconselhar” 
(Cordeiro, s/d: 20). Pela sua parte, Marnoco e Sousa aconselhava outra estratégia já que 
a manutenção dos usos e costumes indígenas não passava de uma “uma situação 
provisória (…) destinada a desaparecer”148. 
A integração da população e o “ensino da civilização”, eixos programáticos do 
projecto de colonização de finais de oitocentos, articulavam-se também com a 
conjuntura ideológica vivida em finais do século, caracterizada pelo populismo 
nacionalista, pela emergência das concepções essencialistas da nação e pela vaga 
crescente do evolucionismo e do darwinismo social. A questão económica, não menos 
importante, pressionava também a uma maior integração entre a metrópole e os 
mercados das colónias. 
A necessidade de reformar a política colonial assumiu a feição mais radical, como 
é sabido, nas propostas de Oliveira Martins, que chegou a sugerir a alienação de parte 
do património colonial, pondo de parte os “domínios vastos e as tradições históricas” 
em benefício de uma nova política assente na exploração eficaz dos recursos. O 
historiador propunha “concentrar, num só lugar, as forças e recursos disponíveis, e 
abandonar protectorados irrisórios e domínios apenas nominais, alienar para além do 
Oriente, Moçambique, por enfeudações a companhias e congregar as forças de uma 
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política sábia e sistemática na região de Angola”149. Oliveira Martins considerava a 
ideia da colonização agrícola apoiada na emigração portuguesa uma “quimera liberal”, 
tendo em consideração “o clima mortífero” do continente africano, razão pela qual 
achava indispensável rentabilizar economicamente as colónias recorrendo à exploração 
maciça da mão-de-obra indígena. Por outro lado, a “civilização dos selvagens” não 
passava de uma “simpática ilusão” (Martins, 1978 [1880]: 213) pelo que civilizar 
consistia, pura e simplesmente, em ensinar o preto a trabalhar. Só o lento cruzamento 
com raças superiores poderia concorrer com a força e os recursos da civilização 
europeia no sentido de modificar o estado de atraso em que este se encontrava (Martins, 
1978 [1880]: 256). Apesar de considerar os problemas da instrução pública como uma 
das mais nobres funções, e não obstante a visão de conjunto com que costumava 
contextualizar as suas opiniões de cariz pedagógico, essa não era, decididamente, uma 
prioridade relativamente ao contexto africano. Na continuidade da tradição racionalista 
e liberal da intelligentsia portuguesa de oitocentos, Oliveira Martins via na instrução 
geral, de índole popular, um instrumento decisivo para o desenvolvimento económico e 
de transformação social e moral da comunidade nacional, mas o estado de atraso das 
sociedades indígenas não permitiam conceber esta solução para as colónias africanas. 
Contudo, não se pode dizer que esta fosse a perspectiva dominante no discurso 
metropolitano na viragem do século. José de Macedo, num estudo publicado na Revista 
Portuguesa Colonial e Marítima, afirmava a sua convicção nas capacidades do negro 
para adquirir “uma determinada cultura”. O problema residia “na falta de educação ou 
preparação dos indígenas que (…) entregues à natureza mãe (…) não receberam um 
certo grau de cultura” por mais elementar que fosse “para auxiliar o desenvolvimento 
colonial”. O autor contestava o pessimismo de Oliveira Martins relativamente às 
capacidades do negro para a progressão, considerando a sua opinião insustentável do 
ponto de vista científico e contrária aos testemunhos dos que, pela experiência, se 
tinham confrontado com exemplos que refutavam as teorias xenófobas. Tomando de 
empréstimo as palavras de Ferreira Ribeiro, “um dos que melhor conhecia a realidade 
africana em primeira-mão”, José de Macedo concluía: “É inegável que os nativos têm 
inteligência, amam o estudo e ambicionam a glória, mas se lhes faltam as escolas e os 
bons mestres ninguém dirá que eles podem aprender” (Macedo, 1901: 293). 
                                                 
149 Oliveira Martins não era o único a propor a alienação do património. Em 1900, o antigo ministro da 
Marinha e Ultramar, Ferreira de Almeida propusera a venda de todas as colónias, à excepção de Angola e 
S. Tomé e Príncipe, com o argumento de que com o produto da sua venda se poderia investir no fomento 
das restantes colónias e no pagamento da dívida pública (Martins, 1978 [1880]: 683). 
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De todas as formas, quer na vizinhança do discurso humanista liberal de Luciano 
Cordeiro e de A. F. Nogueira, quer do lado do radicalismo xenófobo de Oliveira 
Martins, encontramos exemplos de intertextualidades mais ou menos próximas de cada 
extremo; sendo que a directriz continua a ser a da prioridade da rentabilização da 
exploração económica sobre qualquer outra finalidade e a aceitação, mais ou menos 
explicita e coerente, da inferioridade rácico-cultural do negro (Paulo, 1992: 42). Vemos 
assim combinarem-se argumentos, formarem-se configurações apoiadas em visões de 
sinal contrário, quer no que respeita ao entendimento do próprio conceito de 
assimilação, quer quanto às estratégias de integração que lhes deveriam corresponder. 
Assim, enquanto que para Marnoco e Sousa a “assimilação política” dependia do 
“progresso material”, para António Cabreira era a “assimilação à cultura nacional” que 
conduzia ao “progresso moral e económico”; por outro lado, se Luciano Cordeiro, A. F. 
Nogueira e António Cabreira insistiam na cooperação entre colonizador e colonizado, 
Oliveira Martins apostava numa exploração inequívoca do colonizado pelo colonizador. 
Para além disso, a “política de assimilação” e o “regime de assimilação”, conceitos 
utilizados para criticar os excessos de “centralização” e de “uniformidade”, eram 
inúmeras vezes mobilizados para exprimir um deficit no domínio das políticas e nos 
métodos utilizados na “civilização” e na “educação”. E se assim acontecia era porque a 
esfera da educação não constituía uma preocupação autónoma, encontrando-se ligada 
aos problemas de política indígena. Na realidade, os críticos da assimilação não faziam 
mais do que constatar a incompatibilidade entre os princípios jurídicos da assimilação e 
as necessidades dos governos coloniais. Deste modo, consoante as respectivas 
experiências de governo, enquanto uns lamentavam o excesso de uniformidade, outros 
acusavam um deficit de continuidade na aplicação desses mesmos princípios. 
Tomás de Almeida Garrett, Governador do distrito de Inhambane (1905-1906) 
condenava em absoluto o regime da assimilação por considerar que as “leis, língua, a 
religião, as instituições, as doutrinas políticas, usos e costumes”, tudo quanto formava 
“o carácter de um povo, (…) aplicado a povos diferentes no seu carácter, (…) no grau e 
na capacidade de civilização, seria um absurdo” (Garrett, s/d: 202 e 215). Defendia por 
isso mesmo um regime baseado na “autonomia”, numa organização administrativa 
descentralizada e liberal, à semelhança do que se procedia nas colónias inglesas. Por sua 
vez, João de Almeida, chefe do Estado-Maior da província de Angola nos finais da 
Monarquia, contrariava a ideia de que a política indígena fosse efectivamente 
assimiladora ao notar que “longe de apresentar as indispensáveis características de 
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uniformidade e continuidade, fora sempre variável e deixada ao arbítrio das diferentes 
autoridades”. Lamentando a falta de eficácia da administração colonial na aplicação da 
legislação às províncias João de Almeida comentava: “Ao tomarmos posse do distrito 
cada autoridade trabalhava, ou não, ao sabor do seu critério e da sua vontade; (…) 
demasiada ou nenhuma interferência e prestígio que se atribuía às autoridades 
gentílicas. Ora se deixam em liberdade (…), ora são completamente postas de parte sem 
se lhes conceder a menor interferência nas relações das autoridades com os habitantes” 
(Almeida, 1946: 143-144). Por outra parte, Ferreira Diniz, secretário dos Negócios 
Indígenas no primeiro governo de Norton de Matos (1912-1915) considerava que o 
indígena das colónias da África não pretendia nem aspirava a possuir as regalias e 
deveres dos cidadãos, nascidos e educados na metrópole, dado que conservava “as suas 
instituições” e possuía “os seus códigos”, pelos quais se regulava, e que deveríamos 
respeitar, “não havendo necessidade nem interesse em lhe impor disposições de que não 
carece, não solicita e não quer” (Diniz, 1924: 27). E adiantava que, apesar de existir 
uma tendência progressiva no sentido de adaptar os códigos metropolitanos às 
circunscrições especiais de cada uma das colónias, “o método de educação social de que 
o Estado se deveria servir” consistiria em “regular o estatuto civil e político dos 
indígenas” e “estabelecer o funcionamento das autoridades gentílicas, mantendo-as bem 
como os concelhos e mais instituições indígenas” (Diniz, 1924: 28). 
Entretanto, até à transição para o século XX, o republicanismo, na sua fase de 
propaganda, irá insistir no reforço da articulação entre os direitos individuais e os 
deveres colectivos, baseada numa acção educativa de raiz científica e na moral social. 
Após a instauração do regime republicano, Brito Camacho, Alto-Comissário em 
Moçambique (1921-1923) continuava a notar a precedência jurídica da doutrina da 
assimilação liberal na ausência de uma verdadeira política de assimilação cultural. Em 
Contos Selvagens afirmava em tom irónico que, desde que ficara completamente 
“pacificada a província e organizada a sua administração, os pretos” tinham passado “a 
ser cidadãos – tão cidadãos como os brancos da metrópole. Não sabiam ler nem 
escrever, está bem visto; não falavam sequer a língua portuguesa; mas tinham direitos 
que não sabiam utilizar, e tinham obrigações a que não podiam eximir-se” (Camacho, 
1934: 213). A crença republicana nas capacidades integradoras da escola, a oficina onde 
se fabricava o cidadão, não tinha conseguido ainda incorporar o indivíduo na 
comunidade, na Nação e na Pátria. Essa integração só sucederá mais tarde, e ao arrepio 
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4.3. A CIVILIZAÇÃO DO INDÍGENA 
A “LEI DO TRABALHO CULTO” 
Ao mesmo tempo que Portugal tentava consecutivamente reforçar a ideia, através da 
propaganda política que fazia circular no exterior, de que as características jurídicas do 
sistema de colonização português, excepcionalmente liberal e tolerante, garantiam o 
reconhecimento entre as sociedades indígenas da sua soberania, no plano interno o 
debate centrava-se, já o vimos, em preocupações relacionadas com a eficácia política e 
com a rentabilidade económica. Com algumas cambiantes, a “civilização dos indígenas” 
através da “educação para o trabalho” consolidou-se como uma ideia estruturante da 
doutrina colonial portuguesa em África. Não é pois de estranhar que Andrade Corvo, 
corria o ano de 1881, tendo recebido um parecer de uma comissão de inquérito 
encarregue de investigar a Escola de Artes e Ofícios de Moçambique, respondesse: “A 
escola não é para fazer negros literatos, mas negros que saibam trabalhar, negros úteis e, 
por isso mesmo, civilizados e moralizados pelo trabalho regular” (Corvo, 1853-87). 
Esboçava-se assim a concepção de base sobre a qual se iriam articular os mais variados 
argumentos, desde finais de oitocentos até finais da I República, acerca dos meios e das 
estratégias que deviam ser utilizados para tornar os indígenas cidadãos. 
A visão de conjunto que Luciano Cordeiro possuía dos problemas africanos 
tornava-o uma das poucas personalidades da segunda metade do século XIX a 
considerar a questão da instrução pública nas colónias como um aspecto fundamental do 
processo de civilização. Na palestra em Representação do Governo Português, 
proferida na Sociedade de Geografia, Luciano Cordeiro emprestava lucidez ao projecto 
reformador que animava a opinião pública nacional em finais de oitocentos. 
Apercebendo-se dos interesses e forças que estavam em jogo ao nível da conjuntura 
internacional e que punham em risco a soberania portuguesa em África, em particular 
em Moçambique e em Angola, Luciano Cordeiro sugeria o restabelecimento da 
integridade das colónias portuguesas, inspirando-se no modelo de colonização britânico. 
Admirador da estratégia anglo-saxónica, Luciano Cordeiro propunha que se 
considerasse a presença de missões civilizadoras sob a forma de missões de propaganda 
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religiosa, estações de carácter científico, feitorias, “missões de instrução elementar”, 
como forma de atrair e converter “à lei do trabalho culto” os indígenas africanos. Nesse 
sentido, o estabelecimento nas colónias de “estações de exploração, missões religiosas, 
e escolas” deviam ser considerados como “termos correlativos, quando não sinónimos” 
(Cordeiro, s/d: 51). Luciano Cordeiro conhecia profundamente as dificuldades da 
administração colonial no domínio da educação, tendo analisado toda a documentação 
oficial chegada à Secretaria do Ultramar entre os anos de 1853 e 1880, material a partir 
do qual elaborou dois extensos relatórios apresentados à Comissão de Missões do 
Ultramar no final desse ano. Considerando essencial o papel das missões católicas como 
um poderoso auxiliar da obra de civilização do Estado, Luciano Cordeiro defendia a 
“organização de pequenas missões de instrução elementar” nas quais “o evangelho do 
abc, como o evangelho de Cristo” pudessem complementar-se na civilização dos 
indígenas (Cordeiro, s/d: 46, 49-51). Por outro lado, a questão da instrução primária e 
da instrução profissional – que de maneira alguma se circunscrevia aos indígenas 
abarcando, também, a dos colonos – constituía um, entre vários instrumentos de 
civilização, organizados segundo uma lógica de cooperação tendo em vista as 
finalidades propostas. Do ponto de vista estratégico, a educação e a instrução dos 
africanos enquadrava-se numa política de colonização de fundo marcadamente 
pedagógico destinada a “atrair ao trabalho culto e ao convívio português as populações 
indígenas”, irradiando sobre elas as “revelações e os estímulos da civilização” de modo 
a promover através da “conquista pacífica e moral” a barbárie etíope (Cordeiro, s/d: 43-
45). A postura que situava o autor numa posição relativamente isolada face aos seus 
pares no governo, e na opinião pública em geral, era a ideia de uma complementaridade 
entre o trabalho do colonizador e o do colonizado – “o melhor aliado dos portugueses é 
o indígena” – a cooperação entre a instrução elementar pública e a instrução 
missionária, a articulação entre a ciência, o trabalho e a educação moral. 
É esta mesma visão que se projecta na tese de A. F. Nogueira apresentada na obra 
A Raça Negra (1880). O argumento, que assumia a indispensabilidade de utilizar com 
proveito o trabalho do africano, divergia das posições mais radicais que consideravam a 
educação para o trabalho como o único factor de civilização. Tratando-se, sem dúvida, 
de uma reflexão subordinada à necessidade de tornar a colonização um empreendimento 
eficaz, ela repousava na transformação das condições morais e materiais do indígena 
cujas vantagens reverteriam, quer para o colonizador, quer para os povos africanos. 
Entretanto, a novidade da sua proposta residia na feição pedagógica dessa 
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transformação, uma vez que se tratava de preparar o indígena para a civilização, tendo 
em consideração a inevitabilidade da sua emancipação política. Por isso, a proposta de 
Nogueira relativamente à civilização consistia num conjunto de ensinamentos, baseados 
em exemplos e comportamentos:  
 
“O melhor método de ensinar os indígenas de África, (…) é dar-lhes bons 
exemplos, em vez de grandes definições dogmáticas, e convencê-los, mais 
pelas obras que pelas palavras. 
“Civilizar é (…) utilizar todos os esforços (…) para o auxiliar nessa 
evolução. A escola é a nossa grande alavanca nesse sentido (…). Governo da 
metrópole, autoridades coloniais, desde o chefe do concelho até ao 
governador, devem convencer-se desta (…) necessidade; devem trabalhar 
para este fim ao mesmo tempo patriótico, civilizador e humanitário” 
(Nogueira, 1880: 221 e 251) [sublinhado meu]. 
 
Participando nalguns princípios subjacentes ao ideário republicano, A. F. 
Nogueira não preconizava um processo de civilização laicizado. Embora defendesse que 
o negro se encontrava apto para “receber com proveito um ensino metódico e regular” 
ministrado na língua indígena, considerava que este deveria basear-se no “evangelho do 
abc”. Os meios de preparar o indígena para a civilização consistiam, concretamente, no 
ensino da agricultura, na educação intelectual e moral do negro. Por outro lado, 
Nogueira opunha-se às ideologias que defendiam a inferioridade racial do africano face 
ao europeu e defendia uma estratégia destinada a manter as relações de ordem cultural. 
Prevendo a sua inevitável independência, esta seria uma forma estratégica de manter os 
laços com as novas nações: “Não nos impressiona a objecção de que civilizar os 
indígenas das nossas possessões de África é o mesmo que emancipar essas colónias. 
(…) Mas dado que afinal a colónia se venha a emancipar – e esse é o destino de todas as 
colónias – que devemos preferir: conservá-la estéril e improdutiva (…) ou convertê-la 
em uma nação amiga, e mesmo irmã ao menos sob o ponto de vista da civilização e dos 
costumes?” (Nogueira, 1880: 214). 
António Cabreira também via no negro “o elemento natural e auxiliar, por 
excelência, de uma colonização prática e pujante”, mas segundo outra perspectiva. O 
fundador do Real Instituto de Lisboa lamentava o desinteresse nacional pelas questões 
educativas, expresso na ausência de comunicações apresentadas ao Congresso Colonial 
de Lisboa150 (1901). Essa ausência comprometia, em seu entender, o próprio 
                                                 
150 Para além das teses apresentadas por Aires de Ornelas e Eduardo da Costa, a que me referirei adiante, 
as restantes comunicações apresentadas ao 1º Congresso Colonial Nacional (1901) centraram-se 
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empreendimento colonial. Por aí se via a necessidade de conjugar o ensino colonial, na 
metrópole, com o ensino nas colónias. Quanto a este último, António Cabreira não tinha 
dúvidas que devia assentar num ensino elementar de índole religiosa ao lado de uma 
catequese bem dirigida, complementada pela língua portuguesa, história pátria, música, 
geografia e trabalhos práticos nos campos ou nas oficinas. Nas localidades mais 
importantes “poder-se-ia criar um grau de ensino mais elevado, instituindo-se (…) aulas 
práticas de aritmética, geometria, desenho, zoologia, botânica, mineralogia e noções das 
máquinas mais usadas na agricultura e nas indústrias locais”. De notar que o autor 
sublinhava a operacionalidade dos fundamentos da moral cristã e da catequese para 
“fazer dos indígenas cidadãos, pela inteligência e pelo coração” e que “a obra da 
educação” (…) devia “concretizar-se pelo exemplo da virtude (…) tratando-se por isso 
o negro com todo o carinho e protecção fraternal, considerando-o como um futuro 
cooperador da própria causa civilizadora” (Cabreira, 1902: 20-21). 
O esboço de uma estratégia de educação orientada para a formação de mão-de-
obra, muito ligada aos ofícios e ao trabalho da terra, está longe de configurar uma 
solução destinada à educação profissional da massa indígena. Contudo, as teses do 
evangelho do abc, de Luciano Cordeiro e de A. F. Nogueira, e a ideia de colonização 
entendida como uma cooperação entre colonizador e colonizado, com António Cabreira, 
quer por se apoiarem numa leitura pedagógica, quer política, traduziam uma visão da 
colonização assente na maximização das forças do Estado. Mas as suas teses não eram 
partilhadas pela maioria dos políticos e africanistas do seu tempo. Na metrópole, a visão 
predominante tinha tendência a relativizar as capacidades intelectuais do negro, 
considerando-o inapto para receber os benefícios da instrução, pelo que a educação 
devia limitar-se à tarefa de atrair ao convívio dos povos civilizados os “selvagens 
africanos”. O processo de civilização residia, acima de tudo, numa transformação 
educativa lenta da matéria-prima humana em que a educação escolar se propunha 
subsidiar a moralização dos costumes e dos comportamentos dos indígenas. 
                                                                                                                                               
preferencialmente nas questões do ensino colonial na metrópole (caso das teses apresentadas por Ernesto 
de Vasconcelos, sobre “O ensino colonial nas escolas superiores”; do conde de Penha Garcia, sobre as 
“Bases para a organização do ensino colonial prático nas escolas de agricultura, do comércio e nos 
institutos industriais”; das “Bases para a organização de um museu colonial”, do mesmo autor; da tese 
apresentada por José Francisco da Silva sobre a preparação dos colonos, com o título “Ensino aos 
emigrantes”; da tese de Barbosa de Bettencourt acerca da “Difusão de conhecimentos coloniais por meio 
do ensino primário e secundário”; e uma tese apresentada por Francisco Mantero versando a questão do 
“Regime do Trabalho em S. Tomé e em Angola”) (Teses apresentadas ao Congresso Colonial Nacional, 
1902). 
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Sem denunciar grandes divergências quanto às finalidades da educação, Lopo Vaz 
de Sampaio e Melo foi uma das raras figuras dos finais da Monarquia a desenvolver 
uma reflexão propriamente de natureza pedagógica a respeito do papel da educação 
neste processo151. Na qualidade de professor da Escola Superior Colonial, apresentou 
naquela instituição uma tese sobre Política indígena que atribuía uma importância 
capital à educação na política colonial portuguesa em África. Admirador do pensamento 
de Andrade Corvo e de Luciano Cordeiro, da acção de Mousinho de Albuquerque, 
António Enes e Eduardo Costa, Sampaio e Melo defendia “um processo de civilização 
assente no enraizamento, através de processos suaves e lentos, de uma sincera crença 
nas benfeitorias da civilização colonizadora” (Melo, 1910: 11). Sampaio e Melo 
criticava aqueles que, à semelhança de Marnoco e Sousa, apostavam no progresso 
económico como factor de civilização, considerando que aquele argumento, baseado 
“na lógica da eficiência” sacrificava os “outros meios de civilização mais necessários”, 
designadamente os da educação (Melo, 1910: 23). Crítico das teses monogenistas e do 
conservadorismo científico inspirado nas teses de Darwin e Lamarck, a tese de Sampaio 
e Melo defendia a intensificação do processo de colonização assente no reforço da 
acção educativa, baseado na acção das missões religiosas apoiadas pelo Estado: “Entre 
as instituições indígenas por cuja transformação lenta (…) se deve empenhar a educação 
civilizadora, avultam as de carácter religioso. Sabida, como é (…) a primordial 
importância da unidade de credo como factor de nacionalização (…) justifica-se 
plenamente (…) a propaganda de assimilação religiosa” (Melo, 1910: 17). No entanto, a 
acção das missões não deveria limitar o exercício da sua actividade a um mero 
proselitismo religioso “podendo e devendo estender a sua acção ao campo temporal, 
orientadas sempre pelo móbil da expansão territorial e nacionalizador do Estado” que as 
deveria apoiar numa fase inicial da colonização (Melo, 1910: 24-25). Sampaio e Melo 
pensava que “a influência das missões” tinha de ser “simultaneamente política e 
educativa”, que o seu principal fim colonizador consistia na “moralização do indígena e 
na sua preparação para o trabalho por intermédio do ensino profissional” (Melo, 1910: 
                                                 
151 Fundado, tudo leva a crer, num conhecimento das realidades locais ao ter acompanhado, enquanto 
militar, as campanhas de pacificação de Moçambique, entre 1901 e 1909. Para além disso, Sampaio e 
Melo era conhecedor atento das principais obras dos teóricos da colonização europeia e participara 
activamente nos debates que se travavam nos círculos ligados à produção de um saber colonial, 
nomeadamente através de trabalhos apresentados em Congressos Coloniais Internacionais. Na obra 
Política Indígena o autor realiza um estudo comparativo sobre o regime de propriedade indígena em 
vigor nas colónias portuguesas, inglesas e francesas, concluindo a partir dessa comparação pela 
necessidade de centrar a política colonial no investimento na educação e na instrução profissional dos 
indígenas (Melo, 1910). 
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91). A sua função articulava-se em torno de um conjunto de finalidades: “política dos 
interesses nacionais, proselitismo religioso, moralização da família, educação do 
carácter e o ensino primário e profissional dos indivíduos de ambos os sexos” (Melo, 
1910: 83). Para realizar estes objectivos cada missão deveria constituir-se como 
“templo, escola, oficina e hospital”, uma imagem tomada de empréstimo a Eduardo 
Costa (1903: 171) relativamente à qual, apesar de tudo, a opinião de Sampaio e Melo 
divergia em inúmeros aspectos. 
Sampaio e Melo lamentava o espírito de simetria liberal que tinha inutilizado na 
sua quase totalidade os resultados de princípio alcançados pela colonização portuguesa 
em África, “consumando-se mais tarde esse retrocesso da civilização indígena, com o 
decreto, benéfico na metrópole, mas deplorável nas colónias, da extinção das ordens 
religiosas”. A laicização do ensino indígena, que se lhe seguira, “nada remediara por 
erros de organização e deficiências pecuniárias” (Melo, 1910: 115), concluindo que 
melhor seria observar a política seguida pela França, cujo processo de laicização do 
ensino na metrópole (1903) não se tinha reflectido nas colónias com a mesma 
intensidade. Esta não era, contudo, uma questão doutrinária, mas apenas uma questão de 
estratégia política. A sua visão acerca do papel das missões era sobretudo instrumental 
relativamente aos fins propostos, já que naquelas colónias em que a sociedade indígena 
atingisse “um certo grau de civilização (…) as missões religiosas tornar-se-iam 
praticamente inúteis”, devendo, nessa altura, “perder o seu carácter oficial, limitando-se 
o Estado colonizador a conceder-lhes a protecção indistintamente dispensada a todos os 
seus nacionais” (Melo, 1910: 83). 
Na obra Questões Coloniais, estudo em que se dedica, entre outros aspectos, à 
análise comparativa da “função educativa” do Estado na colonização, Tomás de 
Almeida Garrett retoma a articulação entre a educação moral, a civilização e a instrução 
profissional: 
“Não é necessário somente instruir os indígenas (…) é preciso educá-los 
moralmente. (…) Em sociedades atrasadas (…) tem a experiência de todas as 
nações coloniais demonstrado (…) que só as missões religiosas podem 
realizar aquele desiderato. Ao ensino leigo, sejam quais forem os processos 
pedagógicos, faltam-lhe (…) os meios de acção educativa e disciplinar que as 
religiões possuem. Essas missões não devem ser somente escolas de educação 
moral e profissional (…) mas é necessário que pela sua organização, sirvam 
politicamente os interesses nacionais” (Garrett, 1914-1915: 60-61). 
 
Ora, o ponto que Almeida Garrett estava a tentar vincar era o de que a 
“exportação” para as colónias do “anticlericalismo” contrariava não só a afirmação da 
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soberania portuguesa como a sua rentabilização do ponto de vista económico (Garrett, 
1914-1915: 62). Na tese defendida no pequeno opúsculo sobre a Instrução Pública 
(1908), o autor exprimia a sua convicção na educação pelo trabalho como pré-requisito 
para elevar o africano à civilização: “é necessário (…) dar uma razoável educação 
profissional aos indígenas das colónias, despertar neles o gosto pelo trabalho (…). 
Depois, quando eles tenham adquirido esse grau de cultura intelectual que o trabalho 
manual consigo traz, formar-lhe a alma (…) fazer-lhe compreender que outra vida há. 
Educada assim uma geração, num trabalho lento mas de seguros resultados, outra 
geração virá (…) mais pura. Só assim se poderá civilizar” (Garrett, 1908: 97-108). 
O confronto de Almeida Garrett com a realidade colonial na sequência da sua 
nomeação, em 1905, para o cargo de governador do distrito de Inhambane, levaram-no 
a propor o apoio às missões com base em argumentos igualmente utilitários. O tenente 
invocava a necessidade de contrariar a influência das missões protestantes e o reduzido 
orçamento da província como razões mais do que suficientes para defender o apoio do 
Estado às escolas das missões. Referindo-se expressamente, à missão de S. José de 
Mongue, situada no comando de Maxixe, Almeida Garrett apresentava sugestões 
concretas: 
“Se naquela missão pudesse ser aumentado o número de internados (…) se 
fossem feitas instalações de oficinas (…) para aprendizagem dos misteres de 
sapateiro, de alfaiate, tipógrafo, impressor, encadernador, carpinteiro, 
serralheiro, pintor (…) e se estabelecesse uma escola agrícola (…) se se 
dotasse a missão com os instrumentos, utensílios e máquinas necessários 
(…) ter-se-ia, com algumas centenas de mil réis, conseguido o que há muito 
é urgente no distrito. (…) Seria a missão o centro de instrução técnica e, 
quando o seu desenvolvimento fosse grande (…) seriam criadas outras 
sucursais, de modo a espalharem a sua influência benéfica. (…) Esses 
estabelecimentos serviriam para dar aos indígenas uma instrução ligeira, 
suficiente para deles fazer regulares operários, sendo reservada a missão 
central para nela ser completado o ensino daqueles que mais aptidão 
mostrassem” (Garrett, 1907: 197).  
 
Reflexão sem o mesmo teor pedagógico de Sampaio e Melo, não há dúvida que 
Tomás de Almeida Garrett considerava, à semelhança do primeiro, que para assegurar a 
soberania portuguesa junto da população indígena seria indispensável apoiar as missões 
como forma de poupar receitas ao Estado. Servia-se, para o efeito, como sucedeu com 
tantos outros governadores, dos exemplos de outras colónias europeias em África, 
expediente que servia para comparar as tendências assimilacionistas e o espírito de 
simetria liberal metropolitano com as políticas laissez-faire da vizinha Inglaterra e, até, 
da França: “vemos que na Serra Leoa o Estado só tem 6 escolas suas e subsidia 82 das 
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missões; na Basutolândia subsidia 251 e só tem 4; no Nyassalândia o Estado subsidia 
1237 escolas das missões” (Garrett, 1914-1915: 61-62). O mesmo sucedia com as 
colónias francesas do Senegal onde, em 1906, o Estado apoiava 1413 escolas corânicas, 
com 11926 alunos, dispondo apenas de 19 escolas franco-indígenas (laicas) com uma 
frequência de 815 alunos (Garrett, 1914-1915: 126-127). Em suma, a representação 
dominante durante esta fase do processo de colonização remetia a questão da instrução 
do africano para um plano secundário, sendo a tónica colocada nos processos de 
civilização através da moralização para o trabalho. Por essa razão, e para qualquer um 
destes autores, a instrução do africano deveria, com maior ou menor ênfase, assentar na 
colaboração entre o Estado e a Igreja e revestir uma forma ligeira, de carácter prático, 
com a finalidade de transformar o indígena numa reserva de mão-de-obra barata, 
obediente e pouco qualificada. 
Terá sido, por certo, esta visão conjugada com o desejo de fortalecer e modernizar 
a gestão colonial, que inspirou o escol de oficiais empenhado na primeira fase da 
colonização portuguesa em África, “a mais brilhante talvez depois de Aljubarrota e a 
conquista do Oriente” como escreveria, alguns anos mais tarde, Norton de Matos (1944: 
83). Para o reforço desta visão terá, também, contribuído a crise financeira dos anos 
noventa e as resoluções saídas da conferência de Berlim (1884-85), que haveriam de 
culminar com a crise do Ultimatum inglês, em 1890. De facto, o “ultranacionalismo da 
impotência” (Lourenço, 1999) pressionava à revisão do humanitarismo liberal apelando 
a políticas e práticas mais “realistas” e fazia ressurgir as teses proteccionistas capazes de 
assegurar a soberania portuguesa em África152. Empenhados nas campanhas de 
ocupação e pacificação dos territórios africanos, desde as últimas décadas do século 
XIX até às primeiras décadas do século XX, a tese da educação para o trabalho e as 
experiências da administração colonial em Moçambique e em Angola, combinaram-se 
entre si para inscrever uma nova mentalidade de governo, destinada a integrar os 
africanos num aparelho de formação adaptado às circunstâncias coloniais. Neste novo 
cenário assistiremos à tentativa de desenvolver permanentemente as forças do Estado 
através da instituição de uma disciplina geral da existência dos sujeitos colonizados 
capaz de transformar os homens em força de trabalho. Este argumento ganha força na 
                                                 
152 Como fez notar Valentim Alexandre, ainda que, contrariamente à lenda, a Conferência de Berlim de 
1884 não consagrasse o princípio da ocupação efectiva para o reconhecimento da soberania de qualquer 
potência no continente africano, exigindo-o apenas para o litoral, a verdade é que o mito da espoliação 
dos territórios africanos foi tomando corpo, primeiro entre os governantes, generalizando-se depois na 
opinião pública portuguesa (Alexandre & Dias, 1998). 
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viragem do século, confirmado pelas várias tentativas no sentido de introduzir uma 
regulamentação adaptada aos indígenas153.  
Do ponto de vista antropológico e apesar de, na metrópole, o discurso sobre o 
cafre não lhe negar totalmente a possibilidade de “evolução”, a verdade é que, do 
Atlântico ao Índico (e em particular em Moçambique) a tese do atraso congénito da raça 
negra parecia radicar-se. Regra geral, o discurso oficial representava o africano como 
um ser essencialmente indolente, inteiramente boçal, dado à embriaguês e ao roubo, 
dotado de uma grosseira sensualidade e de uma aversão inata pelo trabalho, 
características às quais se adicionavam incapacidades cognitivas inatas. Eram estes 
traços de carácter que se tornava urgente contrariar através da educação, conciliando a 
“empresa misericordiosa de salvar almas para deus” com a de “educar corpos para o 
trabalho” (Enes, 1934: 184). 
 
“SALVAR ALMAS PARA DEUS E EDUCAR CORPOS PARA O TRABALHO” 
A pacificação e rentabilização da colónia de Moçambique foram as principais 
preocupações do Comissário Régio António Enes (1891-95). Para o governador, 
civilizar o negro era equivalente a forçá-lo a trabalhar. Tal como para Oliveira Martins, 
a educação formal, para além de uma quimera, era uma tarefa secundária, quando não 
desnecessária. Enes afirmava: “o Estado, não só como soberano de populações semi-
bárbaras, mas também como depositário do poder social, não deve ter escrúpulo de 
obrigar e, sendo preciso, de forçar a trabalharem, isto é, a melhorarem-se pelo trabalho, 
a adquirirem pelo trabalho meios de existência mais feliz, a civilizarem-se pelo 
trabalho, esses rudes negros de África” (Enes, 1946: 27-28 [sublinhado meu]). Quanto à 
instrução em si mesma, deveria ser o mais elementar possível. A verdadeira educação 
do negro, a que lhes permitiria passar do estado selvagem para um estado de 
“civilização rudimentar” teria sobretudo de “desenvolver-lhes o sentido prático, as suas 
aptidões para o trabalho manual e aproveitá-lo para o trabalho na província. É pelo 
trabalho manual, pelos hábitos de actividade regulamentada (...) que o indígena há-de ir 
                                                 
153 Vários governadores-gerais de Moçambique haviam tido a iniciativa de estudar os usos e costumes 
indígenas tendo em vista a sua codificação, nomeadamente Francisco Maria da Cunha, em 1878, 
Agostinho Coelho, em 1883, e José de Almeida, em 1889; por outro lado, Pereira d’Eça, governador do 
distrito de Lourenço Marques e Eduardo da Costa, governador do distrito de Moçambique, 
respectivamente em 1896 e 1898 tinham tomado algumas medidas no sentido de avançar com 
regulamentação destinada a definir o estatuto político dos indígenas. Apesar disso, à data de exoneração 
de Mousinho de Albuquerque do cargo de comissário régio (1897) esta política estava ainda por definir. 
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passando por uma evolução lenta do estado selvagem, para uma civilização rudimentar, 
única de que, por agora, aquela raça me parece susceptível”. 
Contudo, ao contrário dos seus pares no reino, o conselheiro não acreditava na 
educação religiosa como forma de exercer o controlo moral. Para ele, a docilidade do 
negro a tudo se sujeitava, razão pela qual a catequese não tinha, senão, um efeito de 
superfície. Seria, portanto, milagre convencer os “homóides (…) do dogma da trindade” 
tarefa para mais inútil, já que “o educando das missões” deixando de sentir a pressão 
educativa que lhe dava “exterioridade de santo”, regressava às crenças supersticiosas, 
aos costumes embrutecidos, às paixões desenfreadas da sua raça e da barbárie”. O papel 
da educação missionária seria outro: “actuar sobre cada indígena de per si, sujeitando-o 
a processos lentos, trabalhosos e dispendiosos de educação, e depois conservá-lo por 
toda a vida sujeito a uma disciplina social” que o mantivesse “isolado de contágios 
corruptores” (Enes, 1934: 179). 
A ideia de “disciplina social”, palavra-chave desta nova racionalidade de governo, 
assentava com Enes nas instituições jurídicas, políticas e económicas e não nas 
instituições religiosas: “desgraçados dos brancos que lidam em África, se as missões 
convencessem os negros da igualdade humana!... A empresa misericordiosa de salvar 
almas para Deus tem de se conciliar com a de educar corpos para o trabalho” (Enes, 
1934: 183). O que os africanos precisavam era de uma moralização mais severa capaz 
de “abrandar ferocidades, atenuar depravações, adelgaçar as ignorâncias da selvajaria” 
(Enes, 1934: 183). E rematava: “muito conseguirá a propaganda religiosa se conseguir 
que o negro fetichista acredite na providência… que o concubinário cronicamente 
embriagado se torne num chefe de família laborioso” (Enes, 1934: 183). Para corrigir, 
em profundidade, os comportamentos “perigosos” do africano, a acção disciplinadora 
das missões deveria, portanto, incidir, na fixação dos indivíduos a um conjunto de 
normas, não de ordem religiosa, mas de natureza moral. A sua tarefa seria de natureza 
educativa e disciplinar por forma a que o indígena assimilasse, pela doutrina, os 
costumes, comportamentos e valores morais dos europeus cristãos.  
Paiva Couceiro, que António Enes nomeara seu ajudante de campo em 
Moçambique em 1894, tinha da instrução dos indígenas opinião diferente. Paiva 
Couceiro considerava até que os africanos estariam em condições de ser admitidos “às 
funções públicas na justa proporção dos seus merecimentos e habilitações” ou ser 
encaminhados “como agricultores e comerciantes, ou empregados dessas 
especialidades” (Couceiro, 1910: 205-206). Posteriormente, na qualidade de governador 
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de Angola (1907-1909), Paiva Couceiro perfilhava a opinião do comissário régio, 
afirmando num relatório que “o espalhamento em larga escala do simples ensino da 
leitura e da escrita, (…) representaria pior do que uma (…) falta de senso (…) 
porquanto tornaria [os indígenas] avessos às actividades produtivas”. O ensino das 
primeiras letras “deveria ser complementado do ensino do trabalho, e como auxiliar e 
subordinado deste, e nunca como pedagogia essencial ou dominante” (Couceiro, 1910: 
205-206). Neste processo o concurso das missões era essencial, em particular na 
instrução da “massa indígena não assimilada”, para a qual “as oficinas e os campos, 
com eventual ensinamento literário anexo, (…) representam a verdadeira escola da 
educação, (…) do progresso e da felicidade” (Couceiro, 1910: 208). Paiva Couceiro 
participava, deste modo, da mesma crença nas potencialidades normalizadoras da 
educação para o trabalho. Admitia, apesar de tudo, que o interesse das missões ía para 
além da transformação dos indígenas pura e simplesmente em mão-de-obra. 
Entretanto, depois de ter sido nomeado governador do distrito de Lourenço 
Marques (1890) e de Gaza (1895), Mousinho de Albuquerque ascendia, em 1896, ao 
governo da província de Moçambique como comissário régio. A sua posição moderada, 
quer relativamente ao radicalismo de António Enes, quer ao espírito liberal de Paiva 
Couceiro, não hesitava, todavia, quanto à necessidade de aproveitar as missões para a 
nacionalização da colónia. No entanto, durante os dois anos do seu governo, a sua 
energia concentrou-se em “demolir a pretendida assimilação à metrópole” 
(Albuquerque, 1934: 238). Mousinho lamentava a falta de autonomia do governo 
colonial, “as complicadas engrenagens administrativas” e a regulamentação 
excessivamente burocrática que, “aplicadas às sociedades rudimentares”, apenas 
conseguiam “funcionalizá-las” (Albuquerque, 1934: 128-129). Para as civilizar seria 
necessário, terminada a ocupação militar, consolidar esta ocupação pela nacionalização 
da província, cujo papel deveria ser confiado às missões católicas. Por isso, ao mesmo 
tempo que insistia na destruição do “espírito de simetria liberal”, com maior afinco se 
justificava a colaboração missionária no processo de colonização. Apesar de participar 
do espírito anticongreganista do seu tempo, o comissário régio considerava essencial 
distinguir convicções pessoais de necessidades estratégicas nacionais no sentido de 
justificar o apoio à acção das missões católicas portuguesas, chegando mesmo a 
defender que nas colónias não podia haver “anticlericalismo” (Albuquerque, 1946: 69). 
Uma ideia que seria, mais tarde, repetida por Paiva Couceiro ao afirmar “não façamos – 
contra o conselho de sabedoria das Nações – do anti-clericalismo artigo de exportação 
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para África” (Couceiro, 1910: 232). Por outra parte, Aires de Ornelas, outro dos oficiais 
às ordens de António Enes, participante activo nas campanhas de ocupação dirigidas por 
Mousinho (1895) e, mais tarde, governador do distrito de Lourenço Marques (1905), 
considerava entretanto que a questão da civilização do indígena não passava, nem pela 
assimilação política, nem pelo trabalho de conversão das missões católicas. Segundo 
Aires de Ornelas, o estado de inferioridade dos negros não tornava possível considerá-
los perante a lei como “brancos de cor preta”. Se bem que na escola o negro mostrasse 
alcançar o nível atingido pela criança branca, logo o desenvolvimento da sua 
inteligência estagnaria, incapaz de progredir nas aprendizagens154. Antes de ser 
civilizado à imagem da cultura europeia e assimilado às leis nacionais “o selvagem” 
precisava primeiro de “ser domesticado, tornado auxiliar do branco” dado não estar à 
altura de “compreender a civilização nem portanto, a religião cristã, visto a primeira ser 
fundada na segunda”. Aires de Ornelas defendia, por isso uma “preparação gradual”, 
baseada num conjunto de “leis práticas” baseada num código adaptado aos seus usos e 
costumes, em suma – um código que obrigasse o indígena ao trabalho (Ornelas, 1901: 
61-3). 
No seu conjunto, estes testemunhos traduzem uma preocupação central com a 
transformação do tempo dos homens em tempo de trabalho, tarefa à qual o Estado é 
chamado a intervir através de um conjunto de acções tendentes a controlar a existência 
dos indivíduos. São precisamente estas as preocupações que Eduardo da Costa esboça 
no Estudo sobre a administração civil das nossas possessões africanas, trabalho 
apresentado ao Congresso Colonial Nacional de 1901. Colhendo na sua experiência de 
governação em Moçambique, o militar defendia a necessidade de aplicar o regime de 
autonomia administrativa e financeira às colónias e de instituir um governo civil e 
político distinto para europeus e indígenas. Na perspectiva de Eduardo da Costa, “a 
nossa terrível mania assimiladora” tinha “aplicado a mesma lei a todos os habitantes de 
uma colónia” convencida de que “se obtinha a desejada igualdade deles todos perante a 
lei”. Ora, considerava o autor, “antes de igualar a lei”, tornava-se necessário “igualar os 
homens” aos quais ela tinha de ser aplicada, “dando-lhe os mesmos sentimentos, os 
mesmos hábitos e a mesma civilização” (Costa, 1903: 58). 
                                                 
154 A justificação para tal fenómeno residia na progressiva infantilização da raça negra, tese que se 
baseava no processo de ossificação craniana, mais precoce nos negros do que nos brancos, mas cujo 
processo anatómico era inverso conduzindo a uma regressão no longo prazo do desenvolvimento 
cognitivo dos negróides. 
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O argumento de Eduardo da Costa procurava, justamente, fazer ver que “para 
igualar os homens perante a lei” se tornava indispensável investir na instrução pública, 
impulsioná-la “senão por encargo civilizador, pelo menos como providência 
económica” (Costa, 1903: 173)155. Nesse sentido, uma vez que a transformação dos 
“selvagens ou bárbaros em pessoas úteis” consistia em “incutir-lhes hábitos pacíficos, 
conhecimentos agrícolas e profissionais” a instrução dos indígenas deveria revestir-se 
de um carácter profissional. Para sustentar a sua opinião, Eduardo da Costa referia-se ao 
exemplo do General Gallieni, na altura governador de Madagáscar, para propor um tipo 
de ensino adaptado à realidade moçambicana: 
 
“O que se deve ter em vista é dar maior simplicidade à organização de cada 
escola, e multiplicar o seu número: escolas primárias agrícolas e escolas de 
artes e ofícios. As primeiras têm por fim principal ensinar a cultura racional 
das espécies alimentares e têxteis mais próprias da região. As segundas 
devem sempre ter oficinas e discípulos de carpintaria e de ferraria, os dois 
ofícios de mais imediata utilidade em toda a África, e, segundo as 
localidades, devem ter outras, como a de pedreiro, fogueiro e alfaiate ou 
sapateiro (…) cuja falta se faça mais sentir na região” (Costa, 1903: 173-4).  
 
O autor considerava que em todas as escolas primárias agrícolas e nas de artes e 
ofícios se deveriam ensinar as primeiras letras (ler, escrever e contar), em português e 
na língua indígena preponderante na região, demonstrando mais uma vez a preferência 
por um tipo de ensino prático, adaptado às circunstâncias económicas e culturais locais. 
Na realidade, de tal forma a instrução profissional dos indígenas se afigurava para 
Eduardo da Costa uma questão central no processo de colonização que o governador 
considerava mesmo indispensável dotar cada distrito de pelo menos cada uma destas 
escolas. Elas deviam ser complementadas pela instituição de um “grau superior de 
instrução profissional”, organizando por cada distrito uma “escola central de agricultura 
e outra de artes e ofícios”, e constituída por um currículo literário elementar formado 
por “noções de história e geografia, nacional e colonial, princípios de aritmética, 
geometria e noções de botânica” (Costa, 1903: 174). Quanto à educação dos europeus 
nas colónias, que Eduardo da Costa reputava importante mas subordinada aos princípios 
do “direito de exploração”, o militar parecia preferir o modelo de ensino britânico que 
instituía a separação das classes, quer no ensino do primeiro grau elementar, quer nas 
                                                 
155 Eduardo da Costa foi oficial e chefe do Estado Maior de António Enes, tendo com ele tomado parte 
nas campanhas de 1895, em Moçambique. Foi governador do distrito de Moçambique (1897) e do distrito 
de Benguela, em Angola (1904), tendo sido nomeado governador-geral desta colónia em 1907. 
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escolas profissionais, segregação “indispensável se queremos manter o prestígio da 
raça, que tanto importa ao seu predomínio”. De resto, “em todas as escolas elementares 
ou do primeiro grau de ensino indígena deve haver, sempre que apareçam discípulos, 
uma classe em separado de estudantes europeus. (…) Nessa classe se deve ensinar toda 
a instrução primária. Nas escolas centrais ministrar-se-á a instrução profissional aos 
educandos europeus, (…) e organizar-se-á um curso comercial em que, para além do 
português, se ensine o inglês, a contabilidade comercial, geografia comercial e 
industrial” (Costa, 1903: 175). Por outro lado, Eduardo da Costa não se limitava a 
defender um ensino primário rudimentar, defendendo a organização escolas comerciais 
e industriais nos centros urbanos, independentemente da instalação das escolas centrais 
(de ensino primário superior), uma vez que as colónias “precisavam de recrutar sur 
place muitos empregados de comércio e das indústrias e pequenos funcionários 
técnicos” (Costa, 1903: 176). De resto, ao defender um tipo de ensino ajustado ao 
contexto colonial, Eduardo da Costa tinha consciência que, por um lado a formação do 
indígena, por outro a formação dos funcionários da administração colonial, constituíam 
um pilar essencial para uma colonização eficaz, tanto do ponto de vista da exploração 
económica, como no da administração e gestão dos recursos. Foi, de resto, essa a razão 
pela qual se apoiou no exemplo das colónias britânicas e francesas, no sentido de 
defender a transferência do ensino elementar ou profissional dos indígenas, incluindo o 
ensino profissional apropriado ao sexo feminino (“serviço doméstico, lavadeira, 
costureira, etc.”) para “a direcção das congregações e missões religiosas de diversos 
matizes”, reservando para o Estado a gerência directa das escolas centrais e dos 
institutos do segundo grau de ensino (Costa, 1903: 175). E concluía: 
 
“Sou mesmo de opinião que, em colónias como Moçambique e a Guiné, o 
governo abandone a essas missões o primeiro grau de ensino, mediante 
subsídios pecuniários e determinadas regras de conduta” (Costa, 1903: 176) 
[sublinhado meu].  
 
Vemos, portanto, que o sentido dos discursos sobre a educação não diferem 
substancialmente entre si e que os argumentos dos governadores locais subordinam a 
construção da sociedade disciplinar à racionalidade da exploração económica. “Educar” 
significa moralizar, modelar comportamentos, fixá-los a determinadas práticas, adequá-
las a uma aparelho de produção. Eis porque a questão da educação se apresenta como 
uma forma de disciplina social, não sendo identificada com um único aparelho ou 
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instituição; ela é um tipo de poder, um conjunto de instrumentos e de níveis de 
aplicação, transversais a vários espaços e modalidades de exercício. Quanto à 
cooperação das missões na missão civilizadora, predomina a opinião de que o seu papel 
deveria centrar-se no “derramamento” da instrução primária de 1º grau, ou seja, que o 
Estado deveria atribuir às missões católicas portuguesas o papel de educar o indígena a 
um nível rudimentar, controlando e vigiando a sua acção, assim como a das demais 
missões estrangeiras. 
Esta visão, que se tornou praticamente comum a toda a geração de oficiais que 
participara nas campanhas de ocupação, atravessou sem grandes modificações as 
décadas iniciais da colonização efectiva em Moçambique, prolongando-se até finais da 
Monarquia. De sublinhar que a externalização a situações “coloniais” com as quais os 
governadores tinham contacto directo (em particular com a África do Sul e com 
Madagáscar) tinham por objecto propor legislação adequada e legitimar medidas de 
política indígena relacionadas com problemas de governação concretos. Em bom rigor, 
foi a reboque da necessidade de assegurar a soberania territorial que a definição de um 
“sistema de colonização” suscitou uma reflexão em torno da questão da civilização dos 
africanos, e foi também no quadro da distinção entre “indígena” e “civilizados” que os 
debates sobre a educação nas colónias foram tomando corpo156. 
 
 
A EDUCAÇÃO PELO TRABALHO: FREIRE DE ANDRADE E A PEDAGOGIA DO “LEARNING BY 
DOING” 
Com o governo de Freire de Andrade (1906-1910), em Moçambique, registaram-se 
algumas modificações importantes nos discursos sobre a construção do aparelho de 
educação-formação colonial. O discurso de Freire de Andrade acerca da educação do 
indígena reflectia uma visão diferente do papel do africano na sociedade colonial em 
função do seu nível de formação. Ao referir-se ao tipo de ensino que deveria ser 
oferecido ao indígena, cujo conteúdo revertia o pressuposto da prioridade da 
assimilação sobre a instrução, o governador-geral era defensor da tese da educação pelo 
trabalho, introduzindo assim um deslocamento na educação entendida como um meio 
de ensinar o negro a trabalhar. Defendia, por isso, um ensino de carácter essencialmente 
                                                 
156 Assim se compreende, por exemplo, que a criação das “estações civilizadoras” (decreto de 2 de Março 
de 1891) e a “organização de expedições científicas” (decreto de 3 de Outubro de 1891) promulgados 
pelo ministro João Crisóstomo (1890-1892) se subordinassem ambos a interesses ligados à penetração 
comercial e à afirmação da soberania nacional, e não a questões de natureza educativa. 
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profissionalizante destinado à massa indígena, completado por uma instrução teórica 
rudimentar, constituída pelo ensino da leitura e da escrita em língua portuguesa. Outra 
modificação importante no discurso educativo assinala a mobilização do conceito de 
“learning by doing” característico da filosofia e da pedagogia anglo-saxónica, cuja 
influência em Moçambique se fazia sentir, em particular, por intermédio da acção 
educativa desenvolvida pelas missões protestantes inglesas e americanas no território. 
Os métodos americanos e o ensino pelo trabalho tiveram, nos discursos de Freire de 
Andrade sobre a educação colonial, um primeiro momento de afirmação da pedagogia 
americana utilizada na instrução dos negros, fortemente orientada para a aquisição de 
competências no quadro do desenvolvimento de uma profissão157. 
É facto que o Governador Freire de Andrade considerava inútil um ensino 
centrado nos três Rs: “Infelizmente têm-se aberto por todos os lados escolas onde os 
indígenas só aprendem a ler, a escrever e pouco mais”. “Ora”, continuava o governador, 
“a escola de primeiras letras deveria ser sempre acompanhada de uma escola e de um 
campo experimental onde se ensinem os princípios de agricultura (...) e quaisquer 
misteres”, pelo que “deveriam ser utilizadas as oficinas do Estado onde os indígenas 
deveriam ser admitidos como praticantes” (Andrade, 1910: 369). O ensino primário 
deveria, portanto, ser constituído de duas vertentes: o ensino teórico, confinado aos 
cursos de 1º e 2º grau do ensino elementar, onde a aprendizagem da língua e da escrita 
em português se deveria adequar ao indígena; e o ensino prático (agrícola ou oficinal) 
tendo em vista a formação profissional dos indígenas, ministrado com maior 
desenvolvimento. Na esteira da opinião de Sampaio e Melo, segundo o qual “cada raça 
e cada civilização” exigia “processos educativos que perfeitamente se lhe adaptassem” 
compreendendo-se assim, “a inutilidade perigosa da adopção de normas unitárias no 
campo pedagógico e educativo” (Melo, 1910: 148), Freire de Andrade recomendava que 
os programas, para além da vertente teórica e da vertente prática, deveriam incluir, nos 
manuais de leitura, questões “que tratassem os indígenas nas leituras portuguesas” 
(Andrade, 1910: 371). 
Por outro lado, F. de Andrade acreditava nas virtudes das aprendizagens práticas, 
não no sentido estrito da educação para trabalho, mas no sentido amplo da pedagogia do 
aprender-fazendo, expressão a que recorria frequentemente para ilustrar um tipo de 
                                                 
157 Referir-me-ei com mais detalhe a esta questão no ponto 5. A difusão e apropriação de modelos e 
pedagogias de ensino adaptadas às colónias africanas. 
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ensino baseado na observação e na experimentação. A tese do “aprender-fazendo” não 
se confundia com um tipo de ensino rudimentar, destinado a ser aplicado “às raças 
atrasadas, como a do nosso indígena, mas também às crianças de raça europeia, pondo 
de parte as definições decoradas, as teorias complexas e as abstracções confusas” 
(Andrade, 1910: 368). Andrade considerava, portanto, imprescindível a educação de 
massas, mas não apenas a um nível rudimentar, nem exclusivamente destinada aos 
africanos. Na realidade, para o governador havia lugares da administração que deveriam 
ser desempenhados, e ser até reservados aos “africanos de cor” com capacidade e 
inteligência (por exemplo, de telegrafistas, de empregados dos caminhos-de-ferro e até 
amanuenses), razão pela qual a instrução de nível secundário deveria corresponder à 
pressão da procura indígena (Andrade, 1910: 366). E concluía: 
 
“Precisamos de ser coerentes; se não quisermos empregar o indígena em 
trabalhos que zelosamente queiramos reservar para o nosso operário europeu, 
então digamo-lo francamente, e não o eduquemos, não o tiremos do meio em 
que nasceu e tem vivido, porque tirá-lo desse meio (...) educá-lo e depois não 
lhe abrir campo algum em que ele possa utilizar a educação que lhe demos, 
creio que será um crime e, além de um crime, uma falta de previsão que nos 
pode causar sérias dificuldades futuras” (Andrade, 1910: 367). 
 
Sem dúvida que, ao nível rudimentar, o objectivo a atingir com a instrução 
indígena era o da assimilação, pela aprendizagem da língua, mas com destaque dado à 
formação para uma arte ou ofício. Essa formação pressupunha um currículo adequado 
às características dos indígenas, de feição profissionalizante, assente em pedagogias de 
ensino-aprendizagem, enraizadas na experiência e na vida das comunidades 
africanas158. Este projecto deu posteriormente origem à regulamentação da instrução 
destinada aos indígenas em Moçambique, cujo programa pretendia uniformizar os 
conteúdos ensinados nas escolas missionárias de toda a colónia reforçando, 
precisamente, a vertente prática até então ausente do currículo de instrução primária 
ultramarina. 
 
                                                 
158 O interesse de Freire de Andrade pela questão do ensino profissional traduziu-se por um conjunto de 
iniciativas que assinalaram o seu breve mas profícuo consulado em Moçambique. Criou uma escola de 
enfermagem gratuita, anexa ao hospital de Inhambane, e outra em Lourenço Marques (portaria nº 693, de 
4 de Agosto de 1909) com o fim de “administrar aos indígenas princípios rudimentares de terapêutica e 
profilaxia gerais” e propôs a criação, na mesma cidade, de escolas para o ensino secundário técnico de 
crianças e adultos. Apoiando-se nos exemplos da colónia francesa de Madagáscar e na colónia britânica 
da África do Sul, Freire de Andrade anexou ao relatório em que propunha a criação das escolas do ensino 
técnico agrícola o programa de estudos da Escola Agrícola e de Sivicultura de Cedara (Natal) (Andrade, 
1910). 
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Documento II – Programa do ensino das escolas para indígenas, 1908 
 




1º Leitura – estudo da cartilha em livro escrito em língua indígena. 
2º Escrita – elementos de escrita, riscos, letras, etc. 
3º Aritmética – ensino dos algarismos e formação dos números. 
4º Português – lição de coisas. 
5º Educação cívica, moral e religiosa. 





1º Leitura – continuação da cartilha da 1ª secção. 
2º Escrita – construção de palavras com letras maiúsculas e minúsculas. 
3º Aritmética – estudo das quatro operações. 
4º Português – continuação das lições de coisas e estudo dos quadros de leitura. 
5º Noções rudimentares de corografia do distrito. 
6º Educação cívica, moral e religiosa. 




1º Leitura – em livros de leitura indígena. 
2º Escrita - cópias e ditados. 
3º Aritmética – continuação do estudo das quatro operações. 
4º Leitura – em livros portugueses e continuação das lições de coisas. 
5º Continuação da corografia do distrito. 
6º Educação cívica, moral e religiosa. 
7º Ginástica e música. 
8º Desenho elementar. 
9º Noções práticas de agricultura e elementos de artes e ofícios, à escolha do professor e segundo 





1º Cópias, ditados e composições. 
2º Continuação da prática das operações. Números decimais e sistema métrico decimal. 
3º Leitura em livros portugueses e tradução em língua do país. 
4º Noções de corografia da Província e continente português europeu. 
5º Noções de história de Portugal. 
6º Noções elementares de gramática portuguesa. 
7º Educação cívica, moral e religiosa. 
8º Ginástica e música. 
9º Desenho elementar. 
10º Noções práticas de agricultura e história natural, e elementos de artes e ofícios. 




1º Cópias, ditados e composições. 
2º Continuação da prática de operações com números inteiros e decimais. Problemas e sistema 
métrico decimal. 
3º Leitura em livros portugueses e interpretação em português. Tradução em língua do país. 
4º Noções de corografia da Província, continentes português europeu e todas as possessões 
portuguesas 
5º História de Portugal. 
6º Gramática portuguesa. 
7º Educação cívica, moral e religiosa. 
8º Ginástica e música. 
9º Desenho. 
10º Prática de agricultura, artes e ofícios e noções de história natural, compreendendo sobretudo 
o conhecimento dos animais úteis e prejudiciais à agricultura. 





BRITO CAMACHO E A “CATEQUESE DO TRABALHO” 
Entre os finais da Monarquia e o pós-Grande Guerra, o clima político e as dificuldades 
administrativas correntes parecem ter feito submergir as preocupações com a educação 
nas colónias, inclusivamente no quadro geral da política indígena em que, por tradição, 
aquela vinha sendo abordada. No plano doutrinário a questão é pontualmente retomada 
por Brito Camacho no início dos anos 20. O alto-comissário chegou a Moçambique em 
Março de 1921. Aí foi encontrar a colónia um satélite económico dos vizinhos, em 
particular da União Sul Africana, em cujas minas do Rand a mão de obra do sul era 
consumida, em resultado da convenção de 1909, na qual o governo da província se 
comprometia a esse recrutamento. Foi sobretudo esta a questão que ocupou as suas 
atenções, não tendo por isso deixado de referir-se a outros temas relacionados com a 
educação dos indígenas. 
Ao contrário dos governadores que o precederam, Brito Camacho não acreditava 
na inferioridade congénita dos negros, reconhecendo neles capacidades para atingirem 
estádios de desenvolvimento civilizacional idênticos ao do europeu. Apesar de 
reconhecer que em muitas regiões de Moçambique as gentes não tinham ainda saído da 
“selvajaria primitiva”, o comissário considerava a cultura dos indígenas o que havia de 
mais interessante quando se podia observar, em profundidade, a sua mentalidade, ritos, 
jurisprudência, arte e filosofia. Em certa ocasião, referindo-se à representação do negro 
como pertencendo a “uma raça antropologicamente preguiçosa” ironizava: “ainda não 
se fez uma classificação de raças com base na preguiça; mas assentou-se de há muito, 
em que a preguiça é nos brancos uma qualidade do indivíduo e nos pretos é um 
predicado da raça” (Camacho, 1946: 191).  
A par dos relatos de viagens e das impressões acerca das culturas africanas, Terra 
e Lendas e Contos Selvagens contêm informações sobre a visão de Brito Camacho a 
respeito da educação e da instrução dos indígenas. O alto-comissário considerava que 
“tendo o negro, como realmente tem, múltiplas aptidões, fácil seria instruí-lo e educá-lo 
sem o estúpido preconceito de que ele é, irremediavelmente, uma criatura degredada 
pela natureza, e sem a mania de fazer dele um bom católico em vez de um bom 
cidadão” (Camacho, 1934: 33). Anticlerical convicto, Brito Camacho reconhecia terem 
existido progressos no sistema político com a implementação da República, mas 
considerava que esses progressos não se tinham ampliado para o plano ético uma vez 
que a moral individual continuava ligada às crenças religiosas. A verdadeira civilização 
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consistiria, no seu ponto de vista, “em criar necessidades, propiciando ao mesmo tempo 
os meios de as satisfazer. Necessidades materiais e espirituais, estas últimas sendo as 
que impõem maior soma de trabalho, porque são a origem, a causa determinante de 
todas as outras” (Camacho, 1946: 193). Revertia-se assim a tese liberal da precedência 
dos factores económicos sobre os culturais no desenvolvimento social, característica 
aliás da influência enciclopedista no pensamento republicano. Camacho não negava a 
necessidade de assimilar o indígena à “civilização”, mas ela consistiria sobretudo numa 
transformação do homem “em estado selvagem” elevando-o “à dignidade de cidadão” 
(Camacho, 1934: 208). A crença republicana na regeneração do homem, na sua 
perfectibilidade, é uma possibilidade permanentemente em aberto no discurso de Brito 
Camacho. 
A sua posição radical relativamente à Igreja afastava-o, contudo, do entendimento 
que o regime parecia ter sobre o papel da educação missionária. Apesar da criação das 
missões laicas, a República deixara subsistir as missões religiosas, nacionais e 
estrangeiras, cujo papel o governador reputava uma perda de tempo e de esforços tendo 
em vista a emancipação das colónias. Assim como a escola servia para formar cidadãos, 
as missões laicas serviam para formar homens práticos e hábeis que servissem o 
desenvolvimento das províncias159. Por isso mesmo, a coexistência dos dois sistemas, 
com os seus princípios específicos, parecia-lhe uma ambiguidade escusada e até mesmo, 
prejudicial, tendo em vista tratar-se de instituições que não utilizavam nem os mesmos 
métodos, nem concorriam para os mesmos fins. Em Contos Selvagens, escrevia: 
 
“Concordamos plenamente com os que afirmam a indispensabilidade duma 
religião e dum culto para civilizar a África; mas parece-me que essa religião 
se deve chamar ciência, e esse culto se deve chamar trabalho. (…) O preto 
não há-de civilizar-se frequentando as igrejas. (…) Mas deixará de ser 
[selvagem] quando lhe tiverem incutido o hábito do trabalho considerado não 
como um estigma de inferioridade mas como o cumprimento singelo dum 
dever e satisfação imprescindível duma necessidade. (…) O negro (…) é um 
agente indispensável. Importa, por isso mesmo, educá-lo cuidadosamente; 
mas essa educação não pode fazer-se nas igrejas, a ensinarem-lhes orações; 
há-de fazer-se nos campos e nas oficinas, nas escolas práticas de agricultura 
ou quaisquer outros estabelecimentos de ensino profissional. (…) A única 
catequese que dá frutos e influência (…) é a catequese do trabalho. O que é 
preciso, em África, é abrir escolas – escolas de artes e ofícios, escolas 
regionais de agricultura, bem montadas e bem dirigidas. Escolas em vez de 
                                                 
159 A posição crítica de Brito Camacho relativamente ao papel das missões religiosas na civilização dos 
indígenas será retomada no ponto 4.4. Dinâmicas metropolitano-coloniais e centro-periferia: o problema 
religioso, a questão do regime e os discursos sobre a educação, e na III Parte, no ponto 2. O ensino 
colonial durante a República. 
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NORTON DE MATOS: AS “ESCOLAS-OFICINAS” 
Em Angola, o Alto-Comissário Norton de Matos e o secretário dos Negócios Indígenas, 
Ferreira Diniz, constituíram a dupla da administração colonial com maior relevo no 
âmbito do contributo que deram para o debate educativo durante a I República. Apesar 
de defenderem ambos um ensino de carácter profissionalizante destinado às massas, os 
meios e métodos de organização deste tipo de formação nem sempre coincidiram. 
Norton de Matos chegou à província de Angola em 1912 para assumir o cargo de 
governador-geral e, no ano seguinte, enviou prontamente ao ministério das Colónias um 
“Projecto de Organização da Instrução Pública na Província”, precedido de um extenso 
relatório. Os dois governos que assumiu, o primeiro em 1912-1915 e o segundo em 
1921-1924, coincidiram com a aprovação de leis descentralizadoras que agilizaram a 
administração colonial e Norton de Matos soube tirar delas o melhor partido160. A 
prioridade concedida à questão educativa era, de resto, reflexo de que a instrução e a 
escola se perfilavam quer na metrópole, quer nas colónias, como temas centrais da 
estratégia republicana quanto ao desenvolvimento de um sentimento de pertença a uma 
comunidade nacional.  
Assim, durante o primeiro consulado, foram criadas escolas para a educação de 
crianças indígenas do sexo feminino denominadas “Escolas Rita Norton de Matos”, 
assim como escolas profissionais de artes e ofícios, para sexo masculino161. O projecto 
de instrução de 1913 estabelecia que “tanto a instrução primária elementar como a 
                                                 
160 Refiro-me, em concreto, às leis nº 277 e nº 278, de 15 de Agosto de 1914, intituladas “Leis orgânica da 
administração civil das províncias ultramarinas” e “Lei orgânica da administração financeira das 
províncias ultramarinas” onde se consignava o princípio da autonomia, administrativa e financeira, de 
cada colónia. Entre Abril e Novembro de 1917, foram promulgadas as Cartas Orgânicas de quase todas as 
colónias, excepto a de Moçambique, que não chegou a ser promulgada. A Carta Orgânica de Angola, 
decreto nº 3621, de 28 de Novembro de 1917, que aprofundou o processo de descentralização ultramarina 
iniciado em 1914, reforçou-se com a revisão constitucional de 1919-21 que estabeleceu o regime dos alto-
comissariados para Angola e Moçambique; as leis nº 1005 e 1022 de 7 e 20 de Agosto de 1920 
introduziram modificações importantes no regime da administração civil e financeira das colónias, a 
criação do regime dos alto-comissariados e sua aplicação à província. As leis nº 1130 e 1131, de 26 de 
Março de 1921, autorizaram os alto-comissários a contrair empréstimos, aumentando os seus poderes. A 
política de descentralização teve o seu termo com o ministro das Colónias João Belo (1926-27) 
regressando-se ao regime de centralização que vigorava antes de 1914. 
161 Em 1912 é criada a “Escola Profissional Rita Norton de Matos”, pela portaria nº 1107, de 3 de 
Outubro, escola que foi inaugurada, em Luanda, em 1913. A portaria provincial nº 48, de 22 de Janeiro de 
1913 transforma esta escola na “Escola Profissional Rita Norton de Matos” estabelecendo-lhe o 
respectivo regulamento. 
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complementar e superior abrangiam o ensino de uma profissão manual, agrícola ou 
industrial, adequada ao sexo e às conveniências da região. O sexo feminino receberia, 
além disso, ensino de trabalho de agulha e de economia doméstica” (Matos, 1944: 303). 
O ensino elementar seria obrigatório e gratuito para os dois sexos, com idades entre os 6 
e os 15 anos. Norton de Matos pretendia com estas medidas criar operários e 
agricultores e “fazer evolucionar [os indígenas] dentro dos quadros da sua própria 
civilização”, para outra mais perfeita (Matos, 1944: 303). 
Para o governador, a educação e a instrução da grande massa indígena devia 
constituir um meio e não um fim de melhorar a sua condição social; a instrução 
meramente literária e o proselitismo, isolados e como fins únicos a atingir, produziriam 
os piores resultados. Esta visão restrictiva da instrução combinada com o 
anticlericalismo foi, de resto, o traço de união que ligou o pensamento dos vários 
governadores coloniais durante a República. A aposta na instrução profissional 
destinada a indígenas e, em determinados casos, a assimilados e europeus, não 
raramente a perspectiva de que a educação seria o único meio de preparar, no longo 
prazo, a emancipação dos povos colonizados constitui uma ideia marginal. A aposta 
principal de Norton de Matos, na linha do que havia sido defendido por Freire de 
Andrade, em Moçambique, no início do século XX, assentava num tipo de ensino 
“adaptado” às circunstâncias coloniais e dirigido tanto à grande massa indígena como 
aos “indígenas mais civilizados”. Para os primeiros, seria necessário que as escolas 
primárias destinadas à grande massa dos habitantes da província fossem “mais oficinas 
do que escolas”, que nelas se ensinasse, juntamente com a língua portuguesa, com a 
leitura e a escrita, com “as quatro operações e com o sistema de pesos e medidas, uma 
arte ou um ofício, uma profissão manual, o trabalho da terra, o trabalho da madeira, da 
pedra ou dos metais, conforme as localidades, conforme a índole dos seus habitantes” 
(Matos, 1946: 186).  
O projecto de 1913 também contemplava, para os indígenas mais civilizados e 
para os europeus, “a criação de cursos de professores do ensino primário elementar, 
cursos de comércio, de regentes agrícolas coloniais, de máquinas, de pilotagem, de 
apontadores de obras públicas, de mestres de obras, de agrimensores, de correios e 
telégrafos e de enfermagem” (Matos, 1944: 305). Com a entrada de Portugal na Grande 
Guerra e o regresso de Norton de Matos à metrópole, apenas se deu seguimento à 
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criação de algumas escolas profissionais “Rita Norton de Matos”162, tendo os restantes 
cursos ficado na gaveta do ministério das Colónias. 
Entretanto, a aplicação da Lei de Separação do Estado da Igreja (1911) extensiva 
à colónia de Angola, em 1913 (decreto n.º 233, de 22 de Novembro de 1913), acabou 
por coincidir com a apresentação do projecto do governador, contribuindo para 
prolongar o impasse que haveria de estender-se até à renovação do seu mandato como 
alto-comissário da República para Angola, em 1921. A partir de então a instrução dos 
indígenas registou um novo impulso. Entre 1921 e 1924, a sua acção saldou-se por uma 
actividade legislativa intensa, sendo publicados 29 diplomas naquele domínio, seguidos 
da criação de 44 novas escolas em Angola. O estabelecimento das “escolas-oficinas”, 
cujo regulamento geral foi aprovado no decreto nº 242 de Fevereiro de 1923, constituiu, 
neste segundo governo, uma importante novidade no contexto da orientação do ensino 
primário e profissional em Angola até à década de 40. 
Sem nunca se referir ao modelo dos Institutos Hampton e Tuskegee – ao qual me 
referirei posteriormente –, pode dizer-se que, em traços gerais, a filosofia que inspirava 
Norton de Matos não se afastava muito do adoptado por aquelas instituições. O mesmo 
se poderia dizer dos princípios pedagógicos, métodos e planos de estudo propostos pelo 
governador. Com efeito, o objectivo das “escolas-oficinas” era promover “o 
aperfeiçoamento e moralização dos hábitos e carácter das populações indígenas, 
disseminando o ensino de profissões manuais, de educação moral e da língua 
portuguesa, como necessárias e graduais etapas do seu progresso na evolução para uma 
civilização mais perfeita” (Matos, 1944: 313). A educação moral assumia, de resto, um 
papel de relevo nas três áreas em que o ensino se considerava dividido: o ensino comum 
ou de educação inicial (educação moral e cultura física), o literário (rudimentar), e o 
técnico (nas artes e ofícios). Considerado um objectivo transversal a todas as áreas e 
géneros, “o aperfeiçoamento moral dos indígenas” deveria orientar-se “pela cultura e 
desenvolvimento do espírito de abnegação e propensão para o altruísmo, sinceridade, 
honestidade, ordem e disciplina – íntima e social – procurando-se, tanto quanto 
possível, conservar-lhes as boas qualidades inatas da sua raça” (Matos, 1944: 315).  
                                                 
162 Tratava-se de escolas para a educação de crianças indígenas do sexo feminino, que as frequentavam 
em regime de semi-internato durante um período de 6 a 8 anos; a escola era sobretudo “uma casa de 
educação e trabalho onde as alunas aprendiam hábitos de limpeza, higiene, de decência e de moralidade”. 
Findo aquele período, “as raparigas pretas, transformadas em mulheres, de uma civilização e moralidade 
superior” regressavam à vida de família, constituindo novos agregados “regulares e de harmonia com as 
nossas leis, religião e costumes” (Matos, 1944: 308-309). 
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A matriz moralizadora, apesar de laica era, sem dúvida, um tipo de preocupação 
que, não sendo novidade, associava a educação à normalização dos comportamentos de 
acordo com um padrão civilizacional transmitido, inequivocamente, pela escola. A 
educação escolar transportava consigo um evangelho social. Por outro lado, não se 
tratava apenas de distribuir os sujeitos em novos espaços disciplinares, mas também de 
instituir novas localizações funcionais (os internatos, as “escolas-oficinas”) onde se 
repartiam os indivíduos de acordo com tácticas e tecnologias diferenciadas. 
Nitidamente, a par da política educativa do Governador-Geral Freire de Andrade, 
em Moçambique, esta foi uma das raras vezes em que a doutrina da “educação 
adaptada” e a pedagogia do “aprender-fazendo” se instituíram como estratégia 
discursiva no sentido de legitimar o desenvolvimento das condições materiais e a 
melhoria do bem-estar dos indígenas, expressões que configuraram, como vimos, o 
discurso moderno da política de colonização europeia em África a partir dos anos 20. 
Não convirá, apesar de tudo, exagerar o sentido das palavras de Norton de Matos sem 
tentar perceber, nas determinações operacionais, a organização dos planos de estudo 
para este tipo de ensino. 
Nas “escolas-oficinas” o ensino deveria compreender, para os alunos do sexo 
masculino: a) o ensino técnico e prático de instrução literária, em grau primário 
elementar; b) o ensino primário técnico de artes e ofícios; e, c) a educação moral e 
cultura física. Para as alunas, o “ensino técnico” era substituído pelo “ensino de costura 
e trabalhos doméstico”, incutindo nas educandas “noções de misteres caseiros, cozinha, 
governo da casa, higiene doméstica e cuidados a ter com a família” (Matos, 1944: 314-
315). Uma portaria provincial de 1922 acabou por definir os conteúdos programáticos 
dos ensinos “técnico” e “literário” de uma forma mais precisa: o ensino técnico 
compreendia as profissões manuais (marceneiro, carpinteiro, pedreiro, alfaiate, 
sapateiro, ferreiro, serralheiro e oleiro), enquanto o literário se bastava na instrução 
primária rudimentar em língua portuguesa (leitura, escrita, quatro operações aritméticas 
e sistema de pesos e medidas) (portaria provincial n.º 29, de 23 de Fevereiro de 1922). 
De salientar que o curso das “escolas-oficina” passava por três etapas. A primeira, 
com a duração de dois anos, designada “comum ou de iniciação”, visava seleccionar e 
aperfeiçoar as “qualidades morais e físicas dos alunos” e prepará-los para a instrução 
literária e técnica em que revelassem maior vocação. A segunda, o ensino “literário 
rudimentar”, e a terceira, a instrução “técnica”, constituíam a 2ª classe das “escolas-
oficinas”, curso cuja conclusão não conferia equivalência a qualquer ramo de ensino 
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primário geral. O plano geral de estudos apontava, assim, para uma formação 
profissional entendida como civilização pelo trabalho com carácter moralizante, 
direccionando a população indígena para aprendizagens exclusivamente manuais, de 
índole artesanal, menos completa na componente agrícola. 
De todas as formas, a sua visão relativamente à participação da população 
indígena no desenvolvimento da colónia acabou por resultar numa fixação dos africanos 
aos níveis de ensino menos prestigiados do ponto de vista profissional e social (já que 
não conferiam equivalência ao curso geral da instrução primária) e, consequentemente, 
controlando a sua subordinação no sistema de produção colonial. 
A decadência deste ensino e a falta de aproveitamento das “escolas-oficinas” 
acabaram por determinar o seu desaparecimento em meados dos anos 30. É provável 
que a sua passagem à tutela conjunta do governo colonial e do Instituto das Missões 
Coloniais tivesse contribuído, parcialmente, para este facto. Os objectivos que se 
pretendia alcançar com a criação das missões laicas, que assinalam de resto o 
nascimento de um novo espaço disciplinar, não coincidiam totalmente com os 
propósitos das “escolas oficinas”, quando não entravam mesmo em contradição com 
aquelas163. Quanto às missões laicas, elas tinham por fim principal “a instrução dos 
indígenas da província” cabendo-lhes por isso a “direcção, gerência e administração das 
‘escolas-oficinas’ das circunscrições administrativas” (Matos, 1944: 316-317). No 
entanto, o âmbito de alcance das missões laicas visava um conjunto muito amplo de 
tarefas: “favorecer o predomínio das missões portuguesas sobre as estrangeiras em 
número e eficiência” (Matos, 1926: 95); “espalhar a civilização portuguesa, prestigiar a 
Pátria e nacionalizar as populações indígenas (…) incutir nos indígenas hábitos de 
limpeza, higiene e decência material e moral, (…) prestar aos indígenas assistência 
como enfermeiros”, e tudo isto, claro, ao mesmo tempo que se promovia “a 
vulgarização da língua portuguesa” e a criação de “agricultores e operários” (Matos, 
1944: 317). Dificilmente, com tantas e tão variadas atribuições, poderiam os chefes de 
missão ou agentes de civilização cobrir todas as áreas de actividade que se lhes exigia. 
Umas e outras diluíram-se em competências que não eram nem compatíveis, nem 
                                                 
163 Pelo decreto nº 300, de 20 de Maio de 1923, foram criadas 16 missões laicas em Angola, mas há 
apenas notícia do funcionamento de 7 delas: a missão Lusíadas (Lunda), a missão Capelo e Ivens 
(Calunda), a missão Duarte Pacheco (Muxinga), a missão Primeiro de Dezembro (Cuando Cubango), a 
missão Cândido dos Reis (Ompanda), a missão Nun’Alvares (Moxico) e a missão Cinco de Outubro 
(Pamba) (Boletim das Missões Civilizadoras, nº 18, 1923 a nº 24, 1925). 
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complementares entre si. Regressarei a esta questão na III Parte, ponto 3. O modelo 
missionário republicano: as missões civilizadoras laicas. 
Entretanto, José Oliveira Ferreira Diniz, nomeado secretário dos Negócios 
Indígenas no primeiro governo de Norton de Matos (1912), fez eco de algumas das 
preocupações do alto-comissário, afirmando ao mesmo tempo uma visão doutrinária 
nem sempre coincidente com a do primeiro governante. Na realidade, os termos 
empregues na redacção de alguns diplomas de Norton de Matos indiciam que Ferreira 
Diniz pode bem ter sido a eminence grise por detrás da política de Norton de Matos. 
Ferreira Diniz considerava errada a política de assimilação que o Estado vinha 
adoptando na missão civilizadora, criticava a concepção unitária que a instrução 
elementar tinha assumido e defendia a aplicação de metodologias de ensino adaptadas 
às realidades do meio africano. Segundo o autor, “o ensino nos países novos deve ter 
um fim prático, exclusivo e necessariamente experimental, isto é, (…) deve ser 
profissional”. Nesse sentido considerava que o ensino profissional devia ir ao encontro 
dos hábitos dos indígenas “beneficiar a técnica das profissões já existentes, de maneira a 
não provocar perturbações nas indústrias locais”; (…) “na escola, o português seria a 
língua adoptada (…) as línguas indígenas só deviam ser permitidas na linguagem falada, 
como auxiliar e transitoriamente (…);” enfim, “a escola” deveria ser mais “uma oficina 
do que escola”, onde se ensinasse “juntamente com a língua portuguesa, com leitura e 
escrita, um ofício, uma profissão, e trabalho rural, criando operários e agricultores” 
(Diniz, 1924: 5-8). A sua especialidade era, contudo, a educação, não do indivíduo, mas 
do colectivo, questão que Ferreira Diniz associava claramente à esfera de influência das 
instituições jurídicas da política indígena. Tal como na esfera da “instrução individual”, 
Ferreira Diniz criticava os excessos centralizadores que vinham das tendências liberais, 
e que não tinham conseguido fazer vingar um estatuto político definido para os 
indígenas, considerando-os, para todos os efeitos, como cidadãos portugueses em 
direitos e deveres. Ferreira Diniz propunha, em alternativa, um conjunto de condições 
destinadas a distinguir os indígenas “civilizados” dos “não-civilizados”, distinção que 
assentava na utilização da língua portuguesa, “no abandono da prática de usos e 
costumes característicos das raças africanas” e no exercício “de uma profissão, 
comércio ou indústria”, ou possuir bens de que pudesse manter-se (Diniz, 1926: 58). A 
proposta tinha por finalidade contrariar o mesmo defeito que o autor notava nas 
instituições jurídicas assentes, ainda nos finais da década de vinte, nos códigos 
metropolitanos de Rebelo da Silva, de 1869, nas regulamentações liberais de finais da 
 222 
Monarquia e, em sua opinião, das “vagas disposições” introduzidas pelas bases 
orgânicas da administração civil das colónias, em 1914. As propostas apresentadas para 
o ensino profissional dos indígenas decorriam, justamente, de um entendimento 
correlativo à demais políticas de civilização, isto é, da sua adequação às circunstâncias 
locais, querendo isto significar, a sua variação de região para região em função dos 
costumes e aptidões dos seus habitantes. 
Coincidindo, em traços gerais, com a filosofia de ensino esboçada pelo 
Governador e depois Alto-Comissário Norton de Matos, Ferreira Diniz propunha um 
plano em tudo mais ambicioso relativamente à amplitude e diversificação que o ensino 
profissional deveria assumir. Compreende-se, também, das suas palavras, a discordância 
relativamente à política do alto-comissário, crítica cuja fundamentação excedia pela 
profundidade, e no conjunto dos documentos disponibilizados pelo governador, a 
reflexão realizada em torno do ensino profissional. No essencial, a crítica de Ferreira 
Diniz assentava menos no conteúdo das propostas e mais na amplitude das reformas, 
complicadas pela profusão de regulamentações que lhes tinham dado origem: “criaram-
se escolas profissionais em 1913 e em 1921, pelo decreto nº 300 do alto-comissário; no 
meio de uma barafunda de disposições sobre imposto indígena, limite do serviço militar 
dos indígenas e regime de terrenos por eles ocupados, aparece-nos a criação de ‘escolas-
oficinas’ (…)” em cada concelho e circunscrição administrativa, onde as não haja”. Para 
Ferreira Diniz, isto não era suficiente porque, em seu entender, não bastava criar 
escolas-oficinas nas circunscrições. O seu contexto de escola-oficina era bem mais 
abrangente incluindo “as oficinas do Estado e das grandes empresas; (…) as granjas, os 
jardins experimentais, os postos agrícolas; (…) as ‘escolas-oficinas’ que instituiremos 
junto dos quartéis e dos estabelecimentos penais, de correcção e de orfanato para 
menores. Enquanto assim não acontecer a difusão do ensino profissional não se 
conseguirá” (Diniz, 1926: 71-72). 
Referindo-se ao currículo das referidas escolas e ao tipo de ensino técnico que 
nelas deveria ser ministrado, Ferreira Diniz acrescentava: “no que respeita ao ensino 
técnico (…) abrangendo as profissões agrícolas e industriais (…) só as podemos 
determinar nas suas linhas gerais. O programa completo, preciso e detalhado daquele 
ensino, em cada um dos estabelecimentos em que ele se ministre, tem de ser dependente 
das circunstâncias locais e consoante a índole e aptidão dos seus habitantes” (Diniz, 
1926: 73 [sublinhado meu]). O autor defendia assim mesmo um currículo mais 
orientado para a agricultura e para a criação de gado, ou para as indústrias, consoante as 
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regiões e as populações: “As profissões a adoptar, a instrução profissional, quando se 
trate do ensino destinado aos indígenas do sexo masculino, variarão de uma região para 
outra. A escolha das profissões tem de ser, pois, em função dos produtos naturais da 
região e dos costumes e aptidões dos seus habitantes” (Diniz, 1926: 74). A grande 
questão residia, porém, na formação e recrutamento dos professores destinados ao 
ensino técnico-profissional. O secretário dos Negócios Indígenas considerava não 
existir entre os autóctones e colonos ninguém habilitado para essa função, facto que 
tornava necessário o seu recrutamento na metrópole. Considerava, portanto, ser este o 
papel principal do Instituto das Missões Coloniais e das missões civilizadoras laicas, 
que o autor chamava à colação no “sentido de preparar os professores e mestres do 
ensino profissional aos indígenas, transformando as missões civilizadoras laicas, no que 
de facto elas são, ‘escolas-oficinas’” (Diniz, 1926: 75). 
 
 
O ESTATUTO DO ASSIMILADO E O ESTATUTO DA LÍNGUA  
A distinção jurídica entre o estatuto “civilizado” e “não-civilizado”, uma tendência que 
vinha em crescendo desde a implantação da República contrariava, no plano da política 
indígena, a crítica ao regime de “assimilação” à metrópole. De facto, a República 
invocou precisamente a condição de assimilado para consagrar um estatuto de excepção 
para o africano, introduzindo a distinção entre “indígena” e “não-indígena”. Promulgada 
primeiro em Moçambique através da “portaria do assimilado”, pelo Governador-Geral 
Álvaro de Castro (Portaria provincial nº 317, Boletim Oficial, nº 2, 1ª série, 13/01/1917, 
designada por “portaria do assimilado), o alvará atribuído ao assimilado, distinguia os 
indivíduos africanos ou seus descendentes que tivessem abandonado inteiramente os 
usos e costumes da raça negra, os que falassem, escrevessem e lessem na língua 
portuguesa; tivessem adoptado a monogamia e exercessem profissão, arte ou ofício 
compatível com a civilização europeia assegurando-lhes rendimento suficiente para o 
seu provimento e de sua família. Todos os outros que se não distinguissem “do comum 
da raça” eram considerados “indígenas”. Foi este um dos primeiros passos para a 
instituição de leis de excepção para os africanos, cortando de vez com a doutrina da 
assimilação cultural baseada na Constituição liberal, segmentando os grupos sociais de 
acordo com as capacidades e comportamentos individuais. A candidatura à elegibilidade 
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dependia da aquisição de um determinado grau de instrução bem como da capacidade 
de adopção de comportamentos considerados “civilizados” pelos europeus164. 
Desta forma, o ensino público colonial introduziu uma descontinuidade na 
categoria “indígena” reconstruindo, em termos ocidentais, a identidade dos negros 
“assimilados”, isto é, dos negros europeizados. Através da homogeneização linguística, 
a escola colonial criou uma classe de indígenas educados, linguística e culturalmente 
diferentes da geração dos progenitores, certificando a sua subordinação a um campo 
unificado de relações de poder articulatórias, formas de falar e de reproduzir, com 
“correcção” e “distinção”, a norma culta do Estado colonizador. Uma vez que nas 
línguas de dominação se encontravam inscritas as formas de ser e estar, as designações 
permitidas e as disposições dos grupos sociais “civilizados”, a língua pôde funcionar 
como um código de conduta, como um discurso de signos, destinados, não apenas a ser 
compreendidos, mas também identificados como marcas de distinção.  
Em Moçambique, a contestação à portaria que estabelecia a categoria 
discriminatória e humilhante do assimilado veio do Grémio Africano, constituído por 
elementos da pequena burguesia negra, num célebre artigo publicado no Brado Africano 
e intitulado, “Deus e o meu Direito” (Neves, 2001). Mas a contestação relativamente à 
instituição de categorias jurídicas com base em critérios “civilizacionais” tinha já 
merecido destaque no mesmo jornal, alguns anos antes. O exemplo seguinte pretende, 
justamente, ilustar a relação da instituição língua com as questões da identidade, 
sublinhando a relação entre os discursos e o campo estratégico das relações de poder 
(Foucault, 1994). Trata-se de uma situação de bilinguismo, em que um dos grupos 
mobiliza um código inacessível à maioria dominante, utilizando este poder como um 
mecanismo de autoridade face à norma “culta”. Se, em determinados casos, a língua 
vernácula sujeitou a língua original a uma alienação com base na leitura da língua do 
outro, do colonizador, reelaborando as dobras da identidade a partir de uma perversão 
dos significados originais, noutros casos, o poder inscrito no código inacessível à 
minoria dominante funcionou como uma manifestação de “contra-cultura” da maioria 
face à norma culta, minoritária. Este exemplo sublinha, portanto, a relação complexa e 
híbrida, que a linguagem estabelece, por um lado, com a produção da identidade, por 
outro, com a produção da diferença. 
                                                 
164 O Estatuto Político, Civil e Criminal dos Indígenas de Angola e Moçambique, promulgado a 30 de 
Outubro de 1926 (decreto nº 12553) não fez mais que consagrar no plano jurídico a distinção efectuada 
entre “civilizados e indígenas”, excluindo estes últimos da aplicação do direito comum (Léonard, 1998: 
542). 
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O JORNAL O AFRICANO 
Em 1908, um grupo de nativos moçambicanos ligados ao Grémio Africano de Lourenço 
Marques (GALM) iniciava a publicação do Jornal O Africano165. O núcleo associativo 
do GALM era formado por uma elite de assimilados representativa de uma “pequena 
burguesia” urbana que vinha exercendo funções ligadas ao comércio, aos serviços e à 
administração pública (Penvenne, 1982; Rocha, 1982), mas, entre os seus principais 
impulsionadores, contavam-se também intelectuais e jornalistas como João dos Santos 
Albasini166, o seu irmão José Albasini e Estácio Dias. O Africano pretendia ser o porta-
voz deste grupo de assimilados onde se contestavam as políticas discriminatórias da 
administração colonial, a inexistência de uma política educativa dirigida ao indígena e o 
desinteresse generalizado do governo pelas questões do ensino, nomeadamente da 
língua portuguesa167. Desde o primeiro número de “propaganda a favor da instrução”, 
publicado em 1908, que O Africano e posteriormente O Brado Africano, pelo menos até 
1932, se constituíram como o centro da actividade das elites nativas de Lourenço 
Marques. Todavia, foi durante a primeira fase da sua existência168, de acordo com o 
programa-manifesto que anunciava o seu aparecimento169, que as preocupações com a 
instrução, com a criação de escolas e com o ensino da língua portuguesa se afirmaram 
mais claramente: 
 
“Um grupo humilde – de triste humildade dos homens de cor – pretende, 
anseia, quer fundar nesta cidade, uma escola de instrução primária 
ministrando também, conforme as posses, alguns conhecimentos úteis aos 
alunos. (…) Há muitos centos de anos já, que aceitamos um jugo dos que 
julgávamos civilizadores; e melindres à parte, não temos sacudido esse jugo, 
senão quando a boa razão a isso aconselha. (…) O Mundo inteiro é 
testemunha de que só muito cheios de razão temos ousado dizer à onda 
corrupta: basta! Em troca desta submissão, que causa pasmo no estrangeiro, 
                                                 
165 Esta publicação [1908-1920] foi seguida da publicação de um outro jornal, O Brado Africano [1918 - 
1974], suspenso em 1932, ambas editadas por João Albasini. Nesse ano, José Albasini assegura a edição 
de uma outra publicação, O Clamor Africano [10 de Dezembro de 1932 – 25 de Fevereiro de 1933]. 
166 Influente jornalista e crítico da administração colonial em Moçambique, João dos Santos Albasini 
destacou-se pela sua actividade no Grémio Africano de Lourenço Marques e foi a personalidade por 
detrás da publicação do seu porta-voz, o Jornal O Africano. Exerceu outras actividades, nomeadamente 
como funcionário dos Correios e como despachante no Porto de Lourenço Marques, tendo mais tarde 
passado a desempenhar funções nos Caminhos de Ferro de Lourenço Marques. Apesar de não possuir 
qualificações literárias, João Albasini frequentou a escola paroquial onde estudou com o Padre Simões 
tendo desenvolvido conhecimentos de português e ronga o que o levou a destacar-se como um dos 
escritores mais notáveis em Moçambique durante a primeira metade do século XX. 
167 O Africano, edições de 25 de Dezembro de 1908, 1 de Agosto de 1911, 12 de Setembro de 1912, 11 de 
Outubro de 1913, 28 de Novembro de 1912, 8 de Julho de 1914, 27 de Outubro de 1915, 17 de Novembro 
de 1915. 
168 Até cerca de 1918. 
169 Número único de O Africano, 25 de Dezembro de 1908. 
 226 
que temos nós? Nada! Nem estradas, nem fontes, nem oficinas, nem escolas! 
(…) A ideia desta escola, pode dizer-se que é um protesto [contra] a 
orientação seguida ultimamente pelos nossos pais da pátria” (p. 1). 
 
Sob a forma jornalística170, este período d’O Africano constitui um dos raros 
exemplos de contestação dos nativos moçambicanos ao papel e à acção educativa do 
Estado colonial durante todo o primeiro período da República até ao Estado Novo. Este 
núcleo estava longe de poder considerar-se um grupo homogéneo, quer em relação às 
origens étnicas, quer relativamente ao trajecto social e profissional que os havia 
impulsionado para o movimento nativista. O sector católico, dominante, era constituído 
por mulatos ou mestiços (afro-europeus ou afro-goeses) que se expressava 
principalmente em língua portuguesa. O segundo, oriundo das missões protestantes, 
expressava-se sobretudo em língua inglesa e em ronga. A relativa diversidade de 
origens sociais, culturais e percursos de formação dos assimilados constitui um caso 
exemplar para a análise da questão da sobreposição de planos de representação que são 
convocados para um movimento de afirmação política. É na definição do campo desta 
representação, nos níveis de significação e nas tensões que ele encobre, que se 
desenham as múltiplas dobras da identidade dos assimilados. E a nosso ver, o mais 
importante é que a análise dos discursos de O Africano expressa claramente a relação 
que existe entre o uso de uma língua e a sua transformação numa questão de interesse 
político, nomeadamente, de política educativa.  
A primeira observação que se oferece a este respeito é a da opção pela publicação 
bilingue do jornal, em português e em ronga, como línguas de suporte à comunicação. 
Tornando evidente a sobredeterminação do campo ideológico pelo cultural, o 
bilingualismo surge, antes de mais, como um facto exterior e anterior à mensagem. De 
certo modo, a forma bilingue torna quase irrelevante o conteúdo da mensagem que 
veicula porque a sua existência material sobrevém à sua utilização formal. É evidente 
que, ao utilizar uma estratégia bilingue, o GALM procurava fazer chegar a mensagem a 
um público o mais amplo possível. Mas, nesta amplitude, podemos incluir vários 
projectos (independentemente da sua intencionalidade), a começar pela mobilização da 
fala como língua escrita até, em última análise, à transformação da escrita em acto 
político. O que é facto é que o jornal O Africano permitiu fixar o discurso dos 
                                                 
170 Repare-se como o discurso de Albasini usufrui deste meio para se afirmar “pelo avesso” mas sempre 
recorrendo ao duplo sentido e à ironia para alcançar o pleno usufruto da sua liberdade de expressão e da 
sua condição de africano superior. 
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assimilados num conjunto de documentos que permitem reconstruir as fronteiras 
possíveis da identidade desta elite urbana entalada entre a massa de africanos (os 
indígenas), a que pertenciam por “natureza”, e a população branca (os colonos), que 
pretendiam imitar. Entretanto, importa sublinhar que, no contexto histórico do 
colonialismo do início do século XX, momento crucial de afirmação do domínio 
colonial e da civilização europeia sobre as sociedades ditas “sem história” – porque sem 
escrita –, O Africano celebra e, sobretudo, consagra o ronga como forma equivalente à 
norma culta da língua portuguesa171. 
Segundo aspecto, que é síncrono desta celebração, é o facto dos assimilados 
defenderem explicitamente a língua portuguesa contra os dialectos cafres, aqui reduzida 
à norma bilingue português-ronga. Neste desdobramento da língua escrita, o português 
surge como a norma padrão, que “enobrece”, por oposição ao landim, aos dialectos 
cafres, que “embrutecem”172: 
 
“(…) Os súbditos de S. M. o Rei de Portugal não falam o português! – E 
dura este domínio há 400 anos!…Graças às muitas missões espalhadas por 
este território já muito preto sabe ler; mas sabe ler o quê? Landim!!! Somos 
portanto obrigados a escrever em landim para sermos compreendidos. E 
aqui está o outro mal que pretendemos combater: os dialectos cafres. Pode 
parecer uma parvoíce – e talvez seja – mas compreendemos muito bem que 
não é landim que nós precisamos de saber – queremos falar e escrever 
português, o melhor que pode ser. Somos portugueses. (…) Contamos (…) 
com este programa, desviar a corrente dos adeptos das missões, o que não é 
difícil, porque a verdade está connosco, porque nós vamos educar e não 
continuar a embrutecer com o landim as pobres crianças que têm direito aos 
nossos cuidados” (p. 1). 
 
Defender a língua portuguesa adquire, desta forma, um duplo significado: por um 
lado, ela permite definir o campo dos sujeitos falantes, a nacionalidade dos que se 
constituem como súbditos de Portugal sujeitos à norma da língua portuguesa173. A 
                                                 
171 As línguas que apenas asseguram um mínimo de intercompreensão nos encontros entre regiões ou 
aldeias vizinhas não permitem considerar um determinado “falar” como a norma de um outro “falar”. 
Ora, em Moçambique, os falares não codificados, o conjunto de dialectos locais e regionais que 
coexistiam no território, se bem que de uma forma desvalorizada relativamente à norma codificada do 
português, não desapareceram durante a unificação política levada a cabo pelo processo de colonização. 
Daí ser tão importante a questão do jornal O Africano ser escrito em ronga elevando este “falar” à 
condição de língua codificada e, mais importante ainda, a utilização desta codificação de par com a da 
língua oficial. 
172 Uma crítica que se estendia à acção das missões protestantes que ensinavam a Bíblia nos dialectos 
vernáculos, contribuindo desta maneira para perpetuar a subalternização de um conjunto de falantes face 
à língua de colonização. 
173 Albasini através d’O Africano, aceitou e fez aceitar o português como norma culta. Por um lado, 
defendeu o ronga ao expô-lo de par com a língua oficial. Por outro, legitimou, para o seu próprio grupo, a 
utilização formal do português e com isso legitimou e consagrou a dominação portuguesa como legítima. 
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retórica nacionalista associa claramente os falantes do português, enquanto súbditos de 
Sua Majestade, à diversidade de povos colonizados pelos “pais da pátria” (registe-se a 
subtil utilização do substantivo no masculino). Por outro lado, a língua portuguesa é a 
língua da civilização, aquela que garante a emancipação dos nativos moçambicanos, 
aquela que os legítimos dominados esperam ver difundida como língua de dominação, 
aquela que simultaneamente permite aceder à designação “hifenizada” afro-português, 
um africano que se torna de Portugal uma parte. 
Terceiro aspecto, a língua portuguesa expressa o amplo espaço da comunidade de 
sentido que designámos por lusofonia, a existência de uma identidade afro-portuguesa, 
distinta da dos africanos ingleses ou franceses. Ela está para a identidade como um 
“terceiro espaço de diferença” (Bhabha, 1994a). E ainda que os assimilados assumam 
uma postura ambivalente, quer mobilizando o estrangeiro quando se trata de 
“envergonhar” Portugal174, quer criticando as missões estrangeiras,175 tal como os 
dialectos cafres (porque ambos se associam na oposição ao domínio português)176, há 
n’O Africano um clamor inequívoco e legítimo de aceder ao estatuto de completa 
cidadania: “Somos portugueses”177 e “Somos portugueses e queremos morrer 
portugueses”178. 
O que é relevante neste discurso, para além da defesa da negritude e da 
originalidade africana, aspectos que permitem referenciar os primórdios do movimento 
nativista moçambicano, é a forma como estes se encontram combinados na sequência 
narrativa. A identificação clara com a cultura e com a nacionalidade portuguesa, 
                                                                                                                                               
A Escola é aqui encarada como um instrumento fulcral de emancipação do indígena, sobretudo na 
aquisição de competências linguísticas formalmente reconhecidas. Todavia, ao entrar no jogo, O Africano 
revela a identidade híbrida dos seus membros: a identidade com a cultura africana, de que são originários 
e, ao mesmo tempo, com a cultura europeia, que aceitam como superior e com a qual, enquanto grupo, 
pactuam tacitamente. Mas aceitam-na, contudo, na condição de partilhar os benefícios que a aquisição da 
competência linguística pode acarretar para o colectivo e de garantir os lucros e mais valias a que têm 
direito por participarem no mercado linguístico unificado.  
174 “[…] Em troca desta submissão, que causa pasmo no estrangeiro, que temos nós? Nada!” (p. 1). 
175 Os “hábitos linguísticos” não se deixam modificar por decreto como crêem os partidários de uma 
política voluntarista de “defesa da língua”. Esta questão tem tudo a ver com a procura de educação. Não 
existindo uma recompensa formal ou simbólica por parte do Estado em termos de procura educativa, o 
imperativo moral, nomeadamente aquele que conduz à leitura das sagradas escrituras como forma de 
obter a salvação, constitui o único mecanismo de pressão objectiva capaz de constituir um atractivo para 
as famílias e para as crianças. Neste caso estaria explicada, pelo menos parcialmente, a fraca procura de 
educação pública formal pelos nativos africanos, principalmente na ausência de mecanismos formais de 
obrigatoriedade escolar; em contraponto, os benefícios obtidos pela frequência de escolas missionárias 
permitia obter uma formação profissional que constituiria uma mais valia relativamente à creditação pela 
via escolar académica. 
176 “(…) Desviar a corrente dos adeptos das missões”, para poder “falar e escrever português, o melhor 
que pode ser” (p. 1). 
177 Jornal O Africano, nº 1, 25 de Dezembro de 1908. 
178 Jornal O Africano, nº 2, 16 de Março de 1909. 
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presente no discurso sobre a emancipação dos indígenas, expressa-se claramente na 
apropriação da língua como um mecanismo de inclusão – definindo os limites da 
“identidade imaginada”. Como diria Bourdieu, “o poder sobre o grupo que se trata de 
fazer existir enquanto grupo é, inseparavelmente, um poder de fazer um grupo, 
impondo-lhe princípios de visão e de divisão comuns, logo, uma visão única da sua 
identidade e uma visão idêntica da sua unidade” (Bourdieu, 1996: 128). O princípio 
unificador da prática da língua verifica, neste caso, o cumprimento dos objectivos 
fixados pela escola de massas capaz de impor, através da norma oficial, um sistema de 
categorias de percepção e de referência unitário. Mas este é, também, um discurso que 
reflecte as lutas de classificações tornando evidente que esta inter-identidade, a do nós 
(afro-portugueses) é uma realidade intercultural, onde uma língua não exclui a outra. 
Dito de outra maneira, este discurso permite contestar as divisões “objectivas” impostas 
pela língua (que contribuem para a realidade das divisões) e explora a possibilidade de 





Em suma, vemos, que a doutrina da educação adaptada, a defesa de uma organização do 
ensino de massas orientado para a aprendizagem de uma profissão ajustada às 
realidades, já não apenas de cada colónia, mas até de cada região e de cada comunidade, 
não estiveram ausentes dos discursos sobre a educação colonial portuguesa. Freire de 
Andrade e Eduardo da Costa, em Moçambique e Norton de Matos e Ferreira Diniz, em 
Angola, cada um com a sua concepção própria, defenderam-no com maior clareza, 
tendo em vista uma educação individualizante capaz de potenciar “as qualidades da 
raça”. Afirmá-lo não equivale a dizer-se que esta estratégia tenha visado a emancipação 
do africano; o que se afirma é que se tratou de defender, em alguns casos, um tipo de 
educação centrada nas especificidade das comunidades e da sociedade colonial, tendo 
em vista a melhoria das condições materiais dos seus habitantes e, extensivamente, no 
melhor aproveitamento e exploração dos recursos materiais e humanos. Esta tendência 
participava, é certo, da tentativa de promover nas colónias uma política de 
descentralização adaptada ao desenvolvimento de cada colónia “com leis especiais 
adequadas ao estado de civilização de cada uma delas” (Artº 67º da Constituição de 
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1911). Mas é também preciso dizer-se que a questão da assimilação cultural, foi sempre 
uma ideia transversal a todos os discursos educativos desde a Monarquia até ao final da 
República, mesmo quando o regime de assimilação era alvo das mais duras críticas. O 
entendimento que se fazia dos processos através dos quais esta assimilação deveria ser 
feita é que se foi modificando, oscilando entre uma concepção assimilacionista de 
carácter fundamentalmente moral e outra, mais utilitarista, predicada nas vantagens 
económicas, políticas e culturais do contacto com os europeus.  
De facto, numa primeira fase, entre os finais do século XIX e as primeiras décadas 
do século XX, o argumento que justificava o investimento na “educação do negro” 
baseava-se na necessidade de desenvolver as capacidades de trabalho dos africanos, 
motivo pelo qual a civilização do indígena representava, acima de tudo, familiarizar o 
africano com a cultura (em particular com a língua) e com os meios e instrumentos de 
trabalho do colonizador. As expressões “atrair o indígena ao convívio europeu”, a 
“moralização pelo trabalho culto”, “salvar as almas para Deus e educar os corpos para o 
trabalho”, o “evangelho do abc”, etc., tornavam evidente que a instrução não era 
pensada independentemente dos objectivos mais amplos da colonização africana, 
definidos em articulação com as doutrinas que reclamavam simultaneamente o “direito 
de explorar” e o “dever de civilizar”. Desta forma a escola, o ensino e a instrução 
colocavam-se quase sempre como problemas relacionados com o processo de 
colonização, com a maximização das forças do Estado e com a gestão da administração 
colonial, nomeadamente com a política indígena. Refira-se a este propósito que a 
grande maioria dos governadores coloniais tinha conhecimento dos grandes doutrinários 
da primeira fase da colonização europeia, ingleses e franceses, com particular ênfase 
sobre estes últimos179. No entanto, as discussões em torno do tipo de ensino e de 
currículo adequado à realidade colonial, a construção de uma oferta segmentada para 
indígenas e europeus, o papel do ensino missionário, etc., foram debates travados na 
esfera das preocupações de ordem política, jurídica e financeira, raramente tratados em 
fóruns de discussão estritamente pedagógicos. O sentido correccional que estas 
                                                 
179 Refiro, como exemplo, alguns dos títulos mais citados pelos governadores : Joseph Gallieni, 
Madagascar de 1896 à 1905 (1905) e Lettres de Madagascar. 1896-1905 (1926); Edmond Desmolins, À 
quoi tient la supériorité des Anglo-saxons? (1897); Paul Leroy-Beaulieu, De la colonisation chez les 
peuples modernes. (1874); Pierre Leroy-Beaulieu, Les nouvelles sociétés Anglo-Saxones (1907); Jean-
Louis de Lanessan, L’expansion coloniale de la France (1886); Léopold de Saussure, Psychologie de la 
colonisation française dans ses rapports avec les indigènes (1899); Harry Johsnton, A history of the 
colonization of Africa by alien races (1899); H. H. Van Kol, Condition politique et juridique des 
indigènes (s.d); H. H. Van Kol, Condition politique et juridique des indigènes (s.l/s.d); Lord Frederick 
Lugard, The Rise of Our East African Empire: Early efforts in Nyasaland and Uganda (1893). 
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instituições assumiram – escolas que deveriam ser, ao mesmo tempo, oficinas, templos 
e hospitais – mostra bem até que ponto o Estado colonial procurava controlar a 
existência dos colonizados na totalidade (os corpos, o tempo, as forças) de forma a 
qualificar o corpo para o trabalho. Nesse sentido, a escola-oficina, a escola-granja, a 
escola-hospital, o internato escolar tinham por projecto ligar os indivíduos a processos 
de produção, de formação ou de correcção de produtores, e garantir essa produção em 
função de uma determinada norma (Foucault, 2001g). 
Numa segunda fase, em particular a partir dos anos 20, vemos que há uma outra 
percepção acerca do sentido que as estratégias de poder metropolitanas deveriam 
assumir para assegurar o controle das populações coloniais. Nas dependências 
ultramarinas, o modelo escolar e o currículo europeu, seja na vertente simplificada dos 
três Rs, seja numa oferta de ensino de nível secundário de tipo literário, não se 
ajustavam às características da sujeição colonial. Seria preciso encontrar formas 
alternativas de modificar a cultura africana, formas adaptadas de incorporação escolar e 
métodos ajustados à população a subjectivar. A consciência de que a escola pública, 
obrigatória e laica nas colónias, não podia decalcar-se no modelo escolar europeu 
começou a sedimentar-se. Por essa razão, a construção de uma nova cultura escolar, não 
apenas a cultura do trabalho, seria central para a socialização colonial. A reconfiguração 
da tese da educação para trabalho, baseada em argumentos de natureza jurídica e 
económica, para outra em que o argumento “trabalho” se liga à construção de uma nova 
mentalidade, assinala o nascimento de uma regra de enunciação que legitima a relação 
entre a educação escolar e o mundo da produção. Mas os discursos não rompem com os 
velhos conceitos, apenas os convocam para a vizinhança de outros argumentos, 
reconduzindo-os a outro referencial. Este tem por objecto, já não a massa indígena, mas 
o indivíduo produtor, nas suas capacidades e aptidões individuais, assinalando a entrada 
num tempo que faz apelo à construção de um novo saber e, portanto, de um novo poder. 
Um saber que opera a transformação das tecnologias jurídicas em tecnologias 
epistemológicas, centradas no indivíduo, e que liga as experiências coloniais às ciências 
da colonização.  
Sensivelmente a partir dos anos 30, a entrada de Portugal numa fase de isolamento 
político acompanhada pela consolidação do regime dictatorial, parece contrastar com a 
reavaliação, ao nível dos restantes impérios europeus, das políticas educativas coloniais. 
O silêncio dos governadores a respeito dos métodos de colonização empregues pelas 
demais colónias europeias, expresso na ausência de comparações recorrendo à 
 232 
externalização a situações “coloniais” parece, aliás, coincidir com outra deriva com 
impacte nos discursos sobre a educação. 
Chegados ao final dos anos 20, inícios dos anos 30, a aposta por um tipo de 
instrução rudimentar – “educação colectiva e indirecta” baseada num conceito de escola 
como centro de irradiação da civilização nacional, cujo ensino, nem excessivamente 
literário, nem profundamente técnico, teria por finalidade principal moralizar a massa 
dos africanos – parece reverter o sentido dos discursos na primeira metade da 
República. Nos anos 30 de novecentos, a concepção do indígena como um “grande 
colectivo”, parece reacender um discurso moralizador, que aposta na simbologia da 
vocação histórica do povo português para a civilização dos povos africanos, apoiada na 
tese da “bondade dos portugueses” na colonização. O recuo da formação apostada na 
individualidade, que parecia pôr em funcionamento uma nova tecnologia de poder 
assente no desenvolvimento de novos mecanismos científico disciplinares (o ensino 
profissional, o currículo adaptado, a pedagogia do aprender-fazendo), reverte 
igualmente o sentido da deriva disciplinadora centrada no indivíduo. O processo 
político interno e a crise económica mundial dos anos 30 contribuíram certamente para 
criar um clima de instabilidade e de agitação social favorecendo uma atitude defensiva 
que se expressa no conteúdo dos discursos sobre a educação do africano. Talvez por 
esse motivo, a questão educativa e a formação da individualidade pareçam regressar ao 
campo das produções histórico-rituais, tentando reforçar uma construção do homem 
pelo lado da memória e através da história. 
Quando Vicente Ferreira, Alto-Comissário em Angola (1926-1928), chega ao 
governo, é precisamente para este tipo de opção que se caminha ao defender-se a escola 
rural como “centro de irradiação da civilização”. Ao reivindicar um ensino “centrado no 
colectivo e não nas potencialidades individuais”; ao defender que nestes “centros de 
desenvolvimento comunitário”, sem vestígios de nenhum ensino literário, nenhuma 
prelecção moral, nenhuma imposição aparente” dever-se-ia, sobretudo aprender “o 
exemplo, a paciência, a bondade e o respeito-próprio dos educadores e dos educandos” 
(Muacahila, 2003: 113-114), Vicente Ferreira denuncia o sentido do deslocamento que 
está prestes a inscrever-se nos discursos sobre a educação colonial, desta vez de sentido 
conservador. Em certo sentido, a recuperação dos termos empregues por Sampaio e 
Melo e António Cabreira para representar a relação entre o colonizador e o colonizado 
(a “protecção” e o “convívio” fraternal) parecem denunciar um interesse renovado pela 
consanguinidade, dirigido, para todos os efeitos, pela necessidade de reforçar a ideia de 
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unidade nacional. Depois do indivíduo e da massa indígena, entra em cena a 
“comunidade”.  
No plano externo, é esta mesma representação que se procura confirmar. A ideia 
de que Portugal exerce o seu domínio sobre a comunidade “não pela força das armas, 
pela assimilação cultural, pela expansão da instrução (…) mas através da sua bondade 
para com os indígenas de África” é outro dos temas recuperados do discurso liberal 
para o tempo moderno. Quem o afirmava ao mundo era o imparcial Harry Johnston, 
para quem esta era “a lógica sequência de séculos de afectuoso contacto entre as duas 
raças, de tolerância, do respeito pelos direitos dos indígenas” com que Portugal tinha 
exercido o seu domínio, e da situação de igualdade em que com eles tinha vivido os 
portugueses. De facto, para Johnston, “Portugal, terceira potência colonial do mundo, 
dispondo de limitados elementos de força, é pela sua bondade para com os indígenas de 
África, e pela amizade e gratidão que eles tributam à mãe-Pátria, que exerce 
pacificamente o seu domínio em tão vastos territórios” (Mantero, 1924: 3). A 
construção de uma retórica nacionalista-paternalista particularmente insistente no 
carácter de excepção do colonialismo português parece assim retomar os argumentos de 
finais do século XIX, recuperando deles os elementos de continuidade que monárquicos 
e republicanos tinham, cada regime no seu próprio registo, mobilizado: o carácter 
pluralista da cultura portuguesa, a insistência na assimilação cultural e a universalidade 
dos valores lusitanos. Reacendiam-se, desta forma, os argumentos morais que 
justificavam a assimilação dos indígenas e, consequentemente, o tipo de escola e de 
ensino que favoreciam esta opção estratégica. Para compreender esta recidiva é 
necessário considerar outro movimento que teve, para a construção de uma política 
educativa colonial, efeitos decisivos. Refiro-me às dinâmicas políticas e religiosas que, 
na transição do regime monárquico para o republicano e durante duas décadas, agitaram 
os discursos sobre a educação. É esse o objecto do próximo ponto. 
 
 
4.4. DINÂMICAS METROPOLITANO-COLONIAIS E CENTRO-PERIFERIA: O PROBLEMA 
RELIGIOSO, A QUESTÃO DO REGIME E OS DISCURSOS SOBRE A EDUCAÇÃO 
 
O triunfo da ordem liberal transportou consigo os ecos de um movimento anticlerical 
que vinha sendo uma característica das ideologias de finais de setecentos. Em Portugal, 
o clero – em especial o regular – sofreu um forte ataque por parte dos governos liberais, 
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tendo como resultado o enfraquecimento da influência da Igreja em todos os domínios 
da sua actividade. O processo havia sido iniciado pelo Marquês de Pombal, em 1759, 
sendo retomado pelos governos liberais não obstante a restauração da Companhia de 
Jesus, pelo Papa Pio VII, em 1814. O regresso dos Jesuítas a Portugal, em 1829, 
enfrentou um conjunto de medidas anticlericais que limitaram a sua acção, ou chegaram 
mesmo a impedi-la, confluindo para um cenário de corte diplomático com a Santa Sé – 
a abolição dos privilégios da Igreja (1820-34), a negação do direito de representação do 
clero em Cortes (1822), o fim dos padroados eclesiásticos, a proibição dos noviciados 
(1833) e a extinção das ordens religiosas (1834). De resto, este movimento coincidia 
com outro que se aprofundava à medida que, na segunda metade do século XIX, se 
intensificavam os contactos dos intelectuais portugueses com a cultura francesa e 
germânica. Ideologicamente inspiradas nos ideais da liberdade e do progresso e nas 
virtudes do racionalismo positivista, estas ideias contribuíram para difundir uma 
mentalidade antimonárquica, anticlerical e crítica face ao “ultramontanismo” nacional, 
conotado com doutrinas reaccionárias e influências retrógradas. O restabelecimento das 
relações diplomáticas com Roma (1842) – que permitiu o regresso moderado das ordens 
religiosas, a partir de 1850 e o seu reconhecimento oficial, em 1901180 –, não impediu 
contudo a decadência gradual do clero, a transformação dos sacerdotes em funcionários 
do Estado e, na generalidade, a diminuição do papel social, designadamente educativo, 
da Igreja em Portugal. É facto que o movimento de ressurgimento religioso missionário 
também tinha encontrado expressão entre os cristãos católicos, sobretudo a partir de 
1814-17 com a restauração da Companhia de Jesus e após a fundação de um conjunto 
                                                 
180 A forma por que se deveriam, doravante, reger as congregações religiosas foi promulgada por Hintze 
Ribeiro, em decreto datado de 18 de Abril de 1901. O art. 1º preceituava que nenhuma associação de 
carácter religioso poderia instituir-se ou funcionar no país sem prévia autorização do governo. Como 
condição prévia para essa autorização, a associação deveria destinar-se a “actos de beneficência e 
caridade, e educação e ensino”, ou “à propagação da Fé e Civilização no Ultramar”. No art. 2º, alínea c) 
afirmava-se que “os institutos de educação e ensino observarão, em tudo, as leis que no país regulam a 
instrução pública” e a alínea d) “Os institutos destinados à formação e desenvolvimento de missões 
ultramarinas reger-se-ão por preceitos especiais, tendentes a assegurar os benefícios da propagação da Fé 
e da Civilização nas possessões portuguesas”. A legislação contornava assim a questão das ordens 
religiosas autorizando a associação em situações especiais, em particular face à necessidade de assegurar 
a presença e a acção dos missionários nas colónias. Ao abrigo deste decreto as associações autorizadas a 
estabelecer-se em Moçambique foram as seguintes: “Associação das Irmãs do Padroado Ultramarino” 
(Congregação de S. José de Cluny); “Associação das Missionárias de Maria” (Congregação das Irmãs 
Franciscanas Missionárias de Maria); “Associação Missionária Portuguesa” (Congregação dos Frades 
Menores ou de S. Francisco) e “Associação Fé e Pátria” (Companhia de Jesus). Na realidade a alteração 
de designação apenas legalizou a presença das ordens religiosas em Moçambique que há muito exerciam 
a sua actividade naquela colónia e em relação às quais as autoridades coloniais faziam muitas vezes “vista 
grossa” [sublinhado meu]. 
  235 
de obras que animaram, de um modo particular, o trabalho missionário em África181. 
Foi também notório o impulso registado na instrução pública em Moçambique durante 
as últimas décadas da Monarquia, nomeadamente nos anos noventa, por ocasião da 
revitalização do projecto colonial, ameaçado de espoliação. No entanto, qualquer uma 
destas derivas não conseguiu compensar a dinâmica agressiva que os estados europeus 
procuravam incrementar nas colónias africanas com o objectivo de assegurarem o 
controle das populações coloniais: a cooperação entre o colonialismo de Estado e o 
colonialismo de civilização. Ao contrário do que sucedera em França, cujo rigor anti-
congreganista não se aplicava, com a mesma intensidade metropolitana ao cenário 
colonial, em Portugal, a questão religiosa manteve com a questão colonial uma estreita 
relação182. Na maior parte das colónias portuguesas em África (e na Ásia) o decréscimo 
de influência da Igreja na Europa fazia-se sentir na escassez de pessoal missionário e na 
de sacerdotes do clero secular, não só em virtude do encerramento dos seminários e da 
diminuição das vocações, como em resultado da expropriação dos bens eclesiásticos. A 
este respeito o cónego José de Sousa Barroso, superior das missões no Congo, numa 
carta do Bispo de Angola enviada ao secretário da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
afirmava: “Joaquim António de Aguiar, mais conhecido pelo mata frades, com o seu 
decreto, matou alguma coisa mais elevada, e de consequências desastrosas para a Pátria: 
matou a nossa influência colonial, matou a nossa agricultura e matou as nossas pobres 
colónias, que têm vegetado num pelago de miséria” (Barroso, 1891: 62). 
O golpe final desferido contra a reorganização da Igreja, que desde meados do 
século XIX procurava restaurar a sua força com o apoio da burguesia e da aristocracia, é 
dado com a proclamação da República, concretamente, com a expulsão de todas as 
ordens religiosas (1910) e com a instituição da Lei de Separação entre a Igreja e o 
Estado (1911). Através de um conjunto de medidas visando a laicização do Estado, o 
Governo Provisório fez publicar um conjunto de legislação anticlerical que se iniciou, 
logo após a tomada de posse, pelo diploma que confirmava as leis pombalinas de 1759 e 
                                                 
181 Por exemplo, a “Obra da Propagação da Fé”, fundada por Pauline Jaricot em Lyon (1822), convertida 
posteriormente nos “Anais de propagação da Fé”; a “Obra da Santa Infância” fundada pelo bispo de 
Nancy (1843); a “Obra de S. Pedro Apóstolo” (1889) fundada por Stéphanie Bigard e o “Sodalício de S. 
Pedro Claver” (1894) obra fundada pela Condessa Maria Teresa Ledóchowska (Correia, 1992). A título 
de exemplo refira-se que em Moçambique, nos finais do século XIX, a Companhia de Jesus dispunha de 
várias missões na Zambézia (Boroma) assistidas por pessoal estrangeiro e que a congregação francesa das 
Irmãs de S. José de Cluny, que assegurava o ensino primário feminino no Instituto D. Amélia (público) e 
no Instituto Leão XIII (privado) (Andrade, 1910: 300).  
182 A Lei de Separação do Estado da Igreja, em França é de 9 de Dezembro de 1905; em Fevereiro-Março 
de 1906 é feito o inventário, ou arrolamento, dos bens da Igreja) (Ozouf, 1982). 
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o decreto liberal de 1834 e anulava o decreto de 1901, que autorizava a constituição de 
congregações religiosas no país (Decreto de 8 de Outubro de 1910)183. O decreto de 8 
de Outubro confirmava, portanto, a extinção de todas as ordens religiosas, expulsando 
de Portugal os jesuítas (portugueses ou estrangeiros) assim como os estrangeiros das 
demais congregações. Ao abrigo deste decreto, os bens das congregações dissolvidas 
ficavam à guarda do Estado, sendo nacionalizados todos os bens pertencentes à 
Companhia de Jesus, e posteriormente regulamentados os confiscos e as suas excepções 
(Decreto de 31 de Dezembro de 1910)184. 
Por decreto com força de lei de 26 de Maio de 1911, foi declarado extensivo às 
colónias portuguesas o decreto de 31 de Dezembro de 1910, “mandando continuar 
confiadas à guarda, conservação e posse do Estado, ou entrar nesse regímen, os bens 
arrolados pelas autoridades, em virtude do Decreto de 8 de Outubro, por terem sido ou 
serem ocupados, detidos ou usados pelos jesuítas ou por quaisquer congregações, 
colégios, missões ou casas de religiosas de todas as ordens regulares de qualquer 
denominação instituto ou regra” (Decreto de 26 de Maio de 1911)185. De todas as 
disposições relativas à extinção das ordens religiosas, apenas o Decreto de 31 de 
Dezembro foi aplicado às colónias, o que deixou por definir, no plano local, os 
procedimentos operacionais que decorriam daquela aplicação. 
Entretanto, o período que mediou a data de publicação na metrópole e a sua 
aplicação nas colónias causou em Moçambique enorme instabilidade entre o governo, 
os colonos e os missionários, por razões que, evidentemente, se opunham umas às 
outras. A desorientação que se seguiu deu origem a alguns episódios curiosos, senão 
mesmo caricatos, ilustrando justamente as condições difíceis do exercício do governo à 
distância. De facto, entre algumas das instituições de ensino que tinham sido entregues 
à gestão das congregações contava-se a Escola de Artes e Ofícios e o Instituto Pio X (a 
cargo dos franciscanos) para além de existirem, na província, várias missões de jesuítas, 
em que praticamente todos os membros eram de origem estrangeira186. Apesar dos 
missionários estrangeiros se sentirem protegidos pelas leis internacionais, as pressões 
internas, por parte das elites urbanas e da administração colonial, não eram de 
                                                 
183D.G., nº 4, de 10 ; COLP, 1910, II, p. 3. 
184D.G., nº 1, de 3 de Janeiro de 1911; COLP, 1910, II, pp. 208-211. 
185B.O. de Moçambique, nº 27, 1911. 
186 Segundo Cruz Correia, existiam em Moçambique, em 1910, as seguintes missões regidas por 
missionários jesuítas: Missão dos Santos Anjos de Coalane; Missão de S. José de Nhamussua 
(Inhambane); Missão de S. Francisco Xavier de Milange-Tumbini; Missão da Imaculada Conceição de 
Chupanga e Chire; Missão de S. José de Boroma (Tete); Missão de S. Pedro Claver do Zumbo e Missão 
de S. Francisco Xavier da Angónia (Correia, 1992). 
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menosprezar. Em Novembro de 1910, o Governo-Geral recebia do governo de 
Quelimane um telegrama dizendo que os republicanos quelimanenses pediam para 
mandar executar o decreto de 8 de Outubro acerca dos jesuítas e das irmãs de caridade 
que estavam a fazer leilão dos bens móveis. A nota de resposta, assinada pelo chefe de 
gabinete em Lourenço Marques, respondia que era preciso aguardar a publicação do 
decreto na província, não podendo ser impedida a venda dos bens próprios das missões, 
para além de aconselhar “ordem, tolerância e prudência”187. Por sua vez em Lourenço 
Marques, um grupo de republicanos pertencentes à elite colonial da cidade, liderada por 
Solipa Norte, vogal do Conselho Inspector de Instrução Pública, reclamava do governo 
um conjunto de medidas relacionadas com o ensino na província: 
 
“Considerando que o ensino congreganista, além de nefasto, perigoso e 
atrofiante, é contrário a todas as regras pedagógicas e sociológicas modernas, 
brigando com o livre pensamento, com o racionalismo e com o critério 
colectivo; considerando que é de toda a vantagem centralizar a instrução da 
cidade numa só escola a fim de terminarem as rivalidades e imprimir ao 
ensino uniformidade e método; considerando que durante 500 anos de 
domínio português nesta província, pouco ou nada se tem feito nela no 
sentido de educar e aportuguesar a raça nativa, e que urge espalhar em toda a 
colónia a instrução literária, agrícola, comercial e profissional, proponho 
(…): 1º a terminação imediata, nesta cidade e na província, do ensino 
congreganista, e a expulsão das ordens religiosas não legalizadas; 2º a 
transferência da verba orçamental, destinada às missões religiosas, para a 
instrução primária laica, comercial, agrícola e profissional; 3º a criação, com 
a brevidade possível, nesta cidade de uma escola central e de escolas 
primárias, profissionais e agrícolas, em todas as sedes dos distritos, das 
circunscrições, concelhos, capitanias-mores e comandos militares (…)”188. 
 
Entre o ministério da Marinha e Colónias e o Governo-Geral em Moçambique as 
ambiguidades sucediam-se189. Numa carta dirigida ao governador-geral da província de 
Moçambique, datada de 3 de Novembro de 1910, o secretário da Direcção Geral das 
Colónias informava que se deveria “dar inteiro cumprimento à lei de 8 de Outubro 
findo” e providenciar por forma a que se concluísse “a retirada dos jesuítas do território 
português, visto ser de admitir que eles terão compreendido há muito tempo, que a sua 
permanência não seria tolerada (…)”. No mesmo telegrama mandava prevenir-se “o 
                                                 
187 Arquivo Histórico de Moçambique, Inventário do Fundo da Direcção dos Serviços de Administração 
Civil de Moçambique, 1900-1975. Educação e Cultura. Missões, Cx.1210. 
188 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo Administração Civil, Instrução e Cultos, Cx 23. Maço 
Extinção das ordens religiosas na Província de Moçambique, 1910. [Proposta apresentada por um grupo 
de republicanos reunidos na Sociedade de Instrução e Beneficência 1º de Janeiro, em Lourenço Marques, 
em 18 de Outubro de 1910]. 
189 Apesar da nomeação do capitão-tenente José de Freitas Ribeiro para Governador-Geral da República 
em Moçambique foi ainda sob o comando do governador cessante Freire de Andrade que se desenrolou a 
expulsão dos jesuítas (Correia, 1992).  
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cônsul alemão e os notários de que seriam írritos e nulos quaisquer contratos de 
alienação de bens, movidos por jesuítas até à sua saída do território português”190. Por 
sua vez, o cônsul Berhard Reuter, alertado pelos jesuítas da missão do Boroma, na 
maioria alemães, de que as autoridades portuguesas estavam prestes a expulsar os 
missionários e a confiscar-lhes os bens, enviava um telegrama ao governador-geral 
alertando para o facto de “sendo muitos missionários súbditos alemães, (…) dar ordens 
[sic] no sentido de não serem empreendidas quaisquer acções que contrariem as 
convenções internacionais”191. Entre o Governo em Lisboa, o Governo-Geral de 
Moçambique e os administradores dos distritos, a confusão não era menor, como 
atestam os telegramas trocados entre as autoridades metropolitanas e coloniais: 
 
(20/11/1910) – “Dê tempo aos jesuítas para prepararem saída sem 
violência”192. 
(5/12/1910) – “Ministro manda prevenir que são nulos os contratos de 
alienação de bens ultimamente feitos pelos jesuítas de Boroma”193. 
(19/12/1910) - Mensagem cifrada mandando suspender a expulsão194. 
(20/12/1910) – “Dar jesuítas tempo para prepararem saída”195. 
(3/1/1911) – “Peço ordens terminantes relativamente à expulsão dos jesuítas. 
Recebi um telegrama do ministro ordenando dar tempo aos jesuítas para 
prepararem a saída sem violência. O superior da missão comunicou-me ter 
ordem do ministro alemão para saírem até fins de Janeiro. Ignoro qual o 
prazo dado pelo Governo. Peço instruções”196. 
(16/1/1911) – “As ordens do Governo da província são para ficarem sem 
efeito os contratos com jesuítas depois de 6 de Dezembro. Vigiar o gado e 
bens móveis os quais não podem sair sem ter recebido ordens”197. 
                                                 
190 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo Administração Civil, Instrução e Cultos, Cx 23. Maço 
Extinção das ordens religiosas na Província de Moçambique, 1910. [Carta da Direcção Geral das 
Colónias dirigida ao Governador-geral da Província de Moçambique, 3/11/1910]. 
191 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo Administração Civil, Instrução e Cultos, Cx 23. Maço 
Extinção das ordens religiosas na Província de Moçambique, 1910. [Telegrama do cônsul alemão Berhard 
Reuter dirigido ao Governador-geral de Moçambique, 18/11/1910]. 
192 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo Administração Civil, Instrução e Cultos, Cx 23. Maço 
Extinção das ordens religiosas na Província de Moçambique, 1910. [20/11/1910 – Telegrama do ministro 
da Marinha e Colónias para o Governador de Tete]. 
193 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo Administração Civil, Instrução e Cultos, Cx 23. Maço 
Extinção das ordens religiosas na Província de Moçambique, 1910. [5/12/1910 – Telegrama do Ministro 
para o Governador-geral e deste para o governador de Tete]. 
194 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo Administração Civil, Instrução e Cultos, Cx 23. Maço 
Extinção das ordens religiosas na Província de Moçambique, 1910. [19/12/1910 – Telegrama do Ministro 
para o Governador-geral e deste para o governador de Tete]. 
195 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo Administração Civil, Instrução e Cultos, Cx 23. Maço 
Extinção das ordens religiosas na Província de Moçambique, 1910. [20/12/1910 – Telegrama do Ministro 
para o Governador-geral e deste para o governador de Tete]. 
196 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo Administração Civil, Instrução e Cultos, Cx 23. Maço 
Extinção das ordens religiosas na Província de Moçambique, 1910. [3/1/1911 – Telegrama do 
Governador de Tete para o Governador-geral]. 
197 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo Administração Civil, Instrução e Cultos, Cx 23. Maço 
Extinção das ordens religiosas na Província de Moçambique, 1910. [16/1/1911 – Telegrama secretaria do 
governo de Tete para o comandante do Zumbo]. 
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(16/1/1911) – “Renovo com insistência pedido feito a V. Exa. aos meus 
telegramas acerca da expulsão dos jesuítas e outras ordens pois não sei que 
resposta deva dar às perguntas do povo nem tão pouco aos jesuítas da missão 
do Boroma”198. 
(18/1/1911) – “Aguardam-se instruções de Lisboa”199. 
(23/1/1911) – “Ficam sem efeito as ordens relativas aos jesuítas. Todo o 
cuidado. É preciso evitar complicações”200. 
 
A relação ambígua do Estado relativamente à expulsão dos jesuítas repetiu-se 
com a Lei de Separação, prolongando-se no tratamento ambivalente dispensado às 
missões civilizadoras laicas e religiosas na sequência da reforma do Colégio das 
Missões Ultramarinas, em 1917201. Com efeito, o decreto nº 233, de 22 de Novembro de 
1913, do ministro das Colónias Almeida Ribeiro, que criou as missões civilizadoras 
laicas deu, simultaneamente, existência legal às missões religiosas concedendo-lhes 
vantagens materiais perfeitamente idênticas às missões laicas. O decreto de 22 de 
Novembro não foi bem recebido em Moçambique. O governo colonial reconhecia que o 
Estado não tinha condições de assumir sozinho a tarefa da nacionalização da província, 
tendo em conta a “ameaça protestante” e o perigo de desnacionalização que a sua 
presença preeminente no território representava. Esta situação foi alterada com a 
portaria do Governador-Geral Joaquim José Machado que, a 13 de Agosto de 1914, 
suspendeu o decreto de 22 de Novembro de 1913, mandando dar às missões os 
subsídios a que tinham direito em virtude dos serviços que prestavam no campo da 
instrução (Serrão & Marques, 2001). A partir de 1917, com o Sidonismo, a tendência é 
a de um certo abrandamento da política anti-clerical que possibilitou a revisão dos 
termos da Lei de Separação e permitiu, um ano mais tarde, o restabelecimento das 
relações diplomáticas com a Santa Sé. Finalmente, com o decreto de 13 de Outubro de 
1926, do ministro das Colónias João Belo, a promulgação do estatuto Orgânico das 
Missões Católicas Portuguesas e a extinção das missões civilizadoras laicas e do 
Instituto das Missões Coloniais encerrou um ciclo de dissidências entre o Estado e a 
Igreja em Portugal. 
                                                 
198 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo Administração Civil, Instrução e Cultos, Cx 23. Maço 
Extinção das ordens religiosas na Província de Moçambique, 1910. [16/1/1911 – Telegrama Governador 
de Tete para o Governo-Geral em Lourenço Marques]. 
199 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo Administração Civil, Instrução e Cultos, Cx 23. Maço 
Extinção das ordens religiosas na Província de Moçambique, 1910. [16/1/1911 – Telegrama do Governo-
Geral em Lourenço Marques para o governador de Tete]. 
200 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo Administração Civil, Instrução e Cultos, Cx 23. Maço 
Extinção das ordens religiosas na Província de Moçambique, 1910. [23/1/1911 – Telegrama do 
governador de Tete, Aragão e Melo, para o comandante do Zumbo]. 
201 Respectivamente os decretos nº 233, de 22 de Novembro de 1913 e o Decreto nº 3352, de 8 de 
Setembro de 1917. 
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Em resumo, o debate sobre a educação e sobre o ensino em Moçambique acusou o 
efeito cruzado das dinâmicas nacionais, dominadas pelo republicanismo e pelo 
nacionalismo, em conjunção com uma conjuntura complexa do ponto de vista político e 
religioso. Para além desta, a construção do sistema educativo decorreu sob o efeito de 
outros dois processos históricos, transversais a vários impérios coloniais em África, 
relacionados com a conjuntura internacional. Por um lado, o processo de expansão e 
partilha do continente africano entre as principais potências europeias, conhecido como 
a “corrida à África”, cujo impacte no contexto colonial moçambicano transcendeu em 
muito a mera disputa territorial. Por outro, o movimento de ressurgimento religioso que 
animou, a partir de finais do século XIX, a dinâmica das sociedades missionárias, 
sobretudo protestantes, apoiadas pelos respectivos estados nacionais. Tratou-se de um 
processo com consequências que foram, em termos políticos e económicos, muito para 
além de uma querela de alcance estritamente religioso. 
Parece-nos, portanto, difícil compreender as descontinuidades entre os programas, 
estratégias e práticas que atravessaram o espaço colonial e interferiram nos discursos 
sobre a educação (bem como os seus efeitos na organização da oferta educativa) sem 
nos referirmos a este quadro de relações centro-periferia em articulação com a dinâmica 
dos impérios coloniais europeus. Tanto mais que o impacte destes processos em 
Moçambique contrariou a tendência que se verificava ao nível da conjuntura 
metropolitana-colonial, seja nos discursos sobre a limitação do poder da Igreja, seja nos 
que procuravam legitimar, sob o efeito da pressão internacional, a posse dos territórios 
conquistados durante as descobertas. Na retórica nacionalista lusitana, entre finais de 
oitocentos e inícios do século XX, esta dinâmica projectou-se, quer na metrópole, quer 
em Moçambique, num conjunto de debates acerca da “ameaça protestante”. Veremos 
adiante de que modo a percepção desta ameaça afectava os discursos dos governadores 
coloniais, levando-os a defender opiniões contrárias àquelas que apoiavam na metrópole 
quanto ao relacionamento entre o Estado e Igreja. Na verdade, enquanto observadores 
participantes de uma realidade concreta, os governadores coloniais tiveram de manobrar 
entre o espartilho dos convénios internacionais e as decisões emanadas de Lisboa para 
encontrar estratégias que lhes permitissem, acima das convicções ideológicas 
individuais, defender a soberania do colectivo nacional. Antes de prosseguir convém, 
portanto, lembrar o contexto político em que esta “ameaça” ganhou forma. 
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AS TRÊS CONFERÊNCIAS AFRICANAS 
“Os nossos conflitos, de 1888 a 1892, com a Inglaterra foram a origem de 
uma profunda transformação na nossa maneira de ser de nação colonial. A 
Monarquia deixou de existir em Portugal anos antes da proclamação do 
regime republicano. A data da sua morte foi a do Ultimatum inglês: 11 de 
Janeiro de 1890” (Matos, 1944: 62). 
 
O estabelecimento das missões protestantes, apoiadas por sociedades missionárias 
na Inglaterra, nos Estados Unidos da América ou no Canadá, ocorreu nos finais do 
século XIX, no rescaldo da assinatura dos tratados internacionais entre as potências 
europeias na sequência do processo que ficou conhecido na historiografia do 
colonialismo por “Scramble of Africa”. É no Tratado do Zaire (1884) que Portugal 
consegue fazer reconhecer a sua soberania na costa ocidental africana, em troca da 
aceitação de um conjunto de condições impostas por S. M. Britânica, nomeadamente, 
no seu artigo 7º, a “protecção aos missionários cristãos de qualquer denominação ou 
rito, e seja qual for a Nação ou País a que pertençam, com liberdade de evangelização, 
ensino e culto” (Caetano, 1971: 90-91). No Acto Geral da Conferência de Berlim 
(1885), Portugal assume com as restantes potências coloniais um compromisso mais 
amplo, obrigando-se a proteger e a educar os indígenas “fazendo-lhes ver as vantagens 
da civilização”, tarefa para a qual se torna indispensável garantir a actividade 
missionária e a liberdade de cultos em todos os seus domínios. De facto, se já no 
Tratado do Zaire a Inglaterra tinha querido prevenir qualquer tipo de oposição que 
Portugal poderia opor à actividade das missões protestantes nos seus territórios, o Acto 
Geral assegura à Inglaterra que Portugal assume um compromisso, partilhado e aceite 
por um grande número de outros países202. O artigo 6º do tratado não deixa margem 
para dúvidas: 
 
“Todas as potências que exerçam direitos de soberania ou a influência nos ditos 
territórios se comprometem a velar pela conservação das populações indígenas e 
pelo melhoramento das suas condições morais e materiais de existência bem como a 
concorrer para a supressão da escravatura e sobretudo do tráfico de negros; 
protegerão e favorecerão, sem distinção de nacionalidades nem de cultos, todas as 
instituições e obras religiosas, científicas ou de caridade criadas e organizadas para 
esses fins ou que visem instruir os indígenas e fazer-lhes compreender e apreciar as 
                                                 
202 O Acto Geral da Conferência de Berlim, assinado por 14 países, nem todos potências coloniais, (como 
por exemplo a Dinamarca, a Noruega, a Suécia ou os Estados Unidos da América) não tendo sido 
inicialmente proposto para discutir a questão da partilha de África, acabou por tornar-se num momento 
importante de um processo que estava em marcha desde a Conferência da Sociedade de Geografia de 
Bruxelas, em 1876, da qual resultou a constituição da Associação Internacional Africana e a contratação 
de H. M. Stanley, em 1879, para a exploração, em nome daquela associação, da região do Congo. 
 242 
vantagens da civilização (…). Os missionários cristãos, os sábios, os exploradores e 
suas escoltas, haveres e colecções serão igualmente objecto de protecção especial 
(…). A liberdade de consciência e a tolerância religiosa são expressamente 
garantidas aos indígenas, aos nacionais e aos estrangeiros. O livre e público 
exercício de todos os cultos, o direito de erigir edifícios religiosos e de organizar 
missões pertencentes a qualquer culto não ficarão dependentes de nenhuma 
restrição ou entrave” (Caetano, 1971: 106-108) [sublinhado meu]. 
 
O que está aqui em causa é, por um lado, o alargamento da empresa colonial, não 
apenas às nações colonizadoras, mas a todas as nações civilizadas que assim podem, em 
nome da expansão cultural, associada à difusão da língua, do Cristianismo e de um 
conjunto de formas culturais associadas à civilização ocidental, obter vantagens 
comerciais e políticas acrescidas. Pode, portanto, considerar-se uma estratégia ligada à 
construção de impérios “informais”, através da incorporação cultural de territórios que 
se situavam oficialmente fora do controlo efectivo das grandes potências coloniais. Mas, 
para além destas vantagens, é necessário considerar-se o modo como, na Inglaterra dos 
finais do século XVIII, as comunidades religiosas dissidentes do anglicanismo (os 
quakers e os metodistas wesleyanos, por exemplo) contribuíam através de um discurso 
reformista moral, para o reforço da autoridade do Estado. Foucault descreveu este 
processo de estatização progressiva dos grupos que detinham o “controle da moral” – 
primeiro, as comunidades religiosas dissidentes, depois, as sociedades de reforma da 
conduta moral e, por fim, os grupos de defesa para-militares e as sociedades comerciais 
–, considerando o seu impacte na constituição de uma sociedade disciplinar por efeitos 
de um “deslocamento da moralidade à penalidade” (Foucault, 2001k: 1456). 
É esta mesma questão que continua na ordem do dia por ocasião da assinatura do 
Acto Geral da Conferência de Bruxelas (1890). Ao repetir-se a ideia de que as potências 
coloniais deveriam tomar providências em benefício das populações nativas e proteger, 
sem distinção de culto, as missões estabelecidas ou que o viessem a ser (alínea 2 do 
artigo 2º), a legitimidade da política (e da polícia) dos estados coloniais é pensada em 
função de um sistema de controlo social investido de uma moral de ordem religiosa. 
Sem dúvida que o que estas disposições revelam é a existência de um programa de 
governação internacional que envolve, não apenas a exploração e a ocupação dos 
territórios no interior da África, mas também a sua articulação com um colonialismo de 
civilização a respeito do qual cada Estado não se pode permitir deter o monopólio. Na 
assinatura do Tratado Luso-Britânico (1891), na sequência do Ultimatum da Inglaterra a 
Portugal, em 11 de Janeiro de 1890, resumem-se as questões territoriais cedendo-se à 
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Inglaterra parte dos territórios reivindicados e delimitam-se em definitivo as fronteiras 
de Moçambique (Caetano, 1971: 147-8). Nele se reafirmam as disposições que haviam 
sido já ratificadas por Portugal no Acto Geral Conferência de Berlim (1885) e no Acto 
Geral da Conferência Internacional de Bruxelas (1890), designadamente “conceder 
plena protecção aos missionários ingleses, tolerância religiosa, liberdade de cultos e 
ensino religioso nos seus territórios, com reciprocidade na África inglesa” (Caetano, 
1971: 149). 
São estas disposições internacionais que irão regular – durante duas décadas que 
foram cruciais para a organização do movimento missionário em África –, a acção da 
Igreja católica e protestante. A amplitude de liberdades que autoriza instala um clima de 
conflito latente entre Portugal e a Inglaterra, e desconfianças várias relativamente à 
presença de missionários católicos estrangeiros, franceses, belgas e alemães nas 
colónias portuguesas. Contudo, nas vésperas da I Grande Guerra, o clima de incerteza 
nas relações internacionais e a quase paralisação económica do ultramar português, 
muito dependente dos capitais estrangeiros vão aproximar-nos, pelo menos do ponto de 
vista diplomático, da Inglaterra e da França. Essa aproximação confirma-se por alturas 
da assinatura do Tratado de Versalhes, de 28 de Junho de 1919, que respeitou 
inteiramente os nossos domínios e desenhou uma nova configuração no xadrez 
internacional. Surgem como estados independentes os domínios ingleses, sobre os quais 
a Inglaterra não exerce soberania mas sim influência, o que é diferente. Pelo Tratado de 
Versalhes, a Alemanha foi eliminada de África e tornou-se necessário terminar as 
obrigações resultantes da Conferência de Berlim e de Bruxelas. Assim, as três 
convenções de Saint-Germain-en-Laye, datadas de 10 de Setembro de 1919, tratam em 
separado dos vários assuntos que fazem objecto dos Actos de Berlim e de Bruxelas 
revendo, em 15 artigos, o novo direito público da África Central. Ao abrigo da 
Convenção de Saint-Germain, os estados formularam uma doutrina menos coerente e 
reservaram-se muito mais direitos. 
No artigo XI da Convenção de Saint-Germain-en-Laye, que corresponde ao artigo 
VI de Berlim, as potências obrigaram-se a zelar pela conservação das raças indígenas e 
o aperfeiçoamento das suas condições morais e materiais nos seus territórios africanos. 
De modo mais abrangente, mas também mais indefinido, as potências obrigavam-se a 
proteger e a favorecer as empresas religiosas, científicas ou de caridade, organizadas ou 
criadas pelos países signatários, ou pelos membros da Sociedade das Nações, que 
aderissem à convenção. À semelhança do que sucedera nas conferências anteriores, 
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também as missões científicas e as colecções fariam objecto de protecção especial, 
garantindo-se para além disso a liberdade de consciência e o livre exercício de todos os 
cultos aos súbditos dos estados signatários. Assim, os missionários possuíam o direito 
de entrar, de circular e de residir nos territórios africanos, e gozavam da faculdade de se 
estabelecerem, a fim de prosseguirem a sua obra religiosa. Não obstante estas 
liberdades, tão expressamente consignadas, os estados ficaram com o direito de 
restringir a actividade das missões religiosas (e empresas científicas) desde que 
houvesse motivos de ordem ou interesse públicos ou que os princípios constitucionais 
que regessem um Estado, fossem contrários a essas missões (ou empresas). Para tal, os 
estados não eram obrigados a justificar qualquer restrição que impusessem. Este é um 
dos aspectos que define o novo espírito da Convenção de Saint-Germain-en Laye, um 
espírito de guerra, assente nos argumentos de segurança e ordem pública para impedir a 
actividade religiosa ou científica de determinados grupos ou instituições. Por outro lado, 
a arbitragem do artigo XII não se aplicava à interpretação da convenção, mas sim à 
aplicação203. O direito soberano neste ponto ficou absoluto e intangível. Ora esta 
prerrogativa introduziu descriminações de nacionalidade. Em todo o caso, a Convenção 
de Saint-Germain-en-Laye que modificou o Acto Geral de Berlim não representou, 
neste ponto, um avanço sobre o que estava em execução, apenas concedeu aos estados 
signatários maior autonomia.  
Portanto, inspirada no sentimento de cooperação que animara os povos que se 
tinham aliado para derrotar a Alemanha, a tendência para internacionalizar as normas de 
governo em África, que se notava em Berlim e em Bruxelas, quase desapareceu das 
convenções de Saint-Germain-en-Laye, firmadas pelas nações aliadas logo depois do 
Tratado de Versalhes204. Assim se explica que se tenha sempre respeitado a soberania 
de cada Estado e que as obrigações tomadas fossem sempre susceptíveis de adaptação 
às aspirações ou legislação de cada nação. Apesar do governo português ter feito pouco 
uso das cláusulas que lhe concediam maiores possibilidades restritivas, é no quadro 
deste jogo de forças que a questão religiosa, a questão colonial e a questão educativa 
podem ser pensadas. Tanto mais porquanto esta configuração do direito internacional se 
                                                 
203 A arbitragem em caso de divergência sobre a aplicação da convenção ficou consignada no artigo XII 
(correspondente ao artigo XII de Berlim). As questões da aplicação da convenção são sujeitas ao Tribunal 
Internacional, criado pela Sociedade das Nações. Em Saint-Germain a arbitragem é obrigatória, desde 
que, por negociação, não se chegue a acordo. 
204 Os Estados representados em Berlim foram em número de 14, em Bruxelas 17 e em Saint-Germain 
apenas 12, contando entre eles os domínios britânicos (como o Canadá, a África do Sul, a Nova Zelândia, 
a Austrália e a Índia) e o Japão. 
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sobrepôs, no domínio das relações metropolitano-coloniais, ao quadro jurídico-político 
que regulava as relações entre o Estado português e a Santa Sé.  
 
 
O ESPÍRITO DE SIMETRIA LIBERAL E A LAICIZAÇÃO DO ENSINO 
Para o Estado republicano, a separação da Escola da Igreja era uma consequência 
directa da separação das Igrejas do Estado. A democratização e a obrigatoriedade do 
ensino que vinham sendo defendidas pelo liberalismo, procuravam subtrair à influência 
congregacionista todo o tipo de educação. A cruzada pela laicização, pretensão que a 
propaganda republicana acentuaria mais a partir da década de 80, extremou a luta 
anticlerical tornando evidente até que ponto o problema do ensino era inseparável da 
questão do regime e da questão religiosa. Sob a influência Iluminista e do positivismo, a 
laicização da escola e do ensino, em particular do ensino primário, tinha por finalidade 
transformar a escola num espaço público destinado à construção do homem-cidadão, do 
profissional e da pessoa – o “homem novo” republicano. O pendor socializante deste 
projecto integrador estava, no entanto, dependente de uma reforma social mais 
profunda, regeneradora das capacidades humanas. A ênfase no domínio da vontade, no 
culto do trabalho, no aperfeiçoamento constante do homem, assim como a racionalidade 
integradora do projecto cívico republicano (a família, o lar, a colectividade, a Pátria) 
puderam encontrar-se, em contexto colonial, num discurso nacionalista patriótico. A 
comunhão entre o Estado republicano e a Igreja, por certo fundados numa 
confessionalidade de sentidos contrários (a primeira assente na crença da superioridade 
da ciência sobre a metafísica, a segunda na da moral religiosa sobre a moral social) não 
impediu a sobreposição dos argumentos tendentes a reivindicar um tipo de educação 
orientado para a moralização pelo trabalho como factor de progresso colonial e, até, 
nacional. 
Por outro lado, como sublinhou Fernando Catroga “o próprio republicanismo não 
só não ficou imune ao surto nacionalista das últimas décadas do século XIX e dos 
princípios do século XX, como procurou incorporar a tradição do nacionalismo liberal. 
Os protestos contra a decadência nacional e contra as intromissões estrangeiras, 
particularmente britânicas, (…) deram-lhes conjunturais condições de liderança. Essas 
campanhas contribuíram para que, a par da vertente colonial, o republicanismo tivesse 
sublinhado a dimensão patriótica e nacionalista do seu ideário, tendência que se irá 
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acentuar nos inícios do século XX” (Catroga, 2000: 264). Assim, em contexto colonial, 
não só as vozes tiveram tendência a confluir para a defesa de um esforço conjunto na 
obra da civilização, subentendendo o Cristianismo como uma matriz “natural” da 
civilização lusitana, como elas se alinhavam por uma concepção comum do conceito de 
civilização fundado na moralização pelo trabalho. A missão da Escola (e as escolas das 
missões) teriam como função essencial colaborar activamente nesta moralização, 
simultaneamente cívica e patriótica. Esta convergência, que por vezes se traduziu num 
entendimento pouco explícito do papel que deveria ser cumprido por cada grupo em 
particular, é bem visível no conjunto legislativo que a República fez publicar sobre as 
missões, entre 1917 e 1925, aspecto ao qual me refiro seguidamente. Antes, porém, 




FRADES OCIOSOS, FERVOROSOS MISSIONÁRIOS 
Ao contrário do que sucedia na metrópole, uma “sociedade adulta, capaz de se defender 
do clericalismo, do ultramontanismo, do obscurantismo”, António Enes considerava 
que, em Moçambique, as missões eram instrumentais para a afirmação da soberania 
portuguesa na colónia. Crítico incondicional da classe dos eclesiásticos, Enes não 
hesitava em submeter as suas convicções ideológicas ao superior interesse nacional, 
defendendo uma posição diametralmente oposta à que justificaria no quadro 
metropolitano: “De bom grado toleraria na metrópole frades ociosos e devassos para ter 
fervorosos missionários nas colónias (…), deixaria o jesuitismo tecer intrigas políticas 
no Reino, se também se assegurasse a dominação nacional no ultramar” (Enes, 1934: 
176-177). 
A acção educativa, o primeiro dever tutelar do Estado para com os povos 
selvagens, não deveria ser entregue nem aos soldados, nem às autoridades porque estas 
personificavam a força e a lei que “impunha sem convencer”, nem aos juízes, que 
“castigavam o mal sem imporem o bem”, nem mesmo aos professores, que “ensinavam 
a letra sem o espírito” (Enes, 1934: 185). A acção educativa deveria, sem dúvida, ser 
entregue às missões católicas. Os missionários eram a guarda avançada da civilização, 
pelo facto da religião “possuir uma acção educativa e disciplinar que nenhuma ciência e 
nenhuns processos pedagógicos” poderiam igualar. Para se implantar em África, o 
  247 
Cristianismo tinha, contudo, de mudar de metodologia: “Quero missões religiosas, mas 
não exclusivamente religiosas, porque essas são quase estéreis; desejo que o missionário 
ponha ao serviço da civilização o zelo e a abnegação que a fé lhe inspira, e favoreça os 
interesses sociais e nacionais sem perder de vista os interesses do céu” (Enes, 1934: 
186). Seria, para tanto, necessário “dar às suas missões um carácter menos exclusivo e 
inflexivelmente religioso e mais praticamente civilizador, preferindo exercer uma acção 
intensa sobre as multidões a uma acção intensa sobre poucos indivíduos” (Enes, 1934: 
183). Para António Enes a importância do trabalho missionário residia, acima de tudo, 
na sua capacidade de criar a “comunidade imaginada” entre as massas, na função 
nacionalizadora e assimiladora que esta desempenhava, razão pela qual defendia que 
“quando ensinassem a adorar a cruz” ensinassem também a “reverenciar a bandeira 
portuguesa, que com a sua autoridade moral” fortalecessem e auxiliassem a “autoridade 
política, e que acostumassem os indígenas a orarem a Deus na língua do Rei” (Enes, 
1934: 175). 
Ora, para isto, seria necessário que os missionários tivessem uma preparação 
adequada. Precisava o missionário “de ter uma educação dirigida ao mesmo tempo pela 
religião e pelas ciências sociológicas, pela Igreja e pelo Estado, para exercer o seu 
ministério simultaneamente espiritual e temporal, sagrado e profano, católico e 
nacional”. Quanto à formação que deveriam adquirir, António Enes era explícito: “Não 
se adquirem habilitações para influir no estado social dos povos africanos sem lhes 
conhecer os caracteres, os costumes, as línguas, o modo de ser intelectual e moral (…). 
Missionários para África, é na África que se educam (…). É pois em Moçambique que, 
na minha opinião, se deve educar o clero destinado às igrejas e missões de 
Moçambique” (Enes, 1934: 189). O colégio de Cernache do Bonjardim educava padres, 
mas não missionários. O comissário régio chegou a compará-los a funcionários 
públicos: “Rapazes pobres, aceitaram o sacerdócio como um ganha-pão e entraram para 
o seminário como para um asilo; a maioria deles são apenas empregados públicos, que 
assinam o ponto e fazem o expediente rotineiro. Não têm fé expansiva, nem espírito de 
sacrifício” (Enes, 1934: 174). 
Ao propor a criação de um instituto ou Congregação das Missões Portuguesas na 
África Oriental, uma instituição que deveria ficar estritamente sujeita ao prelado de 
Moçambique e materialmente dependente do Estado, António Enes projectava habilitar 
“pessoal para os serviços eclesiásticos, para a propaganda religiosa e moral e para o 
professorado primário” (Enes, 1934: 401). A tutela do Estado sobre as missões da 
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congregação teria, para além da intenção religiosa, a finalidade essencial de “sujeitar os 
indígenas às influências da civilização europeia e incutir-lhes respeito e afeição pela 
autoridade portuguesa”, para além de fomentar a utilização do trabalho dos negros, 
voluntário e remunerado “como um dos meios mais eficazes de os tornar dóceis à tutela 
moral e política dos europeus” (Enes, 1934: 412).  
Curiosamente, o modelo que António Enes propunha para a organização das 
missões portuguesas, assentava num conjunto de princípios, actividades e programas 
que iriam servir de base a outras organizações educativas, quer religiosas, quer laicas 
(públicas ou privadas), ao longo dos anos 30 de novecentos: as missões civilizadoras 
laicas republicanas, as escolas de artes e ofícios de Freire de Andrade ou as “escolas 
oficinas” propostas mais tarde por Norton de Matos. Por outro lado, o tipo de 
organização proposto assemelhava-se ao modelo das missões protestantes inglesas, 
podendo especular-se até que ponto o comissário régio não extraíra desse exemplo 
elementos para o seu plano de acção. Os vários artigos da proposta que apresenta para a 
organização da Congregação das Missões Portuguesas ilustram bem esta possibilidade: 
 
“[Artigo 12º] Os congreganistas poderão, com autorização do Governo-
Geral, estabelecer nas suas casas ou terrenos anexos indústrias destinadas ao 
aproveitamento de produtos agrícolas como descasque de arroz, fabrico de 
azeite de amendoim, de açúcar, ou engorda de gado, etc. sempre com a 
condição de pagarem aos trabalhadores os devidos salários (…). 
[Artigo 25º] Para auxílio da sua propaganda prática de trabalho cada missão 
será quanto possível, um núcleo de exploração agrícola e industrial. O 
governo da província concederá à Congregação o usofruto, livre de renda 
foro ou outro qualquer encargo, de terrenos juntos ou próximos das missões, 
para serem cultivados por indígenas sob a direcção dos missionários (…). 
[Artigo 30º] Em cada missão haverá: uma aula de instrução primária; uma 
enfermaria; um dispensário farmacêutico; um posto metereológico; um 
gabinete de preparação de exemplares de história natural; as oficinas que 
forem necessárias às explorações agrícolas ou industriais dirigidas pelos 
missionários” (Enes, 1946: 407, 413 e 415). 
 
Pensava o comissário preparar, deste modo, não só os missionários portugueses, 
como os estrangeiros, nomeadamente os protestantes, “nacionalizando-os pela 
instrução” e impedindo que a sua acção fosse contrária aos “interesses nacionais” (Enes, 
1934: 190). Mas este projecto não encontrou eco na metrópole e não foi além de uma 
promessa por cumprir. Esta posição ideológica serviu de alinhamento ao discurso de 
outros governadores. Na obra Moçambique, publicada em 1899, Mouzinho de 
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Albuquerque teve oportunidade de explicitar a sua posição relativamente ao papel da 
Igreja nas colónias: 
 
“Quem teve ensejo de fazer a comparação do que se passa nas colónias 
estrangeiras com o que sucede em Moçambique, não pode deixar de lamentar 
profundamente que a intransigência partidária houvesse privado uma nação 
como Portugal, a que não sobram os recursos e as aptidões para se manter na 
posse daquela província, de usar de um meio tão eficaz de nacionalização e 
civilização do ultramar” (Albuquerque, 1899: 93). 
 
O major servia-se do exemplo britânico para criticar a classe política nacional 
afirmando não compreender porque razão, em Portugal, a cegueira política e a 
“lamentável obliteração do sentimento verdadeiramente nacional” tinham extinguido as 
ordens regulares “com evidente prejuízo para a afirmação da autoridade do Estado”, 
enquanto que na Inglaterra as ordens religiosas eram protegidas e até apoiadas 
(Albuquerque, 1899: 93). Defendia, por isso mesmo, que se protegesse a acção das 
missões católicas, em particular as da Companhia de Jesus, na Zambézia205, que apesar 
de estrangeiras eram católicas “ensinavam português aos pretos e trabalhavam pela sua 
nacionalização” (Andrade, 1910: 301). Era, portanto, imprescindível submeter o 
trabalho missionário ao rigoroso controlo do Estado e da administração colonial. 
Encontramos a mesma ideia em Almeida Garrett. Quando se detém numa análise 
da função educativa do Estado na colonização, objecto da obra Questões Coloniais, o 
autor pondera o papel que deve ser desempenhado pelas missões católicas. Aí, 
recorrendo ao exemplo da França, que considerava ser aquele que Portugal deveria 
seguir, Almeida Garrett não hesita em afirmar que usar de rigor para com os 
congreganistas constituía um atentado para com os próprios interesses do Estado. O 
“anticlericalismo não é um artigo de exportação”, referia o governador de Inhambane 
fazendo suas as palavras de Leroy-Beaulieu206. O apoio às missões católicas justificava-
se, não apenas por razões de soberania, tendo em vista a competição missionária na 
província de Moçambique, mas também por razões económicas, já que elas podiam 
suprir as insuficiências no domínio do ensino técnico e profissional. Para tal seria 
urgente pensar-se em apoiá-las, subsidiá-las e controlar a sua acção. A. Garrett 
acrescentava: 
 
                                                 
205 Referência à Missão Jesuíta de Boroma. 
206 O autor refere-se concretamente à obra de Paul Leroy-Beaulieu De la colonisation chez les peuples 
modernes (1874) (Garrett, [19--]: 62). 
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“Tendo as convenções internacionais vedado todos os meios violentos de 
afastar [a propaganda protestante] só a contraposição a essa influência (…) a 
pode aniquilar. É urgente criá-la e, para isso, reformar o nosso ensino 
missionário. (…) É necessário partir-se do princípio que a execução do rito 
eclesiástico pouco vale. Toda a doutrina puramente religiosa, todo o 
ensinamento puramente dogmático (…) torna-se matéria oca. As ideias de 
justiça, moralidade e trabalho (…) devem ser o alvo do esforço missionário. 
Outra deve ser a orientação do ensino nas missões. Mas para que assim seja é 
necessário preparar o pessoal missionário. (…) À semelhança das missões 
estrangeiras, devem as nossas ter um programa de ensino teórico composto 
por: língua portuguesa, noções elementares de desenho, noções de música. 
Quanto à parte prática, deve o ensino agrícola merecer especial cuidado das 
missões. Todas devem ter áreas de terreno adjuntas, máquinas agrícolas para 
trabalharem, pessoal idóneo para dirigir os trabalhos” (Garrett, [19--]: 78) 
[sublinhado meu]. 
 
Em Angola, a política do governo de Paiva Couceiro apontava igualmente no 
mesmo sentido. O governador pensava que seria necessário apoiar o trabalho dos 
missionários católicos portugueses, tendo chegado a incluir verbas avultadas no 
orçamento da província para esse efeito, pelo menos enquanto o Real Colégio das 
Missões de Cernache do Bonjardim não fosse alvo das reformas prometidas. Paiva 
Couceiro não escondia inclusivamente preferir os congreganistas aos “padres 
seculares”, apesar das restrições impostas à sua acção pela legislação metropolitana. 
Quanto à presença das missões estrangeiras na província, a posição de Paiva Couceiro 
era bem mais moderada que a de Mouzinho e António Enes em Moçambique. Paiva 
Couceiro considerava que o potencial civilizador das missões (católicas e protestantes) 
era tão importante que o Estado português devia reconhecer o seu papel na “cruzada 
humanitária de arrancar os povos nativos à hibernação do seu viver” (Couceiro, 1910: 
234). 
Este será, de resto, um entendimento que terá tendência a afirmar-se durante a 
República. Com efeito, Couceiro argumentava que a presença de uma série de missões 
estrangeiras em Angola reflectia o espírito de solidariedade e a política de tolerância 
que o governo da província mantinha para com os missionários estrangeiros, bem para 
além do estipulado nos convénios internacionais: “o nosso franco solidarismo com os 
países cultos, (…) conduziu-nos a uma extensibilidade íntegra das doutrinas expostas 
[nos convénios internacionais], admitindo mesmo a permanência de missões não 
britânicas, como sejam as três alemãs do Cuanhama (…), as cinco americanas do 
Bailundo e Bié, etc., em zonas onde nenhuma espécie de acordo nos obriga a tal. E se 
juntarmos a estas, mais dez inglesas ou americanas, obteremos a soma de 25 missões 
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protestantes, das quais 22 inglesas e americanas, fora aquelas de que não tenhamos 
notícia” (Couceiro, 1910: 234-235). 
Justificava-se, portanto, rentabilizar a presença de todas as missões porque, em 
seu entender, parecia-lhe mais conveniente “a existência aqui de alguns indígenas com 
religião diversa da do Estado português, mas morigerados, não-alcoólicos, 
monogâmicos, não traficantes de carne humana, do que outros tantos indígenas guiados 
por feitiços bárbaros (…) vivendo na ociosidade embriagada, enfim (…) retrógrados, 
improdutivos e animalizados” (Couceiro, 1910: 235). Apesar de considerar que o 
trabalho das missões católicas portuguesas era aquele que melhor servia, Couceiro não 
deixava de fazer ver que tendo em conta “a desproporcionalidade manifesta entre a 
magnitude da obra e o número de obreiros” conviria reconhecer que “as missões 
estrangeiras”, não ultrapassando excessivamente o número das católicas portuguesas, 
constituíam “um elemento de melhoria merecedor de um tratamento correspondente” 
(Couceiro, 1910: 236). Bastaria, para tanto, regular a sua actividade, o que o governador 
fez, em 1906, estipulando o papel que lhes competia e o campo que lhes era vedado: 
“liberdade de prédica, de educação e de ensino; total abstencionismo em matéria de 
governo; absoluto respeito, nas palavras e nos actos, pelas leis e pelo nome do país, 
onde, para todos os efeitos, são hóspedes, quer para a cortesia, atenções e garantias, que 
nós lhes devemos, quer para os procedimentos que eles nos devem, nos termos 
especificados do Acto Geral da Conferência de Berlim” (Couceiro, 1910: 237). 
Apesar da sua posição anticlerical e das críticas repetidas aos defeitos de 
formação dos missionários portugueses, Sampaio e Melo também não ignorava que o 
movimento de laicização na metrópole tinha, nas colónias, produzido efeitos 
devastadores: “aquelas mesmas causas que motivaram (…) a derrocada do efémero 
poderio mundial da nação portuguesa, bastaram para inutilizar na sua quase totalidade 
os resultados de princípio alcançados, consumando-se mais tarde esse retrocesso da 
civilização indígena, com o decreto, benéfico na metrópole, mas deplorável nas 
colónias, da extinção das ordens religiosas. A laicização do ensino indígena que se lhe 
seguiu, nada remediou por erros de organização e deficiências pecuniárias” (Melo, 
1910: 115). Admirador do trabalho desenvolvido por Andrade Corvo, Mousinho e Enes, 
Sampaio e Melo elogiava o trabalho de D. António Barroso à frente da prelazia de 
Moçambique, fazendo coro com os seus pares relativamente à preparação insuficiente 
de que objecto o pessoal missionário no Colégio de Cernache: “Carece Portugal de uma 
reforma completa do programa de ensino do Real Colégio das Missões Ultramarinas. O 
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actual é incompleto, impróprio, e incapaz de produzir missionários que possam rivalizar 
em nível científico e preparação especial com os do Espírito Santo ou de qualquer outra 
congregação estrangeira” (Melo, 1910: 146). 
Sampaio e Melo valorizava o papel civilizador das missões, não apenas pelo facto 
da “unidade do credo ser um factor de nacionalização” mas também porque através do 
carácter moralizador das instituições religiosas se transformavam lentamente as 
instituições indígenas. No entanto, a utilização das missões como “instrumento de 
colonização” não podia ser limitada ao exercício do proselitismo religioso. A sua acção 
deveria estender-se ao campo temporal “orientado sempre pelo móbil da expansão 
territorial e nacionalizadora”. De facto, o alvo do missionarismo deveria contemplar 
uma série de funções: “política dos interesses nacionais, proselitismo religioso, 
moralização da família, educação do carácter, ensino primário e profissional dos 
indivíduos de ambos os sexos” (Melo, 1910: 83). 
A indispensabilidade do recurso à educação missionária deveria levar o Estado, 
numa fase inicial da colonização, a apoiá-las e, simultaneamente, a criar escolas laicas. 
Quando estas fossem em número suficiente as escolas missionárias deveriam 
desaparecer: “naquelas colónias em que a sociedade indígena atingir um certo grau de 
civilização (…) as missões religiosas tornam-se praticamente inúteis (…). Devem neste 
caso perder todo o carácter oficial, limitando-se o Estado colonizador a conceder-lhes a 
protecção indistintamente prestada a todos os seus nacionais. Nesta hipótese, a 
responsabilidade da educação deve recair integralmente sobre as escolas leigas” (Melo, 
1910: 83). A justificação para a existência das missões era apenas de ordem 
instrumental por cumprirem uma função “simultaneamente política e educativa” de 
modo que, quando deixassem de realizar esse fim seriam “inteiramente dispensáveis” 
(Melo, 1910: 24).  
Estes exemplos mostram que a administração colonial portuguesa, nos finais da 
Monarquia, tinha tendência a moderar o discurso anticlerical e que, em determinadas 
circunstâncias, admitia até a cooperação do Estado com a Igreja (católica e protestante) 
desde que fossem definidas, como o foram em alguns casos concretos, as suas 
atribuições no domínio da educação. Com a implantação da República, a oposição face 
às missões vai exacerbar-se e radicalizam-se posições. O projecto republicano como um 
projecto não contra Deus, mas sem Deus, privilegiava a difusão de uma moral social e 
cívica assente na “nova religião da humanidade” tendo em vista o progresso dos povos 
“primitivos e pagãos”. A própria ideia da Escola como “a nova igreja cívica do povo”, 
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como se explicava no preâmbulo do decreto da reforma do ensino de 1911, atribuía à 
Escola a missão cívica de fazer “cidadãos” (Reformas do Ensino em Portugal, 1911: 4). 
A escola, nomeadamente através da instrução primária, devia ser a “oficina” em que se 
fabricava o cidadão, fazendo infiltrar na alma do educando a ideia de povo, e a partir 
dela, o entusiasmo pela Pátria e pela Nação. 
Quando Sampaio e Melo admitia as missões como um tipo de organização 
provisória destinada a ser substituída pela escola laica, antecipava-se o desejo 
republicano de subordinar a Igreja ao Estado, o de funcionarizar o seu pessoal e o de 
laicizar o ensino. Foi, porém, Brito Camacho, na linha dura do republicanismo radical, 
que mais se opôs à acção educativa da Igreja em Moçambique. Camacho escrevia que 
não era nas Igrejas, “a ensinar orações, que se civilizava o preto”. Ao invés, “a África 
necessitava de uma religião chamada ciência e de um culto chamado trabalho”. O que 
era preciso em África era “abrir escolas – escolas de artes e ofícios, escolas regionais de 
agricultura, bem montadas e bem dirigidas. Escolas em vez de Igrejas; mestres em vez 
de missionários” (Camacho, 1932: 33). O malogro da sua acção enquanto alto-
comissário e os magros resultados da sua acção em Moçambique foram em parte 
devidos à oposição organizada entre colonos e grupos de pressão local, ao estilo radical 
da sua governação (Camacho, 1932). Na colónia, o credo libertador da República não 
tinha a mesma expressão. 
 
 
O MÉTODO MISSIONÁRIO E A PEDAGOGIA DA INCORPORAÇÃO: A “AMEAÇA” PROTESTANTE 
A impotência do Estado quanto aos esforços que desenvolvia no plano da 
nacionalização dos territórios e, numa fase posterior, a dificuldade em competir no 
plano da incorporação educativa com as missões protestantes, inglesas e americanas, 
serviu de pretexto para os mais diversos debates. O confronto com a competição 
missionária em contexto colonial, circunstância assumida e ratificada pelo Estado 
português nos convénios internacionais, justificou um conjunto de argumentos 
tendentes a transferir as responsabilidades políticas para o campo da ética e da religião. 
O espectro da “ameaça protestante” foi utilizado tanto para criticar a formação recebida 
no Colégio de Cernache do Bonjardim, como para lamentar a aplicação prática dessa 
pedagogia. A crítica de António Enes assinalava, sobretudo, os defeitos nos processos 
educativos, isto é, a pedagogia de incorporação utilizada pelos católicos: 
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“Querem quase abruptamente converter um selvagem num santo, uma fera 
num mártir. Imaginam que basta a educação para obliterar caracteres de raça 
e neutralizar influxos climatéricos e do meio social; que um preto, desde que 
o sujeitam a determinadas laborações, fica sendo igual a um branco, com a 
mesma capacidade do que ele para compreender metafísicas religiosas e 
domar-se a disciplinas virtuosas. Não dispensam nenhuma perfeição ao 
bronco neófito” (Enes, 1934: 181). 
 
Comparada com a catequese maometana – “Religião sem dogmas, sem mistérios, 
sem filosofia, sem abstracção, sem misticismo, sem austeridade, religião para 
inteligências acanhadas e para povos de costumes naturais (...)” – as escolas cristãs 
emparedavam “bandos de crianças (…) em escolas sombrias, tremendo diante da férula 
de façanhudos pedagogos” (Enes, 1934: 182). Enes comentava que “a catequese 
muçulmana” se adequava “às circunstâncias dos catequisandos” e que as escolas 
corânicas “quase sempre abertas ao ar livre, escolas sem coacção, onde eles são 
iniciados e se iniciam uns aos outros, a brincar, em doutrinas do Islão que os seus pais 
ignoram” se adequavam ao espírito do africano. Quanto às missões protestantes, 
considerava-as como uma ameaça à autoridade portuguesa, sobretudo porque à 
qualidade de serem estrangeiras se juntava a diferente religião, motivo bastante para que 
“aos olhos do indígena”, se apresentassem como “rivais dos portugueses” e, portanto, 
“como auxiliares em qualquer reacção contra a nossa autoridade”. A sua maior 
desconfiança recaía sobre as missões suíças implantadas no distrito de Lourenço 
Marques, “por terem sido as que mais influência tinham adquirido entre os indígenas do 
sul”, exactamente onde as revoltas de Zixaxa e Magaia, em 1894, tinham assumido 
maiores proporções. Por outro lado, Enes argumentava que os negros catequizados, quer 
pelos suíços, quer pelos wesleyanos207, eram os que se revelavam mais avessos ao 
trabalho, mais insubordinados e menos aproveitáveis de todos os indígenas (Andrade, 
1910).  
Quinze anos após a publicação dos relatórios de António Enes e Mouzinho de 
Albuquerque, altura em que a expansão das sociedades missionárias se encontrava em 
pleno, Freire de Andrade não duvidava que a eficácia das missões protestantes, 
comparada com a dos padres de Cernache, era muito superior. O governador-geral 
constatava que a missão católica de Sto. António de Macassane, apesar da elevada 
dotação orçamental, pouco resultado tinha alcançado, enquanto que as missões 
protestantes de Lourenço Marques, sem qualquer auxílio do governo, prosperavam, quer 
                                                 
207 Referência às missões da Wesleyan Methodist Church. 
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em número de casas de culto, quer em número de escolas. O que António Enes e 
Mouzinho de Albuquerque tinham intuído em primeiro lugar, Freire de Andrade 
observava agora com impotência: a capacidade estratégica da articulação do poder 
pastoral à racionalidade do Estado, a força simultaneamente individualizante e 
totalizadora da propaganda missionária protestante assegurando, pouco a pouco, o 
controlo das populações indígenas, e alcançando, progressivamente, o seu governo. Por 
essa razão, Freire de Andrade considerava difícil “prescindir” daquelas missões para 
realizar o trabalho de instrução dos indígenas, sendo portanto aconselhável considerar 
uma estratégia de cooperação. A sua tese resumia-se a uma ideia central: “Nos 
territórios quase exclusivamente habitados pelos indígenas, como aliás em alguns países 
europeus, a educação depende da cooperação de três elementos: o povo, o governo e as 
igrejas cristãs ou missões, e, portanto convém que todas cooperem para o fim comum – 
a instrução popular” (Andrade, 1910: 301). Para justificar a sua posição, Freire de 
Andrade recorria ao exemplo do colonialismo inglês e francês, respectivamente da 
África do Sul e de Madagáscar que, com excelentes resultados, tinham adoptado o 
sistema da atribuição dos subsídios para justificar um maior controle das missões por 
parte do Estado. E concluía: “temos todas as razões para também o adoptarmos. (…) Já 
que não se poderiam fazer sair da província todas as missões estrangeiras”, o melhor 
seria cooperar com elas “impondo-lhes obrigações, dando-lhes vantagens e subsídios e 
fiscalizando-as eficazmente para que não procedam de forma a prejudicar o exercício da 
soberania portuguesa” (Andrade, 1910: 304). Era esta mesma preponderância que, 
alguns anos mais tarde, Brito Camacho observava: “as missões americanas e suíças 
deixam a perder de vista as nossas missões do ponto de vista dos serviços que prestam 
ao indígena, e da sua preparação, embora insuficiente, para ser um trabalhador. Em cada 
uma delas há serviços médicos e socorros farmacêuticos, um técnico de coisas agrícolas 
e uma oficina para a prática de qualquer mister” (Camacho, 1932: 35). 
Por outro lado, em Angola, Ferreira Diniz considerava que a República não tinha 
exercido, sobre as missões estrangeiras, a fiscalização a que tinha direito pelo 
estabelecido nas convenções internacionais “deixando-as completamente à vontade e 
dando até a impressão que nos atemorizamos com a sua atitude, por vezes, de 
verdadeira hostilidade contra a nossa soberania”. Mais grave ainda, não tinha o Estado 
tirado partido da sua presença no que elas poderiam “concorrer para a educação das 
populações indígenas” (Diniz, 1924: 17 e 19). Para o secretário dos negócios indígenas 
os problemas relacionados com o ensino missionário nas colónias tinham origem na 
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atitude titubeante do Estado perante as missões católicas. Para Ferreira Diniz, a postura 
que o Estado republicano e os governos coloniais tinham adoptado perante as missões 
religiosas nacionais e perante as missões religiosas estrangeiras era “incompreensível”. 
Em relação às missões nacionais, ao amalgamar num mesmo decreto as missões laicas e 
religiosas “ao mesmo tempo que se mantinham as disposições anteriormente decretadas 
sobre as missões laicas, protegiam-se e patrocinavam-se as missões religiosas, dando 
igual tratamento aos agentes de civilização e aos missionários”. Daí Ferreira Diniz 
considerar que o Estado “não confiando nos resultados das missões laicas e faltando-lhe 
coragem para as extinguir, e tendo confiança no êxito das missões religiosas que ontem 
punha em dúvida e até combatia, (…) arrepiava caminho”, atitude não só “incoerente”, 
como “condenável”. Ferreira Diniz considerava mesmo que a manter-se a duplicação de 
instituições que visavam o mesmo fim, “mas que não podem conjugar a sua acção na 
missão civilizadora das populações indígenas (…), porque são inimigas irreconciliáveis 
e se servem de meios antagónicos (…)” se poderiam produzir graves “perturbações 
entre as populações sobre as quais recai a sua acção” (Diniz, 1924: 18 e 19). Em função 
disto, Ferreira Diniz propunha, pura e simplesmente, a extinção das missões laicas e a 
integração dos seus agentes nas escolas profissionais indígenas e a transformação do 
Instituto das Missões Coloniais de Cernache do Bonjardim numa escola “com um curso 
para colonos e outro para a educação especial dos professores destinados às escolas-
oficinas das colónias” (Diniz, 1924: 20). 
Ferreira Diniz colocou a questão sem rodeios, afirmando: “as missões 
civilizadoras laicas que, além do ensino da cultura da terra e do trabalho dos ofícios, 
têm por fim promover o prestígio da civilização e soberania portuguesa (…) outra coisa 
não são que estabelecimentos de educação intelectual, cuja organização, regime e 
programa deve subordinar-se à organização, regime e programa, adoptados naquela 
educação. A missão laica é a escola-oficina, a granja, e está em todos os 
estabelecimentos em que se ministra o ensino profissional; é assim que a devemos 
considerar e não imitando a organização da missão religiosa (…) a tal ponto que, para 
lhe ser idêntica, só lhe falta exercer a catequese religiosa” (Diniz, 1926: 75). 
A ambivalência notada por Ferreira Diniz teve, ao nível da administração local, 
outras consequências. Entre 1913 e 1919, período que mediou entre Lei de Separação e 
o da criação das missões civilizadoras, vários governadores coloniais, particularmente 
em Moçambique, foram obrigados a contornar as orientações do Governo em Lisboa 
relativas às missões católicas portuguesas no sentido de ajustar o processo de laicização 
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nacional às circunstancias particularmente difíceis do governo colonial, ainda a braços 
com a desestabilização provocada pela Primeira Guerra Mundial na África oriental. 
Para todos os efeitos, a extinção do Colégio das Missões Ultramarinas de Cernache do 
Bonjardim, uma instituição criada em 1856 orientada para a formação de pessoal 
missionário destinado a África, tinha privado a administração colonial portuguesa, parca 
em recursos financeiros e humanos, de um corpo auxiliar de agentes de civilização e de 
nacionalização que outras potências europeias, nomeadamente a Inglaterra, a França e a 
Bélgica, se esforçavam por incrementar. Por poucas que fossem, as escassas centenas de 
missionários que aí tinham sido formadas constituíam a força avançada da língua, da 
cultura e do domínio português em África. A sua substituição pelas “missões 
civilizadoras laicas” não logrou, como veremos, compensar a dinâmica da actividade 
missionária estrangeira (Decreto nº 5778, de 10 de Maio de 1919). Por outro lado, a par 
da oposição que vinha sendo feita à acção das missões religiosas, o período da 
República caracterizou-se por um certo laxismo relativamente à instalação e expansão 
das missões protestantes, relativamente às quais os últimos governos coloniais da 
Monarquia tinham procurado manter uma atitude vigilante. Freire de Andrade e Norton 
de Matos foram, entre os chefes de governo coloniais, respectivamente em Moçambique 
e em Angola, os que procuraram controlar a instalação galopante de novas estações 
missionárias nos territórios portugueses obrigando, além do mais, a que as escolas já 
instaladas nas missões estrangeiras ministrassem o ensino na língua portuguesa. Mas 
não foi esta a regra, nem durante a Monarquia, nem durante a República. A extensão da 
aplicação da Lei de Separação às colónias terá, em relação à questão missionária, 
resultado num “efeito perverso” ao reduzir o número de missões católicas portuguesas, 
sem conseguir substituí-las em número e organização, pelas missões civilizadoras 
laicas, deixando ao mesmo tempo o campo livre para a progressão das missões católicas 
protestantes, protegidas pelos acordos subscritos internacionalmente por Portugal.  
 
 
A REFORMA DO COLÉGIO DAS MISSÕES 
Nos finais do século XIX as pressões constantes dos sectores liberais no sentido de 
formar missionários adequados às circunstâncias africanas e a propaganda republicana, 
igualmente crítica relativamente à organização das missões católicas portuguesas, 
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criaram uma conjuntura convergente tendente à reforma do Colégio das Missões, a 
única instituição nacional vocacionada para a formação missionária. Foi essa, 
precisamente, a tarefa que Pinheiro Chagas, ministro da Marinha e do Ultramar, 
entregou a Luciano Cordeiro, em finais da década de 80, no sentido de apresentar à 
Comissão de Missões do Ultramar uma análise da situação das missões em Angola, 
Cabo Verde, Guiné e Padroado do Oriente. 
Luciano Cordeiro analisou a documentação recebida na secretaria do Ultramar 
entre 1853 e 1880, examinou os relatos dos governadores coloniais e concluiu, em dois 
relatórios apresentados nesse mesmo ano, “que seria necessário reorganizar 
inteiramente o Colégio das Missões, subordinando esta como outras instituições, a uma 
organização geral dos diversos serviços inerentes ao Padroado português no ultramar e 
dotando (…) de condições sérias de acção moral, instrutiva e política, sob os aspecto 
dos interesses não somente religiosos, mas portugueses e científicos”208. Luciano 
Cordeiro aconselhava, como vimos, uma política de aliança com a Igreja através da 
cooperação do Estado com as missões católicas portuguesas, uma aliança “tão natural 
como fecunda, da evangelização religiosa com a das primeiras letras” (Cordeiro, s/d: 
50). Contudo, para que esta cooperação pudesse resultar seria necessário reformar o 
seminário de Cernache do Bonjardim, “tornando-o apto para a formação de bons 
missionários africanos”, os quais deveriam receber uma “suficiente instrução de 
ciências naturais, noções de ciências médicas, de agricultura, de vários ofícios, bem 
como das línguas africanas” (Cordeiro, s/d: 58). 
Em função dos relatórios apresentados por Luciano Cordeiro, Manuel Pinheiro 
Chagas decide visitar o Real Colégio das Missões e estudar a melhor solução. Em 1884, 
no preâmbulo do decreto de 3 de Dezembro, apresenta ao Rei a fundamentação para a 
reforma estatutária209. Pinheiro Chagas começa por salientar a importância das missões 
religiosas como factores de civilização e de progresso dos povos ultramarinos 
considerando urgente assegurar que os sacerdotes continuassem a ser “a vanguarda do 
exército civilizador”210. Pinheiro Chagas não tinha muitas dúvidas que, para conseguir 
este objectivo, se impunha uma reforma dos estatutos de Cernache, uma vez que tendo 
“caminhado a ciência” não tinham caminhado, com ela, os estudos dos missionários 
                                                 
208 Relatório do ministro da Marinha Manuel Pinheiro Chagas de 3 de Dezembro de 1884. Anais das 
Missões Portuguesas, 1º ano, 1889. Lisboa: Tipografia Nacional, pp. 1. 
209 Relatório do ministro da Marinha Manuel Pinheiro Chagas de 3 de Dezembro de 1884. Anais das 
Missões Portuguesas, 1º ano, 1889. Lisboa: Tipografia Nacional, p. 1-2. 
210 Relatório do ministro da Marinha Manuel Pinheiro Chagas de 3 de Dezembro de 1884. Anais das 
Missões Portuguesas, 1º ano, 1889. Lisboa: Tipografia Nacional, p. 1. 
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portugueses” que, quando comparados com os vigários da propaganda fide, “se 
achavam em lamentável inferioridade do ponto de vista da educação científica”211. A 
proposta de reforma dos estatutos visava, portanto, dar aos estudos um carácter mais 
prático e utilitário: “que os missionários tivessem as mais importantes noções científicas 
(…); que adquirissem conhecimentos práticos de medicina, de cirurgia e de higiene; 
(…) quis que pudessem conhecer a arte do desenho; (…) que não fosse descurada a 
educação física desses homens (…) habilitá-los com os rudimentos de algumas artes e 
ofícios”212. 
Pinheiro Chagas sabia que esta reforma dependia dos meios financeiros e 
materiais que tinham sempre faltado à instituição, pelo que decide realizar 
melhoramentos no edifício, garantindo, através de um empréstimo do Banco de 
Portugal, a quantia suficiente para que o Colégio de Cernache saldasse as suas dívidas e 
pudesse investir na formação dos missionários. Para executar a reforma pretendida, 
Pinheiro Chagas estava também consciente da necessidade de recrutar dirigentes e 
professores competentes, pelo que começou por garantir a estes “um futuro tranquilo” e, 
ao superior, os meios financeiros necessários “para não ter que se ocupar de outro 
mister”213. O Cónego Dr. António José Boavida foi nomeado superior e manteve-se na 
direcção da instituição até à sua morte, em Agosto de 1910. Foi o executor da reforma 
de Pinheiro Chagas e pode dizer-se que, durante o seu mandato de 25 anos, o Real 
Colégio das Missões Ultramarinas atingiu quase plenamente a finalidade para que havia 
sido criado. 
Dos relatórios de Luciano Cordeiro e da reforma de Pinheiro Chagas, que veio em 
seu resultado, parece poder concluir-se que o Estado tomava de novo posição activa 
perante o renascimento do conceito de missão, assumindo esta uma dupla dimensão: a 
religiosa e a patriótica. Parecia assim recuperado o espírito da Carta de Lei de 1856 que 
criara o Colégio das Missões Ultramarinas. Com efeito, as críticas recorrentes que 
foram sendo desferidas, durante toda a segunda metade do século XIX até à I 
República, acerca do funcionamento do Colégio das Missões Ultramarinas, discursos 
que invariavelmente implicavam uma crítica directa aos “padres de Cernache”, ou 
“padres seculares” merecem outro enquadramento. De facto, em 12 de Agosto de 1856, 
                                                 
211 Relatório do ministro da Marinha Manuel Pinheiro Chagas de 3 de Dezembro de 1884. Anais das 
Missões Portuguesas, 1º ano, 1889. Lisboa: Tipografia Nacional, p. 1. 
212 Relatório do ministro da Marinha Manuel Pinheiro Chagas de 3 de Dezembro de 1884. Anais das 
Missões Portuguesas, 1º ano, 1889. Lisboa: Tipografia Nacional, p. 2. 
213 Relatório do ministro da Marinha Manuel Pinheiro Chagas de 3 de Dezembro de 1884. Anais das 
Missões Portuguesas, 1º ano, 1889. Lisboa: Tipografia Nacional, p. 2. 
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a Carta de Lei referendada por Sá da Bandeira, que D. Pedro V nomeara para a pasta da 
Marinha e do Ultramar, não se limitava a fundar um novo estabelecimento de ensino. 
Ela continha um sistema geral de iniciativas e preceitos sobre a educação e instrução do 
clero e a preparação dos missionários para as Dioceses e missões do Real Padroado na 
Ásia, África e Oceânia. Essa educação e instrução deveriam ser realizadas no colégio 
central (em Cernache) e nos seminários já existentes ou que de futuro viessem a ser 
estabelecidos naquelas dioceses e destinava-se a preparar sacerdotes europeus, formar 
professores para os seminários das dioceses, aperfeiçoar o ensino e a educação 
eclesiástica dos alunos e dar hospedagem a quaisquer missionários que, autorizados 
pelo Governo, se dirigissem às missões do ultramar ou delas regressassem. Para além 
disso, e de acordo com o artigo 13º da lei de 1856, um dos objectivos do Colégio das 
Missões era “suprir a falta de liceus e escolas públicas” nas províncias ultramarinas. 
A instituição nasce, portanto, como uma criação estatal e essa criação integra-se 
perfeitamente no esforço de Sá da Bandeira para implementar a sua visão estratégica 
para África que era ocupar, efectivamente, a costa de Angola e ligá-la a Moçambique, 
segundo o plano conhecido como “o mapa cor-de-rosa”. Neste sentido, não será demais 
sublinhar que o Colégio das Missões Ultramarinas foi uma criação do Estado, que 
nasceu como um serviço público, de carácter escolar e educativo, cabendo a 
administração superior ao ministro da Marinha, coadjuvado pelo Conselho Ultramarino, 
ao qual competia a inspecção do estabelecimento. O plano de estudos, os programas, a 
admissão de estudantes, a permanência no ultramar, o financiamento, tudo era decidido 
superiormente e passava pelo crivo da tutela estatal. As missões eram entendidas como 
representantes do interesse do Estado subordinando-se a dimensão religiosa ao interesse 
civilizacional e patriótico que deveria imperar na formação e na acção dos missionários. 
Se a matriz doutrinária das missões era o Cristianismo, esse facto era considerado 
secundário relativamente ao interesse nacionalizador que as missões portuguesas 
deveriam desempenhar no ultramar. 
Ora é precisamente esse entendimento que vai prevalecer na reforma de Pinheiro 
Chagas, decorridas quase três décadas. A partir dessa data (1884-85), o Colégio das 
Missões Ultramarinas de Cernache do Bonjardim entra num período de estabilidade e 
relativo progresso. Sob a direcção do Cónego Boavida, foram recrutados novos 
professores para as diversas cadeiras que constavam do novo plano curricular, a 
biblioteca foi reequipada, o museu e as salas de aulas apetrechadas com equipamento e 
material didáctico moderno. O cónego Boavida conseguiu ainda do Governo a 
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concessão de um extenso terreno anexo ao Colégio, para o desenvolvimento de 
actividades de investigação e experimentação com espécies botânicas tropicais, 
construiu uma tipografia, e criou ainda uma escola de telegrafia214. No quadro das 
iniciativas ligadas à organização, reforma e fortalecimento do Colégio das Missões 
Ultramarinas enquanto instituição de formação de missionários, a sua acção orientou-se 
sobretudo pela necessidade de dar execução a um ensino mais prático e experimental e 
pela preocupação em dar visibilidade ao trabalho missionário realizados nas colónias. A 
publicação dos Anais das Missões Ultramarinas, de que foi director entre 1888 e 1891, 
reflecte, a este propósito, um esforço de organização do acervo legislativo e 
documental, de carácter oficial ou informal, que permite compreender as circunstâncias 
que envolveram as decisões metropolitanas e a sua execução nas províncias 
ultramarinas215. A pouco e pouco consegue triplicar o número de alunos e obter os 
recursos necessários ao pleno funcionamento do colégio, nomeadamente que o legado 
de D. Mariana de Áustria fosse entregue, em 1904, e na totalidade à instituição de 
Cernache, e não apenas as rendas respectivas. Os orçamentos também se tornaram 
maiores e o saldo financeiro positivo, tendência que se manteve até ao final da 
Monarquia. Durante o seu mandato, pelo menos até 1905, foram ordenados 164 padres, 











                                                 
214 Numa acta do conselho geral do Colégio das Missões Ultramarinas, o superior agradece ao ministro 
das Obras Publicas a concessão da mata contígua ao colégio para o estabelecimento de um posto de 
cultura de plantas medicinais do continente e das colónias, assim como de um horto-viveiro de plantas 
tropicais; ao ministro da Marinha a oferta de livros e mapas geográficos; ao director do jardim botânico 
da Universidade de Coimbra, o apoio na preparação das colecções botânicas e zoológicas que irão equipar 
o museu da instituição; ao director da Academia Real das Belas Artes a oferta de modelos em gesso e 
cartão para a nova aula de desenho. Vemos assim que o cónego Boavida se empenhou em dar execução 
ao plano de estudos aprovado no âmbito da reforma do colégio e que o Estado se empenhou neste novo 
fôlego da formação missionária. Sabe-se, entretanto que a mata foi cultivada com plantas e sementes 
provenientes das matas nacionais e que não chegou a efectivar-se o projecto do horto-viveiro tropical 
(Acta da sessão extraordinária do conselho geral do Colégio das Missões Ultramarinas celebrada no dia 
26 de Outubro de 1885. Anais das Missões Portuguesas, 1º ano, 1889. Lisboa: Tipografia Nacional, p. 
38). 
215 Sucedeu-se aos Anais das Missões Portuguesas Ultramarinas, que se publicaram desde 1867 a 1872. 
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Documento III – Planos de estudo do Colégio das Missões Ultramarinas após as 
reformas de 1871 e 1884216 
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economia doméstica 
- História sagrada e eclesiástica 
- Teologia fundamental 
- Dogmática especial 
- Teologia moral 
- Teologia sacramental e pastoral 
- Direito canónico e eclesiástico 
português 
 DISCIPLINAS ACRESCENTADAS AO PLANO DE 
ESTUDOS PREPARATÓRIO 
DISCIPLINAS ACRESCENTADAS AO 




- Física e química (praticada nos laboratórios) 
- História natural (apoiada em colecções 
mineralógicas e botânicas) 
- Etnografia e agricultura (apoiada em colecções 
etnográficas e de produtos agrícolas coloniais) 
- Fotografia (oficina) 
- Ciências médicas (estudo auxiliado por 
manequins e plantas anatómicas) 
 
Apesar da reforma geral de 1884 que atingiu a reorganização do instituto e a 
modificação dos planos de estudo do Colégio das Missões Ultramarinas, a maioria dos 
políticos e africanistas continuaram a criticar a formação excessivamente teológica dos 
“padres seculares” e a insistir na alteração dos métodos de trabalho missionário 
desenvolvido pelos missionários portugueses em África. 
                                                 
216 A informação resumida nos quadros resulta de dados recolhidos a partir das seguintes fontes: Anais 
das Missões Portuguesas Ultramarinas [1867 e 1871, n.º 1 a 20]; Ofício do Pe. Joaquim Inácio, vice-
reitor do Real Colégio das Missões, ao Bispo de Bragança e Miranda, superior do mesmo Colégio, 20 de 
Outubro 1880, In Luciano Cordeiro, Segundo Relatório apresentado à Comissão de Missões do Ultramar 
sobre os documentos enviados pela Direcção Geral do Ultramar e pelo Vice-Presidente da Comissão, de 
19 a 20 de Outubro de 1880, Lisboa: Imprensa Nacional, 1880, pp. 10 e 11; António José Boavida, 
Comunicação à Sociedade de Geografia de Lisboa em sessão de 17 de Abril de 1893 em defesa e 
desagravo patriótico dos nossos altares e dos nossos lares, Lisboa: Imprensa Nacional, 1893, pp. 32 e 33. 
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Faltam-nos estudos que nos permitam perceber melhor as relações entre o 
anticlericalismo e o laicismo, nas colónias, para compreender melhor esta fase do 
relacionamento da Igreja com o Estado. De todas as formas, o crescendo do clima 
anticlerical que acompanha a política anticongreganista do liberalismo português, em 
particular após a década de 70, foi uma tendência que reflectiu sobretudo o desejo do 
Estado em colocar a Igreja ao seu serviço. Contudo, os argumentos usados para 
combater, na metrópole, o papel obscurantista, retrógrado e mesmo antinacionalista das 
ordens religiosas entravam em contradição com a necessidade de assegurar o património 
colonial. A rejeição da religião de Estado, num terreno em que a competição 
missionária estrangeira ameaçava a própria autoridade do poder temporal, tornava 
perigoso levar até às últimas consequências os argumentos anticlericais. Por outro lado, 
a obra civilizadora de Portugal nas províncias ultramarinas assentava quase 
exclusivamente no trabalho dos missionários católicos portugueses e era importante 
apoiá-los numa fase em que, na total impossibilidade de formar um exército de 
professores, localmente ou na metrópole, não podia a Igreja ser demitida do 
cumprimento dessa tarefa. Necessário era, entretanto, dar a essa tarefa outra orientação 
e novas finalidades. A criação da Junta Geral das Missões217 constitui um episódio de 
excepção neste quadro anticlerical, indiciando o interesse de algumas das facções da 
Monarquia liberal em apoiar inequivocamente as missões como um elemento de 
civilização e de influência política. 
 
 
A CRIAÇÃO DO INSTITUTO DE MISSÕES COLONIAIS 
O Instituto de Missões Coloniais, criado pelo decreto nº 3352 de 8 de Setembro de 
1917, na sequência da Lei de Separação de 20 de Abril de 1911, dá início a um 
processo de reforma que modifica profundamente a estratégia do governo relativamente 
ao papel a ser desempenhado pelas missões portuguesas em África. Com sede no antigo 
edifício do Colégio das Missões Ultramarinas, o instituto passa a ser considerado como 
“uma escola de educação de alunos com destino ao serviço nas colónias como agentes 
                                                 
217 A criação da Junta Geral das Missões (Decreto de 16 de Setembro de 1887, promulgado por Henrique 
Barros Gomes), anexa à secretaria de estado dos negócios da Marinha e do Ultramar, presidida pelo 
Patriarca de Lisboa e constituída por membros do governo e do Colégio das Missões Ultramarinas, tinha 
por finalidade esclarecer e aconselhar o governo acerca da manutenção dos direitos e do desempenho dos 
deveres do Padroado (artigo 7º) (Junta Geral das Missões. Anais das Missões Portuguesas, 2º ano, 1889. 
Lisboa: Tipografia Nacional, p. 94). 
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de civilização”218. Com este propósito essencial em vista, o instituto passaria a 
organizar-se em dois graus de ensino: o curso preparatório e o curso complementar. O 
curso preparatório compreendia o curso geral dos liceus, com a mesma duração e 
organização daquele e seria “complementado por uma arte ou ofício ou ramo prático de 
qualquer conhecimento útil”, assim como por uma incidência das aprendizagens nos 
“trabalhos práticos respeitantes a cada uma das cadeiras”, para além da “prática 
desenvolvida das línguas francesa e inglesa”219. O curso complementar “destinado a um 
maior desenvolvimento das matérias estudadas no curso preparatório e a ministrar ao 
futuro agente de civilização os conhecimentos práticos necessários à boa acção 
colonizadora”, tinha a duração de três anos220. O plano de estudos incluía um conjunto 
de alterações nas “cadeiras” oferecidas anteriormente pelo Colégio. Com esta 
reorganização dos estudos a direcção do instituto considerava ter fundado “um 
estabelecimento em cuja organização” se tinha atendido a “todos os ensinamentos da 
experiência e às conquistas da ciência em matéria de ensino colonial”221. 
 






- Geografia colonial, descobertas e explorações 
- Física e química, com aplicações às artes e às indústrias 
- Princípios de direito civil, político e administrativo 




- Higiene Colonial 
- Botânica, zoologia, mineralogia e geologia, com especial referência aos países tropicais 
- Pedagogia geral 




- Noções gerais de anatomia e fisiologia; doenças mais gerais dos países quentes e noções de 
medicina e farmácia 
- Administração e legislação financeira das colónias, cartas orgânicas, tratados e convenções 
coloniais 
- Pedagogia especial e prática 
- Agricultura colonial, zootecnia e noções de medicina veterinária 
 
(Decreto nº 3352 de 8 de Setembro de 1917 (artigo 4º) In BMC, nº 2, Maio, 1920: 
45.) 
                                                 
218 Art. 2º, decreto nº 3352 de 8 de Setembro de 1917. In Boletim das Missões Civilizadoras, nº 2, Maio, 
1920, pp. 44-52. 
219 Art. 3º, § 1º e 3º, decreto nº 3352 de 8 de Setembro de 1917. In Boletim das Missões Civilizadoras, nº 
2, Maio, 1920, p. 44. 
220 Art. 3º, § 2º, decreto nº 3352 de 8 de Setembro de 1917. In Boletim das Missões Civilizadoras, nº 2, 
Maio, 1920, p. 45. 
221 A. Oliveira Gomes. Boletim das Missões Civilizadoras, nº 1, Abril 1920, p. 7. 
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Ao finalizarem a sua formação os alunos seriam colocados “à disposição do ministério 
das Colónias” e seriam, em seguida, nomeados “agentes de civilização” com destino a 
uma missão civilizadora, nos termos do decreto de 22 de Novembro de 1913222, com as 
obrigações e direitos dos professores de missão, nos termos do artigo 22º e seguintes 
daquele decreto, e artigo 2º do decreto de 18 de Agosto de 1881. Os “ministros 
seculares” de qualquer religião porquanto tivessem nacionalidade portuguesa, também 
poderiam ser nomeados para o serviço das missões civilizadoras, o que os colocava em 
pé de igualdade com os agentes “laicos” formados no instituto. Em troca da formação 
recebida, os alunos contraíam a obrigação de servirem o Estado como agentes de 
civilização durante 12 anos, quer em Angola, quer em Moçambique223. Sob proposta do 
ministro da Instrução Pública, Barbosa de Magalhães, o Governo fez publicar o Decreto 
nº 3469 de 19 de Outubro de 1917, que aprovava o regulamento do Instituto de Missões 
Coloniais. Nesse documento, a finalidade do instituto estava de acordo com os 
princípios ideológicos básicos da concepção educativa republicana uma vez que se 
reclamava como uma instituição “destinada à preparação dos agentes de civilização dos 
nossos domínios coloniais, orientada no sentimento do dever, no amor do trabalho e no 
culto da Pátria e da República”. Esta educação incumbia na totalidade aos professores e 
aos prefeitos (de formação laica) com a colaboração do restante pessoal do instituto224. 
Nesta acepção, o Estado retirava à Igreja não apenas a tarefa de formar, como a 
responsabilidade em educar os agentes de civilização. O mesmo regulamento esclarecia 
que apenas ao alunos internos gratuitos eram obrigados ao serviço das missões 
civilizadoras, fazendo igualmente saber aqueles que estavam em condições de eximir-se 
ao pagamento de matrícula: os filhos de professores da instrução primária, os de 
portugueses falecidos ou incapacitados nas colónias ao serviço do Estado, os de pais 
que tivessem prestado bons serviços à República, os descendentes directos de agentes 
de civilização, e os filhos de pessoas pobres, de preferência órfãos225. 
                                                 
222 O decreto nº 233, de 22 de Novembro de 1913, que tornou extensivas às colónias as disposições da Lei 
de Separação do Estado das Igrejas, estabeleceu as bases das missões civilizadoras e autorizou o governo 
a criá-las. Essa criação seria consagrada, seis anos mais tarde, no decreto nº 5778 de 10 de Maio de 1919 
(Lei das Missões). 
223 Art. 11º, 12º e 13º, decreto nº 3352 de 8 de Setembro de 1917. In Boletim das Missões Civilizadoras, 
nº 2, Maio, 1920, p. 46. 
224 Artigo 1º, decreto nº 3469 de 19 de Outubro de 1917. In Boletim das Missões Civilizadoras, nº3, 
Junho, 1920, p. 38. 
225 Artigo 3º, decreto nº 3469 de 19 de Outubro de 1917. In Boletim das Missões Civilizadoras, nº3, 
Junho, 1920, p. 39. 
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A CRIAÇÃO DAS MISSÕES CIVILIZADORAS 
Com a criação das missões civilizadoras, figura que havia sido considerada no decreto 
nº 233, de 22 de Novembro de 1913, tornando extensivas às colónias as disposições da 
Lei de Separação do Estado das Igrejas, institui-se uma nova concepção sobre o 
trabalho missionário nas colónias, de feição totalmente laica. No quadro do 
colonialismo europeu, esta configuração destaca-se como um dos momentos mais fortes 
da afirmação do republicanismo em Portugal com um enorme impacte nas questões 
educativas das colónias africanas. Pelo disposto no artigo 1º do decreto nº 5778 de 10 de 
Maio de 1919, foram assim criadas nos “nossos domínios coloniais doze missões 
civilizadoras, sendo seis em Angola, quatro em Moçambique, uma na Guiné e outra em 
Timor”226. Cada uma dessas missões era constituída por indivíduos diplomados com o 
curso do Instituto de Missões Coloniais, denominando-se “agentes de civilização”, que 
deveriam ser em número de cinco por cada missão227. Por outro lado, as missões 
religiosas portuguesas estabelecidas nos domínios ultramarinos poderiam, se 
desejassem, organizar-se e constituir-se como missões civilizadoras nas condições 
expressas pelo decreto. À semelhança das missões católicas portuguesas, qualquer 
ministro de outra religião que “pretendesse dedicar-se à civilização da raça africana” 
poderia igualmente constituir uma missão civilizadora, bastando para tal que 
participasse ao governo ou governador da província a origem dos seus membros e a 
região em que pretendiam estabelecer-se228. A estas missões civilizadoras (compostas 
por pessoal com formação eclesiástica) era permitida a propaganda religiosa, a 
celebração de actos de culto sendo, para todos os efeitos, equiparadas (conjuntamente 
com os agentes de civilização) a funcionários públicos da colónia229. 
O alargamento da actividade missionária a um conjunto de agentes, religiosos e 
laicos, denota assim um terreno comum em que a República considerava existir espaço 
para um trabalho conjunto, que consistia na civilização dos africanos. É esse, aliás, o 
entendimento de A. Oliveira Gomes no artigo de fundo que serve de enquadramento ao 
programa das missões civilizadoras e que inaugura o primeiro número do boletim: 
                                                 
226 Art. 1º do decreto nº 5778 de 10 de Maio de 1919. In Boletim das Missões Civilizadoras, nº 4, Julho, 
1920, p. 25. Na realidade foram criadas doze missões, entre 1920 e 1925, mas apenas em Angola e 
Moçambique. 
227 Art. 2º do decreto nº 5778 de 10 de Maio de 1919. In Boletim das Missões Civilizadoras, nº 4, Julho, 
1920, p. 25. 
228 Art. 16º do decreto nº 5778 de 10 de Maio de 1919. In Boletim das Missões Civilizadoras, nº 4, Julho, 
1920, p. 27. 
229 Art. 14º, 19º e 20º do decreto nº 5778 de 10 de Maio de 1919. In Boletim das Missões Civilizadoras, nº 
4, Julho, 1920, p. 27-28. 
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“Em matéria de missões, o boletim não tem predilecções. Basta saber que 
são portuguesas. Religiosas ou laicas, contemplativas ou trabalhadoras, todas 
elas se destinam à civilização das raças africanas; todas elas, umas 
explorando o sentimento religioso, outras acendrando o amor da Pátria, são 
valores incontestáveis nessa grande obra que se impõe inadiavelmente, e, 
desta maneira, servindo os interesses da nossa nacionalidade” (Gomes, 1920: 
26). 
 
A respeito das suas finalidades na obra de civilização, Abílio Marçal, director do 
instituto recém-criado, comparava “as missões religiosas com as civilizadoras” 
distinguindo-as apenas nos objectivos: “os dois organismos não colidem nem se 
excluem (…) são instituições diferentes, com o mesmo fim, é certo – civilizar as raças 
africanas – mas com objectivos diversos. Umas são missões de propaganda, as outras 
missões de ocupação e colonização. Umas são a obra civilizadora de grandes 
associações missionárias (…) as outras são a acção e a iniciativa do Estado, no 
cumprimento do seu (…) dever, na expansão da sua nacionalidade, pelo ensino da sua 
língua, da sua história, dos seus costumes e das suas instituições, na firmação e 
afirmação da sua soberania. (…) Entendo mesmo que umas e outras se completam e 
nessa cruzada bem podem dar-se as mãos” (Marçal, 1920: 19). 
As missões pressupunham uma gestão democrática, sendo administradas por 
todos os seus membros e chefiadas por um elemento sob proposta do Instituto. Um dos 
aspectos mais curiosos desta configuração dizia respeito à sua composição, já que, 
como fazendo parte do seu pessoal, eram admitidos a cada missão cônjuges, irmãos e 
filhos dos agentes de civilização desde que fossem de maior idade e tivessem o curso 
dos liceus até ao 3º ano230. A noção de família – a criação de um lar em solo 
ultramarino – expressão da ênfase que o republicanismo atribuía à função integradora 
daquela instituição social, não colidia com a função de moralização social das missões 
religiosas. Para exemplificá-lo, Abílio Marçal concretizava o sentido em que as duas 
organizações podiam, e deviam, dar-se as mãos: 
 
“Uma missão religiosa, que vai exercer a sua acção pela pregação do 
evangelho e pelo exercício dos sacramentos, não leva melhores meios de 
combate nem poderá fundar uma civilização mais perdurável do que aquela 
que vai educar pelo trabalho, (…) ensinando o negro a explorar a terra, 
instruindo-o em artes e ofícios, criando neles necessidades novas, curando-
lhes as suas enfermidades (…). Os agentes de civilização, levando as suas 
                                                 
230 Art. 5º, decreto 5778 de 10 Maio de 1919. In Boletim das Missões Civilizadoras, nº 4, Julho, 1920, pp. 
26. 
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mulheres para o interior, deixam-nos a garantia duma vida morigerada e 
isenta de velhos abusos e incorrigíveis imoralidades, e levam ao negro o 
exemplo duma família civilizada. E é sobre a constituição da família que, 
segundo modernas e indiscutíveis teorias, deve assentar a nova acção 
civilizadora” (Marçal, 1920: 21). 
 
A criação do homem novo republicano encontrava nesta cooperação estratégica 
um novo élan regenerador, não apenas no plano político e económico, mas, igualmente, 
no domínio ético e científico sustentado pela moderna ciência da colonização. 
 
O BOLETIM DAS MISSÕES CIVILIZADORAS 
A determinação da publicação do Boletim das Missões Civilizadoras, estipulada no 
decreto de 8 de Setembro de 1917, constitui um precioso auxiliar para a compreensão da 
história da implementação das missões civilizadoras laicas durante a República. De um 
modo genérico, os objectivos pretendidos com a sua publicação estão bem expressos no 
normativo que lhe conferia o primeiro impulso: 
 
“O instituto publicará um boletim destinado à propaganda da nossa acção 
civilizadora, a tornar conhecidos os trabalhos dos nossos agentes e à 
discussão dos altos problemas de colonização. Será dirigido pelo director 
com a colaboração obrigatória de todos os professores”231. 
 
Apesar do seu carácter propagandístico e de vulgarização ligado ao estudo de 
assuntos coloniais, aquela publicação torna possível aceder a um grande conjunto de 
dados acerca da composição e actuação das missões laicas nas colónias, nomeadamente 
informações relacionadas com o seu quotidiano e com as condições de exercício das 
suas atribuições pedagógicas e científicas. Por outro lado, o Boletim das Missões 
Civilizadoras apresenta um conjunto de textos doutrinários centrados na função 
formativa das missões cujo conteúdo, além de revelar os debates e as polémicas em 
torno da dimensão religiosa ou laica dos agentes de civilização, torna explícita a 
estratégia missionária republicana para as colónias. Abílio Marçal, director do instituto, 
assinará a publicação desde o primeiro número até à data do seu falecimento em 1925, 
traçando o perfil do programa de civilização que se pretende implementar em África. 
Não se tratando de uma revista de ensino ou de reflexão pedagógica propriamente dita, 
                                                 
231 Art. 18º, decreto nº 3352 de 8 de Setembro de 1917. In Boletim das Missões Civilizadoras, nº 1 e 2, 
Maio, 1920, p. 47. 
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o boletim aborda assuntos de teor pedagógico e educacional relacionados, na maior 
parte dos casos, com a fundamentação ideológica da actividade missionária e com a 
formação institucional dos seus agentes. Este aspecto é tanto mais importante porquanto 
a lei das missões não tinha sido explícita em relação ao papel educativo e pedagógico 
das estações missionárias em sentido estrito, isto é, no plano da sua intervenção no 
domínio escolar. Sabe-se apenas que, segundo o artigo 17 do decreto nº 5778 de 10 de 
Maio de 1919, “o ensino da língua portuguesa e da história de Portugal” era 
“obrigatório em todas as missões e suas sucursais e só por portugueses” podia “ser 
ministrado”. 
O decreto nº 300 do Alto Comissariado da República em Angola, de 20 de Maio, 
promulgado por Norton de Matos em 1923, dava, justamente, conta desta indefinição 
legislativa, tentando ao mesmo tempo interpretar o estipulado pelo decreto nº 233, de 22 
de Novembro de 1913, onde as missões civilizadoras laicas tinham adquirido existência 
legal232. De facto, a legislação subsequente sobre as missões foi acumulando 
indefinições quanto às designações e atribuições das missões civilizadoras, e os alto-
comissários nas colónias, tendo visto a sua margem de autonomia aumentada, 
aproveitaram-na para interpretá-la ajustando-a às suas prioridades em matéria de 
política colonial. Assim, por exemplo, o decreto nº 6332 de 2 de Janeiro de 1920, que 
organizava os serviços das missões, considerava as “missões civilizadoras” como 
aquelas que tinham sido organizadas no Instituto de Missões Coloniais; num outro 
artigo do mesmo decreto dava-se a entender que as “missões civilizadoras portuguesas” 
eram as missões religiosas que recebiam subsídios do Estado para, logo de seguida, 
designar-se por “missões civilizadoras religiosas” aquelas que se tinham transformado 
em estações missionárias. Por sua vez, a ideia inicial de transformar missionários 
religiosos e laicos em “agentes de civilização ao serviço do Estado”, parecia hesitar no 
articulado do decreto nº 6332, onde se distinguia claramente os “agentes de civilização” 
dos “missionários ministros” e “missionários auxiliares”233. 
Talvez numa tentativa de dar alguma unidade a este conjunto de disposições 
contraditórias, Norton de Matos tenha sempre preferido referir-se às missões 
civilizadoras como “missões civilizadoras laicas” atribuindo-lhes como fim principal “a 
                                                 
232 Recorde-se que este decreto (nº 233, de 22 de Novembro de 1913) relativo à extensão às colónias da 
Lei de Separação do Estado das Igrejas, estabeleceu apenas as bases das missões civilizadoras e 
autorizou o governo a criá-las. Só com o decreto nº 5778 de 10 de Maio de 1919 (Lei das Missões) é que 
estas são efectivamente criadas. 
233 Organização dos serviços das missões. Decreto nº 6332 de 2 de Janeiro de 1920. In Boletim das 
Missões Civilizadoras, nº 8 e 9, Dezembro, 1920, p.25, pp.27-28 e p.29. 
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instrução dos indígenas da província”, por isso lhes pertencendo “a direcção, gerência e 
administração das escolas-oficinas das circunscrições administrativas”. Nessa função 
cumpria-lhes, segundo o alto-comissário: 
 
“Espalhar a civilização portuguesa, prestigiar a Pátria e nacionalizar as 
populações indígenas; promover a vulgarização da língua portuguesa; criar 
agricultores e operários; incutir nos indígenas hábitos de limpeza, higiene 
material e moral, prestar aos indígenas da circunscrição assistência como 
enfermeiros, quer em postos de socorros e enfermarias que devem existir nas 
missões e nas suas sucursais, quer percorrendo as povoações indígenas com 
ambulâncias, pensos e vacinas, levar aos indígenas, sobretudo aos do sexo 
feminino, a praticar assistência às mulheres grávidas, aos recém-nascidos, às 
crianças, aos velhos e aos inválidos”234. 
 
Foi, sem dúvida, a tentativa mais bem conseguida em dar algum sentido a um 
conjunto de disposições sobre a tarefa das missões laicas. Mas, como vemos, uma tarefa 
de enormes proporções. 
 
 
O PLANO MISSIONÁRIO DE BORGES GRAÍNHA: “O LIVRO E A ENXADA”  
Entretanto, a República – por intermédio dos articulistas que participavam no Boletim 
das missões civilizadoras –  ía consolidando uma visão doutrinária acerca do papel das 
missões na educação colonial. Entre os seus colaboradores, contavam-se personalidades 
ligadas aos círculos políticos e eclesiásticos coloniais (ex-governadores, deputados, ex-
ministros das colónias, prelados), sendo o grosso dos artigos assegurado por articulistas 
ligados ao corpo docente do Instituto das Missões Coloniais e ao da Escola Colonial de 
Lisboa235. No conjunto dos artigos de fundo destacaram-se, sem dúvida, Abílio Marçal 
e Borges Graínha, autores a quem o Governador-Geral Álvaro de Castro encomendaria, 
durante a vigência do seu mandato em Moçambique (1915-1918), um estudo sobre o 
problema das missões africanas. Foi Borges Graínha quem deu consecução ao trabalho, 
                                                 
234 Decreto nº 300 do Alto-Comissariado da República de Angola de 20 de Maio de 1923, Boletim das 
Missões Civilizadoras, nº 19, Abril, 1924, p. 30-40. 
235 No primeiro grupo, incluíam-se os nomes de João Soares (ex-ministro das Colónias, 1919), Álvaro de 
Castro (Governador-geral de Moçambique, 1915-1918), D. António Barroso (Bispo de Himeria, ex-
prelado de Moçambique, 1897-1900) e Domingos Cruz, deputado. No segundo grupo, ligados à docência 
no Instituto, incluíam-se os nomes de Jaime Agostinho da Silva Pereira, A. Oliveira Gomes, António Rita 
Martins, Virgílio Nunes da Silva, Eurico de Almeida, para além de Borges Graínha e do próprio Abílio 
Marçal, director do Instituto de Missões Coloniais. Entre os restantes colaboradores incluíam-se figuras 
como as de Manuel Antunes Amor, Manuel Coelho, Carneiro de Moura, Henrique Costa, A. Loureiro da 
Fonseca, José de Oliveira, José António Ferreira, J. Henriques Almeida e Matos Cid. 
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dando à estampa As Missões em Angola e Moçambique: resumo histórico e um plano 
missionário (1920)236. 
Logo a abrir o trabalho, o autor distinguia os objectivos que separavam o espírito 
missionário antíguo da missionação hodierna: 
 
“Tratar de missões nos séculos XVI, XVII e XVIII é muito diferente de tratar 
de missões nos séculos XIX e XX. Naqueles séculos pretendia-se converter o 
preto à religião católica, nestes quer-se converter o preto à civilização 
moderna. Naquelas épocas tinha-se por símbolo da nossa colonização a frase 
medieval  – A Cruz e a Espada – nesta devemos tomar por símbolo a frase 
moderna – O Livro e a Enxada. Então penávamos em conquistar terras para 
o nosso domínio e povos para o domínio da igreja, hoje temos de pensar em 
conquistar o preto para a vida social, para a vida do trabalho agrícola e 
profissional e para a convivência e comércio com os povos civilizados” 
(Graínha, 1920: 3) [sublinhado meu]. 
 
Para dar cumprimento a esta visão moderna das missões, Borges Graínha 
propunha reformá-las à imagem da “nova” escola republicana, tornando-as num campo 
experimental e prático, onde se regeneravam, não apenas os indígenas, mas também os 
próprios missionários, e a instituição em si mesma: “A missão nos tempos modernos, 
deve ser colocada precisamente no campo pedagógico e educativo, no exercício das 
escolas elementares agrícolas, e de artes e ofícios, e no ensinamento dos direitos e 
deveres do homem e (…) do cidadão, que constituem a grande religião da humanidade. 
O missionário moderno deve ser um indivíduo que se proponha tirar o preto da 
ociosidade e da brutalidade indígena e ensiná-lo a cultivar convenientemente a terra da 
sua região, e a conhecer e executar os instrumentos necessários para a fabricação de 
artefactos próprios dela e para a construção de habitações mais cómodas e menos 
selvagens, tornando-o assim um ser civilizado e um cidadão honrado e prestimoso” 
(Graínha, 1920: 6).  
De resto, toda a sua argumentação se destinava a promover a melhoria do ensino, 
tanto na origem (na formação dos missionários), como no destino (no controle da acção 
educativa das missões e da educação dos indígenas). Esta concepção regeneradora 
projectava-se nas linhas mestras da sua estratégia de reforma, cujas orientações 
poderiam resumir-se em três pontos principais: recrutamento, formação dos agentes de 
civilização e organização das missões civilizadoras; organização do serviço de 
                                                 
236 Este mesmo texto seria publicado, por capítulos, nos vários números do Boletim das Missões 
Civilizadoras entre 1920 e 1925. 
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Inspecção Missionária Escolar e dinamização da Junta das Missões Civilizadoras 
Religiosas. 
Quanto à primeira questão, Borges Graínha limitava-se a defender o modelo de 
ensino que tinha sido consagrado com a criação do Instituto de Missões Coloniais, em 
1917, e com o disposto no decreto que instituía as missões civilizadoras laicas, de 1919. 
Nesse domínio, o director do instituto não acrescentava nada de novo. Tendo visitado as 
escolas normais de Haarlem, na Holanda, onde se preparavam professores e 
missionários para as colónias de Java e Sumatra, a visita marcara-o profundamente, 
inspirando a sua proposta ulterior de reforma para Cernache. O tipo de ensino que se 
deveria dar aos educandos, para “além da elementar e geral, literária e científica, devia 
sempre ter em conta tudo o que respeitasse directamente às colónias: a sua história e 
geografia, o seu clima, a sua higiene, os seus produtos naturais, os conhecimentos 
agrícolas, profissionais e comerciais necessários para essas regiões” (Graínha, 1920: 
26). De resto, ao contrário das posições que até então tinham prevalecido sobre o 
trabalho das missões em solo africano, cuja formação era indistinta quer fossem para 
África, quer para a Ásia ou para Timor, Borges Graínha considerava que os 
missionários deveriam ser formados tendo em conta as especificidades geográficas, 
etnológicas, sociais e políticas das colónias para as quais eram enviados. Não seria, 
contudo, de prever que Graínha pretendesse “aproveitar” como base de recrutamento 
missionário “as crianças órfãs ou abandonadas para a colonização” devendo “a sua 
formação ser feita em Cernache e noutros conventos” (Graínha, 1920: 26). Mas esta era 
uma questão de pormenor, em relação àquela que Borges Graínha considerava 
essencial: a composição das missões. De facto, o plano missionário que propunha partia, 
exactamente, dessa premissa: “Eu sou pelas missões civilizadoras laicas, dirigidas por 
indivíduos casados, como são os missionários protestantes” (Graínha, 1920: 25). 
O seu discurso, de matriz vincadamente republicana, traduzia o pendor 
pedagógico da perspectiva sobre o papel das missões em África. Para o autor, o 
missionário e o professor eram uma e a mesma entidade, circunstância que, em sua 
opinião, apesar de se verificar há muito nas colónias africanas, nunca tinha sido 
clarificada nestes termos. Na realidade os denominados “padres seculares” ou padres de 
Cernache, expressões utilizadas para distingui-los dos padres ligados às congregações, 
eram, na sua maioria, simultaneamente padres e professores, usufruindo no desempenho 
desta última tarefa de um pequeno subsídio que se acrescentava ao seu ordenado de 
missionário ou pároco. Mas Borges Graínha considerava que esta função não era 
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convenientemente remunerada, razão pela qual propunha, desde logo, que os salários e 
as reformas dos missionários fossem equiparados aos dos professores primários 
europeus que leccionavam nas colónias (Graínha, 1920). Apesar de considerar 
indispensável elevar o estatuto do missionário católico português (não congreganista), 
Borges Graínha não dispensava críticas ao insucesso das missões católicas portuguesas 
dirigidas pelos padres seculares. Este insucesso tinha origem, em sua opinião, num 
conjunto de motivos. Sem quaiquer dúvidas, a questão da remuneração, pouco condigna 
com a missão superior do missionário-professor, além de miserável para quem arriscava 
a vida ao serviço da causa da nacionalização da África portuguesa, constituía uma das 
razões a montante deste insucesso. Mas outros erros avultavam: em primeiro lugar, 
Cernache tinha enviado para África todos os seminaristas do colégio, os que tinham 
vocação e os que não tinham, faltando-lhes por isso espírito de missão e sacrifício. 
Depois, a educação que se lhes dava era imprópria para o missionário coetâneo, quer em 
termos científicos, quer práticos. Por último, o celibato eclesiástico era uma penalização 
adicional para os jovens sacerdotes. Não que este argumento fosse inteiramente novo. 
Brito Camacho já se lhe havia referido afirmando, inclusivamente, que a questão do 
celibato colocava nitidamente em vantagem as missões protestantes por comparação 
com as católicas:  
 
“Os missionários protestantes, porque têm mulher, mais facilmente que os 
católicos cativam a confiança dos indígenas, que no seu inconsciente não 
confundem o que no fenómeno poligamia deriva de razões económicas e o 
que deriva de razões morais” (Camacho, 1934: 167).  
 
“(…) O negro, polígamo, predicado da cultura africana, entendeu melhor o 
missionário protestante ou o apóstolo muçulmano. Porventura porque não 
compreendeu nunca que um homem válido, como era o missionário católico, 
não tivesse sequer mulher” (Vaz, 2004: 53). 
 
Borges Graínha não tinha, porém, outra intenção ao defender o celibato, para 
além de criticar o método missionário católico, que a de justificar a organização do 
pessoal missionário português à imagem da composição das missões protestantes. O 
autor não escondia a admiração por estes missionários, não só por achar a sua formação 
superior, mas sobretudo por considerar que o matrimónio representava em África uma 
vantagem adicional para a civilização dos indígenas. Aliás, Graínha contestava as 
campanhas que acusavam os protestantes de contribuir para a “desnacionalização do 
índigena” por considerar que aquelas missões não se estabeleciam com a ajuda dos 
governos das nações dos missionários, mas por “associações missionárias compostas de 
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crentes de todas as nações protestantes, da Suécia à América do Norte” (Graínha, 1920: 
21). Por outro lado, desde que o Governador-Geral Freire de Andrade havia 
estabelecido a obrigatoriedade do ensino nas missões em língua portuguesa, em 1907, 
todos as escolas protestantes não só a ensinavam, como faziam publicar manuais de 
ensino nessa língua. A estas acusações Borges Graínha acrescentava a vantagem 
económica em apoiar os protestantes que, “por serem estrangeiros, nos saíam de graça, 
enquanto que os congreganistas nos ficavam muito caros” (Graínha, 1920: 23). De todas 
as formas, esta opinião era um argumento comum entre as hostes republicanas mais 
radicais, criando um clima favorável ao estabelecimento daquelas associações 
missionárias em Angola e em Moçambique, facto que elas aproveitaram no sentido de 
consolidar e expandir a sua posição nas colónias portuguesas com uma pujança até aí 
nunca vista237. 
De facto, durante a República as missões protestantes usufruíram do um estatuto 
único na história da colonização portuguesa. Para os doutrinários republicanos mais 
radicais, a “civilização” não tinha nem dogma, nem religião, apenas exemplos. Os 
métodos pedagógicos utilizados nas missões protestantes pareciam, portanto, 
harmonizar-se com alguns dos princípios nucleares republicanos: “a catequese do 
trabalho”, a importância atribuída aos núcleos familiares na socialização do indígena, o 
nível de formação científica do seu pessoal, a metodologia de ensino utilizada na 
aprendizagem da leitura e escrita, a ênfase atribuída ao ensino prático e 
profissionalizante, etc. Para os republicanos, a principal “ameaça” ao progresso tinha 
precisamente origem nas missões dirigidas pelas congregações católicas, fossem estas 
nacionais ou estrangeiras, em especial os padres do Verbo Divino e os padres do 
Espírito Santo. Mas também aqui não se pode dizer que a posição republicana fosse 
consensual. Domingos da Cruz, outro dos colaboradores do Boletim das missões 
civilizadoras, considerava que se deveria reservar para as missões religiosas a tarefa de 
exercer, através da evangelização, uma oposição patriótica à acção desnacionalizadora 
das missões estrangeiras, preferindo reservar para as missões civilizadoras (laicas) a 
tarefa educativa. Estes missionários da “nova fé” como lhes chamava Domingos da 
Cruz, tinham por tarefa “ensinar o indígena a trabalhar, incutir-lhe hábitos (…) de 
moralidade, pelo exemplo, pela prática de (…) virtudes cívicas; criar-lhes novas 
necessidades (…); lançar-lhes os primeiros raios de luz do alfabeto; falar-lhes dos seus 
                                                 
237 Ver III Parte, ponto 2. O ensino colonial durante a República e, também, o ponto 3. A competição 
pelas almas. 
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irmãos de aquém mar, ensinar-lhes a amar esta Pátria que também é sua; dar-lhes o 
exemplo vivo da família, como primeiro núcleo social” (Cruz, 1920: 45-46).  
De todas as formas, os objectios centrais do plano de Borges Graínha não 
incidiam tanto na reforma do ensino como na instituição de mecanismos de controlo e 
de vigilância dos missionários, laicos e religiosos, a respeito da sua acção educativa nas 
colónias. Propunha, por isso, o estabelecimento de uma Inspecção Escolar Missionária, 
com sede no ministério das Colónias e sucursais, uma em Luanda outra em Lourenço 
Marques, “que tratariam de inspeccionar trienalmente todas as missões de qualquer 
procedência e rito”. E constatava: “Quem percorreu, como eu, durante dias e dias, as 
repartições competentes no ministério das Colónias e notou a falta de documentos por 
onde se possa saber o que se passa na nossa África a respeito das escolas e missões, é 
que pode avaliar a necessidade destas inspecções” (Graínha, 1920: 27). A tarefa 
principal desta junta consistiria em sujeitar as missões a uma inspecção especificamente 
pedagógica, em particular quanto aos conteúdos do ensino e quanto ao uso da língua 
portuguesa, assim como no que respeitava às habilitações dos missionários para o 
ensino. Ao fim e ao cabo, a questão do regulamento proposto por Borges Graínha para a 
Junta de Missões Civilizadoras Religiosas não ía além de uma tentativa para pôr em 
prática a inspecção escolar missionária. 
Já anteriormente, pelo decreto nº 6322, de 2 de Janeiro de 1920, o ministro das 
Colónias, Alfredo Rodrigues Gaspar, havia estabelecido aquela figura na linha da 
anterior Junta Geral das Missões, criada em 1887 pelo ministro Barros Gomes238 e 
extinta com a proclamação da República. Com a criação da Junta de Missões 
Civilizadoras Religiosas, o ministério das Colónias propunha-se ouvir os procuradores 
gerais das missões religiosas sobre assuntos do seu interesse, mas Borges Graínha 
considerava que lhe faltava uma orientação definida, sobretudo no sentido Estado-
Igrejas, que era a da inspecção e a da estatística. De facto, o interesse de Borges Graínha 
era garantir que o novo evangelho social dirigido ao indígena fosse baseado “na 
cartilha” e “na charrua”, “no livro” e na “enxada”, e essa possibilidade só podia residir 
na instituição de uma vigilância permanente sobre o exercício das missões em Angola e 
Moçambique. Foi desta iniciativa que surtiu a necessidade de criar um cadastro das 
missões em África, assunto a que me referirei na III Parte deste trabalho. 
                                                 
238 Recorde-se que a Junta Geral das Missões tinha por finalidade esclarecer e aconselhar o governo 
acerca da manutenção dos direitos e do desempenho dos deveres do Padroado. 
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5. A DIFUSÃO E APROPRIAÇÃO DE MODELOS E PEDAGOGIAS DE ENSINO 
ADAPTADOS ÀS COLÓNIAS AFRICANAS 
A análise dos processos de difusão, transferência e adopção de modelos e teorias 
pedagógicas centrou-se, durante muito tempo, nos mecanismos através dos quais as 
diversas nações procuravam legitimar a adopção de políticas educativas no sentido de 
solucionar, ou evitar, problemas experimentados noutros países. Por isso mesmo, e no 
quadro da história da educação colonial, não é possível compreender as diferentes fases 
do processo de expansão escolar e de incorporação educativa das populações africanas 
sem o ligar, em todas as suas vertentes, à dinâmica da expansão política e aos 
movimentos religiosos (como já o fizemos) e, por último, à circulação do conhecimento 
pedagógico à escala transnacional. Gostaria de chamar, agora, a atenção sobre este 
aspecto, relacionado com a difusão de um saber especializado sobre a educação 
colonial, centrando-a em dois processos interligados. Por um lado, a questão da 
produção de um saber pedagógico relacionado com a educação do negro, por outro, a 
construção de redes de difusão deste saber especializado orientadas para a sua 
internacionalização. De facto, a colonização foi tanto mais eficaz quanto os governos 
coloniais conseguiram ajustar as necessidades do domínio imperial (através de técnicas 
de produção, de criação de signos e de poder) ao trabalho de dominação exercido pelo 
africano sobre si mesmo (para o qual a educação, sobretudo a cristã, desempenhou um 
papel crucial) (Foucault, 2001e)239. Num e noutro caso, procurarei demonstrar a 
importância da actividade das fundações e associações filantrópicas para a difusão de 
um discurso ajustado à construção do “aluno” africano. 
 
 
A FUNDAÇÃO PHELPS-STOKES E A EDUCAÇÃO DO NEGRO  
As questões educativas foram, desde os finais do século XIX, uma preocupação central 
das principais fundações e organizações filantrópicas americanas. As fundações 
Carnegie, Ford, Rockefeller e Phelps-Stokes, através do financiamento de projectos na 
área da educação foram importantes agentes de difusão de modelos de ensino, de escola 
e de currículo em África. O apoio financeiro a determinadas instituições de ensino, a 
atribuição de bolsas de estudo e o desenvolvimento de programas de formação e de 
                                                 
239 Este entendimento do conceito de governamentalidade, nem sempre coincidente com a que é dada em 
outros textos, surge na página 1603. 
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investigação, foram algumas das estratégias utilizadas para criar uma rede de relações 
políticas, económicas e culturais direccionadas para a defesa dos interesses norte 
americanos nas colónias europeias em África. Qualquer uma destas associações 
filantrópicas baseava a sua filosofia de acção no princípio de que as nações 
subdesenvolvidas eram essenciais à vitalidade da economia capitalista norteamericana e 
que, nesse sentido, a formação vocacional contribuiria para difundir um tipo particular 
de pedagogia de ensino destinada a legitimar a ordem económica capitalista à escala 
global. Esta tese não é nova. Surge associada a um conjunto de teorias historicamente 
relacionadas com a necessidade de explicar o desenvolvimento dependente das nações 
do terceiro mundo na África e na América Latina em estreita associação com a difusão 
de modelos e pedagogias de ensino orientadas para a formação de uma reserva de mão 
de obra barata, semi-qualificada e obediente (Berman, 1991). 
Mas a explicação materialista não esgota a complexidade de razões que 
convergiram para a construção desta rede de instituições transnacionais. De facto, o 
papel do Hampton Institute e do Tuskegee College na construção de uma estratégia para 
a educação dos africanos em África tem sido objecto de interesse renovado para os 
investigadores que trabalham no campo da história da educação e da educação 
comparada (Steiner-Khamsi & Quist, 2000; Seghers, 2004; Bude, 1983; Strayer, 1973). 
Estes estudos têm tornado claro que os primeiros programas internacionais da fundação 
Carnegie foram bastante influenciados pelo trabalho desenvolvido em conjunto pelas 
fundações Phelps-Stokes e Rockfeller na difusão da pedagogia dos institutos Hampton e 
Tuskegee. A filosofia do instituto Tuskegee, baseada numa visão educativa restritiva, de 
carácter vocacional, destinava-se a fixar à terra a população negra dos estados do sul, 
contribuindo assim para perpetuar um modelo de exploração económica de base rural, 
assente na exploração extensiva das plantações no Estado do Alabama. A exportação 
desta configuração institucional para África contribuiu para consolidar, sem dúvida, um 
tipo de ensino ajustado às necessidades da economia colonial, fixando a população 
negra a um determinado sector da economia, neste caso, ao sector primário. 
Do ponto de vista pedagógico, a cooperação iniciada pelas fundações Carnegie e 
Rockefeller foi, a meu ver, essencial na construção de uma estratégia de incorporação 
educativa particular, preparando o terreno para o movimento da “educação adaptada”. 
Este movimento, iniciado com uma colaboração articulada entre as fundações privadas, 
as sociedades missionárias e os governos coloniais institucionalizou-se como discurso 
científico com o envolvimento, nos anos 40, de instituições de ensino superior 
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americanas e europeias, nomeadamente o Teachers College na Universidade de 
Columbia e o Institute of Education na Universidade de Londres. 
Inicialmente, um importante elemento desta estratégia foi a difusão do programa 
de escolas da fundação Anna Jeanes, fundada em 1907, que financiava a formação de 
professores itinerantes destinados às escolas rurais com o objectivo de auxiliar as 
comunidades a melhorar a utilização dos recursos locais. A partir de 1920, este 
programa de formação difundiu-se amplamente nas colónias inglesas através das 
relações que a fundação Carnegie e Phelps-Stokes empreenderam com as sociedades 
missionárias norte americanas em África, o Colonial Office britânico, e o instituto 
Tuskegee, no Alabama. O financiamento de programas de formação e a construção de 
escolas, particularmente importante no Kénia, na Nigéria e no Zaire, alargou-se a outro 
tipo de cooperação, nomeadamente através da instituição de bolsas destinadas à 
formação de nível superior dos africanos nos institutos americanos240.  
O período 1890-1920/30 representou igualmente um momento importante a 
respeito da internacionalização dos discursos pedagógicos, com consequências 
importantes para o processo da construção de um saber (e de uma prática) acerca da 
educação colonial. Durante esta fase, a circulação de ideias pedagógicas e de modelos 
de ensino decorreu sob a influência dos debates que se travavam em torno da Educação 
Nova unindo, de um lado e do outro do Atlântico, o movimento progressivo americano 
– e posteriormente o pragmatismo de Dewey – aos movimentos de renovação 
pedagógica europeus. Este diálogo foi construindo uma série de ligações entre agentes, 
não apenas de natureza científica-institucional (universidades e institutos pedagógicos), 
mas também de ordem política, económica e religiosa (fundações filantrópicas, 
associações religiosas, governos coloniais), contribuindo para difundir um conjunto de 
ideias, teorias e visões sobre a educação no contexto africano (congressos, revistas 
científicas, inquéritos, monografias, exposições, leis e regulamentos, etc.). 
Como defenderei, o discurso sobre a “educação adaptada” inspirado nos 
princípios dos institutos Tuskegee e Hampton desmultiplicou-se em inúmeras variantes 
locais, transformando-se numa espécie de “lei geral” dos discursos sobre a educação 
colonial construída a partir de uma amálgama de ideais pedagógicos, estratégias 
políticas e tecnologias de governo que circularam entre as principais nações 
desenvolvidas do ocidente. Esta lei geral, nas suas apropriações particulares, contribuiu 
                                                 
240 The Making of Mission Schools in Kenya: A Microcosm Perspective. Comparative Education Review, 
vol. 17 (10), pp. 313-330. 
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para a difusão de um modelo de educação destinado aos africanos, assente num 
conjunto de princípios totalmente diferentes daqueles que haviam justificado a expansão 
da escola pública nas metrópoles. 
Em Moçambique, estas estratégias discursivas assumiram configurações híbridas 
e ambivalentes, quer no que respeita ao tipo de administração que foi sendo defendido 
(e experimentado) no contexto colonial, quer na definição da política educativa 
destinada aos africanos, desde logo sob o efeito cruzado de discursos muito divergentes, 
quando não contraditórios, acerca do projecto educativo colonial português. O debate 
entrou por diversas vias, paradoxalmente pelas mesmas que a administração 
metropolitana e colonial portuguesa considerava ameaçarem a sua soberania (as missões 
protestantes), até ser totalmente incorporado numa doutrina nacional sobre o “ensino de 
adaptação”, já em meados do século XX. 
 
 
AS ORIGENS DO CONCEITO DE “EDUCAÇÃO ADAPTADA” 
A “doutrina” da educação adaptada teve a sua origem nos Estados Unidos da América. 
A sua filosofia foi disseminada para África através da acção do Phelps-Stokes Fund, 
uma organização privada sediada em Nova York, dedicada a questões relacionadas com 
a educação e com as relações raciais na América e em África. A relação entre o Phelps-
Stokes Fund e a África vinha em crescendo desde o início do século XIX quando, em 
1830, Anson Greene Phelps tomou parte activa nos assuntos da New York Sate 
Colonizing Society, disponibilizando somas avultadas no sentido de auxiliar a 
constituição de uma universidade no Estado independente da Libéria. O interesse da 
família pela educação dos negros nos Estados Unidos da América e na educação dos 
africanos “livres” consolidou-se cerca de 1911, com o estabelecimento da fundação 
Phelps-Stokes, nomeadamente com uma série de iniciativas lideradas por Olívia 
Egleston Phelps-Stokes, no sentido de fundar uma instituição educativa na Libéria 
moldada à imagem do Tuskegee Normal and Industrial Institute, no Alabama. Este 
instituto tinha-se inspirado no Hampton Normal and Agricultural Institute na Virgínia, 
escola na qual Booker T. Washington tinha feito a sua formação (Gardner, 1975). Será 
ele, entre 1881, data da fundação do Tuskegee, e 1915, data da sua morte, o reitor 
daquela instituição. 
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O modelo educativo dos institutos Hampton e Tuskegee baseava-se num conjunto 
de princípios pedagógicos assentes numa filosofia educativa exclusivamente destinada à 
formação da população negra dos estados americanos do sul. Washington considerava 
que a finalidade da educação era melhorar as condições de vida e transformar os 
indivíduos em cidadãos úteis à sociedade, preparando os alunos para se tornarem 
trabalhadores honestos, respeitadores, produtivos e competitivos no mercado de 
trabalho. A articulação da teoria com a prática, o ensino centrado em actividades e na 
resolução de problemas do quotidiano, a educação para o trabalho e o “aprender-
fazendo” constituíam elementos centrais da sua filosofia educativa. Nesse sentido, o 
currículo deveria integrar matérias com estatuto académico mas também articular-se 
intimamente com o meio social, agrícola e industrial envolvente, evidenciando a matriz 
pragmática e o carácter funcional da doutrina progressista que lhe estava subjacente. De 
facto, segundo Gardner (1975): 
 
“Although Washington did not develop a new theory of education, the 
lessons he endeavored to teach were significant to the development of 
educational thought in the past century in the United States. His doctrine 
concerning work, thrift, material comfort, and progress is reminiscent of 
those expounded by Thomas Carlyle and Benjamin Franklin. [In his 
educational program] Washington (…) exhibited an enthusiasm for learning 
by doing and for teaching with concrete objects and the actual experiences of 
life. His students erected buildings, worked their way through school, and 
learned trades which were intended to make them useful artisans and 
teachers” (Gardner, 1975: 510). 
 
O papel central concedido ao ensino vocacional (na agricultura, na indústria e na 
formação de professores), na linha de uma clara divisão do trabalho entre brancos e 
negros contribuiu, sem dúvida, para acalmar os receios da elite branca face aos direitos 
políticos consignados na Constituição e adoptados pelo Congresso, em 1867, 
relativamente à extensão do direito de voto a todos os cidadãos americanos. A 
influência de Washington e a experiência educativa do Tuskegee contribuíram para 
consolidar a crença nas virtudes do trabalho manual, quer na indústria, quer na 
agricultura, como instrumento de moralização e de desenvolvimento das comunidades 
descendentes de escravos africanos. Duramente criticado por William E. B. Dubois241, 
que defendia um ensino mais académico destinado ao desenvolvimento de elites negras, 
                                                 
241 Dubois, à semelhança de outros tais como William Trotter ou Ida Barnett, considerava a filosofia 
educacional de Washington excessivamente orientada para o trabalho, para a riqueza e para as questões 
de propriedade em vez de se centrar nos problemas de fundo da emancipação dos negros na América 
(Dubois, 1903; Barnett, 1904). 
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a aposta de Washington numa formação vocacional de carácter moralizador pôde contar 
com o apoio da alta burguesia de Nova York (por exemplo, com a de Robert Ogden, 
Collis Huntington, Andrew Carnegie, e John Rockefeller), com doações das 
organizações filantrópicas (do Slater Fund, do Phelps-Stokes Fund e da Jeanes Fund) e 
com os recursos das associações religiosas (entre elas a poderosa American Missionary 
Association) (Gardner, 1975). 
Através dos modelos Hampton e Tuskegee, o trabalho manual tornou-se o 
principal mecanismo disciplinador através do qual os negros podiam participar no 
progresso das suas comunidades, uma ideia visivelmente influenciada pelo 
evolucionismo e que pressupunha, numa referência ao racismo científico, a 
inferioridade “natural” do negro face ao branco242. Na abertura de uma conferência 
proferida no Tuskegee (Phelps-Stokes, 1931), Anson Phelps-Stokes não deixou de 
louvar as vantagens associadas a esta ideologia educativa: 
 
“Tuskegee Institute aims to provide an opportunity for young colored men 
and women to acquire a sound vocational training so that upon graduation 
they may be thoroughly equipped for active service and leadership in 
promoting moral, educational, industrial and economic betterment in the 
communities in which they may thereafter live… The educative and 
instructional processes are co-ordinated so as to afford the largest possible 
correlation between the general studies and shop and field activities in order 
than special emphasis may be put on skilled labor as a constructive, 
educative and moral force” (Phelps-Stokes cit in Maud Seghers, 2004: 464). 
 
O sucesso alcançado com o currículo vocacional dos institutos Hampton e 
Tuskegee tornou possível inflectir, para outras situações e contextos, a questão da 
educação do negro. A pouco e pouco, tornou-se “natural” considerar que as 
experiências pedagógicas na América podiam ser directamente relevantes para África; 
que os negros africanos, tal como os americanos, não seriam capazes de assegurar o seu 
auto-governo, sendo necessário abordar a sua educação de forma gradual; e que a 
África, tal como os estados meridionais dos EUA, nunca deixaria de ser uma sociedade 
rural. Seria, aliás, neste conjunto de pressupostos que os discursos sobre a educação do 
negro se apoiariam para defender a necessidade de um tipo de “educação adaptada” às 
                                                 
242 Numa comunicação à National Educational Association em Madison, Wisconsin, em 1884, Booker T. 
Washington deixou claro que qualquer tipo de acção educativa tendo por finalidade a qualificação dos 
negros deveria receber a caução da população branca. Ao defender um tipo de educação específico para 
as massas negras, Washington aceitava sem reservas os pressupostos científicos do darwinismo social a 
respeito dos quais “Negroes were usually considered to be hundred to a thousand years behind “Anglo-
Saxons” in their evolutionary development” (Sawyer, 1970: 344). 
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suas capacidades intelectuais e, do mesmo modo, “adequada” às oportunidades que se 
encontravam abertas ao progresso das suas “comunidades”243. 
Em 1912, os administradores do Phelps-Stokes deram luz verde para a realização 
de um inquérito sobre “a educação do negro” nos EUA, um estudo que seria 
posteriormente replicado na África ocidental e oriental, assim como na África do Sul. 
Nesta ocasião, os missionários e pedagogos A. G. Fraser e J. H. Oldham visitaram o 
Tuskegee e juntaram as suas vozes aos que eram sensíveis aos laços entre a questão 
americana e a africana. Oldham, em particular, funcionou como um elo de ligação entre 
o Tuskegee, o Phelps-Stokes e o Colonial Office britânico. O seu lugar como secretário 
do International Missionary Council, que representava muitas das sociedades 
missionárias protestantes a operar em África, articulava-se com o de editor, desde a sua 
fundação em 1912, da International Review of Missions. Através da publicação de 
artigos da autoria de Washington (e do seu sucessor na direcção do Tuskegee, H. B. 
Frissell), o relevo dado na International Review of Missions ao modelo vocacional 
americano começou a espalhar as sementes do “novo” projecto educativo para África. 
Este projecto encontrou novo impulso num conjunto de acontecimentos que se 
precipitaram nos anos seguintes e que foram centrais para a divulgação da doutrina da 
educação adaptada. Em 1917, foi publicado o inquérito do Phelps-Stokes – Negro 
Education, a Survey of the Private and Higher Schools for Colored People in the United 
States – coincidindo, do outro lado do Atlântico, com a edição da obra The Education of 
the South African Native, da autoria de Charles T. Loram (Jesse-Jones, 1917; Loram, 
1917). As recomendações do relatório resultante do inquérito, da autoria de Thomas 
Jesse Jones, incluíam um conjunto de ideias-chave acerca do tipo de ensino que 
permitia dar resposta às “necessidades” educativas dos negros americanos: uma 
condenação explícita do tipo de educação académica que se praticava nalgumas escolas 
secundárias e de ensino superior nas escolas do Sul (que deveria ser substituída por uma 
formação prática dispensada por instituições orientadas para a formação de professores, 
para o ensino agrícola e industrial); a apologia de um tipo de ensino ligado às realidades 
do quotidiano como meio de melhorar o nível de vida das populações (centrado na 
aquisição de competências essencialmente práticas e no aprofundamento da relação 
entre os negros e a terra); e, no fundamental, a apologia de um tipo de ensino totalmente 
diferente para brancos e negros. 
                                                 
243 Foram estas, para todos os efeitos, as conclusões da International Conference on the Negro, 
organizada por Booker T. Washington no Tuskegee Institute em 1912. 
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A filosofia educacional de Loram expressa em The Education of the South African 
Native não se afastava muito da de Thomas Jesse Jones. Para além de terem debatido 
em conjunto a aplicabilidade do modelo Tuskegee-Hampton em África, Loram 
considerava igualmente essencial definir um tipo de ensino adequado às características 
das populações nativas africanas: 
“The course of study should take account of the peculiar experiences of the 
Natives (…) From the beginning the education given should be meaningful 
to the Natives, and to this end should lead up to the future occupations open 
to them” (Loram, 1917: 225). 
 
Apesar da crescente contestação de que foi alvo por parte de um conjunto de 
intelectuais norte americanos e até mesmo nos círculos missionários britânicos244, a 
política educativa dos institutos Hampton e Tuskegee tornou-se, em grande medida, a 
política do Phelps-Stokes Fund cuja figura central, Jesse Jones, viria ter um papel 
importante na criação do discurso da educação de adaptação em África. Jones tinha 
ensinado, entre 1902 e 1909, no Hampton Institute e tornar-se-ia, a partir de 1915, 
director da área educativa da fundação Phelps-Stokes. Não é, portanto, de espantar que 
o projecto de realizar um inquérito sobre a educação em África – uma ideia originária 
da American Baptist Foreign Mission Society e rapidamente assumida pelo Committee 
of Reference and Counsel of the Foreign Mission Conference of North America – tenha 
escolhido a fundação Phelps-Stokes como autoridade de referência sobre assuntos 
relacionados com a educação das “colored people”. Na introdução ao segundo relatório 
da comissão de inquérito chefiada por T. J. Jones, Anton Phelps-Stokes não deixou de 
referir-se ao modelo dos institutos americanos: 
 
“The modern conception of education is that of guiding and training natural 
individual growth rather than of giving formal instruction (…). The right 
type soundly based on the theory of ‘educational adaptations’, so eloquently 
advocated by Dr. Jones (…) can do only good. (…) General Armstrong at 
the Hampton Institute in Virginia saw that book learning of the old type was 
entirely inadequate: that the plow, the anvil, the hammer, the broom, the 
frying pan and the needle must all be used to supplement the customary 
instruction. In other words, that education must be vitally related to the needs 
of the people as they took up their work as freemen on the plantations and in 
the towns of the South. He saw that the training in agriculture, in industry 
and in home economics could not only be made to subserve a useful end, but 
                                                 
244 Remeto o leitor para a referência anterior às críticas dirigidas a Washington por William E. B. Dubois 
acrescentando a de Victor Murray, autor da obra The School in the Bush cujo subtítulo “A critical study 
of the theory and practice of native education in Africa” se traduz numa dura contestação à teoria da 
“educação adaptada”. Ver Murray (1929), em particular os capítulos “The Content of African Education” 
e “America in Africa”, respectivamente, pp. 155-264 e 291-310. 
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that the processes used in acquiring skill as farmer, as a mechanic, or as a 
cook (…) have large educational value, both mental and moral” (Phelps-
Stokes, 1925: xvi-xvii) [sublinhado meu]. 
 
Foi, portanto, na sequência do estabelecimento desta teia de contactos pessoais e 
institucionais – entre os Institutos Hampton e Tuskegee, as fundações de carácter 
filantrópico, as sociedades missionárias protestantes norte americanas e inglesas e, por 
fim, a administração colonial britânica – que se aprofundaram as relações e circularam 
os discursos sobre a educação adaptada. Um exemplo da intensificação destas relações 
foi aquele que antecedeu a preparação do inquérito sobre a educação africana, processo 
em que participaram activamente J. H. Oldham (editor da International Review of 
Missions), Robert Moton (sucessor de Washington na direcção do Tuskegee Institute), a 
direcção do Phelps-Stokes Fund (entre os quais Thomas Jesse Jones, director da área da 
educação da fundação) e Charles T. Loram, na altura inspector chefe da educação no 
Natal (na África do Sul). O apertar desta malha de laços entre indivíduos, sociedades e 
instituições, terá profundas consequências na produção e na difusão do discurso da 
“educação adaptada” e igualmente, mais tarde, na crítica e na revisão dos pressupostos 
que lhe tinham servido de suporte245.  
 
 
OMER BUYSE E “L’ÉDUCATION D’UNE RACE” 
Através da publicação da obra Méthodes américaines d’éducation générale et tecnique 
(1908), Omer Buyse tornou-se no grande divulgador, na Europa, dos métodos 
americanos de educação pelo trabalho. Engenheiro, economista e um estudioso do 
ensino técnico-profissional246, Buyse tinha sido um dos principais responsáveis pela 
criação, em 1902, da École Industrielle Provinciale Supérieure de Charleroi, situada na 
província de Hainaut, na Bélgica. A experiência resultante da criação desta instituição, 
assim como o seu interesse pelas questões do ensino profissional, foram sendo 
                                                 
245 Guita Steiner-Khamsi (2003) refere a este propósito que para além do Phelps-Stokes Fund outras 
associações filantrópicas (nomeadamente a Carnegie Foundation e a Rockefeller Foundation) 
desempenharam um papel essencial na difusão, mas também na reavaliação dos pressupostos científicos 
subjacentes à educação adaptada, contribuindo assim para centrar o debate acerca do ensino em contexto 
africano nas mãos de especialistas ligados às universidades norte americanas. Durante a década de 1923-
1938, estas fundações atribuíram financiamentos substanciais ao International Institute do Teachers 
College, na Universidade de Columbia, no sentido deste desenvolver investigação e organizar cursos de 
formação centrados nas questões da educação adaptada. Regressarei a este tema no ponto “Dewey em 
África”. 
246 Omer Buyse foi posteriormente designado para o cargo de Director do Ensino Industrial e das Belas-
Artes do Ministério da Indústria e do Trabalho, em Bruxelas. 
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retratadas num conjunto de obras que o tornaram uma autoridade na matéria, quer na 
Europa, quer na América Latina, durante as primeiras décadas do século XX247. No 
entanto, foi a obra Méthodes américaines d’éducation générale et technique (1908) que 
tornou Buyse uma referência no âmbito do ensino colonial. A publicação conheceu pelo 
menos quatro edições (1908, 1909, 1913 e 1914) e foi amplamente divulgada em vários 
congressos internacionais dedicados à questão do ensino técnico que tiveram lugar entre 
finais do século XIX248 e as primeiras décadas do século XX – os Congrès International 
de l’enseignement technique, commercial et industriel de Viena (1910), de Lyon (1921), 
de Charleroi (1925), de Liège (1930), de Paris (1931, de Roma (1936) e de Berlim 
(1938) (Fuchs, 2004)249. 
A divulgação em Portugal da obra de Buyse conhece duas vias distintas, que 
acabam por confirmar algumas das sociedades de referência para as questões da 
pedagogia e da psicologia social neste período: a Bélgica e a França por um lado, o 
Brasil por outro. Assim, a referência ao trabalho desenvolvido por O. Buyse 
relativamente ao ensino na América merece amplo destaque na Psychologie de 
l’Éducation (1902) da autoria de Gustave Le Bon (1841-1931), uma obra que conhece 
um amplo acolhimento em Portugal, em particular nos círculos ligados à administração 
colonial. Na 13ª edição desta publicação (1910), Le Bon inclui um extenso capítulo 
acerca do ensino nos Estados Unidos da América – “L’Instruction et L’Éducation aux 
États-Unis” – no qual recorre extensivamente às palavras de Buyse para a laudatória da 
filosofia educativa americana (Le Bom, 1910). Buyse era também conhecido na 
América Latina, não apenas através da obra de Le Bon, mas sobretudo pelos Méthodes 
américaines d’éducation que Anísio Teixeira traduzira para a língua portuguesa, em 
1925. O “americanismo” de Anísio, como lhe chamou Marta Chagas de Carvalho 
(2000), não se bastou na tradução da obra de Buyse (1927); o seu entusiasmo pelos 
“métodos americanos de ensino elementar” fizeram com que a distribuísse a todas as 
                                                 
247 Les Écoles Professionnelles et les Écoles d’Art industriel en Allemagne et en Autriche. 
Schaerbeek/Bruxelles (1896) ; Études sur les écoles techniques de l’Industrie du Bâtiment et de 
l’Industrie du Bois en Allemagne. Bruxelles: J. Lebègne & Company (1898) ; Étude sur l’organisation 
des Écoles Techniques Anglaises. Bruxelles. Ministère de l’Industrie et du travail. Direction de 
l’enseignement industriel et professionnel (1900). L’enseignement commercial en Allemagne (s.d/s.l.) ; 
Les Machines-Outils, manuel pour apprentis et ouvriers-mécaniciens (s.d/s.l.) ; Une Université du 
Travail: Les Écoles de Métiers à Berlin et à Leipzig. Paris : Dunot et Pinat (1914). 
248 São apenas referidos os congressos posteriores à primeira edição da obra de Buyse, Méthodes 
américaines d’éducation, em 1908. 
249 Ver também Pronko (2003), em especial o Capítulo II, “La armonía de papel. La enseñanza técnico 
profesional en los foros internacionales”, pp. 61-82. 
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escolas do estado da Baía, assim que assumiu o cargo de director da Instrução Pública. 
A autora refere, a propósito: 
 
“Na introdução de Buyse, que Anísio reputa a ‘chave’ de compreensão dos 
métodos americanos de educação, dispõem-se as tópicas repetidas pelo 
director da Instrução Pública baiana nas justificativas que apresentou das 
medidas legais implementadas pela Reforma. (…) Estão lá as referências a 
um ethos norte-americano, marcado pela energia, pelo vigor, pela iniciativa, 
pelo esforço pessoal. Lá estão as tópicas do fortalecimento da vontade, da 
indissociabilidade entre pensamento e acção, do self made man e do learning 
by doing. (…) Estão lá, também, aspectos da escola americana que 
surpreendiam um observador europeu como Buyse (…)” (Carvalho, 2000: 
53-69). 
 
A obra de Buyse inpirou também a formulação do primeiro projecto de criação de 
uma Universidade do Trabalho no Brasil, proposto pelo engenheiro e deputado mineiro 
Fidelis Reis e circulou igualmente por outros países da América Latina, nomeadamente 
no Uruguai e na Argentina, não se conhecendo, no entanto, nenhuma tradução em 
castelhano250. 
O livro de O. Buyse consiste numa apresentação geral do sistema de ensino 
americano aos europeus, com a sua filosofia, organização e estrutura próprias, e na 
defesa dos métodos pedagógicos e dos currículos praticados nas escolas americanas aos 
mais diversos níveis de ensino (Buyse, 1908). O que deslumbrava Omer Buyse era, por 
um lado, a filosofia educacional americana e a sua capacidade de concretizar, apoiada 
num conjunto de racionalidades científicas, o “governo das almas” – a questão da 
liberdade da autonomia, do auto-controlo, da individualidade. Por outro lado, ele 
encontrava na organização escolar americana a chave para o sucesso (científico e moral) 
do trabalho de subjectivação dos alunos e da sua transformação em cidadãos úteis e 
produtivos. No mesmo exercício analítico, Buyse associava a crítica à filosofia 
educativa europeia e propunha alternativas para o desenvolvimento, na Europa, de 
escolas orientadas para o progresso económico e social: 
 
“Nous voulons, nous, des enfants obéissants, disciplinés; les Américains, 
plus encore que les Anglais, veulent, avant tout, des jeunes gens d’initiative, 
indépendants, confiants en eux-mêmes. (…) Faire agir les enfants comme 
s’ils étaient seuls au monde, en toute liberté ; exalter le plaisir dans l’effort, 
la joie dans la lutte contre les difficultés, la possession de soi-même – le self 
                                                 
250 Não obstante, a obra de Buyse é citada como antecedente para a criação da Universidade do Trabalho 
do Uruguay, em 1942, por iniciativa de José Árias. O texto de O. Buyse serviu também ao engenheiro 
argentino Pascual Pezzano para justificar a sua proposta de reforma do ensino técnico, apresentada na 
revista La Ingeniería, em 1942 (Pronko, 2003).  
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control – telle est la tâche supérieure de l’école.  Les Américains, professeurs 
et élèves, ont une vraie répugnance pour les théories toutes faites, pour les 
définitions et les abstractions, sans sanction pratique. (…) Apprendre en 
agissant est la substance même des méthodes scolaires aux Etats-Unis” 
(Buyse, 1908 : 8, 10 e 12) [sublinhado meu]. 
 
A filosofia do “aprender-fazendo” impressionava particularmente o director de 
Charleroi, em especial nas escolas dirigidas aos “grupos étnicos menos desenvolvidos”: 
 
“Apprendre en agissant (Learning by doing) est encore la devise des écoles 
spéciales pour arriérés ethniques: (…) Déposer dans les cerveaux des enfants 
et des adolescents le germe de la volonté; leur donner, dès le jeune âge, le 
goût de l’action persévérante; hâter chez eux le passage de l’état de 
dépendance à l’esprit d’indépendance; préparer, par une éducation scolaire 
approprié, les enfants des classes les plus modestes à se subvenir à eux 
mêmes, à ne compter que sur eux-mêmes, au ‘self-support’, telle semble être 
la plus haute préoccupation des écoles primaires et moyennes" (Buyse, 
1908 : 11). 
 
Foi, justamente, a respeito da educação das minorias étnicas americanas que 
Omer Buyse dedicou um capítulo do livro centrado exclusivamente nos exemplos que 
havia observado aquando da sua visita ao Hampton Institute, na Virgínia. No capítulo 
intitulado “L’éducation d’une race. Instruction pour arriérés ethniques (Nègres et 
Peaux-Rouges)”, Buyse considerava que o instituto era uma das criações mais 
extraordinárias do génio organizador e da filosofia americana e louvava o seu director, 
M. Frissell, pela fé de apóstolo com que conduzia a educação moral e a instrução dos 
negros. Nessa reflexão Buyse fornecia uma representação infantilizada das capacidades 
biológicas e psicológicas do negro face ao branco, inferioridade que era partilhada, de 
um lado e do outro do Atlântico, pelas perspectivas inspiradas no darwinismo social: 
 
“De nature émotionnelle, impressionnable et instable, les nègres ont 
l’intelligence plus rapide que solide; ils manquent de domination sur eux-
mêmes, de ‘self-control’, comme les enfants de peuples primitifs; ils ont 
l’amour du chant et de la musique et le génie du rythme (…). Autant l’Indien 
est fier, inflexible, digne dans son attitude, autant le Nègre individuel est 
affectueux, docile, pliable ou vindicatif, mais il est lâche devant ses instincts; 
ivre, il perd tout sentiment humain et est parfois fou de lubricité; ses crimes 
sont atroces; son insouciance du présent, son dédain du lendemain 
exaspèrent l’Américain blanc” (Buyse, 1908: 579). 
 
A natureza emotiva, infantil e preguiçosa, a dificuldade de auto-controlo, e a 
lubricidade do negro encontravam-se, de resto, por toda a literatura da época, 
construindo uma imagem de um indivíduo ambivalente, simultaneamente dócil e 
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“perigoso”, dotado de uma inteligência primitiva incapaz de projectar-se no futuro e, 
portanto, de alcançar por si próprio o desenvolvimento das suas potencialidades: 
 
“Les talents des nègres sont verbaux; ils apprennent facilement les langues, 
parlent couramment; mais ils ne montrent pas d’aptitudes pour la pensée 
abstraite, pour les recherches scientifiques et pour les inventions, de quelque 
nature qu’elles soient. Leur faiblesse semble se trouver dans la sphère de 
l’action et de la volonté. N’ayant ni prévoyance ni le sens de l’observation du 
milieu, ils ont peu de ténacité dans la poursuite d’un but et n’ont qu’un faible 
désir d’améliorer leur situation; ils sont peu zélés au travail, faciles à 
s’exalter et à se déprimer” (Buyse, 1908: 580). 
 
Eram estas características que faziam apelo a uma educação sólida do ponto de 
vista moral, e de carácter eminentemente prático do ponto de vista pedagógico, de modo 
a ligar os negros ao trabalho manual (na terra ou nos ofícios) prevenindo assim a sua 
fuga das plantações e das indústrias, deixando-os perigosamente ociosos. Esta 
“perigosidade” que decorria da identidade própria à história da nação americana – “Les 
nègres ont pris en l’aversion le travail de la terre auquel ils rattachent l’idée 
d’esclavage” (Buyse, 1908: 576) – tinha também origem em razões de ordem biológica 
e psicológica. Intelectualmente imaturo e avesso ao raciocínio abstracto, o negro deveria 
receber uma instrução centrada na experiência, no aprender-fazendo, na observação do 
concreto. Eram estas as técnicas pedagógicas que permitiam moldá-lo, interessando-o 
pelas artes manuais, ofícios e ciências domésticas, transformando-o, simultaneamente, 
num indivíduo dócil e útil a si próprio e à sociedade:  
 
“Le travail manuel est la forme rédemptrice de l’enseignement pour les 
nègres. (…) Leur mentalité est rebelle aux études théoriques et abstraites. Ni 
le calcul, ni le dessin géométrique, ni les notions fondamentales de physique 
ne peuvent être séparés des faits pratiques, la conception des nègres n’allant 
pas au-delà des faits particuliers et du concret. Ce n’est qu’avec une extrême 
difficulté qu’ils arrivent, graduellement, à des généralisations et des 
déductions tirées d’une multitude de faits qui tombent sous leur sens” 
(Buyse, 1908: 591). 
 
Definiam-se, assim, do ponto de vista científico, as razões de ordem biológica e 
psicológica que justificavam uma pedagogia adaptada às características intelectuais e 
sociais da “raça” negra. Foi com base nesta premissa que Buyse baseou a defesa de uma 
oferta educativa especificamente dirigida ao ensino de uma população particular, 
caucionada a priori pelo adjectivo “arriérée”: 
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“Donner l’éducation pratique à de jeunes nègres, judicieusement choisis, qui 
se répandront ensuite dans le pays pour devenir les professeurs et les 
conducteurs du peuple noir; l’instruction leur est nécessaire pour pouvoir se 
donner en modèles; ils doivent être versés dans les industries agricoles et 
dans les métiers, afin que, par leurs efforts et par leur exemple, ils fassent 
honorer le travail libre. 
(…) La culture intellectuelle n’est pas négligée, mais elle est appropriée à la 
condition sociale de ceux qui la reçoivent: la plupart très pauvres, très peau 
développés pour leur age, adolescents ou adultes (…) on besoin d’une 
éducation simple et pratique (…) C’est ce système qui caractérise les 
méthodes d’éducation pour arriérées ethniques” (Buyse, 1908: 581 e 591). 
 
Sem dúvida que estes argumentos participavam das doutrinas raciais em voga na 
época e não se afastavam muito da representação dos europeus sobre os povos 
indígenas, que consideravam os negros num estádio de evolução primitivo por 
comparação com o das sociedades europeias-ocidentais. Para Buyse, “L’école de 
Hampton est en fait un instrument de civilisation pour les races inférieures; la main 
cultivée est un organe qui apporte au cerveau des matériaux plus riches que les autres 
organes de sens. (…) Le cours de travaux manuels (…) achèvent de donner aux études 
le caractère approprié aux nécessités de la région et au but supérieur de l’institut: 
ramener les Nègres à la terre, au travail rural, aux carrières des métiers manuels” 
(Buyse, 1908: 559 e 601). O que vemos aqui em marcha é, também, o “homem negro” 
tornado objecto de um conjunto de ciências – a etnologia, a pedagogia, a psicologia, a 
sociologia – através das quais se tornava possível corrigir e suprimir, através do 
“encerramento” numa instituição particular, os vícios que punham em causa um novo 
ciclo de acumulação capitalista assente na exploração de mão-de-obra assalariada. 
A experiência do instituto Hampton representava, por isso mesmo, uma forma de 
ligar ao trabalho, os africanos. Através da “educação adaptada”, os negros aprenderiam 
a melhorar as suas condições de vida de acordo com os critérios de progresso da 
sociedade capitalista: a formação centrava-se na extracção das matérias primas, 
assegurando a constituição de uma força assalariada destinada ao trabalho manual. Por 
outro lado, através da criação de hábitos de produção e de consumo europeus, seria 
possível transformar essas populações em cidadãos civilizados capazes de adoptar 
hábitos, costumes, língua e comportamentos próprios da civilização europeia-ocidental. 
Esta multiplicidade de objectivos aparecia necessariamente ligada às tecnologias de 
normalização pela escola, cuja acção implicava articular a disciplina, a docilidade e a 
sensibilidade na transformação dos indivíduos para a modernidade: 
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“(…) Toute la vie de l’École est une éducation. Garçons et filles étudient, 
mangent et passent leurs récréations ensemble. Dans les classes, les plaines 
de récréation, les réfectoires ils sont parfais de correction et se conduisent 
comme de vrais gentlemen. Ils sont habillés avec goût (…) les élèves sont 
organisés militairement et on à leur tête un major nègre, à taille de géant, qui 
est le bras disciplinaire de l’Institut et les conduit certains soirs en bataillons 
serrés musique en tête (…) vers les classes ou le temple. Ce qui frappe 
vivement, c’est l’esprit d’ordre, de régularité, de convenance qui règne dans 
cet établissement que les pauvres nègres semblent aimer comme leur ‘home’. 
(…) Les garçons et jeunes filles sont traités avec fermeté et douceur ; ils 
sentent, insiste M. Frissell, que nous, Blancs, nous sommes leurs amis; la 
bonne tenue, qu’ils imitent de nous et que nous leur imposons dès l’entrée, 
devient bientôt pour eux un besoin. Ils aiment à s’instruire et s’attachent aux 
travaux qu’ils aiment. Hampton est pour eux un milieu de paix, de travail et 
d’étude” (Buyse, 1908: 612 e 614). 
 
Evidentemente que, para os europeus, a questão das minorias étnicas não se 
colocava senão a respeito das populações coloniais, enquanto que os americanos tinham 
de contemplá-la como um problema intrínseco à sua própria identidade como Nação: 
“l’éducation morale et l’instruction des nègres, comme des arriérés ethniques en 
général, est un des problèmes sociaux les plus ardus dont se préoccupent les États-Unis. 
(…) Quarante-cinq ans après la suppression de l’esclavage par l’acte d’émancipation, 
soixante pour cent de la population nègre des États du Sud se trouve à un niveau 
extrêmement bas de civilisation” (Buyse, 1908 : 571 e 573). Porém, quando defendia a 
aplicação, nas colónias europeias em África, dos princípios pedagógicos e do currículo 
utilizados no Hampton Institute, Buyse não fazia mais do que sugerir a transferência de 
um modelo de educação e de organização do ensino adaptado às sociedades coloniais 
europeias: “Les essais que les Américains ont fait de l’éducation par l’école des races 
arriérées, peuvent servir de leçon aux États qui ont des colonies de sujets ou de citoyens 
de sang noir” (Buyse, 1908: 573). Buyse não se esquecia de nomear os esforços dos 
impérios europeus, em particular no quadro da francofonia, para louvar as iniciativas 
desencadeadas na área da instrução: “Les pays européens à colonies nègres s’occupent 
déjà activement de leur instruction. La France possède de nombreuses écoles dans ses 
possessions africaines. L’État indépendant du Congo compte déjà quelques écoles 
établies dans les Missions; il entre à son tour et officiellement dans la voie (…) 
instituant des écoles professionnelles à Boma, Léopoldville et Stanleyville” (Buyse, 
1908: 573). 
O que Buyse defendia era, pura e simplesmente, que os exemplos do Instituto 
Hampton constituíam a estratégia mais adequada para a formação das massas africanas 
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e que a sua organização, métodos e pedagogia podiam, sem dificuldade, ser adoptadas 
pelas nações coloniais europeias. A necessidade de uma educação adequada à vida do 
homem negro, cuja representação exótica e infantilizada pressupunha que aceitasse a 
liderança por outra raça, construiu um quadro discursivo gizado na intersecção do 
político-ideológico e do científico-pedagógico, tornando-se assim um dos dispositivos 
mais bem sucedidos das tecnologias de governo colonial durante a primeira metade do 
século XX. 
 
“LA MAIN CULTIVÉE”: O CURRÍCULO E A PEDAGOGIA DO INSTITUTO HAMPTON 
Situado no estado da Virgínia, o Instituto normal e agrícola de Hampton dirigido por M 
Frissell, acolhia, em 1907, uma comunidade de cerca de 1500 alunos e 129 professores. 
Buyse descreve o Instituto como uma pequena cidade formada por edifícios de madeira 
separados uns dos outros por ruas amplas e jardins cuidados, onde se respira “paz e 
liberdade”. Estes edifícios, que consistiam em salas de aula, biblioteca, enfermarias, 
oficinas, dormitórios, anfiteatro e igreja, tinham sido integralmente construídos pelos 
alunos os quais se ocupavam igualmente da sua manutenção. Fundado em 1868, o 
Instituto Hampton podia considerar-se como uma escola de educação, pelo e para o 
trabalho, que tinha por objectivo central formar trabalhadores na área da agricultura, dos 
ofícios e nas “ciências domésticas”. Para os alunos e alunas que demonstrassem possuir 
aptidões “mais desenvolvidas” a escola oferecia uma formação complementar de nível 
secundário, na área da formação de professores, destinada contudo ao ensino de 
populações negras residentes nos meios rurais. O Instituto organizava-se num conjunto 
de escolas: a “Escola do Trabalho” (Working School), a “Escola Profissional” (Trade 
School), a “Escola Secundária Técnica” (Academic Department) e a “Escola Normal” 
(Normal School) – esta última subdividida em cinco áreas de formação diferentes. 
Na Working School admitiam-se os negros totalmente indigentes que eram 
empregues, durante um ano, nos serviços mais humildes do estabelecimento: as 
raparigas dedicavam-se à costura, ao trabalho nas lavandarias e nas cozinhas; os rapazes 
aplicavam-se em tarefas agrícolas nas propriedades anexas à escola e na manutenção 
dos edifícios. Para além disso, os alunos executavam nas oficinas da escola, 
encomendas do exterior cujo trabalho rendia um salário que lhes era deduzido na sua 
formação, alojamento e alimentação. Aprendiam assim a gerir os seus interesses 
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educativos, isto é, a “escolher” uma arte ou ofício profissional, mas também as suas 
finanças, subsidiando a sua própria formação (Buyse, 1908). 
Após um ano de estágio doméstico e agrícola na Working School, os mais 
dotados, desde que tivessem 16 anos e soubessem ler, escrever e contar, ingressavam na 
Escola Profissional, a Trade School. O curso, com a duração de três anos, consistia num 
currículo centrado na preparação dos alunos para os principais “ofícios rurais” 
(carpintaria e marcenaria; construção de carruagens e carroças; ferraria; caldeireiro; 
alfaiate; sapateiro; correeiro; tipografia; trabalhos de construção; serralharia e 
alvenaria). As raparigas eram, por seu turno, iniciadas nas “ciências domésticas”, tarefas 
que se aprendiam nas cozinhas, nas lavandarias, nos dormitórios e nos ateliers de 
tecelagem. O currículo, de natureza essencialmente prática, ocupava nove horas 
semanais, nelas se incluindo as várias tecnologias dos ofícios, o desenho aplicado e a 
jardinagem (esta última uma disciplina obrigatória para todos os cursos), assim como 
hora e meia dedicada aos “estudos teóricos”. No final dos três anos de formação, os 
alunos e alunas recebiam um diploma de estudos, que lhes permitira transitar, caso o 
desejassem, para a Escola Normal251. À semelhança do que sucedia na Working School, 
os alunos da Escola profissional também podiam dedicar-se ao trabalho assalariado, 
pelo menos um dia por semana, para além de realizarem trabalho por encomenda nas 
oficinas da escola. Nada lhes sendo distribuído gratuitamente, os alunos dispunham de 
crédito consoante o trabalho realizado, o qual lhes era descontado pelas despesas com a 
alimentação, vestuário e alojamento. Esta era, no entender de Buyse, uma das formas 
mais eficazes de ensinar aos negros a "ciência da auto-suficiência": "Se suffire à soi-
même est la première science qu’il fallait donner à ces enfants d’une race, depuis si 
longtemps déshabituée de l’initiative et de la responsabilité" (Buyse, 1908: 593).  
Na “Escola Secundária Técnica”, o Academic Department, os alunos que tinham 
terminado a formação rudimentar (na “Escola do Trabalho” e na “Escola Profissional”) 
podiam adquirir conhecimentos gerais de nível secundário. Neste nível, que Buyse 
considerava muito semelhante ao do ensino secundário oferecido nas escolas para 
“brancos”, os alunos e alunas podiam também adquirir uma preparação “científica” e 
“académica” para acederem à “Escola Normal”. O currículo e o número de horas 
semanais dedicadas a cada disciplina não escondiam, todavia, que a formação 
                                                 
251 Tanto os candidatos a professores como os tipógrafos teriam de completar a sua instrução com uma 
passagem pela escola secundária, de duração variável, antes de poderem ingressar nos cursos de formação 
específica. 
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secundária de Hampton continuava a centrar-se, mesmo ao nível secundário, num tipo 
de ensino essencialmente prático. Se excluirmos o ensino da língua e da matemática, 
disciplinas centrais do currículo, a soma do tempo semanal dedicado às disciplinas de 
“agricultura e horticultura”, “trabalhos manuais” e à “física e química aplicadas à 
economia agrícola, aos ofícios manuais e à economia doméstica” representava mais de 
60% do tempo total de instrução. 
Por fim, o Hampton Institute contava com uma “Escola Normal” na qual se 
podiam matricular todos os que terminavam com sucesso o terceiro ano de estudos da 
escola secundária. A Normal School compreendia vários cursos: um curso geral sobre 
“a ciência e a arte da educação”, destinado à formação de professores (com a duração de 
dois anos); um curso de agricultura, destinado a formar professores e inspectores dos 
cursos de agricultura (três anos); um curso de trabalhos manuais, destinado a preparar 
professores para a escola industrial e profissional (três anos); um curso de ciências e 
artes domésticas, para raparigas (dois anos) e, finalmente, um curso de guarda-livros 
(um ano) (Buyse, 1908). Os alunos que frequentavam o curso geral sobre a “ciência e a 
arte da educação” tinham a possibilidade de realizar um “estágio integrado” nos jardins 
de infância e na escola primária de Witthier, que acolhia cerca de 400 crianças negras, 
em regime de externato, onde podiam praticar as suas aprendizagens. 
Se a organização e a filosofia de Hampton não deixavam O. Buyse indiferente, o 
currículo e os métodos de ensino eram os aspectos mais valorizados pelo engenheiro. 
Conhecedor da pedagogia de ensino industrial, Buyse era particularmente sensível ao 
trabalho conduzido nos ateliers, que considerava ter conseguido ultrapassar o 
academismo doutoral das escolas industriais europeias. Por outro lado, nas disciplinas 
mais académicas, Buyse valorizava a capacidade de adaptação do currículo “approprié à 
la compréhension bornée des arriérés ethniques” (Buyse, 1908: 602-603). Referindo-se 
à “física e química aplicadas à economia agrícola, aos ofícios manuais e à economia 
doméstica” e às “disciplinas agrícolas”, Buyse considerava que a escola de Hampton 
tinha conseguido um regime de ensino científico-experimental admirável a partir do 
qual os alunos retiravam, da observação directa dos factos e dos fenómenos, 
ensinamentos concretos para a sua prática profissional e experiências relevantes para as 
realidades da vida quotidiana. A imagem que nos fica de Hampton através das palavras 
de Buyse, é a de um lugar onde o homem negro aprende a maximizar o tempo, 
transformando-o em tempo de trabalho; um lugar onde o homem aprende a controlar os 
corpos, através de uma disciplina geral da existência; um lugar onde a política, a 
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economia e a moral se combinam para constituir um novo sujeito útil, porque na posse 
de si próprio, para a produção e para a sociedade (Foucault, 2001k). 
 
Documento V – Hampton Institute. Programa de estudos da Escola Secundária Técnica 
 
DISCIPLINAS 1º ANO 2º ANO 3º ANO 4º ANO 
1. Agricultura e horticultura 2 2 2 2 
2. Fisiologia e Higiene 2 - - - 
3. Psicologia - - - 2(1) 
4. Primeiros Socorros - - - 1 
5. Física e química aplicadas à economia agrícola, 
aos ofícios manuais e à economia doméstica 2 - 4 - 
6. Geografia 4 4 - - 
7. Inglês e literatura 6 9 4 8 
8. História - 1,5 4 3 
9. Direito civil e administrativo - - - 3 
10. Cálculo e geometria 4 4 3 - 
11. História contemporânea - 1 1 - 
12. História bíblica 3 2,5 - - 
13. Canto 1 1 1 2,5 
14. Desenho 2 1 1 1 
15. Trabalhos manuais 4 4 4 4 
16. Princípios de Pedagogia - - - 4(1) 
17. Ginástica 2 2 2 2 
(1) Cursos reservado aos normalistas  
(Buyse, 1908: 599) 
 
OS MÉTODOS AMERICANOS E OS DISCURSOS DA EDUCAÇÃO PELO TRABALHO EM 
MOÇAMBIQUE 
A obra de Buyse não era desconhecida nos círculos ligados à administração colonial 
portuguesa, nomeadamente em Moçambique. O major Alfredo Augusto Freire de 
Andrade, Governador-Geral de Moçambique, entre 1906 e 1910, serviu-se com 
frequência das ideias de Buyse para sustentar a sua política ajustada à educação dos 
indígenas moçambicanos:  
 
“No seu livro ‘Méthodes américaines d’éducation générale et technique’, 
escreve Omer Buyse um capítulo intitulado ‘A educação de uma raça, 
instrução para atrasados étnicos’, princípios que muito conviria adoptar em 
Moçambique. Quanto aproveitaria a colónia se, em vez (…) d’essas escolas 
que se encontram espalhadas em toda a Província, tivéssemos um 
estabelecimento do género do Instituto Normal e Agrícola de Hampton ou 
que deste se pudesse aproximar!” (Andrade, 1907: 368-369). 
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No relatório que fez publicar sobre as questões do ensino, Freire de Andrade 
expôs longamente as suas ideias relativamente à educação a dar ao indígena, ao papel 
das missões na formação moral e na educação para o trabalho e ao tipo de ensino que 
considerava poder torná-lo “num trabalhador útil” capaz de concorrer para a 
“progressiva riqueza do país” (Andrade, 1907: 62-63). No quinto volume do relatório 
sobre Moçambique, Andrade elabora uma crítica em torno dos processos de “instrução 
do indígena” em uso na colónia, lamentando o abandono a que a educação dos africanos 
vinha sendo deixada. Referindo-se aos exemplos das escolas para africanos de outros 
países europeus (nomeadamente, no Natal, no Transvaal e em Madagáscar) o major 
defendia claramente um tipo de educação diferente para crianças europeias e indígenas, 
considerando que o segundo destes grupos carecia “de uma instrução especial, adequada 
ao estado de atraso étnico em que se encontra”, tendo em vista “assegurar a nossa 
supremacia pelo conhecimento da língua e pela assimilação do indígena aos nossos usos 
e costumes” (Andrade, 1907: 271). Não espanta que a visão do Governador-Geral sobre 
o negro partilhasse dos pressupostos de inferioridade racial que Buyse havia já 
esgrimido nos Méthodes américaines, fazendo eco de representações dominantes sobre 
a psicologia e sobre as capacidades intelectuais dos povos africanos: 
 
“O indígena (…) é em regra, preguiçoso, desdenhando o trabalho da terra 
acima de todos os outros; tem o vício inveterado da embriaguez (…) e é 
imprevidente, pouco se lhe dando o dia de amanhã (…). O indígena (…) 
deseja aprender, e, enquanto criança, aprende com facilidade, mostrando, 
porém, pouca aptidão para os estudos das ciências abstractas; em crescendo, 
e logo que chega aos dezoito ou vinte anos, a viveza de espírito que tinha em 
pequeno parece obliterar-se, ou, pelo menos, não continuar a desenvolver-se, 
de modo que os seus bons desejos, quando ainda os conserva, para continuar 
a estudar, tornam-se pouco profundos” (Andrade, 1907: 277). 
 
Para obrigar o negro a trabalhar tornava-se necessário adequar o ensino, os 
métodos e o currículo ao contexto colonial. Foi nesse sentido que Freire de Andrade 
procurou em Buyse uma fonte de legitimidade para defender a educação para o 
trabalho, alternando-a com as posições de outros governadores, caso de Andrade Corvo, 
António Enes ou Mouzinho de Albuquerque, opiniões relativamente às quais, por 
concordância e divergência, acertava a sua própria posição252. 
 
                                                 
252 Freire de Andrade recorre, para o efeito, a extensas citações da obra de Andrade Corvo, Estudos sobre 
as províncias Ultramarinas; ao Relatório sobre Moçambique de António Enes (1893) e ao livro de 
Mousinho de Albuquerque Moçambique.  
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“O ensino da leitura e da escrita, acompanhado das noções elementares que 
constituem o programa da instrução primária, não é suficiente e pode ser, por 
vezes, nocivo (…). A educação literária do indígena deve ser acompanhada, 
senão precedida, da sua educação para o trabalho, e quem o vai buscar à 
palhota para o educar, tem (…) o dever de lhe facultar os meios de trabalhar 
de uma forma compatível com a educação que lhe dá. (…) Os preconceitos 
de raça (…) hão-de sempre limitar o ingresso do indígena nas carreiras 
chamadas liberais e, por isso, se deverá dar às escolas para indígenas a feição 
de escolas de artes e ofícios e, sobretudo, de agricultura, a fim de que o 
indígena, ao sair delas, tenha facilidade em utilizar os conhecimentos 
adquiridos (…). A escola de primeiras letras para o indígena deveria ser 
sempre acompanhada de uma escola e um campo experimental onde se 
ensinem os princípios de agricultura e onde eles sejam demonstrados 
praticamente; e (…) dever-se-ia acompanhar esse ensino do de quaisquer 
misteres, para o que em todas as povoações podiam ser utilizadas, como já 
hoje o são, tanto quanto possível, as oficinas do Estado, onde os indígenas 
das escolas deveriam ser admitidos como praticantes (…). Também como 
meio de propaganda e de ensino poderiam as escolas (…) ser instaladas nos 
hospitais, escolas onde o indígena se fosse pouco a pouco familiarizando e 
aprendendo os processos mais rudimentares da medicina e da cirurgia (…). 
Devendo-se ministrar ao indígena um ensino técnico e industrial rudimentar 
ou completo (…) a base deste ensino deverá ser baseada sobre as 
experiências dos alunos, procurando desenvolver-lhes o espírito de trabalho e 
de iniciativa (…)” (Andrade, 1907: 365-369). 
 
Quanto aos métodos utilizados nas escolas americanas, Andrade considerava que 
estes se adequavam a todas as regiões da província e que se deveriam assim estender a 
todas as escolas e a todas as crianças: 
 
“Do que tenho dito (…) ressalta a necessidade da instrução pelo facto, 
learning by doing, como dizem os americanos, e este princípio deve ser 
aplicado não somente às raças atrasadas, como a do nosso indígena, mas 
também às crianças de raça europeia, pondo de parte as definições 
decoradas, as teorias complexas e as abstracções confusas” (Andrade, 1907: 
368). 
 
Nem sempre coerente, Andrade considerava, todavia, que o núcleo central da 
educação a dar ao africano deveria limitar-se “ao ensino elementar, isto é, à leitura e à 
escrita, quer da língua indígena, quer da língua portuguesa (…) juntamente com o 
ensino técnico”. Ao invés de insistir num “ensino teórico”, que se deveria resumir aos 
cursos de 1º e 2º grau das escolas de instrução primária (o 1º grau correspondente à 
primeira, segunda e terceira classes da instrução primária na metrópole, e o 2º grau à 4ª 
classe), o ensino adequado ao indígena deveria ser essencialmente prático e de “carácter 
profissional” (Andrade, 1907: 372-373). Freire de Andrade foi inclusivamente mais 
longe, aproximando-se das posições da administração colonial inglesa, que não 
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escondia admirar, defendendo que o ensino da língua se enquadrava num tipo de 
formação pensado em termos mais amplos, isto é, no quadro das necessidades quer do 
indígena, quer do governo da colónia e dos particulares253. Foi, desde logo, uma voz 
dissonante quanto às questões da aprendizagem da língua, já que a maioria das opiniões 
dos seus contemporâneos se guiava por uma política monolingue que afirmava a 
indispensabilidade da aprendizagem do português como meio de assimilação dos 
africanos: 
“O ensino do português, ministrado juntamente com o ensino da própria 
língua, não pode deixar de produzir nos espíritos infantis uma extrema 
confusão (…). O ensino da leitura em português, ao indígena que não o sabe, 
conduz a fazê-lo pronunciar sons de que não conhece a significação, e assim 
me tem sucedido, nas visitas feitas às escolas, ouvir indígenas ler 
regularmente, mas não lhes ser possível traduzirem-me a significação do que 
leram, porque não a percebem. Foi por estes motivos que no programa das 
escolas para indígenas foi permitido que, nos primeiros anos, o ensino fosse 
ministrado na língua indígena, começando-se, porém, desde logo, a ministrar 
os primeiros conhecimentos de português, pelo ensino dos nomes dos 
objectos mais vulgares e de uso mais corrente. E julgo que é esta prática que 
deve ser adoptada, em contrário ao parecer de alguns que desejavam (…) que 
a língua portuguesa, e não a indígena, fosse a única admissível nas escolas 
elementares” (Andarde, 1907: 371). 
 
 
O INQUÉRITO DA AFRICAN EDUCATION COMMISSION  
O relatório Education in Africa (1922), da responsabilidade de Thomas Jesse Jones, 
constitui, sem dúvida, um documento do maior interesse para o estudo comparado dos 
diversos sistemas de ensino africanos nas primeiras décadas do século XX. Apesar 
disso, são praticamente inexistentes os trabalhos que o tenham assumido como objecto 
de estudo. Importa pois considerar a informação que nele é compilada, quer a respeito 
do funcionamento dos sistemas educativos das diversas colónias – considerações que 
são avançadas pelos relatores em consequência dos dados que lhes foram sendo 
fornecidos pela administração colonial –, quer pela observação directa em resultado das 
visitas efectuadas às escolas nas várias colónias. O relatório inclui ainda um conjunto de 
informações de ordem quantitativa que, na ausência de estatísticas fiáveis para este 
                                                 
253 Mais do que a língua em si, o que preocupava Andrade era a pertinência das matérias ensinadas na 
instrução primária, da qual os indígenas retiravam pouca utilidade, razão pela qual fez promulgar um 
conjunto de portarias destinadas a regulamentar o ensino nas escolas para africanos. De salientar, a este 
propósito, os normativos que regulamentam a utilização da língua indígena e do português como línguas 
de ensino na colónia (Governo-Geral, Lourenço Marques, portaria provincial de 4 de Dezembro de 1907) 
e a promulgação de um novo programa para o ensino indígena, extensivo às escolas de todas as 
confissões religiosas (14 de Julho de 1908). 
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período da história colonial, se revelam da maior importância para o esboçar de um 
quadro comparativo traçado, no limite, a partir de um olhar centrado na realidade 
educativa tal como ela era apercebida a partir do “exterior”. Centrar-me-ei, contudo, nas 
informações relacionadas com as colónias portuguesas que foram incluídas no estudo, 
nomeadamente Angola e Moçambique, ainda que a minha atenção seja, a respeito desta 
última, mais desenvolvida. 
Em 1919, na sequência da proposta efectuada pela American Baptist Foreign 
Mission Society ao Phelps-Stokes Fund, no sentido de se replicar em África o estudo 
sobre a Educação do Negro na América, deu-se início à constituição da African 
Education Commission. Esta comissão tinha por tarefa organizar a realização do 
inquérito tendo em vista “to study the educational needs of Africa, especially those 
pertaining to the hygienic, economic, social, and religious conditions of the native 
people” (Jesse-Jones, 1922: xvi). A comissão preocupou-se, desde o início, em 
assegurar que a iniciativa teria o apoio de universidades, em particular da Columbia 
University, das sociedades missionárias Protestantes na América e na Europa e a 
cooperação dos governos coloniais, em particular do governo britânico. As relações dos 
proponentes do inquérito com o Teachers College foram, desde logo, evidentes: o 
professor Paul Monroe apoiou entusiasticamente a iniciativa e recomendou à direcção 
da Fundação que Thomas Jesse Jones, doutor em sociologia pelo Teachers College, 
fosse indigitado Chairman da referida comissão e responsabilizado pela condução dos 
trabalhos até à fase final do inquérito254. Após visitas preliminares por diversos países 
da Europa destinadas a estabelecer contactos ao mais alto nível com os governos, as 
sociedades missionárias e as organizações filantrópicas, os membros da comissão 
permaneceram durante um mês na Inglaterra de onde embarcaram, a 25 de Agosto de 
1920, para África255. 
A Education Commission estava sobretudo preocupada com a oferta educativa e 
com as condições em que essa oferta era disponibilizada aos indígenas africanos tendo 
                                                 
254 Os restantes membros da comissão incluíam: o Reverendo James E. K. Aggrey (natural da Costa do 
Ouro, doutor em economia e em sociologia pela Universidade de Columbia); Henry S. Hollenbeck (de 
nacionalidade americana, médico pela universidade de Milwaukee, Wisconsin); o missionário Arthur W. 
Wilkie e a respectiva mulher (escoceses, designados pela United Free Church of Scotland); Leo A. Roy 
(natural dos EUA, secretário da Comissão) e o reverendo John T. Tucker (da sociedade missionária 
American Board in Angola). 
255 O itinerário da viagem começou por visitar a Serra Leoa (4 a 9 de Setembro, 1920), seguido da Libéria 
(20 de Setembro – 1 de Outubro, 1920), da Costa do Ouro (4 Outubro a 4 de Novembro, 1920), da 
Nigéria (4 de Novembro a 16 de Dezembro, 1920), dos Camarões (19 a 25 de Dezembro, 1920), do Baixo 
Congo (1 a 25 de Janeiro, 1921), de Angola (27 de Fevereiro a 10 de Março, 1921), da África do Sul (11 
de Fevereiro a 16 de Junho, 1921) e do Congo Belga (1 de Abril a 2 de Agosto, 1921). 
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em vista promover as suas capacidades. Este objectivo genérico era influenciado pelas 
recomendações emanadas da Liga das Nações, que visavam a implementação de 
políticas ajustadas às necessidades dos africanos no sentido de evitar conflitos raciais 
em África. No entanto, é evidente que a Comissão tinha também em mira avaliar até 
que ponto estavam a ser cumpridas as resoluções saídas da conferência de Berlim, de 
1891, e as resoluções da Convenção de Saint-Germain-en-Laye, de 1919, ao abrigo das 
quais as potências colonizadoras em África se obrigavam a autorizar a livre circulação, 
o estabelecimento e o exercício de propaganda religiosa a toda e qualquer denominação 
religiosa ou sociedade missionária, católica ou protestante. O não cumprimento destas 
resoluções afectava sobretudo as missões e as sociedades cristãs que operavam nas 
colónias, contrariando o ressurgimento religioso que atingia, nos Estados Unidos e na 
Inglaterra, o movimento missionário protestante: 
 
“All of the [commission] members are convinced that the religion of Christ 
is vital to Africa and that missionary education must continue to be of a 
distinctly Christian character. They can see no hopeful future for Africa 
unless the forces of Christian education are greatly strengthened” (Phelps-
Stokes, 1922: xxiv).  
 
Sem surpresa, o relatório procurava sublinhar um conjunto de argumentos de 
ordem científico-pedagógica, tentando desvalorizar as razões ideológicas, de ordem 
política e religiosa, que estavam por detrás da realização da missão: 
 
“Some [colonial officials] may complaint that there is too much praise in [the 
report] for ‘Foreign Missions’. (…) The fact that in the overwhelming 
majority of cases they are the advance agents of civilization is sufficient 
answer to this criticism. Some [missionaries] may complain that there is too 
little about religion in the report. To such our answer is that the report is one 
of an ‘Education Commission’ and that consequently deals with religion as a 
factor in the actual development of man and society (…) Its purpose is to 
help de natives of Africa by encouraging an education adapted to their actual 
needs. This is why so much attention is devoted to social and economic 
conditions, for it is only as these are understood that subjects of study and 
methods of teaching can be developed that are well adapted for their specific 
purpose. The time has passed when the old thesis can be successfully 
maintained that a curriculum well suited to the needs of a group on a given 
scale of civilization in one country is necessarily the best for other groups on 
a different level of advancement in another country or section” (Phelps-
Stokes, 1922: xxiv).  
 
Os propósitos da comissão resumiam-se num conjunto de cinco objectivos: 
investigar o trabalho na área da educação que estava a ser realizado em cada uma das 
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áreas visitadas pelo grupo de inquérito; investigar as necessidades educativas das 
populações no domínio das condições religiosas, sociais, de higiene e económicas; 
identificar até que ponto estas condições estavam a ser satisfeitas; ajudar a formular 
planos desenhados para ir ao encontro das necessidades educativas das raças nativas, 
através do uso adequado dos recursos dos nativos e tendo em vista as necessidades 
presentes e futuras do país, e divulgar amplamente os resultados do estudo. 
Evidentemente que, para satisfazer estas “necessidades”, a comissão apoiava-se 
nos princípios educativos do modelo de ensino agrícola e industrial dos institutos 
Hampton e do Tuskegge “where education was adapted directly to a people’s needs. 
Here there was real education – the drawing out of the latent powers of the Negro, and 
fitting him for the hard task of living an upright, useful, and economically productive 
life” (Phelps-Stokes, 1922: xxiii). Uma das afirmações que percorria as várias secções 
do relatório enfatizava repetidamente a questão da “formação do carácter” como uma 
tarefa moral da responsabilidade das missões: “The conception of education which the 
Commission sets before us (…) is laid on all those factors which enter into the life of 
each individual, namely, health, personal habits, training for life-work, citizenship, 
culture and Christian character” (Chamberlain, 1922: xxvii). Era esta base moral que 
outorgava ao trabalho missionário uma indispensabilidade que não podia ser suprida 
pelos governos, ou por qualquer outra instituição – inclusivamente pela escola pública: 
“While the government has been mainly concerned with the establishment of peace and 
order, and commercial concerns with the development of trade, the missions have dealt 
directly with the morals and morale of the people, and thus have made the most 
fundamental contribution of all to sound colonial development (…). Without the power 
and authority of the Christian religion to mould the influences of government, 
commerce, industry, and [the development of character of the] Native life, there can be 
little hope for the future of Africa” (Jesse-Jones, 1922: 8). Encontravam-se assim 
gizados os argumentos que legitimavam a associação do colonialismo de Estado ao 
colonialismo de civilização, articulação à qual diversos autores atribuíram o sucesso do 
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OS RELATÓRIOS PHELPS-STOKES SOBRE A EDUCAÇÃO NA ÁFRICA PORTUGUESA: ANGOLA E 
MOÇAMBIQUE 
As conclusões resultantes das visitas conduzidas em Angola e Moçambique não foram, 
na generalidade, animadoras do ponto de vista do cenário educativo. Segundo o 
relatório de 1922, e apesar dos esforços diligentes do Alto-Comissário Norton de Matos 
(1920-1924), o grande problema em Angola era, pura e simplesmente, a “educação das 
massas”, que no entender de Thomas Jesse Jones estava completamente por realizar. Tal 
como fizera para as restantes colónias europeias, o capítulo dedicado a Angola 
começava por efectuar uma descrição sociográfica da colónia, seguida de um conjunto 
de considerações acerca das potencialidades económicas do território tendo em vista a 
sua exploração efectiva. O relatório prosseguia com a descrição do sistema de 
administração português e, finalmente, uma parte substancial do 10.º capítulo era 
dedicada à análise da situação educativa, comparando a oferta pública (do Estado) com 
a oferta privada (missionária). Jones constatava que o investimento do Estado na 
educação era praticamente nulo e que as escolas existentes estavam dependentes, na sua 
maioria, do trabalho desenvolvido pelas missões católicas portuguesas. No entanto, 
dada a falta de apoio do Estado, que não só não estimulava o seu trabalho como não 
lhes concedia qualquer tipo de subsídio, a população em idade escolar encontrava-se 
quase na sua totalidade por escolarizar: 
 
“(…) The participation of the government in providing educational 
facilities has been almost negligible. No regular system of financial support 
to mission schools has been provided by the government. If the estimate of 
the total population is accepted as 4,000,000, the number of children of 
school age will be 800,000. By the most liberal count, there are only 25,000 
under any kind of educational influence” (Jesse-Jones, 1922: 231). 
 
O relator reconhecia que alguns governos mais progressistas tinham investido na 
criação de escolas, como tinha sido o caso da acção desenvolvida pelo Alto-Comissário 
Norton de Matos, mas que esses esforços se tinham resumido à criação de escolas 
públicas situadas em Luanda e em algumas regiões costeiras, escolas que forneciam um 
currículo tradicional (ler, escrever e contar) a uma população formada, na sua grande 
maioria, por brancos e mulatos. 
 
“The more important of them, located in Loanda, are seven primary and 
grammar schools, five for boys and two for girls. Three are taught by priests 
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and four by civilians form Portugal. There are a few Portuguese women in 
the girls schools. Each school includes eight grades taught by one teacher, all 
grades being in one large room. Sewing is required for girls” (Jesse-Jones, 
1922: 234). 
 
Jesse Jones referia igualmente a criação de outras escolas públicas ou o apoio às 
de iniciativa privada, não missionária – nomeadamente a Escola Rita Norton de Matos, 
o Asilo, a Escola do Seminário e a Escola Agrícola – todas em Luanda, mas 
desvalorizava a sua importância dado tratar-se de escolas que não tinham por objecto 
principal o ensino destinado aos africanos. De facto, pouco havia sido feito a respeito da 
formação nas artes e ofícios ou na área do ensino profissional, a favor dos indígenas. 
Para T. J. Jones a situação era tão grave que não lhe tinha sido possível obter do 
governo local qualquer tipo de estatística a respeito do funcionamento das escolas, nem 
oficiais nem missionárias. A questão mais controversa era, contudo, o problema do 
ensino da língua aos nativos. Na sequência de um decreto emitido pelo alto-comissário, 
em 9 de Dezembro de 1921, Norton de Matos havia proibido o ensino das línguas 
indígenas em toda e qualquer escola da colónia, estendendo a obrigatoriedade de utilizar 
a língua portuguesa na formação de professores nativos destinados ao trabalho nas 
missões. Este normativo tinha por alvo principal, como é evidente, os professores e os 
missionários pertencentes a denominações religiosas estrangeiras, nomeadamente 
protestantes. A indignação de Jones atingia o zénite neste ponto, sentimento que deixa 
bem patente na parte final do capítulo dedicada às recomendações: 
 
“This prohibition is clearly a denial of a fundamental right and contrary to 
the best educational methods of practically all civilised nations. With one 
exception, the great colonial powers of the world are giving increasing 
recognition to Native languages (…) While the missionary organizations 
must do everything in their power to teach the Portuguese language as the 
most important European tongue for Angola, international policy requires the 
recognition of the Native languages as an essential element of Native life. It 
is also to be noted that the minute regulation of missionary activities may 
easily be used by petty officials to persecute Natives and seriously 
discourage missionaries” (Jesse-Jones, 1922: 232 e 246).  
 
Na sequência da segunda comissão de inquérito realizada pela Education 
Commission, realizou-se uma segunda viagem, desta vez pela África oriental, entre 29 
de Dezembro de 1923 e 25 de Agosto de 1924. Os trabalhos desta segunda ronda de 
visitas pela África oriental deram origem ao segundo relatório Phelps-Stokes, desta feita 
com o apoio adicional do International Education Board. Thomas Jesse Jones, 
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reconduzido na função de relator principal, voltou a referir-se a Angola apenas para 
acrescentar, às recomendações de 1921, uma observação resignada dos factos: 
 
“The Education Commission to West Africa in their report of 1921 
expressed the conviction that ‘hope for the future of Angola seems to rest, in 
the first instance, upon the statesmanship of the recently inaugurated High 
Commissioner, Senhor Norton de Matos; secondly, upon an intelligent and 
sincere interest in the welfare of the Colony on the part of the Government in 
Lisbon; and thirdly, upon a sound public opinion among the people of 
Portugal’. Four years have passed, and the hope has proved to be futile. The 
statesmanship of Senhor Norton de Matos has not succeeded, and he has 
resigned. There is no substantial evidence that the Lisbon Government can 
give effect to the profession of interest in the African colonies. Public 
opinion in Portugal seems to be too much concerned with internal problems 
to give thought to colonial affairs, however important (…). Reports from 
Angola offer practically no basis for hope of any essential improvements in 
colonial policy (…) There is (…) no substantial guarantee that the principles 
of sound economics, sound sociology and sound education will be 
effectively applied in the colonial reorganization absolutely essential to the 
future of the Colony and its people” (Jesse-Jones, 1925: 314). 
 
Seria bastante diferente a apreciação que a segunda comissão de inquérito Phelsp-
Stokes iria reportar da situação educativa em Moçambique, após a sua visita à colónia 
portuguesa em 1924. Sem dúvida que a situação não era, em termos gerais, muito 
melhor que a relatada sobre Angola. Em Moçambique, para uma população global 
estimada em 3.5000.000, a proporção de crianças em idade escolar aproximava-se dos 
700.000 indivíduos, ignorando-se a percentagem que estaria matriculada em escolas 
públicas ou missionárias. O relatório era bastante impreciso quanto ao número de 
escolas públicas, do governo ou das edilidades, embora fornecesse informações 
detalhadas sobre o número de escolas e estações missionárias protestantes em 
Moçambique. A análise dos quadros permite perceber que a presença de missões 
estrangeiras (suíças, inglesas, americanas e canadianas) era, já em meados dos anos 
vinte, bastante mais forte em Moçambique do que em Angola256. Com as reservas que 
impõem uma leitura crítica relativamente aos dados publicados pelo relatório, estamos a 
falar, no caso de Angola, de um universo de 340 escolas missionárias que ofereciam, 
pelo menos ao nível da instrução primária, formação a cerca de 7 021 alunos de ambos 
os sexos. No caso de Moçambique, o número de escolas era inferior (313), mas a 
                                                 
256 Ver Anexo I: Missões estrangeiras em Angola, segundo o Relatório Phelps-Stokes, em 1922 e Anexo 
II: Missões estrangeiras em Moçambique, segundo o Relatório Phelps-Stokes, em 1924. 
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população em idade escolar abrangida pela sua acção bastante superior (9 433 alunos de 
ambos os sexos), isto para um universo de crianças estimado em 700 000. 
Foi, em parte, devido a esta presença missionária estrangeira que o relatório sobre 
a África oriental portuguesa preferiu usar, no tom e no talhe, cautelas redobradas, sem 
dúvida tentando a evitar pôr em causa a permanência e a acção missionária no território 
moçambicano257. Talvez por isso, Jesse Jones tivesse procurado encontrar razões de 
ordem histórica, política e económica para justificar a falta de investimento na educação 
(o final da Monarquia, os conflitos internos em Portugal, o regime Republicano, a Lei 
de Separação do Estado da Igreja, a I Guerra Mundial, etc.), evitando sempre nomear as 
características ambíguas da política colonial portuguesa. Jesse Jones analisava também 
os constrangimentos inerentes ao contexto colonial, responsabilizando o sistema de 
administração e as necessidades de rentabilizar a mão de obra – referindo-se a este 
propósito à forte emigração para as minas do Transvaal e para as plantações de S. Tomé 
e Príncipe – como factores impeditivos de uma política coerente de escolarização de 
massas indígena. A exploração económica do território moçambicano, com base na 
atribuição de concessões às grandes companhias nacionais ou estrangeiras representava, 
em seu entender, outro factor de bloqueio à uniformidade política no domínio da 
educação. No entanto, até certo ponto, as razões que apontava para a incapacidade de 
concretizar uma oferta educativa dirigida aos indígenas decorriam de aspectos técnicos 
relacionados com a gestão da colónia e menos de aspectos políticos relacionados com a 
coerência das estratégias de governo. Este artifício retórico não é de subestimar. Jesse 
Jones sabia que este tipo de narrativa legitimava uma situação favorável ao domínio dos 
interesses missionários, ingleses e americanos, objectivo central do Phelps-Stokes, e dos 
governos coloniais – ou mesmo dos interesses de nações que não dispondo de colónias, 






                                                 
257 É aliás no plano das informações relativas à presença de congregações protestantes (escolas, estações, 
missionários, professores, tipo de ensino, etc.) que os dois relatórios se afirmam como fontes de consulta 
imprescindíveis na área da investigação em educação colonial, sobretudo pela possibilidade de contrapor 
a outras fontes, de origem portuguesa, onde a amplitude quantitativa e qualitativa do trabalho missionário 
protestante surge, por via de regra, subavaliada. 
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A RECEPÇÃO PORTUGUESA AOS TRABALHOS DA COMISSÃO DE INQUÉRITO A MOÇAMBIQUE 
A reacção portuguesa à presença da comissão de inquérito Phelps-Stokes em 
Moçambique, no decurso dos trabalhos da Education Comission na sua visita à África 
oriental, pode justamente considerar-se como um exemplo do clima de suspeição que se 
vivia na época relativamente à presença de missionários estrangeiros (protestantes), 
assim como da incapacidade do governo metropolitano e da administração colonial em 
controlar as suas actividades em território português. A posição oficial era, 
evidentemente, conforme aos acordos assinados por Portugal ao abrigo dos convénios 
referidos anteriormente. Num ofício datado de 30 de Janeiro de 1924, enviado pela 
Direcção Geral das Colónias, o director Domingos Frias solicitava ao Governador-Geral 
interino da província, Manuel Moreira da Fonseca, que, tendo em consideração as 
melhores referências do ministro português em Washington e a pedido do ministro das 
Colónias, fossem “concedidas todas as possíveis facilidades à missão americana de 
educação, composta pelos cidadãos americanos Dr. Thomas Jesse Jones, Dr. James 
Hardy Dillard e Dr. Homer Leroy Shantz”258. No entanto, alguns dias mais tarde, em 
aditamento confidencial enviado ao governo de Moçambique, o director geral 
acrescentava: “Cumpre-me comunicar a V. Exa. que o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros lembra que seria da maior conveniência, como sugere o nosso Ministro em 
Washington, prevenir confidencialmente as autoridades dessa Colónia para exercerem, 
com a máxima discrição e até onde seja possível, vigilância sobre a actividade da 
referida missão, a fim de evitar qualquer campanha de descrédito contra nós no tocante 
à situação dos indígenas nas colónias portuguesas”259. 
O Governo-Geral em Lourenço Marques, em telegrama cifrado, informou 
posteriormente o governo do distrito de Inhambane da realização da comissão de 
educação e solicitou um relatório detalhado sobre o decorrer da visita. O relatório do 
governador de Inhambane e as informações anexas dos administradores da 
circunscrição e do superintendente da administração escolar mostram bem, no plano 
local, a existência de discursos e estratégias de sinal contrário, pondo a descoberto as 
                                                 
258 Ministério das Colónias, Direcção Geral das Colónias do Oriente, ofício nº 100, Iª repartição, 2ª 
secção, datado de 30/1/1924. [Arquivo Histórico de Moçambique. Administração Civil, Instrução e 
Cultos. Caixa - 29]. 
259 Ministério das Colónias, Direcção Geral das Colónias do Oriente, ofício confidencial nº 126, Iª 
repartição, 2ª secção, datado de 9/2/1924. [Arquivo Histórico de Moçambique. Administração Civil, 
Instrução e Cultos. Caixa - 29]. 
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dificuldades do “governo à distância”260. Através do olhar dos actores que 
acompanharam o trabalho da comissão de inquérito, torna-se possível confrontar o 
trabalho realizado pela comissão Phelps-Stokes com os relatos fornecidos pelos 
documentos confidenciais trocados entre a administração colonial local e central. 
Constatamos, igualmente, que a administração local, numa atitude defensiva, não se 
coíbia de oferecer uma imagem deturpada da realidade educativa, fornecendo por vezes 
falsas informações. Por último, não se torna difícil inferir que a missão terá tido poucas 
oportunidades de observar, quer por indisponibilidade da administração portuguesa, 
quer por conveniência da comissão de educação, o trabalho realizado pelas missões 
católicas portuguesas e mesmo o funcionamento das escolas públicas subsidiadas pelo 
governo. Esse desconhecimento, que se pautou no relatório final da comissão por uma 
informação limitada a respeito do investimento do Estado na educação do indígena 
surtiu, nos círculos missionários, o efeito contrário ao pretendido pela administração 
portuguesa. Ao limitar-se ao distrito de Inhambane, a comissão de educação americana 
veiculava para os círculos ligados à administração colonial britânica uma imagem 
negativa do papel do Estado e da Igreja na instrução do indígena, reproduzindo assim 
uma representação que o relatório Edward Ross e os relatos dos missionários 
protestantes vinham há muito denunciando a respeito da colonização portuguesa. 
Em contrapartida, do lado da administração local, do governo metropolitano e, 
sobretudo, da Igreja católica portuguesa, a opinião geral face às missões protestantes 
nunca se afastou muito deste espírito de desconfiança, que oscilou quase sempre entre a 
condenação e a contestação. A partir de 1940, a vigilância do governo colonial sobre o 
funcionamento das escolas missionárias estrangeiras tornou-se mais apertada levando ao 
encerramento ou mesmo à expulsão do território moçambicano de diversas missões, 
quer porque se haviam estabelecido sem a devida autorização, quer por não cumprirem 
os requisitos legais relativos ao ensino da língua portuguesa (relativos às determinações 
publicadas por Freire de Andrade, em 1909)261. Mas o tom dos discursos sobre as 
                                                 
260 Ver Anexo IV: Transcrição do Ofício Confidencial enviado pelo administrador da Circunscrição de 
Inharrime ao Governador de de Ihambane, em 18/07/1924; Anexo V: Transcrição do ofício confidencial 
do governador de Inhambane ao Governador-Geral da província de Moçambique, em 19/07/1924, Anexo 
VI: Transcrição do Ofício Confidencial do administrador de Vila Nova de Gaza ao Governador de 
Inhambane, em 31/07/1924; e Anexo VII: Transcrição do Ofício Confidencial enviado pelo professor e 
superintendente das escolas da circunscrição ao administrador de Inhambane, em 9/08/1924. 
261 Como foi o caso da Missão Assembleia de Deus Pentecostais (extinta em 1943); da missão do The 
Salvation Army, a sul do rio Save, (extinta em 1955); da Missão Evangélica de Nauela, na Zambézia 
(extinta em 1959); ou o caso da expulsão do director da Methodist Episcopal Mission, em Cambine (em 
1959) (Gonçalves, 1960). 
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missões estrangeiras, sobretudo protestantes, chegou a meados do século sem grande 
alteração. 
 
“A cooperação missionária protestante em Moçambique anda ligada à ideia 
de eficiência e esta, (…) à de perigosidade. (…) O importante é estar-se 
atento às correlações inevitáveis que (…) se estabelecerão entre os 
comportamentos de algumas missões protestantes de Moçambique e a 
tomada de posição dos países a que aquelas estão vinculadas, em relação ao 
chamado problema do colonialismo em África” (Gonçalves, 1960: 133).  
 
 
6. DEWEY EM ÁFRICA 
O MOVIMENTO DE REFORMA PROGRESSISTA  
Durante as primeiras décadas do século XX, marcadas pela instabilidade gerada em 
torno da Primeira Grande Guerra – a transformação das sociedades agrárias em nações 
industrializadas, o aumento da competição económica, os processos de urbanização e a 
crescente diversidade étnica das sociedades ocidentais – eclodiu uma série de 
movimentos de reforma social e cultural. No plano da educação, várias nações 
procuraram reorganizar os seus sistemas educativos no sentido de responder aos 
processos de mudança fazendo apelo a novas maneiras de governar o desenvolvimento 
das comunidades e das sociedades. A existência de um consenso geral sobre a crença na 
escolarização como factor de progresso, de desenvolvimento económico, de estabilidade 
política e de integração social contribuiu para acolher um conjunto de movimentos 
políticos e sociais centrados numa reflexão sobre a educação e orientados para a 
reforma dos sistemas de ensino. Nos Estados Unidos da América, a retórica da 
“revolução educacional”, período balizado em torno das últimas décadas do século XIX 
e as primeiras do século XX, gerou um ambiente de optimismo em torno da capacidade 
transformadora da escola, considerada como uma instituição social de progresso e de 
desenvolvimento individual e colectivo e, ao mesmo tempo, um clima de confiança nas 
virtualidades igualitárias da educação (Mirel, 2003: 478-479). No domínio pedagógico, 
esta racionalidade traduziu-se num conjunto de discursos sobre o self-government 
fazendo deslocar para a escola a tarefa de transformar as crianças e os jovens em 
cidadãos livres, autónomos e responsáveis. Foi no quadro deste movimento que se 
travou um conjunto de debates centrados em torno das finalidades, dos meios e dos 
métodos de educação que deveriam ser utilizados para a construção da sociedade 
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democrática envolvendo nesta problematização, entre outras questões, aspectos ligados 
ao currículo, à organização administrativa, à inovação nos métodos de ensino e à 
formação dos professores. 
Os proponentes do movimento progressista americano, entre os quais se 
destacavam William James, John Dewey, William Heard Kilpatrick, Harold Rugg e 
Ann Shumaker, consideravam que, para responder aos desafios da educação na 
América, seria preciso revolucionar completamente os processos de ensino utilizados 
nas escolas. Opondo-se a um tipo de ensino tradicional, centrado na autoridade do 
mestre, num currículo abstracto desligado das realidades do quotidiano e numa 
concepção de aluno passiva e submissa, propunham uma reforma centrada numa 
alteração radical nos métodos de trabalho na sala de aula, até então centrados na figura 
do professor e no conteúdo “simbólico” das matérias escolares. O movimento da 
educação progressista foi um movimento de reforma da educação que, segundo o 
próprio Dewey, tinha tido origem no trabalho de Francis W. Parker, no Massachussets, 
em 1870262. O termo foi sendo vulgarizado a partir dos anos 80 do século XIX para se 
referir, umas vezes, à formação nos ofícios e na indústria, outras vezes, para designar 
técnicas pedagógicas inovadoras, à semelhança das que haviam sido desenvolvidas por 
Parker na escola de Quincy. 
Contudo, no quadro dos debates pedagógicos que se travavam no interior da 
própria sociedade norte-americana, Lawrence Cremin chamou a atenção para o facto do 
movimento da educação progressiva significar coisas muito diferentes para indivíduos e 
grupos distintos (Cremin, 1959). A utilização da escola como veículo de 
desenvolvimento social abarcava pelo menos três aspectos. Em primeiro lugar, 
perspectivava o alargamento do currículo e das funções da escola no sentido de incluir 
preocupações com a saúde, com o ensino vocacional, com a qualidade da vida em 
família e com a comunidade. Em segundo lugar, o progressivismo na educação 
significava adaptar a instrução a classes e tipos de crianças cada vez mais 
diversificadas, razão pela qual não apenas os métodos mas também os programas teriam 
                                                 
262 John Dewey referiu-se várias vezes a Francis W. Parker como o “pai da educação progressista” e, com 
efeito, escolheu a escola que Parker havia fundado em Quincy, no Massachussetts, para enviar as suas 
crianças. Em 1875, Parker fundou uma escola em Chicago considerada um modelo de educação e de 
formação de professores de acordo com os princípios progressivos. Francis Parker foi autor da obra Talks 
on Pedagogy (1894) provavelmente o primeiro tratado de pedagogia a alcançar divulgação internacional, 
na qual expõe os seus métodos de ensino inovadores: situar as crianças no centro do processo educativo, 
relacionar as matérias escolares de forma a reforçar o significado dos seus conteúdos para os alunos e 
reorganizar as escolas de modo a transformá-las em comunidades democráticas embrionárias (Campbell, 
1968). 
  309 
de ser alterados. Por último, o progressivismo implicava uma crença generalizada na 
participação de cada um na construção de uma nova cultura, onde cada cidadão poderia 
disfrutar dos benefícios alcançados pelas novas ciências, assim como do progresso 
económico e tecnológico em geral. 
Segundo uma designação aparentemente genérica, a “revolução progressista” 
tentava responder a diversos “problemas” de ensino e procurava referir-se a “diversos 
tipos” de escola: a expressão podia implicar a questão da transformação da escola num 
centro comunitário, segundo uma ideologia próxima da “educação social”; podia referir-
se, pura e simplesmente, à “educação vocacional”; podia ainda representar um tipo de 
educação orientado para “o trabalho na agricultura”263. Sob esta multiplicidade de 
entendimentos subsistia uma ideia central – o ajustamento da escola à sociedade – ideia 
transversal aos vários discursos sobre a reforma educativa na América dos inícios do 
século XX. 
Foi Dewey que incorporou e conferiu unidade a estas preocupações, submetendo 
o progressivismo ao crivo do experimentalismo pedagógico e sublinhando, num 
conjunto de obras, a importância capital da epistemologia científica do conhecimento e 
os métodos de ensino centrados na criança. Esta ênfase era essencial para ponderar a 
construção da sociedade democrática e para pensar a formação de cidadãos úteis e 
independentes: 
 
“If schools are to recognize the needs of all classes of pupils, and give pupils 
a training that will ensure their becoming successful and valuable citizens, 
they must give work that will not only make the pupils strong physically and 
morally and give them the right attitude towards the state and their 
neighbours, but that will as well give them enough control over their 
material environment to enable them to be economically independent” 
(Dewey, 1985b [1915]: 400) [sublinhado meu].  
 
A denúncia de Dewey relativamente a um tipo de ensino de raiz “medieval” e a 
defesa de outra Escola, proclamada desde logo na obra A Escola e a Sociedade, (2002 
[1900]) foram dois aspectos que engajaram, de um lado e do outro do Atlântico, os 
movimentos de renovação pedagógica nos inícios do século XX: 
 
                                                 
263 Ideia à qual o General Educational Board não era alheio ao canalizar os fundos Rockefeller para os 
Institutos Tuskegee e Hampton, respectivamente no Alabama e na Virgínia. Ver discussão do capítulo 
anterior A difusão e apropriação de modelos e pedagogias de ensino adaptados às colónias africanas. 
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“A introdução de ocupações activas, do estudo da natureza, dos rudimentos 
da ciência, da arte, da história; a relegação do meramente simbólico e formal 
para uma posição secundária; a mudança na atmosfera moral da escola, na 
relação entre professores e alunos – na disciplina, tudo isto não são meros 
acidentes, são exigências duma evolução social mais vasta (…). Quando a 
escola for capaz de iniciar e exercitar cada um dos novos membros da 
sociedade na participação numa comunidade tão reduzida [a escola como 
comunidade embrionária] impregnando-os dum espírito de altruísmo e 
fornecendo-lhe os instrumentos duma autonomia efectiva, teremos a garantia 
de que a sociedade no seu todo é digna, admirável e harmoniosa” (Dewey, 
2002: 35). 
 
Com efeito, no quadro dessa “evolução social mais vasta” o movimento 
progressista americano acompanhou os movimentos de renovação pedagógica europeus 
– nas derivas do seu enraizamento, quer filosófico (Montaigne, Rousseau, Herbart, 
Spencer), quer prático (Pestalozzi, Froebel) – desenhando uma linguagem comum em 
torno do da Educação Nova e da escola activa. Na Europa, os autores de referência do 
ideário filosófico-pedagógico da Escola Nova – Desmolins, na França; Decroly, na 
Bélgica; Ferrière e Claparède, na Suíça, Montessori, na Itália; Adolfo Lima, em 
Portugal – propunham, em termos muito semelhantes aos da linguagem americana, um 
novo papel para a Escola, vocacionada para construção de um novo cidadão autónomo, 
responsável e livre264.  
O diálogo entre a Escola Nova e movimento progressista conheceu uma nova fase 
com a divulgação, à escala global, do pragmatismo de Dewey. Durante os anos em que 
dirigira a “escola experimental” no quadro da sua actividade na Universidade de 
Chicago (1894-1904), Dewey construíra uma teoria do conhecimento baseada no 
pragmatismo e no naturalismo. Ao observar os seus alunos, Dewey tinha ficado 
convencido que as crianças, quando confrontadas com actividades susceptíveis de 
mobilizar os seus interesses e necessidades, eram capazes de aprender e resolver 
problemas com sucesso. Assim que entrava na escola, a criança era já um ser 
intensamente activo e a educação deveria consistir, precisamente, em aproveitar e dirigir 
essa capacidade criativa da criança. As crianças transportavam consigo interesses e 
actividades relacionados com o seu meio ambiente cabendo à escola e ao professor 
potenciar esses interesses, tendo em vista o seu desenvolvimento. De certa forma, o que 
Dewey defendia era uma pedagogia funcionalista, centrada na construção de relações 
                                                 
264 Por Educação Nova entenda-se a corrente pedagógica que defende a substituição da educação 
tradicional, livresca e intelectual, por uma escola activa centrada na experiência e em métodos de 
trabalho (individuais ou colectivos), fazendo apelo à participação dos alunos na construção das suas 
aprendizagens (Luzuriaga, 1990).  
  311 
entre o trabalho intelectual e as necessidades práticas, através de tarefas destinadas a 
despertar os interesses e as capacidades das crianças. A aquisição de conhecimentos 
tornava-se, desta forma, um instrumento de resolução de problemas relacionados com a 
experiência vivida e com os conhecimentos e saberes acumulados no dia-a-dia. A 
melhor forma de relacionar as aprendizagens escolares com as actividades do 
quotidiano consistia, precisamente, na aplicação de métodos activos, no aprender 
fazendo – learning by doing – método através do qual os conteúdos educativos 
reproduziam efectivamente as “condições da vida real” (Dewey, 1985b [1915]: 391). 
Ao atribuir ao método científico uma capacidade instrumental para o planeamento 
social, o pragmatismo transformou-se rapidamente numa ferramenta metodológica 
adequada à resolução de praticamente todos os problemas educativos assumindo um 
papel cada vez mais proeminente nos discursos científicos e políticos sobre a reforma 
educacional (Nóvoa, 1998: 75): 
 
“The chief effort of all educational reforms is to bring about a readjustment 
of existing scholastic institutions and methods so that they shall respond to 
changes in general social and intellectual conditions (…). The problem of 
educational readjustment thus has to steer between the extremes of an 
inherited bookish education and a narrow, so-called practical, education. 
What is wanted is that pupils shall form the habit of connecting the limited 
information they acquire with the activities of life, and gain ability to 
connect a limited sphere of human activity with the scientific principles upon 
which its successful conduct depends” (Dewey, 1985b [1915]: 353 e 364).  
 
A forma como o pragmatismo se propagou em todo o mundo impressionou Isaac 
Kandel que, em 1929, comentava que a sua popularidade residia na resposta à 
insatisfação generalizada relativamente aos conceitos liberais de cultura e de educação: 
“If foreign educators are beginning to show an interest in his work and influence, it is in 
response to a felt need (…) The basic principles in which these demands have their 
origin are three: greater respect for the individuality of the child, the school as a social 
institution, and activity as the process of learning. It is now recognized that the new 
democracies must educate not subjects but free and responsible individuals living in 
close relation to the world around them, able to play their parts in its everyday work and 
capable of interpreting it in relation to their own lives” (Kandel, 1929). Esta insatisfação 
generalizada encontrava na racionalidade (e na operacionalidade) do pragmatismo um 
conjunto de ideias e noções sobre a constituição da criança como agente de mudança, ao 
mesmo tempo que parecia assegurar uma base científica para a resolução de problemas 
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através da reorganização da vida quotidiana e das comunidades. A este respeito, 
Thomas Popkewitz (2005) tem vindo a propor uma leitura do pragmatismo em termos 
culturais, argumentando que, para além de um conjunto de soluções e de planos para a 
acção educacional, o pragmatismo corporiza uma tese cultural que apresenta uma 
racionalidade, um conjunto articulado de condições de possibilidade, tanto para a 
mudança social como para a invenção do self moderno (Popkewitz, 2005).  
 
 
AS REDES E OS CIRCUITOS DE CIRCULAÇÃO DOS MODELOS PEDAGÓGICOS EM ÁFRICA 
As ideias de Dewey internacionalizaram-se através de inúmeras vias: pela publicação de 
artigos em revistas pedagógicas europeias265 e americanas266; traduções de obras para 
diversas línguas; e, também, por intermédio da participação de Dewey em conferências 
e congressos pedagógicos internacionais, como foi o caso da conferência “Educational 
Adaptations in a Changing Society”, organizada pela New Education Fellowship (NEF), 
na África do Sul, em Julho de 1934. Foi, tanto quanto se sabe, a única vez que Dewey 
se deslocou a um país da África Sub-sahariana267. Em si mesmo, este facto pouco 
significa, uma vez que o trabalho de Dewey era há muito conhecido dos círculos ligados 
à educação colonial em diversos impérios europeus. O que essa passagem pela África 
representou, numa altura em que Dewey estava prestes a completar 75 anos, foi, acima 
de tudo, o reconhecimento da importância dos métodos americanos de ensino e do 
pragmatismo como um conjunto de conceitos, métodos e técnicas relevantes para a 
reforma educativa, quer para o governo, quer para as missões protestantes.  
Os métodos americanos de ensino eram já conhecidos dos europeus por 
intermédio de Omer Buyse. Por outro lado, o pragmatismo alcançara notoriedade 
internacional através da investigação desenvolvida no Teachers College da 
                                                 
265 Nomeadamente através da acção do Instituto de Ciências da Educação – Jean Jacques Rousseau (IJJR) 
(1912); do Centro Internacional das Escolas Novas (BIEN) (1899), da Liga Internacional para a Educação 
Nova (LIEN) (1921) e dos periódicos Pour l’Ère Nouvelle, dirigido por Adolphe Ferrière. Os ideais da 
educação progressiva foram também divulgados através do New Education Fellowship (NEF) (1921) cuja 
fundadora, Beatrice Ensor, dirigia também a revista The New Era (em Inglaterra). A International Review 
of Missions e a revista Africa: the Journal of the Royal African Society desempenharam um papel 
importante na divulgação dos métodos de educação americanos nas colónias africanas mas sem 
referências explícitas a Dewey; o oposto sucedeu com a Overseas Education, uma publicação britânica 
editada pelo Advisory Committee on Education in the Colonies, sob a responsabilidade de Arthur 
Mayhew (1929-1946) e posteriomente Frank Ward (1946-1963). 
266 Em especial a revista Progressive Education (nos EUA).  
267 Robert Goodenow (1990) refere a influência de Dewey nas reformas da Nigéria, sem no entanto 
especificar qualquer referência bibliográfica a esse respeito. 
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Universidade de Columbia, em Nova York, instituição que formara muitos professores 
para as universidades africanas. Contudo, as redes e os circuitos de difusão do 
progressivismo e do pragmatismo de Dewey, em África, foram originadas por ligações 
intricadas que envolveram grupos, organismos e associações que assumiram uma parte 
activa na construção dos sistemas educativos africanos. Para analisar esta rede é preciso 
ter em conta o conjunto de relações que ligou, nos três continentes (a Europa, os 
Estados Unidos da América e a África), um grupo muito diverso de agentes entre os 
quais as fundações filantrópicas, os grupos políticos e religiosos, as universidades e 
institutos pedagógicos e os governos e administrações locais. 
O primeiro desses eixos estabeleceu-se em finais do século XIX, por via do 
relacionamento entre as sociedades missionárias protestantes norte americanas e o 
Phelps-Stokes Fund. O segundo envolveu as sociedades missionárias protestantes 
inglesas e o Colonial Office britânico, incluindo a acção do Advisory Committee on 
Education in the Colonies, sobretudo nas primeiras décadas do século XX. O terceiro 
eixo articulou as relações que envolveram o Teachers College da Universidade de 
Columbia, em Nova York, o Instituto Jean Jacques Rousseau, em Genève e o Institute 
of Education, em Londres, nos finais dos anos 20, princípios da década de 30. O quarto 
eixo envolveu o diálogo travado nas revistas científicas e divulgado nos congressos 
internacionais, em particular a revista Oversea Education (em Inglaterra) e a acção do 
New Education Fellowship no plano das conferências regionais organizadas no quadro 
da Commonwealth (com prolongamentos para as revistas The New Era e Pour l’Ère 
Nouvelle). Finalmente, um último eixo, implicou a circulação de um conjunto de 
relatórios, pareceres, trabalhos de investigação e normativos legais que circularam entre 
as diversas colónias britânicas, vulgarizando a utilização de determinadas expressões, 
conceitos e ideias ligadas ao pragmatismo de Dewey sem, no entanto, lhe fazer nem 
directa, nem indirectamente, qualquer referência. A sobreposição destes eixos de 
relações, nos diálogos que foram estabelecendo através da sua infiltração ao nível da 
administração colonial local, contribuiu para desenhar uma rede muito complexa de 
interacções e de referências, tornando evidente que as questões relacionadas com os 
processos de transferência de ideias, conceitos e teorias educacionais configuram uma 
área de trabalho que vai muito para além das análise dos processos de difusão-recepção 
(ou de apropriação-deturpação) relativamente a uma qualquer origem considerada 
primordial. Considerem-se alguns exemplos. 
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O NEW EDUCATION FELLOWSHIP 
Durante o período que mediou entre a I e a II Grande Guerra, o New Education 
Fellowship (NEF) organizou sete conferências internacionais sobre educação e uma 
série de conferências regionais, nomeadamente na África do Sul, na Nova Zelândia e na 
Austrália. A actividade da NEF, que se desenvolveu entre 1921 e 1938, representou um 
momento importante no quadro do processo de institucionalização das Ciências da 
Educação, nomeadamente na deriva da sua internacionalização. O desenvolvimento de 
um corpo de especialistas na área da pedagogia, a diferenciação das ciências ao nível 
dos diversos contextos nacionais, a integração das ciências “puras” e “aplicadas” no 
quadro da afirmação das Ciências da Educação contribuíram no seu conjunto, para a 
internacionalização dos discursos pedagógicos (Fuchs, 2004). As revistas científicas e 
as conferências internacionais tiveram, nesta rede complexa de ramificações 
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como na construção de racionalidades discursivas mundializadas integrando um número 
cada vez maior de profissionais e especialistas ligados à educação em todo o mundo. 
As conferências do New Education Fellowship participaram neste movimento de 
internacionalização de uma forma particularmente importante já que, para além das sete 
conferências europeias sobre educação (Calais, 1921; Montreux, 1923; Heidelberg, 
1925; Locarno, 1927; Elsinore, 1929; Nice, 1932 e Cheltenham, 1936), o NEF 
organizou três conferências regionais nos países da Commonwealth, respectivamente na 
África do Sul (1934), na Nova Zelândia (Julho de 1937) e na Austrália (Agosto-
Setembro 1937). Desde a sua constituição, em 1921, que as preocupações da NEF 
giravam em torno de duas questões centrais: estabelecer uma rede de contactos e de 
troca de experiências entre os professores interessados na preparação das novas 
gerações para se adaptarem à “nova era” e difundir, ao nível internacional, as ideias e as 
práticas das Escolas Novas. A mentora deste projecto havia sido Beatrice Ensor (1885-
1974), uma figura ligada à Theosophical Society, na Inglaterra, e editora, desde a 
fundação, em 1920, da revista Education for The New Era, porta-voz da associação268. 
As primeiras conferências europeias tornaram patente o ecletismo do movimento das 
Escolas Novas, a nível internacional, e a diversidade de perspectivas que se 
confrontavam no campo da pedagogia científica, no plano nacional. Os dois principais 
braços da NEF, o anglo-americano e o franco-suíço, estiveram presentes desde as 
primeiras conferências, tornando evidente que a investigação experimental e analítica 
em Ciências da Educação se desenvolvia a duas velocidades. A um tempo, a 
omnipresença da pedologia, interessada no estudo científico da criança na sua vertente 
mais instrumental, tendo em vista a optimização da eficácia da educação; noutro, a 
investigação experimental, de carácter psico-pedagógico, que se interessava pelo 
processo educativo na sua globalidade (Depaepe, 2001). No quadro desta última 
vertente, as conferências da NEF tornam clara a existência de um desvio relativamente 
ao cânone do experimentalismo positivista que dominava as Ciências da Educação, em 
particular na subordinação da investigação ao domínio das teorias baseadas na relação 
“estímulo-resposta”. 
Em vez disso, num crescendo que se prolongou, pelo menos até às vésperas da II 
Guerra Mundial, as conferências da NEF puseram a descoberto a existência de uma 
                                                 
268 A constituição formal da NEF ocorreu durante a conferência de Calais, em 1921, sendo eleita 
presidente Beatrice Ensor e vive-presidente Adophe Ferrière, que se tornou editor, em Janeiro de 1922, da 
revista Pour l’ère nouvelle, versão francesa da The New Era. 
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articulação cada vez mais profunda entre as finalidades científicas e as pedagógicas da 
investigação experimental, tendo em vista a melhoria da educação na globalidade. O 
peso desta deriva científico-prática, inspirada num optimismo pedagógico de raiz 
romântica-naturalista, assumiu sempre um lugar de destaque no discurso da NEF, em 
particular no quadro da participação anglo-americana. Tratou-se de um discurso que 
associava preocupações de natureza científica, ligadas ao estudo psicológico e à 
racionalização da prática educativa, nomeadamente por intermédio da formação de 
professores, às abordagens centradas na “natureza” sagrada da criança, considerada o 
elemento embrionário da sociedade democrática. Por outro lado, esta racionalização 
fazia apelo a uma colaboração estreita entre a família e a Igreja. A missão científica da 
educação inscrevia-se num contexto social e religioso mais amplo, denotando os 
princípios fundamentais do “evangelho social” do progressivismo norte-americano, 
acompanhado do lado europeu, por um optimismo pós-Guerra preocupado em defender 
a causa da Educação Nova. 
Do lado britânico, as preocupações científicas-morais do NEF eram o suficiente 
para que Percy Nunn considerasse tratar-se mais de um movimento social do que 
propriamente de um campo disciplinar. Na conferência da Calais (1921), o director do 
London Day Training College e membro do Advisory Committee on Education in the 
Colonies (ACEC), afirmava que o NEF “was a gesture of revolt against the older 
tradition and expressed a felt need for reform” (Brehony, 2004: 742). Na conferência de 
Elsinore (1929), na Dinamarca, considerada um momento de viragem da organização, 
Percy Nunn insistiu nesta ligação entre a perspectiva experimental e a prática 
pedagógica subordinada a uma ética de inspiração religiosa, esforço coroado pela 
participação de representantes dos principais sindicatos de professores, assim como de 
inúmeros elementos da Froebel Society e de destacados elementos da Liga das 
Nações269.  
A conferência ecoou para o universo educacional da Commonwealth através de 
um artigo publicado por Percy Nunn na recém criada Oversea Education, uma revista 
que se assumia como porta-voz do Advisory Committee on Education in the Colonies 
(ACEC): 
 
                                                 
269 As comunicações da conferência foram reunidas numa publicação editada por William Boyd intitulada 
Towards a New Education, (1930) prefaciado por Michael Sadler (Boyd, 1930). 
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“One who looked at the Conference [Elsinore, 1929] through British eyes 
must observe with satisfaction how well the British Commonwealth was 
represented at it. There was a large attendance of delegates and ordinary 
member from northern and southern Britain and from Ireland, and, in the 
circumstances, a remarkably large number from India and all the Dominions. 
One gained the impression that there is a throughout the Empire a 
progressive movement in education, a moving stirring among the responsible 
public authorities as well as among the free-lances. It is alined with an 
advance whose front runs through all the civilized countries of the world, 
and is also plainly discernible wherever the greater nations are seeking to do 
their duty to the backward peoples under their control” (Nunn, 1930: 37) 
[sublinhado meu]. 
 
A conferência de Elsinore foi também marcada pelo relevo atribuído às ideias 
filosóficas e psicológicas do pragmatismo de Dewey. Aproveitando o tema principal da 
conferência, “The New Psychology and the Curriculum”, os participantes oriundos dos 
Estados Unidos da América e da Inglaterra, no conjunto um terço do total dos 
participantes no evento, centraram as suas comunicações na discussão dos conceitos 
chave da Educação Nova – “wholeness, synthesis, integration, globalization” – e no 
debate sobre os “novos” métodos de ensino americanos: a abordagem prática (Dalton 
Plan), a abordagem científica (a técnica de Winnetka) e a abordagem pragmática (o 
Project Method) (Boyd & Rawson, 1965). A partir da conferência de Elsinore, a facção 
francófona procurou assumir um papel de maior relevo na NEF, não só pelo assento que 
tomou no comité executivo eleito no final do encontro, como pela dinâmica que o 
periódico Pour l’Ere Nouvelle, agora sob a direcção de A. Ferrière, procurava fomentar 
no Groupe Français d’Éducation Nouvelle270. No entanto, a representação anglo-
americana continuou a dominar as orientações organizacionais e científicas da NEF e a 
dinâmica amplificou-se para abarcar as questões educativas em contexto colonial. Em 
1931, à margem da NEF, Percy Nunn (presidente da secção inglesa) organizou, em 
conjunto com Michael Sadler, a Commonwealth Conference destinada a avaliar a 
situação educativa no Império Britânico, tendo para o efeito contado com a colaboração 
de Carruthers Beattie e E. G. Malherbe da África do Sul, R. P. Paranjpye e a Senhora 
Ramshuri Nehru da União Indiana. Para além destas personalidades, Percy Nunn 
                                                 
270 A composição do Comité Consultivo nomeado no final da conferência de Elsinore contava com três 
directores, William Boyd (Glasgow), Ovide Decroly (Bruxelas) e H. C. Dent (Londres). Para além destes 
a comissão consultiva, depois transformada em comissão executiva, incluía os seguintes investigadores: 
P. Katzafoff (Sofia), Gustav Mattson (Upsala), Carson Ryan (USA), Fred Clarke (Canada), A. J. Lynch 
(Londres), Jean Piaget (Geneva), H. Piéron (França), W. Rawson (Londres), Harold Rugg (USA), Robert 
Ulich (Dresden), Edna White (USA), Laurin Zilliacus (Finlândia). J. Lauwerys foi posteriormente 
nomeado director da comissão. Por comparação, o “grupo francês” coordenado por Adophe Ferrière 
contava com a participação de Paul Langevin, Henry Piéron, Henry Wallon, M. Bertier, Cousinet e 
Freinet. 
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convidou “various speakers acquaited with African native life” que apresentaram 
questões relacionadas com a educação dos africanos (Boyd & Rawson, 1965: 90). 
À margem dos debates sobre as questões educativas, a Conferência da 
Commonwealth de 1931, perseguia dois outros objectivos. O primeiro consistia na 
criação de um Instituto de Educação, em Londres, destinado a produzir investigação 
sobre a educação nas colónias, “comparable in range and influence with the 
International Institute of Teachers College of Columbia University or the Institut Jean 
Jacques Rousseau in Geneva” (Boyd & Rawson, 1965: 90). O segundo, antecipando a 
alteração de estatuto dos domínios britânicos ligados pela Commonwealth, levava o 
governo britânico através do Advisoy Board (e das suas redes na NEF) a considerar o 
reforço dos “laços espirituais” através da criação de uma cultura comum entre os seus 
membros (Boyd & Rawson, 1965: 89). De referir que a influência anglo-americana nas 
orientações do NEF foi sendo cada vez mais nítida, em particular nas conferências de 
Nice (1932) e de Cheltenham (1936), denotando o deslocamento do debate pedagógico 
das questões individuais do aluno-criança, para as questões sociais, em particular na 
função social da escola para o desenvolvimento da comunidade e da sociedade. O 
deslocamento de interesse das questões de natureza individual para as de natureza social 
já se adivinhava no título da conferência de Nice, em 1932, “Education in a Changing 
Society” e indiciava o sentido que o debate iria assumir, em Johannesburg, na 
conferência regional da África do Sul, em 1934. 
A realização da conferência do New Education Fellowship, na África do Sul, 
representou, portanto, como que o culminar de um processo, por um lado, de 
institucionalização de um saber sobre a educação colonial “apoiado” pelas Ciências da 
Educação e, por outro, do papel desempenhado pelas diversas fundações norte-
americanas na divulgação dos ideais da Educação Nova em todo o mundo (incluindo o 
“mundo” colonial). Este cruzamento de esforços contemplou diversas formas, desde o 
apoio aos Institutos Hampton e Tuskegge, nos EUA (apoiados pelas fundações 
Rockefeller e Carnegie), passando pelo apoio a estudos conduzidos em África (apoiados 
pela fundação Phelps-Stokes), até ao financiamento de actividades desenvolvidas por 
membros do NEF, incluindo viagens de estudo financiadas pelos fundos Rockefeller271. 
                                                 
271 Foi com este apoio que Decroly pode visitar a Colômbia durante dois meses, nos finais dos anos 20; 
pela mesma altura Adophe Ferrière efectuou uma série de viagens à Áustria, à Roménia e Turkia e em 
inícios dos anos um conjunto de visitas ao Sul da Europa (nomeadamente a Espanha e a Portugal), assim 
como pela América Latina (Peru, Argentina, Uruguay, Paraguay, Chile e Brasil) chegando nessa ocasião 
a proferir mais de cem palestras (Boyd & Rawson, 1965: 89-90; Brehony, 2004). 
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O relatório final da Conferência da África do Sul, repartido nas duas sessões de 
Capetown e Johannesburg, constitui um dos raros documentos que nos possibilita 
analisar, ao nível da produção dos discursos, o funcionamento das redes de poder-saber 
que alimentaram, no continente africano, a circulação da ideologia progressista norte-




A CONFERÊNCIA “EDUCATIONAL ADAPTATIONS IN A CHANGING SOCIETY” 
A Conferência regional na África do Sul, “Education Adaptations in a Changing 
Society”, repartiu-se em duas sessões, a primeira em Cape Town, a segunda em 
Johannesburg, ambas ocupando o mês de Julho de 1934. A sessão de Cape Town 
preocupou-se sobretudo com as grandes questões da educação – os objectivos e 
finalidades da educação, a questão dos métodos de ensino e, por fim, o problema do 
currículo. O debate sobre o conceito da “educação adaptada” ocupou a maior parte das 
comunicações apresentadas no âmbito da I parte da conferência, entre as quais se 
incluíram as três comunicações de John Dewey. As restantes conferências foram 
proferidas por destacados membros do NEF, nomeadamente Beatrice Ensor, William 
Boyd, John Murray, Harold Rugg, F. Clarke, Pierre Bovet, J. J. Van der Leeuw, Helen 
Parkhurst e A. J. Lynch, entre outros. A conferência de Johannesburg dedicou-se 
sobretudo a debater as questões relacionadas com o “ensino indígena”, entregue na sua 
maioria, a membros da administração local e a associações missionárias, com especial 
relevo para a Dutch Reformed Church. Convém lembrar, a despeito da “participação 
democrática” dos conferencistas na sessão de Cape Town, que a conferência decorreria 
num domínio colonial que defendia a segregação racial como filosofia de Estado. As 
preocupações com a reforma educativa pressupunham, por isso mesmo, que as Ciências 
da Educação, e a pedagogia em particular, pudessem apoiar os esforços “políticos” de 
“modernização” procurando contrabalançar os efeitos de um processo de 
desenvolvimento que estava a criar estabilidade económica e social no território. Os 
conflitos étnicos e raciais, o problema da destribalização, a urbanização acelerada, eram 
questões que dominavam as preocupações do governo sul-africano. Na abertura da 
conferência de Johannesburg o ministro da educação, J. H. Hofmeyer, considerava que 
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estes “problemas” só poderiam ser atacados mediante uma filosofia de educação 
adaptada ao projecto (e ao progresso) económico, cultural e político nacional: 
 
“(…) This conference will discuss the theme of Education in a Changing 
World (…) In relation to our country, we think of the change from a South 
Africa economically self-supporting ( …) to a South Africa conscious of its 
integration with a world family of nations. And that brings two 
consequences: (…) the necessity of making more efficient our training of 
producers who will have to compete in world markets; (…) and also the 
necessity of training men and women who will once be quick with the 
realisation of their South African citizenship. Secondly, there is a change at 
this time from the conception of authority as the basis of society (…) to the 
conception of the contribution of all sections to the welfare of the community 
at large” (Hofmeyer, 1937: 2). 
 
Entretanto, na qualidade de porta-voz do NEF, Beatrice Ensor reforçava a trilogia 
economia-cultura-política com uma pedagogia adequada ao contexto sul-africano: 
 
“In South Africa (…) it is essential to evolve a far more general and carefully 
thought-out policy as regards the education of the non-European, one which 
will help him to develop into a self-respecting and self-supporting citizen, 
contributing his share to the community. We must, therefore, concentrate on 
rural education (…) Here in South Africa we have to find a way for educating 
the country child in such a way that we will be content to stay on the land, but 
he must be educated to be a trained and a cultured agriculturalist. (…) 
Character training, true spiritual qualities, physical and mental hygiene, are 
pre-eminently necessary in these rural areas” (Ensor, 1937: 10). 
 
O tom das comunicações de Dewey na conferência de Johannesburg contrariou a 
retórica paroquial, apostando, justamente, numa concepção desterritorializada da acção 
educativa, sublinhando a universalidade de princípios inerentes à sua filosofia 
educacional. A participação no evento repartiu-se por três comunicações: “The Need for 
a Philosophy of Education”, “What is Learning?” e “Growth in Activity”. Em qualquer 
uma das comunicações, Dewey reproduziu, no essencial, os princípios filosóficos da 
pedagogia pragmática, repetindo muitos dos argumentos anteriormente expressos nos 
seus ensaios teóricos. Recorrendo frequentemente a metáforas, figura de estilo muito 
habitual no filósofo-pedagogo – a comparação entre o indivíduo e a planta; o 
desenvolvimento entendido como uma alavanca, o aluno como cisterna; o processo de 
ensino como uma “conduta” entre o professor e os alunos, etc. – Dewey desenvolveu 
um conjunto de temas-chave do pragmatismo: a crítica ao ensino “tradicional” e ao 
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currículo uniforme, a noção de desenvolvimento da criança e a questão da relação entre 
as aprendizagens e o meio social envolvente.  
Em “What is Learning?”, Dewey optou por uma retórica conceptual com base na 
definição do conceito de “aprendizagem”, passando pelas “necessidades activas” até 
chegar ao tema do currículo, entendido como um processo de observação, reflexão e 
investigação. O seu propósito central consistia em chamar a atenção para o papel do 
professor na construção das aprendizagens activas, fazendo apelo à sua imaginação na 
construção de um processo de aprendizagem criativo e estimulante para as crianças. Em 
“Growth in Activity”, Dewey resumiu a sua teoria sobre os estádios de desenvolvimento 
de modo a defender métodos de ensino baseados nas necessidades individuais da 
criança. Tratando-se de argumentos transversais à obra de Dewey, constatamos a 
presença de uma dupla preocupação: por um lado, com a questão do respeito pela 
individualidade da criança e, por outro, com a função social da educação. Foi com base 
nestas duas ideias que Dewey tentou realçar, na última conferência intitulada “The Need 
for a Philosophy of Education”, dois dos seus temas preferidos: a importância da 
relação entre o aluno e o meio ambiente e a missão social da escola para o progresso da 
comunidade. 
“The acquisition however perfectly of skills is not an end in itself. They are 
things to be put to use as a contribution to a common and shared life. They 
are intended, indeed, to make an individual more capable of self-support and 
of self-respecting independence (…) And as with skills acquired in school so 
also with knowledge gained in school. The educational end, and the ultimate 
test of value, of what is learned is its use and application in carrying on and 
improving the common life of all (…). All conditions of the school 
environment must tend in actual practice to develop in individuals the 
realisation that knowledge is a trust for the furthering of the well-being of all. 
Perhaps the greatest need of and for a philosophy of education today is the 
urgent need that exists for making clear in idea and effective in practice the 
social character of its end and that the criterion of value of school practices is 
social” (Dewey, 1937: 27). 
 
A insistência sobre o valor social da educação, foi uma das ideias centrais do 
pensamento de Dewey, reproduzida em muitos dos argumentos apresentados em How 
we Think (1985a [1910]), Schools of To-Morrow (1985c [1915]), e Democracy and 
Education (1985b [1916]). A única referência explícita ao contexto sul-africano foi 
deixada para o final da última comunicação, a única, e talvez a mais crítica, realizada 
entre os demais participantes: 
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“There are two outstanding reasons why in existing world conditions a 
philosophy of education must make the social aim of education the central 
article in its creed. (…) The principle of a report of the Geneva Commission 
based on a study of conditions of life of mine-Natives in South Africa holds 
good of peoples all over the world, “The investment of Western capital in 
African Industries has made the native dependent upon the demand of the 
world markets for the products of his labour and the resources of his 
continent.” In a world that has so largely engaged in a mad, often brutal, race 
for material gain by means of ruthless competition the school must make 
ceaseless and intelligently organised effort to develop above all else the will 
for co-operation and the spirit which sees in every other individual an equal 
right to share in the cultural and material fruits of collective human 
invention, industry, skill, and knowledge” (Dewey, 1937: 28). 
 
Este comentário é elucidativo da forma como os ideais pedagógicos de Dewey se 
baseavam numa ideologia democrática e numa filosofia de progresso social, à qual não 
era alheio um certo tom evangélico. Num trabalho que analisou, justamente, a presença 
de princípios protestantes no pensamento de Dewey, Ichimura (1984) concluiu que 
“Whereas the social-gospel movement sought salvation for oppressed workers, the 
Progressive education movement sought salvation for oppressed children” (Ichimura, 
1984: 453). Porventura o exemplo que melhor ilustrou o carácter evangélico da filosofia 
de Dewey como uma espécie de evangelho social foi a crença na reconstrução social 
através da escola. No texto “My pedagogical creed”, o estilo aforístico “I belive that…”, 
que percorre o texto é um sinal claro da omnipresença protestante na filosofia de 
Dewey. A sacralização da criança ameaçada pela recitação, pelos currículos abstractos 
e, em particular, pelos métodos de ensino mecânicos, assim como a crença ilimitada no 
seu potencial e o respeito pelas suas capacidades constituem aspectos que configuram 
um pietismo social de carácter secular. Dewey procurou, todavia, pôr em prática o credo 
pedagógico através de uma acção moral, desenvolvendo experiências pedagógicas 
dirigidas à melhoria do meio social envolvente procurando, deste modo, atingir a 
reforma da sociedade na globalidade. É esta vertente moral que vemos emergir em 
“Educational Adaptations in a Changing Society” onde a reforma da escola surge 
claramente associada à possibilidade de tornar a sociedade sul-africana uma sociedade 
mais justa e mais democrática. Foi, provavelmente, esta plasticidade pragmática-
filosófica que agradou tanto aos governos como às sociedades missionárias protestantes, 
contribuindo para a difusão do conceito de “educação adaptada” como um discurso 
redentor, tanto do ponto de vista ideológico como pedagógico. 
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O IMPACTO REGIONAL DA CONFERÊNCIA AO NÍVEL DAS POLÍTICAS EDUCATIVAS 
De acordo com as recomendações produzidas pelo Interdepartamental Committee on 
Native Education, nomeado em 1935, cujo relatório foi divulgado em 1936, o governo 
da União considerava essencial tomar decisões relativamente ao tipo de educação que 
deveria ser oferecida aos africanos (elementar, secundária, técnica, agrícola, etc.), tendo 
em vista os processos de mudança que estavam a causar conflitos raciais, migrações em 
massa para as zonas urbanas e a “destribalização”. Sem dúvida que a questão educativa 
era considerada, na África do Sul mais do em qualquer outro território sob a dominação 
europeia, uma questão relacionada com os níveis de exploração e o controle económico 
da minoria branca sobre a massa dos africanos. 
Talvez por isso, os resultados apresentados no relatório da comissão, no qual 
participaram muitos dos responsáveis provinciais sobre a educação indígena presentes 
nas duas sessões da conferência, não se tivessem revelado muito diferentes dos 
apresentados pela Native Economic Comission de 1930-32272. O relatório sublinhava a 
necessidade de ligar os conteúdos da educação ao meio envolvente em que os nativos se 
integravam na vida adulta, fazendo notar que o currículo da instrução elementar deveria 
ter em conta a maioria da população cujo nível de escolarização, segundo as estimativas 
mais liberais, não duraria mais que três anos. No entanto, apesar de reconhecer as 
vantagens do ensino vocacional, a comissão atribuiu-lhe pouca importância por 
considerar as profissões ligadas ao artesanato uma actividade “obsoleta”. 
Recomendava-se, entretanto, um reforço da formação na agricultura e, sobretudo, no 
treino das raparigas tendo em vista a sua formação como professoras na área das 
“actividades domésticas” e dos cuidados materno-infantis, na linha do sistema Jeanes de 
formação de professores. 
Desde o início do século que o discurso oficial acerca do papel da escola na 
educação dos indígenas procurava garantir que os alunos fossem dirigidos para uma 
formação específica: “industrial work, receive a sufficient knowledge of the English 
language, and are trained in habits of discipline and cleanliness” (Hailey, 1938: 1227). 
Nos anos 30, apesar de permanecerem intactos, estes objectivos foram objecto de uma 
actualização, de forma a ligar cada vez mais explicitamente a questão da educação à do 
desenvolvimento económico e ao controle de uma massa de trabalhadores subordinada à 
                                                 
272 As recomendações efectuadas pelos membros desta comissão consideravam que o esforço educativo 
não deveria ir para além do ensino tradicional, baseada nos três Rs e que este deveria sobretudo contrariar 
as crenças e superstições próprias dos indígenas, contrárias ao progresso da colónia (Hailey, 1938). 
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minoria branca. Segundo H. Jovit, director do Native Development Department, os 
objectivos a atingir com a educação definiam-se nos seguintes termos: “The effective 
organization of the African’s experiences so that his tendencies and powers may 
develop in a manner satisfactory to himself and to the community in which he lives” 
(Hailey, 1938: 1227). Estas “tendências” e “poderes” encontravam-se, entretanto, 
subordinadas ao sistema político segregaccionista, seguido com cada vez mais clareza 
na União, que defendia um sistema de educação separado por barreiras raciais “The 
Education of the white child prepares him for life in a dominant society, and the 
education of the black child for a subordinate society” (Hailey, 1938: 1221). 
As alterações verificadas durante as primeiras décadas, e até aos finais dos anos 
30 do século XX, incluíram mudanças na política da língua e na da formação de 
professores. No domínio da língua, as leis que até 1900 tinham tornado a língua inglesa 
obrigatória nas classes elementares, passaram a tornar obrigatória a língua materna nas 
escolas públicas e missionárias durante os primeiros anos de ensino (dois anos no 
Transvaal, quatro nas províncias do Cabo e Orange Free State e seis no Natal). Por 
outro lado, a concepção de uma educação adaptada às necessidades da vida em 
comunidade, destinada a fixar as populações nas zonas rurais, incidia na transformação 
dos métodos utilizados na educação de adultos, em particular no domínio da agricultura 
e da construção civil, e na da formação de professoras através do método Jeanes. No 
relatório An African Survey, Lord Hailey referiu-se à adopção deste método comentando 
que seguia de perto as recomendações da comissão Phelps-Stokes relativamente ao 
estabelecimento destas escolas em África: 
 
“This type of school had its origins in a bequest by Miss Anna T. Jeanes for 
the training of visiting teachers for negro schools in America. The Jeanes 
teacher is given charge of a group of schools, and is expected to stay at each 
centre for some days and assist the village schoolmaster in his work and give 
friendly advice. One aim of the system is to fit the bush school into local 
community life by providing interesting teaching which is in close relation to 
local needs” (Hailey, 1938: 1228 e 1252-3) (Hailey, 1938: 1228 e 1252-3). 
 
 
DEWEY EM ÁFRICA: O “AUTOR” E A “CONCEPTUAL PERSONAE” 
Não parece existir dúvida que as ideias filosóficas e pedagógicas de Dewey viajaram 
por diversos países, espalhados pelos cinco continentes acompanhadas, na maior parte 
dos casos, por visitas ou conferências em diversas partes do mundo: Japão (1919), 
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China (1919-1921), Turquia (1924), México (1924) e U.R.S.S. (1928)273. Face à 
apropriação diferenciada do pensamento de Dewey através de nações com tradições 
históricas e intelectuais tão díspares entre si, a questão que Thomas Popkewitz coloca é 
a de saber qual a grelha ou matriz que torna o pragmatismo de Dewey um sistema de 
princípios acessível a projectos de reforma radicalmente diferentes à escala global. Uma 
das noções que nos propõe para analisar o conjunto de circuitos e redes que se 
desenham em torno das viagens do pragmatismo à escala global é, justamente, o 
conceito de bibliotecas itinerantes – “traveling libraries” – noção que procura pôr a 
descoberto as diferentes amálgamas de projectos pedagógicos e posicionamentos 
ideológicos que se combinaram para conferir inteligibilidade aos processos de mudança. 
Como refere o autor: 
 
“The ideas and concepts of Dewey (…) are assembled with the Swiss 
pedagogue Claparàde and the Belgian Decroly in South America for national 
reformers to announce “the New Education”. While Claparère, Decroly, and 
Dewey travelled together in many places, that does not tell us of the different 
amalgamations of pedagogical projects as they were not just one travelling 
show. Decroly served as a translator of Dewey in a Belgian missionary, 
evangelistic, and propagandistic pedagogical discourse. (…) Dewey was 
reassembled in Columbia through Decroly and ‘local’ authors in a 
reactionary and conservative pedagogy; and Dewey and Decroly were placed 
in the company of German Kerschensteiner and Claparède as the philosopher 
of a social redemption that the Yugoslavian pedagogic work would produce 
to center on the child’s activity” (Popkewitz, 2005: 10-11). 
 
                                                 
273 A influência de Dewey no mundo da educação encontra-se documentada num conjunto de artigos que 
se reportam, na sua maioria, a estudos de casos nacionais. Nenhum dos trabalhos de síntese, de carácter 
empírico ou teórico, documenta a presença de Dewey em África, à excepção do mais recente trabalho de 
Thomas Popkewitz (ed.), Inventing the Modern Self and John Dewey, que se refere, através de 
contribuição inserta no livro, à influência de Dewey na Turquia. A título informativo identificam-se os 
contributos, por ordem de publicação, que permitem mapear as peregrinações de Dewey pelo mundo, de 
modo a facilitar futuras investigações sobre o tema: I. L. Kandel (1929). “The Influence of Dewey 
Abroad”. Teachers College Record, vol. 31 (3), pp. 239-244; William W. Brickman (1949). “John 
Dewey’s Foreign Reputation as an Educator”. School and Society, vol. 70, pp. 257-265; William W. 
Brickman e Stanley Lehrer (eds.) (1975). John Dewey Master Educator, New York: John Wiley; A. 
Roberto Munizaga (1960). “John Dewey, filsofo de America”, In Ediciones de los Anales de la 
Universidad de Chile, 9. Ronald Kronish (1982). “John Dewey’s Influence on Jewish Educators: The 
Case of Alexander M. Dushkin”. Teachers College Record, vol. 83 (3), pp.419-433; A. Harry Passow 
(1982). “John Dewey’s influence on education around the world”. Teachers College Record, vol. 83 (3), 
pp. 401-418; William W. Brickman (1984). “The Turkish cultural and educational revolution: John 
Dewey’s Report of 1924”. Western European Education, vol. 16 (5), pp. 3-18; Ronald K. Goodenow 
(1990). The Progressive Educator and the Third World: A First Look at John Dewey. History of 
Education, vol 19 (1), pp. 23-40; Naoko Saito (2003). “Education for Global Understanding: Learning 
From Dewey’s Visit to Japan”. Teachers College Record, vol. 105 (9), pp.1758-1773; Thomas S. 
Popkewitz (ed.) (2005). Inventing the Modern Self and John Dewey: Modernities and the Traveling of 
Pragmatism in Education. New York: Palgrave Macmillan. 
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Se analisarmos os discursos sobre a educação em África, constatamos que a 
diversidade de estratégias e de posicionamentos ideológicos a que o pragmatismo de 
Dewey foi submetido não logrou ser menos complexa. Os princípios científico-
religiosos do progressivismo americano e os do pragmatismo há muito que circulavam 
nos discursos sobre a educação, nos círculos ligados à administração colonial britânica, 
muito antes da “presença” física de Dewey na África Sub-sahariana. À semelhança do 
que sucedera noutras regiões do mundo, os princípios do progressivismo e do 
pragmatismo transitaram pela África através da acção de determinados grupos sociais, 
religiosos e políticos, sem que a sua origem “de autor” fosse explicitamente referida. 
Eles foram desmontados e depois incorporados nos discursos pedagógicos e políticos de 
acordo com as intenções e as estratégias particulares de cada governo colonial, 
acabando por configurar discursos híbridos sobre a escola e sobre a formação (em 
particular dirigidos à educação das crianças indígenas em meio rural) em torno de 
noções tais como “adaptação”, “conformidade”, “métodos activos”, “meio envolvente”, 
“educação pelo trabalho”, “escola-comunidade”, “trabalho manual”, etc.  
Dewey emergiu nestes discursos sob a forma de uma conceptual personae, como 
suporte pedagógico-científico de um conjunto de interesses, estratégias e dispositivos 
locais destinados à incorporação educativa dos africanos num sistema de ensino 
pensado à medida das “suas necessidades”. Algumas noções tais como a do “aprender-
fazendo” – learning by doing – foram primeiro desligadas do seu contexto original (e da 
sua aplicação enquanto métodos activos de aprendizagem), para se ligarem a 
argumentos muitas vezes com finalidades contrárias aos princípios do pragmatismo. 
Estes argumentos incluíam, por exemplo, a defesa de um tipo de ensino diferente para 
brancos e africanos com base na diferença de capacidades entre as crianças brancas e 
pretas; a defesa do ensino vocacional como um tipo de ensino especialmente ajustado às 
necessidades dos africanos (legitimando assim as barreiras impostas a vias académicas); 
assim como serviam para justificar tipos de currículos essencialmente orientados para a 
prática, baseados nas necessidades “culturais” da comunidade (identificadas à partida 
com o trabalho na terra, na indústria ou nos ofícios).  
Por outro lado, no cenário colonial (em particular nas zonas rurais) o “africano” 
ocupou o lugar que Dewey destinara à “criança”. O discurso sobre a educação do negro 
construiu-se quase sempre na base de uma concepção infantilizada do africano, 
indivíduo que se tornava necessário proteger (da barbárie) e acolher (na civilização do 
domínio ocidental). Enquanto objecto infantilizado, subjugado e subalterno o ensino 
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destinado ao africano subentendia o ajustamento da educação à sua condição inferior. 
Foi precisamente esta uma das razões que legitimou a utilização continuada de 
metodologias de ensino pelo e para o trabalho, baseadas na apologia da ‘educação 
vocacional’, de modo a ligar o negro ao trabalho manual, com base em argumentos de 
progresso colectivo (do qual os africanos se encontram claramente arredados pela sua 
condição social). Estas noções, que foram difundidas através da acção das sociedades 
missionárias protestantes, inglesas e americanas passaram, progressivamente, a integrar 
o discurso educacional do Colonial Office britânico. Por “efeito de redundância”, elas 
transitaram para os discursos da administração colonial portuguesa (e francesa), cada 
uma das quais efectuou, por sua vez, as suas apropriações específicas. O processo de 
construção do modelo da “educação adaptada” reconstruiu Dewey à imagem das 
necessidades políticas e das ideologias locais, promovendo alguns dos seus 
pressupostos, e eliminando ou omitindo outros (a participação democrática, o interesse 
das crianças, o desenvolvimento da comunidade, a participação no progresso científico 
e económico, etc.). Na realidade, a presença de Dewey em África foi alheia à 
consagração do modelo da “educação adaptada” (nas colónias inglesas) ou do “ensino 
de adaptação” (nas portuguesas). Desta forma, Dewey funcionou como um indigenous 
foreigner, para utilizar a designação de Thomas Popkewitz, um “autor” a partir do qual 
os discursos de reformistas coloniais reconstruíram noções e ideias originais como se 
fossem “naturalmente” autóctones, com o objectivo de legitimar a mudança e a 
construção de tipos de aluno, de professor, de currículo e de ensino adequados ao 
cenário colonial (Popkewitz, 2005: 8). 
 
 
AS APROPRIAÇÕES DO DISCURSO: DEWEY NO CONTEXTO COLONIAL  
Uma das ideias centrais do movimento progressivista americano sustentava que, para 
responder às mudanças económicas sociais e culturais do ocidente, a escola teria de 
ajustar-se à sociedade. Esse ajustamento era pensado no quadro de uma reforma global 
do sistema de ensino (do currículo, da formação dos professores, dos métodos 
pedagógicos) implicando igualmente uma revolução nas relações entre a escola, a 
família e a sociedade na sua globalidade. Dewey considerava que a escola deveria 
cultivar nos alunos uma sensibilidade social e cooperativa e desenvolver nelas o espírito 
democrático. O objectivo da escola era o de formar cidadãos livres, responsáveis, 
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capazes de se auto-governar – um conjunto de conceitos que se inscreviam no ideário da 
Escola Nova em que Dewey participava. A Escola de Dewey era, sobretudo, uma 
comunidade democrática e, como tal, uma experiência de educação para a democracia. 
Nesse sentido, a escola não era concebida como um simples instrumento de reprodução 
social. Evidentemente que o filósofo-pedagogo pretendia ligar a escola à vida social 
exterior colocando as actividades produtivas – as ocupações – no centro do seu 
programa; no entanto, ele situava as relações sociais de produção num contexto 
cooperativo, liberto de qualquer constrangimento de ordem material. A finalidade de 
Dewey não era promover a sociedade capitalista, mas sim desenvolver as capacidades 
que permitissem aos cidadãos usufruir dos seus benefícios. Neste processo, a educação 
e a escola desempenhavam um papel crucial para a emancipação individual e, 
consequentemente, da sociedade. 
A concepção de um sistema de ensino ajustado ao contexto colonial era uma ideia 
que vinha sendo elaborada desde os finais do século XIX, ligada, como vimos, ao 
trabalho desenvolvido pelos Institutos Tuskegge e Hampton nos estados da Virgínia e 
do Alabama. Com a formação de redes internacionais de circulação de conhecimentos 
pedagógicos, a transversalidade da questão do ajustamento da escola à sociedade 
encontrou no contexto colonial um terreno de experimentação para o desenvolvimento 
de discursos reformistas. Os princípios do progressivismo americano equacionavam um 
conjunto de preocupações que eram comuns tanto aos governos ocidentais como aos 
diversos agentes locais – governadores, missionários, professores – nomeadamente, a 
questão da mudança social, a do ensino profissional e o valor da “educação social”. 
Além do mais, a pedagogia democrática do pragmatismo estabelecia com o 
Cristianismo protestante inúmeros pontos de contacto. Quando afirmava que a escola 
representava uma sociedade em estado embrionário, Dewey propunha-se apresentar um 
projecto radical de sociedade, a partir da reforma da escola, e este propósito mantinha 
muitas semelhanças com a criação de uma sociedade democrática a partir das 
congregações protestantes.  
Os missionários protestantes consideravam a congregação como o núcleo 
essencial da Igreja e estavam muito empenhados na organização democrática das 
congregações fomentando a participação e a cooperação de cada indivíduo para o 
progresso colectivo. Este objectivo tinha, evidentemente, um contraponto na ideia da 
“criação da comunidade africana”, uma concepção omnipresente na doutrina política 
dos governos coloniais britânicos que se prolongava na acção das missões protestantes 
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(americanas e inglesas) instaladas nos demais territórios coloniais (nomeadamente em 
Moçambique). Regra geral as missões protestantes preocupavam-se com a prática 
religiosa social e pouco com especulações teológicas, organizando as suas actividades 
em torno de particularismos locais (a língua, a cultura, o meio ambiente). Uma vez que 
a acção das missões protestantes não se centrava no dogma teológico mas numa moral 
social de inspiração religiosa, a secularização do currículo não se apresentava como 
uma dificuldade para os protestantes já que, para os missionários, a ciência e a religião 
não eram incompatíveis.  
Tal como o não eram para Dewey. O pedagogo acreditava que a reforma social 
através da escola democrática tinha de trabalhar numa unificação de “linguagens” entre 
o mundo ideal e o mundo da realidade, tendo em vista uma finalidade comum. Numa 
carta enviada, em 1892, a Joseph Denney, reitor do College of Arts, Phlosophy, and 
Science da Universidade de Ohio, Dewey afirmava: “The ‘unified language’ seems to 
be the most complete expression of what the ‘idea’ does in thought, how religion has 
one language, philosophy another, science another, literature another, and soo on. 
Seeing the common objective fact, we get the unified language – the language of action. 
This is democracy – the appropriation of the store of spiritual wealth in all directions 
by the whole and common people” (Tröhler, 2006: 98). Era esta riqueza espiritual que se 
vertia num evangelho social de carácter secular corporizado na “crença” no potencial da 
educação e na “fé” nos métodos pedagógicos. Assim, num cenário em que a missão e a 
escola se pressupunham mutuamente, não é difícil perceber que o pragmatismo 
acrescentasse à doutrina cristã uma legitimidade científica. O Cristianismo e o 
pragmatismo partilhavam, a este respeito, princípios que se reforçavam mutuamente. O 
quadro que se segue pretende dar uma panorâmica das reconfigurações discursivas que 
transformaram os princípios filosófico-científicos do pragmatismo numa doutrina 
pedagógica transversal a várias colónias africanas nos inícios do século XX. Ele procura 
apresentar uma caricatura das apropriações selectivas, em particular, das transformações 









Documento VII – O Pragmatismo de Dewey e as suas apropriações selectivas no 
contexto africano  
 




Ajustamento da Escola à sociedade 
(Escola/meio social) 
Educação adaptada 
(Escola /meio rural) 
Progressivismo / Pragmatismo Pietismo / Evangelho social 
Democracia/Modernização /Progresso 
(Educação como valor social) 
Civilização / Progresso económico e social 
(Educação como valor moral e económico) 
Escola como microcosmos social 
(Qualidade /experimentação/inovação) 
Escola como um laboratório social 
(Quantidade/mensuração/ avaliação) 
Cidadãos livres Cidadãos civilizados 
Escola Activa 
(aprendizagens centradas na experiência) 
Currículo Activo 
(aprendizagens centradas no “aprender-
fazendo”) 
Formação vocacional 
(Formação de mão-de-obra qualificada) 
Orientação vocacional 
(aquisição de hábitos de trabalho) 
Indústria, agricultura, serviços e 
comércio 
Agricultura, artes e ofícios, “ciências 
domésticas” 
A “criança” no centro da educação 
(construção do indivíduo/necessidades das 
crianças/sacralização da criança / auto-governo) 
A “comunidade” no centro da educação 












“Governar à distância” 
 
Sugiro, para esta leitura, um roteiro. A articulação do evangelho progressista 
americano (a revolução educacional, a democracia, o progresso), com a ética da missão 
protestante em África (a noção de esforço, de sacrifício, de autonomia, a auto-
subsistência) e a sua abertura permanente ao discurso científico-pedagógico do 
pragmatismo (o “self-government”, a escola activa, a cidadania) só se tornou possível 
porque estes movimentos partilhavam entre si princípios e finalidades múltiplas. Foi, 
sem dúvida, no quadro desta comunhão de interesses, que os discursos sobre a educação 
adaptada puderam edificar um código de referência comum. Contudo, a sua apropriação 
para o contexto colonial e a tradução desta semântica educacional em políticas e 
práticas educativas, operou uma transformação, e até mesmo uma inversão, dos 
pressupostos de origem filosófico-moral que tinham estado na sua origem. De facto a 
principal preocupação do governo colonial britânico era controlar a mudança social (a 
destribalização, a urbanização acelerada, os conflitos raciais) e dirigi-la num certo 
sentido. Este sentido não era, de forma alguma, aquele que procurava, nos EUA e na 
Europa, imprimir uma racionalidade cosmopolita à educação do cidadão através da 
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escola. No cenário colonial, a mobilização do ideário do progressivismo americano e, 
posteriormente, do pragmatismo resultou numa apropriação selectiva, de sentido 
restritivo, principalmente porque aquelas populações não se encontravam ainda, 
segundo a escala métrica ocidental, em condições de participar num cosmopolitanismo 
“civilizado”274. A insistência na representação das sociedades africanas como um 
“grupo étnico” atrasado e, paradoxalmente, a referência constante à perigosidade da 
mentalidade indígena, requeriam um tipo de intevenção ajustado à sua condição 
“arrièreé”. 
No que dizia respeito às questões pedagógicas propriamente ditas, o movimento 
progressivista propunha um currículo centrado nos interesses das crianças consideradas 
como o centro nevrálgico da mudança do paradigma de ensino. O pragmatismo de 
Dewey perspectivava esta mudança colocando a tónica no processo de ensino, 
modificando a relação professor-aluno e propondo uma organização curricular centrada 
nos interesses das crianças através da dinamização de aprendizagens activas. Uma vez 
que Dewey considerava que a educação possuía um valor essencialmente social, os 
currículos deveriam ser construídos tendo em atenção as várias etapas do 
desenvolvimento dos indivíduos e relacionar os seus conteúdos com o meio envolvente. 
O seu principal objectivo era a substituição dos currículos formais, abstractos e teóricos 
por processos de aprendizagens em que as matérias fossem inseridas na experiência dos 
alunos. Era esse o sentido, em Dewey, da metodologia do “learning-by-doing”. Por 
outro lado, o papel do professor na dinamização desta aprendizagem pela experiência 
pressupunha uma ligação constante das matérias ensinadas aos contextos de vida das 
crianças e à vida da comunidade em que estas se encontravam inseridas. Ora, em 
contexto colonial, o lugar da criança vai ser ocupado pelo colectivo, pela “comunidade”, 
considerada como uma entidade com iguais capacidades, necessidades e destino. Em 
nome da estabilidade e da harmonia, este colectivo apresentava características que 
deviam ser corrigidas (alccolismo, poligamia, bruxaria), qualidades de trabalho que 
deviam ser disciplinadas e necessidades materiais e espirituais que deviam ser criadas. 
Por essa razão, a associação entre o evangelho e a moral social eram instrumentais para 
assegurar o domínio da racionalidade colonizadora. Qualquer uma destas 
transformações implicava uma visão infantilizada do africano, incapaz de se conduzir a 
                                                 
274 Agradeço a Thomas Popkewitz a oportunidade de partilhar sobre este assunto algumas das ideias que 
são objecto da sua investigação mais recente e que se encontram reunidas num documento de trabalho 
que me foi facultado pelo próprio com o título (provisório) “The Reason of Cosmopolitanism Reason: 
School Reforms, Science and Making Society through Making the Child”. 
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si próprio no processo de civilização, legitimando ao mesmo tempo a tarefa de conduzir 
o indígena ao “self-government” e a de exercer, em seu nome, o melhor governo. 
O sentido restritivo desta apropriação reflectiu-se no tipo de oferta educativa que 
os governos coloniais procuraram desenhar tendo em vista a aproximação do africano à 
sua própria comunidade. Com efeito, a questão do aprofundamento da relação da escola 
com a comunidade não foi encarada segundo a perspectiva que Dewey lhe atribuíra, isto 
é, como uma forma de realizar a democracia a partir da escola, de exercer a participação 
e de promover as potencialidades do indivíduo tendo em vista a sua emancipação como 
cidadão. Não se tratou, de facto, de pôr em prática os princípios do pragmatismo, mas 
sim de instaurar uma racionalidade pragmática destinada a caucionar uma educação de 
segunda, discriminatória e subalterna, totalmente contrária aos ideais democráticos de 
Dewey. A valorização dos currículos activos, a importância atribuída aos métodos do 
“learning by doing”, a aposta num ensino vocacional ligado à agricultura e aos ofícios – 
aspectos transversais à tese da “educação adaptada” –, apenas ganharam com o 
pragmatismo de Dewey um novo reconhecimento, fazendo crer que a política educativa 
colonial participava das modernas teorias científicas. Na realidade, a apropriação do 
pragmatismo, ao invés de visar a implementação de uma política emancipatória tratou 
antes de “agrilhoar” os africanos a determinadas ocupações evitando que se criassem 
expectativas relativamente à progressão académica. A ênfase atribuída ao ensino 
vocacional restringiu-se a um entendimento de política educativa orientada para a 
educação para e pelo trabalho; a relação escola-comunidade foi defendida tendo em 
vista o reforço das relações tradicionais comunitárias procurando impedir as migrações 
e a destribalização; o evangelho social incidia mais na questão moral do que na social. 
Nesse sentido, a defesa de currículos activos foi sobretudo entendida como um meio de 
promover a adequação dos africanos a determinados sectores de actividade económica, 
principalmente na agricultura, enquanto que as metodologias do aprender-fazendo se 
destinavam, essencialmente, a fazer compreender o lugar do africano no contexto da 
economia colonial. A aposta nos métodos de formação de professores Jeanes 
confirmava esta intencionalidade, equiparando o professor a um técnico de acção social, 
mais preocupado com a instrução vocacional do que com a “educação” no sentido 
integral do termo. 
Diria, então, que Dewey não se fixou no discurso colonial enquanto Dewey. Foi 
antes através das ideias, conceitos e discursos que foram tomados, selectivamente, de 
empréstimo ao pragmatismo, que a sua conceptual personae legitimou uma perspectiva 
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funcional da educação. Os discursos reformistas coloniais afastaram-se por isso mesmo 
dos ideiais da escola democrática, inscrevendo um conjunto de desigualdades que se 
aprofundaram até ao presente, nomeadamente na limitação do ensino feminino às 
ciências domésticas ou na apologia de um tipo de ensino rudimentar e prático, destinado 
às tarefas de execução. Qualquer relatório internacional coevo permite constatar que 
estas questões, num cenário educativo marcado pelos níveis de escolarização mais 
baixos da humanidade, são hoje como dantes um passado-presente. 
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I I I   P A R T E 
A CONSTRUÇÃO DOS ESPAÇOS 
DISCIPLINARES EM MOÇAMBIQUE 







A Verdadeira Grandeza 
 
O mundo que habitamos, grão de areia no espaço, ponto 
imperceptível no imenso livro do Universo, perdeu a sua importância, 
a sua significação, os seus direitos por tantos séculos sagrados. Nós 
não somos o centro donde tudo parte, e do qual tudo depende. Somos 
o elo de uma cadeia infinita: somos a parte mínima de um sistema 
cuja imensidade nos deslumbra e nos humilha. A nossa grandeza 
verdadeira começou no momento em que pudemos compreender 
quanto éramos pequenos. Quando nos julgávamos reis, não 
passávamos de escravos, escravos da própria ignorância, cegos 
perdidos em uma treva sem fim.275 
 
 
Os objectos de discurso analisados na III Parte tentarão mostrar a difícil passagem de 
uma racionalidade de governo assente no “Estado territorial” para outra de tipo 
“populacional”, transição frágil que, relativamente a Moçambique, alcança todo o 
período delimitado pelas balizas temporais 1850-1950. Em sentido amplo, o governo é 
aqui entendido, na continuidade da análise foucaudiana que temos vindo a empreender, 
como um conjunto de técnicas e procedimentos destinados a regular e dirigir a conduta 
dos homens, técnicas que nos reenviam, no caso presente, para uma análise dos 
discursos jurídico e estatístico. De acordo com este entendimento, os mecanismos 
jurídicos e estatísticos delimitam objectos de conhecimento importantes para 
compreender as relações que se estabelecem entre o Estado, as instituições e os 
                                                 
275 [AHM – Fundo da Administração Civil, Instrução e Cultos, Cx. 4, Maço “Instrução, cultos e 
diversos”, 24/5/1931 - Prova de ditado, manuscrita, do aluno Pedro Jimo Tamele da Escola de Habilitação 
de Professores Indígenas José Cabral, na Manhiça] 
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indivíduos, relações de poder-saber que são postas em prática para assegurar uma 
determinada existência dos sujeitos colonizados. 
Por intermédio de leis e disposições, hierarquias e classificações, esse projecto 
situa-se no cruzamento de duas racionalidades de governo complementares, senão 
mesmo consubstanciais uma à outra: a primeira, destinada a maximizar as forças do 
Estado, a segunda, orientada para o controlo da existência dos indivíduos. A análise dos 
discursos educativos no plano jurídico e estatístico, tem por finalidade descrever as 
iniciativas no domínio da organização de um sistema de ensino colonial, confrontando 
essas iniciativas com os resultados alcançados através da socialização formal. Através 
de uma comparação entre os discursos pertencentes a cada um dos domínios de poder-
saber, tentarei sublinhar as regularidades e as descontinuidades materializadas em 
estruturas organizacionais (escolas públicas, escolas cristãs católicas e protestantes, 
escolas das missões laicas), em conteúdos programáticos (programas e currículos) e em 
níveis de incorporação escolar (número de alunos matriculados nos diferentes tipos de 
ensino e escolas de Moçambique). Nesse sentido, a construção dos espaços disciplinares 
terá de começar pela descrição, tão detalhada quanto possível, das iniciativas destinadas 
a por de pé um sistema educativo de massas de natureza colonial. 
 
 
1.A INSTRUÇÃO PÚBLICA NA SEGUNDA METADE DO SÉCULO XIX 
As primeiras iniciativas na construção de um sistema de ensino público datavam de 
1766 quando o Governador Baltasar Pereira do Lago, nomeado pelo Marquês de 
Pombal para a costa oriental de África entre 1765-1779, fundou a primeira escola para o 
ensino primário na Ilha de Moçambique, na zona norte da colónia. Esta escola 
destinava-se aos filhos dos portugueses que não podiam deslocar-se a Goa ou a Lisboa 
para a aprender as primeiras letras. Para além desta escola existia uma escola primária 
fundada em 1613 pelos jesuítas na Ilha de Moçambique, destinada ao ensino do 
catecismo, leitura, escrita e aritmética para a população indígena, escola que em 1773 
ainda se encontrava em funcionamento276. Apesar desta primeira informação, outros 
documentos referem que a primeira aula de instrução primária foi instalada na Casa 
Conventual de S. Domingos da Ilha de Moçambique, em 1799, por determinação do 
                                                 
276 Contrariando o anti-jesuitismo no reino, Pereira do Lago apoiou a abertura de escolas católicas na 
colónia. (Castelo-Branco, 1957). 
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Governador Francisco Guedes de Carvalho e Meneses. Com a instalação desta escola, 
procurava colmatar-se a falta de instrução do pessoal administrativo, nomeadamente dos 
juízes ordinários, “ignorantíssimos”, servindo também para “ocupar a mocidade”, 
retirando-a da inércia e ociosidade em que se encontrava277. Há notícia da criação de 
duas outras escolas, uma na vila de Quelimane, outra na vila de Ibo, ambas mandadas 
abrir pelo Capitão-General José Francisco de Albuquerque, em 1818. Os professores 
destas escolas, por não haver mestres, nem quem se encarregasse da instrução na 
província, eram goeses e, refere o autor, “eram tão alheios e errados no falar como os 
próprios discípulos”278. Sabe-se, entretanto, que em 1838 a Província estava dependente 
de um só professor para assistir aos 86 alunos que se tinham deslocado, de todos os 
portos, para frequentar a aula de instrução primária de Moçambique. O conselho 
governativo da Província solicitava ao governo do reino que se dignasse nomear um 
substituto, “pessoa de boa moral e instruído no método do ensino mútuo”, visto que 
“com este clima precário e insalubre” não se poderia “contar por muito tempo com um 
só indivíduo”279.  
Com o decreto de 14 de Agosto de 1845, esboçou-se a primeira tentativa de 
organização especial do ensino nas províncias ultramarinas, preconizando-se um tipo de 
organização diferente do da metrópole, adequado a cada contexto colonial. Com a sua 
publicação começaram a definir-se os alicerces da organização geral do ensino nas 
colónias africanas280. Para a educação de todas as crianças, Rebelo da Silva mandava 
abrir o número de escolas primárias necessárias “ao ensino da leitura, escrita e cálculo, 
exercícios de gramática e princípios de geografia e de história de Portugal”. Em 
Moçambique funcionaria ainda uma Escola Principal de Instrução Primária cujo 
programa contemplava gramática portuguesa, desenho linear, geometria prática, 
escrituração mercantil, produtos naturais da colónia, e noções de física aplicada à 
indústria e à economia doméstica. Rebelo da Silva baseava-se no espírito e na letra da 
reforma do ensino de Costa Cabral, de 1844, que considerava insuficiente a instrução 
primária tradicional, reduzida ao conhecimento da leitura, da escrita e das quatro 
operações aritméticas. Decidiu então dividir a instrução pública em dois graus e 
ampliar, com um carácter prático, os programas da instrução primária, introduzindo-lhe 
                                                 
277 Anuário Colonial, 1916:120-122. 
278 Ensaios sobre a Estatística das Possessões Portuguesas na África Ocidental e Oriental na Ásia 
Ocidental, na China e na Oceânia, por José Joaquim Lopes de Lima, 1857: 275. 
279 Arquivo das Colónias, Vol. I, 1917: 290-1. 
280 Anuário do Ensino, 1931: 4. 
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uma inovação que a tornava adaptável a contextos diferentes. Em parágrafo único, a 
reforma de Rebelo da Silva estipulava que “tanto o primeiro grau como o segundo 
poderiam compreender outros objectos de instrução nos lugares e à proporção” que o 
governo achasse conveniente (Carvalho, 1995: 577). Tratou-se de uma tentativa de 
dotar as colónias de um ensino essencialmente prático, orientado para a rentabilização 
dos recursos das respectivas províncias, iniciativa que coincidiu com um novo impulso 
de expansão e consolidação da soberania portuguesa em África durante a década de 50. 
O decreto de 1845 só começou a surtir algum efeito em Moçambique, em 1849, 
quando, em 30 de Outubro desse mesmo ano, o Governador Domingos Fortunato do 
Vale enviou ao ministro dos Negócios da Marinha e Ultramar a acta da sessão em que o 
Conselho do Governo da Província de Moçambique apresentava um conjunto de 
propostas relativamente ao número de cadeiras de instrução pública que convinha haver 
na colónia, os locais onde deveriam ficar situadas, bem como a relação dos indivíduos 
que reuniam as condições necessárias para a constituição do Conselho de Instrução 
Pública. 
 
Documento VIII – Proposta para a instalação de cadeiras de Instrução Pública na 
província de Moçambique pelo Governador Domingos Fortunato do Vale, em 1849 
 
SEXO DESIGNAÇÃO DA ESCOLA LOCALIZAÇÃO Masculino Feminino 
 
Escola de Instrução Pública de Ibo 
Escola da Cidade de Moçambique 
Escola Principal de Moçambique (a) 
Escola da Vila de S. Martinho 
Escola da Vila de Sena 
Escola da Vila de Tete 
Escola da Vila de Sofala 
Escola da Vila de Quelimane 
Escola da Vila de Inhambane 
Escola de Lourenço Marques 
 
Capital das Ilhas de Cabo Delgado 
Cidade de Moçambique 
Distrito de Moçambique 
Distrito de Quelimane 
Distrito de Quelimane 
Distrito de Quelimane 
Distrito de Quelimane 
Distrito de Quelimane 
Distrito de Sofala 





















(a) Instalada no Convento de S. Domingos, na cidade de Moçambique. 
(Ministério das Colónias. Arquivo das Colónias. Vol II, nº 12, 15 de Junho de 1918: 292-294) 
 
Foi também em Outubro de 1949 que se deu provimento aos lugares de professor 
nas províncias ultramarinas propondo-se um reforço dos salários (duzentos mil réis 
fortes anuais) e a concessão de algumas regalias tendentes a tornar mais atractivo o 
exercício da função docente, nomeadamente cedendo-se habitação e instituindo-se 
gratificações a cargo das edilidades. Com essa medida os professores destacados para a 
Escola Principal venceriam o triplo do salário que, na mesma época, receberia um 
professor de instrução pública na metrópole ainda que, fora das localidades principais, 
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aqueles auferissem um salário inferior (cem mil reis fortes anuais). No preâmbulo da 
acta que Domingos Fortunato do Vale enviou à secretaria dos Negócios da Marinha e 
do Ultramar, o governador exprimia com desalento o estado a que se deixara chegar a 
instrução pública naquela província: 
 
“Não há nesta província uma única escola de primeiras letras. Apenas alguns 
indivíduos se prestam a ensinar alguns rapazes e têm, por isso, uma pequena 
gratificação, paga pelos cofres municipais; esse ensino defeituoso, porque não 
há compêndios por onde os rapazes possam aprender, dificulta de tal modo a 
compreensão das crianças que os seus pais as deixam sem ensino algum, ou 
então, se têm meios, mandam-nas a Goa aprender as primeiras letras e ali 
prosseguir estudos superiores”281. 
 
A localização das aulas de instrução primária propostas e a identificação dos 
materiais requisitados dão-nos algumas indicações quanto ao tipo de alunos a que este 
ensino se destinava. A localização dos primeiros estabelecimentos (na Ilha de 
Moçambique, em Ibo e Quelimane) coincidia com os aglomerados, fortes e alfândegas 
controlados pelos portugueses, onde se abrigava a maior parte dos funcionários 
administrativos, pessoal militar e famílias de colonos. Os seus destinatários seriam 
certamente recrutados a partir destas classes, hipótese que parece obter confirmação 
pela requisição de material anexa à acta enviada pelo governador ao Barão de Francos, 
na altura ministro dos Negócios da Marinha e do Ultramar: 
 
“Precisa-se para ensino dos alunos que frequentam as escolas de instrução 
primária, mandadas criar nesta província pelo Decreto de 14 de Agosto de 
1846; e dos que se destinarem ao sacerdócio: Duzentos volumes do método 
facílimo para se aprender a ler, por Emílio Aquiles Monteverde; duzentos ditos 
do Manual Enciclopédico pelo mesmo autor; cem ditos da aritmética de Besout 
ou Feio; duzentos exemplares caligráficos, com sentenças morais e religiosas, 
para por elas os alunos aprenderem a escrever; duzentas pedras, lousa para as 
contas; cinquenta volumes da gramática latina do Pe. António Pereira ou da de 
Félix Mendes; cinquenta ditos do novo método do mesmo Pe. António Pereira, 
ou igual número da Arte de Dantas com a competente explicação de sintaxe; 
vinte e quatro dicionários latinos por António da Fonseca; vinte e quatro 
volumes da Selecta primeira; vinte e quatro ditos da Selecta terceira; vinte e 
quatro jogos das Eneidas de Virgílio”282. 
 
                                                 
281 Arquivo das Colónias, Vol. II, 1918: 292; Correspondência Geral. Moçambique. Pasta 12, Capilha 1 
[Documento nº 314, Confidencial enviada pelo Governador Domingos Fortunato do Vale ao Ministro e 
Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e do Ultramar, em 2/1/1850] e Arquivo Histórico 
Ultramarino. Correspondência Geral. Moçambique. Pasta 13, Capilha 1 [Ofício nº 326, Relatório do 
Governador Domingos Fortunato do Vale dirigido ao Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da 
Marinha e do Ultramar sobre o estado da Província de Moçambique. 
282 Arquivo das Colónias, Vol. II, 1918: 295. 
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A referência à utilização do método lancasteriano, ou sistema de ensino mútuo, 
acrescenta crédito à hipótese de que os aquartelamentos tivessem sido os locais de 
funcionamento das primeiras aulas de instrução pública da colónia. Esta possibilidade 
parece ser confirmada pela composição do Conselho Inspector de Instrução Primária da 
província de Moçambique composto maioritariamente por militares283. Ao que tudo 
indica terá sido esta a tendência verificada nos anos seguintes, uma vez que, pelo 
disposto na portaria 308-A, de 8 de Outubro de 1855, o governo da província 
encarregava o governador de Lourenço Marques de estabelecer uma escola regimental, 
à semelhança das do reino, regida por um sargento, com a gratificação de 100 réis 
diários. No entanto, cinco anos mais tarde, as disposições reguladoras de uma escola 
destinada à instrução das praças da guarnição e das crianças da população civil, 
publicadas na portaria provincial nº 182, de 4 de Outubro de 1860, indicavam que a 
determinação de 1855 não chegara a concretizar-se, tanto mais que as considerações que 
precediam o diploma regulador referiam “ser necessário que no distrito de Lourenço 
Marques houvesse, pelo menos uma escola”284. Sucede, entretanto, que esta escola 
militar não terá tido, nem grande afluência, nem funcionamento regular já que em 1866 
o ensino primário tinha passado a ser ministrado por um eclesiástico. 
Em concreto, para além do ensino doméstico, expediente utilizado 
recorrentemente pelos elementos da administração colonial, a única alternativa era 
enviar os alunos com possibilidades económicas para o reino, ou então para Goa, já que 
o ensino oferecido nas congregações religiosas estava sobretudo orientado para a 
conversão dos africanos nos locais mais remotos da província. Quanto às escolas para o 
sexo feminino, a portaria de 14/8/1852 nomeara uma mestra de meninas de 2ª classe 
para a aula de instrução primária da cidade de Moçambique, nomeação confirmada pelo 
decreto de 4/5/1853, mandando executar aquela determinação. No entanto, em 1855, o 
Governador Guedes de Carvalho explicava que a professora provida no lugar desde 
                                                 
283 A relação dos indivíduos propostos pelo governador Domingos Fortunato do Vale incluía: António 
Maria de Sá Magalhães, Major de artilharia; António Porfírio de Miranda, Cirurgião-mor da província; 
Cândido da Costa Soares, Coronel; Cândido Máximo Montes, Major da Praça de S. Sebastião; Fortunato 
Alexandre Generoso, Escrivão da Fazenda; Jacques Sallis de Celerina, Físico-mor da província; João 
Maria Gomes Barbosa, Professor de gramática latina; João de Sousa Machado, Major Comandante do 
batalhão de infantaria; Joaquim de Santana Miranda, Juiz de Direito; José Narciso Passos, Secretário-
geral interino; José Vicente da Gama, Delegado do procurador régio; e Miguel Caetano Pinto, Director de 
alfândega (Arquivo das Colónias, Vol. II, 1918: 295-6). 
284 Anuário de Moçambique, 1908, Parte IV – Distrito de Lourenço Marques - Instrução Pública, p. 314. 
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1852 não vinha exercendo o seu ofício porque naquela cidade quase nenhumas meninas 
se mandavam à mestra285. 
Em 1868, o ministro Rebelo da Silva publicava um decreto com força de lei (30 
de Novembro) que tinha como objectivo corrigir os defeitos da legislação de 1845 e 
completar a reorganização dos serviços de instrução pública nas colónias. No artigo 15º, 
Capítulo II, deste decreto preconizava-se que “em cada uma das províncias ultramarinas 
se criassem o nº de cadeiras do ensino primário elementar que a sua população e 
circunstâncias exigissem”. O ensino foi dividido em dois graus: o de instrução primária 
elementar de 1ª classe, “destinada à nacionalização da grande massa indígena”, que 
compreendia a leitura, a escrita, as quatro operações aritméticas e exercícios sobre o 
sistema de pesos e medidas; e o de instrução primária elementar de 2ª classe, “destinado 
às crianças civilizadas e às indígenas bem dotadas que se tivessem distinguido nas 
escolas de 1ª classe”, que compreendia rudimentos de gramática, história e corografia 
portuguesa, aritmética e elementos de geometria, noções de agricultura e economia 
rural. A obrigatoriedade escolar apenas contemplava a frequência do grau de instrução 
primária elementar para as crianças de 9 a 12 anos residentes a menos de 3km da escola. 
Quanto às escolas principais (como foi o caso da Escola Principal de Instrução Primária 
de Moçambique, que passou a escola secundária após esta reorganização), alargaram o 
quadro das suas disciplinas e elevaram, de dois para três, o número dos seus 
professores. No âmbito desta reorganização, os professores e mestras eram escolhidos 
por concurso de provas públicas “a quem não eram precisos vastos conhecimentos”, e 
venciam apenas noventa e seis mil réis anuais286. Em comparação com os professores 
do grau elementar de 1ª e 2ª classe, os professores das escolas secundárias estavam 
claramente em desvantagem, apesar de poderem completar os seus salários com o 
ensino doméstico. De resto, o ensino secundário não era visto como uma prioridade e a 
tese que vingava em Lisboa era a de que as colónias deveriam auto sustentar-se e, 
portanto, tratava-se de uma forma de poupar o tesouro em despesas consideradas 
supérfluas. Quanto ao currículo das escolas principais, orientado para a população 
alfabetizada no ensino primário, consistia nas seguintes disciplinas: gramática 
portuguesa, história geral e pátria, geografia geral e comercial, uma língua estrangeira 
                                                 
285 Arquivo Histórico de Moçambique. Correspondência Geral. Moçambique. Pasta 16. Capilha 4 [Ofício 
nº 141, de 21/9/1855 – Parecer do Governador Vasco Guedes de Carvalho e Meneses dirigido ao Ministro 
e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e do Ultramar acerca de um requerimento apresentado 
pela professora Maria Júlia Pinto de Faria relativamente à sua nomeação para o lugar vago de mestra de 
1ª classe da cidade de Moçambique]. 
286 Anuário do Ensino de 1930,1931: 5. 
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(francês, inglês ou árabe), aritmética e geometria com aplicação à escrituração 
comercial e à agrimensura, ciências físicas e naturais com aplicação à indústria, 
agricultura e comércio, economia política e industrial, agricultura e economia rural, e 
ainda desenho linear. Os alunos podiam ainda frequentar o curso completo ou as 
disciplinas em separado. 
Não se sabe, ao certo, se esta reorganização antecipava ou se, de alguma forma, 
reflectia os debates que D. António da Costa vinha travando na Direcção-Geral de 
Instrução Pública, à qual pertencia desde a sua fundação, em 1859. Quando foi 
nomeado para ocupar a pasta do primeiro ministério de Instrução Pública que se 
constituiu em Portugal, corria o ano de 1870, uma das suas primeiras iniciativas fora, 
precisamente, reformar a instrução primária, dividindo-a em dois graus: o elementar e o 
complementar (Carvalho, 1995: 601). Uma comparação, em traços largos, das linhas 
programáticas do decreto colonial de 1886 com o da reforma metropolitana de 1870 
permite concluir que, em Moçambique, os temas tratados eram de feição mais prática, 
sendo aliviados da carga teórica dos programas metropolitanos. Para todos os efeitos, o 
decreto de 1868 reclamava-se dos princípios da descentralização e tinha por objectivo 
conceder uma maior autonomia aos governadores coloniais procurando repercutir-se na 
organização do ensino nas respectivas províncias. 
Apesar de tudo, a situação pouco se alterava com o andar dos anos. As escolas de 
instrução pública limitavam-se às zonas costeiras, sobretudo na capital da província, a 
norte, e nas regiões a oriente, onde o tráfico de escravos e comércio eram mais intensos. 
Eram pouquíssimas e funcionavam irregularmente, desaparecendo tal como 
começavam, isto é, de um semestre para outro. A assiduidade dos alunos variava com a 
época do ano, decrescendo na altura do verão; a dispersão de idades era enorme, as 
interrupções sucediam-se, quer devido a epidemias, quer pela dificuldade em encontrar 
pessoal docente substituto. Bastava para isso que o professor adoecesse, sendo certo que 
raramente existia quem o substituísse no lugar por longos períodos de tempo287. 
A exiguidade dos vencimentos (um professor ganhava o mesmo que um soldado e 
menos que um empregado de alfândega) também não contribuía para promover o 
estatuto dos professores, nem para tornar o ensino uma profissão reconhecida288. A este 
                                                 
287 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo do século XIX. Governo-Geral de Moçambique. Caixa 
8110 (Maço I e II) [Correspondência dos professores das escolas de instrução primária da província]. 
288 A título de exemplo valerá a pena referir o seguinte facto: em 1824, o Governador João Manuel da 
Silva propôs ao Pe. Custódio José Vaz, vigário de Quelimane, ocupar o lugar de professor de instrução 
pública mas este rejeitou a tarefa por “julgar indecoroso o ridículo ordenado que se lhe tinha arbitrado, 
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respeito, num desabafo acerca do destacamento de professores para África, publicado 
no jornal A Escola, um professor comentava que “o militar” viajava por metade do 
preço e não pagava impostos municipais, enquanto que “o professor” não tinha 
nenhuma dessas regalias e era mal pago289. À fraca remuneração somava-se a 
insalubridade do clima, um dos factores invocados com mais frequência pela 
administração local para justificar a deserção das escolas, o abandono dos mestres e o 
atraso da instrução em geral. Mas para além do clima, da falta de incentivo dos 
professores e da procura irregular de instrução por parte da população poderíamos 
acrescentar, sem grande esforço, a situação de guerrilha endémica que se vivia um 
pouco por todo o território até finais do século. Na prática, a política de instrução 
pública ia sendo executada de acordo com as necessidades correntes da administração 
colonial, dependentes quase exclusivamente do voluntarismo dos seus governadores 




FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS DE INSTRUÇÃO PÚBLICA NA PROVÍNCIA 
Pouco se sabe acerca do funcionamento das oito escolas propostas pelo Governador 
Fortunato do Vale em 1849290. Quanto à Escola Principal da Província de Moçambique 
sabemos que, pelo menos até 1851, não dispunha de material, dado que é nesta data que 
o professor Guilherme Cardoso elabora uma requisição pedindo, “com a maior 
urgência”, o material indispensável para o ensino na aula que então regia. 
                                                                                                                                               
ordenado que igualava com o de um soldado, continuando o mesmo sacerdote no ensino gratuito em que 
se tinha empregado”. Propunha, então, o Governador que o soldo do mestre de primeiras letras fosse 
equiparado ao de tenente de infantaria pago pelo orçamento militar, quer se tratasse de eclesiástico, 
militar ou paisano. 
289 Jornal A Escola, nº 162, de 8 de Outubro de 1904, Ano II, p. 8. 
290 A informação sobre o funcionamento das escolas de instrução pública foi resumida a partir das 
seguintes fontes manuscritas: 1851, Moçambique, Pasta 13, Capilha nº 1, Ofício nº 326; 1851, 
Moçambique, Pasta 13, Capilha nº 3, Ofício nº 32; 1852, Moçambique, Correspondência Geral, Pasta 15, 
Capilha 1, Ofício nº 74; 1854, Moçambique, Correspondência Geral, Pasta 16 (1854-55), Capilha nº 2, 
Ofício nº 33; 1855, Moçambique, Correspondência Geral, Pasta 16 (1854-55), Capilha nº 4, Ofício nº 
141. Quanto às fontes impressas: Boletim Oficial, nº 43, 25 Outubro 1862, p. 197; Boletim Oficial, nº 49, 
25 Novembro 1862, p. 239; Boletim Oficial, nº 51, 20 Dezembro 1862, p. 247; Boletim Oficial, nº 7, 17 
Fevereiro 1866, p. 27; Boletim Oficial, nº 33, 18 Agosto 1866, p. 146; Boletim Oficial, nº 26, 5 Junho 
1869, p. il; Boletim Oficial, nº 38, 4 Agosto 1869, p. il.; Boletim Oficial, nº 45, 19 Novembro 1870, p. 
189; década de 70 - Do Boletim Oficial nº 1, 7 de Janeiro de 1871 ao nº 52, 27 Dezembro de 1873; e do 
Boletim Oficial nº 2 de 10 Janeiro 1874 ao nº 49, 4 de Dezembro de 1875. A partir de Agosto de 1874 os 
Boletins Oficiais cessam a informação relativa ao movimento das escolas. 
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Figura I – A banda da Missão de São José, em Lourenço Marques, inícios do século XX 
 
 
(Rufino, 1929: 4) 
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Documento IX – Relação dos objectos que por não haver nenhuns para uso da Escola 
Principal de Instrução Primária da Província de Moçambique se faz da maior urgência 
que sejam mandados fornecer por Lisboa 
 
Cartas de abc 
Métodos facílimos de Monte Verde 
Manuais enciclopédicos de Monte Verde 
Tabuadas vulgares 
Exemplares para escrita avulsos: 





De exemplares caligráficos em livretes pequenos, franceses ou 
ingleses 
De exemplares de Ventura, com seu compêndio de aritmética e 
caligrafia brochados 
Aritméticas ou resumos aritméticos 
Pedras com caixilhos para escrever e contas 
Penas: 
De pedra, um milheiro 
De escrever, um dito 
De lápis 
Papel almaço, cinco resmas 
Papel de peso, cinco resmas 
Tinteiros pequenos, de estanho 
Dito, com prato e campainha 
Tinta de escrever, um garrafão 
Canivetes para aparar penas e aparos 
Compêndios de doutrina cristã 
Gramáticas portuguesas (de Lobato) 
Resumos ou compêndios resumos da história portuguesa 
Resumos da história universal 
Ditos da História Sagrada, Antigo e Novo Testamento 
Compêndios de geografia (H. Gautier) 
Atlas geográfico – colecção de mapas 
Atlas geográficos das 5 partes do mundo, numa colecção 
Aritméticas (de F. Berut) 
Compêndios de geometria prática 
Guarda-livros 
Compêndios de desenho linear 
Estampas para estudo de desenho (as seis classes de desenhos de cada uma) 
Canetas de metal ordinárias para lápis de desenho 
Esfuminhos diversos 
Lápis de desenho (crayons): 
De nº 1 
De nº 2 
De nº 3 
Papel grande para desenho ordinário 
Papel entrefino 
Gramáticas de língua francesa (de Lehomond) 
Telemacos em francês 
Compêndios – Moral em Acção 
Fábulas de La Fontaine 
Dicionários Francês-Português e Português-Francês 
Dicionário Português de Roquete ou Fonseca 
Resumos - Palavras familiares da língua francesa 
























































(Arquivo Histórico Ultramarino. Correspondência Geral. Moçambique, Pasta 13, 
Capilha 3 [16/12/1851 – Nomeação do professor de Instrução Primária da 
Província de Moçambique, Guilherme Dias Cardoso, e requisição de material 
didáctico) 
 346 
Quanto aos alunos matriculados na escola, consta num relatório do Governador 
João Tavares de Almeida, de 1857, que esta foi frequentada por 63 alunos “filhos da 
cidade ou das suas vizinhanças” e posto que nas vilas houvesse escolas, “vêm contudo à 
de Moçambique por ser a principal, alguns discípulos de diversos distritos e até das 
praças de Damão e Diu”291. Em 1865, já sob a tutela de outro professor régio, 
Felicíssimo Cláudio Coutinho, a escola registou uma frequência de 46 alunos, a maior 
parte “cristãos nativos” e “mouros”; em 1866 foi frequentada por 50 alunos dos quais 
apenas 7 eram europeus292. Em 1869 foi transformada em escola do ensino secundário, 
na sequência da aplicação da já referida reorganização do ensino de Rebelo da Silva. A 
partir de 1871 o movimento de alunos que é publicado no Boletim Oficial vai sempre 
diminuindo: em 1871 são 39, em 1872 este valor baixa para 32, em 1873 já só são 28 e 
em 1874 são apenas 26. O funcionamento da escola principal irá deteriorar-se durante a 
década de oitenta. Sem edifício próprio (a escola principal ocupava a sala onde 
funcionava a escola de instrução primária, à rua de S. Paulo) e com falta de material, o 
magistério estava à partida dificultado. Mas a procura não era de molde a resolver a 
questão. Entre 1884 e 1895, o número de alunos da Escola Principal não tinha ido além 
dos 6 alunos. Nomeado como professor vitalício, Alexandre das Dores Casimiro dirigiu, 
ao tomar posse em 17/9/1895, um relatório ao Secretário-geral da província onde dava 
conta das dificuldades que impediam o bom funcionamento da escola. 
 
“Tendo de ser abertas as aulas da escola principal desta cidade no dia 10 de 
Outubro, cumpre-me participar que a casa da escola de instrução primária 
elementar, onde tenho professado as disciplinas do curso da escola principal, 
não pode continuar a servir para este fim pelos seguintes motivos: 1º - estar a 
sala da aula ocupada com o ensino primário, desde as 10 h da manhã até ao 
meio da tarde, ficando-me, por isso, muito pouco tempo para empregar o 
serviço do meu cargo; 2º - não poder tomar sob minha imediata 
responsabilidade os utensílios que tem de ser adquiridos para complemento da 
mobília escolar, 3º - não haver naquele edifício em que tenho funcionado uma 
sala que possa servir para secretaria e arquivo da escola principal. Por estes 
motivos e outros que julgo importantes, rogo a V. Exa. se digne conceder-me 
casa nas devidas condições, bem como os objectos que indico na requisição 
junta, a fim de ficar a escola instalada de modo que dê os resultados que devem 
esperar-se dela. Rogo também a V. Exa. me mande dar casa para minha 
habitação, pois que, pelo art. 52 da Lei de 30 de Novembro de 1869, tenho 
direito a ela visto continuar a pertencer à instrução primária”293. 
                                                 
291 Arquivo Histórico Ultramarino, Moçambique, Correspondência de Governadores, pasta 16 [Relatório 
do Governador João Tavares de Almeida]. 
292 Boletim Oficial nº 51, 23 Dezembro 1865 e Boletim Oficial nº 7, 17 Fevereiro 1866. 
293 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo do século XIX. Governo-Geral de Moçambique. Caixa 
8110, Maço 3 (1 a 2). [10/7/1893 - Carta do professor Alexandre das Dores Casimiro ao secretário-geral 
da província de Moçambique] 
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Estas dificuldades eram acumuladas por outras faltas, designadamente em termos 
de equipamento e mobiliário escolar. Anexa à carta, o professor enviava uma requisição 
solicitando um conjunto de materiais cuja inexistência ilustra bem as condições de 
precaridade em que funcionavam estes estabelecimentos:  
 
Documento X – Requisição de material anexa à carta enviada pelo professor 
Alexandre das Dores Casimiro ao secretário-geral da província de Moçambique, em 
1893 
 
Mesa, cadeira e estrado para o professor; 
6 cadeiras e 1 mesa para a secretária, 
1 estante para arquivo, 
5 mapas (Europa, Ásia, África, América e Oceânia) 
1 mapa mundi ou planisfério; 
2 mapas de Portugal (um mudo e outro falado) 
Mapas das colónias e parte insular (Açores, Madeira, Cabo Verde, Guiné, S. Tomé, Angola, 
Moçambique, Índia , Macau e Timor) 
3 esferas (terrestre, celeste e armilar) 
6 mesas, carteiras para os alunos com tinteiros adequados e respectivos bancos 
1 tinteiro para o professor, 
1 quadro de ardósia com o respectivo cavalete 
1 ponteiro de madeira de 1,5 m de comprido, giz e esponja 
1 compasso de madeira e giz próprio 
1 esquadro e transferidor grandes para os exercícios de desenho geométrico 
24 figuras de desenho umas em estampa e outras em relevo, para o desenho à vista 
1 colecção de sólidos geométricos 
1 relógio de parede 
1 livro para o registo dos exames finais dos alunos da escola principal 
1 carimbo de aço com o selo da escola principal 
2 exemplares de tábuas de logaritmos de Dupuis ou Calais. 
 
(Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo do século XIX. Governo-Geral de Moçambique. Caixa 8110, 
Maço 3 (1 a 2). [10/7/1893 – Requisição anexa à carta do professor Alexandre das Dores Casimiro ao 
secretário-geral da província de Moçambique]) 
 
 
Em 1896, o mesmo professor enviava à secretaria-geral o horário da escola 
principal informando que era o que tinha sido adoptado pela escola no começo do ano 
lectivo de 1895-96:  
“Tenho a honra de dizer a V. Exa. que o horário desta escola, organizado por 
mim no começo do ano lectivo de 1895/96, é o seguinte: Português – todos os 
dias, das 11h da manhã até meia hora depois do meio-dia; Aritmética – todos os 
dias, das 2 h da tarde às 3.45h; Geografia – terças-feiras e sábados, das 12.30h 
às 13.45h; Desenho – segundas-feiras, quartas-feiras e sextas-feiras, das 12.30h 
às 13.45h da tarde. Tenho a ponderar a V. Exa. que, quando este horário foi 
feito, estavam matriculados 6 alunos, dos quais só frequentam presentemente 
dois. O grande obstáculo que tenho encontrado no meu magistério tem sido, 
além da carência de meios materiais, a falta de livros adequados que não podem 
ser escolhidos por mim, mas pelo governo, ouvido o Conselho Inspector de 
Instrução Pública (Artº 64, § único da lei de 30 de Novembro de 1869). De 
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modo que me vejo obrigado a ensinar Português sem gramática, tendo por livro 
de Leitura e Análise o Paleógrafo”294. 
 
A partir desta data não há registos relativos à frequência ou funcionamento da 
escola mas, num relatório sobre a instrução pública em Moçambique, publicado em 
1930, refere-se laconicamente que “após 51 anos de insignificante frequência, a Escola 
Principal foi extinta por portaria de 8 de Maio de 1896”295. Em 1895 existiam no activo 
outras escolas de instrução pública primária em Moçambique, duas para o sexo 
masculino e uma para o sexo feminino, qualquer uma com uma frequência diminuta 
(nenhuma delas registava mais de 6 alunos). Por contraste, a escola de ensino livre que 
existia na Ilha de Moçambique, regida pelo professor muçulmano Massoudi, que 
ensinava em língua suahili, era muito frequentada. Alexandre Casimiro, entretanto 
nomeado delegado do Conselho Inspector de Instrução Pública, não podia deixar de 
comparar a frequência daquela escola com a das escolas portuguesas considerando que 
a fraca frequência destas se devia “à relutância dos indígenas em estudar em nossas 
escolas” e ao facto de se encontrarem na época estival, altura em que os alunos tinham 
tendência a abandonar a escola296.  
Criada pela portaria provincial nº 81, de 23 de Maio de 1878, a escola de Artes e 
Ofícios foi inaugurada com 21 alunos em 29 de Abril de 1879, sendo aprovada a sua 
instalação por portaria régia de 26 de Agosto de 1879. Cerca de 1881 a escola acolhia já 
100 indígenas (99% dos alunos eram africanos, existindo apenas 2 europeus). A missão 
da escola era preparar os indígenas com a instrução profissional de operários e artistas, e 
além disso dar-lhes quanto possível, instrução literária, religiosa e militar297. As artes e 
ofícios ensinadas tinham por finalidade formar marceneiros, carpinteiros, torneiros, 
serralheiros e funileiros, alfaiates e sapateiros (para as oficinas do arsenal); tipógrafos e 
encadernadores (para as oficinas da imprensa nacional); pedreiros (para as obras 
públicas); praticantes (para a farmácia dos hospitais); para além de manter uma escola 
de telegrafia. Na escola os alunos frequentavam as cadeiras de instrução elementar e 
                                                 
294 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo do século XIX. Governo-Geral de Moçambique. Caixa 
8110, Maço 3 (1 a 2). [27/1/1896 – Resposta do professor Alexandre das Dores Casimiro à circular nº 4, 
de 17 de Janeiro de 1896, enviada pelo Secretário Geral da Província de Moçambique]. 
295 Anuário do Ensino, 1930, p. 17. 
296 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo do século XIX. Governo-Geral de Moçambique. Caixa 
8110, Maço 3 (1 a 2). [27/1/1896 – Relatório do Delegado do Conselho Inspector de Instrução Pública 
Alexandre das Dores Casimiro enviada à Secretaria-Geral da Província de Moçambique]. 
297 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo da Administração Civil, Instrução e Cultos, 1885-1974. Cx. 
3 [Relatório do Governador do Distrito de Moçambique, Major Pedro Massano de Amorim, em 30 de 
Setembro de 1907]. 
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complementar, desenho industrial, música vocal e instrumental e ginástica. O método de 
ensino da leitura seguido era a Cartilha Maternal de João de Deus298. 
 












(Silva, 1911: 212) 
 
A história da instituição foi marcada por dificuldades financeiras e mudanças 
constantes na direcção. A publicação do regulamento orgânico, em 1882, procurou 
habilitar o cofre da escola, que avultava em débitos, estipulando a contribuição das 
câmaras municipais da província para a dotação orçamental da instituição299. As 
despesas das escolas eram custeadas pela Fazenda, pagando por cada aluno 120 réis 
diários, e pelo subsídio das câmaras da província, além do produto obtido com o 
trabalho realizado nas oficinas internas. Mas as várias edilidades não cumpriam as 
determinações, facto que um dos seus directores, Joaquim Serra, considerava injusto 
uma vez que “a instituição não pertencia a nenhum distrito em particular, mas a toda a 
província de Moçambique”. Para justificá-lo o seu responsável lembrava que: 
 
“De 1883 a 1896 frequentaram a escola 4 alunos de Angoche, 10 de Cabo 
Delgado, 33 de Inhambane, 41 de Lourenço Marques, 60 de Moçambique, 34 
de Quelimane, 9 de Sofala e 13 de Tete, existindo actualmente neste 
estabelecimento: 2 de Angoche, 5 de Cabo Delgado, 12 de Inhambane, 22 de 
Lourenço Marques, 23 de Moçambique, 21 de Quelimane, 4 de Sofala e 5 de 
Tete. Lourenço Marques subscreveu apenas 2 anos: 1890 a 1891 (500$000 reis) 
                                                 
298 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo do Governo-Geral de Moçambique. Caixa 8110, Maço 4 
[Escola de Artes e Ofícios de Moçambique, 1880 a 1900]. 
299 Portaria nº 215, de 22 de Junho de 1882 – Regulamento orgânico da Escola de Artes e Ofícios de 
Moçambique. 
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e 1895-96 (180$000) e no entanto tem 22 alunos nesta escola! Inhambane 
lembrou-se dela três anos, 1890-91 (25$000), 1894-95 (50$000) 1895-96 
(150$000) e tem em educação 12 alunos. A de Quelimane é de todas as 
Câmaras a que mais tem concorrido para a escola mas no seu orçamento de 
1895-96 contemplou apenas com 100$000, apesar de ter hoje neste 
estabelecimento 21 alunos. Em Tete, Cabo Delgado e Sofala profundo 
esquecimento”300. 
 
A escola admitia crianças e jovens entre os 12 e os 18 anos, em regime de 
internato e semi-internato, e o sistema educativo era o militar. Por decreto de 1897, 
passou a sua administração e direcção para a prelazia, quando era prelado de 
Moçambique D. António Barroso, bispo de Himeria, tornando-se somente efectiva a sua 
posse em 26 de Fevereiro de 1901. O quadro de professores da escola incluía, em 1895, 
um professor da escola superior, dois professores de instrução primária; um de desenho 
industrial; um de telegrafista; um mestre de ginástica; um professor de música; dois 
mestres de sapateiros e alfaiates e dois contra-mestres. Uma décima parte destes era 
empregue nas oficinas do Estado ou eram alistados como primeiros-cabos no exército 
ultramarino. Na altura em que a prelazia passou a superintender a administração da 
escola, frequentavam-na cerca de 94 alunos. Começou nesta altura um período 
financeiro crítico pois foram-lhe cortados os subsídios que a Fazenda concedia para a 
manutenção dos alunos. Nessa circunstância a nova direcção viu-se forçada a reduzir o 
número de alunos para 60. O pessoal civil foi também sendo substituído por 
eclesiásticos; em 1907 já os seus dois professores eram padres, um para cada grau de 
ensino. Perante a situação de ruptura financeira e o descrédito generalizado 
relativamente aos resultados da instituição, D. Francisco Ferreira da Silva (nomeado 
prelado em 1904) pediu reforços de pessoal aos Salesianos das Oficinas de S. José que 
enviaram dois padres e dois auxiliares em Março de 1907 (Silva, 1911: 213). Seguiram-
se alguns anos de recobro, nas finanças e na imagem da instituição. 
O edifício recebeu obras de restauro e ampliação em 1909, benefícios que o 
prelado considerava indispensáveis para a melhoria das condições de vigilância e 
higiene, nomeadamente os de espaços de recreio, para além da reforma do material das 
oficinas de tipografia e de alfaiate (Silva, 1911). Em Março de 1910, a escola inaugurou 
uma estação sucursal na Muchelia, destinada a missão agrícola, contando com a sua 
produção para o sustento da casa-mãe, para além de contribuir para a formação 
                                                 
300 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo do século XIX. Governo-Geral de Moçambique. Caixa 
8110, Maço 3 (1 a 2). [25/11/1896 - Ofício do director da Escola de Artes e Ofícios de Moçambique ao 
Secretário-Geral da Província de Moçambique]. 
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profissional dos educandos. A diversificação das aulas de diversos ofícios concorria 
com o projecto da construção de oficinas próprias da instituição, de marcenaria, 
carpintaria e serralharia, aulas que os alunos frequentavam, até então, nas oficinas do 
Estado. A prelazia contava, para tal, adquirir um edifício no quarteirão contíguo ao da 
Escola para o qual não dispunha, na altura, de orçamento. Quanto ao aproveitamento, 
até 1910 os educandos, na sua maioria, tinham-se tornado alfaiates, sapateiros e 
tipógrafos e só uma pequena fracção tinha ultrapassado o 1º grau de instrução primária. 
A banda de música e os artesãos formados nas oficinas externas absorviam o restante 
dos excluídos da admissão ao exame301.  
 
Figura III – Escola de São Boaventura de Xirara, em Manica, início do século XX 
 
 
(Rufino, 1929: 71) 
 
Quanto às restantes escolas da Província, as informações disponíveis são 
escassas e dispersas. Apesar da norma estipular que os professores deviam enviar à 
secretaria-geral a relação nominal dos alunos para se saber do seu estado de instrução, 
raramente esta disposição era cumprida302. A escola de instrução primária da Vila de 
Ibo começou a funcionar com cerca de 43 alunos em 1860, chegou a ter 50 alunos cinco 
anos mais tarde, mas entre 1870 e 1874 a frequência nunca ultrapassou os 40 discípulos 
registando a partir daí tendência para um decréscimo progressivo. Foi primeiro uma 
escola do sexo masculino e depois mista, mas o número de rapazes foi sempre muito 
                                                 
301 Ver Anexo X: Profissões e aproveitamento dos alunos da Escola de Artes e Ofícios de Moçambique, 
1908-1909. 
302 Ofício-circular nº 22, de 13 de Dezembro de 1886 [Estipula a obrigatoriedade de enviar à Secretaria 
Geral a relação nominal dos alunos que frequentam as escolas de Instrução Primária da província]. 
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superior ao de raparigas. Os professores eram inicialmente laicos mas, a partir de 1865, 
sacerdotes. A escola continuou a funcionar após a concessão dos territórios à 
Companhia do Niassa (em 1894) e, em 1908, ainda se encontrava a funcionar tendo 
como professor o pároco da freguesia de Querimba, o Pe. Alfredo Pereira Loureiro. 
Relativamente à escola de instrução primária da Vila de Quelimane já em 1861 
se encontrava em funcionamento com 27 alunos a frequentarem a aula. Entre 1867 e 
1870 o número de alunos oscilou entre os 57 e os 49 alunos. À excepção do primeiro 
professor, todos os outros responsáveis foram eclesiásticos, designadamente o pároco da 
vila, Pe. João Maria Baptista de Sousa. A frequência desta escola aumentou 
continuamente durante a década de 70 de forma que podemos dizer que, por 
comparação com todas as outras escolas de instrução primária, o estabelecimento de 
Quelimane registou os valores médios anuais mais elevados de toda a província. Em 
1871 tinha em média 55 alunos e, quatro anos mais tarde, acolhia 90. Para além desta 
escola existia na região do Zambeze uma outra escola pública na vila de Sena cujo 
funcionamento se iniciara em 1875, com 8 alunos, não havendo indicação do seu 
funcionamento em anos posteriores. 
No distrito de Tete há igualmente notícia de uma escola de instrução pública 
(masculina) situada na vila do mesmo nome, cuja frequência média entre 1861 e 1864 
registou valores insignificantes com tendência para diminuir ainda mais ao longo dos 
anos (42 alunos em 1860; 29 em 1861; 21 em 1862 e finalmente 16 em 1864). Num 
período de quatro anos a escola pôde dispor de três professores, dois civis e um militar. 
Nos primeiros anos da década seguinte, entre 1871 e 1875, a frequência média anual 
não foi além dos 32 alunos. 
Anteriormente à constituição da Companhia de Moçambique (1891) existiam a 
sul do Zambeze, na região da Beira, duas escolas de instrução pública: a de Chiluane e 
a de Sofala303. O primeiro registo de que há notícia após a sua criação data de 1866 e 
refere-se à escola de Sofala. Nessa altura, o professor Avelino de Araújo Gonçalves 
                                                 
303 Em resultado da nova Lei dos prazos de António Enes (de 1890) e dos tratados assinados com Grã-
Bretanha (Tratado Luso-Britânico de 1891) a jurisdição de Moçambique sofreu durante os primeiros anos 
da década de noventa uma reorganização. Moçambique passou a ter duas províncias separadas pelo rio 
Zambeze, chamadas Moçambique e Lourenço Marques, segundo as principais cidades a norte e sul da 
colónia. Na província de Moçambique, os distritos eram Cabo Delgado (coincidente com a concessão à 
Companhia do Niassa), Moçambique (que incorporou o distrito de Angoche em 1893) e Zambézia (que 
absorveu os dois antigos distritos de Tete e Zumbo); na província de Lourenço Marques, os distritos de 
Inhambane, Gaza e de Manica e Sofala (que coincidiam com o território da Companhia de Moçambique) 
completavam a reorganização. Em 1902, na sequência da transferência do controlo da Companhia de 
Moçambique para o Estado, a Zmbézia foi dividida e criou-se o novo distrito de Tete (Newitt, 1981: 339). 
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declarava terem frequentado a aula 18 alunos. Na década seguinte (1875) a escola de 
Chiluane não registou uma frequência para além dos 16 alunos, o mesmo sucedendo 
com a escola de Sofala que não ultrapassou uma média de 17 alunos por ano. A partir 
daí ambas perderam progressivamente discípulos. Pelo menos em relação a Chiluane 
podemos compreender a razão para tal facto: é que “o ensino público” era “executado 
em casa do professor, não existindo habitação para a escola”304. 
No distrito de Inhambane existia, já em 1856, uma escola de instrução primária 
frequentada por 68 alunos. Contrariando a prática o professor régio da aula de instrução 
primária de Inhambane, João Caetano Dias, enviou ao Governo-Geral uma relação dos 
alunos que frequentavam aquela aula disponibilizando elementos importantes 
relativamente à composição etária e religiosa, bem como comentários relacionados com 
o aproveitamento dos discípulos, com os métodos de ensino e com os manuais 
adoptados305. 
A partir dele podemos constatar a dispersão de idades dos alunos, compreendidas 
entre os 5 e os 23 anos, apesar da tendência central compreender crianças e jovens entre 
os 7 e os 15 anos (80%). A preponderância esmagadora de rapazes cristãos (58) 
contrastava com a presença de alunos muçulmanos (5) cujo aproveitamento era, no 
entender do professor, muito positivo. As indicações relativas às “cartas de lição, 
espécie de contas e escrita” cumpriam o estipulado pela reforma de 1844 de Costa 
Cabral para o primeiro grau da instrução primária: os alunos aprendiam a ler, escrever e 
contar, gramática, história de Portugal e doutrina cristã. O manual de leitura utilizado 
era o método facílimo para se aprender a ler, por Emílio Achiles Monteverde, 
confirmando ser este o método de leitura adoptado com frequência em várias escolas 
públicas da província durante aquele período. Em 1862, o professor Caetano Dias 
declarava terem frequentado a escola cerca de 76 alunos, do sexo masculino306. Durante 
os primeiros anos da década de 70 a frequência foi mais elevada com 65 alunos em 
média; dois anos depois não restavam senão 29. Ainda no distrito de Inhambane há 
registo, em 1870, de uma escola de instrução pública para o sexo feminino denominada 
                                                 
304 Boletim Oficial nº 3, 16 Janeiro 1875. 
305 Ver Anexo XII: Relação nominal dos alunos que frequentam a aula de instrução primária deste 
Distrito, com declaração da religião a que eles pertencem, suas idades, comportamento, frequência e seu 
estado de adiantamento. 
306 Boletim Oficial nº 36, 5 Setembro 1863, p. 162. 
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escola régia de meninas do distrito de Inhambane. A professora Rosa Carolina tinha 
então 15 alunas307. Depois dessa data não foi possível acompanhar o destino da escola. 
 
Figura IV – Escola Municipal Paiva Manso, em Lourenço Marques, início do século XX 
 
 
(Rufino, 1929: 50) 
 
Figura V – Escola Central 1.º de Janeiro, em Lourenco Marques, início do século XX 
 
 
(Rufino, 1929: 50) 
Quanto ao distrito de Lourenço Marques, também aqui o ensino público se 
caracterizou pelo reduzido número de escolas e na frequência diminuta destas. Em 1861 
há notícia do movimento de alunos da escola de instrução primária de Lourenço 
Marques308. Trata-se, muito provavelmente, da escola para instrução de praças da 
guarnição e de crianças da população civil mandada estabelecer pela portaria provincial 
nº 182 de 4 de Outubro de 1860. No preâmbulo que precedia o diploma regulador do 
seu funcionamento referia-se “ser necessário que no distrito de Lourenço Marques 
                                                 
307 Boletim Oficial nº 45, 19 Novembro 1870, p. 189. 
308 Boletim Oficial nº 39, 28 de Setembro 1861, p. 160. 
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houvesse, pelo menos, uma escola”. Em 1861, o 1º sargento João Baptista Loureiro, 
encarregado do ensino na escola, declarava que frequentavam o dito estabelecimento de 
ensino 15 alunos de Lourenço Marques, 1 de Portugal e 1 de Sofala, num total de 17 
alunos, sendo 7 militares e os restantes “paisanos”. Entre 1871 e 1874 a escola não foi, 
em média, frequentada por mais de 24 alunos. Em 1882 aparece, pela primeira vez, 
nomeada uma professora para a escola do sexo feminino, mas esta foi extinta em 1887 
em virtude do funcionamento irregular e da falta de alunas309. Efectivamente, a 
desproporção entre o número de escolas primárias para o sexo masculino e feminino foi, 
desde o início, um traço marcante da organização do ensino em contexto colonial, em 
prejuízo das últimas. 
 





A criação do Instituto de Ensino Rainha D. Amélia, inaugurado em 18 de Agosto 
de 1895, procurava precisamente suprir a ausência de oferta de ensino às raparigas, 
sobretudo indígenas310. A escola funcionava desde 1893, mas foi com a criação formal 
do instituto, proposta por D. António de Sousa Barroso, prelado de Moçambique, que se 
pretendeu dotar o distrito de uma escola que ensinasse e educasse as crianças do sexo 
feminino e onde se ministrasse, para além da instrução elementar e complementar, 
                                                 
309 Anuário de Moçambique, 1908. 
310 O Instituto havia sido criado por portaria provincial nº 133, de 21 de Março de 1893, confirmado pelo 
Decreto de 19 de Outubro de 1893 (Anuário de Moçambique, 1908. [Parte IV – Distrito de Lourenço 
Marques - Instrução Pública], p. 315-317). 
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português e trabalhos de costura, as línguas inglesa e francesa, além da educação 
musical. Inicialmente o Instituto só admitia alunas do sexo feminino, mas a partir de 
1905 começou a admitir também rapazes como se pode constatar pela observação do 
mapa do movimento escolar daquela instituição nos anos lectivos decorridos desde a 
sua fundação até às vésperas da instauração da República311. 
O Instituto foi extinto em finais de 1910 no âmbito do processo de extinção das 
ordens religiosas e as alunas, cerca de duas centenas, foram absorvidas pela missão 
Suíça e pela estação missionária dos padres seculares da Munhuana312. 
 
Figura VII – Alunos e alunas da escola da Sociedade de Instrução e Beneficiência 1.º 
de Janeiro, em Lourenço Marques, em 1911 
 
 
(Arquivo Histórico de Moçambique) 
 
Apesar da inconsistência das informações a respeito da situação da instrução 
pública em Moçambique até à década de noventa de oitocentos, estamos em crer que a 
situação não era muito diferente daquela que Governador-Geral Fortunato do Vale 
encontrara em 1849. Não se torna difícil perceber que a situação foi, regra geral, de 
grande instabilidade, quer na assiduidade dos alunos, quer na dos professores, e por 
razões de vária ordem: dotações orçamentais insuficientes, desistência dos cargos por 
motivos de doença ou mesmo falecimento, fraca qualidade do ensino, falta de 
                                                 
311 Ver Anexo XIII: Mapa do movimento escolar do Instituto de Educação Rainha D. Amélia, desde a sua 
fundação até ao ano lectivo de 1907. 
312 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo Administração Civil, Instrução e Cultos. Cx. 25, Maço 
“Missões Religiosas” [Ofício datado de 21/8/1913 enviado pelo bispo de Siene ao Governador-geral em 
Lourenço Marques acerca da extinção do Instituto Rainha D. Amélia]. 
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professores, material e de manuais escolares, horários irregulares, inexistência de 
instalações apropriadas, salários exíguos, etc. No plano do ensino profissional, pensado 
sobretudo para a classe indígena, as poucas tentativas deram igualmente fracos 
resultados. A ideia de dotar as diferentes colónias com profissionais treinados em 
estabelecimentos locais levara à criação de uma série de escolas de Artes e Ofícios: o 
Instituto Profissional de Goa (1871), a Escola de Artes e Ofícios de Moçambique 
(1879), a Escola de Artes e Ofícios de Luanda (1883) e a Escola de Artes e Ofícios de 
Macau (1894). Contudo, as escolas de Macau e Luanda nunca funcionaram, as outras 
foram extintas após alguns anos de funcionamento, como sucedeu com o Instituto de 
Goa, e outras ainda passaram a ser administradas pela Igreja católica após anos de 
fracos resultados, como sucedeu, já o vimos, com a Escola de Artes e Ofícios de 
Moçambique (1896). Na colónia e na metrópole, os relatos dos governadores locais e 
dos ministros da Marinha e do Ultramar consistiam em confirmar as mesmas 
dificuldades, década após década:  
 
“A instrução nesta colónia é quase nula e apenas em Moçambique, Quelimane, 
Inhambane e Ibo há mestre de primeiras letras, que mal sabem a língua 
portuguesa e que produzem péssimos discípulos. Em toda a província não há 
instrução secundária desde 1834. Há poucos dias nomeei para esta capital 
[Moçambique] um professor de latinidade e de inglês”313. 
 
“Não tem progredido a instrução pública em Moçambique, mesmo onde mais 
eficazmente se exerce a nossa acção administrativa. A Escola Principal de 
Moçambique está reduzida a um só professor, e este a reger uma aula de 
instrução primária com 15 alunos. Uma escola para meninas, paga pelo Estado, 
tem 4 alunas, e numa escola particular aberta na capital andam 10 alunas. Das 8 
cadeiras de instrução primária dotadas pelo Estado, só uma em Quelimane se 
acha provida, as outras são regidas pelos párocos. A escola de Quelimane conta 
com 60 discípulos. As outras escolas regidas pelos párocos em Tete, 
Inhambane, Sofala, Cabo Delgado e Lourenço Marques têm 147 discípulos” 
(Corvo, 1875: 116-117). 
 
“O quadro do professorado fixo pelo orçamento é de 2 professores da escola 
principal, 12 professores de instrução primária elementar e 8 mestras de 
meninas. Está longe este quadro de ser o suficiente para uma província tão 
vasta, onde se não exerce o ensino particular e onde se não dá a instrução nem a 
educação na família (…). Ao tomar conta da administração da província só 
havia funcionado as escolas de Ibo, Quelimane, Sena, Tete, Inhambane e 
Lourenço Marques, não havendo mesmo na capital da província [Moçambique] 
escola de instrução primária. Quatro anos depois da sua criação [23 de Março 
de 1878] a escola de Artes e Ofícios, instituição simpática sob todos os pontos 
                                                 
313 Arquivo Histórico Ultramarino. Correspondência Geral. Moçambique. Pasta 16 (1854-55), Capilha 2. 
[Ofício nº 33, de 26/7/1854 - Relatório do Governador Vasco Guedes de Carvalho e Meneses sobre o 
estado da província dirigido ao Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e do Ultramar]. 
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de vista, encontrei-a na maior decadência e abandono (…) A escola principal, 
conforme ao decreto de 30 de Novembro de 1869, nunca funcionou na 
província, não obstante ter um professor nomeado e vencendo o seu ordenado 
há treze anos”314. 
 
Pelo seu lado, Mouzinho de Albuquerque, fazendo eco destas preocupações e 
acrescentando algumas críticas afirmaria, anos mais tarde, ao tomar posse como 
comissário régio da província: 
 
“O que o Governo tem feito pela educação dos indígenas, salvo a escola de 
Artes e Ofícios em Moçambique, é tudo quanto há de mais absurdamente 
irrisório. Obedecendo sempre à preocupação de assimilação à metrópole, 
espalharam-se por alguns pontos do litoral, e até no interior escolas régias, onde 
os professores e professoras improvisados fingiam ministrar às crianças 
indígenas o ensino primário. A frequência destas escolas foi sempre mínima, 
enquanto estiveram entregues a seculares: o aproveitamento nenhum. Mas 
como era uma coisa parecida com o que se fazia em Portugal, o espírito da 
simetria liberal estava satisfeito. As escolas eram ficções, como por exemplo, 
uma célebre escola principal de Moçambique, que figurava no orçamento com a 
verba de 500$000 reis, que tinha um professor, mas nunca foi frequentada por 
um só aluno” (Albuquerque, cit. in Andrade, 1910: 302). 
 
A situação não era muito diferente nas restantes colónias africanas portuguesas. 
Se exceptuarmos o caso de Cabo Verde em que, desde cedo, os níveis de expansão 
escolar e a taxa de frequência foram superiores às de Angola e Moçambique, o número 
de escolas e a frequência destas foi diminuto e irregular315. 
No continente os professores não estavam totalmente alheios à situação. Num 
artigo assinado por Francisco Duarte intitulado “A instrução popular nas colónias” o 
redactor do jornal A Escola comentava: 
 
“Se atentarmos um pouco, na maneira como está organizada a instrução popular 
[nas colónias] a nossa decepção será deveras cruel e desoladora (...). Pelas 
últimas estatísticas, vemos que tão-somente aqui [Angola] existem 64 escolas 
oficiais, frequentadas por 934 alunos. Devemos concordar que, para um 
território de 1300,000Km quadrados e população superior a cinco milhões de 
habitantes (...) este número de escolas é assombrosamente reduzido. E nas 
restantes a média relativa não é muito superior. Em Moçambique, o número de 
                                                 
314 Relatórios dos Governadores das Províncias Ultramarinas. Províncias de S. Tomé e Príncipe e de 
Moçambique. Ano de 1883. Lisboa: Imprensa Nacional, 1889 [Relatório do Governador Geral de 
Moçambique, Agostinho Coelho, em 31 de Outubro de 1883], p. 109. 
315 Ver Anexo XIV: Movimento dos alunos inscritos nas escolas régias, municipais e particulares em 
Cabo Verde, 1870-1897; Anexo XV: População das escolas primárias da província de Angola, 1885-
1897; Anexo XVI: Número total de escolas primárias, por distrito, na província de Angola referidas ao 
ano escolar de 1896-97; Anexo XVII: População das escolas primárias na província de Moçambique, 
1875-1886; Anexo XVIII: Professores das escolas principais e das escolas primárias inscritas nos 
orçamentos das províncias ultramarinas, 1854-1900. 
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escolas públicas não vai além de 93, e em Cabo verde de 50 aproximadamente. 
Na Índia é de 93 a percentagem de analfabetos, e na Guiné, São Tomé e 
Príncipe, Macau e Timor nem estatísticas existem. (...) Se a instrução continuar 
inteiramente entregue à acção dos governadores-gerais, que por muitas razões, e 
quem sabe se justas, de forma alguma lhe podem dispensar as atenções precisas, 
nunca poderá dar resultados proveitosos. É preciso que o Governo, junto do 
Ministérios do Ultramar, crie uma corporação encarregue do ensino nas 
colónias (...). Demais, existem actualmente 2000 professores sem despacho (...) 
que bem podiam ir instruir e educar os povos das nossas possessões (...)”316. 
 
De facto, considerando o mesmo período, a situação demarcava-se já muito 
claramente do investimento escolar verificado em outras colónias europeias. Com uma 
área territorial idêntica à de Moçambique e cerca de metade da população, a oferta 
educativa na colónia do Cabo ultrapassava, em muito, os valores apurados para o 
território português, quer no número de estabelecimentos de ensino, quer no de alunos 
integrados pela escola. A desproporção era já também evidente relativamente à colónia 
de Madagáscar tendo em consideração os valores populacionais desta colónia quando 
comparados com os de Moçambique. Com o dobro da população de Madagáscar, em 
Moçambique o número de alunos e, sobretudo, de escolas, colocava a colónia 
portuguesa muito abaixo dos níveis de incorporação educativa da colónia francesa. Não 
estaremos longe da verdade se dissermos que, quer em relação a Madagáscar, quer, 
principalmente, em relação à colónia do Cabo, Moçambique registava um nível de 
incorporação educativa, já nesta altura, baixíssimo. 
 
Figura VIII – Missão de São Luís Gonzaga de Malatane, no Angoche (Nampula), em 
inícios do século XX 
 
(Arquivo Histórico de Moçambique) 
                                                 
316 A Escola, nº 185, Ano III, 19 de Julho de 1905.  
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Documento XI – Comparação do número de escolas e de alunos da Colónia do Cabo, 
de Madagáscar e de Moçambique, 1879-1906 
 
COLÓNIA DO CABO, 1879 (a) 
Pop.: 1,527,224 (1891)(d) 
MOÇAMBIQUE, 1906 (b) 
Pop.: 4,059,018 (1904)(e) 
MADAGÁSCAR, 1905 (c) 
Pop.: 2,200,000 (1900)(f) 
Nº de alunos Nº de alunos Nº de alunos 
TIPO DE 
ESCOLA Nº de 
escolas Europeus Indígenas 
Nº de 
escolas Europeus Indígenas 
Nº de 
escolas Europeus Indígenas 
Primário 













públicos (3) 37  701 
   
Artes e 













   
Total 555  66799 58  31516 371  28644 
(1) Undenominated Public Schools; (2) Mission Schools; (3) District Boarding schools (só começaram a funcionar a 
partir de 1873); (4) Aborigenes schools; (5) População indígena. 
(a) School of Oriental and African Studies. Missionary Archives. 1879. Report of a commission appointed in accordance with a 
resolution of the House of Assembly, to Inquire into a report upon the working of the Education Acts in force in this colony. Cape 
Town: Saul Solomon & Co.: Steam Printing Office, 1880, pp. 125 [Appendix II];  
(b) Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo Administração Civil Instrução e Cultos. Caixa 22 [Mapa do movimento escolar, por 
distritos, da província de Moçambique referente ao ano de 1906];  
(c) Andrade, 1920: 282;  
(d) South Africa. Office of Census and Statistics (1920). Official year book of the Union of South Africa and of Batusoland, 
Bechuanaland Protectorate and Swaziland, nº 3 (1919), p. 146;  
(e) Boletim Económico e Estatístico nº 6, de 1929: 15;  





MÉTODOS DE ENSINO E MANUAIS ESCOLARES 
Do ponto de vista pedagógico, as informações relativas aos métodos de ensino, 
currículos e manuais utilizados suscitam alguns comentários. No sentido de 
compreender a difusão do método de Lancaster nas escolas de instrução primária da 
província é preciso recuar à sua implementação na metrópole. A escola lancasteriana ou 
de ensino mútuo, como é mais conhecida em Portugal, teve as suas origens nas últimas 
décadas do século XVIII, em Inglaterra, e terá provavelmente entrado em Portugal no 
rescaldo das invasões francesas (1815) por intermédio do General Beresford, encarregue 
por D. João VI da reorganização do exército português. O método consistia no agrupar 
dos alunos em classes com o mesmo estado de adiantamento e fazer com que os alunos 
mais desembaraçados – os monitores ou ajudantes de mestre – auxiliassem os mais 
atrasados na compreensão das matérias (Fernandes, 1994 e 1999; Baptista, 1998). O 
método lancasteriano viria a ser amplamente reconhecido graças à obra de Joseph 
Lancaster (1778-1838), The British System of Education (1812), divulgando-se em 
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Portugal através da tradução portuguesa de Guilherme Skinner (1823), Systema 
Britânico de Educação sendo hum completo tratado de melhoramentos e invenções 
praticadas por José Lancaster (1823). O novo método começou por ser ensaiado na 
Escola Geral de Belém para instrução normal dos professores das escolas particulares 
dos corpos do exército, mas era também conhecido além do continente, sobretudo na 
ilha da Madeira317 e nas províncias africanas. 
Em Moçambique, a utilização do método de ensino mútuo parece ter sido 
introduzida nos aquartelamentos e nas aulas regidas por militares. Como a fundação das 
primeiras aulas de instrução primária pública se deu nestes estabelecimentos, os 
métodos de ensino terão sido os adoptados no sistema metropolitano. Esta solução, para 
além de possibilitar ensinar a escrita a aritmética a um grande conjunto de alunos em 
simultâneo, permitia obviar a falta de manuais escolares para todos os alunos, facilitado 
pela substituição das lousas por exercícios na areia. Na metrópole, esta prática não era 
desconhecida em absoluto. Alguns autores, conhecendo a popularidade do método de 
Lancaster nas colónias africanas, chegaram inclusivamente a criticar a utilização do 
ensino mútuo pelo facto deste “favorecer o isolamento do professor em relação aos 
alunos” dado que eram os monitores, e não o mestre, a ensiná-los318. A cedência das 
escolas regidas por militares a escolas dirigidas por professores diplomados pelas 
escolas normais terá dado lugar à transformação paulatina dos métodos e manuais de 
ensino empregues pelos regentes. Para tanto terá contribuído a composição das classes, 
que congregavam alunos de diferentes idades e em vários estágios de aprendizagem, 
situação que requeria a aplicação de métodos de ensino simultâneo e individual. De 
todas as maneiras, a opção pelo ensino simultâneo e individual parece encontrar 
correspondência nos manuais incluídos nas requisições de material, a partir das quais 
nos é possível identificar um pequeno conjunto de obras de referência. 
O livro mais citado é, sem dúvida, o Método facílimo para aprender a ler, da 
autoria de Emílio Aquiles Monteverde (1836) utilizado nas classes iniciais de 
aprendizagem (Monteverde, 1851) secundado pelo Manual enciclopédico (1855) do 
mesmo autor, para as classes mais avançadas (Monteverde. 1855). O primeiro livro 
                                                 
317 Na Madeira o sistema lancasteriano foi introduzido por Joseph Phelps na escola do sexo masculino 
que fundou na cidade em 1819, da qual era também mestre, sendo depois utilizado em várias instituições 
de ensino apoiadas pelo filantropo na cidade do Funchal (Veríssimo, 2006). 
318 Ver, sobre a questão, os artigos de Custódio Dias Guerreiro sobre “O ensino primário no estrangeiro” 
em vários números do Jornal A Escola: no nº 58, Ano I, 18 de Setembro de 1903; nº 59 Ano I, 22 de 
Setembro de 1903; nº 61, Ano I, 29 de Setembro de 1903; nº 63, Ano I, 6 de Outubro de 1903; nº 65, Ano 
I, 13 de Outubro de 1903; nº 67, Ano I, 20 de Outubro de 1903; e nº 77, Ano I, 24 de Novembro de 1903.  
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tinha a vantagem de permitir o ensino das regras de leitura pela utilização de diversos 
modos de ensino (individual, simultâneo e mútuo) incluindo ainda orientações sobre 
doutrina cristã. O segundo consistia numa verdadeira enciclopédia de bolso de fácil 
acesso e transporte compreendendo, na primeira parte, temas de religião e moral, 
história sagrada, gramática e língua portuguesa, aritmética, elementos de civilidade; e, 
na segunda, geometria, belas artes, geografia, história de Portugal, noções gerais de 
física e química, e ainda um capítulo dedicado à mitologia. Quanto ao Manual 
enciclopédico de Monteverde, obra que mereceu a aprovação do Conselho de Instrução 
Pública por meados do século XIX, foi um dos manuais mais difundidos em Portugal e 
Ilhas, assim como nas províncias de Moçambique e Angola (Alves, 2003; Correia, 
2004; Veríssimo, 2003). 
Para além destas duas obras, os manuais específicos pedidos pelos professores 
para as várias disciplinas nomeavam vagamente os seus autores referindo-os, regra 
geral, de forma incompleta: a “gramática latina do Pe. António Pereira”, a “arte de 
Dantas”, os “dicionários latinos por António da Fonseca”, os “exemplares de Ventura”, 
a “gramática portuguesa de Lobato”, o “dicionário português de Roquete ou Fonseca”, 
etc. Tratava-se, provavelmente, de um conjunto de obras vulgarmente utilizadas no 
ensino primário das escolas do reino, cuja referência encontramos em vários estudos 
sobre currículo e manuais escolares da época e que, em concreto, tudo indica tratar-se 
das seguintes obras: Pe. António Pereira de Figueiredo, Exercícios de língua latina e 
portugueza, ácerca de diversas cousas; para uso das escolas da Congregação do 
Oratório, Lisboa: Oficina de Miguel Rodrigues, 1751; e Novo methodo da grammatica 
latina: para uso das escolas, Lisboa: Regia Officina Typographia, 1797; Pe. António 
Rodrigues Dantas, Arte latina ou nova collecção dos melhores preceitos para se 
aprender breve e solidamente a grammatica da lingua latina, Lisboa: Oficina Francisco 
Luiz Ameno, 1779; Joaquim José Ventura da Silva, Nova arte de ensinar e de aprender 
a ler o portuguez por methodo mui fácil, e breve; Lisboa: Imprensa Nacional, 1834; ou 
então a obra de Duarte Ventura, Arte de aprender a ler a letra manuscripta. Paris, 
Aillaud Guillard, s.d.; António José dos Reis Lobato, Arte da grammatica da lingua 
portugueza, Lisboa: Imp. Regia, 1788; e Pe. José Inácio Roquete, Alphabeto portuguez, 
ou novo methodo para aprender a ler com muita facilidade a letra redonda e 
manuscripta, Paris, 1836. Apesar de pouco sistemáticas, há informações de que nas 
escolas da província, masculinas e femininas, se ensinava a leitura segundo o método 
João de Deus, parecendo assim confirmar-se a hipótese de que o método de ensino 
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mútuo se tenha limitado à instrução no período pré-colonial tendo sido 
progressivamente substituído, a partir de finais do século XIX, pela Cartilha Maternal e 
pelo método rápido de António Feliciano de Castilho. 
 
 
O IMPULSO NA INSTRUÇÃO PÚBLICA NA DÉCADA DE NOVENTA 
De uma forma ou de outra, foram as campanhas militares, as expedições científicas e as 
operações de povoamento desencadeadas durante as duas últimas décadas da Monarquia 
que contribuíram, directa ou indirectamente, para desenhar a “carta escolar” da 
província. Com a reorganização administrativa iniciada por António Enes (1890), 
sucederam-se as alterações nos limites das províncias, culminando com a fixação da 
capital em Lourenço Marques (1902). A colónia dividiu-se em duas, uma a norte e outra 
a sul do rio Zambeze, e as escolas que foram sendo acrescentadas ao erário público 
seguiram de perto a lógica do novo modelo administrativo. Esta reorganização não 
deixou de afectar a organização do ensino. Até à mudança da sede do Governo-Geral 
para Lourenço Marques, o Conselho de Inspectores da Instrução Pública nunca mais 
reuniu, não só porque o prelado tinha a sua residência em Moçambique, mas igualmente 
porque em virtude da extinção da Escola Principal, em 1896, o referido conselho tinha 
sido privado dos seus vogais. Em resultado da ausência de fiscalização superior, o 
funcionamento da instrução primária ficou entregue aos regentes e, principalmente, o 
ensino primário indígena, à mercê das escolas das várias correntes cristãs. Por decreto 
de 10 de Maio de 1907, foi dada nova constituição ao Conselho Inspector de Instrução 
Pública que começou por regular, logo na primeira sessão de 25 de Julho desse ano, as 
épocas de exames da instrução primária para o primeiro e segundo grau. Entretanto, as 
portarias nos 730 e 732, mandadas publicar pelo Governador Freire de Andrade, 
procuravam atacar a questão do ensino da língua portuguesa nas escolas destinadas aos 
africanos. Pela primeira, estipulava-se que nos primeiros três anos a contar da 
publicação daquela portaria a instrução fosse ministrada na língua portuguesa ou na 
língua indígena do país, devendo ser unicamente empregues os livros oficialmente 
aprovados para o ensino; passado aquele período, a instrução só poderia ser ministrada 
na língua portuguesa, não sendo permitido o emprego de línguas estrangeiras, quer na 
profissão do ensino aos indígenas, quer na educação religiosa. Pela segunda 
determinação, Freire de Andrade mandava abrir em Lourenço Marques um curso 
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gratuito da língua portuguesa para frequência dos que se destinassem ao ensino dos 
indígenas na província. Estas directivas conjugavam-se com as novas regras 
estabelecidas pelo governo no sentido de controlar a expansão das escolas missionárias 
protestantes. Voltarei a este assunto no ponto 3. A competição pelas almas. 
Entretanto, tudo indica que, entre os anos noventa e a implantação da República, 
a organização do ensino e a extensão da rede escolar tenham obedecido a duas 
directivas fundamentais: a tarefa de nacionalizar e a de civilizar o indígena. Instigada, 
economicamente, pela crise financeira dos anos noventa, politicamente, pela crise do 
Ultimatum e, cientificamente, pelas pressões da Sociedade de Geografia de Lisboa, foi 
durante as duas últimas décadas da Monarquia que a instrução pública em Moçambique 
registou um maior impulso. As consequências da conjugação de factores económicos, 
sociais e ideológicos forçaram uma mudança de rumo na condução dos negócios 
ultramarinos. Perante a concorrência estrangeira acelerada pelas resoluções saídas da 
Conferência de Berlim (1884-85) que culminaria, em 1890, com o Ultimatum inglês, o 
governo da metrópole viu-se forçado a legitimar, pela ocupação efectiva, os territórios 
ultramarinos que considerava estarem sob a sua soberania. Portugal viu-se confrontado 
com a necessidade de agir, rápida e eficazmente, ocupando as áreas que reivindicava 
suas319. O mito da herança sagrada assumiu proporções avassaladoras e as preocupações 
de eficácia substituíram o humanitarismo liberal que tinha prevalecido em anos 
precedentes, fazendo ressurgir as teses proteccionistas. Por outro lado, as explicações 
científicas inspiradas no darwinismo social serviram de justificação ideológica para pôr 
em prática políticas “realistas” e “pragmáticas” no domínio da intervenção colonial. 
Esta conjuntura mobilizou as atenções da opinião pública metropolitana, canalizando-as 
para a questão colonial. 
No plano da organização do ensino, a Escola passou a ser essencialmente 
encarada como um núcleo de irradiação da soberania portuguesa tendo em vista a 
incorporação da massa indígena. A ideia de nacionalizar e civilizar fundiram-se, como 
vimos na II Parte deste trabalho, nos discursos sobre a escola e sobre o ensino, nem 
sempre coincidentes nos meios e nos métodos que se considerava dever ser empregues 
para alcançá-lo. No entanto, a necessidade de sonegar os indígenas às influências 
                                                 
319 Como fez notar Valentim Alexandre, ainda que, e “contrariamente à lenda”, a Conferência de Berlim 
de 1884 não consagrasse o princípio da ocupação efectiva para o reconhecimento da soberania de 
qualquer potência no continente africano, exigindo-a apenas para o litoral, a verdade é que o mito da 
espoliação dos territórios africanos foi tomando corpo primeiro entre os governantes, generalizando-se 
depois na opinião pública portuguesa (Alexandre & Dias, 1998: 113). 
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desnacionalizadoras das escolas missionárias estrangeiras que, na perspectiva do 
governo local, ameaçavam a autoridade do Estado, não deixou outra alternativa ao 
governo senão entregar praticamente a responsabilidade da instrução dos indígenas às 
paróquias das respectivas províncias e às escolas das missões. No primeiro caso, a 
estratégia em nada contrariava a reforma de Costa Cabral (1844) que previa a 
possibilidade de atribuir gratificações ou remunerações aos eclesiásticos, ou a outros 
indivíduos que tivessem habilitações morais e literárias suficientes para assumir o cargo 
da instrução pública, nos locais onde não houvesse professor de instrução primária 
(Nóvoa, 1987: 377). A evolução do orçamento eclesiástico da prelazia desde 1864 a 
1910 parece, aliás, confirmar essa tendência, assinalando um acréscimo constante de 
despesas com o serviço missionário, através da atribuição de subsídios e dotações várias 
destinadas às instituições de educação e ensino na província320. 
 
 
Figura IX – Vista aérea da Missão do Boroma, meados do século XX 
 
 
(Arquivo Histórico de Moçambique) 
 
A tolerância relativamente ao ensino congreganista missionário levantava, 
contudo, outras questões. Muito embora as polémicas ideológico-religiosas se 
sucedessem em Portugal, a luta anticlerical registou um refluxo na década de 90321. A 
                                                 
320 Ver Anexo XXI: Evolução do orçamento eclesiástico da Prelazia de Moçambique, entre 1864 e 1910. 
321 Entre 1890 e os primeiros anos do século XX, a luta ideológica entre liberais e republicanos 
desenvolveu-se em torno da questão religiosa, dando origem a inúmeros acontecimentos que provocaram 
instabilidade política e contestação social. Recorde-se a propósito a morte da noviça Sara de Matos, 
episódio envolto em circunstâncias pouco claras que a maçonaria tentou manipular; a campanha contra os 
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pressão da Santa Sé para o cumprimento dos deveres da Coroa como padroeira tinha já 
resultado na assinatura da concordata de 23 de Junho de 1886, conduzindo a uma certa 
estabilização das fronteiras e da actividade missionária no Padroado do oriente322. Por 
outro lado, a publicação da encíclica Rerum Novarum (1891) e a capacidade de 
reorganização das ordens religiosas, com a formação do Centro Católico e a realização 
do Congresso Católico Internacional de Lisboa (1895) coincidiram, pelo menos até 
1905, com uma fase de decadência do Partido Republicano. O governo monárquico-
constitucional, pela mão de Hintze Ribeiro, aproveitou o abrandamento da contestação 
para aprovar a legalização das ordens religiosas nas colónias, preparando assim a 
regularização da sua actividade na metrópole. Embora ficassem sujeitas à vigilância dos 
governos, a lei de 18 de Abril de 1901 permitia que as ordens regulares se dedicassem à 
educação e ao ensino, ao exercício da beneficência e da caridade, ou à propagação da fé 
e civilização no ultramar. A lei regulava ainda o estatuto de excepção dos institutos de 
educação e ensino (e daqueles que se destinassem à formação e desenvolvimento de 
missões ultramarinas), desde que estes se organizassem em associações. 
É discutível inferir-se que esta estratégia tenha tido por objecto deliberado atingir 
a actividade missionária nas colónias africanas. Alguns autores consideram que ela 
tentava sobretudo compatibilizar as pressões políticas anticlericais com as pressões do 
Vaticano sobre os bispos nacionais e, desta forma, acalmar os ânimos, de um lado e do 
outro, recorrendo a uma solução de compromisso (Neto, 1998). O facto é que, para 
todos os efeitos, esta legislação acabou por consagrar o reconhecimento formal das 
ordens religiosas nas províncias ultramarinas dando origem à “constituição” de um 
conjunto de associações de carácter pedagógico-religioso323. 
António Enes e Mousinho de Albuquerque, secundados por Eduardo da Costa e 
Freire de Andrade, participaram nesta dinâmica a dois tempos, anticongreganista-
liberal, sem contudo por em causa, quer o Cristianismo, quer o Catolicismo. Para 
                                                                                                                                               
jesuítas encabeçada por Borges Graínha, com a publicação de Os Jesuítas e as Congregações Religiosas 
em Portugal nos Últimos Trinta Anos (1891) e O Portugal Jesuíta (1893); os debates publicados na 
imprensa republicana (O Século, O Dia, A Vanguarda, A Batalha) assim como as reacções da imprensa 
católica (O Comércio do Minho, A Ordem, A Nação, o Mensageiro do Coração de Jesus); o processo que 
culminaria com o caso Rosa Calmon, envolvendo a filha do cônsul do Brasil, no Porto (Serrão & 
Marques, 1991) (Ver, em especial, o ponto 3. A competição pelas almas). 
322 Segundo o direito canónico, Padroado é o conjunto de privilégios que, com certos encargos por 
concessão da igreja Católica, pertencem aos fundadores católicos de uma qualquer igreja, capela ou 
benefício, ou mesmo àqueles que a esses privilégios tenham direito (Fontoura, 1934). 
323 Em Moçambique, funcionavam as seguintes associações: “Associação das irmãs do Padroado 
Ultramarino” (Congregação de S. José de Cluny); “Associação das missionárias de Maria” (Congregação 
das irmãs franciscanas missionárias de Maria); “Associação Missionária Portuguesa” (Congregação dos 
frades menores ou de S. Francisco); e “Associação Fé e Pátria” (Companhia de Jesus). 
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qualquer um deles, as circunstâncias coloniais impunham ao Estado obrigações que lhe 
não permitiam dispensar o concurso das missões religiosas. Efectivamente, Enes, que 
havia denunciado no opúsculo Os Lazaristas a intromissão dos clérigos na vida familiar, 
(Neto, 1998) tinha uma opinião diversa sobre a presença das missões em Moçambique 
daquela que manifestara na metrópole: 
 
“O cristianismo que vai a África (…) não pode trabalhar só para os seus 
interesses espirituais. (…) Se alguém deduzir (…) que as missões religiosas em 
África são inúteis e até perigosas, serei eu o primeiro a repelir a dedução. 
Quero-as, julgo-as indispensáveis. (…) Perdoaria, em suma, às ordens 
religiosas, ao clericalismo, ao ultramontanismo, ao obscurantismo, a todos os 
espectros do passado, o mal que fizessem cá, onde a sociedade adulta tem forças 
conscientes para se defender, em consideração do bem que realizassem lá, onde 
não se pode desaproveitar nenhum impulso progressivo”(Enes, cit. in Andrade, 
1907: 71 e 1910: 288). 
 
Eduardo da Costa era mais tolerante para com as missões religiosas considerando-
as como “a guarda avançada da ocupação e do domínio político das raças europeias na 
África selvagem”. Sem as reservas de Enes, Eduardo da Costa não tinha dúvidas que só 
as missões católicas e portuguesas — auxiliadas pelo governo e organizadas em 
congregações — seriam capazes de legitimar a soberania nacional. Contudo, Eduardo 
da Costa considerava que influência da missão entre povos selvagens não era 
unicamente uma obra de catequese religiosa, e que o padre deveria ser “um pouco 
médico, agricultor, artista mecânico e professor primário” (Costa, 1903, 171-172). Ora, 
sob o ponto de vista missionário, era esta polivalência que conferia aos missionários das 
ordens religiosas uma superioridade manifesta, tanto mais que o recrutamento, o ensino 
e o serviço dos missionários do clero secular em Portugal deixavam muito a desejar. 
Freire de Andrade concordava em tom crítico: “Eu creio que só poderemos obter 
resultados profícuos para a colónia quando os missionários sejam dedicados, por índole, 
ao serviço da religião e da pátria, e não quando venham tão somente, como qualquer 
outro empregado, para ter um modo de vida ou angariar uns vinténs; é por isso que, 
como regra, as ordens religiosas dão melhores missionários do que os padres de 
Cernache” (Andrade, 1910: 308). Portanto, com maior ou menor dose de radicalismo, 
tanto António Enes como Eduardo Costa ou Freire de Andrade consideravam essencial 
rentabilizar o papel político da pedagogia missionária, tendo em vista a formação de 
uma consciência cívica nacional entre os indígenas, sobretudo considerando que estes se 
encontravam na mira do proselitismo de missões protegidas por nações olhadas com 
muita desconfiança pelas autoridades portuguesas. 
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No entanto, apesar de sensível à força da união entre o poder pastoral com a 
racionalidade do Estado, a administração colonial não encarava da mesma forma a 
presença das missões estrangeiras. Mousinho de Albuquerque olhava “com muita 
desconfiança as missões protestantes, especialmente as suíças”, por terem sido as que 
tinham adquirido mais influência entre os indígenas do sul, exactamente na região onde 
a revolta de 1894 assumira maiores proporções. Mousinho constatava que “em 
Lourenço Marques, os pretos chiconguelas, isto é, os catequizados pelos suíços e 
wesleyanos”, eram “os mais insubordinados, mais avessos ao trabalho, os menos 
aproveitáveis de todos os indígenas”. Não lhe parecia difícil deduzir que “sendo 
protestantes zelosos, quando não fanáticos” seria natural que preferissem que a posse da 
Província de Moçambique passasse para uma nação protestante, a Inglaterra ou a 
Alemanha, “a vê-la continuar sob o nosso domínio”. E concluía: “A influência do 
missionário protestante é sempre contrária ao prestígio da autoridade” (Andrade, 1910: 
300-301).  
Esta representação resistiu à passagem do tempo e dos regimes de governo. 
Volvidos vinte e cinco anos, o administrador da circunscrição do Guijá, homem 
experimentado na Angónia e com muitos anos de Moçambique, não hesitava em 
apontar os piores defeitos às missões protestantes: “os missionários estrangeiros, dentro 
desta província, têm sido os nossos maiores inimigos, não só pela propaganda 
dissolvente que em nosso território têm feito, mas principalmente no que dizem nos 
seus relatórios que mandam para o estrangeiro”324. 
Os protestantes não eram os únicos a suscitar desconfianças. Enes suspeitava 
sobretudo dos jesuítas que se haviam estabelecido na África oriental, em relação aos 
quais “tão injusto seria tratá-los como inimigos e conspiradores, como imprudente 
contar com eles como súbditos” uma vez que “só prestavam aos serviços religiosos, a 
cooperação que queriam nas condições que lhes convinha reservando sempre uma 
parcela da sua acção para a aplicarem a fins particulares, distintos das funções oficiais, 
que aceitavam e pelas quais recebiam retribuição” (Enes cit. in Andrade, 1910: 288). 
Apesar de concordar que a Companhia possuía a melhor escola e realizava o melhor 
trabalho de propaganda, não podia o Estado entregar-lhes as igrejas e as missões, que 
patrocinava, porque ninguém se podia fiar “numa instituição (...) cujos desígnios 
                                                 
324 AHM. Fundo Administração Civil, Instrução e Cultos. Cx. 28. [“Cadastro das missões estrangeiras”, 
1925]. 
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recônditos e perseverantes raramente se conciliavam com os direitos e as conveniências 
dos estados” (Enes, cit. in Andrade, 1910: 295). 
Freire de Andrade pensava de outro modo, optando por defender uma lógica de 
cooperação entre “o povo, o governo e as igrejas” como forma de rentabilizar os 
recursos e tendo em vista os objectivos da colonização portuguesa: “difundir a língua 
portuguesa e propagar o amor ao trabalho profissional” (Andrade, 1910: 295). Portugal 
não estava em condições de prescindir dos recursos pedagógicos existentes na Província 
desde que o Estado controlasse e vigiasse a sua acção. Esta opinião era sustentada pelos 
bons êxitos da política educativa inglesa na África do Sul, e até em Madagáscar, onde se 
tinha adoptado aquela estratégia (Andrade, 1910). De resto, ela seria compatível com as 
disposições acordadas entre Portugal e as potências europeias pelos tratados 
internacionais, designadamente, o Tratado do Zaire325, o Acto Geral da Conferência de 
Berlim326, o Acto Geral da Conferência Internacional de Bruxelas327 e, finalmente, o 
Tratado Luso-Britânico,328 que tinham, nesse capítulo, imposto compromissos claros ao 
governo português. Ao estabelecer o programa de ensino indígena, em 1909, o 
governador-geral procurou justamente respeitá-los, sem contudo deixar de controlar a 
acção educativa das missões estrangeiras, impondo obrigações quanto ao uso da língua 
de ensino e à habilitação dos professores encarregues de o ministrar (Portaria provincial 
nº 730, de 4 de Dezembro de 1907 e nº 731, de 14 Julho de 1908). Freire de Andrade 
teria ido mais longe nesta política se tivesse conseguido organizar, à semelhança do que 
havia sido proposto por António Enes, no relatório de 1893, um instituto destinado a 
                                                 
325 O Tratado do Zaire (26 de Fevereiro de 1884) é o primeiro em que a Inglaterra, concordando em 
reconhecer a soberania portuguesa sobre o território da costa ocidental africana, consegue a salvaguarda, 
através do art. 7º, do livre exercício do culto e da actividade das missões protestantes no território 
português no qual se estipula a “protecção aos missionários cristãos de qualquer denominação ou rito, e 
seja qual for a Nação ou país a que pertençam”, incluindo a liberdade de evangelização, ensino e culto 
(Caetano, 1971: 90-1). 
326 O Acto Geral da Conferência de Berlim, em 1885 (a Conferência decorreu entre 15 de Novembro de 
1884 e 26 de Fevereiro de 1885), foi assinado por 14 países (nem todos potências coloniais, por exemplo, 
a Dinamarca a Suécia e a Noruega, nem todos na Europa, caso dos EUA) e não tendo sido inicialmente 
proposta para discutir a questão da partilha de África, acabou por tornar-se num momento importante de 
um processo de repartição que estava em marcha já desde a Conferência da Sociedade de Geografia de 
Bruxelas em 1876, de onde resultou a constituição da Associação Internacional Africana e a contratação 
de H. M. Stanley (em 1879) para a exploração da região do Congo em nome daquela associação. 
327 Acto Geral da Conferência Internacional de Bruxelas, em 1890 (Conferência antiesclavagista reunida 
em Bruxelas, a convite do governo Belga, em Novembro de 1889. Os trabalhos interromperam-se em 19 
de Dezembro por causa do conflito inglês com Portugal e voltaram a reunir em 27 de Janeiro de 1890). 
328 No Tratado Luso-britânico de 1891 (assinado na sequência do Ultimatum da Inglaterra a Portugal em 
11 de Janeiro de 1890), resumem-se as questões territoriais cedendo-se à Inglaterra parte dos territórios 
reivindicados. No artigo X, repetindo o disposto do Acto Geral da Conferência de Berlim, concede-se 
“plena protecção aos missionários ingleses, tolerância religiosa, liberdade de cultos e ensino religioso nos 
seus territórios”, e reciprocamente nos territórios ingleses. 
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habilitar pessoal para os serviços eclesiásticos e para o professorado na diocese de 
Moçambique. De todas as formas, na linha do espírito descentralizador que Enes e 
Mouzinho tinham defendido para Moçambique, Freire de Andrade tentava instituir, em 
matéria de instrução pública, uma maior autonomia para a administração provincial, 
defendendo a transferência da formação dos missionários (e até dos professores) 
destinados ao ensino, para as próprias colónias a que se destinassem, poupando assim 
nas verbas gastas em Lisboa. O argumento baseava-se no somatório de encargos e na 
dispersão de verbas que tinham, ao fim e ao cabo, uma eficácia reduzida. 
Não fora a coincidência dos valores estimados pelo governador com os valores 
apontados pela prelazia (Andrade, 1910), esta retórica apenas confirmaria a sua visão 
política, antecipando o movimento de expansão missionária que se preparava em África. 
No entanto, a conjugação de discursos sustenta também a hipótese do aumento da 
actividade das escolas missionárias portuguesas na província, circunstância com a qual 
a análise do movimento escolar referente ao ano de 1906, período em que a esmagadora 
maioria das escolas assinaladas dependia das paróquias ou das missões portuguesas, 
parece concordar329. 
O número e a localização das novas missões criadas durante a última fase da 
Monarquia são outro sinal claro de que a acumulação de funções religiosas e 
pedagógicas se incrementou na colónia a partir dos anos 80 de oitocentos, constatação 
que sai reforçada pela observação dos dados contidos nos mapas do movimento escolar 
nas escolas missionárias de ensino primário na província, entre 1893 e 1910330. 
É verdade que o desempenho das escolas entregues à Igreja não impedia as 
críticas acutilantes de Freire de Andrade ao serviço educativo prestado pelos 
eclesiásticos, sobretudo quando comparado com o dos congreganistas e, até mesmo, 
tendo em conta a “produtividade” dos missionários estrangeiros (Andrade, 1910). No 
entanto, no quadro de um contexto político nacional dominado por um anticlericalismo 
manifesto, não há dúvida que a revitalização da Igreja em Moçambique só pode ter sido 
acompanhada pelo beneplácito dos governos locais. 
                                                 
329 Ver Anexo XXII: Movimento escolar, por distritos, da província de Moçambique, referente ao ano de 
1906. 
330 Ver Anexo XXIII: Escolas da província de Moçambique, por distritos, com indicação dos seus 
directores, regentes e professores, em 1908; Anexo XXIV: Escolas na província de Moçambique, por 
distritos, públicas e privadas, das missões portuguesas e estrangeiras, em 1910; Anexo XXV: Número de 
missões, paróquias e institutos de educação e ensino portugueses existentes na província de 
Moçambique, em 1910; Anexo XXVI: Número dos missionários entrados na Prelazia, desde 1830 até 
1910, segundo as associações a que pertenciam. 
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Fontes diversas reforçam esta mesma dedução. O arrolamento do pessoal das 
ordens e associações religiosas constituídas ao abrigo do decreto de 18 de Abril de 
1901, cuja existência na província tinha sido atingida pelo decreto do Governo 
Provisório de 8 de Outubro de 1910, indicava a presença de 52 missionários e que todos 
os institutos de educação e ensino assim como hospitais tinham sido entregues às irmãs, 
63 no total331. 
 




(Rufino, 1929: 45) 
 
Em suma, tudo indica que os imperativos nacionais e de soberania territorial 
tivessem pressionado os governadores-gerais a contemporizar com a ideologia clerical 
pondo em prática medidas proteccionistas e políticas de restrição orçamental 
relativamente às quais o recurso aos serviços e ao património da Igreja não podia ser 
menosprezado. A cobertura legal viabilizada pelo último governo da Monarquia 
constitucional terá contribuído para tal, criando uma conjuntura favorável ao apoio 
missionário e à acção das congregações em Moçambique. Até onde nos foi possível 
apurar, é difícil saber até que ponto o espectro da “ameaça protestante” e a retórica da 
“desnacionalização do indígena” terão influenciado uma política de tolerância face à 
presença das congregações católicas, portuguesas e estrangeiras, e um apoio crescente 
                                                 
331 Ver Anexo XXVI: Número dos missionários entrados na Prelazia, desde 1830 até 1910, segundo as 
associações a que pertenciam; e Anexo XXVII: Pessoal de ordens e congregações religiosas existentes 
na província de Moçambique, em 1910. 
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às missões do clero secular, formado pelos missionários do colégio de Cernache do 
Bonjardim e pelos padres seculares nomeados pela prelazia. No cômputo geral, as 
contradições entre os vários discursos não fazem mais do que sublinhar os 
constrangimentos interpostos à administração local e as contradições inscritas no 
governo à distância, sublinhando as descontinuidades entre a retórica política 
metropolitana e as estratégias de governo locais. 
Estas contradições também relevam, é preciso dizê-lo, da debilidade do acervo 
estatístico. De facto, foram várias as tentativas legislativas do poder central no sentido 
de se organizarem as estatísticas das colónias, nomeadamente através dos diplomas 
promulgados em 6 de Novembro de 1896, em de 17 de Agosto de 1899, em de 3 de 
Maio de 1902, e algumas instruções em 1911332. Em todos esses diplomas se 
determinava que os mapas organizados nas colónias deveriam ser remetidos ao 
ministério até 30 de Junho do ano seguinte àquele a que dissessem respeito, para serem 
transformados numa publicação anual. Não obstante estas determinações, só em 1903 se 
fez publicar, pela 3ª repartição da antiga Direcção Geral do Ultramar, o Anuário 
Estatístico dos Domínios Ultramarinos de 1899-1900, que não teve continuação. A 
seguir a esta data, e no que respeita à estatística geral, só os governos de Cabo Verde, 
Índia e Macau cumpriram integralmente as determinações do poder central; os restantes 
publicavam-nos, quando o faziam, apensos aos boletins oficiais, ou enviavam para a 
metrópole um ou outro mapa de determinados serviços, mas sem carácter sistemático. A 
publicação, em 1908, do Anuário do Ensino, coordenado por Sousa Ribeiro, fornece 
indicações suplementares sobre o número e o funcionamento das escolas entre 1900 e 
1907, completando o esboço da organização do sistema de ensino nos finais da 
Monarquia. De carácter totalmente diverso, e ao serviço de lógicas e interesses nem 
sempre concordantes com o governo colonial, os estudos com origem nas congregações 
religiosas, baseados nas experiências dos missionários, revelam-se a este respeito 
providenciais (Lopes, 1972; Correia, 1992; Wegher, 1995 e 1999; Sousa e Correia, 
1998). 
No seu conjunto, salvaguardando a descontinuidade e divergência de critérios, a 
conjugação destes dados estatísticos permite identificar um conjunto de dinâmicas 
centrais para a compreensão da organização do sistema de ensino público primário em 
Moçambique. Assim, podemos dizer que, por um lado, durante toda a segunda metade 
                                                 
332 Ver Anexo XXVIII: Legislação publicada no Boletim Oficial de Moçambique, entre 1850 e 1950, 
relativa a estatística. 
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do século XIX, assistimos à transferência do ensino público de nível primário, 
inicialmente a cargo de civis e militares, para indivíduos pertencentes ao clero secular e 
até mesmo regular. Esta transferência acentuou-se nas décadas de 80 e 90, período 
durante o qual as escolas criadas foram praticamente todas regidas por missionários 
seculares ou congreganistas. Quanto ao ensino público a cargo do Estado, ministrado 
em escolas assistidas pelo subsídio das câmaras municipais e regidas por professores 
diplomados pelas escolas normais do reino, limitava-se às zonas mais urbanizadas do 
litoral, destinadas maioritariamente ao ensino de europeus — embora nelas 
participassem, em número mais reduzido, alunos mestiços e uns poucos nativos. 
A observação dos mapas e quadros assinalados anteriormente indica que, não só o 
número destas escolas foi diminuindo como, em comparação com as escolas regidas por 
sacerdotes, a sua frequência foi sempre diminuta, registando decréscimos sucessivos até 
1910. À excepção das escolas de instrução primária do distrito de Lourenço Marques, 
onde se concentrava a maior fatia da população europeia – cerca de 5322 indivíduos 
segundo o recenseamento de 1912333 –, a percentagem de aprovações nos exames de 
instrução primária nos demais distritos da província era praticamente insignificante. Os 
documentos em anexo334, tornam possível identificar a concentração das escolas 
públicas na capital da colónia, das quais saíram 72% de alunos propostos a exame (entre 
1907 e 1919), na sua maior parte rapazes, tanto no 1º (70,3%) como no 2º grau (62,6%). 
Nos distritos do interior, a instrução pública só chegava com o ensino ministrado pelas 
escolas missionárias e das paróquias, cuja função eminentemente civilizadora raramente 




2. O ENSINO COLONIAL DURANTE A REPÚBLICA 
O republicanismo encontrou em Moçambique terreno fértil para um discurso 
regenerador nacionalista e colonialista capaz de inverter a situação de decadência a que 
a Monarquia conduzira o império ultramarino. O anticlericalismo, e sobretudo o 
antijesuitismo, combinados com a defesa da causa da instrução, foram dois vectores 
centrais da propaganda e da acção dos governos republicanos. Foi claramente esta a 
                                                 
333 Boletim Económico e Estatístico, Série Especial, nº 6 (1929: 4). 
334 Ver Anexo XXIX: Alunos propostos para exame do 1º e 2º grau de instrução primária, nos vários 
distritos da província, entre 1907 e 1919. 
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política que se pretendeu instituir nas colónias após a implantação da República, 
invertendo a tendência manifestada pelos governos liberais, nomeadamente ao atribuir 
responsabilidades educativas à Igreja católica. O facto é que, ao estabelecer uma ligação 
íntima com a questão do regime – e, por consequência, com questão colonial – a 
questão religiosa foi determinante para a (des)organização do ensino em Moçambique 
durante a primeira fase da República (1910-1919). 
A expressão desorganização propõe uma leitura em duas frentes, explorando a 
sobreposição dos projectos com os seus produtos e confrontando as intenções com as 
realizações. Nesta perspectiva, é essencial, por um lado, analisar as iniciativas 
empreendidas na organização de um sistema de ensino laico (criação de escolas, 
regulamentação dos programas e do funcionamento dos estabelecimentos de ensino, 
disposições relativas ao ensino primário missionário, criação das missões laicas, 
regulamentações várias sobre a habilitação dos professores). Por outro lado, apesar 
dessas iniciativas, importa assinalar os fracos resultados alcançados pela instrução 
pública na colónia (reflectidos na frequência das escolas, no número de alunos 
apresentados a exame, no funcionamento das escolas públicas, no fracasso das missões 
laicas e na aniquilação do ensino ministrado nas escolas das missões católicas 
portuguesas). Procurarei entretanto sublinhar as descontinuidades entre algumas 
estratégias de fundo, por exemplo, a tentativa de implementar uma política de 
descentralização e, ao mesmo tempo, a opção pela “harmonização” e pela 
“uniformização” do ensino colonial com o da metrópole (sobretudo ao nível dos 
programas e dos manuais escolares), medidas que contrariavam a concessão de maior 
autonomia à administração local, tanto nas questões da organização do ensino como 
noutras áreas do governo ultramarino. Esta uniformidade conviveu com uma estratégia 
contrária, a da segmentação do ensino destinado a europeus e africanos, fragilizando a 
retórica da criação do “homem novo”, do cidadão – ao criar classes de indivíduos 
baseadas em distinções, étnicas e raciais, que os republicanos censuravam em teoria, 
mas que acabaram por consagrar, na prática. 
Noutra vertente, estas contradições ressaltaram nos projectos de laicização e de 
construção de um sistema de ensino secular, corporizadas no ataque ao serviço 
educativo prestado pelas missões católicas, nacionais (particularmente os jesuítas) e 
estrangeiras, deixando praticamente sem controle a expansão do ensino privado, 
sobretudo o das escolas das missões protestantes. Por último, a instituição das missões 
civilizadoras laicas, que propunha um modelo pedagógico decalcado do modelo 
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missionário anglo-saxónico e pretendia oferecer uma versão secularizada do ensino 
missionário, expressava, para o melhor e para o pior, alguma ingenuidade sociológica 
do ideário pedagógico republicano. A explicação para este aparente paradoxo enraizava, 
porventura, no entrelaçamento “da Reforma Protestante” com a “cultura das Luzes, que, 
de maneiras diferentes, se traduziu por uma racionalização e laicização das sociedades 
(...) criando uma ideia pertinaz de responsabilidade e protagonismo individual, a base da 
‘cultura do cidadão’” (Candeias, 2005). Sem dúvida que a utilização da palavra escrita 
apareceu, pela via das missões protestantes, como um instrumento de disseminação e 
consolidação da autonomia individual e, ao mesmo tempo, da alfabetização das massas, 
ambas entendidas como fio condutor dos processos sócio-políticos modernos, quer de 
natureza cultural, quer económica (Candeias, 2005: 87). O ideário republicano era, 
como se sabe, sensível a esta lógica modernizadora e de progresso, facto que terá 
contribuído para a ambiguidade com que os governos republicanos lidaram com a 
questão protestante. 
A demonstração empírica do conjunto de afirmações precedentes não se projecta 
tarefa fácil, tal a debilidade do acervo estatístico desde meados do século XIX até 
meados do século XX. A inconsistência dos dados e a irregularidade com que foram 
publicados condicionam o arranjo de séries inteligíveis e limitam as margens de 
interpretação. Se este facto pode, por um lado, constituir um indicador da 
(in)capacidade do Estado em desenvolver tecnologias modernas destinadas ao controle 
populacional e, consequentemente, dos mecanismos capazes de assegurar a sua 
regulação ou governo (Foucault, 1989: 99; Hacking, 1990; Rose, 1999) não deixa, por 
outro lado, de levantar questões importantes relacionadas com a manutenção desse 
mesmo governo. Espanta imaginar o modo como Portugal foi capaz de assumir o 
domínio cultural de um território praticamente deserto de escolas e instituições de 
ensino nacionais, públicas e privadas, numa fase em que as estratégias agressivas das 
potências europeias, em especial as da Inglaterra e da França, procuravam justamente 
associar o colonialismo de civilização ao colonialismo de Estado (Comaroff & 
Comaroff, 1992: 198-204). 
Com efeito, após a publicação do Anuário de Moçambique coordenado por 
Sousa Ribeiro, em 1908, a reorganização da estatística só foi retomada em 1915, com a 
nomeação de Pires Avelanoso para chefe da 1ª Repartição Direcção Geral das Colónias, 
mais tarde convertida em secção autónoma e, em 1918, na Biblioteca e Arquivo 
Histórico do Ministério das Colónias. Em virtude da Guerra de 1914-18, as colónias de 
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Moçambique e de Angola não puderam responder às instruções de 1911, pelo que as 
estatísticas respectivas só começam a ser publicadas a partir do ano de 1916, sucedendo 
o mesmo com o Anuário Colonial de 1917-1918, que só foi publicado em 1920. Isto 
significa, relativamente às estatísticas da instrução pública, que houve um longo período 
de, pelo menos, cerca de 16 anos em que não foi possível dispor de dados oficiais para a 
província de Moçambique. Por essa razão, a publicação do Anuário Colonial (1916) e o 
relatório do inspector da instrução primária Solipa Norte (1920) constituem duas fontes 
essenciais para analisar as primeiras décadas da organização escolar na província de 
Moçambique após a implantação da República335. No relatório enviado por este último, 
em 1919, ao secretário do Conselho Inspector de Instrução Pública da Província de 
Moçambique, o autor dava precisamente conta do estado da estatística da instrução na 
província: 
“Na Secretaria (…) nem uma letra existe escrita sobre o recenseamento escolar 
e infantil (…); não encontrei registo de estatísticas do movimento de instrução 
(…); tomando posse do cargo de Inspector [em 7 de Junho de 1919], necessitei 
enviar o registo das escolas, e por mais voltas que se deram, não foi possível 
descobrir-se um livro ou mapas por onde se apurasse esta coisa simples: o 
nome, a localidade e a quantidade das escolas que existem no distrito de 
Lourenço Marques (…). Se o arquivo é um pandemónio, a conservação e o bom 
estado dos documentos nele existentes não podem deixar de ser o que são: o que 
há de pior. (…) Até ao dia 7 de Junho de 1919, não se lavrou um único termo de 
posse na Secretaria do Conselho Inspector de Instrução Pública. Não há nela um 
cadastro dos funcionários da instrução. Por tal motivo, não se sabe o nome deles 
e muito menos a data da sua apresentação, o tempo de serviço, etc. (…) Há 
quase um ano que do Ministério das Colónias vêm sendo pedidos certos 
elementos estatísticos sobre a frequência escolar na província de Moçambique; 
pois a Inspecção da Instrução Primária vê-se chumbada à impossibilidade de 
organizar uma estatística da frequência escolar da colónia, por falta de 
elementos da maioria das escolas, e por possuir elementos truncados, 
imperfeitos e errados, da quase totalidade das restantes” (Norte, 1920: 6-7 e 17). 
 
Sem dúvida que, a publicação do Boletim Económico e Estatístico, em 1925, na 
sequência da criação da Repartição Técnica de Estatística, no ano anterior, constitui um 
acontecimento importante para a análise do que Ian Hacking chamou o “nominalismo 
dinâmico”, tal é o contributo desta publicação para a construção de categorias de 
indivíduos e realidades passíveis de ser enfrentadas por diversas classes de especialistas 
(Hacking, 1986: 228-234). Por outro lado, os estudos sobre a população de 
Moçambique (BEE nº 6, de 1929), os censos da população não-indígena (BEE nº 10, de 
1930 e nº 13, de 1936) e da população indígena (nº 11, de 1932), os “Índices numéricos 
                                                 
335 Os valores fornecidos nestes dois documentos não coincidem com os dados fornecidos por outras 
fontes primárias, nomeadamente com origem nos fundos do Arquivo Histórico de Moçambique, situação 
a que farei referência sempre que tal se verifique. 
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de civilização e progresso” (BEE nº 15, de 1937), constituem matéria de enorme 
interesse para a compreensão do processo de colonização em Moçambique336. No que 
toca às questões do ensino, o “Esboço Histórico e Estatístico da Instrução na Colónia”, 
pelo Tenente Mário Costa (BEE nº 5, de 1928), constitui o trabalho mais relevante. O 
Anuário do Ensino completa o conjunto de estatísticas utilizadas neste parte do trabalho, 
muito embora a publicação se destaque pela súmula que fez publicar da produção 
legislativa a respeito da instrução pública na colónia. 
De todas as formas, são estes os dados que temos de confrontar e interrogar. Não 
será preciso, porém, “torturá-los” para que nos “confessem” algumas tendências. Que se 
podem resumir em três aspectos. Primeiro, a lenta e incipiente aposta do Estado na 
instrução pública primária, entre 1910 até finais dos anos 20 (e a retoma lenta, já no 
Estado Novo, até finais dos anos 40). Esta constatação situa a obra educativa 
republicana mais na continuidade do que na ruptura, uma vez que não se verificaram 
mudanças significativas acentuadas no ritmo de criação e de instalação de novas 
escolas. Segundo, as sucessivas tentativas, pela Igreja católica portuguesa, de assumir o 
controlo da instrução primária dirigida ao indígena em Moçambique; tentativa bem 
sucedida até à implantação da República e, depois, a partir de 1911-13, totalmente 
contrariada pela política de laicização do ensino que se prolongou até meados dos anos 
20. A situação só então começou a alterar-se consolidando-se durante a década seguinte. 
Terceiro, o aumento crescente da competição missionária estrangeira, de feição 
protestante, traduzida pelo número de escolas de instrução primária elementar e 
rudimentar que foram sendo criadas em toda a província, tendência que se vinha 
acentuando para os finais da Monarquia e que se incrementou durante a vigência do 
regime republicano (1910-1926). Tratarei, em separado, de cada uma destas tendências, 
analisando as suas estratégias e consequências para a organização da oferta de ensino de 







                                                 
336 Boletim Económico e Estatístico. Colónia de Moçambique. Repartição de Estatística. Imprensa 
Nacional: Lourenço Marques. [1925-1940]. 
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Documento XII: Escolas do ensino primário em Moçambique, 1909-1930 
 
 














1909 (a) 12* 67 50 1 130 
1919 (b) 57* 45 82 8 184 
1924 (c) 51* 50 104 4 205 
1931 (d) 88** 145** 87** 6** 326 
(a) Relatório sobre Moçambique. Freire de Andrade. Lourenço Marques, Imprensa nacional, 1907 (vol II) 
e 1910 (vol.V).
(b) Relatório do Inspector da Instrução Primária da Província de Moçambique. Solipa Norte. Lourenço 
Marques, Imprensa Nacional, 1920.
(c) Relatório do Tenente Mário Augusto Costa, Boletim Económico e Estatístico, Série Especial, nº 5, 
Lourenço Marques, Imprensa Nacional, 1928.
(d) Anuário do Ensino, Lourenço Marques: Imprensa Nacional, 1931.
* Escolas “Oficiais”, “municipais”, “camarárias” ou das “circunscrições”
** Territórios sobre a administração directa do Estado.
 
 
LAICISMO E EDUCAÇÃO : A LEI DE SEPARAÇÃO E O ENSINO EM MOÇAMBIQUE 
Como Fernando Catroga procurou mostrar, o anticlericalismo liberal não era idêntico ao 
anticlericalismo republicano manifestado a partir das décadas de 80 e 90 de oitocentos 
(Catroga, 2000: 201-233). Se, no primeiro caso, a síntese entre os valores do 
Catolicismo e da instrução cívica era considerada prioritária tendo em vista a 
nacionalização da massa indígena, o laicismo republicano não se opunha apenas ao 
clero, combatendo a influência social da Igreja, opunha-se também à própria religião. O 
projecto republicano não só colidia com os valores e as ideias do Catolicismo, como 
representava uma oposição radical ao clericalismo e aos seus malefícios na sociedade. A 
Lei de Separação, de 20 de Abril de 1911, teve um alcance profundo uma vez que 
laicizou o Estado, funcionarizou o clero, expropriou os bens da Igreja e entregou o culto 
aos cidadãos organizados em corporações próprias. A lei criava igualmente uma nova 
situação para o clero paroquial. Com a expropriação dos bens eclesiásticos e a abolição 
das côngruas, os sacerdotes ficaram privados das condições materiais necessárias à sua 
subsistência. Para obviar este problema, a República criou a classe dos padres 
pensionistas, estabelecendo com os clérigos uma espécie de contrato, posto que estes o 
requeressem, passando a tratá-los como funcionários do Estado. Na sequência da 
separação houve também divisões entre o clero pensionista e a hierarquia católica, na 
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óptica da qual os sacerdotes que tinham optado pelas pensões tinham substituído a 
obediência à Igreja pela obediência ao Estado337.  
Do lado da Igreja católica, a recepção da lei foi recebida com moderação, 
tentando evitar uma contestação aberta contra o novo regime republicano, isto apesar 
dos bispos metropolitanos terem apresentado um protesto colectivo relativamente ao 
decreto. Nesse documento, identificavam a irreligiosidade como uma atitude anti-social, 
antinacional e antipatriótica já que, para eles, o Catolicismo era uma das condições da 
educação, do progresso e da harmonia social. À Igreja não restava outra saída senão 
tentar defender este argumento, estratégia que consistia em afirmar recorrentemente a 
ideologia do “cujus religio, ejus régio”338. 
A reafirmação constante da dedicação à Pátria e o desejo de partilhar com o 
Estado português o combate pela civilização e pela nacionalização do indígena vinha já 
desde os tempos da luta anticlerical, no período monárquico. Numa comunicação 
apresentada à Sociedade de Geografia de Lisboa, o cónego António José Boavida, na 
altura superior do Real Colégio das Missões Ultramarinas, tinha-o manifestado, 
antecipando as consequências da dinâmica missionária protestante para as colónias 
portuguesas em África: 
 
“A África será de quem conquistar a simpatia do africano. Se eu não tivera 
opiniões definidas (…) a este respeito, esse único argumento serviria a 
convencer-me (…) dos gravíssimos perigos que corremos, em tolerarmos 
insensatamente que os estrangeiros invadam os nossos territórios, confiando-
lhes a educação e a instrução dos indígenas subordinados à nossa soberania, e 
cuja simpatia conquistarão acabando por conquistar também esses mesmos 
territórios (…) Os governos franceses, que não têm fé, e a associação de Lyon, 
que deve tê-la de sobejo, dão-se as mãos, se abraçam em íntima aliança para 
apagarem o nome português e se apossarem oportunamente dos nossos 
domínios de além-mar. (…) Permite-se, de facto, (…) que padres estrangeiros, 
ligados a diversas associações e subordinados a superiores, também 
estrangeiros, invadam e se estabeleçam, nos nossos domínio ultramarinos. (…) 
Na verdade estamos dando ao mundo um triste espectáculo de insensatez. Não 
permitimos legalmente aos nossos sacerdotes e cidadãos portugueses, que se 
associem em congregação, nem mesmo com o fim religioso e patriótico de 
difundirem a luz do Evangelho e afirmarem a influência e prestígio do nosso 
nome nos territórios sujeitos à nossa soberania! Invocando-se falsos pretextos, 
nega-se esta legítima faculdade aos padres portugueses, que inegavelmente são 
honestos, (…) respeitadores da lei e da autoridade, e sobretudo zelosos e 
dedicados à nossa Pátria!” (Boavida, 1893: 22-30). 
 
                                                 
337 O clero que rejeitou as pensões optou por emigrar ou por abdicar das suas funções religiosas (Neto, 
1998: 284). 
338 Em língua vernácula, “quem tiver o predomínio religioso terá a posse do país”. 
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Porém, noutra ocasião, num relatório enviado ao superior do Colégio das 
Missões Ultramarinas, o cónego Sebastião José Alves, governador da prelazia de 
Moçambique, produzia declarações que de algum modo contrariavam as ideias do seu 
antecessor: “Se lançarmos a vista pelas colónias vizinhas vemo-las cuidadas por 
sacerdotes católicos oriundos de diversas nacionalidades (…). As nossas colónias estão-
nos fugindo porque não temos pessoal nacional, e também não aceitamos o que de fora 
se nos oferece para trabalhar sob a jurisdição dos prelados portuguesas. Ora, além das 
missões católicas que nos circundam por todos os lados, temos em nossos territórios 
uma infinidade de missões protestantes, cuja acção precisamos indirectamente 
combater; o que são estas missões e o que nos fazem di-lo num relatório de viagem o 
capitão Aires de Ornelas: (…) quer nas relações com os indígenas, quer no espírito 
diametralmente oposto às nossas missões católicas, revelam o pouco que nos querem, o 
pouco que apreciam as nossas colónias, a expansão e a manutenção dos nossos 
domínios” (Alves, 1901: 10-11). 
Convém sublinhar que a opinião do clero católico nunca foi, nem antes nem após 
a implantação da República, favorável à presença dos missionários protestantes nas 
colónias portuguesas, movendo contra estes uma propaganda contínua da qual são 
testemunho constante as páginas do Missionário Católico339. António José Boavida, 
director do seminário de Cernache do Bonjardim durante um quarto de século, havia 
deixado bem claro as diferenças fundamentais entre o Catolicismo e o Protestantismo: 
“(...) Sob o ponto de vista social, o Protestantismo, essencialmente individualista e 
utilitário, que nos dá, quanto muito, a sórdida filantropia inspirada em motivos 
simplesmente humanos, – não pode equiparar-se ao Catolicismo que oferece a mais 
sublime e preciosa das virtudes cristãs – a caridade – inspirada em motivos puramente 
divinos, – e que por isso exerce a mais benéfica e salutar influência na vida do homem 
colectivo, constituído na sociedade restrita da família ou na sociedade nacional do 
Estado”. E acrescentava, referindo-se à entrega das missões a congreganistas 
estrangeiros, seguramente na mira dos jesuítas:  
 
“Não desejo (…) a invasão inglesa-protestante, sob qualquer dos diversos e 
complexos aspectos, em que se manifeste. Mas também não é conveniente, 
sob o ponto de vista da nossa legítima influência política, que enjeitemos a 
                                                 
339 Missionário Católico nº2, Setembro de 1924, Ano I, p. 5-6; nº 3, Outubro de 1924, Ano I, p. 3-7; nº 8, 
Março de 1925, Ano I, p3-6; nº 58, Maio de 1929, Ano V, p. 205; nº 62, Setembro de 1929, Ano VI, pp. 
21-24; nº66, Janeiro de 1930, Ano VI, pp. 112; nº 105, Abril de 1933, Ano X, p. 63 e nº 109, Agosto de 
1933, Ano X, p. 125-126. 
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acção e elementos nacionais, para os confiarmos à tutela de estranhos, 
embora se argumente com a identidade de religião, de origem e de raça, 
embora se aleguem razões geográficas e etnográficas, ou quaisquer outros 
motivos de suposta e problemática conveniência nacional” (Boavida, 1893: 
22-23)340. 
 
Muito diferente era a opinião de D. Francisco Ferreira da Silva. Para o superior da 
prelazia de Moçambique os jesuítas educavam missionários de todos os países do 
mundo e para eles só havia uma nacionalidade: a que tinha, “por limites, os do universo, 
por bandeira a cruz da redenção e por fim único chamar a todos ao convívio da 
civilização cristã, sem distinção de raças, de nações ou estados”. Portanto, os jesuítas 
podiam e deviam partilhar com os outros sacerdotes a obra missionária e, “com tanto 
maior fervor como é do seu apostolado, para o qual não há estrangeiros, mas um só 
redil, onde, cordeiros e ovelhas, podem apascentar-se, com a doutrina que reforma os 
costumes e com a verdade que ilumina as inteligências” (Silva, 1911: 98). Portanto, a 
Igreja não era de forma alguma unânime relativamente à presença de missionários 
estrangeiros, mesmo quando estes fossem de confissão católica. De resto, os padres 
seculares mantinham relativamente às ordens religiosas uma certa “distância”, atitude 
que se fazia sentir, sobretudo, ao nível do clero minorista. 
De todas as formas, quando se começaram a fazer sentir os efeitos da Lei de 
Separação em Moçambique, os missionários, à semelhança do que havia sucedido na 
metrópole, uniram-se entre si para tentar demover o governo da colónia de levar por 
diante a sua aplicação na província. Para tal, enviaram, em 23 de Maio de 1914, uma 
longa representação ao Governador-Geral Joaquim José Machado assinada por 40 
missionários portugueses341. Mobilizando uma retórica ajustada, no tom e no talhe, às 
causas a que os republicanos eram mais sensíveis — o nacionalismo, a educação cívica 
moral, a causa da instrução (em particular a profissional) — a representação resumia 
num conjunto de ideias a posição dos missionários portugueses durante toda esta 
primeira fase do regime. Justifica-se, nesse sentido, a transcrição de uma parte 
substancial da representação. 
                                                 
340 Os “estranhos” a que se refere eram os jesuítas franceses e alemães que se encontravam, nas missões 
de Boroma e do Miruro, na Zambézia. 
341 Joaquim José Machado assumiu o governo de Moçambique entre Abril de 1914 e Maio de 1915. 
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Documento XIII – Representação dos missionários portugueses ao Governador-Geral 
de Moçambique, em 1914 
 
(…) Pelo decreto de 22 de Novembro, as missões portuguesas, se não fecharem, ficam pelo menos 
condenadas a uma esterilidade absoluta, e isto, além de outros motivos, porque logo que cessem as 
dotações, elas não poderão contrafazer a influência das missões estrangeiras, porque lhes faltarão 
recursos, visto não existirem em Portugal associações missionárias. (…) Nós não queremos (…) levar 
em linha de conta a utilidade das missões católicas portuguesas, para contrafazer a acção das missões 
estrangeiras; e contudo bastaria este único motivo para que o Governo, em lugar de lhes cercear a 
influência, as protegesse desveladamente. É uma utopia esperar que as missões geridas por estrangeiros 
radiquem no ânimo dos indígenas o respeito a Portugal e que lhes insuflem a nossa civilização. (…) É 
triste constatar que a Zambézia, onde correu tanto sangue português, esteja hoje entregue a missionários 
estrangeiros. As missões portuguesas da Zambézia, administradas por padres jesuítas, foram, em 1911, 
entregues a congreganistas alemães. Foi para isto que portugueses de todas as condições por lá deixaram 
a vida? Para que os indígenas da Zambézia aprendessem, no século XX, a falar alemão? (…) Sob o 
ponto de vista da difusão da instrução, o trabalho das missões portuguesas impõe-se com a linguagem 
forte dos números àqueles que examinarem os mapas do movimento escolar.  
ANOS Nº DE ESCOLAS FREQUÊNCIA MÉDIA 
1909 78 5314 
1910 61 4884 
1911 54 3455 
1912 60 3310 
1913 64 4638 
TOTAL  21601 
MÉDIA DOS 5 ANOS  4320 
 
(…) Convém acrescentar que para ministrar anualmente a instrução a 4320 alunos existem nas missões 
sob a direcção da prelazia apenas 59 missionários. (…) Ao mesmo tempo que se empenhavam em levar 
a luz às inteligências embrionárias dos indígenas, (…) os missionários assistiam-lhes nas enfermidades, 
ensinando-lhes os princípios rudimentares da higiene. 







MÉDIA DOS 5 ANOS 4158 
 
(…) Assim já o indígena não verá unicamente no português o homem que lhe exige contribuições e lhe 
impõe deveres. Porque são os portugueses os homens que lhe aliviam os sofrimentos, insensivelmente 
ele vai compreendendo que os deveres a que se obriga redundam também em seu proveito e que os 
deveres e benefícios que o Governo lhe impõe e concede são correlativos. A missão é para os indígenas 
um dos mais evidentes benefícios que o Governo lhes concede; não só lhes ensina a ler e lhes assiste nas 
tribulações, mas dirige-os também na vida, ministrando-lhes conselhos de sociedade e economia, 
prestando-lhes uma educação que os torne cidadãos prestimosos, capazes de ganhar a vida, por um 
trabalho metódico e conscencioso. Não há missão nenhuma portuguesa onde (…) se lhes não ensine a 
agricultura, (…) aprendem a jungir uns bois, a trabalhar com uma charrua, a plantar e tratar árvores 
frutíferas. (…) É fácil arquitectar missões ideais, discorrer sobre a utilidade de escolas de ofícios, nas 
quais se possa ensinar aos indígenas o trabalho que regenera, fortifica e civiliza, (…) e com igual 
despreocupação se conclui que as missões portuguesas não têm escolas de artes e ofícios e que por isso 
nada fazem. Ora isto é menos verdadeiro. Nas missões portuguesas dirigidas pela prelazia existem 
algumas escolas de artes e ofícios, com 33 oficinas de alfaiataria, sapataria, tipografia, encadernação, 
serralharia, funilaria (…).342 
 
 
                                                 
342 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo da Administração Civil, Instrução e Cultos. Cx. 30. 
23/05/1914 - Representação dos missionários portugueses ao Governador-Geral de Moçambique. 
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A questão da separação da Igreja e do Estado não tinha apenas criado uma cisão 
entre as duas esferas, o “alto” e o “baixo” clero. As divisões também se faziam sentir 
entre as hostes republicanas fazendo ressaltar, de um lado, a posição radical do governo 
e, do outro, a oposição de parlamentares republicanos moderados que viriam a 
constituir, em 1914, o Partido Democrático e o Partido Evolucionista (Neto, 1998). Em 
termos doutrinários, a divergência de opiniões relativamente ao papel das missões – 
portuguesas, estrangeiras, protestantes e laicas – talvez tenha sido uma das questões 
mais controversas de toda a I República Portuguesa. O resultado desta ambivalência 
ditou, de resto, um conjunto de hesitações que comprometeram seriamente a acção 
nacionalizadora de Portugal em Moçambique. 
Por exemplo, o Governador Álvaro de Castro considerava a tentativa do Estado 
em aniquilar as missões religiosas uma atitude “anti-patriótica”, uma vez que o Estado 
precisava tanto delas, quanto das missões laicas para combater as missões estrangeiras. 
Tal facto não o eximia às críticas que fazia relativamente aos métodos de formação do 
Instituto das Missões Coloniais, que enviava missionários “sem plano de orientação, 
sem directivas de acção e sem os rudimentares elementos de êxito” (Castro, 1920: 14). 
Mas a sua posição e o conhecimento das condições locais obrigavam-no a defender 
inequivocamente a instituição. No pólo oposto, Brito Camacho não escondia a sua 
personalidade antireligiosa e a revolta que sentia contra a acção da Igreja católica. A sua 
virulência chegou ao ponto de afirmar que a catequese católica tinha contribuído para o 
desprestígio do nome e enfraquecimento do poder lusitano em terras de além-mar: “As 
degradações e barbaridades que constituem a página vergonhosa das nossas conquistas, 
e que se continuaram depois (…) devem ser levadas em grande parte (…) à conta de 
fervor proselítico dos padres que para lá mandávamos e do espírito religioso, ao mesmo 
tempo imoral e intolerante, feroz e mercantil de quase todos os nossos que para lá iam” 
(Camacho, 1932: 28-29). A respeito da acção educativa das missões, já o vimos, Brito 
Camacho considerava que a única moral que podia e devia entrar na Escola, era a 
“moral naturalista”, a “religião da ciência” e a “catequese do trabalho” (Camacho, 1932: 
48, 31 e 33). O governador, sem dúvida por ser essa uma das tónicas da acção das 
missões protestantes, parecia preferir estas à dos padres católicos portugueses: 
“Também eu visitei as missões (…). Em toda a província não havia (…) uma única 
escola agronómica, uma quinta regional de ensino prático, que servisse para alguma 
coisa. Escolas de Artes e Ofícios havia duas, uma na ilha de Moçambique, que não valia 
um coco partido ao meio, e outra na Beira, fundada e dirigida pelo Pe. Rafael, que hoje 
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é bispo da Província. (…) As missões americanas e suíças deixam a perder de vista as 
nossas missões do ponto de vista dos serviços que prestam ao indígena (…). Em cada 
uma delas há serviços médicos e socorros farmacêuticos, um técnico de coisas agrícolas 
e uma oficina para a prática de qualquer mister” (Camacho, 1932: 34-35)343.  
Do outro lado do Atlântico, o trabalho das missões protestantes granjeava a 
simpatia de outros republicanos ligados às questões coloniais. Num comentário à obra 
de M. Grandjean, superior da Mission Romande, em Lourenço Marques, o deputado 
Loureiro da Fonseca não escondia o seu favoritismo: 
 
“A obra da missão Suíça é-nos particularmente simpática, dado que a sua acção 
evangelizadora é, sem dúvida alguma, por completo alheia a considerações de 
ordem material ou política, a que nem sempre têm sido estranhas outras missões 
estrangeiras estabelecidas no nosso ultramar (…) A educação social do 
indígena, única que verdadeiramente interessa à colonização moderna, 
dificilmente poderá ser obra das missões religiosas, principalmente, desde que 
estas, como declara o autor referindo-se à missão Romande, tenham por 
objectivo criar, no seio da antiga sociedade pagã “uma sociedade nova, 
essencialmente religiosa, constituída naturalmente sobre o tipo eclesiástico”. 
(…) A discordância em que nos encontramos com as opiniões do autor, não 
significa (…) que sejamos irredutivelmente adversos às missões religiosas em 
África. Muito pelo contrário, desde que convenções internacionais nos impõem 
a obrigação de permitir e de proteger as missões religiosas estrangeiras do nosso 
ultramar, cumpre-nos opor-lhe, como único instrumento de nacionalização 
capaz de concorrer com elas, as missões religiosas portuguesas. (…) Diremos 
apenas que, segundo o nosso modo de ver, as missões religiosas portuguesas 
deveriam ser subsidiadas e fiscalizadas pelo Estado. Quanto à orientação 
religiosa dessas missões, manifestamo-nos abertamente a favor das missões 
protestantes, preferindo-as como melhor instrumento de moralização” (BMC, 
nº 15, Janeiro a Julho, 1922: 29-32) [sublinhado meu]. 
 
O próprio Borges Graínha, que se afirmava como um dos principais ideólogos de 
um certo jacobinismo radical, acabou por aceitar a inevitabilidade das missões 
religiosas assumindo uma posição que contrariava os pressupostos básicos do “plano 
missionário” que havia proposto (ver II Parte, 4.4. O plano missionário de Borges 
Grainha: o livro e a enxada). Nesse texto, Borges Graínha considerava que as missões 
religiosas eram o resultado da ignorância do povo e do predomínio dos que dela 
tentavam tiravam partido. Graínha, porém, afirmaria posteriormente que “com respeito 
ao perigo religioso e jesuítico para pretos não há nenhum perigo. O Cristo, a Virgem 
Maria e os mais santos que por lá lhes apresentarem hão-de ser manipansos. (…) Se eu 
                                                 
343 Brito Camacho referia-se a D. Rafael da Assunção, nomeado em 1921 para a Prelazia de Moçambique 
e obreiro, em conjunto com D. Moisés Alves de Pinho, do Estatuto Missionário que viria a ser 
promulgado, em 1926, pelo Ministro João Belo. 
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aprovo a existência de missionários congreganistas nas nossas colónias, é porque julgo 
que são úteis para facilitar a convivência do preto com o branco e para o ensinarem a 
trabalhar e produzir e assim diminuir a dose de selvajaria em que vivem mergulhados os 
indígenas. (…) Dos congreganistas que lá existem, eu devo confessar a minha 
preferência pelos frades franciscanos (…) Por ocasião da expulsão dos religiosos em 
1910, [e ao contrário dos padres do Espírito Santo] nem na África, nem na Europa 
levaram nenhuma reclamação para tribunais estrangeiros” (Grainha, 1921: 21). 
Entretanto, na altura em que Brito Camacho perseguia a sua cruzada pela 
laicização do ensino em Moçambique, o Governo em Lisboa, pela mão do ministro das 
Colónias Rodrigues Gaspar, repunha, em 1920 e 1922, algumas das garantias 
suprimidas pela aplicação às colónias da Lei de Separação, concedendo um estatuto 
legal às missões e subsídios oficiais aos seminários de formação missionária344. No ano 
seguinte, o ministro das Colónias Vicente Ferreira classificava esta duplicidade de 
critérios incompreensível. Para o ministro, tanto o Estado republicano como os 
governos coloniais tinham adoptado perante as missões religiosas uma atitude 
inconsequente e ambígua que só prejudicava a educação das populações indígenas: 
“Perante as estrangeiras (…) não tem exercido aquela fiscalização a que tinham direito 
(…); perante as (…) portuguesas (…) é mais que incompreensível e chega a ser 
incoerente. (…) Inspirado nos princípios que ditaram as leis do Governo Provisório 
sobre matéria religiosa, entendeu que esses mesmos princípios poderiam ser adoptados 
nos nossos domínios do ultramar”. Para Vicente Ferreira, o Estado não tinha outro 
caminho senão aproveitar as missões religiosas no que elas pudessem concorrer para a 
educação das populações indígenas (Diniz, 1924: 17-19). 
A divergência de perspectivas metropolitano-coloniais acerca do papel das 
missões para a educação dos indígenas tinha também expressão ao nível da 
administração em Moçambique, assoberbando as pressões locais sobre os governadores 
e agitando a opinião pública dos meios urbanos. Regra geral, a posição da administração 
local pautou-se por uma condenação explícita da acção dos missionários estrangeiros, 
contribuindo para reforçar a posição dos que viam na questão religiosa uma questão 
essencialmente de afirmação da soberania. No relatório das circunscrições de 1913-
1914, o administrador da circunscrição do Maputo alertava quanto aos perigos inerentes 
à extinção da missão portuguesa de Sto. António de Macassane: 
                                                 
344 Decreto nº 6322, de 2 de Janeiro de 1920. 
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“Ao cumprir-se a Lei da Separação nas colónias no fim do corrente mês, terão 
de ser fechadas duas escolas com grandes prejuízos dos alunos, do predomínio e 
prestígio dos portugueses e do bom-nome do País. (…) Houve um período de 
tempo em 1909, bem curto infelizmente, que a missão portuguesa conseguiu 
abrir e manter sete escolas onde se ensinava a língua portuguesa e a religião que 
se dizia e considerava dos portugueses. Foi esse o momento em que as missões 
estrangeiras tiveram, por efeitos de lei, de fazer-se registar, e de submeter a 
exames os professores de suas escolas. Deteve-se, por um momento a expansão 
do progressivo aumento da propaganda das missões estrangeiras: Anglicana, 
Wesleyana, Suissa Romande, American Zulu e Etiopian (…). 
A dotação da missão [portuguesa] foi reduzida, as escolas suprimidas, 
abandonadas, perseguidas e o que, no enorme esforço de vontades e trabalhos 
duas entidades — administrativas e missionárias — se conseguiu levar a efeito 
em dois anos derrubou-se, inutilizou-se num só momento, com uma só penada. 
Os resultados morais (…) foram terríveis para nós; e os resultados materiais, se 
insignificantes na aparência, são, todavia, de um valor incalculável (…) a 
conquista dos mercados comerciais e industriais. Os seus ministros de religião 
conquistam o povo pela doutrina que pregam, pela língua que espalham, pelos 
costumes que introduzem, pelo dinheiro que tudo convence, pela protecção que 
tudo concede. Os seus ministros políticos e comerciais introduzem, facilitam e 
espalham os seus produtos industriais e de cuja qualidade, superioridade e 
necessidade já os ministros da religião tinham apregoado, mostrado, convencido 
e criado. A relação que existe entre os dois prejuízos é tão grande, é tão 
flagrante, que nem quero falar no resultado político, que é, afinal, aquele que se 
pretende atingir”345. 
 
Tornava-se claro, a pouco e pouco, que a questão não se punha “contra” ou a 
“favor” da educação religiosa, mas antes “contra” ou a “favor” do domínio português 
em Moçambique. No mesmo relatório, o administrador da circunscrição do Maputo 
declarava: “O desenvolvimento que as missões estrangeiras tomaram na área desta 
circunscrição chegou a ter foros de luta entre as seitas (…). Tomaram conta da instrução 
e por toda a parte, particularmente nos regulados de maior prestígio e numerosa 
população, estabeleceram casas de propaganda onde se ensinava a religião e a ler e a 
escrever Zulo, à mistura com o inglês. Não quero dizer que se ensinasse ou se 
insinuasse ao indígena que os indivíduos da seita eram melhores, superiores ou mais 
hábeis e ricos do que nós, que nem pregávamos religião, nem lhes ensinávamos a ler e a 
escrever língua alguma, nem mesmo a nossa (…) [mas] o contacto que os indígenas têm 
com os ingleses (…) têm levado o indígena a um grau de adiantamento que eu 
classificarei de dissolução dos seus costumes”346. 
                                                 
345 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo do Governo-Geral. Cx. 37 (nº 29), Maço “Prelazia, Missões 
Nacionais e Estrangeiras, Igrejas Inglesas, 1907-1914” [Nota nº 224, enviada pelo administrador da 
circunscrição do Maputo, distrito de Lourenço Marques, ao Exmo. Sr. Secretário dos Negócios Indígenas, 
em 1914]. 
346 Relatórios das Circunscrições. Distrito de Lourenço Marques, 1913-1914, 1915: 49-50. 
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Por sua vez, em informação confidencial enviada ao secretário dos Negócios 
Indígenas, o governador de Tete escrevia: “Temos muito a perder com o 
desaparecimento das missões, seja qual for o regime de governo que vigore (…). Em 
Lourenço Marques (…) o número de escolas das missões estrangeiras é muito superior 
ao das escolas das missões portuguesas e das edilidades reunidas. Facilmente se conclui 
que o ensino dos nossos indígenas está quase por completo entregue a estrangeiros que 
com certeza não procuram desenvolver no seu espírito o amor por uma pátria que não é 
a sua”347. E, de facto, apesar das estatísticas disponíveis não aconselharem grandes 
ilações, a discrepância entre o número de missões católicas e protestantes no distrito de 
Lourenço Marques, em 1916, sugere nitidamente a preponderância destas últimas, indo 
ao encontro dos receios do administrador: 9 missões centrais, com 18 sucursais, 
pertencentes às missões católicas portuguesas, contra um total de 18 missões e 104 
sucursais das missões estrangeiras protestantes348. 
Portanto, se na metrópole a regeneração nacional passava pela substituição da 
Monarquia constitucional pela República laica o que, implicitamente, acarretava a 
destruição do poder da Igreja em todos os aspectos da vida social, em Moçambique, a 
regeneração colonial, o nacionalismo patriótico e o projecto colonial, tanto do ponto de 
vista económico como social, estavam profundamente articulados com a função 
nacionalizadora que deveria ser desempenhada pelas missões portuguesas. Assim, 
apesar de ter originado reacções diferenciadas por parte dos diferentes governadores 
coloniais em relação aos missionários católicos, o impacte da Lei de Separação de 
1911, sentido em Moçambique a partir de 1913, acabou por, precisamente, colocar em 









                                                 
347 Ver Anexo XXXI: Confidencial do Secretário dos Negócios Indígenas dirigida ao Governador-Geral, 
em 24/5/1915. 
348 Ver Anexo XXX: Missões religiosas no distrito de Lourenço Marques, 1916. 
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Figura XI – A igreja e a escola da missão portuguesa de São José, em Lourenço 
Marques, em 1929 
 
 
(Rufino, 1929: 4) 
 
A estratégia de associar claramente o contributo educativo e cívico das missões 
portuguesas à obra do Estado não deixou, apesar de tudo, de surtir os seus efeitos. Na 
ausência do bispo titular D. Francisco Ferreira da Silva, a prelazia, pela mão do Pe. João 
Dias de Matos, subscreveu inteiramente, em 1914, a representação dos missionários e 
voltou à carga no ano seguinte. Estas pressões foram acolhidas favoravelmente pelo 
secretário dos Negócios Indígenas, na altura o Coronel José Ricardo Pereira Cabral. 
Numa confidencial enviada por este último ao governador-geral, em Maio de 1915, José 
Cabral não só apoiava o Prelado, como ia mais longe, discordando por completo da 
situação a que se chegaria caso não fossem tomadas providências urgentes349. Seria, 
contudo, preciso esperar mais de uma década para que tal sucedesse. Não terá sido 
casualidade o papel desempenhado por José Cabral, na qualidade de Governador-Geral 
de Moçambique, justamente na definição de uma nova estratégia de ensino destinada à 




                                                 
349 Ver Anexo XXXI: Confidencial do Secretário dos Negócios Indígenas dirigida ao Governador-Geral, 
em 24/5/1915. 
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A ESCOLA REPUBLICANA E A INSTRUÇÃO PÚBLICA EM MOÇAMBIQUE 
A concretização da obra regeneradora republicana era essencialmente um problema de 
ordem pedagógica. O renascer da vitalidade nacional só poderia concretizar-se por 
intermédio da escola, o local ideal para promover a formação de cidadãos patriotas e 
implantar no espírito popular a República. O interesse pela escolaridade primária ia ao 
encontro desta finalidade demopédica – ortopédica, diria Foucault – conjugando o 
objectivo de transmitir conhecimentos com o de formar a alma da pátria republicana 
desde a infância (Foucault, 2001k). O pensamento pedagógico republicano defendia por 
isso a complementaridade entre instrução e educação, articulando assim o “ler, escrever 
e contar” com a educação moral e, particularmente, com a educação cívica. Neste 
sentido, o ensino primário tinha um significado especial na formação integral do 
cidadão uma vez que, através dele, se concretizavam dois ideais reformistas em 
simultâneo: a alfabetização e a formação cívica e moral da população. 
A defesa da escola laica fazia parte integrante deste projecto. Como se explicava 
no preâmbulo do decreto de reforma do ensino, de 29 de Março de 1911, “A escola vai 
ser neutra. Nem a favor de Deus, nem contra Deus”350. E o ensino “neutro” devia ser 
entendido como ensino secular – um ensino laico e positivo, ao alcance de todos e para 
todos, para tal instituindo-se a escola obrigatória, popular e gratuita. Contudo, a crença 
no poder da educação para transformar os indivíduos e as sociedades não era alheia à 
gramática da incorporação religiosa. Na retórica republicana, a escola era considerada, 
antes de mais, o templo duma verdadeira religião que se procurava erguer em honra do 
progresso: a escola era a nova “igreja cívica do povo”. As analogias não se ficavam por 
aí, sendo frequente comparar-se o papel do professor com o do sacerdote na sua missão 
de formar as consciências, o que sugeria a “sacralização” do ofício docente. Outras 
expressões da liturgia republicana partilhavam com o léxico religioso inúmeras 
semelhanças, tais como “a fé na ciência” como factor de progresso, a “crença na escola” 
como núcleo central de socialização, a importância atribuída à “moral social”, o “amor 
ao trabalho”, a “alma da Pátria” republicana, a ideia da cidadania como o “apostolado 
da liberdade”, a “religião do dever”, o “evangelho da República” (Cruz, 1920: 46), o 
“evangelho da Cartilha Maternal” (Barros, 1911), etc.  
Se estas analogias reflectiam algumas das ambiguidades assinaladas por diversos 
autores a respeito do discurso pedagógico republicano na metrópole (Nóvoa, 1988; 
                                                 
350 Reformas do Ensino em Portugal. Tomo II – Vol I, p.3. 
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Matos; 1990; Proença, 1997; Pintassilgo, 1998; Catroga, 2000), a questão torna-se ainda 
mais complexa quando perspectivada a partir do contexto colonial. Ali, as ambiguidades 
do discurso pedagógico conviviam com outras contradições, nomeadamente com as 
estratégias dos vários governadores, ora partidários, ora adversários, quer da escola 
neutra e laica, quer da escola confessional. Torna-se, por isso, difícil traçar um quadro 
inteligível quando as intenções e os factos parecem anular-se mutuamente, criando um 
labirinto de argumentos, sem estratégia e sem projecto definido. Se acrescentarmos a 
este cenário a rapidez com que os governadores se sucediam nos cargos, não se torna 
difícil perceber que as decisões de uns passavam a “letra morta” para os seguintes, 
construindo, a pouco e pouco, um clima de laissez faire que terá durado até 
praticamente ao final da primeira República. 
Vimos, anteriormente, que o acolhimento em Moçambique da Lei de Separação 
não foi consensual e suscitou reacções contraditórias entre a elite governativa local. Os 
exemplos são vários. O Governador-Geral Joaquim José Machado (1914-1915) mandou 
suspender o decreto de 1913, alegando que não podia cessar a actividade das missões 
católicas antes de se encontrarem em pleno funcionamento as “missões laicas”. O 
projecto de reforma social e económica do Governador-Geral Álvaro Xavier de Castro 
(1915-1918), – republicano indefectível – foi mal compreendido por muitos, tanto em 
Moçambique como em Lisboa, por não excluir, de modo algum, a participação das 
missões católicas na tarefa de civilizar a população indígena351. Pelos motivos opostos, 
o consulado de Brito Camacho (1921-1923) foi marcado pela forte oposição de colonos 
e grupos de pressão local que se manifestaram contra a sua intransigência em matéria 
religiosa (Vaz, 2004). 
Solipa Norte terá eventualmente tido em consideração este labirinto de posições 
contraditórias como um aviso sério à sua actuação quando foi nomeado Inspector da 
Instrução Primária na Província, em 1919352. O inspector tinha estado à frente da 
Sociedade de Instrução e Beneficência 1º de Janeiro, uma instituição que abrira a 
primeira escola particular na cidade de Lourenço Marques, em 1898, e que era 
frequentada por crianças e jovens de ambos os sexos, filhos de membros da Maçonaria 
(Neves, 2001). No dia 8 de Outubro de 1910, o Governador-Geral de Moçambique, 
                                                 
351 A recusa em colaborar com o sidonismo e a amizade pessoal que cultivava com Brito Camacho, para 
além de interessantes notas biográficas sobre o percurso de Álvaro de Castro, é objecto de um trabalho de 
Aires Diniz dedicado à personalidade do republicano (Diniz, 2005). 
352 A criação do lugar de inspector da instrução primária na Província de Moçambique data desse mesmo 
ano (Portaria nº 1209, B.O. nº23 de 1919). Ver Anexo XXXII: Legislação Publicada no Boletim Oficial 
de Moçambique, entre 1850 e 1950, relativa à Instrução Pública, elementar e rudimentar. 
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Freire de Andrade, informava ter sido proclamada a República em Lourenço Marques; e 
no dia 9, o Governador Alberto Celestino Pinto Basto, como representante da soberania 
nacional, proclamava solenemente a República Portuguesa. Em 1911, na sequência do 
clima de agitação que se repercutiu pela colónia na sequência do 5 de Outubro, Solipa 
Norte encabeçara o movimento que mobilizava a elite republicana de Lourenço 
Marques no sentido de exigir a extinção de todo o ensino congreganista e das ordens 
religiosas não legalizadas na província353. Porém, quando é nomeado inspector, Norte 
constata que, uma década após a implantação da República, está quase tudo por fazer 
pela causa da instrução. Este facto terá contribuído para a moderação do seu discurso e 
para se centrar na tarefa “indispensável e urgente” de “desenvolver a instrução primária 
na província”: organizar os serviços e os registos da Secretaria da Instrução Pública; 
recensear os alunos e as escolas públicas e privadas; criar escolas primárias; fiscalizar o 
funcionamento das que existiam; imprimir outro sentido aos programas de ensino; 
melhorar a formação dos professores, etc. De todas as formas, o relatório que publicou 
no ano imediato à sua tomada de posse expunha um conjunto de concepções sobre a 
filosofia de ensino e sobre o tipo de instrução pública colonial, que constitui um dos 
raros documentos sobre a ideologia pedagógica republicana em Moçambique até aos 
finais dos anos 30354. 
É necessário lembrar que, entre a reforma de 1911 e 1919, data em que o 
inspector redigiu o relatório da inspecção, se viveu um período de enorme instabilidade 
política e de crise financeira, agravada pela participação de Portugal nos últimos anos 
da Grande Guerra (1916-1918) vivida intensamente em Moçambique dada a vizinhança 
com a colónia alemã de Tanganika. Por outra parte, se a entrada na Guerra, ao lado dos 
aliados, garantira a participação de Portugal nas negociações de paz e a afirmação 
diplomática do novo regime, por outro, as dificuldades financeiras tinham enfraquecido 
as estruturas do Estado e fragilizado o seu funcionamento. Por essa razão, a situação a 
                                                 
353 Ver II Parte, 4.4. Dinâmicas metropolitano-coloniais e centro-periferia: O problema religioso, a 
questão do regime e os discursos sobre a educação. A figura de Solipa Norte surge relacionada com uma 
questiúncula sobre a anulação de um concurso para provimento de um lugar vitalício de professor de 
instrução primária na Escola Distrital de Lourenço Marques, cujo recurso lhe é desfavorável, vendo-se 
também envolvido num processo que o acusava de utilizar métodos anti-pedagógicos na escola que 
dirigia, a 1º de Janeiro. (AHM. Fundo do Governo-Geral. Direcção dos Serviços de Administração Civil – 
Secção A - “Administração”. Caixa 373. [Assunto: Processo Solipa Norte]). 
354 De referir que o cargo de inspector de instrução primária foi extinto pelo decreto nº 23, B.O. nº 18, de 
1921, ou seja, um ano após a publicação do relatório de Solipa Norte. A actividade de inspecção só foi 
retomada em 1928, com a divisão da Província em dois círculos escolares e a criação de dois lugares de 
inspector afectos aos mesmos, sob a tutela da Inspecção de Instrução Pública (Diploma legislativo nº 80, 
B.O. nº 29, de 1928). 
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que se chegara reclamava lançar “as bases duma grande obra de nacionalização e 
progresso”, sendo necessário, para tanto, definir uma estratégia ajustada às condições 
particulares da província: 
 
“As necessidades especiais do nosso meio colonial exigem, no ensino, uma 
orientação adequada às tendências, hábitos e psicologia da população escolar, e, 
portanto, métodos, programas e professores especialmente preparados para um 
meio completamente diferente do europeu (…). A província de Moçambique, 
aproximadamente oito vezes maior que a Mãe-Pátria e com a maioria da 
população no estado primitivo, possuindo poucas escolas primárias e muito 
menos professores legalmente habilitados, não tem um instituto de ensino onde 
possa instruir o pessoal docente a quem deve ser confiada a tarefa patriótica de 
civilizar e nacionalizar alguns milhões de nativos que à República Portuguesa 
devem obediência, respeito e amor. E isto era tanto mais necessário, porquanto, 
sendo exíguo o número de missões civilizadoras ou religiosas, nacionais, que se 
encontram espalhadas pela província, o número de missões estrangeiras se 
avoluma cada vez mais, havendo todo o interesse em lhes contrapor elementos 
portugueses (…) para conseguir uma larga obra de civilizadora de patriotismo e 
nacionalização” (Norte, 1920: 14-15) [sublinhado meu]. 
 
Não é portanto de estranhar que, chegados a esta fase, existisse outra consciência 
do vazio criado pelos excessos republicanos no plano da perseguição religiosa ao nível 
da província, com consequências pesadas sobre o processo de nacionalização e 
civilização das populações. Ao ponto de ser esta uma das principais razões a justificar 
um reforço do investimento do Estado no sentido de compensar a oferta que tinha 
ajudado a desmantelar. O regresso à pedagogia da “educação pelo trabalho”, à defesa de 
uma educação eminentemente cívica e profissionalizante, de carácter prático e adequada 
às realidades locais ganhava, assim, um novo élan no discurso educativo colonial: 
 
“Saber só ler e escrever, na época e no lugar em que vivemos, deve apenas ser 
um meio para se alcançar um fim indispensável: a valorização do trabalho das 
gerações futuras, aplicado às artes e ofícios, à agricultura, ao comércio, à 
indústria. Não podemos nem devemos alimentar a veleidade de transformar as 
centenas de mil crianças nativas que hoje há na província de Moçambique, em 
contínuos, funcionários de carteira, professores, letrados ou doutores, 
começando-lhes por meter nas mãos diplomas de instrução primária ou 
secundária; devemos antes pensar em fazer de cada criança um operário, um 
profissional, capaz de ganhar a vida (...) no campo ou na oficina, porque as 
condições (…) e as necessidades desta colónia (…) exigem que se dê hoje à 
criança uma educação menos vistosa e mais prática, (…) mais utilitária, menos 
intelectual mas mais manual e criadora da riqueza e do conforto de todas as 
classes” (Norte, 1920: 13-14) [sublinhado meu]. 
 
Esta tomada de consciência terá contribuído para fazer deslocar a propaganda 
republicana do combate pela laicização do ensino, retórica adoptada no início da 
década, para outro discurso, centrado na transformação do conteúdo dos programas 
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escolares e, sobretudo, para a importância do professor na cruzada pela civilização do 
indígena. A ênfase atribuída à educação moral e cívica irá, de resto, apostar na 
construção de uma identificação forte com a Pátria e com a República, com os seus 
símbolos e heróis, procurando, ao mesmo tempo, manter acesa a chama da ameaça à 
soberania: “A Escola” necessitava levantar, através dos seus programas “a figura 
majestosa da Pátria Portuguesa, aureolada pelo sol da liberdade e pela chama criadora e 
honesta da democracia e da República” (Norte, 1920: 73). 
Entretanto, a combinação da instrução com a educação cívica e moral 
apontavam claramente para uma aposta estratégica na exploração, em toda a sua 
amplitude, da adesão dos africanos a manifestações rituais. É facto que não se tratou de 
uma estratégia exclusivamente seguida em Moçambique, sendo amplamente conhecida 
a importância dos cultos cívicos na escola primária portuguesa. O que me parece 
interessante sublinhar, concordando com o que Joaquim Pintassilgo designou como a 
“religiosidade cívica republicana”, foi o modo como – também em Moçambique – se 
utilizou a representação simbólica para construir uma “nova” identidade colectiva 
assente no culto da Pátria (Pintassilgo, 1998). De facto, ela constituiu, no pós-Guerra, a 
pedra de toque da filosofia e da pedagogia educativa colonial, até 1926. A outra trave-
mestra da política educativa colonial assentou, até aos finais da I República, na criação 
de um sistema organizado segundo as leis em vigor e à imagem do conceito de Escola 
na metrópole. 
As primeiras tentativas iniciais nesse sentido começaram por reorganizar os 
serviços de instrução pública na colónia, ainda no governo de Álvaro Xavier de Castro 
(Portaria nº 598, de 15 de Setembro de 1917), seguidas de uma política de 
uniformização das disposições em vigor no continente com as da província, quer em 
termos curriculares, quer no domínio organizativo – regime de funcionamento das 
escolas, provimento dos lugares de professores de instrução primária, direcção, 
administração e fiscalização dos serviços de ensino, etc. Esta opção, que contrariava a 
tendência dos governos liberais na defesa de um ensino “adaptado” às populações e às 
circunstâncias coloniais, também não coincidia com a tendência descentralizadora 
através da qual a República procurava conceder, pelo menos do ponto de vista 
administrativo e financeiro, maior autonomia aos governadores locais, política que 
atingiu efectivamente o seu auge durante o regime dos alto-comissariados. De facto, a 
deriva da “uniformização” e da “harmonização” da instrução pública iniciada com o 
governo de Álvaro de Castro (Outubro 1915/Maio de 1918), percorreu os dois governos 
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de Manuel Moreira da Fonseca (Governador interino entre Abril 1919/Março 1921 e 
Setembro de 1923/Novembro de 1924), o dos alto-comissários Brito Camacho (Março 
1921/Setembro 1923) e Hugo de Azevedo Coutinho (que dirigiu a colónia entre 
Novembro de 1924 e Maio de 1926), consolidando-se, já no Estado Novo, com o 
Governador-Geral Ricardo Pereira Cabral (Novembro de 1926/Abril de 1938). 
 
 
O CULTO DA PÁTRIA NA ESCOLA REPUBLICANA COLONIAL 
Nos anos que se seguiram à implantação da República, nenhum outro investimento foi 
tão bem conseguido em Moçambique como aquele que se traduziu pela substituição da 
sacralidade subjacente aos símbolos religiosos pelos símbolos da Pátria355. Esta 
transferência foi bem visível no plano do discurso legislativo produzido ao nível da 
administração local que instituiu um conjunto de comemorações, festas e práticas 
escolares destinadas a despertar sentimentos de identificação com a simbologia 
republicana e com a ideia de Nação portuguesa, confundindo-as numa única 
comunidade de sentido. O calendário escolar laicizou-se, passando a reger-se pelos 
feriados e dias festivos da República, alterando os tempos lectivos e as férias (Portaria 
nº 484, B.O. nº 26, de 1917); o 10 de Junho, Dia de Camões, passou a ser considerado 
dia de festa nacional em todas as escolas públicas, particulares e institutos de educação 
e ensino da colónia (Portaria nº 1211, B.O. nº 23, de 1919); tornou-se obrigatório 
hastear a Bandeira Nacional aos domingos e feriados nas escolas (Portaria nº 1626, B.O. 
nº 35 de 1920); e diversas escolas da província receberam novas denominações 
atribuindo-se nomes de portugueses ilustres ou que à colónia tivessem prestado bons 
serviços356. 
                                                 
355 Este processo foi diferido alguns anos, em virtude do envolvimento de Portugal na I Grande-Guerra, 
particularmente em Moçambique, em virtude da quase “paralisação” do aparelho administrativo naquela 
província até 1917-1918. 
356 De notar que, pela portaria nº 1627, B.O. nº 35, de 1920, a alteração de designação afectou, não 
apenas a designação das escolas, mas também o seu número, uma vez que em virtude de se ter adoptado o 
regime coeducativo, muitas escolas “do sexo masculino” ou “do sexo feminino” se fundiram num só 
estabelecimento. Assim, a Escola Distrital do sexo feminino de Lourenço Marques deu lugar à Escola 
Bernardino Machado; a Escola Distrital do sexo masculino de Lourenço Marques deu lugar à Escola 
António Enes; as duas escolas municipais de Quelimane fundiram-se e deram origem à Escola Vasco da 
Gama; as duas escolas municipais de Inhambane deram origem à Escola Carvalho Araújo; as duas 
escolas municipais do Chai-Chai, fundidas, deram lugar à Escola Mousinho de Albuquerque; na edilidade 
do Mossuril a fusão das duas escolas deu origem à Escola Gomes Freire; e, finalmente, a Escola da 
Munhuana, em Lourenço Marques, a escola da edilidade do Bilene e a escola da edilidade do Guijá deram 
lugar, respectivamente, à Escola Pinto da Veiga, à Escola Feliciano de Castilho e à Escola Latino 
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Por intermédio da acção de Solipa Norte, as escolas da província foram 
igualmente chamadas a cooperar com a Inspecção da Instrução Primária na 
comemoração de um conjunto de outras festividades que o inspector considerava 
“necessárias para radicar profundamente, no espírito das crianças e dos adultos, o amor 
da família, da sociedade e da Pátria” (Norte, 1920: 71). Estas festividades tinham uma 
dupla finalidade patriótica, ao mesmo tempo cívica e educativa. Elas procuravam 
cultivar os símbolos da República (a bandeira, o hino, o amor pela Pátria) e, ao mesmo 
tempo, associá-los a acontecimentos relacionados com a história da colónia 
legitimando, desta forma, a identificação dos indígenas com a afirmação da soberania 
portuguesa em África. A reinvenção da Pátria passava também pela reinvenção do 
império e dos seus mitos, como bem se depreende do trecho de um discurso proferido 
por ocasião das comemorações do 24 de Julho – celebrando a sentença do marechal 
MacMahon, sobre a questão da baía de Lourenço Marques, em 1875357: 
 
“A festa de hoje tem um duplo e patriótico fim. Representa, ao mesmo tempo, 
uma bela lição educativa e uma alta manifestação de civismo. (…) É na escola 
que se há-de fazer a grande sementeira do carácter, é da escola infantil e 
primária que sairão os povos fortes e honestos ou as nacionalidades enfermiças, 
moribundas; à escola primária, pois, não precisamos, simplesmente, levar a luz 
que irradia da Cartilha Maternal de João de Deus, para dar à criança uma tintura 
de civilização; à escola primária como a um templo sagrado e fecundo, há a 
necessidade de levar as grandes figuras nacionais, para se fabricar, naquela 
maravilhosa oficina do futuro, uma geração banhada pela luz forte do civismo, 
do exemplo e da grandeza patriótica dos nossos antepassados” (Norte, 1920: 
77). 
 
A evocação histórica dava, assim, azo à exaltação patriótica, tirando partido das 
características culturais do indígena e explorando, em toda a sua amplitude, a sua 
capacidade de adesão a manifestações rituais. O reforço da dimensão simbólica da 
escola laica passava, neste sentido, pelo apelo ao misticismo que tanto os liberais como 
os republicanos se haviam empenhado em combater enquanto expressões afectas à 
religiosidade fetichista. Por outro lado, a mística da retórica republicana procurava 
reforçar o mito da espoliação, representado pela ameaça permanente do “inimigo”, 
construindo, simultaneamente, a ideia de um movimento universal e de uma aliança 
                                                                                                                                               
Coelho. Em 1925, a Escola Ressano Garcia passou a denominar-se Escola Sacadura Cabral (Portaria nº 
103, 16 de Maio de 1925). 
357 A questão dizia respeito à disputa da baía de Lourenço Marques, entre Portugal e a Grã-Bretanha, para 
a qual Portugal sugerira em 1871 a arbitragem da França; a decisão do Presidente francês acabou por nos 
ser favorável, permitindo-nos conservar o território que havíamos confirmado pelo tratado assinado com 
o Transvaal, em 1869 (Serrão & Marques, 1998; Newitt, 1997). 
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transnacional, representado pela “união sagrada” com o modelo francês da III 
República: 
 
“Aqui e na escola, é necessário que se radique bem no espírito da mocidade 
escolar o dever sagrado que têm todos os portugueses de defenderem a sua terra 
até à morte; e, se um dia a voracidade de alguém nos quiser espoliar, arrancando 
das nossas mãos este solo que pisamos, esta cidade [Lourenço Marques] que os 
nossos pais edificaram, façamos-lhes frente, deixando-o apenas passar quando 
calque os nossos cadáveres. E mesmo então (…) com a agonia na garganta e a 
névoa da morte a toldar-nos a vista, gritemos ainda: Aves de rapina! A maldição 
da história caia sobre vós! E do nosso sangue generoso e bom, poucos anos 
depois, brotará uma Pátria mais linda mais fecunda, para atestar ao mundo e à 
história que a raça lusitana jamais se deixará abater, e que os filhos de Viriato 
(…) atravessarão as gerações e os séculos, erguendo os Lusíadas a grande altura 
e cingindo galhardamente a luminosa espada do grande condestável, para 
fazerem respeitar a sua terra amada. (…) [O narrador:] Os aplausos repetiram-
se, interrompidos pelo cântico da Marselhesa, em francês, e em voz vibrante” 
(Norte, 1920: 73-74). 
 
A referência permanente a acontecimentos vividos pela população, como por 
exemplo a questão da Guerra de 1914-1918, adquiriam um novo significado quando 
associados à afirmação da soberania e à glória da nação portuguesa, sublinhando a 
excepcionalidade da pertença do povo africano à “raça lusitana”. Entretanto, o culto à 
Pátria, exprimia-se pela inculcação ideológica e mental dos “valores do sacrifício”, da 
“grandeza da alma lusitana”, do “orgulho da raça” narrativa que procurava, a par e 
passo, ligar a história nacional ao império colonial. A Festa da Paz celebrada por 
inúmeras escolas da província criava a ocasião para mais uma doutrinação de 
patriotismo em que participação activa das crianças dava voz ao renascer da alma 
republicana: 
“A cidade de Lourenço Marques inaugura as suas festas de celebração da paz 
mundial, fazendo a plantação duma árvore que será chamada Árvore da Paz; e 
escolheu-se a mocidade das escolas, a seiva (…) do futuro, a planta frondosa de 
amanhã (…) para lançar à Terra-Mãe a Árvore da Paz e da Liberdade, que se 
erguerá aqui (…) a atestar ao mundo a queda das águias germânicas e o triunfo 
da Liberdade e do Direito. Estava a Europa a ferro e fogo, as legiões alemãs 
rolavam num turbilhão avassalador pelo Norte da França, a raça latina parecia 
ter os seus dias contados; pois foi nesses dias trágicos, em que a ansiedade e o 
terror se apossavam de todas as almas, que uma nação, a mais nobre e mais 
audaz que o sol ilumina (…) jogando tudo (…) num gesto glorioso e soberbo, 
se pôs, incondicionalmente, ao lado da França que parecia vencida, e da 
Inglaterra que não estava organizada. E sabeis vós, crianças como eu, qual foi 
essa nação? Foi a nossa, foi Portugal, onde a raça dos gigantes (…) se impõe à 
humanidade inteira pelos rasgos de bravura (…) que semeou na história!”( 
Discurso de uma aluna da escola 1º de Janeiro, por ocasião das comemorações 
das Festas da Paz, in Norte, 1920: 74-75).  
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Os exemplos poderiam repetir-se no intuito de demonstrar a construção de 
discursos verídicos em que a narrativa situava o sujeito do lado dos portugueses, sob a 
protecção maternal da Mãe-Pátria, ora contra a Inglaterra “espoliadora”, ora contra as 
garras da “águia germânica”. A construção do self  e do outro apelavam, por todos os 
meios, a uma construção simbólica apoiada em factos históricos concretos, apelando à 
emotividade do colectivo, ao despertar de consciências, ajustando-se, por outra parte, à 
psicologia social e às condições históricas e geográficas do meio colonial.  
Embora esta “religiosidade cívica” tivesse impacto na capital da província, não é 
de crer que tenha tido muita expressão para além das fronteiras urbanas de Lourenço 
Marques, como não tinha tido impacto, de resto, a proclamação da República noutras 
partes do território. D. Rafael da Assunção, que testemunhara pessoalmente o processo, 
relatava anos mais tarde: “A proclamação da República em Lourenço Marques revestiu 
carácter tumultuoso. A população desvairada invadiu o Instituto D. Amélia e o hospital, 
insultando as irmãs e reclamando a sua expulsão. Interveio o Governador Freire de 
Andrade na sua defesa e a todas mandou dar passagem para onde quisessem partir. Na 
Beira não se cometeram semelhantes excessos” (Lopes, 1972: 212)358. Tudo leva a crer 
que a distância da capital desse cobertura à indiferença e ditasse a impunidade 
relativamente à aplicação das determinações republicanas a respeito do culto dos 
símbolos nacionais. E, no fundo, é o próprio inspector que no-lo confirma a respeito do 
mais óbvio de todos os eles: “Apesar das circulares (...) determinarem que todas as 
escolas deverão hastear, nos domingos e dias feriados da República, a bandeira 
nacional, esse símbolo sagrado da Pátria que todas as escolas da metrópole têm, nesta 
terra, esquadrinhada e invadida por agentes desnacionalizadores, só tremula, bela e 
altiva, sobre a fachada de duas escolas” (Norte, 1920: 10). 
 
 
O PROFESSOR “OPERÁRIO” E “APÓSTOLO” 
Sabe-se o compromisso que o regime republicano estabeleceu com os professores no 
sentido de alterar o seu estatuto profissional e a sua imagem social (Adão, 1984; Nóvoa, 
1987; 1988; Fernandes, 1994). Em Moçambique, este combate teve, pela mão do 
inspector da Instrução Pública, repercussões significativas acarretando uma melhoria 
                                                 
358Referência a uma carta de D. Rafael da Assunção publicada na Missão Franciscana da Beira, nº 180 
de Fevereiro e nº 181 de Março de 1959. 
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efectiva das condições de exercício da profissão docente. Norte considerava que os 
professores tinham um papel central na civilização e nacionalização dos indígenas, 
protagonismo que o levava a classificá-los como uma força simultaneamente de 
“operários” e “apóstolos”. “Aos professores só há uma coisa a dizer”, escrevia o 
inspector: “(...) a vossa vida precisa ser um espelho cristalino onde se reflictam e donde 
irradiem todas as virtudes possíveis e imagináveis. Instruí, mas educai – educai 
principalmente” (Norte, 1920: 74). 
De facto, a intervenção republicana acarretou uma alteração importante para os 
professores e professoras primárias na colónia cujas condições de trabalho, regalias e 
vencimentos eram muito diferentes das dos professores da metrópole. A requalificação 
começou por equiparar os vencimentos dos professores das escolas oficiais (1250$00 
anuais), aos das escolas municipais e das edilidades com regalias, direitos e deveres 
iguais (Portaria nº 1194, de 31 de Maio de 1919). Atribuiu-lhes depois, o governo da 
província, subsídios de transporte de 1ª classe, equiparando-os ao que era atribuído aos 
missionários religiosos (Portaria nº 1222, de 14 de Junho de 1919). Os serviços 
prestados pelos professores e professoras passaram a ser objecto de qualificação 
(Portaria nº 1401, de 17 de Janeiro de 1920), sendo essa classificação importante para as 
permutas de lugares entre escolas (Portaria nº 1689, de 30 Outubro de 1920) e para o 
provimento dos lugares de professorado na colónia; os concursos passaram a dar 
preferência aos professores de ambos os sexos, naturais ou residentes em Moçambique, 
e àqueles que tivessem mais tempo de serviço na colónia (Portaria nº 23, de 14 de Maio 
de 1921); as professoras parturientes passaram a dispor das mesmas regalias das suas 
colegas na metrópole, podendo ser dispensadas dos serviços escolares durante dois 
meses, antes e depois do parto, sem perder os vencimentos e subsídios a que tinham 
direito (Portaria nº 1669, de 9 de Outubro de 1920), etc.  
Estas disposições em muito se ficaram a dever à intervenção do inspector Solipa 
Norte cujo mandato, apesar de curto, permitiu igualmente pôr de pé um conjunto de 
dispositivos de controlo destinados a fiscalizar e a regularizar a actividade dos 
professores nas escolas primárias da província. Enquanto elemento da classe docente, 
Solipa Norte era particularmente sensível à questão do estatuto profissional, como 
também o era relativamente à qualidade do ensino, insistindo no papel central do 
professor primário na transformação da instrução nas escolas públicas da província. O 
inspector era particularmente crítico do tipo de escola e dos métodos de ensino 
utilizados nas escolas da colónia, considerando que essas deficiências se deviam, 
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principalmente, à falta de habilitações dos professores primários. No relatório que 
vimos citando, escrevia: “Não é sem profunda mágoa que temos de confessar que em 
Moçambique quase não existe escola primária. É certo que, segundo os dados que 
temos, existem espalhadas nesta colónia, 153 escolas; mas se descermos a uma análise 
tanto quanto possível rigorosa, veremos que, dessas 153 escolas, só 19 comportam o 
luxo de professores devidamente habilitados pelas escolas de ensino normal. Nas outras, 
(…) o pessoal é constituído por 28 missionários portugueses, com o curso teológico; por 
um número um pouco menor de missionários estrangeiros, que não conhecem a nossa 
língua nem se preocupam ou importam com a acção civilizadora que convém aos 
interesses nacionais (…); e por indivíduos nativos, com a habilitação do 1º ou 2º grau, 
alguns, e sem habilitação literária, legal, de qualquer espécie, os restantes” (Norte, 
1920: 13).  
Por outro lado, os programas eram “impraticáveis, devido à falta de posse plena 
do objecto de ensino da parte de mais de 80 por cento dos agentes educadores da 
província” já que as escolas estavam “cheias de professores interinos” (Norte, 1920: 11 
e 17). A constatação não vinha apenas do inspector. Já depois da sua destituição, Brito 
Camacho confirmava que a falta de professores diplomados na província obrigara o 
governo a recorrer a professores interinos, sem habilitação legal, para prover o quadro 
de várias escolas no distrito de Lourenço Marques (Portaria nº 23, 14 de Maio de 1921). 
Se isto sucedia na capital da província não será difícil imaginar o que seria o cenário 
fora da região mais urbanizada da colónia. 
Foi, muito provavelmente, a preocupação com a qualidade do serviço docente nas 
escolas do interior que levou Solipa Norte a elaborar um projecto de criação de uma 
escola para habilitação para o magistério primário, projecto que não teria, contudo, 
concretização359. Nessa proposta, o inspector defendia que a formação para o ensino 
primário deveria ser dada na colónia e não na metrópole, opinião que muitos 
governadores e eclesiásticos tinham já manifestado, desde finais do século XIX, e que 
só encontrará realização plena já no Estado Novo. Foi, de resto, esta a filosofia que 
sustentou a constituição das escolas de habilitação de professores indígenas promovidas 
pelo Governador-Geral José Cabral, alguns anos mais tarde. Nesse estabelecimento, 
Solipa Norte pretendia formar o “professor-operário-agricultor-enfermeiro” tendo por 
objectivo chamar à escola os alunos do interior, “profundamente conhecedores dos 
                                                 
359 A extinção, em Janeiro de 1921, da Inspecção da Instrução Primária ditou o afastamento do professor e 
fez cair o projecto no esquecimento. 
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meios mais atrasados e da psicologia e da língua das suas populações”, para depois os 
devolver às origens constituídos numa força de “professores-operários, encarregues de 
tratar do corpo e do espírito de uma raça valorosa”. Só assim se conseguiria dotar a 
província de “um importante instrumento de progresso, (…) organizar a escola prática, 
a escola sã, a escola do futuro, a escola metodicamente ordenada desde a sua escrita à 
execução dos seus programas” (Norte, 1920: 17). A sua aposta na qualificação e na 
fiscalização do serviço docente não se bastou em projectos e discursos normativos. 
Numa circular enviada a todas as escolas da província a propósito das passagens de 
classe dos alunos da escola primária, Solipa Norte tentou incutir nos professores uma 
consciência patriótica responsabilizando-os pela confiança que neles depositava o 
Estado: 
“(...) Impõe-se ao professor –  a quem está confiada a patriótica missão de 
transformar as sociedades actuais, moles, indiferentes, fracas e indisciplinadas, 
numa força capaz de valorizar e engrandecer a Nação – uma conduta 
rigorosamente pautada pela sua consciência de educador e de harmonia com o 
melindre do seu dever sagrado e os interesses nacionais. É a escola primária (...) 
que constitui o alicerce das energias e aptidões sociais, base de todo o trabalho 
útil e metódico, reduto formidável da prosperidade e grandeza de um povo, e, se 
o professor primário, olvidando os deveres que lhe impõe o seu nobre mister e a 
acção principal que o Estado dele espera, não inspirar a sua conduta na 
confiança que nele foi depositada e no apostolado que representa a sua missão, 
– trairá grosseiramente as esperanças duma Pátria (...). O professor primário 
que, como bom passa culpas, ateste o saber de quem realmente o não possua, 
descerá do seu pedestal de mestre, para se ver envolvido por uma compacta 
muralha fabricada de ódios e maldições”360. 
 
A circular fazia-se acompanhar de uma ordem de serviço, pela qual a secretaria 
do Conselho Inspector da Instrução Pública “obrigava” a que os exames dos alunos se 
verificassem em todas as matérias dos respectivos programas (e não apenas na leitura, 
na escrita e nas contas) incluindo desenho, caligrafia, trabalhos manuais, música, canto 
coral, higiene individual e educação física, e que as provas de caligrafia, desenho e 
trabalhos manuais fossem enviadas, juntamente com as restantes provas escritas, à 
secretaria da inspecção. 
Não fora as reacções a esta ordem de serviço e pouco se saberia sobre o 
funcionamento das escolas na província. De facto, a correspondência recebida das 
várias circunscrições da província reafirmava a impossibilidade de cumprir a 
determinação, pelas mais variadas razões. Do distrito de Gaza, escrevia o administrador 
                                                 
360 AHM. Fundo Administração Civil Instrução e Cultos, Cx. 15 [26/10/1920 – Circular nº 389, da 
Secretaria do Conselho Inspector da Instrução Pública e da Inspecção Primária da Província de 
Moçambique]. 
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do Chai-Chai, transmitindo a informação dada pelo professor da escola de 
Mangonhamane (circunscrição dos Muchopes), segundo o qual era “tanta a quantidade 
de alunos e a distância até ao Chai-Chai”, que seria “muito difícil, senão impossível, 
dar-lhe cumprimento. Não sei onde se hão-de alojar os alunos nem como se hão-de 
alimentar. Além disso não possuem panos com que se apresentem numa vila, o que 
daria em resultado serem objecto de riso. Para passarem de classe teriam os alunos de 
percorrer mais de 100 Km!”361. O administrador da circunscrição do Guijá, no distrito 
de Gaza, explicava, por seu turno, que a professora da localidade não podia apresentar 
alunos para passagem de classe porque para além dos poucos meses de aulas que tinham 
tido e do pouco tempo para as frequentar, “não dispunha a escola de material didáctico 
para as exigências do novo programa”362. 
As outras informações davam conta, com justificações mais ou menos 
semelhantes, dos motivos que impediam o cumprimento das ordens da secretaria. De 
resto, o inspector tivera ocasião de constatar, pelos seus próprios olhos, o regime de 
funcionamento de muitas das escolas primárias da província durante as inspecções que 
efectuara: “Nas visitas que fiz às escolas, encontrei, em algumas, vinte minutos depois 
da hora de abertura, os alunos jogando à pedrada na rua, outros subindo às árvores, e os 
professores em amena cavaqueira; e no dia 30, por ocasião da visita sanitária, 
encontrámos aulas sem professores e sem alunos. (…) Quando se procuraram alguns 
professores, nas suas próprias escolas, depois de devidamente avisados, não se 











                                                 
361 AHM. Administração Civil, Instrução e Cultos. Cx. 15 [ 15/11/1920 - Ofício nº 612, da Secretaria do 
Governo de Chai-Chai, em Manjacaze, dirigido à Secretaria do Conselho Inspector de Instrução Pública, 
em Lourenço Marques]. 
362 AHM. Administração Civil, Instrução e Cultos. Cx. 15 [ 25/11/1920 - Ofício nº 623, da Secretaria do 
Governo do Distrito de Gaza, dirigido à Secretaria do Conselho Inspector de Instrução Pública, em 
Lourenço Marques]. 
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Figura XII – Escola de instrução pública, em Nova Lusitânia, Beira, em 1929 
 
 
(Rufino, 1929: 54) 
 
A HARMONIZAÇÃO CURRICULAR 
Referi já que as reformas da instrução pública primária durante a República assentaram, 
essencialmente, na tentativa de uniformizar e harmonizar a escola colonial com as 
disposições em vigor na metrópole. As reformas dos programas de ensino não fugiram à 
regra. A reforma do ensino primário de 1911 terá, eventualmente, sido seguida em 
Moçambique, mas as referências à sua aplicação são praticamente inexistentes. Quanto 
à reforma de 1919, que conservou grande parte do articulado anterior, foi promulgada 
na província em 1920, pelo Governador interino Manuel Moreira da Fonseca (Portaria 
nº 1527, de 5 de Junho de 1920). A grande novidade desta reforma foi, como se sabe, o 
alargamento da obrigatoriedade escolar, que passou de três para cinco anos (entre os 7 e 
os 12 anos de idade), passando a designar-se “ensino primário geral”. Tudo leva a crer 
que algumas disposições incluídas na reforma de 1911 só tivessem sido introduzidas em 
Moçambique em 1920 uma vez que a adopção do regime coeducativo obrigou à criação 
de novas escolas, com novas designações, e à fusão de algumas das existentes (Artº 11, 
Portaria nº 1527, de 5 de Junho de 1920). Contudo, na aplicação do decreto nº 6137, de 
29 de Setembro, de 1919, à colónia de Moçambique, a obrigatoriedade escolar ficou 
indefinida, referindo-se apenas que começaria aos 7 anos e terminaria com a obtenção 
do diploma de estudos da escola primária, consistindo isto em “fazer apresentar as 
  403 
crianças à matrícula nas escolas oficiais ou particulares e em fazer com que estas as 
frequentassem regularmente” (Artº 3, Portaria nº 1527, de 5 de Junho de 1920). Esta 
indefinição, conjugada com a falta de escolas de ensino público primário e as distâncias 
que havia a vencer para frequentar as escolas situadas nas localidades principais, não 
tornava credíveis taxas de frequência muito elevadas. De novo, é o relatório da 
inspecção que possibilita traçar o pano de fundo da obrigatoriedade escolar, aferida pelo 
número de alunos apresentados a exame do 1º e 2º grau das escolas da província, em 
1919363. 
Sabe-se que, nesta data, o parque escolar estava reduzido a 74 escolas públicas 
(do Estado, municipais e das edilidades), a 71 escolas missionárias e a 8 particulares 
(Norte, 1920: 66). Recorde-se que, nestas escolas, 70% do corpo docente era formado 
por missionários católicos portugueses e estrangeiros e uma terça parte apenas por 
professores nacionais legalmente habilitados (Norte, 1920: 13). Na totalidade, tinham-se 
apresentado a exame, oriundos de toda a província, 260 alunos (202 de Lourenço 
Marques; 32 de Inhambane; 10 de Quelimane; 8 de Tete; 5 de Gaza e 3 de 
Moçambique). Destes, apenas tinham sido apurados 178. Menos de duas centenas de 
alunos, na esmagadora maioria formada por brancos e mestiços, para uma população 




A percentagem baixíssima de alunos propostos a exame tinha por contraponto taxas de 
aprovação nos exames de instrução primária elevadíssimas. Muito provavelmente, quer 
isto dizer que os professores só arriscavam sujeitar às provas de exame os alunos que 
considerassem devidamente preparados e que lhes garantissem, segundo o que havia 
sido estipulado para efeitos de qualificação, uma boa folha de serviços (Portaria nº 1401 
de 17 de Janeiro de 1920). Esta não era todavia a única explicação, nem para a 
percentagem de alunos propostos, nem para a de alunos aprovados nos exames de 
                                                 
363 Ver Anexo XXXIII: Alunos propostos para exame do 1º e 2º grau de instrução primária no distrito de 
Lourenço Marques, desde 1907 a 1919; Anexo XXXIV: Alunos propostos para exame do 1º e 2º grau de 
instrução primária no distrito de Gaza, desde 1907 a 1919; Anexo XXXV: Alunos propostos para exame 
do 1º e 2º grau de instrução primária no distrito de Inhambane, desde 1907 a 1919;Anexo XXXVI: 
Alunos propostos para exame do 1º e 2º grau de instrução primária no distrito de Quelimane, desde 1907 
a 1919; Anexo XXXVII: Alunos propostos para exame do 1º e 2º grau de instrução primária no distrito 
de Moçambique, desde 1907 a 1919; Anexo XXXVIII: Alunos propostos para exame do 1º e 2º grau de 
instrução primária no distrito de Tete, desde 1907 a 1919. 
364 Boletim Económico e Estatístico nº 6, Série Especial (1929:15). 
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instrução primária. Das escolas paroquiais ou das edilidades, frequentadas na sua 
maioria por alunos indígenas, poucos ou nenhuns professores ousavam submeter os 
alunos a exame de 1º ou 2º grau. Muitos professores consideravam os programas e os 
manuais de ensino “exigentíssimos” e desajustados da realidade das escolas da 
Província. De facto, a adopção dos manuais de ensino em Moçambique estava ainda 
dependente do decreto de 12-6-1907 (B. O. nº 32, de 1907), do governo de Freire de 
Andrade, estipulando a utilização dos compêndios utilizados nas escolas primárias e 
normais da metrópole. Apesar da reforma do ensino primário de 1911 ter estipulado 
novos manuais, só em 1920, pela Portaria nº 1527, o Governador-Geral interino Manuel 
Moreira da Fonseca considerava vigorarem, nas escolas do ensino primário geral, os 
manuais de ensino aprovados pelo Decreto nº 6203, de 7 de Novembro, de 1919. 
Quanto a livros de leitura, adoptava-se, para a 1ª classe a Cartilha Maternal de João de 
Deus, e para a 2ª, 3ª e 4ª classes o Livro de Leitura de João da Câmara, M. de Azevedo 
e Raul Brandão. Para as restantes disciplinas a lista de livros adoptados incluía: 
“História – Chagas Franco; Agricultura – Mota Prego; Educação Cívica e Ciências 
Naturais – A. A. Barros de Almeida; Desenho – J. V. Freitas e Antunes Amor; 
Aritmética, Sistema Métrico e Geometria – Ulisses Machado; Gramática – Ulisses 
Machado, Albino Pereira Magno e Relvas; Corografia – Almeida de Eça; Cadernos de 
problemas – Ulisses Machado; Cadernos caligráficos – Escrita direita, Lopes do 
Amaral; e os Mapas de Portugal – Nunes Júnior; Das Colónias – Ligorne; De Zoologia 
e Agricultura – Editados pela Livraria Figueirinhas; e de História – por Chagas Franco” 
(Norte, 1920: 68). Duas breves observações sobre esta listagem para sublinhar, de 
permeio com a inexactidão de algumas referências, a adopção de uma combinação de 
livros que vinham já sendo utilizados desde a Monarquia e que atravessam as 
recomendações para a instrução primária de acordo com as reformas de 1911 e 1919. O 
quadro abaixo procura precisar o conjunto de manuais referenciados pelos serviços da 
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Documento XIV – Relação dos manuais recomendados pela Secretaria da Inspecção 
da Instrução Primária em Moçambique, em 1919 
 
TÍTULO DO MANUAL AUTOR EDIÇÃO 
Cartilha Maternal ou arte de leitura por 
João de Deus 
João de Deus Porto: Tip. António José da Silva 
Teixeira, 1876. 
Livro de leitura para as escolas de 
instrução primária: aprovado por decreto 
de 4 de Setembro de 1903 para a 2ª e 3ª 
classe 
João da Câmara, 
Maximiliano de Azevedo e 
Raul Brandão (org.) 
Lisboa: Livraria Ferreira, 1904 
Lições de história de Portugal Chagas Franco  Lisboa: Livr. Popular de Francisco 
Franco, [19--] 
Lições elementares de agricultura (1) João da Mota Prego Lisboa: Livr. Ferreira, 1918 
Ligeiras noções de educação cívica: para a 
3ª, 4ª e 5ª classes 
António Augusto de Barros 
Almeida 
Lisboa: Popular [192-] 
Breves noções de ciências histórico-
naturais 
António Augusto de Barros 
Almeida  
Lisboa: Livr. de Francisco Franco, 
1920 
Desenho: 1ª, 2ª e 3ª [4ª] classes 
ou 
Desenho: 1ª, 2ª e 3ª classes 
ou 
Compêndio de Desenho: para a 1ª, 2ª e 3ª 
classe 
José Vicente de Freitas 
 
                  “ 
 
Manuel Antunes Amor 
Lisboa: José A. Rodrigues, 1906; 
 
Lisboa: José A. Rodrigues, 1920; 
 
Lisboa: Aillaud [18--] 
Aritmética prática e geometria elementar 
ou 
Aritmética prática: em harmonia com os 





Lisboa: Tip. e Pap. Estevão Nunes, 
1906 
 
Lisboa: Francisco Franco [19--] 
Gramática portuguesa 
ou 
Sinopses gramaticais e conjugação de 
verbos 
ou 




Albino Pereira Magno 
 
 
José Maria Relvas 
Lisboa: s-l: s.n. [1920] 
 
Lisboa: Casa Portuguesa [1904] 
 
Lisboa: Livr. Moderna de João 
Gonçalves, 1921 
Corografia de Portugal: noções 
elementares 
Vicente de Almeida d’ Eça Porto: Livr. Figueirinhas, 1906 
Problemas e exercícios de aritmética e 
geometria II: ensino primário geral e 
superior, ensino secundário e normal 
Ulisses Machado Lisboa: U. Machado [ed.]: Livr. J. 
Rodrigues [192-] 
Cadernos caligráficos António Simões Lopes Porto: Comp. Portuguesa Edit. [19--
] 
Carta de Portugal continental J. B. Nunes Júnior Lisboa: Lit. de Portugal [1913] 
Mapa de Portugal Ultramarino, províncias 
de Angola e Moçambique: para uso dos 
alunos que frequentam as escolas 
primárias 
 
B. A. Ligorne 
 
Lisboa: Lit. Universal [1902] 
Ciências físico-químicas, zoologia, 
botânica, higiene e agricultura 
Casa Editora de A. 
Figueirinhas 
Porto: [1910] 
Folheto explicativo dos quadros da 
história de Portugal 
Chagas Franco e João Lopes 
Soares  
Lisboa: Ed. Paulo Guedes, [192-] 
(1) Obra aprovada pelo Governo Provisório da República por decreto de 21 de Novembro de 1910. 
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Tendo em conta o atraso na instrução pública e a falta de manuais escolares, as 
“queixas” sobre as “exigências dos programas” não seriam, de todo, infundadas. De 
facto, ao basear-se nos conteúdos curriculares que eram utilizados na metrópole, sem 
qualquer relação com a realidade cultural e social da colónia, compreende-se a 
relutância de submeter a exame alunos que raramente tinham tido acesso a qualquer 
destes materiais. No entender do inspector Solipa Norte, este desajuste acumulava com 
dificuldades pedagógicas e de aprendizagem dificilmente superáveis no curto prazo. Em 
resultado das visitas de inspecção realizadas às escolas de Lourenço Marques, o 
professor concluía: 
 
“A Leitura está, em regra, atrasadíssima. A maior parte das crianças junta 
dificilmente as sílabas e as palavras, e passa pela pontuação como se não 
existisse (...). A grande maioria não só não compreende os trechos que lê, 
porque os não explica, como desconhece a significação dos vocábulos mais 
simples, das frases mais fáceis. O programa exige (...) a explicação de trechos e 
o sentido das palavras, mas encontrei professores que confessaram que nunca 
tinham ministrado tal ensino à 3ª classe! Se a leitura me não satisfez, a 
ortografia muito menos. A pouco mais de um mês da época normal dos exames 
do 1º grau, da 3ª classe, encontrei alunos dando vinte e cinco erros, de quem se 
pode dizer: não escrevem uma palavra. (...) para documentar o que acabo de 
dizer (...) junto umas provas feitas na escola (...) de trechos indicados por mim 
ao acaso. No geral a caligrafia é muito descurada. As provas juntas dizem mais 
do que as minhas palavras. Quanto ao cálculo, encontrei professores que 
declararam não terem, em duas dezenas de alunos ou mais, senão três ou quatro 
crianças que soubessem fazer contas de dividir. (...) Estando a pouco mais de 
um mês da época dos exames (...) será possível treinar para eles, em tão curto 
espaço de tempo, as contas de dividir, que ainda as não sabem fazer? (...) A 
resposta não admite dúvidas. Não é possível. Não há mestre algum que seja 
capaz de fazer este milagre” (Norte, 1920: 9). 
 
Assim, no plano curricular, e apesar da propaganda republicana tentar construir 
um novo imaginário fazendo apelo a uma conjunto de factos, símbolos e heróis 
nacionais-coloniais, os conteúdos dos manuais escolares metropolitanos pouco tinham a 
ver com a vida dos africanos ou mesmo dos filhos dos colonos e dos mestiços que 
frequentavam as escolas de Moçambique. Nesse campo, as únicas estratégias que 
tinham por objecto ligar a história da colónia e as experiências dos alunos às 
aprendizagens escolares operavam preferencialmente por intermédio de actividades 
extra-escolares (através das festividades e comemorações) e menos através dos 
conteúdos ensinados na sala de aula. No cômputo global, a escola primária registava um 
conjunto de dificuldades, que não tinham unicamente a ver com questões pedagógicas 
ou dependentes da qualidade do serviço docente, mas com razões socioculturais e com a 
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própria história da escola em Moçambique. As condições de funcionamento das escolas, 
os edifícios escolares, a falta de condições de higiene e de salubridade de alguns 
estabelecimentos, acusavam décadas de negligência e de incapacidade em acertar uma 
estratégia de política pública de ensino, descobrindo uma realidade, em bom rigor, 
diametralmente oposta às intenções mais generosas do discurso político e pedagógico 
republicano acerca da nova igreja cívica do povo. As declarações do delegado de Saúde 
de Lourenço Marques, Manuel Portugal, incluídas no relatório da Inspecção Primária de 
1920, dão uma imagem geral sobre as condições de funcionamento dos espaços 
disciplinares públicos em Moçambique. 
 
“No barracão de alvenaria (antigo cinematógrafo para indígenas) em que 
funciona a Escola Distrital do sexo masculino [em Lourenço Marques] as salas 
de aula recebem a luz por aberturas rectangulares, sem vidraça, cujo lado 
inferior fica a mais de dois metros acima do nível do pavimento (…). As 
condições acústicas são más, devido a serem as salas para as três classes 
separadas apenas por tabiques a meia altura do barracão, que não é forrado no 
tecto. Não tem urinóis, (…) não tem vestiário (…) não há na escola instalação 
apropriada para os alunos poderem beber água sem se exporem a contágios. 
(…) A Escola Distrital do sexo feminino é um edifício de boa construção, com 
uma boa sala para aula, mas muito castigada pelo sol em consequência da sua 
orientação. A necessidade de separação das classes obriga a aproveitar para sala 
(…) um pequeno compartimento que é tão acanhado para conter as alunas, que 
a mesa da professora está colocada de lado, vendo esta, portanto, as alunas de 
perfil. Relativamente ao mobiliário escolar, dá-se nesta escola o mesmo que em 
todas as outras: carteiras inadaptadas à estatura dos alunos. A mesma 
deficiência para o abastecimento de água às crianças. (…) Em resumo, em 
Lourenço Marques, há muitos alunos e poucas casas apropriadas para escolas. 
Estas, em regra, não têm as necessárias divisões para a separação das classes. O 
mobiliário adoptado não é o mais recomendável por não ser susceptível de 
adaptação à estatura dos alunos. Em muitas, a iluminação e a ventilação são 
defeituosas, e na maior parte não existem ou são rudimentares as instalações 
sanitárias e outras destinadas a evitar o contágio de moléstias transmissíveis. 
Em algumas escolas, os quadros negros são de madeira pintada, cuja tinta com o 
uso, rapidamente se vai desvanecendo, obrigando o aparelho visual das crianças 











Figura XIII – Escola de instrução pública na Macia, Gaza, inícios do século XX 
 
 
(Rufino, 1929: 26) 
 
 
A UNIFICAÇÃO DO ENSINO E A SEGMENTAÇÃO DA OFERTA ESCOLAR NA TRANSIÇÃO DA 
REPÚBLICA PARA O ESTADO NOVO: LÓGICAS CONTRADITÓRIAS E ESTRATÉGIAS DE 
CONTINUIDADE 
Pelo exposto, teremos de concluir que a instituição da República em Moçambique não 
terá trazido, no plano da concretização dos discursos educativos e pedagógicos, uma 
modificação substancial no plano do investimento na instrução pública relativamente ao 
período monárquico. Se tivermos em conta que a diminuição de escolas de ensino 
primário público se ficou a dever, em parte, ao regime de coeducação e à contracção, 
num único estabelecimento de ensino, da oferta pública do Estado, teríamos a 
manutenção do mesmo padrão que havíamos verificado durante a vigência da 
Monarquia. No entanto, o que se verifica é que, entre 1909 e 1919, apenas se puderam 
contabilizar mais dez estabelecimentos de ensino primário “oficial”, estabelecendo uma 
continuidade com o ritmo de crescimento que se tinha verificado já durante as últimas 
décadas da Monarquia. Se considerarmos que este movimento conviveu com o 
cancelamento dos subsídios às escolas privadas, das missões religiosas, e com o seu 
substancial decréscimo, pelo menos até ao pós-Guerra, teremos uma imagem mais 
fiável da quebra da oferta de escolarização “nacional” entre 1910 e 1919. Mas a 
constatação carece de uma contextualização adicional que, em tudo, nos devolve aos 
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argumentos fundamentais deste trabalho, ou seja, a disjunção permanente, entre os 
vários planos do discurso educativo – o discurso de autor, o discurso legislativo, o 
discurso estatístico. 
Se não, vejamos. A primeira fase da República, entre 1910 e 1919, é um período 
caracterizado pela tentativa de laicização do ensino, resultando num abrandamento do 
número de escolas de instrução primária que eram asseguradas tanto pela prelazia 
(padres seculares e missionários das missões católicas portuguesas), como directamente 
pelo Estado (escolas oficiais, dos municípios, e das edilidades)365.  
A comparação da composição do pessoal docente (directores, regentes e 
professores) em 1908 e em 1916366 mostra que, em 1908, à excepção da Escola distrital 
do sexo masculino e da Escola 1º de Janeiro, em Lourenço Marques, e da Escola para 
praças indígenas de Ibo (no Niassa), todas as restantes eram regidas por párocos, irmãs 
ou missionários das missões católicas portuguesas. Em 1916, a situação é totalmente 
diversa, senão mesmo inversa, à de 1908: o ensino nas escolas da edilidade, à falta de 
professores legalmente habilitados, passou a ser assegurado por professores indígenas; 
das 86 escolas de instrução pública “oficial”, apenas 20 estavam sob a regência de 
párocos subsidiados pela prelazia. 
A preparação destes professores indígenas tinha sido feita nas escolas 
missionárias, portuguesas e estrangeiras, mas a sua função não se encontrava 
regulamentada nem era reconhecida pelo Estado. Entretanto, os professores 
missionários, que continuavam a assegurar o serviço docente das escolas “públicas”, 
faziam-no a expensas das gratificações que a administração local entendia providenciar 
pelo serviço prestado, à margem da lei, até a sua actividade ter sido formalmente 
regularizada pelo Estatuto Missionário. A situação era caótica e o resultado desta 
política ao nível da oferta de ensino primário foi profundo: não apenas diminuiu o 
número de escolas, como se alterou profundamente a composição do corpo docente e, 
sem dúvida, essa transformação teve repercussões ao nível da qualidade do ensino, 
reflectindo-se no número de alunos apresentados a exame e na percentagem das 
                                                 
365 Ver Anexo XXII: Movimento escolar, por distritos, da Província de Moçambique, referente ao ano de 
1906; Anexo XXIII: Escolas da Província de Moçambique, com indicação dos seus directores, regentes 
e professores, em 1908; Anexo XXIV: Escolas na Província de Moçambique, por distritos, públicas e 
privadas, das missões portuguesas e estrangeiras, em 1910; Anexo XXXIX: Escolas do ensino primário 
na Província de Moçambique, com indicação do pessoal docente e auxiliar, em 1916; Anexo XL: Mapa 
geral dos estabelecimentos de Ensino Primário, na Província de Moçambique, em 1919. 
366 Ver Anexo XXIII: Escolas da Província de Moçambique, por distritos, com indicação dos seus 
directores, regentes e professores, em 1908; e Anexo XXXIX: Escolas do ensino primário na Província 
de Moçambique, com indicação do pessoal docente e auxiliar, em 1916. 
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passagens de classe. O relatório de 1920, do inspector Solipa Norte, retrata-o 
plenamente. Se acrescentarmos a este quadro a diminuição para cerca de metade, em 
relação aos dados de 1909, do número de escolas das missões sob a direcção do pessoal 
missionário católico português, o retrato da oferta pública de ensino primário completa-
se, acumulando com a crise financeira e política do pós-Guerra. A criação das missões 
civilizadoras laicas, como veremos adiante, não conseguiu compensar o decréscimo das 
escolas missionárias católicas, cifrando-se, ao fim e ao cabo, num investimento que não 
teve, do ponto de vista da educação e da instrução do indígena, expressão digna de nota. 
O número de escolas públicas chegou a diminuir relativamente a 1915, apesar de se 
notar uma lenta recuperação do número de escolas asseguradas pelas missões, que 
passou de 34 (em 1915), para 46 (em 1919). 
A década de 1920-30 assinala uma tendência evolutiva que irá consolidar-se nos 
anos 40 e 50: o desinvestimento progressivo no ensino público sob a administração 
directa do Estado e a entrega do ensino primário elementar e, sobretudo, rudimentar à 
Igreja católica portuguesa (quer aos sacerdotes designados pela prelazia, quer às 
missões nacionais). Efectivamente, a data de 1926 assinala uma etapa decisiva, para o 
melhor e para o pior, na história da educação colonial em Moçambique. No plano do 
governo local, a portaria nº 312, do Alto-Comissário Hugo de Azevedo Coutinho (1924-
26), ao criar formalmente a escola de Habilitação de Professores Indígenas e a Escola 
Distrital de Artes e Ofícios, dá início, no final da I República, a uma política de 
educação centrada no ensino indígena na colónia.  
 
 
O ENSINO RUDIMENTAR 
O diploma legislativo nº 238, promulgado pelo Governador-Geral José Ricardo Pereira 
Cabral (1926-1938), que aprovava a organização do ensino indígena na Colónia de 
Moçambique, corporiza, no essencial, a nova aposta no ensino de massas. A política de 
ensino indígena tinha por finalidade “conduzir gradualmente o indígena da vida 
selvagem para a vida civilizada, formar-lhe a consciência de cidadão português e 
prepará-lo para a luta da vida, tornando-o um cidadão útil à sociedade e a si próprio” 
(Art. 1º, Diploma Legislativo nº 238, de 17 de Maio de 1930). Ministrado em 
estabelecimentos de ensino mantidos, dirigidos ou subsidiados pelo governo da colónia, 
o ensino indígena compreendia três ramos: o primário rudimentar, o ensino profissional 
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e o ensino normal. O ramo primário rudimentar destinava-se a civilizar e a nacionalizar 
os indígenas da colónia, difundindo entre eles a língua e os costumes portugueses e era 
ministrado em escolas especiais, denominadas “escolas rudimentares para indígenas” 
(Art. 7º, Diploma Legislativo nº 238, de 17 de Maio de 1930). Quanto ao ensino 
profissional, destinava-se a preparar os indígenas maiores de 10 anos a adquirir 
“honestamente os meios de manter a vida civilizada e contribuir mais eficazmente para 
o progresso da colónia”, sendo ministrado nas escolas de artes e ofícios para indígenas 
(do sexo masculino) e nas escolas profissionais (para o sexo feminino). O ramo de 
ensino normal estava centrado na habilitação de professores indígenas para as escolas 
rudimentares. 
Nas escolas rudimentares, o ensino era gratuito e obrigatório compreendendo 
três classes, nele podendo inscrever-se as crianças indígenas dos 7 aos 12 anos. Os 
programas incluíam as disciplinas de língua portuguesa (conversação, leitura e escrita); 
aritmética e sistema métrico; corografia e história de Portugal (especialmente orientada 
para o conhecimento da colónia de Moçambique e para os episódios da História Pátria); 
desenho, geometria e trabalhos manuais; educação física e higiene e, finalmente 
educação moral e cívica. O método a seguir no ensino primário rudimentar aconselhava 
o método intuitivo, baseado nas lições de coisas e factos, sendo vedado o uso de 
quaisquer compêndios além dos livros de leitura367. 
 
Figura XIV - Oficina de sapataria na missão da Beira, início do século XX 
 
(Rufino, 1929: 36) 
                                                 
367 Nas escolas rudimentares das missões religiosas, além dos livros de leitura adoptados, poderiam ser 
lidos o catecismo e a Bíblia, desde que escritos em língua portuguesa. Art. 7º § 2º do Diploma Legislativo 
nº 238, de 17 de Maio de 1930. 
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As escolas de artes e ofícios (masculinas) e as escolas profissionais para 
indígenas do sexo feminino eram considerados estabelecimentos de assistência gratuita 
às populações indígenas e tinham por objectivo prover ao “aperfeiçoamento e 
moralização dos hábitos e carácter das populações, por meio do ensino de profissões 
manuais e da educação moral” (Artº 1º, Portaria nº 677 de 25 de Fevereiro de 1928). 
Nestas escolas, que funcionavam em regime de internato ou semi-internato, a educação 
dos alunos durava, em regra, seis anos e compreendia três áreas de educação-instrução: 
a instrução literária, a instrução técnica e a educação moral e cultura física. Durante o 
primeiro ano de frequência das escolas de artes e ofícios e profissionais, os alunos e 
alunas recebiam uma educação “comum ou de educação inicial” destinada à 
aprendizagem da língua portuguesa (pela convivência com outros alunos e com o 
pessoal do estabelecimento); à familiarização dos indígenas com os trabalhos escolares, 
regras e métodos de ensino no estabelecimento, e à aquisição de hábitos de higiene, de 
moral, de trabalho e disciplina. Tratava-se, ao fim e ao cabo, de afastá-lo das 
“tendências ou defeitos dos usos e costumes indígenas” que fossem incompatíveis com 
a educação escolar. Esse ano “preparatório” tinha ainda outra finalidade: “familiarizar 
os alunos com o uso de ferramentas e material do ensino técnico” e prepará-los “pelo 
conhecimento prático dos trabalhos manuais elementares (…) aplicáveis a todos os 
ofícios ensinados na escola” de modo a revelarem a “disposição para a aprendizagem da 
profissão” por que deveriam optar (Art.º 8º a 11º, Portaria nº 677 de 25 de Fevereiro de 
1928). A instrução literária, técnica e a educação moral e cultura física completavam os 
seguintes cinco anos da formação profissional indígena. O quadro seguinte sintetiza os 
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Documento XV – Currículo das escolas de artes e ofícios de Moçambique (sexo 
masculino) 
 
1ª classe - Ler e escrever; 
- Quatro operações aritméticas sobre inteiros e decimais 
 
2ª classe  
- Sistema métrico 
- Geometria, desenho linear e de ornato; 
- Noções sumárias de ciências naturais úteis à sua 
instrução profissional; 
- Preceitos de moral e higiene; 
 
Instrução Literária 




- Pedreiro e cerâmico; 
- Serrador, carpinteiro e marceneiro; 
- Ferreiro e serralheiro; 
- Alfaiate e sapateiro 
 
Educação moral e 
cultura física 
 
- Preceitos de moral e higiene; 
- Exercícios de ginástica; 
- Jogos desportivos organizados; 
- Preceitos e hábitos de asseio 
(Anuário do Ensino, 1930:111-115) 
 
Nas escolas profissionais para indígenas do sexo feminino, as alunas eram 
preparadas para “formar o lar civilizado e adquirir honestamente os meios de manter a 
vida civilizada” (Art. 1º Portaria nº 1117 de Maio de 1930). Este “aperfeiçoamento” 
durava dois anos e compreendia a instrução primária e a educação profissional. O 
programa compreendia as seguintes áreas eminentemente vocacionadas para o trabalho 
doméstico e a aprendizagem da costura: 
 
Documento XVI – Currículo das escolas profissionais de Moçambique (sexo feminino) 
 






- Programas das 3ª e 4ª classes do ensino 
primário elementar; 









1º e 2ª ano - Limpeza e arranjo da casa; 
- Tratamento da roupa (limpar, lavar, 
engomar e consertar) 
- Serviço de cozinha e copa; 
- Roupa branca para mulher e para 
homem 
 
(Anuário do Ensino, 1930:126-127) 
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Finalmente, a Portaria nº 1044 de 18 de Janeiro de 1930, completava o desenho 
da organização do ensino indígena, regulamentando o ensino normal para africanos. A 
sua finalidade consistia na preparação de professores para ministrar o ensino primário 
rudimentar, tanto nas escolas oficiais como nas particulares, incluindo as das missões 
religiosas nacionais ou estrangeiras. Para aceder às escolas de Habilitação de 
Professores Indígenas, os alunos teriam de ter a idade mínima de 16 anos e o diploma 
do exame da 4ª classe da instrução primária elementar, podendo ser admitidos à escola 
através de exame de admissão interno. Os candidatos a internos eram escolhidos por 
proposta da Secretaria da Direcção da Instrução Pública, mediante requerimento dos 
alunos (ou de quem os propusesse), e os indígenas assim escolhidos teriam 
obrigatoriamente de prestar serviço, durante o prazo mínimo de cinco anos, nas escolas 
rudimentares do distrito a que pertencessem. Quanto a outros alunos internos ou 
externos, teriam de custear as despesas da sua educação. As escolas funcionavam em 
regime de internato e o curso durava dois anos, com o seguinte currículo: 
 
Documento XVII – Currículo das Escolas de Habilitação de Professores Indígenas 
 
TEMPOS LECTIVOS (B) 
Semanais Anuais 






































Língua Portuguesa 5 4 - 2 172 30 202 
Aritmética, sistema métrico e geometria 5 3 - 2 154 30 184 
Geografia, cosmografia e corografia de 
Portugal 
3 3 - 2 114 30 144 
História - - 5 2 - 130 130 
Ciências, higiene e agricultura - 4 3 2 72 90 162 
Desenho 2 1 2 1 58 55 113 
Trabalhos Manuais 2 1 2 1 58 55 113 
Educação Física 2 2 1 1 76 35 111 
Música 1 2 2 2 56 70 126 
Pedagogia, metodologia e prática 
pedagógica 
- - 5 5 - 175 175 
Agricultura (a)        
Total 20 20 20 20 760 700 1460 
(a) As quintas feiras eram dedicadas ao ensino da agricultura; (b) Cada tempo lectivo correspondia a 50 
minutos, excepto para os trabalhos manuais em que cada tempo lectivo correspondia a 90 minutos. 
(Portaria nº 1044, de 18 de Janeiro de 1930) 
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Os três ramos do ensino indígena, de carácter prático e profissionalizante, dirigido 
à massa da população negra, distinguiam-se completamente do ensino primário 
elementar, cujo programa havia já sido aprovado em 1929 e que se orientava pelos 
programas e instruções pedagógicas aprovadas pelo Decreto emanado do Governo da 
República nº 1670, de 13 de Abril, de 1929. O Governador-Geral José Cabral, que teve 
tempo para pôr de pé o ensino indígena em Moçambique, reconhecia que as escolas do 
ensino primário elementar se destinavam, em primeiro lugar, aos “filhos das famílias 
civilizadas” e, em segundo, aos indígenas que nas escolas rudimentares tivessem 
revelado “aptidões superiores”. A estratégia era, para todos os efeitos, bastante clara. 
Definia-se um tipo de ensino bem caracterizado para os africanos, um ensino aliviado 
da carga literária dos programas destinados à população “civilizada”, merecendo a 
introdução oportuna das práticas oficinais, agrícolas e do serviço doméstico como uma 
espécie de instrução primária para uso próprio. Em certos meios, este ensino justificava-
se por ser necessário preparar o indígena para a entrada na instrução primária, podendo 
ser entendido como um ensino de transição. 
 
Figura XV – Alunos e professores da mais antiga escola de preparação de professores 
de posto escolar de Moçambique, no Alvor, Arquidiocese de Lourenço Marques, 





Foi, aliás, com base neste argumento que se deu início, a partir de 1930, ao 
estabelecimento de escolas do ensino primário elementar em todas as sedes das 
circunscrições da província de Moçambique (Diploma Legislativo nº 222, de 12 de 
Abril de 1930). É a partir desta data que se regista um ligeiro aumento do número de 
escolas de instrução primária directamente financiadas pelo Estado. Elas constituiriam o 
passo seguinte da civilização dos indígenas que se tinham distinguido no ensino 
rudimentar, pelo menos das disposições doutrinárias da lei. Entretanto, o regime de 
ensino recuou para a separação dos sexos, aceitando a filosofia republicana sobre 
coeducação apenas nas escolas em que as condições dos edifícios, e o número de 
professores e de alunos de cada um dos sexos impedisse absolutamente o regime de 
separação. A aposta era globalmente restritiva, já que a uniformização do ensino, tanto 
no que dizia respeito aos programas como aos diplomas atribuídos, consagrava a 
unidade progressiva dos princípios relacionados com o plano educativo nacional, 
circunstância que excluía a maioria negra da população. 
Cumpre fazer notar que a segmentação da oferta de ensino em duas vias, uma 
literária, a outra prática e profissionalizante, se preparou durante a República para se 
concretizar na política educativa do Estado Novo. Já em 1924, o inspector da Instrução 
Pública, Mário Teixeira Malheiros, defendia inequivocamente esta opção: 
 
“Deve separar-se a escola dos europeus da dos indígenas, para evitar que os 
filhos daqueles, em promiscuidade com estes, assimilem os seus vícios. A 
principal escola dos indígenas deve ser a profissional, onde o ensino seja 
caracterizado por uma intensa preparação prática e utilitária nos trabalhos 
regionais e por uma preparação teórica, não devendo esta ser sobrecarregada 
com matéria especulativa, mas antes restringida ao relativamente indispensável 
(…). Estas escolas com carácter regionalista não devem ser estabelecidas a 
esmo, mas implantadas em regiões onde os indígenas já tenham uma tendência 
natural pata certos misteres ou indústrias, de forma que a função da escola seja 
aperfeiçoar e valorizar as vocações, os costumes e os trabalhos das populações 






                                                 
368 Citado pelo tenente Mário Augusto da Costa, autor do estudo premiado com o 2º prémio de estatística, 
atribuído ao militar em 1927. A publicação do estudo só terá lugar em 1928, no Boletim Económico e 
Estatístico, nº 5, Série Especial (1928: 88). 
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(Rufino, 1929: 30) 
 
Portanto, quando o Governo da República extinguiu as missões civilizadoras 
laicas e o Instituto das Missões Coloniais e entregou às missões católicas portuguesas o 
ensino de base – aumentando-lhe para isso as dotações orçamentais, alargando a 
concessão dos terrenos, cedendo edifícios do Estado para formação de missionários e 
dando às missões católicas personalidade jurídica369 – a segmentação do ensino já 
estava em marcha. Neste aspecto, por intermédio da legislação de João Belo, voltou-se, 
em certo sentido, à situação anterior ao liberalismo, em que o entendimento 
predominante parecia apostar numa colaboração não só com as missões dos padres 
seculares como, também, das missões católicas administradas por congregações, saindo 
estas últimas nitidamente beneficiadas. Logo na primeira fase do Estado Novo, entre 
1929 e 1930, foram publicados os diplomas legislativos n.os167, 168 e 238 que 
organizaram o ensino missionário em Moçambique, ao mesmo tempo que se regulava o 
exercício das actividades das missões religiosas das diversas confissões e 
nacionalidades estabelecidas na província370. Entre 1930 e 1940, para além da 
reconstituição de algumas missões que tinham sido expropriadas ou abandonadas por 
falta de pessoal missionário, o governo colonial criou cerca de 20 novas missões 
                                                 
369 Estatuto orgânico das missões católicas portuguesas de África e Timor, B.O. nº 46, de 1926. 
370 Ver Anexo XLI: Legislação publicada no Boletim Oficial de Moçambique, entre 1850 e 1950, relativa 
a missões religiosas, missões laicas e cultos; e Anexo XXXII: Legislação publicada no Boletim Oficial 
de Moçambique entre 1850 e 1950 relativa à Instrução Pública, elementar e rudimentar. 
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católicas371. A criação de novas missões e a reanimação das escolas sob a administração 
da Igreja católica traduziu-se num aumento do número de estabelecimentos e, 
consequentemente, no de alunos matriculados na instrução primária (elementar e 
rudimentar) da província: 124 escolas e 1.931 alunos, em 1930; 580 escolas e 103.081 
alunos, em 1940; 1011 escolas e 150.745 alunos, em 1950372. O clima de entendimento 
entre o Estado e as autoridades eclesiásticas acabou por ser resolvido pelo Acordo 
Missionário373 (1940) e pela publicação do Estatuto Missionário (1941) (Decreto-Lei nº 
31207, B.O. nº 22 de 1941) que regulamentou aquele acordo. Esta deriva foi 
transferindo progressivamente a responsabilidade do ensino destinado aos indígenas 
para o pessoal missionário e seus auxiliares, até ser completamente confiado às missões 
católicas portuguesas. Em 1941, uma portaria local, dando execução ao Artº 66º do 
Estatuto Missionário, passou para a arquidiocese de Lourenço Marques as escolas 
rudimentares e a escola de Habilitação de Professores Indígenas José Cabral374, e para 
as dioceses da Beira e de Nampula as escolas rudimentares situadas na zona da sua 
jurisdição (Portaria nº 4469, B.O. nº 33, de 1941). Completava-se deste modo a 
estratégia que condicionava o ensino dos indígenas nas províncias ultramarinas, 
primeiro, pela definição de uma instrução primária adaptada ao tipo africano, 
“nacionalista” e “prática”; segundo, a desvinculação do Estado da responsabilidade 
desse ensino, cabendo-lhe apenas a definição das linhas programáticas e a tarefa da 
certificação. 
É necessário dizer, embora não seja aqui possível desenvolver esta questão, que 
o ensino rudimentar, e depois o “ensino de adaptação”, não cumpriu a finalidade de 
escolarização de massas a que se propunha já que a sua procura foi sempre preterida 
pela da instrução primária elementar375. Manuel Dias Belchior chegou a justificar o 
ensino rudimentar como sendo uma espécie de ensino “pré-primário” destinado a 
preparar o indígena para o ingresso em níveis de instrução mais avançados negando, 
todavia, qualquer tipo de estratégia discriminatória: “O que leva a que muitos africanos 
se limitem somente a receber o ensino de adaptação não é o preconceito racial, mas sim 
a falta de uma rede de escolas primárias elementares suficientemente densa. (…) Não 
                                                 
371 Ver Anexo XLI: Legislação publicada no Boletim Oficial de Moçambique, entre 1850 e 1950 relativa 
a missões religiosas, missões laicas e cultos. 
372 Ver Anexo XLII: Número de escolas e de alunos matriculados no ensino primário nas escolas da 
província de Moçambique entre 1850 e 1950. 
373 Carta de confirmação e ratificação da Concordata e Acordo Missionário entre Portugal e o Vaticano, 
de 7-5-1940 (B.O. nº 36, de 1940). 
374 Nova denominação atribuída à Escola de Habilitação de Professores Indígenas (B.O. nº 30 de 1933). 
375 Ver, sobre esta questão, o trabalho de Ávila de Azevedo (1958). 
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tardará muito que o ensino de adaptação seja, para a maioria da população, somente o 
primeiro passo para a aquisição de uma instrução mais desenvolvida” (Belchior, 1911: 
649). Mas não foi esse o caso. Ou melhor, se em teoria esta era uma finalidade 
propalada pelo regime estadonovista, os níveis de analfabetismo na década de 50, pelo 
menos em relação a Moçambique, indicavam claramente que a estratégia tinha falhado 
em toda a sua amplitude. Segundo os dados compulsados pelo ministério do Ultramar, o 
número de alunos matriculados nas escolas de ensino rudimentar em Moçambique em 
1956 cifrava-se nos 252.413 indivíduos para uma população indígena total de 5.632.526 
(em 1950); tomando como índice de escolarização a percentagem de 15% sobre a 
população total indígena, o número de alunos deveria alcançar as 846.773 almas376. A 
reduzida taxa de escolarização no ensino rudimentar (4,5%) conjugada com a taxa de 
analfabetismo global (99,9% em 1955) não eram, de facto, compatíveis nem com a 
teoria da escolarização de massas, nem com a da transição para estágios de educação 
“mais desenvolvidos” (Azevedo, 1958: 163-164). 
Uma nota final para sublinhar a similitude de princípios subjacentes à doutrina 
da educação adaptada, com os do ensino rudimentar e depois “de adaptação”. Bastaria, 
para tanto, atentar no articulado do Art.º 68 do Estatuto Missionário, relativo às 
orientações doutrinárias sobre o ensino indígena nas colónias africanas: 
 
“O ensino indígena (…) será para todos os efeitos considerado oficial e regular-
se-á pelos planos e programas adoptados pelos governos das colónias. Aqueles 
planos e programas terão em vista a perfeita nacionalização e moralização dos 
indígenas e a aquisição de hábitos e aptidões de trabalho, de harmonia com os 
sexos, condições e conveniências das economias regionais, compreendendo na 
moralização o abandono da ociosidade e a preparação de futuros 
trabalhadores rurais e artífices que produzam o suficiente para as suas 
necessidades e encargos sociais. O ensino indígena será assim, essencialmente 
nacionalista e prático e conducente a o indígena poder auferir meios para seu 
sustento e de sua família e terá em conta o estado social e a psicologia das 
populações a que se destina. Cabe ao governo, por intermédio dos serviços de 
instrução de cada colónia, indicar quais os conhecimentos técnicos que em cada 
região mais convém ministrar aos indígenas” (Decreto-Lei nº 31207, de 28 de 
Maio de 1941) [sublinhado meu]. 
 
Não será difícil perceber a linha de continuidade que une, nos seus pressupostos 
fundamentais, a filosofia de educação subjacente ao Estatuto Missionário a um conjunto 
de acontecimentos discursivos centrais para a história da educação colonial: a obra 
                                                 
376 Ver “Institutos de educação e ensino, e sua frequência, em 31 de Dezembro de 1956”. In Ávila de 
Azevedo. Política de Ensino em África. Ministério do Ultramar. Lisboa: Junta de Investigações do 
Ultramar, Anexo V. 
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Méthodes américaines d’éducation génerale et tecnique de Omer Buyse (1908), os 
relatórios do Phelps-Stokes Fund (de 1922 e 1925), o memorando Educational Policy In 
British Tropical Africa (1925), a revista Oversea Education (1929-49) e as conferências 
do New Education Fellowship (1935). Defendi, em outro lugar lugar, a ideia de que o 
discurso sobre a “educação adaptada”, inspirado nos princípios dos institutos Tuskegee 
e Hampton se desmultiplicou em inúmeras variantes locais, transformando-se numa 
espécie de “lei geral” da educação colonial construída a partir de uma amálgama de 
ideias pedagógicas, estratégias políticas e tecnologias de governo que circularam entre 
as principais nações desenvolvidas do Ocidente (a “educação pelo e para o trabalho”, o 
“evangelho do trabalho”, a “educação vocacional”, o “ensino prático”, o “ensino 
rudimentar”, a “educação adaptada”, o “ensino de adaptação”, etc.). De facto, a filosofia 
central que atravessava todos estas instituições, veiculada pelos seus respectivos 
especialistas, era a de que o ensino do negro africano deveria basear-se em pressupostos 
diferentes dos do ensino para europeus. Os pressupostos que deram origem à construção 
de um tipo de ensino ajustado ao africano construíram-se na base de uma narrativa 
essencialista de subalternidade, de tipo bio-cultural, “naturalmente” decorrentes das 
relações de dominação-subordinação implicadas nos processos de colonização. E o seu 
poder foi tal que, ao longo de meio século, foram estes mesmos pressupostos que 
serviram de base para a legitimação dos mais variados projectos de reforma, quer eles 
fossem dirigidos à conquista, à civilização, à moralização, à nacionalização, ao 
progresso ou ao desenvolvimento social dos africanos. 
 
 
3. A COMPETIÇÃO PELAS ALMAS 
COLONIALISMO DE ESTADO E PODER PASTORAL 
Apesar da legislação republicana de 1913 preconizar medidas restritivas em relação às 
missões protestantes, o pessoal estrangeiro considerava-se protegido pelos tratados 
internacionais e fazia valer-se do seu estatuto quase “diplomático”, tendo em conta a 
protecção que lhes havia sido concedida pelas nações signatárias. Essa “superioridade 
diplomática” era bem explorada pelas missões protestantes, cujo expediente consistia 
em responder às admoestações da administração local e do governo português com a 
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intervenção dos respectivos consulados377. Esta circunstância colocava as missões 
protestantes, assim como as associações internacionais que as apoiavam, em clara 
vantagem relativamente à Igreja católica portuguesa, com a qual o corte diplomático 
tinha existido, de facto e de jure, várias vezes no passado. 
A superioridade da organização protestante em África tinha origem numa 
conjugação poderosa de estratégias. Desde o início do processo que haveria de conduzir 
à partilha de África, nos finais do século XIX, que a questão missionária tinha estado 
ligada aos interesses políticos e comerciais dos estados europeus. Nas colónias inglesas 
de África, a articulação entre os interesses seculares do capitalismo e os interesses 
religiosos dos missionários protestantes tinha construído um contexto extremamente 
favorável para a dominação colonial britânica e, reciprocamente, para a expansão das 
missões. De resto, nos protectorados britânicos, o governo atribuía à acção dos 
missionários protestantes um papel importantíssimo no processo de colonização. A 
origem social e o espírito pequeno-burguês de extracção destes missionários contribuía, 
em muito, para que o Estado encarasse a acção missionária como coadjuvante da 
ideologia liberal e a considerasse uma poderosa aliada do impulso imperialista 
britânico378. O poder político da retórica missionária e as sanções morais inscritas na 
doutrina protestante não colidiam com o discurso da administração colonial, antes pelo 
contrário: concediam-lhe autoridade (Comaroff & Comaroff, 1992: 184). Para utilizar a 
terminologia foucauldiana, o poder pastoral, individualizante, combinava-se 
estrategicamente com a racionalidade do Estado, totalizante, no sentido de tornar a 
população um objecto governável (Foucault, 1988). Esta mentalidade promovia, antes 
de mais, a liberdade: a liberdade dos mercados, a liberdade da sociedade civil e a 
liberdade da família. Só em liberdade se tornava possível assegurar que o controlo dos 
indivíduos fosse exercido pelos próprios, sobre si mesmos, e uns pelos outros. Daí a 
                                                 
377 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo do Governo-Geral, Cx. 37 [Exposição da Sociedade 
Missionária Metodista Wesleyana ao Alto-Comissário da província em Moçambique c/ cópia para o 
ministro da Marinha]; Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo do Governo-Geral, Cx. 26 [Ofício nº 
164/12/L.A., de 8-10-1912, enviado pelo cônsul britânico em Lourenço Marques ao Governador-Geral da 
província de Moçambique]; Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo da Administração, Instrução e 
Cultos, Cx. 23 [17-12-1912 - Carta do Reverendo John S. McGeary, superior da Free Methodist Church 
of North America, enviada ao cônsul dos E.U.A. em Lourenço Marques]. 
378 O missionário Robert Moffat foi uma peça fundamental na construção das Rodésias pelo auxílio que 
prestou a Cecil Rhodes para a obtenção do exclusivo da pesquisa e exploração das minas dos territórios 
do régulo Lobengula. Moffat foi um dos pioneiros da London Missionary Society, uma das sociedades 
evangelistas com um papel mais activo na União da África do Sul, na segunda metade do século XIX e, 
posteriormente, em Moçambique. O explorador inglês David Livingstone, que reconheceu, entre as 
sucessivas viagens que empreendeu entre 1840 e 1873, o curso do rio Zambeze, o Lago Niassa e a região 
de Tanganica, era genro de Moffat e também missionário protestante. 
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extrema importância atribuída ao espírito e à ética protestantes como um factor de 
regulação dos comportamentos, individuais e colectivos. Por outro lado, as diversas 
denominações de protestantes (ingleses, americanos e suíços) reconheciam aos 
indígenas liberdade de consciência e de tolerância religiosa, o direito a disporem de si 
próprios e do seu solo hereditário, o direito à propriedade e ao progresso material – 
através do esforço pelo trabalho, do sacrifício individual e do ascetismo religioso. Ora, 
este “reconhecimento” apresentava-se como um exclusivo oferecido ao indígena 
incorporado no território físico da missão, por contraponto ao território imaginado da 
nação. 
No plano da organização missionária, as missões protestantes reuniam outras 
características importantes a que fizemos já referência na II Parte deste trabalho: elas 
eram apoiadas por poderosas associações de filantropos no estrangeiro, frequentemente 
coadjuvadas financeiramente por instituições universitárias, que desenvolviam estudos 
em prol da “elevação social” dos negros. Estabeleciam-se em propriedades privadas, 
adquiridas com o concurso de doadores particulares ou mesmo conseguindo do Estado 
português concessões gratuitas que lhes garantiam o acesso à terra379. Na generalidade, 
dispunham de oficinas e era frequente existirem tipografias onde imprimiam textos de 
divulgação religiosa nas línguas vernáculas. Para além disso, eram unidades agrícolas 
auto-suficientes capazes de suprir as necessidades de consumo interno, aptas a produzir 
excedentes para o armazenamento em tempo de crise380. Os missionários utilizavam 
métodos “científicos” de trabalho, experimentavam a introdução de novas culturas em 
terrenos expressamente dedicados à inovação agrícola e dispunham de pequenas 
unidades hospitalares que prestavam serviços médicos e de enfermagem aos indígenas. 
Não raramente dispunham de automóveis e de barcos a vapor, recursos que contribuíam 
para tornar a sua acção ainda mais eficaz conseguindo atrair as populações indígenas 
aos territórios controlados pelas missões. 
Seria de esperar que a fragmentação das Igrejas protestantes em várias seitas 
pudesse fragilizar a sua acção. Mas tal não sucedeu. Sob a aparente diversidade 
                                                 
379 Ao abrigo das convenções e tratados internacionais a que já nos referimos anteriormente. 
380 Não raras vezes, as missões protestantes dispunham de meios de transporte próprios, nomeadamente 
barcos a vapor, que efectuavam serviços cobrando os respectivos fretes. Algumas missões chegavam a 
prestar serviços que extravazavam os limites da sua competência, que incluíam, por exemplo, envio de 
correspondência, com os respectivos portes, operações de câmbios e ainda resolução de conflitos entre os 
indígenas (milandos). Estes serviços, que eram pagos, eram expressamente proibidos pelos 
administradores de posto e das circunscrições - quando disso tinham conhecimento - situação que 
incomodava profundamente a administração colonial local já que alguns deles eram prestados 
gratuitamente pelos portugueses (nomeadamente, a resolução dos milandos). 
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religiosa, reinava a unidade de acção assente numa estratégia de incorporação comum, 
que se manifestava em diversos domínios. Em primeiro lugar, na utilização de uma 
metodologia de incorporação totalmente distinta da que era utilizada pelas missões 
católicas. A cultura organizacional missionária trabalhava no sentido de multiplicar-se 
na acção com as populações, fundando o maior número possível de filiais – futuras 
missões – constituídas por igrejas-escolas e algumas palhotas que serviam de asilo a 
crianças órfãs381. A razão de existir da missão protestante era a conversão religiosa dos 
africanos por intermédio da palavra de Deus. Mas esta “palavra” era, obviamente, a 
palavra escrita. Só os ensinamentos da Bíblia podiam penetrar nas mentes pagãs e 
resgatar o homem ao seu estado “natural”. A tradução da Bíblia em línguas vernáculas 
incorporava os princípios protestantes e a ideologia da civilização vertendo-as na 
simbologia e nos sistemas de conhecimento dos africanos através de narrativas e textos 
muito simplificados e acessíveis a todos. Por outro lado, a fé na palavra escrita estava 
sempre interligada ao ideal da literacia, razão pela qual as igrejas eram simultaneamente 
escolas e os catequistas professores. Ora, como Anderson bem sublinhou, mais 
importante do que língua per si, é o poder da palavra escrita que permite aos indivíduos 
imaginar a sua comunidade, criar solidariedades, e inventar nacionalismos (Anderson, 
1996). 
Em segundo lugar, o papel civilizador das missões protestantes não se limitava à 
propaganda religiosa (doutrina, valores e moral), mas apresentava uma estrutura social 
alternativa que procurava reconverter em moldes modernos a organização da sociedade 
africana. A constituição de missões a partir de núcleos familiares oferecia ao indígena 
um modelo de família nuclear assente no chefe de família e num relacionamento 
monogâmico. Elas eram, ao mesmo tempo, um exemplo – público e privado — de 
conduta moral, de hábitos, costumes, formas de alimentar-se, vestir-se e comportar-se 
próprias do europeu. 
Para os portugueses este era, justamente, um dos aspectos que ditava a 
superioridade da incorporação protestante face à católica. Abílio Marçal, considerava 
que a organização familiar constituía mesmo o maior trunfo daquelas missões, razão de 
sobra para que fosse esse o modelo adoptado pelas missões civilizadoras laicas: “Os 
agentes de civilização, levando suas mulheres para o interior, deixam-nos a garantia de 
                                                 
381 Um subterfúgio para escaparem ao imposto de palhota já que nelas habitavam os catequistas, os 
“mafundiças”, como lhes chamavam os portugueses, ou indígenas catequisados que eram encarregues da 
propaganda religiosa nas sucursais das missões. 
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uma vida morigerada e isenta de velhos abusos e incorrigíveis imoralidades, e levam ao 
negro o exemplo duma família civilizada. E é sobre a família que, segundo modernas e 
indiscutíveis teorias, deve assentar a nova acção civilizadora” (Marçal, 1920: 21). No 
terreno, porém, os agentes de civilização tinham da metodologia de incorporação outra 
visão, corporizada na figura dos “mafundiças”, isto é, os evangelistas formados nas 
missões protestantes: 
 
“O mafundiça é o menino dilecto da missão: ali é criado, educado e 
convenientemente preparado, arrevesado e torto. (…) Apuram-no um 
bocadinho, explicam-lhe um bocado mais a Bíblia, de mistura com as grandezas 
da nação a que a missão pertence, e está feito um evangelista…contra nós! 
Passam-lhe um diploma, escolhem-lhe uma rapariga da missão, e com ela o 
casam. Depois vão pôr este casal de prendas no mato; constroem-lhe e 
mobilam-lhe uma palhota; dão-lhe uma bandeira e distribuem-lhe muitas 
Bíblias e mapas. Eis uma sucursal da missão. O mafundiça ganha por mês umas 
duas libras: tem o monopólio de escrever cartas para os pretos que trabalham no 
Transvaal. Por cada uma recebe uma quinhenta em prata. Faz trabalhar na 
machamba os rapazes e as raparigas que ensina e anima contra os portugueses. 
Estas crianças são vestidas e alimentadas pela missão central. Ora por cada 
uma, para alimentação, recebe o cavalheiro uma quinhenta. (…) Tão preto 
como os outros, considera-se, todavia, um branco. (…) Cada uma dessas 
sucursais é um foco de conspiração contra a nossa soberania”382. 
 
Estas tecnologias de incorporação educativa não encontravam na metodologia de 
missionação católica uma organização capaz de contrariar o aumento progressivo do 
número de missões e de prosélitos. As missões católicas contrastavam profundamente 
das missões inglesas, a todos os níveis: no plano da formação missionária (mais teórica 
do que prática); na organização das missões (dispersas e em locais, por vezes, 
inóspitos); na constituição do seu pessoal (secular, isolado, entregue a si próprio); nos 
meios e recursos materiais (côngruas irrisórias, dotações exíguas, instalações precárias); 
e por aí adiante. No domínio da instrução, a administração local conhecia perfeitamente 
as fragilidades da missionação católica:  
 
“O missionário católico dá aos indígenas uma instrução quase 
exclusivamente teológica, ensina-lhes o evangelho e, em geral, pouco ou 
nenhum português. Além disso as missões católicas procuram isolar os seus 
fiéis do resto da população, criando-lhes povoações especiais onde muitas 
vezes não consentem a entrada de estranhos. Os missionários católicos 
adaptam-se aos costumes indígenas em vez de procurar transformar os 
costumes indígenas de forma a aproximá-los o mais possível dos nossos. 
Além do mais, os nossos missionários, seja por pobreza, seja por princípio, 
passam uma existência quase miserável habitando casas sem conforto, 
                                                 
382 Correspondência do agente de civilização José Joaquim de Sousa, da missão “Pátria”, endereçada a 
Abílio Marçal. Boletim das Missões Civilizadoras, nº 13, Outubro, 1921, pp. 28-34. 
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vestindo mais que modestamente, cortando na alimentação, contrariando 
profundamente o princípio civilizador que cria novas necessidades e procura 
induzir o indígena a consumir produtos agrícolas e industriais das nações 
europeias. (…) As missões protestantes operam por forma diversa. Não só os 
seus adeptos não se isolam da restante população, mas bem ao contrário, 
adquirem um papel social importante (…) e a influência destes adeptos é 
tanto maior, por falarem a língua do país e serem da mesma raça e família. O 
trabalho de assimilação colonial é levado para a frente juntamente com a 
propaganda religiosa e como esse trabalho é lento mas persistente, acabam 
por inglesar toda a população”383.  
 
A representação do missionário protestante como um indivíduo excepcional foi, 
de resto, uma imagem que vingou na metrópole, sobretudo entre as hostes republicanas 
mais radicais, que viam nesse exercício um ataque indirecto à Igreja católica. Vicente 
Lopes num artigo publicado na Revista Colonial afirmava que o missionário 
estrangeiro, era “um homem com uma cultura especial, conhecendo a par das línguas 
dos países onde pretende missionar, princípios gerais de todas as ciências. Os nossos 
(…) dizem a sua missa em latim, (…) cultivam uma machamba, e de resto…alguns até 
se cafrealizam!...” (BMC, nº5, Agosto de 1920). 
Mas as razões para ineficácia das missões católicas portuguesas não eram 
unicamente devidas ao clima de hostilidade política; as deficiências de formação e a 
organização em território africano, a própria pedagogia missionária e os métodos de 
incorporação escolar interferiam nessa eficácia. No plano da formação científica, os 
missionários protestantes destacavam-se, em regra, dos missionários portugueses. 
Apesar do regulamento da London Missionary Society não exigir dos candidatos a 
missionários um grau de instrução extraordinário,384 ao comando desta massa de 
missionários mais indiferenciados existia um grupo de vanguarda que formava um 
pelotão de investigadores que se dedicava a estudos de antropologia, etnografia, 
linguística, geografia, medicina e ciências naturais385. Por esta razão, ou porque os 
métodos de ensino fossem diferentes, o facto é que o aproveitamento escolar dos 
                                                 
383 AHM. Fundo do Governo-Geral, caixa 37, Maço “Prelazia, missões nacionais e estrangeiras. Igrejas 
Inglesas, 1907-1914” [Documento enviado pelo administrador de circunscrição de Lourenço Marques à 
secretaria do Governo-Geral, assinatura ilegível]. 
384 Muitos destes candidatos eram homens de ofícios, praticamente sem formação escolarizada, filhos de 
camponeses proletarizados pelos efeitos da revolução industrial inglesa. 
385 Entre os exemplos mais divulgados deste grupo de investigadores-missionários. conta-se H. Junod, o 
casal Berthoud, A. Grandjean e P. Loze, todos da missão Suíça em Lourenço Marques. Cf. Adolphe 
Linder (2001) e Teresa Cruz e Silva (2001). 
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indígenas das escolas protestantes era muito superior ao dos alunos das escolas missões 
portuguesas386. 
Com efeito, à data da publicação desta estatística no Anuário do Ensino já se 
encontrava em vigor o diploma legislativo nº 168, de Agosto de 1929, que determinava 
que todos os professores missionários sem habilitações legais se deveriam matricular na 
Escola de Habilitação de Professores Indígenas a fim de poderem exercer a sua função. 
No entanto, pela correspondência trocada entre o inspector escolar António Augusto e o 
Prelado de Moçambique, D. Rafael, a Igreja católica parecia relutante em acatar esta 
determinação, alegando que as missões portuguesas possuíam um estatuto de excepção 
conferido pelo decreto nº 12485, de 13 de Outubro de 1926387. Segundo o apurado pelo 
inspector, dos 100 professores ao serviço das escolas das missões católicas portuguesas, 
37 eram missionários, os restantes 63 não possuíam diploma e apenas 5 professores 
indígenas estavam habilitados com o exame de instrução primária de 2º grau. Por 
comparação, na Escola de Habilitação de Professores Indígenas estavam matriculados 
40 professores indígenas da missão suíça, 7 da anglicana, 8 da wesleyana e 12 da 
“American Board”388. 
 
Figura XVII – Missão católica de Balama, Cabo Delgado, em meados do século XX 
 
 
(Arquivo Histórico de Moçambique) 
                                                 
386 Ver Anexo XLIII: Movimento dos alunos do ensino primário, elementar e rudimentar, nas escolas 
públicas e particulares da Província de Moçambique, em 1930. 
387 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo da Administração Civil, Cx. 30 [9-6-1930 - Ofício nº 198, 
Resposta do Prelado de Moçambique, D. Rafael, à informação do inspector escolar Mário Augusto 
enviada à Direcção dos serviços de Administração Civil]. 
388 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo da Administração Civil, Cx. 30 [7-5-1930 - Informação do 
inspector escolar Mário Augusto à Direcção dos serviços de Administração Civil]. 
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Ora, o clero português tinha consciência perfeita desta realidade. As 
considerações de D. António de Sousa Barroso, em 1891, continuaram válidas durante 
décadas: “O meu ideal em missões é substituir o indivíduo, isolado e só, e portanto 
fraco, pela colectividade eficaz e poderosa e portanto fecunda. O missionário como hoje 
o temos é bom e mesmo indispensável para as colónias onde existem paróquias 
organizadas, e onde os povos adquiriram uma certa civilização, ou onde domina o 
elemento europeu; exigir porém dele que crie missões de penetração no continente 
africano, só e desamparado num mar de selvajaria, é querer o impossível!” O cónego 
considerava que o sistema seguido até então não garantia qualquer unidade de acção 
porque “o que um julga óptimo meio de propaganda, o outro julga detestável; e pior 
ainda, quando um morre, leva tanto tempo a substituição, que tudo que ele fez se perde 
nesse intervalo” (Barroso, 1891: 60-3). 
 
Figura XVIII – Missão de São Paulo de Messano, no Chai-Chai, no início do século XX 
 
 
(Rufino, 1929: 25) 
 
O perfil do missionário católico africano teria de mudar, acompanhado por uma 
nova organização das missões (Barroso, 1891: 98). Tinham de ser estabelecidos centros 
principais nos locais menos insalubres e dotar esses centros com pessoal suficiente, 
organizado em congregação ou instituto, capaz de ligar os missionários uns aos outros, 
por laços morais capazes de sustentar a sua coesão, assegurando continuidade à sua 
acção, assim como protecção, finda a comissão de serviço em África. Álvaro de Castro 
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concordava. O Governador-Geral considerava que o desconhecimento do contexto local 
em que tinham que operar figurava como um dos principais obstáculos à eficácia dos 
missionários portugueses. Defendia, por isso, que os missionários recém-chegados de 
Cernache fossem encaminhados para uma “missão-escola” no interior da província, 
durante um ou dois anos, no sentido de “se familiarizarem com o meio, estudarem os 
usos e costumes dos indígenas e a psicologia do negro e aprenderem a sua língua como 
a sua própria” (Castro, 1920: 14-16). Não foi essa a política missionária seguida, como 
se sabe, tendo o governo republicano optado por outra figura, a das missões 
civilizadoras laicas, situação a que me refiro de seguida. 
Entretanto, enquanto se esgrimiam responsabilidades e atribuíam culpas, as 
missões protestantes iam singrando e expandindo por todo o território. O silêncio 
expresso no discurso estatístico sobre a localização e número das missões protestantes 
em Moçambique – e o vazio de estudos sobre a problemática – não aconselham 
especulações elaboradas. É, portanto, nas contradições e nas discrepâncias que teremos 
de fundar as interpretações, procurando ler nas entrelinhas a afirmação de tendências ou 
padrões de comportamento. Para todos os efeitos, tudo indica que o período da I 
República constitui um momento propício ao estabelecimento de missionários 
estrangeiros em Moçambique, situação que transparecia nos discursos da administração 
local. 
Em 1909, Freire de Andrade alertava para o facto das escolas missionárias 
católicas, ao todo 67, estarem a perder terreno face às escolas das missões estrangeiras, 
que já eram 50 (Andrade, 1910). Em 1916, o número de escolas missionárias 
estrangeiras tinha aumentado para 80389. Em 1919, numa visita realizada pelo 
Governador-Geral Álvaro de Castro pela colónia de Moçambique, o governador dizia 
existirem em toda a província 55 missões (sendo 7 suíças, 15 americanas, 17 inglesas, 2 
alemãs e 14 portuguesas). Só as alemãs e as portuguesas eram católicas, as restantes 
eram protestantes, o que somava 41 missões estrangeiras contra 14 nacionais. Por sua 
vez, Humberto Costa, administrador do distrito de Tete contava, só naquela região, 17 
missões estrangeiras, fora as sucursais (BMC, nº 3, Junho, 1920: 32). Abílio Marçal 
comparava os dados do relatório de Álvaro de Castro com as suas próprias fontes para 
chegar à conclusão que, na circunscrição do Bilene, estavam contabilizadas 2 missões 
                                                 
389 Anuário Colonial (1916: 396-402). 
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(uma portuguesa e outra wesleyana) quando, na realidade, um missionário da região 
identificava facilmente 22 (BMC, nº 7, Outubro e Novembro, 1920: 7).  
 
Figura XIX – Alunos da missão de São Paulo de Messano, no Chai-Chai, início do 
século XX 
 
(Rufino, 1929: 25) 
 
Face a estas informações contraditórias, parece-nos pouco credível a diminuição, 
entre 1915 e 1919, do número de escolas das missões estrangeiras protestantes de 73 
para 24, uma vez que a cada missão correspondia, pelo menos, uma escola390. De facto, 
numa confidencial enviada ao ministro das Colónias, Eugénio de Vasconcelos, o Alto-
Comissário, Hugo de Azevedo Coutinho informava com preocupação que para 87 
missões católicas portuguesas existiam na província de Moçambique 94 missões 
estrangeiras391. Entretanto, o número de estabelecimentos de ensino das missões 
estrangeiras (protestantes) e portuguesas (católicas) apontado pelo Anuário de 1930, 
respectivamente 124 contra 55, não era compatível com o número de professores ao 
serviço da instrução nas duas instituições: 58 professores católicos para 23 protestantes, 
no ensino elementar; 97 professores católicos para 386 protestantes, no ensino 
rudimentar392. Em 1934 e 1935, dois ofícios emanados da Repartição Autónoma de 
                                                 
390 Ver Anexo XLII: Número de escolas e de alunos matriculados no ensino primário nas escolas da 
província de Moçambique entre 1850 e 1950. 
391 Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo do Governo-Geral. Cx. 210 [25-5-1925 – Confidencial 
69/C, do Alto-Comissário da República em Lourenço Marques, Hugo de Azevedo Coutinho, dirigida ao 
Ministro das Colónias]. 
392 Ver Anexo XLIII: Movimento dos alunos do ensino primário, elementar e rudimentar, nas escolas 
públicas e particulares da Província de Moçambique, em 1930. 
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Justiça e Cultos determinavam que se procedesse ao inventário das missões estrangeiras 
na Província, procedimentos que só foram cumpridos entre os anos de 1944 e 1947, 
deles tendo resultado um documento enviado à Direcção de Serviços da Administração 
Civil, cuja transcrição se encontra em anexo. É com base neste documento que o 
Anuário Estatístico de 1948 apresenta o quadro sobre a organização do cadastro das 
missões estrangeiras em Moçambique, embora o número de missões estrangeiras 
apurado seja de 90, enquanto que os serviços de Administração Civil de Moçambique393 
tinham contabilizado 241. Uma “ligeira” discrepância que regista a omissão de 151 
“sub-filiais”, categoria até então inexistente nas estatísticas missionárias. 
 
Documento XVIII – Resumo das missões estrangeiras protestantes estabelecidas nesta 
colónia, de conformidade com os ofícios da Repartição Autónoma de Justiça e Cultos, 
nº 352, de 7 de Setembro de 1934 e nº 125, de 1 de Abril de 1935 
 
MISSÕES ESTRANGEIRAS PROTESTANTES NA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE, EM 1934 
E 1948 
Nacionalidade da Missão  Sedes, sucursais e filiais 
 1934 1948 
Suíças 103 65 
Inglesas 42 102 
Americanas 216 72 
Outras 43 (a) 2 (b) 
   
Total 404 241 
   
(Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo Administração Civil, Instrução e 
Cultos, Cx. 31 [Maço “Missões religiosas, 1932 – Estatística referente à existência 
de missões estrangeiras protestantes estabelecidas na colónia por circunscrições”] 
e [Maço – “Organização do cadastro – 1948, Resumo das missões estrangeiras 
protestantes estabelecidas nesta colónia, de conformidade com os ofícios da 
Repartição Autónoma de Justiça e Cultos, nº 352, de 7 de Setembro de 1934 e nº 
125, de 1 de Abril de 1935”](a) Suecas; (b) Sul-africana.) 
 
A discrepância entre os valores locais e os dados “oficiais” conjuga-se com outro 
dado interessante a respeito da nacionalidade e da localização das missões estrangeiras. 
A concentração, no distrito de Lourenço Marques, de missões pertencentes à missão 
Suíça era sobejamente conhecida, assim como o era a dispersão das missões anglicanas 
na zona sul do território, em particular nos distritos de Maputo, Gaza e Inhambane 
(Linder, 2001; Cruz e Silva, 2001). No entanto, não deixa de surpreender a intensidade 
da presença de missões protestantes americanas (216) relativamente às inglesas (42) e 
suíças (103) em 1934, e, reciprocamente, a redução drástica no número destas missões 
                                                 
393 Ver Anexo XLV: Organização do cadastro das missões estrangeiras, 1948. 
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(72) relativamente ao aumento das missões inglesas (102), em 1948. Por outro lado, as 
missões católicas regidas por padres e irmãs estrangeiros (sobretudo de nacionalidade 
holandesa e italiana) encontravam-se estabelecidas nas zonas mais a norte da colónia 
(nos distritos do Niassa, de Cabo Delgado e de Nampula), completando a acção das 
missões católicas portuguesas, estabelecidas mais a sul do território. De todas as formas, 
repare-se que, nos anos 30394, o cadastro das missões regista várias lacunas a respeito 
dos locais de estabelecimento do funcionamento das missões, enquanto que em 1948395, 
essa informação é mais completa. Muito provavelmente, isto significa que só durante a 
década de 40 é que se fizeram sentir os efeitos da intensificação do controle do Estado 
sobre as missões estrangeiras, situação que terá resultado dos normativos que se fizeram 
publicar, a partir de 1929, no sentido de regular as suas acção396. Efectivamente, foi 
também nesta década que se verificaram os primeiros cancelamentos das autorizações 
concedidas às missões estabelecidas na colónia de Moçambique, confirmando a 
intensificação das políticas restritivas levantadas à expansão missionária protestante. A 
quebra, entre a década de 30 e o final dos anos 40, para sensivelmente cerca de metade 
do número de sedes, filiais e “sub-filiais” das missões protestantes reforça precisamente 
esta última convicção. 
A presença americana em África constitui, do meu ponto de vista, um dos 
aspectos mais interessantes desta investigação, sugerindo-me a necesssidade de 
aprofundar o seu significado no contexto do colonialismo europeu. Por outro lado, o 
“silêncio” sobre a presença das missões protestantes, em particular as americanas, 
constitui um acontecimento discursivo tão importante como o dos que se tornam 
visíveis pelo excesso de “ruído”. O significado deste “silêncio” constitui motivo de 






                                                 
394 Ver Anexo XLVI: Número e localização das sedes e sucursais das missões protestantes estrangeiras 
na Província de Moçambique, em 1930; Anexo XLVII: Número de nacionalidade do pessoal missionário 
na Província, em 1930; Anexo XLVIII: Missões estrangeiras protestantes estabelecidas na colónia de 
Moçambique, por circunscrição, 1932. 
395 Ver Anexo XLV: Organização do cadastro das missões estrangeiras, 1948. 
396 Ver Anexo XLI: Legislação publicada no Boletim Oficial de Moçambique, entre 1850 e 1950 relativa 
a missões religiosas, missões laicas e cultos. 
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O MODELO MISSIONÁRIO REPUBLICANO: AS MISSÕES CIVILIZADORAS LAICAS 
“(…) E a íntima satisfação com que eu às vezes me ponho a contemplar 
esses pretinhos que há poucos meses recebi rudes, incompreensíveis, na 
mais completa selvajaria, com o cérebro hoje a abrir-se à luz da 
civilização e a dizerem na minha língua, muitos já com uma pontinha de 
orgulho – Eu também sou português. – Moçambique é da República 
Portuguesa. – Portugal descobriu o mundo” [Carta do missionário 
Pedro Alves Gago, da Missão “Camões”, enviada a Abílio Marçal] 
(BMC, nº 17, Outubro a Dezembro, 1922: 36-37). 
 
Um dos momentos mais curiosos da resposta do Estado republicano relativamente 
à competição missionária foi a criação das missões civilizadoras laicas. Tive já 
oportunidade de referir-me à ideologia que serviu de base à sua criação e quais as 
principais fases do seu desenvolvimento397. No momento de fechar a narrativa, importa 
regressar ao contexto colonial para compreender as condições de existência e o 
funcionamento destes espaços disciplinares laicizados. Gostaria de relembrar o 
articulado do Decreto nº 5778, a propósito da indefinição das missões civilizadoras 
laicas, quer quanto ao seu papel educativo, quer quanto às suas finalidades pedagógicas, 
cumulada pela ausência de um programa estratégico explícito de intervenção no 
contexto colonial. No Artº 3º da “Lei das missões”, afirmava-se que elas exerceriam “a 
sua acção por meio de escolas para o ensino da nossa língua e da nossa história, de artes 
e ofícios, explorações agrícolas, estabelecimento de enfermarias e demais meios de 
educação e ocupação” (Decreto nº 5778 de 10 de Maio de 1919). No mesmo normativo, 
no Artº 17, estipulava-se que “o ensino da língua portuguesa e da história de Portugal” 
era obrigatória em todas as missões e sucursais e que só por portugueses poderia ser 
administrada. Entretanto, para o director do Instituto das Missões Coloniais, Abílio 
Marçal, que era também o Procurador Geral das Missões Laicas, o papel central das 
missões assentava mais propriamente na “civilização” e na “ocupação” do território, 
afirmando oficialmente, para o indígena e para o estrangeiro, o domínio e a 
nacionalidade portuguesa. No que respeitava à “acção civilizadora”, a educação do 
indígena assentava no “exemplo prático da família civilizada”, motivo pelo qual o 
pessoal das missões laicas tinha de ser casado “como garantia de moralização da 
missão” (Marçal, 1920: 7). 
Estas intenções vagas foram objecto de interpretações e apropriações 
diferenciadas de acordo com as orientações políticas de cada governador. Esta liberdade 
                                                 
397 Ver A criação das missões civilizadoras, em II Parte. 4.4.Dinâmicas metropolitano-coloniais e 
centro-periferia: o problema religioso, a questão do regime e os discursos sobre a educação. 
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de interpretação vinha na sequência das Leis nº 277 e 278, de 1914, relativas às bases 
orgânicas da administração civil e financeira das colónias, reformuladas pela legislação 
de 1920, atribuindo aos altos-comissários plenas competências executivas398. Assim, em 
Angola, o Alto-Comissário Norton de Matos atribuiu-lhes o fim principal da instrução 
dos indígenas da Província, pertencendo-lhes a direcção, gerência e administração das 
“escolas-oficinas”399 (Decreto nº 242 de 22 de Fevereiro de 1923). No âmbito dessa 
atribuição, cabia-lhes espalhar a civilização portuguesa, prestigiar a Pátria e 
nacionalizar as populações indígenas; promover a vulgarização da língua portuguesa; 
criar agricultores e operários; incutir nos indígenas hábitos de limpeza, higiene material 
e moral; prestar assistência aos indígenas como enfermeiros; e, por último, prestar 
assistência às mulheres grávidas, crianças e recém-nascidos, velhos e inválidos (Artº 14, 
§ único, Decreto nº 242 de 22 de Fevereiro de 1923). Por sua vez, Hugo de Azevedo 
Coutinho, Alto-Comissário da República em Moçambique, entendia que as missões 
laicas estabelecidas na província tinham outras prioridades, nomeadamente: o ensino 
elementar de primeira e segunda classe da escola primária; o desenvolvimento da moral 
e da cultura física; o ensino especializado numa ou mais profissões ou ofícios; a 
preparação dos alunos para os trabalhos agrícolas; e, por fim, a propagação dos 
indispensáveis conhecimentos de higiene. Para além destas prioridades, as missões 
laicas propunham-se ainda outros objectivos: promover o prestígio da civilização 
europeia e o da civilização e soberania portuguesa; promover a vulgarização da língua 
portuguesa; criar entre os indígenas o amor ao trabalho; fornecer assistência médica às 
crianças e adultos e ensinar-lhes preceitos de higiene; e, ainda, coleccionar dados 
botânicos, zoológicos e etnográficos que deveriam ser remetidos às repartições da 
província. Hugo de Azevedo Coutinho colocava bastante ênfase no ensino profissional 
para sexo feminino e sublinhava que o exemplo dos agentes de civilização constituía o 
nó górdio da acção educativa, nacionalizadora e civilizadora das missões (Artº 1º, 2º e 
3º da Portaria provincial nº 42, de 7 de Fevereiro 1925). Os dois governadores pareciam 
assim concordar na articulação da instrução com a da educação completada pelo serviço 
cívico, assente na assistência ao indígena. 
De salientar que a definição de uma política para as missões laicas em contexto 
colonial coincidiu praticamente com o zénite da sua existência. Recorde-se que as 
missões civilizadoras laicas seriam extintas daí a dois anos pelo ministro das Colónias, 
                                                 
398 Leis n.os 1015 e 1023, de 7 e 20 de Agosto de 1920 e Decreto nº 7008, de 9 de Outubro de 1920. 
399 Ver Norton de Matos: as “escolas-oficinas”, em II Parte, 4.2. A civilização do indígena. 
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João Belo, na sequência de um inquérito coordenado por Santa Rita, que ditaria o 
encerramento do Instituto das Missões Coloniais (Decreto nº 12886, B.O. nº 6, 1927). 
Tratava-se, em qualquer dos casos, de um conjunto muito amplo de finalidades cuja 
amplitude, e sobretudo, magnitude, discordavam dos meios e dos recursos que a 
República punha à disposição do Instituto e, igualmente, dos governos coloniais. Por 
outro lado, não deixa de surpreender, pelo conjunto de tarefas exigidas aos agentes de 
civilização, as expectativas megalómanas e algo irrealistas que recaíam sobre estes 
jovens sobretudo tendo em conta a sua (in)experiência e o tipo de formação, 
eminentemente teórico, a que tinham sido sujeitos. 
De todas as formas, face à ambiguidade do Estado, quer em relação ao estatuto 
das missões religiosas, quer face ao papel que deveria caber às missões laicas, não 
restava aos agentes de civilização outra solução senão avançar com a sua própria 
interpretação programática, tendo em conta as especificidades do contexto para o qual 
eram enviados. Foram estes programas, com a anuência das autoridades locais e do 
director do Instituto das Missões Coloniais, Abílio Marçal, que guiaram a acção e 
animaram o empenho dos jovens republicanos que deram “corpo e alma” a este 
projecto. O diálogo epistolar trocado entre os agentes de civilização e este último 
constituiu, durante anos, o único apoio a que os missionários laicos podiam aspirar do 
ponto de vista da regulação das suas práticas. Algumas dessas cartas, publicadas no 
Boletim das Missões Civilizadoras, apresentam verdadeiros quadros de vida, animados 
pelo entusiasmo (e pelo desânimo) inerente ao trabalho missionário no sertão africano.  
O programa da Missão “Pátria”, apresentado ao governador de Inhambane pelo 
seu chefe Cândido Teixeira, em 1921, reflectia precisamente a leitura que os 
missionários laicos faziam das prioridades que deviam ser definidas tendo em conta o 
contexto para o qual eram enviados: 
 
“1º – Criação de escolas para o sexo masculino e feminino para o ensino da 
nossa língua e da nossa história; 2º – Montagem de oficinas de marcenaria e 
carpintaria, costura e ensino doméstico, tecelagem, encadernação e outras que 
foram julgadas convenientes ou necessárias à educação profissional dos 
indígenas, de maneira a torná-los úteis a si e à sociedade; 3º – Fundação de um 
internato para indígenas, de forma a estarmos em permanente contacto com 
eles, infiltrando-lhes lenta e persistentemente, com o ensino da nossa língua e o 
amor da nossa Pátria, os nossos usos e costumes, civilizando-os enfim e fazendo 
deles bons amigos de Portugal; 4º – Criação de enfermarias indígenas; 5º – 
Preparação duma quinta experimental onde se ministrarão ao indígena 
conhecimentos agrícolas, ensinando-os a cultivar a terra por meio de processos 
mais racionais, melhorando assim as suas condições materiais; 6º –  Fundação 
de uma banda de música com pessoal da missão, educando-lhes o ouvido e o 
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sentimento e criando neles o gosto musical pelo conhecimento e adopção dos 
nossos hinos patrióticos e canções puramente nacionais; 7º – Criação de uma 
rede de sucursais em toda a circunscrição de maneira a neutralizar a influência 
nefasta do ‘mafundiça’, o mais pernicioso órgão de desnacionalização” (BMC, 
nº 14, Novembro e Dezembro, 1921: 25-26). 
 
O estilo e o detalhe destas descrições permitem-nos, por outro lado, reconstituir 
o processo de estabelecimento e de funcionamento destas missões, até porque elas 
figuram, tanto quanto se sabe, como as únicas formações missionárias laicas que algum 
Estado europeu enviou, algum dia, para África durante o período da colonização. O 
período histórico e o contexto em que desenvolveram a sua acção constitui, por si só, 
motivo de interesse e matéria de reflexão para avaliar as dificuldades destes 
missionários. É preciso não esquecer que, em meados dos anos 20, uma viagem 
marítima até Moçambique demorava cerca de dois meses, que a correspondência 
chegava de três em três, e que as deslocações na província eram difíceis, senão 
impraticáveis, não apenas pela inexistência de veículos motorizados, como pelas 
condições climatéricas que tornavam intransitáveis as estradas e os caminhos, 
principalmente durante a época das chuvas (Marques, 2001). A primeira tarefa destes 
missionários consistia em escolher os locais adequados para o estabelecimento das 
missões, decididos em função da proposta do chefe da respectiva missão e consultadas 
as autoridades locais. O primeiro embate ao ânimo destes missionários resultava, 
justamente, de contrariedades relacionadas com o desconhecimento do contexto local, 
nomeadamente das condições climatéricas tropicais, não sendo raro terem de mudar-se 
de território e reconstruir tudo de raiz. Os relatos das cerca de duas dezenas de jovens 
casais, auxiliares e agentes laicos, que se lançaram nesta aventura ultramarina 
representam um testemunho épico que nos devolve, ao mesmo tempo, o espírito e a 








                                                 
400 Ver Anexo XLIX: Movimento das Missões Civilizadoras para Angola e Moçambique, 1920-1925. 
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Figura XX – A Missão Civilizadora Camões. Sentados: João de Jesus Ferreira e D. 
Leopoldina de Lacerda. De pé: Luís dos Reis, José da Conceição Moura e Carlos 
Correia de Lacerda (chefe da Missão) 
 
 
(BMC, n.º 6, 1920: 3) 
 
Os critérios para a escolha do local de estabelecimento estavam dependentes de 
vários factores: da densidade populacional na região, das condições para iniciar o 
cultivo das machambas, da existência de fontes de água, da proximidade de missões 
estrangeiras, etc. A necessidade de acesso a materiais de construção e mão-de-obra 
tornavam os primeiros tempos muito dependentes do apoio dos administradores das 
circunscrições, numa altura em as dotações das missões eram irrisórias e em que o 
conceito de missões laicas era ainda mal aceite e pouco compreendido nas colónias401. 
Em Moçambique, estas circunstâncias surgem claramente documentadas por diversos 
agentes civilizadores: 
 
“Há muito que eu vinha reconhecendo a conveniência de transferir para melhor 
sítio, mais para o interior, a sede da missão, ficando aqui em Dackalo uma 
sucursal. O ponto estava em acertar com o local. Parece-me que encontrámos 
um bom sítio. Fica na margem direita do rio Inharrime (…). O local é situado 
em pleno mato, rodeado de floresta cerrada, por todos os lados. Já limpámos 
                                                 
401 A incompreensão das autoridades locais cerca do papel das missões e a indiferença relativamente às 
condições em que funcionavam foram frequentemente objecto da correspondência enviada pelos diversos 
chefes de missão em Moçambique ao Procurador-Geral das Missões, Abílio Marçal. Cfr. Boletim das 
missões civilizadoras, nº 11, Fevereiro a Abril, 1921, p. 22 e Boletim das missões civilizadoras, nº 14, 
Novembro e Dezembro, 1921, pp. 25-26. 
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uns três hectares e (…) construiremos um barracão de habitação, para onde nos 
mudaremos. Para lá parto amanhã com a minha esposa e a minha filha. (…) 
Aqui em Dackalo ficará uma sucursal com o Oliveira e a Ermelinda. O Sousa e 
a esposa, se v. concordar na sua transferência, irão fundar uma outra sucursal 
em lugar por mim já escolhido, também junto do rio Inharrime, destinada sem 
dúvida a um largo futuro. (…) Comunico a V. que no dia 29 de Abril 
transferimos a sede da missão para o local a que se referem as minhas últimas 
comunicações. É ainda no regulado de Zavala, terras do cabo Nhambel. 
Ficamos a uns 18Km da administração e a 25 de Dackalo, onde estávamos. 
(…). Estamos vivendo provisoriamente em palhotas até que estejam prontos 3 
barracões, já em construção, e um dos quais deve ficar concluído dentro de 15 
dias. Amanhã abriremos a escola com 20 alunos, já inscritos, e mais teríamos se 
tivéssemos dinheiro para alimentação e vestuário. Mas não temos. Triste 
miséria que tanto nos embaraça e entorpece a acção!” [Carta do chefe da missão 
“Pátria”, Cândido da Silva Teixeira, endereçada a Abílio Marçal] (BMC, nº 15, 
Janeiro a Julho, 1922: 39-41). 
 
“Estamos em pleno sertão africano. Apenas aqui reside um europeu, um 
funcionário público, em uma casa que mal merece este nome. Vamos começar 
agora a nossa casa que deve estar concluída dentro de três meses. Teremos 
enfim a nossa palhota. Mobília já a temos e luxuosa – as nossas malas, que nos 
servem de mesas, e uns troncos de árvores que nos servem de cadeiras” [Carta 
do chefe da Missão “República”, José da Silva, endereçada a Abílio Marçal] 
(BMC, nº 10, Janeiro, 1921: 28-32). 
 
“Partimos de Inharrime em 25 de Março, chegando a Zavala no mesmo dia. 
Estamos instalados numa pequena casa maticada, coberta de capim, à maneira 
de palhota, até que tenhamos instalações nossas no local destinado à missão. 
Depois de várias pesquisas (….) escolhemos um morro junto de uma lagoa, 
sobranceiro ao mar, situado numa região de densíssima população. Pertence ao 
regulado do Quissico. (…) O local que escolhemos é preferível ao Mongué; ali 
apenas tínhamos boas instalações. (…) Peço-lhe que nos dê o mais breve 
possível qualquer auxílio porque o tempo urge e os nossos amigos espreitam-
nos, e, logo que tenham ensejo, (…) romperão numa gritaria infernal contra as 
missões civilizadoras. (…). Os missionários religiosos têm dito que não admira 
que façamos alguma coisa, porque vamos para as missões fundadas e 
abandonadas por eles. O que dirão eles agora a respeito da missão Pátria?” 
[Carta do chefe da Missão “Pátria”, Cândido Teixeira, endereçada a Abílo 
Marçal] (BMC, nº 11, Fevereiro a Abril, 1921: 28-29). 
 
“Pelo boletim que chegou esta semana (…) vejo que a esse tempo estava v. na 
convicção de que seria em Mocodoéne a nossa instalação definitiva. Tal não 
sucedeu, e dos motivos terá v. a esta hora conhecimento. E ciente está também 
dos motivos porque não pudemos ocupar o Mongué – uma habilidade grosseira 
das missões religiosas, com a conivência de certas autoridades. Convenho em 
que o Mongué tem excelentes instalações, o que para nós representaria uma 
grande economia de esforço e sacrifício. Mas para uma boa missão ele tem 
somente essa condição aproveitável – a das suas instalações – o que bem pouco 
é. E depois Sr. Director, nós não queremos nem precisamos do trabalho dos 
outros. Queremos que a nossa obra surja, se crie e se imponha pelo nosso 
sacrifício, ao calor do nosso patriotismo. (…) Por isso eu sentiria tristeza se 
tivéssemos ido para Mongué ou para Mocodoéne.” [Carta do agente de 
civilização Joaquim José de Sousa, da missão “Pátria” enviada a Abílio Marçal] 
(BMC, nº 11, Fevereiro a Abril, 1921: 30-31). 
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A escolha dos locais para implantação das missões acertava-se em função da 
proximidade de missões estrangeiras cuja acção seria indispensável “contrariar”. O 
combate à desnacionalização assumia-se, portanto, como uma cruzada quase religiosa. 
António Alberto Moura, chefe da missão “República”, sabendo que missionários 
estrangeiros se queriam instalar na circunscrição da Maganja da Costa, resolveu propor 
a criação de uma sucursal naquela circunscrição. A correspondência do agente de 
civilização com as autoridades locais dá uma imagem das dificuldades destes 
organismos e do idealismo que animava estes jovens republicanos: 
 
“Sendo do conhecimento desta missão que missionários estrangeiros 
procuraram obter dos poderes competentes licenças para se estabelecerem na 
área do posto administrativo da Mugeba (…) e sendo a nossa primeira 
obrigação obstar que essas missões venham desnacionalizar as nossas colónias 
(…) resolvemos fundar ali uma sucursal, mesmo porque nesse sentido já 
tínhamos instruções do Sr. Procurador Geral das Missões Laicas. (…) Venho 
solicitar para ela toda a protecção que o patriotismo de V. Exa. possam 
dispensar-lhe. São as missões civilizadoras um organismo bem português, que o 
Governo da República criou e que nos seus primeiros passos muito necessita da 
protecção e boa vontade de todas as autoridades e de todos os patriotas”. [Carta 
do chefe da missão “República”, António Alberto Moura, ao administrador da 
circunscrição civil da Maganja] (BMC, nº 22, Janeiro, 1925: 32-33). 
 
As mesmas diligências dirigidas ao administrador da circunscrição do Ile e ao 
governador do distrito de Quelimane deram em nada, por morte do jovem chefe da 
“República”. No entanto, apesar do combate à desnacionalização da província figurar, 
sem dúvida, no topo da lista das finalidades das missões laicas, noutros pontos da 
província a missão “Pátria” e a “Camões” constatavam, impotentes, a expansão e a 
superioridade — em recursos humanos, materiais e financeiros — das estações 
missionárias estrangeiras.  
 
“Tinha o propósito de visitar uma missão estrangeira para ver como elas vivem, 
como funcionam o que fazem. Por curiosidade. E para conhecer o campo 
inimigo (…) Fui recebido com muita reserva e manifesta suspeita sobre a minha 
identidade [na Missão da American Board no Maxixe, missão do Chicuque]. 
Tudo ali é grande: hospitais, escolas, oficinas, residências. Muita gente. 
Movimento e vida. (…) O chefe é o Dr. Charles Stauffacher. É médico, olhos 
vivos, maneiras amáveis, mas pouco expansivo. A missão é por assim dizer 
uma povoação, constituída por várias construções, todas elas cobertas de zinco e 
algumas construídas em alvenaria. (…) O hospital é uma excelente casa, de 
primeiro andar, para mulheres e para crianças e várias dependências para 
instalação dos diversos serviços hospitalares, excelentemente montados e 
dotados de aparelhos e instrumentos que para a maior parte dos nossos hospitais 
constituem uma novidade. (…) Visitei as aulas numa das quais, a umas setenta 
raparigas, que variavam entre os quinze e os vinte anos de idade, se ensinava a 
Bíblia traduzida em… chilande, que é a língua indígena! (…) Num pavilhão um 
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pouco mais afastado um numeroso grupo de crianças cantava em coro, um 
hino…em inglês! Tudo é nesta grande missão a que mais propriamente 
poderíamos chamar uma colónia ou feitoria americana!...” [Correspondência do 
agente de civilização José Joaquim de Sousa, da missão “Pátria”, endereçada a 
Abílio Marçal] (BMC, nº 13, Outubro, 1921: 28-34) 
 
 
Figura XXI – A Missão Pátria. Sentados: Luís José de Oliveira, Ana Rosa Pires 
Teixeira, António dos Santos Leão. De pé: Ermelinda da Silva Teixeira, Cândido da 
Silva Teixeira (Chefe da Missão), Joaquim José de Sousa e a Marieta de Sousa. 
 
 
(BMC, n.º 10, 1921: 5) 
 
A ideia de contrapor à acção das missões protestantes a influência dos valores 
nacionais e a imposição da língua traduzia-se, entre os aspectos, na fundação de escolas 
e internatos onde os indígenas pudessem aprofundar os contactos com os portugueses. A 
tentativa de associar a instrução com a educação profissional e cívica estava bem 
presente no tipo de ensino e nos métodos utilizados pelos agentes de civilização. No 
entanto, apesar da sua frequência regular, as condições em que estas “escolas”, 
“internatos” e “oficinas” funcionavam expunha tanto a insuficiência de recursos como o 
excesso de confiança nos resultados esperados. 
 
“A escola é a mais modesta palhota que nunca chegou a ter janelas e, se tem 
uma porta, isso se deve à obsequiosidade de um amigo. De civilização só tem a 
cal. E o mobiliário escolar… Mas tudo isto foi feito com o nosso trabalho e com 
a nossa dedicação, com uma mísera dotação. Aos olhos do nosso carinho estas 
palhotas parecem palácios”. [Carta do agente de civilização da missão “Pátria”, 




“Vamos abrir a aula para o sexo feminino, de leitura e costura, mesmo na 
varanda da nossa pobre choupana, que vamos vedar com esteiras, mas que 
esteiras, Santo Deus! (…) Escolhemos para as instalações definitivas uma 
elevação, a poucos quilómetros a sul do local onde se encontram agora as 
nossas palhotas. Vamos ainda aproveitar os poucos dias de sol que nos restam 
para o fabrico de tijolos para logo após as grandes chuvas (…) experimentarmos 
o fabrico de telha. Far-se-ão depois as construções definitivas. Tencionamos 
fazer casas para internatos para alunos gratuitos e pensionistas. Não calcula a 
exuberância da região em mulatos que podem ser incluídos nesta classe de 
oficinas, a que procuraremos dar o tipo de escolas de artes e ofícios e 
enfermaria, aulas, secretaria e residências…” [Carta do chefe da missão 
“República”, António Alberto Moura, dirigida a Abílio Marçal] (BMC, nº 22, 
Janeiro, 1925: 32-33). 
 
“Envio a v. os mapas da frequência escolar desta missão central e da sucursal de 
Dackalo, bem como do movimento das ambulâncias. Em Nhambel a escola 
abri-a no dia 22 de Maio; tem presentemente uma frequência regular de 71 
alunos, incluindo 15 do sexo feminino. (…) Em Julho abri a oficina de 
alfaiataria (…) tenho na oficina 12 aprendizes (…). Em Julho abrimos a oficina 
de costura e ensino doméstico, com 15 alunas matriculadas (…) Junto a esta 
abri uma oficina de tecelagem. (…) Finalmente tenho já a funcionar a oficina de 
carpintaria e marcenaria, por agora apenas com 4 aprendizes. Como v. verá 
tenho 4 oficinas (…) mas que em breve estarão em pleno desenvolvimento e 
actividade, e assim, lançadas as bases duma boa missão. (…) Construí já três 
barracões para habitação, três cozinhas, três capoeiras e dez palhotas para 
moleques, arrecadações e habitação dum cipaio e sua família. Tenho em 
construção um barracão de 15 por 6 metros onde vou instalar as oficinas de 
carpintaria e alfaiate” [Carta do chefe da missão “Pátria”, Cândido da Silva 
Teixeira endereçada a Abílio Marçal] (BMC, nº 16, Agosto e Setembro, 1922: 
31-34). 
 
“Temos até agora dado a aula num pequeno telheiro, mas estamos já 
construindo uma casa, antes que o inverno nos venha surpreender e prejudicar 
os trabalhos escolares” [Carta do missionário Pedro Alves Gago, da missão 
“Camões”, enviada a Abílio Marçal] (BMC, nº 17, Outubro a Dezembro, 1922: 
36-37). 
 
“Tenho 91 alunos, incluindo 20 raparigitas. É muito para uma pessoa só, porque 
eu não lhes ensino somente a leitura e a escrita: ensino-lhes também utilidades 
da vida doméstica. (…) Três são já uns belos cozinheiros, quatro lavam e 
passam a ferro excelentemente; seis cozem pão; quatro, destinei-os ao serviço 
de mesa e limpeza” [Carta da missionária Ermelinda Teixeira de Oliveira da 
missão “Pátria” enviada a Abílio Marçal] (BMC, nº 18, Janeiro, 1923: 28-30). 
 
A necessidade urgente de transmitir a língua, os valores e os símbolos nacionais 
pressionava à utilização de métodos de aprendizagem da leitura e da escrita eficazes. 
Esta necessidade induzia à criatividade que se reflectia, nomeadamente, num certo 
experimentalismo pedagógico. As lições de coisas relacionando a leitura e a escrita com 
os artefactos e as actividades locais surgiam “naturalmente” aos agentes-professores 
como a melhor estratégia de ensino.  
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“A minha aula tem 36 alunos, quase os mesmos que tinha em Moçambique (…) 
o sistema de ensino, a orientação é que tem de ser diferente. Na cidade ensinava 
crianças que já sabiam ler português; era só aperfeiçoá-las. Aqui não. Tive que 
começar primeiro por ensinar-lhes o nome das coisas em português, para que 
servem, de que são feitas, como se chama o artista que as faz, os instrumentos 
com que se fazem. Enfim, é uma lição de coisas. A primeira que vêm à mão. 
Uma vez peguei no meu relógio, e a explicação desta caixinha e daquilo que 
com ela se relaciona, foi objecto de uma lição. (…) No dia seguinte sabiam o 
que era um ponteiro e um minuto e conheciam a hora e a divisão do tempo. (…) 
Depois de assim desbravadas, ensino-os a contar e é depois que começo a 
ensinar-lhes as primeiras letras. (…) É assim que consigo que os meus alunos 
estejam na aula satisfeitos e já falem desembaraçadamente a nossa língua” 
[Carta do missionário Pedro Alves Gago, da missão “Camões”, enviada a 
Abílio Marçal] (BMC, nº 17, Outubro a Dezembro, 1922: 36-37). 
 
Por outra parte, numa interpretação livre das próprias palavras dos agentes 
civilizadores, estamos em crer que a Cartilha Experimental procurava adaptar a 
filosofia da Cartilha Maternal à realidade africana. Do seu autor, Alfredo Fernandes, 
sabe-se que era natural de Proença-a-Nova (1888-1966) e que produziu outras obras de 
teor pedagógico entre as quais Vida Infantil – Leituras para a primeira classe do ensino 
primário e Baloiçando – Leituras para a segunda classe do ensino elementar. 
Relativamente à Cartilha Experimental, que conheceu, pelo menos, 25 edições, tratava-
se de um pequeno e simples manual para ensinar crianças a ler e escrever (Fernandes, 
1923). A Cartilha tinha como subtítulo Processo Intuitivo, Analítico, Síntetico, 
Inventivo, Fonomímico, e Legográfico, e seguia, segundo as palavras do autor, o 
“método globalístico”, apresentando primeiro a palavra, depois a sílaba, finalmente a 
letra, “porque a criança não começa a falar por frases mas sim por palavras”. Martins da 
Silva (2003), que realizou um pequeno estudo biográfico sobre o autor da Cartilha 
Experimental, esclarece que o manual era acompanhado pelo vialitra, quadro de leitura 
auxiliar da cartilha, composto por uma caixa-quadro com letras móveis, moldadas e 
coloridas. Foi muito provavelmente através da acção dos missionários laicos em Angola 
e Moçambique que a utilização da referida cartilha foi divulgada às províncias 
ultramarinas. 
“Antes de sair daí, um professor oficial, o Sr. Alfredo Fernandes, ofereceu-me 
um livrinho, para ensino da língua portuguesa, chamado Cartilha Experimental, 
da sua autoria. (…) Quando vim para aqui trouxe-o, logo com o propósito de o 
experimentar. (…) A cartilha é ilustrada com muitas gravuras representativas 
dos diversos objectos (…) e as crianças que por essa cartilha ensinei mostraram-
se desde o princípio extremamente interessadas em ver as gravuras e 
conhecerem os objectos e as suas aplicações. Ao mesmo tempo que eu lhe ia 
ensinando a compor as palavras e a pronunciá-las, iam elas aprendendo e 
compreendendo a ideia do objecto e fixando o termo. (…) A criança preta sabe 
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o que é um pé, o que é um ovo, o que é um dedo e fica sabendo como se diz em 
português, mas não sabe o que é uma pá, nem um dedal, nem um foguete e não 
tem por isso facilidade em fixar ou reter tais nomes porque desconhece os 
objectos que eles significam. (…) É como fazer-lhes decorar o índice de um 
livro. O sistema de ensino ‘João de Deus’ é sem dúvida um grande método: dele 
tirei excelentes resultados, mas entre brancos, e somente para ensinar português 
a portugueses. O indígena, esse, chega ao fim do livro sabendo lê-lo todo mas 
sem saber nem compreender nada do que ele diz. Isto é violento. Fatiga a 
criança e sobrecarrega-a. Aborrece-a. E nós precisamos de atraí-la e afeiçoá-la. 
(…) A Cartilha Experimental pode ser grande auxiliar e valioso subsídio entre 
pretos. E até me atrevo a ponderar a v. que talvez fosse conveniente aproveitar 
esta orientação fazendo uma cartilha especialmente destinada às escolas das 
missões, (…) para não ferirem o entendimento das crianças” [Carta do agente 
de civilização Joaquim Martins, da missão “Cândido dos Reis”, dirigida a 
Abílio Marçal] (BMC, nº 17, Outubro a Dezembro, 1922, pp. 31-33).  
 
“(…) Também precisamos muito de livros: peço por isso, ao Sr. Director que 
me mande uns 50 exemplares da Cartilha Experimental que, em verdade, para 
os pretos me parece dar excelentes resultados”. [Carta da missionária Ermelinda 
Teixeira de Oliveira da missão “Pátria” enviada a Abílio Marçal] (BMC, nº 18, 
Janeiro, 1923: 28-30). 
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Tendo em conta as dificuldades, nomeadamente de ordem financeira, as missões 
laicas, com a sua carga, talvez excessiva, de idealismo, lograram alcançar algumas 
proezas. Os mapas do movimento escolar nas escolas das missões e nas sucursais 
deixam imaginar o esforço empreendido pelos agentes nas suas diversas funções de 
instrução e educação cívica402. Nas páginas do Boletim das Missões Civilizadoras, as 
imagens enviadas pelos missionários laicos, reproduziam orgulhosamente as 
construções e os trabalhos realizados com o empenhamento de todos. Enquadradas, em 
primeiro plano, pelo “exemplo moralizador da família”, as “oficinas”, “enfermarias”, 
“escolas” e “internatos” conviviam, lado a lado, com a exuberância das machambas 
cultivadas. Sem dúvida que estes resultados se ficavam a dever ao zelo com que estes 
republicanos se dedicavam à causa da civilização já que, apesar dos constantes apelos 
para o aumento das dotações das missões, muitas construções tinham ficado por conta 
dos seus vencimentos que asseguravam amiúde o funcionamento das várias valências da 
missão. 
“Temos de construir casa para residência, para escola e outras dependências da 
missão, mobiliário, material de oficinas, etc. (…) Para tudo isto dá-nos a lei 
4000$00! Não chega para nada! (…) O mesmo direi da dotação anual de cada 
missão: 6500$00. Como se pode sustentar uma missão com tão miserável 
subsídio e exigirem-se-lhe responsabilidades e serviços? (…). 
A pequena distância daqui existe uma missão inglesa. Fui visitá-la há dias. O 
chefe da missão vence por anos 400£ ouro! Cada auxiliar 300£. Para a 
construção das primeiras palhotas receberam 16000$00. (…) E não venham 
depois com o espantalho das missões estrangeiras. Dêem às missões 
portuguesas metade da dotação daquelas e elas realizarão uma obra bem mais 
brilhante e valiosa. (…) As missões estrangeiras vêm realizar uma obra de 
propaganda, um tanto de conspiração e outro tanto de exploração disfarçada em 
civilização; nós vimos, sobretudo, realizar uma obra patriótica, defendendo o 
solo sagrado da Pátria, o património dos nossos antepassados, os direitos da 
nossa nacionalidade e educar e trazer ao nosso convívio estes portugueses do 
sertão. Nós é que somos os autênticos, os verdadeiros pioneiros da civilização!” 
[Carta do chefe da missão República, José da Silva, endereçada a Abílio 
Marçal] (BMC, nº 10, Janeiro, 1921: 28-32). 
 
“Como v. sabe estamos a gastar nas missões os nossos pobres ordenados. Não 
nos dão dotação para a sucursal…” [Carta da agente civilizadora Ermelinda 
Teixeira de Oliveira da missão “Pátria” enviada a Abílio Marçal] (BMC, nº 18, 





                                                 
402 Ver Anexo L: Movimento escolar das missões laicas. 
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Figura XXIII – Os novos agentes de civilização da Missão Camões. De pé, da esquerda 
para a direita: Pedro Alves Gago, António Alberto Moura e Eduardo José Pego. 
Sentado: António Júlio de Matos Nunes. 
 
  
 (BMC, nº 16, Agosto e Setembro. 1922: 3) 
 
O zelo missionário não deixou indiferentes as autoridades locais, tanto civis como 
religiosas. Após a atitude de reserva inicial, e até mesmo de desconfiança para com as 
missões laicas, a atitude transformou-se, a pouco e pouco, em admiração e louvor. A 
expansão missionária estrangeira não dava tréguas e o pragmatismo impunha-se com 
recurso a todos os meios de civilização disponíveis. O prelado de Moçambique, D. 
Rafael, mostrava-se impressionado com o trabalho dos jovens missionários: “Faço votos 
sinceros para que os esforços do chefe da Missão Pátria se confundam com os esforços 
das missões religiosas no empenho de nacionalizar estes nossos territórios nacionais, tão 
profundamente influenciados pela invasão estrangeira” (BMC, nº 19 Abril 1924: 20). 
As impressões do governador do distrito de Lourenço Marques, Eduardo Martins, 
registadas no livro de visitas da sede da missão “Pátria”, em Nhambel, testemunham 
igualmente o reconhecimento do trabalho alcançado: 
 
“Visitei o ano passado a primeira instalação da Missão Pátria e este ano visitei a 
sua nova sede e as duas sucursais, devendo afirmar, que o seu pessoal cumpre 
os seus difíceis deveres com a maior dedicação, obtendo um bom rendimento 
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dos poucos e insuficientes recursos materiais de que dispõe. A circunscrição de 
Zavala conta, setenta sucursais indígenas de missões protestantes, anglicanas e 
metodistas, pelo que é urgente criar missões portuguesas, sejam civilizadoras ou 
religiosas, quando tenham chefes como o Sr. Cândido Teixeira e pessoal 
proficiente, como felizmente na missão Pátria se encontra. Faço votos para que 
se desenvolvam os resultados já conseguidos: chamando as crianças indígenas 
às escolas portuguesas, ensinando a nossa língua, exemplificando culturas e 
ofícios rudimentares; vestindo curando e acarinhando com nossos cantares, (…) 
e costumes assimiladores, educando pela civilização cristã e elevando os 
indígenas na ideia moral da Pátria Portuguesa. Muito conseguiu num ano de 
trabalho a Missão Pátria! Que a saúde e a tenacidade do seu pessoal não 
enfraqueça são os meus mais votos sinceros” (BMC, nº 19 Abril 1924:19).  
 
Apesar de todos os esforços e sacrifícios patrióticos, os resultados alcançados 
pelas missões civilizadoras laicas foram pouco expressivos tendo em conta que as dez 
missões (incluindo sucursais) espalhadas pela província eram manifestamente 
insuficientes para compensar, e muito menos contrariar, a influência das missões 
estrangeiras. Apesar de se terem estabelecido em locais densamente povoados, as 
missões localizavam-se preferencialmente próximo das circunscrições administrativas 
litorais – à excepção das missões “República” e “Camões”, que tentaram uma incursão 
para o interior – onde a influência portuguesa se fazia sentir, apesar de tudo, com maior 
intensidade. Contudo, pode considerar-se que se tratou, desde o início, de um 
empreendimento votado ao fracasso, por uma série de razões. A primeira das quais 
residiu na própria lógica subjacente ao funcionamento das missões laicas que 
reproduziu, no essencial, a organização funcional das missões religiosas, tanto no plano 
da sua estrutura organizacional, como no da sua constituição e funcionamento. A 
tentativa de organizar missões constituídas por famílias, não apenas por “razões 
morais”, mas também pelo exemplo de sucesso que as missões protestantes pareciam 
exibir, revelou-se sem dúvida astuciosa, mas algo ingénua. Por outro lado, a retórica 
republicana, apesar de insistir na cooperação entre as missões religiosas e protestantes, 
assim como entre as missões laicas e o Estado, deixou ao abandono os missionários 
laicos entregues ao trabalho com as populações indígenas no combate ao “inimigo” 
estrangeiro. Sem lhes oferecer apoio e recursos compatíveis com as expectativas 
exigidas, o Estado entregou à consciência individual a concretização do projecto de 
civilização republicano. A experiência demonstrou que o seu malogro se ficou a dever 
mais ao irrealismo do projecto, cujos reduzidos meios de acção não puderam 
acompanhar a magnitude do esforço exigido aos agentes de civilização, do que à falta 
de empenho destes últimos. 
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Qualquer tentativa de tentar resumir, à guisa de conclusão, o conjunto de processos que 
procurei descrever ao longo da tese colidiria com a sua principal intenção: identificar 
zonas de problemas, delimitar uma série de temas e estabelecer, através dessa 
delimitação, um conjunto de objectos de investigação que pudessem interessar outros 
investigadores e ocupar outras pesquisas. Trabalhei no pressuposto de que um percurso 
desta natureza me conduziria à clarificação de processos sócio-culturais complexos, 
como são os da difusão, circulação e recepção de configurações discursivas específicas 
e, no caso presente, de modelos, conceitos e teorias relacionadas com a educação, o 
ensino, e a escola em contexto colonial. Tentei demonstrar a natureza não linear e 
contingente da difusão transcultural do conhecimento e de modelos de organização 
educativa, sublinhando o papel dos mediadores, individuais e sociais, que 
reinterpretaram esses modelos de acordo com necessidades específicas, de ordem social, 
económica e cultural (Schriewer & Keiner, 1992; Schriewer, 1993 e 2000). Estas 
reinterpretações deram origem, como vimos, a potenciais desvios, na forma de 
apropriações diferenciadas de modelos, conceitos e teorias adaptadas a ambientes 
históricos particulares – as configurações coloniais. O principal objectivo da tese 
residiu, precisamente, na descrição destes processos, de internacionalização e de 
indigenização, de integração supranacional e diversificação intranacional, procurando 
analisar a sua tradução, por efeitos de dificuldades inerentes ao exercício do governo à 
distância, em práticas discursivas locais tendentes a regular a construção do self 
colonizado (Schriewer, 1993 e 2000; Miller & Rose, 1990; Rose, 1999). 
A tentativa de tornar inteligível um conjunto de monumentos, muitas vezes 
incoerentes e incompreensíveis quando considerados na sua individualidade, ter-me-á 
conduzido, por vezes, a posições redundantes – não o nego. Devo dizer que o meu 
propósito não foi o de tentar atribuir coerência aos discursos mas, antes, o de tornar 
visível a sua incoerência, as suas contradições, ambivalências e ambiguidades 
(Foucault, 1998 [1966], 2005 [1969] e 1977 [1971]). Dito isto, creio que o princípio da 
descontinuidade só nos pode servir quando nos for possível reconduzir essa massa 
incoerente de textos, com as suas opiniões, ideias, conceitos, prescrições, etc., a um 
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feixe de regularidades, padrões e tendências. Impõe-se, portanto, no horizonte de uma 
história geral, esboçar alguns argumentos centrais, em resultado dos quais se possa 
revisitar o arquivo, submetê-lo a outros crivos teóricos, sujeitá-lo ao confronto de novos 
métodos que permitam, no limite, confrontar a minha própria narrativa. É para este 
articulado de razões, afirmadas as linhas de difracção, que procuro agora reconduzir, no 
essencial, o conjunto dos discursos analisados. 
Começarei pela questão da autonomia do campo educativo no quadro da análise 
dos aspectos culturais do colonialismo. Reafirmo, a propósito, a convicção nos 
argumentos teóricos que me permitiram atravessar domínios de questionamento 
político, económico, religioso sem que essas dimensões pudessem ser determinadas pela 
explicação do campo educativo pelo social, pelo material ou pelo simbólico. A 
transversalidade dos discursos, nas suas permanências e dissidências, constitui um 
processo que ultrapassa os regimes políticos, os conflitos mundiais, as crises 
económicas, as convulsões sociais. Constatá-lo possui a vantagem empírica de 
compreender que a análise dos discursos conduzida a partir do “aspecto comparativo” – 
distinto da leitura puramente sistemática ou histórica, positivista ou historicista, 
nomotética ou ideográfica – permite apreender a complexidade dos processos 
relacionados com a construção de uma semântica educacional mundializada. 
Quando praticado na tensão entre os universais evolutivos e os seus desvios 
potenciais o método comparativo percorre em toda a sua extensão os procedimentos 
adaptativos que habitam, quer os discursos científico-pedagógicos e as políticas (e 
práticas) educativas, quer as ideologias e filosofias que lhe estão subjacentes 
(Schriewer, 2000). Poder-se-ia dizer, para já, que a análise arqueológica deste arquivo, 
constituída como uma espécie particular de itinerário empírico, tornou possível trazer à 
superfície um conjunto de relações interdiscursivas, que não pertencem em exclusivo ao 
território das Ciências da Educação, mas que estabelecem com elas elementos de 
ligação. Contudo, se não pudermos perceber as suas derivas, os mecanismos que 
trabalham no cruzamento dos discursos, as tecnologias que são postas em prática para 
exercer a sobredeterminação de umas sobre as outras, todo este projecto não passaria de 
um exercício de legitimação disciplinar. Por isso, os argumentos centrais da tese 
consagraram um conjunto de linhas de questionamento, às quais regresso por dever de 
simplificação. 
Em primeiro lugar, procurei mostrar que, no domínio das políticas educativas e 
no da filosofia de ensino, a descontinuidade entre os discursos idealizados e as práticas 
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locais, foram, com maior frequência do que se supõe, um facto transversal a qualquer 
dos impérios coloniais estudados. Descrevi, a esse respeito, que nem a política da 
administração indirecta, no caso das colónias britânicas, nem a da associação, nas 
colónias francesas, nem tão pouco a da assimilação, nas portuguesas, correspondeu, de 
forma linear, a práticas de incorporação escolar assentes na aplicação uniforme desses 
princípios à construção de sistemas educativos, tipos de escola ou métodos de ensino. O 
que sucedeu foi, antes, que estes “tipos ideais”, estes princípios de governo ou scripts de 
governação genéricos, foram objecto de interpretações, de apropriações e de utilizações 
variadas, de acordo com condicionalismos de ordem política, geográfica e cultural 
inerentes às características de cada território colonial. Esses condicionalismos, 
conjugados com estilos de governo e opções políticas conjunturais, acabaram por ditar 
muitas das incoerências observadas entre os discursos oficiais e os discursos locais. Em 
relação a Moçambique vimos, por exemplo, que o ensino primário de massas ao ser 
entregue à Igreja católica portuguesa, nos finais do século XIX, e, posteriormente, 
durante o Estado Novo, resultou de opções estratégicas apoiadas em concepções 
totalmente diferentes do relacionamento entre o Estado e a Igreja, com consequências 
pesadas sobre o tipo de ensino oferecido aos africanos. Neste aspecto, o grau de 
autonomia política e o estilo de governação conjugaram-se para determinar a aplicação 
daqueles programas genéricos e, ao mesmo tempo, contornar dificuldades locais. Muitas 
destas opções foram tomadas tendo por pano de fundo dinâmicas conjunturais internas e 
metropolitano-coloniais de sinal contrário. Nuns casos, porque o contexto político 
nacional apontava na direcção oposta à deriva expansionista dos movimentos religiosos 
internacionais (como sucedeu durante o século XIX); noutros, como no caso da política 
educativa colonial seguida pelo Estado Novo, porque a aposta restritiva da oferta de 
ensino primário – tanto ao nível elementar, como secundário, técnico e profissional — 
contrariava a política da oferta e da incorporação educativa dos restantes impérios 
europeus. 
Ao nível local, é de sublinhar a tentativa de diversos governadores portugueses 
em legitimar as opções de política educativa com base na externalização a situações 
“coloniais”, facto que demonstra não só o conhecimento das práticas de governo e das 
políticas educativas seguidas noutras colónias africanas, como a posse de um saber 
sobre a colonização, em particular de um saber pedagógico adquirido com base, regra 
geral, na sua própria experiência de governação. De facto, a grande maioria dos 
governadores coloniais em Moçambique tinha conhecimento das obras produzidas, não 
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apenas pelos grandes doutrinários da colonização europeia, ingleses e franceses, como 
conhecia os trabalhos de teor pedagógico que se publicavam nestas línguas a respeito 
dos modelos de escola, currículos e métodos ensino utilizados noutros impérios. Na 
ausência de uma política educativa ou de um projecto pedagógico “oficial”, a circulação 
deste saber ao nível das periferias coloniais contribuía para justificar práticas políticas 
divergentes, quando não contrárias, às doutrinas políticas nacionais de origem 
metropolitana. Não se torna difícil compreender que as descontinuidades entre os 
programas, estratégias e práticas que atravessaram o espaço colonial e que interferiram 
nos discursos sobre a educação, não se tornam visíveis senão quando se realiza um 
deslocamento de escala, dirigindo o enfoque das relações centro-periferia para o dos 
espaços nacionais e, destes para o das relações entre as colónias, ao nível das periferias 
imperiais. Este deslocamento encontra uma demonstração empírica no tempo e no modo 
como a administração local em Moçambique percepcionou as dinâmicas do movimento 
de revivalismo religioso à escala internacional e, por extensão, as diversas reacções que 
foram sendo desencadeadas para tentar regular o campo da educação e, 
correlativamente, da formação indígena. 
É preciso, contudo, acrescentar que estas “reacções” resultaram, sobremaneira, de 
uma estratégia defensiva. Enquanto que nas colónias inglesas e francesas, o 
colonialismo de Estado e o colonialismo de civilização favoreciam a cooperação activa 
do Estado com as igrejas na tarefa da instrução dos indígenas, em Moçambique o papel 
educativo atribuído ao ensino missionário — quer no século XIX, quer, posteriormente, 
durante a primeira fase do Estado Novo —, resultou sobretudo da ausência de 
alternativas organizacionais para a escolarização de massas nas colónias. Até certo 
ponto, pode dizer-se ter-se tratado, não de uma opção estratégica, mas de uma estratégia 
condicionada pela falta de opções. O relacionamento Estado-Igreja teve, de resto, a 
virtualidade de ser uma das questões que tornaram possível distinguir, com mais 
clareza, as posições assumidas pela administração colonial a respeito do papel da Igreja 
na instrução dos africanos. Esta foi também uma questão que, na metrópole e nas 
colónias, fez emergir uma multiplicidade de projectos e de concepções acerca da 
educação, do ensino e da escola em Moçambique e, na sua esteira, de visões e 
concepções diferentes acerca do papel do Estado na civilização, na nacionalização e na 
colonização dos territórios portugueses em África. Enquanto que a Inglaterra e a França 
defendiam claramente o espaço colonial como uma entidade diferente da metrópole e 
afirmavam a ideia do empreendimento colonial como um dever de civilização e um 
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direito de exploração, em Portugal os discursos coloniais sublinhavam a continuidade 
jurídica, política, administrativa e cultural para afirmar a identidade nacional. Uma 
identidade que se afirmava fazendo um apelo particular à história e à memória, ao 
contacto cultural, à nacionalização dos usos e costumes dos africanos, ainda que, 
paradoxalmente, descurasse as vias positivas e formais da assimilação pela língua, 
através de uma aposta numa escolarização de massas, material e simbolicamente eficaz. 
A racionalidade inscrita nos discursos de modernização europeus apelava, por contraste, 
a uma retórica reformista que assentava na projecção do africano num futuro renovado, 
apelando constantemente à sua transformação e, adaptação, a esse devir idealizado. 
Não espanta, por isso, que em Moçambique, a fraca intervenção do Estado no 
domínio da educação pública de massas, ao longo de todo o período estudado, 
conjugada com uma ideologia anticlerical — moderada durante a Monarquia, radical 
durante a República —, tenha deixado campo aberto a que outras línguas, 
nomeadamente o inglês, se tivessem tornado alternativas credíveis para a construção da 
comunidade imaginada, sobretudo para a maioria da população indígena que residia 
fora dos principais centros urbanos (Anderson, 1996). Actualmente, a dupla pertença de 
Moçambique à CPLP e à Commonwealth parece encontrar alguma sustentação nesta 
hipótese, tornando evidente a articulação dos fenómenos educativos com configurações 
sócio-culturais específicas, neste caso associando visões religiosas a estratégias 
educativas, com consequências políticas importantes nos domínios da língua e da 
produção da identidade cultural. A construção da oferta escolar em Moçambique 
encontra-se, desta forma, historicamente implicada na articulação dos modelos de 
escola universais com processos culturais relacionados com o bilinguismo, — e, mesmo 
plurilinguismo — processos mediados pelo problema, ou “questão central”, do 
relacionamento entre o Estado e a Igreja ao nível nacional-internacional. Esta 
constatação parece ir, igualmente, ao encontro dos processos macro-sociais descritos 
pelas teorias do sistema mundial cujo argumento principal encontra, no caso específico 
de Moçambique, uma demonstração empírica exemplar acrescentando-lhe, como 
adiante explanarei, uma especificação. 
A tese neo-institucional defende, no fundamental, que as principais variáveis 
explicativas para os níveis de incorporação e expansão escolar residem numa hipótese 
nuclear: “countries that are closely linked to this [world] system through organizational 
dependence or through membership and competition are likely to develop mass 
educational systems, independent of local social conditions” (Meyer, Ramírez & 
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Soysal, 1992: 134). O tipo de relação estabelecido entre uma determinada configuração 
cultural com o sistema mundial inter-estatal, regularia desta forma a intensidade com 
que cada Estado seria capaz de construir um projecto de unificação nacional, destinado 
à formação de cidadãos, avaliado em função do número de escolas e de alunos 
matriculados nos sistemas de ensino nacionais. De acordo com esta lógica, e segundo 
uma tipologia construída pelos próprios autores, as colónias inglesas e francesas 
situadas na África sub-sahariana evidenciavam níveis de incorporação e expansão 
educativa muito abaixo dos de outras colónias francesas ou inglesas (por exemplo no 
Norte de África, na Ásia e nas Caraíbas) em virtude da sua localização periférica e da 
sua relação frágil com os principais “centros” do sistema mundial. As colónias 
portuguesas e espanholas, situadas no extremo inferior da tipologia, exemplificariam 
níveis ainda mais baixos de expansão e de incorporação educativa, em virtude da sua 
localização e da sua dependência de unidades políticas pouco “agressivas” no domínio 
da construção nacional (Meyer, Ramírez & Soysal, 1992: 140). Para além do mais, 
segundo os mesmos autores, as variáveis composição étnica, diversidade linguística, 
composição religiosa, grau de urbanização, grau de autonomia política das unidades 
consideradas e a existência (ou não) de leis de escolaridade obrigatória, em nada 
contribuem para explicar os níveis de incorporação e expansão educativa, nem em 
perspectiva histórica nem na actualidade. Completa-se, desta forma, o argumento que 
justificaria, relativamente aos baixos níveis de escolarização observados para as 
colónias portuguesas, um tipo de construção retórica, explicação que Soysal e Strang 
associam à ausência de competição Estado-Igreja pela educação e, ao mesmo tempo, à 
dissociação entre os fins/objectivos e as capacidades/meios do Estado, para concretizar 
a incorporação escolar (Soysal e Strang, 1989). 
Sem dúvida que as relações Estado-Igreja definidoras de um quadro político 
enraizado na própria historicidade das nações europeias que participaram no 
empreendimento colonial, foram centrais para a construção da oferta educativa dos 
impérios africanos anglo-saxónico, francófono e lusófono. É facto que, em 
Moçambique, pelo menos até aos anos quarenta do século XX, altura em que a 
cooperação entre o Estado e a Igreja católica adquiriu um carácter sistemático, a 
coexistência de inúmeros mecanismos de socialização informal, prevaleceram sobre 
uma estrutura organizacional formalizada, apesar da obrigatoriedade do ensino datar, 
legalmente, de 1868. Mas, por outro lado, como pode compreender-se, na ausência de 
uma ligação forte com a cultura e com a unidade política nacional, ampliada pela 
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participação ténue e fragmentada na língua do colonizador, que tenha sido possível 
sustentar formalmente o domínio político e cultural? Por outro lado, dada a 
proeminência do ensino indígena ministrado pelas escolas protestantes, porque não 
foram alcançados, em Moçambique, níveis de literacia semelhantes aos que 
efectivamente foram atingidos nas colónias britânicas em que a ligação Estado-Igreja(s) 
se definia por um tipo de construção societal? (Graff, 1979; Meyer, Ramírez & Soysal, 
1992). Por outro lado, se as variáveis língua, composição religiosa, autonomia política, 
etc., não desempenham qualquer função explicativa na análise dos processos de 
incorporação escolar, como explicar que Moçambique tenha sido, pelo menos até 
meados do século XX, um império informal da Inglaterra, atravessado nas mais diversas 
formas da sua existência pela acção de uma moral social específica articulada com uma 
racionalidade económica formalmente independente do controle político? Parece-me, 
portanto, difícil explicar os níveis de incorporação escolar apenas pelo lado dos seus 
(ainda que fracos) produtos, numa leitura focalizada nas relações políticas entre centros 
e periferias quando, na realidade, eles são também a expressão de processos bem mais 
complexos de estruturação cultural, construídos em função de um conjunto de 
articulações intra e inter-coloniais, de nível “periférico”. 
Tanto mais que a transversalidade dos discursos sobre a educação adaptada nas 
suas diferentes trajectórias pela África sub-sahariana, assinala a difusão de um modelo 
educativo estandardizado “modificado”, porém, profundamente ligado nas suas 
variantes locais a uma surpreendente diversidade de redes de inter-relações culturais. De 
facto, esta “lei geral” que se desenhou na intersecção do político-ideológico e do 
científico-pedagógico e que se tornou um dos dispositivos mais bem sucedidos das 
tecnologias de governo colonial durante a primeira metade do século XX, não me 
parece susceptível de ser apenas considerada como um epifenómeno das relações de 
dominação política de tipo centro-periferia. As apropriações que sujeitaram o seu 
programa geral a lógicas de adaptação diferenciadas foram alimentadas por um 
conjunto de discursos que circularam, tanto entre as metrópoles e as colónias, como 
entre os próprios territórios coloniais. A reelaboração dos pressupostos da educação 
adaptada, quando não reversão, no tempo e no espaço colonial, sugere, como afirmou 
Jürgen Schriewer, que os modelos transculturais que circulam entre vários ambientes 
são seleccionados de acordo com interesses prevalecentes, adaptados a situações e 
necessidades específicas, sendo reinterpretados de acordo com alinhamentos culturais e 
transformados – de acordo com variáveis históricas – em reformulações estruturais 
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(Schriewer, 2000: 324). A recepção de teorias científicas e inovações, é portanto filtrada 
por efeito da acção de interesses dominantes, significados sociais, padrões culturais 
específicos, diferentes noções de tempo e de verdade e experiências colectivas 
sedimentadas no curso da história. O seu produto são precisamente modelos de escola, 
de ensino e de educação que não correspondem a “universais evolutivos”, mas a novas 
configurações socioculturais particulares dependentes de factores tão diversos como os 
que estabelecem articulações 
 
“between educational accomplishment and career success; between education 
and employment; between selection in schools and stratification in society; 
between the structures of schooling and public law; between university study 
and the colective ethos; between learning processes and social change; and 
between scientific rationality and the self-evolutive momentum of historical 
semantics” (Schriewer, 2000: 326). 
 
Desta forma, as explicações baseadas na tese da “localização estrutural”, útil para 
compreender a amplitude dos processos de difusão de modelos estandardizados, carece 
de explicações adicionais que esclareçam as especificidades relacionadas com os 
mecanismos de apropriação-recepção diferenciados, relativamente a estes mesmos 
modelos.  
Um segundo argumento da tese defendeu que a circulação destes discursos 
desterritorializados, ao atravessar diversos espaços coloniais e ao produzir disparidades 
internas relativamente aos processos de expansão escolar, aos modelos pedagógicos e à 
organização do currículo, autoriza contestar a concepção da política educativa colonial 
como a execução local de programas produzidos nas metrópoles europeias. A teoria da 
educação adaptada não deu lugar, nas colónias inglesas, nem a uma política de instrução 
de massas capaz de produzir uma classe de africanos destinados ao auto-governo, nem à 
incorporação dos africanos na administração colonial, pelo menos até meados dos anos 
30. Nas colónias francesas, até à Primeira Guerra Mundial, a política de laissez faire 
procurou sobretudo preservar a influência das autoridades locais entre as autoridades 
tradicionais, segundo a ideologia da associação, tarefa que recaiu sobre as autoridades 
coloniais no sentido de ajustar a oferta de educação, quer em termos quantitativos, quer 
qualitativos, às necessidades de cada território. Em Moçambique, a doutrina da 
educação adaptada permitiu justificar a aposta num ensino simplificado, até à 
implantação da República, e rudimentar, após esta, restringindo a oferta educativa de 
ensino primário, e condicionando fortemente a de secundário à população africana. A 
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representação que uniu qualquer uma destas derivas, assentou no entendimento basilar 
de que educar o negro seria, no quadro dos processos de colonização, uma questão 
supérflua e secundária e, mais tarde, um significado suplementar para avaliar do 
sucesso daquele mesmo empreendimento. Dois juízos que, não obstante as diferentes 
estratégias locais, estiveram sempre presentes na retórica política educativa, durante as 
primeiras décadas do século XX, embora não tivessem sido assumidos como um 
precedente para a colonização eficaz. A questão educativa foi quase sempre considerada 
uma questão marginal, tendo sido por isso remetida para o campo da formação do 
carácter, para o domínio moral e liminarmente uma questão de qualificação científica ou 
técnica. 
De resto, o articulado de ideias que pretendeu construir, a expensas de uma 
imagem bio-essencialista da cultura africana, um tipo de educação ajustado às 
necessidades simultaneamente individuais e nacionais do empreendimento colonial, 
começou por “circular” como uma justificação associada à rentabilização económica do 
potencial humano, depois como uma retórica de ajustamento às capacidades 
psicológicas do negro e, finalmente como uma condição para a evolução no respeito 
pela identidade cultural. Estes argumentos verteram no discurso político, religioso e 
social, elementos de ordem científica, nomeadamente do domínio da ciência política, 
numa primeira fase, do da ciência pedagógica, numa segunda fase, e do da antropologia 
e da sociologia, numa terceira. Em qualquer um destes terrenos disciplinares a 
justificação pretendeu sempre definir um tipo de educação e de escola diferente do 
modelo metropolitano, adequado às necessidades do empreendimento colonial e 
pensado de acordo com a própria história do contacto cultural. Acrescentaria que a 
convocação destes discursos de verdade pretendeu sempre legitimar a imposição de um 
conjunto de aprendizagens próprias da cultura do colonizador (língua, valores morais, 
comportamentos, regras de conduta, competências de trabalho, normas sociais) e, ao 
mesmo tempo, assegurar a ligação permanente dessas aprendizagens a uma filosofia de 
existência colonizada. Tratou-se, portanto, de um argumento teórico construído 
expressamente com o intuito de regular um processo de subjectivação envolvendo a 
dupla colonizador/colonizado (segundo esta ordem e no pressuposto desta hierarquia). 
Portanto, a doutrina da educação adaptada não funcionou, apenas, como uma 
caução científica para a divulgação de um saber pedagógico relacionado com a 
educação do negro. Ela justificou, também, a construção de uma oferta de ensino de tipo 
vocacional, apoiado em aprendizagens orientadas para a actividade agrícola ou 
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industrial, contribuindo para fixar os africanos a estatutos subordinados. Por outro lado, 
na sua tradução pedagógica, a educação adaptada pretendeu articular a disciplina, com a 
docilidade e com a educação da sensibilidade, normalizando as condutas dos africanos, 
estimulando, ao mesmo tempo, um conjunto necessidades de consumo. A defesa de um 
tipo de formação destinado ao controle da “perigosidade” dirigido, num primeiro 
momento, à correcção dos atributos irracionais da mentalidade africana (a superstição, 
os ritos pagãos, a poligamia, a ociosidade) e, mais tarde, ao conflito social (a 
destribalização, as migrações urbanas, a etnicidade) mostra que a participação do 
africano na escola de massas colonial assumiu um carácter de reeducação, onde o ideal 
demopédico se associou à função ortopédica-correccional da formação escolar. Esta 
concepção correccional do papel da escola aliada a conteúdos de formação destinados a 
criar sujeitos subalternos, acabou por restringir a oferta de formação e, no longo prazo, 
por comprometer a participação dos indivíduos na economia e na sociedade colonial, 
com diferentes ênfases para os vários territórios coloniais e mesmo entre as colónias 
dependentes de um mesmo Estado-nação. 
Por outra parte, a racionalidade inscrita no discurso sobre o ensino adaptado, ao 
estabelecer com o evangelho social progressista e com a ética protestante um articulado 
de pontos de diálogo (o auto-governo, o espírito de sacrifício, o valor do trabalho, a 
emancipação social) foi capaz de ir ainda mais longe no sentido de incorporar, e mesmo 
de reverter, os princípios filosóficos do pragmatismo de Dewey, o mais básico dos 
quais, relacionado com o papel da Escola para a realização do ideal democrático, lugar 
por excelência do desenvolvimento das capacidades individuais e da emancipação do 
cidadão. A crença na educação escolar como factor de progresso constitui um dos 
principais ideais evolucionistas mobilizados por a narrativa da adaptação ao longo do 
meio século coberto pela análise dos discursos sobre a educação colonial. Esta narrativa 
incorporou um conjunto de objectivos paradoxais. Por um lado, libertar os africanos dos 
hábitos tradicionais, condição indispensável para alcançar o estatuto de cidadãos, por 
outro, fixá-los a uma existência nativista, condição necessária à manutenção da ordem 
social subalterna. A articulação de uma moral progressista a um pragmatismo 
modificado acabou por legitimar, ao contrário do que havia sido defendido por Dewey, 
a construção de sistemas de ensino duais, segmentados em duas vias distintas, uma para 
europeus e “assimilados”, outra para indígenas (no caso português e francês); e sistemas 
escolares baseados na segregação racial, entre escolas para negros e para brancos (no 
caso das colónias britânicas). As estratégias e a racionalidade de incorporação 
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protestante e católica desempenharam, nesta segmentação, um papel explicativo de 
monta, resultando em pedagogias de socialização profundamente divergentes. 
Torna-se, portanto, difícil compreender a participação do Estado e das Igrejas na 
construção desta oferta de educação, na organização do sistema educativo e na definição 
de um conjunto de conteúdos de ensino com base num conjunto de argumentos (língua, 
religião, etnicidade, urbanização) e, ao mesmo tempo, ignorar o potencial explicativo 
destas variáveis para analisar os desvios observados. Estas lógicas de apropriação deram 
efectivamente origem a modelos de escola essencialmente diferentes, cuja compreensão 
não pode ser alcançada, nem exclusivamente pelo lado do encontro colonial, nem 
correlativamente, pelo das dinâmicas mundiais de sentido centro-periferia. 
Algumas questões suscitadas durante a análise do arquivo não encontraram na 
tese o desenvolvimento merecido. Umas porque careciam de aprofundamento em 
termos de investigação documental, impossível de concretizar no contexto do trabalho 
em curso, outras por merecerem um tratamento autónomo e, porventura, a mobilização 
de instrumentos teóricos e metodológicos que não tinham sido contemplados 
inicialmente. Refiro-me, entre outras questões delimitadoras de uma nova problemática, 
à relação entre a oferta e a procura de educação nas diversas sociedades coloniais e, 
também, às questões de género na sua relação com níveis de participação desiguais na 
escolarização dos africanos. Uma terceira questão, talvez a mais estimulante do ponto 
de vista pessoal, diz respeito às zonas de “ruído” e de “silêncio” do arquivo. Tive já 
oportunidade de referir-me, ainda que pontualmente, a estes territórios povoados de 
acontecimentos discursivos definidores de novos objectos e campos teóricos por 
explorar. Por este articulado de razões e segundo um ponto de vista próprio, este 
exercício não pode resultar numa conclusão “fechada”, mas apontar para um conjunto 
de pontos de convergência que estabeleçam um compromisso com margens de outras 













ARQUIVO HISTÓRICO ULTRAMARINO (AHU) 
 
Araújo, José Botelho de Carvalho (1920). Relatório acerca da administração do Distrito de 
Inhambane, 1917. Coimbra: Imprensa da Universidade. 
Corvo, João de Andrade (1875). Relatório do Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da 
Marinha e Ultramar apresentado à Câmara dos Senhores Deputados na sessão 
Legislativa de 1875. Lisboa. Imprensa Nacional. 
Garrett, Tomás Aquino de Almeida (1909). Relatório do Governador. Lourenço Marques: 
Imprensa Nacional. 
Henriques, C. Correia (1916). Inhambane, 1913-1915. Relatório do Governador. Lourenço 
Marques: Imprensa Nacional. 
Lopes, Gustavo de Bívar Pinto (1928). Respostas ao Questionário Etnográfico apresentado 
pela Secretaria dos Negócios Indígenas em Lourenço Marques acerca da população 
indígena da Província de Moçambique. Beira: Imprensa da Companhia de Moçambique. 
Moçambique (1850-1855). Correspondência Geral. Pastas 12, 13, 14, 15 e 16 [manuscritos]. 
Moçambique (1915). Distrito de Lourenço Marques. Governador das Circunscrições, 1913-
1914. Lourenço Marques: Imprensa Nacional. 
Moçambique (1910). Distrito de Lourenço Marques. Relatórios das Circunscrições 1909-1910. 
Lourenço Marques: Imprensa Nacional. 
Moçambique (1916). Distrito de Quelimane. Relatório do Governador, 1914-1915. Lourenço 
Marques: Imprensa Nacional. 
Moçambique (1915). Governador do Distrito, 1911-1913 (Duarte Ferreira). Relatório sobre a 
sublevação do Xeque de Sangage. Lourenço Marques: Imprensa Nacional. 
Moçambique (1916). Inspecção das Circunscrições do Distrito de Lourenço Marques, 1914-15. 
Relatório da Inspecção das Circunscrições do Distrito de Lourenço Marques (Inspector 
J. A. Marques da Silva). Lourenço Marques: Imprensa Nacional. 
Moçambique (1910). Relatório do Governador do Distrito de Moçambique Aníbal Machado. 
Lourenço Marques: Imprensa Nacional. 
 460 
Moçambique (1901). Relatório do Governo Eclesiástico de Moçambique dirigido ao Superior 
do Real Colégio das Missões Ultramarinas em Sernache do Bom Jardim. Moçambique: 
Imprensa Nacional. 
Relatório do Governador de Quelimane, 1911-1912 (1912). Lourenço Marques: Imprensa 
Nacional [Governador-Geral F. de Carvalho]. 
Relatórios dos Governadores das Províncias Ultramarinas: Províncias de S. Tomé e Príncipe e 
de Moçambique, 1882 (1889). Lisboa. Imprensa Nacional [I - S. Tomé e Príncipe; II - 
Moçambique (Governador-Geral Agostinho Coelho), 1882 – 1885] 
Relatórios dos Governadores-gerais das Províncias de Moçambique e Estado da Índia 
referidos no ano de 1875 e apresentado às Cortes pelo Ministro e Secretário de Estado 
dos Negócios da Marinha e Ultramar na Sessão Legislativa de 1878 (1878). Lisboa: 
Imprensa Nacional [II - Moçambique. Governador-Geral José Guedes de Carvalho e 
Meneses, 1874/77]. 
Réplica ao relatório do Senhor Bispo de Siene “A Obra Missionária na Província de 
Moçambique” (1912). Lourenço Marques: Tipografia Popular. 
 
 
ARQUIVO HISTÓRICO MOÇAMBIQUE (AHM) 
 
Fundo do séc. XIX. – Governo-Geral 
  
- Confidenciais, Ofícios e Telegramas e acta da reunião entre os Delegados Portugueses e o 
Gungunhana e seus grandes, recebidos de José Joaquim D’Almeida, Secretário-Geral da 
Província de Moçambique e chefe da Expedição Portuguesa às Terras de Gaza. Docs. nº 1 a 5 
(1886-1887). [8 – 38. M1 (7) A a 5 e M1 (8) A a 5]. 
- Ofícios recebidos de António Maria Cardoso, Chefe da Missão Civilizadora do Lago Niassa 
“Henrique de Macedo”. Docs. nº 1 a 23 (1889-1890). [8 – 38. M1 (10) A a 5 e M1 (11) A a 5]. 
- Ofícios e Telegramas recebidos do Comissário Régio António Ennes. Docs. 1 a 29, 1881-
1892. [8 – 38. M2 A a 5]. 
- Correspondência interna do Secretário-Geral para o Governador-Geral. Docs. 1 a 169 (1886 – 
1900). [8 – 107. M4 (2)]. 
- Correspondência interna do Governador-Geral para o Secretário-Geral. Docs. 1 a 164 (1888 – 
1900). [8 – 107. M4 (3)]. 
- Correspondência interna do Secretário-Geral para o Comissário Régio António Ennes. Docs. 1 
a 8 (1895 – 1897) [8 – 107. M5 (3)]. 
- Correspondência interna do Comissário Régio António Ennes para o Secretário-Geral. Docs. 1 
a 8 (1895 – 1897) [ 8 – 107. M5 (4)]. 
- Correspondência recebida da Escola de Instrução Primária do sexo feminino em Moçambique. 
Docs. 1 a 53 (1884-1899) [8 – 110. M1 (1)]. 
- Correspondência recebida da Escola de Instrução Primária da freguesia de Mossuril. Docs. 1 a 
3 (1896) [8 – 110. M1 (2)]. 
- Correspondência recebida do Conselho Inspector da Instrução Primária. Doc. 1 (1868) [8 – 
110. M1 (3)]. 
  461 
- Relações nominais dos alunos que frequentaram a Escola Primária de Moçambique. Docs. 1 a 
4 (1890) [8 – 110. M1 (4)]. 
- Correspondência recebida da Escola Primária de Moçambique. Docs. 1 a 45 (1888 a 1896) [8 
– 110. M2]. 
- Correspondência recebida da Escola Principal de Moçambique. Docs. 1 a 41 (1867 a 1896) [8 
– 110. M3 (1). 
- Correspondência recebida da Escola Primária de Moçambique. Docs. 1 a 212 (1880 a 1890) [8 
– 110. M3 (2)]. 
- Correspondência recebida da Escola de Artes e Ofícios de Moçambique. Docs. 1 a 212 (1880 a 
1890) [8 – 110. M4]. 
- Correspondência recebida da Escola Primária de Moçambique. Docs. 1 a 171 (1891 a 1900) [8 
– 111. M1]. 
- Correspondência recebida do superior da Missão do Zumbo. Doc. 1 (24 de Fevereiro de 1892) 
[8 – 111. M2 (1)]. 
- Correspondência recebida do Governo Eclesiástico de Moçambique. Docs. 1 a 224 (1890 – 
1892) [8 – 112. M1]. 
- Correspondência recebida do Governo Eclesiástico de Moçambique. Docs. 1 a 345 (1893 a 
1895) [8 - 112. M2]. 
- Correspondência recebida do Governo Eclesiástico de Moçambique. Docs. 1 a 274 (1896 a 
1900) [8 - 112. M2]. 
- Correspondência recebida da Superiora das Irmãs de Cluny em Moçambique. Doc. 1 (1897). 
[8 – 146. M3 (55)]. 
- Correspondência recebida do Bispo em Lourenço Marques. Doc. 1 (1886) [8 – 157. M3 (4)]. 
- Correspondência recebida do Superior da Missão de S. José de Lhamguene. Doc. 1 (1897) [8 – 
157. M3 (6)]. 
- Correspondência recebida da Paróquia de N. Sra. da Conceição de Lourenço Marques. Docs. 1 
a 4 (1894 – 1899) [8 – 157. M3 (7)]. 
- Correspondência recebida do professor de Instrução Primária em Gaza. Doc. 1 (1892) [8 – 
163. M1 (5)]. 
- Correspondência recebida do professor da Escola do Ibo. Doc. 1 (1860) [8 – 179. M1 (9)]. 
- Correspondência recebida da escola de Instrução Primária do sexo feminino em Moçambique. 
Docs. 1 a 53 (1884 – 1899) [8 – 110. M1 (1)]. 
- Correspondência da escola de Instrução Primária da freguesia do Mossuril. Docs. 1 a 3 (1896) 
[8 – 110. M1 (2)]. 
- Correspondência recebida do Conselho Inspector da Instrução Primária. Doc. 1 (1868) [8 – 
110. M1 (3)]. 
- Relações nominais dos alunos que frequentaram a Escola Primária de Moçambique. Docs. 1 a 
4 (1890) [8 – 110. M1 (4)]. 
- Correspondência recebida da Escola Primária de Moçambique. Docs. 1 a 45 (1888 – 1896) [8 
– 110. M2]. 
- Correspondência recebida da Escola Principal de Moçambique. Docs. 1 a 41 (1867 a 1896) [8 
– 110. M3 (1)]. 
- Correspondência recebida da Escola Primária de Moçambique. Docs. 1 a 40 (1882/83/85/87)  
[8 – 110. M3 (2)]. 
 462 
- Correspondência recebida da Escola de Artes e Ofícios de Moçambique. Docs. 1 a 171 (1891 
– 1900) [8 – 111. M1]. 
- Correspondência recebida do superior da Missão do Zumbo. Doc. 1 (1892) [8 – 111. M2 (1)]. 
- Correspondência recebida da Paróquia da Sé Matriz de Moçambique. Docs. 1 a 4 (1876 – 
1886) [8 – 111. M2 (2)]. 
- Correspondência recebida do Governo Eclesiástico de Moçambique. (1890-1900) [8 – 122. 
M1 a M3]. 
- Correspondência recebida do superior da Missão de S. José de Lhamguene. (1897) [8 – 157. 
M3 (6)]. 
- Correspondência recebida do Pe. Berthoud da Mission Romaine. (1900) [8 – 162. M1 (44)]. 
- Correspondência recebida do professor de Instrução Primária em Gaza. (1892) [8 – 163. M1 
(5)]. 
- Correspondência recebida do professor da Escola de Instrução Primária de Ibo (1860) [8 – 
179. M1 (9)]. 
- Correspondência recebida do Pe. Bernardo Alves Valente. (1868) [8 – 179. M1 (14)]. 
- Correspondência recebida da Escola de Artes e Ofícios de Moçambique. (1881-1900) [8 – 
214. M2 (2)]. 
 
 
Fundo da Administração Civil, Instrução e Cultos (1875-1974) 
 
Secção A - Instrução Pública [Estatísticas, Escolas, Relatórios das escolas] 
 
Escola 1º de Janeiro, Cx. 3 (1906) 
Escola 1º de Janeiro de Lourenço Marques, Cx. 4 (1920) 
Escola Paiva Manso, Cx. 17 (1925) 
Escola particular da Manhiça, Cx. 17 (1925) 
Instituto João de Deus na Namaacha, Cx. 17 (1925) 
Escola Central 1º de Janeiro, Cx. 17 (1925) 
Criação de escolas nesta Província, Cx.17 (1925) 
Escola Baptista Coelho de Tete, Cx. 17 (1925) 
Colónia escolar de Middelburg, Cx. 15 (1907) 
Instrução pública, Cx. 15 (1918-1921); Cx. 16 (1920-1923); Cx. 17 (1924-1929); Cx. 18 (1930-
1931); Cx. 19 (1932) 
Escola de Artes e Ofícios de Moamba, Cx. 17 (1927); Cx. 19 (1931) 
Escola de Artes e Ofícios de Maxixe, Cx. 18 (1931) 
Mapas estatísticos, Cx. 16 (1921-1923); Cx. 17 (1924) 
Transferência da escola de Chidenguele para Manjacaze, Cx. 17 (1925) 
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Secção A - Instrução Pública [Museus, Bibliotecas, Projectos, Estatutos, Ens. Secundário, Ens. 
Superior, Congressos, Conferências, Estudos] 
História da província “É o inimigo que fala”, pelo Tenente Mário Augusto Costa, Cx. 1 (1928) 
“Esboço Histórico e Estatístico de Instrução na Colónia de Moçambique”, pelo Tenente Mário 
Augusto Costa, Cx. 2 (1928). 
 
Secção A - Instrução Pública [Programas de ensino, leis e regulamentos] 
 
Regulamento das escolas de artes e ofícios de Moçambique, Cx. 17 (1928) 
Regulamento do ensino primário elementar, Cx. 18 (1930) 
Ensino indígena (organização), Cx. 18 (1930) 
Escolas indígenas, ensino rudimentar, Cx. 17 (1929) 
 
Secção A - Instrução Pública [Professores] 
 
Instrução Pública – Professores e professoras, Cx. 16 (1920) 
Escolas de instrução pública e professores da Província de Moçambique, Cx. 17 
Assuntos sobre a escola Carvalho Araújo e seus professores, Cx. 17 (1925) 
Escola de Habilitação de Professores Indígenas na Manhiça, Cx. 18 (1931) 
Professores do ensino primário elementar (nomeação e exoneração), Cx. 20 (1939-1957) 
Professores rudimentares (nomeação, exoneração e movimento), Cx. 32 (1939-1942) 
 
Secção B - Missões 
 
Requisições de expediente para a secretaria do Governo Eclesiástico, Cx. 1 e 3 (1899) 
Irmãs da Caridade, Cx. 21 (1902) 
Casa para residência de missionários no Chibuto, Cx. 21 (1902) 
Prelazia de Moçambique, Cx. 21 (1902) 
Fundação de uma missão religiosa em Fernão Veloso, Cx. 21 (1902) 
Governo eclesiástico, pároco e missões, Cx. 21 (1903) 
Governo eclesiástico, Cx. 22 (1904) 
Prelazia, Cx. 22 (1905) 
Prelazia, missões e pároco, Cx. 22 (1906) 
Mapa do movimento escolar das missões da província, Cx. 22 (1906) 
Acordo sobre a acção dos missionários ingleses na província, Cx. 23 (1907-1921) 
Missões do Boroma no distrito de Tete, Cx. 23 (1908-1921) 
Prelazia, Cx. 23 (1908) 
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Extinção das ordens religiosas – Moçambique, Cx. 24 (1910) 
Extinção das ordens religiosas – Lourenço Marques e Inhambane, Cx. 24 (1910) 
Extinção das ordens religiosas – Doação à Companhia de Moçambique das propriedades 
pertencentes à Associação Missionária Portuguesa da Beira, Cx. 24 (1910) 
Extinção das ordens religiosas – Missões da Zambézia, Quelimane e Tete, Cx. 24 (1910) 
Separação da Igreja do Estado, arrolamento dos bens das igrejas, Cx. 2, 3 e 4 (1914-1916) 
Projecto de reorganização das missões do distrito de Inhambane, Cx. 4 (1918) 
Mudança da missão de Sto. António de Macassane para a Inhaca, Cx. 27 (1920) 
Despachos respeitantes ao pessoal das missões na província, Cx. 27 (1921) 
Missões Religiosas, Cx. 21 (1901); Cx. 25 a 32 (1912-1937) 
Missão Suíça, Cx. 28 (1925) 
Cadastro das missões estrangeiras nesta província, Cx. 28 (1925) 
Fundo das missões laicas e assuntos com o seu pessoal, Cx. 28 (1925) 
Missões protestantes, Cx. 29 (1927) 
Encerramento das mesquitas na província do Niassa, Cx. 32 (1937) 
Organização do cadastro das missões estrangeiras, Cx. 32 a 36 (1939-1950) 
 
 
Direcção dos Serviços de Administração Civil, Secção A - Administração 
 
Exposições, Cx. 864 a 870 (1900-1931) 
Modus Vivendi e Convenção de Moçambique – Transvaal, Cx. 901 (1901) e Cx. 907 (1921) 
Instrução pública, Cx. 965 (1942) 
Reclamação dos elementos liberais de Moçambique sobre a passagem da Escola de Artes e 
Ofícios para a administração eclesiástica, Cx. 1022 (1928-1930) 
Relatório Edward Ross, Cx. 377 (1922-1923) 
Joaquim Solipa Norte, Cx. 373 (1914-1930) 
Estatística, Cx. 1345 (1902-1920) 
Elementos estatísticos – Instrução, Cx. 1346 (1920) 
Censo da população indígena da Província de Moçambique, Cx.1346 (1921-1923) 
Mapas estatísticos, Cx. 1347 (1923-1924) 
Censo da população indígena, Cx. 1347 (1924-1925) 
Censo da população de Lourenço Marques, Cx. 1347 (1927) 
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Assembly, to Inquire into a Report Upon the Working of the Education Acts in Force in 
this Colony (1879). Cape Town: Saul Solomon & Co., Steam Printing Office, 1880. 
 
Missionary Society Archives – Methodist Church Overseas Division (Methodist Missionary 
Society) – Wesleyan Methodist Missionary Society (Africa, 1798 - 1955). Special Collections 
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Roland, Allen (1919). Educational Principles and Missionary Methods: The application 
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Anexo I: Missões estrangeiras em Angola, segundo o relatório Phelps-Stokes, em 1922 
 





MATRICULADOS PESSOAL MISSIONÁRIO/PROFESSORES 
British Baptist Mission Society (1) 2 -   
Estação de São Salvador (2)  61 n.a.  
Estação de Kibokolo (3)   60 M + 24 F  
American Methodist Missionary 
Society (4) 
    
Distrito de Luanda District (Luanda 
City School) (5) 
  150 Prof. 3 M (europ.) M + 2 F (nativos) 
Distrito de Lubolo (em Quionqua) (6)  12 140 6 prof. (europeus) 
Distrito de Malange (em Malange)  1 n.a. 6 (europ.) + 1 (negro americano) 
American Congregational Missions (7) 6 190   
Intituto Currie (8)   61 9 (europeus e americanos) + 7 
(nativos) 
Estação de Kamundongo (9) 1 1 150 4 americanos (2 M + 2 F) 
Estações dependentes da Estação de 
Kamundongo 
 25 1,500 n.a. 
Estação de Chisamba (10) 1 3 800 8 M (canadianos) + 30 
Estações dependentes da Estação de 
Chisamba 
 45 4,000 n.a. 
Plymouth Brethren Mission (11) 3    
Estação de Chilonda  1 90 3 M (europeus) + 2 M (nativos) 
Estação de Haulonda  - n.a. I M (nativo) + 1 F (nativa) 
Estação de Kapango    4 M (europeus) 
South African General Mission (12) - - - - 
Swiss Mission (13)  1 23 M + 23 F 3 prof. M (europeus) 
(1) A missão iniciou o seu trabalho em São Salvador, em 1879. A sua acção desenvolve-se, sobretudo nos distritos no norte de 
Angola, na área do Rio Congo e na Bélgica. 
(2) Fundada nas instalações de uma missão Católica abandonada que havia sido mantida pelo governo antes da Lei de 
Separação entre o Estado e a Igreja. A estação mantém um internato para rapazes e outro para raparigas e um staff de 14 
indivíduos. Para além do ensino nas artes e ofícios a estação mantém um hospital com 36 camas e segundo o relatório, em 
1919, efectuou 11.000 tratamentos. 
(3)  Fundada em 1899, a estação de Kibokolo situa-se a 6 dias de jornada a pé de São Salvador e a 5 dias de Kimpesi, no 
Congo Belga. A instrução na escola consta de leitura, escrita, aritmética, geografia e fisiologia (as alunas aprendem a 
bordar). O relatório menciona que, em 1919, as 50 estações a funcionar na dependência da estação de Kibokolo ainda não 
estão a funcionar em pleno. 
(4) A missão estabeleceu-se em Luanda, em 1855 e mantém missões situadas na linha-férrea Luanda-Malange. 
(5) Os alunos da Luanda City School são na sua maioria mulatos, alguns europeus e poucos nativos; o currículo inclui língua 
portuguesa, história, geografia, sistema métrico e decimal, mas pouca ênfase em cultural geral ou geografia de África. O 
ensino cobre oito graus. As raparigas recebem um ensino elementar na costura e no tratamento da roupa. A escola mantém 
um escola diurna e nocturna para adultos, sob a responsabilidade de duas professoras nativas. 
(6) A missão central de Quionqua possui 12 pequenas estações fora da missão, para além da escola da missão com 140 alunos 
no total. A missão iniciou uma escola de formação de professores indígenas e possui uma quinta anexa que produz os 
alimentos necessários à sua autosubsistência e um rebanho com 100 cabeças de gado, para além de um automóvel marca 
Ford. 
(7) Associação resultante da união da Canadian com a American Congregational Church; a sua acção em Angola desenvolve-
se desde 1882, na área do Lobito. A missão inclui 6 estações centrais e cerca de 190 “outstation schools”; o objectivo da 
missão é formar professores e líderes para as aldeias nativas. Os alunos e alunas (cujo número se equivale nas escolas das 
missões) efectuam uma aprendizagem no internato da missão durante três anos e depois são enviados para um instituto de 
ensino secundário em Dondi onde completam a formação. 
O instituto Currie é, segundo o relatório, a única instituição da África Ocidental (à excepção da Nigéria e da África do Sul) 
que fornece um nível de ensino no elementar superior e no secundário inferior aos professores e trabalhadores nativos. Os 
alunos são admitidos após completarem 6 anos nas escolas das estações fora das missões. O curso é de cinco anos e o 
currículo inclui aritmética, fisiologia, higiene, línguas indígenas, português, história de Portugal, pedagogia, desenho, 
canto, agricultura, ensino religioso (Teologia, Evangelho, Vida de Cristo, e retórica). A escola fornece também formação 
na área da indústria (na exploração de gado, indústria de lacticínios, criação de gado, utilização de maquinaria agrícola) e 
na da agricultura (cultivo dos solos, apanha de fruta e tratamento da floresta, para além do tratamento dos animais). 
(8) Situada a cerca de 72 milhas de Dondi, por automóvel. Está sob a direcção da Canadian Congregational Society. É uma 
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missão orientada como a anterior para a formação na agricultura e na indústria. 
(9) Fundada em 1887 a estação de Chisamba situa-se a cerca de 90 milhas de Dondi por automóvel. Está sob a direcção do 
Canadian Board que lhe dedicou fundos avultados; o ensino na agricultura e na indústria, a jardinagem e os trabalhos 
domésticos complementa o currículo formal das escolas (os 3 Rs). 
(10) A Plymouth Brethren Mission é uma organização britânica que começou a trabalhar em Angola em 1883. Os edifícios da 
missão são propriedade de um trust financiado por individualidades inglesas; os missionários são, na sua maioria oriundos 
da Inglaterra, Canadá e Estados Unidos da América. O ensino elementar é completado por formação na agricultura e na 
indústria, as raparigas nos trabalhos domésticos. As principais estações desta missão situam-se em Chilonda, Haulonda e 
Kapango que estão ligadas, por estradas construídas pela missão a 50 estações mais pequenas. Esta missão também é 
denominada “English Mission”. 
(11) A South African General Mission começou o seu trabalho em 1918 na região de Moçâmedes (Sul de Angola). O apoio é 
proveniente dos Estados Unidos da América, Canadá, Inglaterra e África do Sul. A American Congregationalist Mission 
coopera com a South African General Mission na assistência à formação dos indígenas, sobretudo na tipografia e no 
fornecimento de assistentes para esta missão. 
(12) É dada pouca informação sobre a Missão Suíça, mas tudo leva a crer tratar-se da mesma organização que opera em 
Moçambique. 
 
(Jesse-Jones, 1922: 234-244) 
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Anexo II: Missões estrangeiras em Moçambique, segundo o relatório Phelps-Stokes, em 
1924 
 
NOME DA MISSÃO 
 
ESTAÇÕES 
CENTRAIS ESCOLAS ALUNOS MATRICULADOS 
PESSOAL 
MISSIONÁRIO/PROFESSORES 
Missão Suíça Romande 11 72 2.727 40 (europeus) 
Missão Suíça Romande de L. M.     
Union School (1) (L. M.)     
Rikatla Training College (L. M.)     
Estação de Chikumbane (Gaza)     
Missões Anglicanas     
 Universities’ Mission to Central Africa (2)     
- Msumba   52 1369 (930 M + 439 F)  
- Mtonya   14 142 (101 M + 41F)  
- Vnangu  13 127 (89 M + 38 F)  
- Ngoo Bay  11 508 (275 M + 233 F)  
- Kobwe  n.a. n.a.  
Diocese do Lebombo (3)  - -  
- St. Cyprian’s School  1 90 4 (2 prof. nativos) 
- St. Christopher’s Training College(4)     
- Masiyene (Chai-Chai)  1 139 (92 M + 47 F) 4 (prof. europeus) 
Missões Metodistas Episcopais (5)     
- Missão Metodista Episcopal  133 3,105 140 (prof. nativos) 
- Bodine Boys Boarding School  n.a. n.a. n.a. 
- Kambini   1 30 4 prof. (2 nativos) 
- Kambini Boarding and Day School  1 85 2 prof. (nativos) 
- Gikuki Boarding and Day School  1 90 2  prof. (nativos) 
- Makodweni Boarding School  1 13 1 prof. (nativo) 
- Tabane Boarding School  1 56 1 prof. (nativo) 
- Hartzell Girls’ School (em Gikuki)  1 70 2 prof. (europeus) 
- Central Training School, Kambini (6)  1 150 n.a. 
- Tabane Boarding School  1 n.a. n.a. 
Sociedade Missionária Metodista Wesleyana (7)     
- Escola de Mavalena  1 156 (32 são F) n.a. 
- Escola de Nkasana  1 78 (34 são F) n.a. 
- Escola Ngidi  1 41 (15 são F) n.a. 
- Escola de Masale  1 58 (31 são F) n.a. 
- Escola nocturna de Lourenço Marques  1 153 M n.a. 
Missão Church of Scotland (8)     
- Estação de Lomweland  1 151 n.a. 
Missão American Free Methodist (9)     
- Estação de Mabili, em Inharrime  1 49 (31 M + 18 F) 2 prof. (europeus) 
- Bible Training School, em Inhamaxafo  1 46 M n.a. 
Outras Missões     
- American Congregationalists (10)  n.a. n.a. n.a. 
-  South Africa General Mission (11)     
- International Holiness Mission (12)     
- Dutch Reform Missions (13)     
1. Fundada em 1919 por uma associação de esforços missionários entre a Missão Suíça, a Missão Wesleyana e a Missão 
Anglicana em Lourenço Marques. 
2. A estação central da Universities’ Mission to Central Africa fica situada na ilha de Likoma, no Lago Niassa, sob o domínio 
britânico, mas também tem estações na Companhia do Niassa. As estações indicadas situam-se em território português. 
3. Os Distritos de Lourenço Marques e de Inhambane pertencem à chamada Diocese do Lebombo que faz parte da ‘Província 
da África do Sul’. A Missão possui uma catedral em Lourenço Marques e nove estações nos dois distritos (L. M. e 
Inhambane). 
4. O St. Christopher’s Training College é uma instituição destinada à formação de professores e evangelistas, sob a direcção 
de dois sacerdotes europeus. Alberga 13 alunos. 
5. As estações da Missão Metodista Episcopal situam-se todas no Distrito de Inhambane. 
6. A Central Training School, em Kambini é uma instituição que alberga 50 alunos nos níveis IV e V (4ª e 5º classes). O 
currículo inclui a Bíblia, formação de professores, higiene, agricultura, carpintaria, pedreiro, fabricação de tijolos, cestaria. 
O edifício também é usado como dormitório para os alunos da Bodine Boys’ Boarding School. Durante a tarde há uma 
classe para meninas que inclui ler, escrever e contar, costura, higiene, cestaria e olaria. A esta escola está anexa uma escola 
primária com 150 alunos, até à 3ª classe, com os 3 Rs e português. Na tabela estão apenas contabilizados os alunos da 
escola primária. 
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7. É considerada a primeira sociedade missionária a chegar à África oriental portuguesa, em 1823. Contudo, só a partir de 
1885 é que retoma as suas actividades. As escolas primárias situam-se todas no distrito de Lourenço Marques. 
8. A Missão tem a estação central no distrito de Quelimane, em Lomweland. Para além da escola primária há um internato 
com 28 rapazes e 22 raparigas (não contabilizados na tabela). 
9. A American Free Methodist Mission tem a sua sede em Inharrime, com duas estações Mabili e Inhamaxafo, fundadas em 
1885 e 1919, respectivamente. A Estação de Mabili supervisiona 40 escolas fora da missão (não incluídas na tabela). 
10. A Missão The American Congregationalists tentou por várias vezes trabalhar no território da Companhia de Moçambique, 
na Beira e na fronteira com o Mount Silinda, na Rodésia do Sul. 
11. Esta missão recebeu terrenos adjacentes à reserva nativa de Nigula para se estabelecer. 
12. Estabelecida no Chaimite. 
13. Foram mandadas fechar por não cumprirem a lei de Freire de Andrade, de 1907, relativamente ao ensino obrigatório do 
português e em 1924 ainda não tinham reaberto. 
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Anexo III: Transcrição do Ofício Confidencial enviado pelo administrador da 
circunscrição de Inharrime ao Governador de Inhambane, 14/07/1924 
 
 
Cumprindo a determinação do telegrama cifrado dessa secretaria, nº 264, de 5 do 
corrente cumpre-me informar: a comissão de estudos de educação indígena, americana, 
chegou a Inharrime em 7 do corrente, pelas 17,30 horas. Logo que chegou fui 
cumprimentá-la em nome de Sua Exa. o Governador do Distrito e acompanhei-a, no 
automóvel da circunscrição, à Missão Americana de Inhamachafo, onde pernoitou. 
Aguardava-a aí, apenas, um missionário que a recebeu em camisa, apesar de estar 
prevenido da visita, pois tinha a mesa posta para o jantar dos visitantes. Como o Dr. 
Thomas Jesse Jones mostrasse desejo de falar-me sobre assuntos indígenas da 
circunscrição que administro, prontamente me pus ao seu dispor. Por intermédio do seu 
intérprete um americano cujo nome ignoro, perguntou-me quantas escolas portuguesas 
havia na circunscrição para instrução do indígena, e se eram muito frequentadas. 
Respondi-lhe que havia duas de ensino para habilitação de instrução primária e duas de 
aprendizagem de ofícios na sede da circunscrição e na missão portuguesa de Mucumbi. 
Aquelas dirigidas por uma professora diplomada e por operários indígenas e estas por 
missionários religiosos portugueses, com boa frequência umas e outras. Se havia escolas 
agrícolas para o ensino do indígena. Respondi que no distrito havia um Dr. Agrónomo e 
um agricultor diplomado que amiúde percorriam as circunscrições instruindo o indígena 
sobre agricultura, escolhendo-lhe o terreno apropriado às diversas culturas. Que na época 
actual ele recebendo instrução sobre o planteio de algodão, por se reconhecer que na 
província dava bom resultado esta plantação. Quis também saber se na circunscrição 
havia assistência médica ao indígena. Disse-lhe que havia um médico e um enfermeiro 
europeu e dois enfermeiros indígenas com uma enfermaria. Por fim perguntou-me se eu 
reconhecia haver conveniência para a província na emigração do indígena para o Rand. 
Respondi-lhe que as associações de agricultura de todos os distritos a combatiam, por 
julgá-la prejudicial ao fomento da província. 
No dia 6, às 7 horas seguiu a comissão no comboio para Ihambane, donde regressou 
em 11, pelas catorze horas, seguindo depois duma refeição no Hotel Silva & Nunes, para 
Gaza em automóvel. Foi exagerada a minha informação sobre o ensino agrícola ao 
indígena desta circunscrição, como V. Exa. deve reconhecer, por isso aqui peço desculpa 
a S. Exa. o Governador do Distrito, pela boa intenção com que foi dada. – Saúde e 
Fraternidade. 
 






Transcrição do Ofício Confidencial, nº 213, enviado pelo administrador da Circunscrição de Inharrime, 
enviado ao Governador de Inhambane, em 14 de Julho de 1924. [AHM. Fundo Administração Civil, 
Instrução e Cultos, Caixa 29]. 
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Anexo IV: Transcrição do Ofício Confidencial enviado pelo administrador da 
Circunscrição de Inharrime ao Governador de Inhambane, em 18/07/1924 
 
 
Tendo-me V. Exa. encarregado pela nota confidencial nº 9 de 7 do corrente, para 
discretamente exercer toda a vigilância sobre o pessoal que formava a comissão 
americana de estudos sobre a educação indígena, tenho a honra de informar V. Exa. do 
seguinte: os indivíduos que formavam a comissão americana, no dia do seu desembarque 
aqui, apenas se limitaram a visitar em companhia do Exmo. Sr. Ajudante de Campo de V. 
Exa. a escola paroquial, tendo admirado o seu funcionamento, e frequência, e bem assim 
como o ensino era ministrado; visitaram a escola Municipal, tendo ocasião de admirar as 
suas instalações pois a visita foi a horas em que as aulas se achavam fechadas, mostraram 
pelas suas palavras que haviam ficado bem impressionados, outro tanto revelaram quando 
observaram o desenvolvimento do porto, cais, e a forma como o indígena era tratado pelo 
europeu. Tiveram ocasião de observar uns pagamentos feitos a indígenas trabalhadores do 
Caminho-de-Ferro, os quais na melhor ordem e satisfação recebiam os seus salários, 
dando isso lugar a que a referida comissão perscrutando bem o acto, revelasse, pelo 
menos na aparência, terem ficado bem impressionados. Visitaram também as Missões 
Americanas, desconhecendo eu o que ali fizeram e disseram. Nesse mesmo dia 
embarcaram para o Chiquque onde está instalada a Missão Americana. Ali apenas foi 
feito nessa noite, pelo missionário Terril um discurso aos evangelistas, instando com eles 
para que continuassem na propaganda da referida missão e a trabalharem bem como até 
aqui, dizendo-lhes que no regresso de Mocodoene faria uma grande reunião. Essa reunião 
não se chegou a realizar, ficando para mais tarde no regresso do missionário Terril que 
acompanhava a Comissão. Observaram também os trabalhos das estradas na região de 
Maxixe, tendo feito algumas perguntas, mas em face das respostas obtidas, a satisfação da 
comissão foi manifesta em nosso favor. Retiraram na terça-feira, não tendo visitado a 
Missão Pátria do Maxixe, como era de esperar, não tendo eu ocasião de observar mais 
nada digno de menção. Eis o que a este respeito se me oferece dizer a V. Exa. – Saúde e 
Fraternidade. 
 
O administrador do Concelho (Octávio Castelo Branco) 
 
 
Transcrição do Ofício Confidencial, nº 303, enviado pelo administrador da Circunscrição de Inharrime, 
enviado ao Governador de Inhambane, em 18 de Julho de 1924. [AHM. Fundo Administração Civil, 
Instrução e Cultos, Caixa 29]. 
  515 
Anexo V: Transcrição do ofício confidencial do governador de Inhambane ao 
Governador-Geral da Província de Moçambique, em 19/07/1924 
 
 
Conforme foi solicitado em telegrama cifrado nº 314 de 5 do corrente, envio um 
relatório sobre a visita a este distrito da missão americana de educação do indígena. No 
dia 7 de Julho corrente, chegou a Inharrime de tarde, vindo em automóvel, de Vila Nova 
de Gaza, o Dr. Thomas Jesse Jones, director da missão do “Phelps-Stokes Fund” que se 
fazia acompanhar do Dr. C. I. Lorand e sua esposa, residentes na Cidade do Cabo, e do 
reverendo William C. Terril superintendente das Missões Metodistas Episcopais, que têm 
duas importantes missões neste distrito. Desde Vila Nova de Gaza que os visitantes foram 
acompanhados pelo meu ajudante, tenente Campos, e tendo ficado na noite de 7 para 8 em 
Inharrime, seguiram na manhã de 8 para Inhambane no comboio. Depois de me terem 
cumprimentado no Gabinete da Secretaria, conversámos sobre generalidades do problema 
de educação indígena, havendo concordância nas vantagens da educação do indígena em 
trabalhos práticos manuais e agrícolas elementares, que têm sido ensinados nas missões 
religiosas e civilizadoras do distrito, conforme sumariamente lhes descrevi, tendo-me 
deixado o director da missão transparecer, que ele não tinha o objectivo de crítica, mas 
sim de apreciar os processos seguidos nos diferentes países que percorrem, com o fim de 
ajuizar quais eram os mais favoráveis métodos para a educação indígena. 
Depois dos visitantes terem almoçado comigo na residência, visitaram o bom e 
apropriado edifício da escola oficial da vila que estava em reparações do telhado, por ser 
época de férias de 1 a 15 de Julho, e visitaram a escola do pároco da vila, que ainda não 
tem qualquer subsídio do Estado, mas onde observaram umas reparações alargando a 
varanda da aula e o adiantamento de uns sessenta alunos, que cantaram na sua presença o 
hino nacional e um cântico religioso. 
Depois embarcaram para a Missão Americana Metodista de Chicuque na tarde desse 
dia, e regressaram na manhã do dia 12 do corrente para tomarem o comboio para 
Inharrime seguindo para Vila Nova de Gaza como comuniquei a V. Exa. em telegrama. 
Tinha dito ao director da missão para visitar a sucursal da Missão Pátria, que se acha 
instalada no Maxixe, mas ele disse depois, que não tivera tempo para essa visita em 
consequência de se demorar na outra missão americana de Kambine. 
Determinei aos administradores que discretamente observassem vigilância sobre a 
actividade da missão, sendo informado, que nas missões americanas somente se 
pronunciaram discursos com carácter religioso nada havendo de anormal. 
Junto envio cópias dos relatórios dos administradores que discretamente observaram a 









Transcrição do Ofício Confidencial, nº 11, do Governo do Distrito de Inhambane, enviado ao 
Governador-geral da Província de Moçambique, em Lourenço Marques, em 19 de Julho de 1924. 
[AHM. Fundo Administração Civil, Instrução e Cultos, Caixa 29]. 
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Anexo VI: Transcrição do Ofício Confidencial do administrador de Vila Nova de Gaza 




Em virtude do determinado por V. Exa. em telegrama nº 315 de 4 do corrente, vou 
relatar o que se passou com a missão científica americana presidida pelo Dr. Thomas 
Jesse Jones, embora na sua passagem por esta circunscrição nada se passasse digno de 
registo. A missão científica americana chegou a Chicumbane às 16 horas do dia 5 do 
corrente, tendo pernoitado nos edifícios da missão suíça. Apesar dos esforços 
empregados, não me foi possível encontrar-me com os missionários nesse dia devido a 
uma troca de caminhos e à circunstância do carro em que eu seguia se haver enterrado 
num pântano, donde só pude sair altas horas da noite. 
Em 6 (domingo) às 9 horas chegou a amissão a esta vila, tendo ficado como meus 
hóspedes e sempre por mim acompanhados, no hotel, dada a impossibilidade absoluta de 
recebê-los em minha casa, por esta ser pequena e ter a minha mulher de cama e bastante 
doente. Mostraram desejos de ver os edifícios mais importantes da vila, principalmente a 
escola, oficinas e cadeia. Nesta fizeram várias perguntas, em zulo, a um preto, entre as 
quais “porque é que estava preso”, no que o preto respondeu por ter tido um “milando” 
(questão com outro) e terem jogado à pancada. Visitaram a escola municipal, que os 
deixou muito bem impressionados e as oficinas do caminho-de-ferro e câmara municipal, 
perguntando se ali havia pretos a trabalhar e se eles tinham inclinação ou gostavam de 
aprender ofícios e ainda se esses pretos tinham primeiro frequentado a escola porque, 
diziam eles, para se fazer um bom artista é conveniente a passagem pela escola, quer pelo 
que ali aprendem, quer pela sujeição e respeito a que vêm já habituados. Como era 
domingo e os aprendizes não estavam nas oficinas, respondi-lhes (embora não seja muito 
verdadeiro) que os aprendizes das oficinas de caminho-de-ferro e câmara municipal 
transitavam todos pela escola e outros a frequentavam conjuntamente. Notei-lhes também 
uma certa estranheza pelo facto de, nesta vila, apesar de existir uma escola, insuficiente 
(diziam eles) porque a da missão suíça dista uns 8Km da vila e a da missão católica uns 
17km. Depois do almoço conduzi-os ao Chonguene, onde visitaram a escola e as oficinas 
da missão católica portuguesa, tendo apreciado, com elogio, os trabalhos de alfaiataria e 
sapataria. Notei que nunca se esqueciam de perguntar qual o número de alunos que 
frequentava cada escola, tomando sempre nota das informações que lhe eram prestadas. 
Visitado o Chongoene, segui com a missão para o Massieni, onde se encontra a missão 
inglesa; aqui os deixei vigiados por pessoa de confiança, tendo seguido em 7, pelas 9 
horas, para Banhine e dali para Inharrime. Em Massieni, segundo me disse o meu 
informador, fizeram uma prelecção aos pretos da vizinhança, aconselhando-os ao 
trabalho, a irem à escola todos os dias, a não frequentarem as cantinas e a obedecerem 
sempre às autoridades. Nada mais posso informar a V. Exa. sobre a passagem da missão 
americana pela circunscrição de Vila Nova de Gaza. — Saúde e Fraternidade. 
 
O administrador (assinatura ilegível) 
 
 
Transcrição do Ofício Confidencial, enviado pelo administrador da circunscrição de Vila Nova de Gaza 
ao Governador de Inhambane, em 31 de Julho de 1924 [AHM. Fundo Administração Civil, Instrução e 
Cultos, Caixa 29]. 
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Anexo VII: Transcrição do Ofício Confidencial enviado pelo professor e 





Em resposta à nota confidencial de V. Exa. de 7 de Julho passado, informo o seguinte: 
A visita dos americanos não teve importância para os indígenas, para os quais a não serem 
os interessados, pertencentes às escolas deles, passou despercebida. Fizeram uma reunião 
em Chocluane, nome indígena do local da missão americana em Manjacaze. Nessa 
reunião convidaram os “mafundiças” a comparecer numa outra que fariam em 
Inhambane. O facto de mais sensação da reunião de Manjacaze foi o cheque que os 
“mafundiças” deram aos missionários sobre o ensino da língua portuguesa nas escolas. 
Queriam os missionários que, pelo menos a religião, fosse ensinada em landim. Os 
“mafundiças” responderam-lhes que não podia ser, porque estavam numa terra portuguesa 
e se não ensinassem em português, não teriam alunos, porque agora não era como 
antigamente. Agora havia muitas escolas portuguesas na circunscrição, onde os indígenas 
podiam aprender. Os missionários replicaram: mas, se vocês não ensinam pelo menos a 
religião em landim, deixam de ter religião. É bom jurarem que hão-de ensinar na igreja 
em landim. Os “mafundiças” negaram-se ao juramento, dizendo que se não queriam a 
língua portuguesa, os abandonariam. Este facto foi-me contado por diversos indígenas, de 
pontos muito distantes uns dos outros. É também positivo que nem todos os “mafundiças” 
compareceram à reunião e os que lá foram, não ficaram muito entusiasmados. Foi isto o 
que averiguei depois de muito procurar, porque realmente, este assunto não entra nas 
conversas espontâneas dos indígenas, por não lhe ligarem importância. Talvez em 
Inhambane sejam mais felizes; em Manjacaze apanharam uma desilusão. 
 
 





Transcrição do Ofício Confidencial, nº 303, enviado pelo professor e superintendente das escolas da 
circunscrição de Lourenço Marques (Muchopes), enviado ao administrador de Inhambane, em 9 de 
Agosto de 1924. [AHM. Fundo Administração Civil, Instrução e Cultos, Caixa 29]. 
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Anexo VIII: Transcrição da carta enviada pelo Cônsul dos Estados Unidos da América 
em Lourenço Marques ao Governador do distrito de Inhambane, em 16/07/1924 
 
 
Tenho a honra de informar a V. Exa. que a Comissão de Educação presidida pelo Dr. 
Jesse Jones de Nova York, voltou na tarde de Sábado, 12 do corrente, da sua visita a esse 
distrito, e partiu pelo comboio de Domingo à noite, 13 do corrente, com destino à União 
Sul-Africana. É muito para lamentar que a referida Comissão não foi possível, de novo, 
entrevistar V. Exa., visto ter que seguir imediatamente para Pretória. Aceite V. Exa. em 
nome do meu Governo, bem como no da Comissão e da minha pessoa os melhores 
agradecimentos pelas inúmeras atenções e gentilezas de que foi alvo a referida Comissão 
por parte de V. Exa. e demais oficiais desse distrito. Saúde e Fraternidade. Consulado dos 
Estados Unidos da América em Lourenço Marques, 16 de Julho de 1924. 
 
 
Cecil M. P. Cross,  
Cônsul da América. 
 
 
Transcrição da carta enviada pelo Cônsul dos Estados Unidos da América em Lourenço Marques ao 
Governador do distrito de Inhambane, em 16 de Julho de 1924 [AHM. Fundo Administração Civil, 
Instrução e Cultos, Caixa 29]. 
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Anexo IX: Alunos Matriculados nas Escolas da Prelazia de Moçambique, por distritos, 
de 1910 a 1925 
 








de N. Sra. 
da 
Conceição 
de L. M. 
Escolas da 
Missão de 















































1910 723 391 220 228 144 218 114 444 251 235 - 2968
1911 122 389 158 84 107 215 76 414 253 123 - 1941
1912 378 320 200 41 122 240 144 424 208 223 293 2593
1913 274 377 146 37 124 225 155 654 349 151 611 3103
1914 196 231 208 197 148 126 173 472 164 205 512 2632
1915 688 387 876 243 120 281 340 677 118 278 494 4502
1916 328 253 386 339 83 162 76 436 151 207 313 2734
1917 399 263 528 382 67 231 134 695 167 244 167 3277
1918 319 229 579 402 123 282 - 908 147 271 206 3466
1919 411 243 180 147 110 353 - 571 199 122 291 2627
1920 220 309 508 354 143 306 105 646 215 - 374 3180
1921 269 345 473 230 100 257 88 368 339 461 354 3284
1922 178 527 402 206 62 247 229 223 411 454 279 3218
1923 1048 617 997 159 200 288 248 525 531 511 516 5640
1924 1398 742 933 452 315 222 310 782 524 1433 580 7691
1925 1500 1031 785 630 286 268 312 1807 2030 2006 2225 12880
  8451 6654 7579 4131 2254 3921 2504 10046 6057 6924 7215 65736
(O Missionário Católico, nº 33, Ano III, pp. 174-175) 
 



























































1910 103 - - 141 244 188 10 108 306 
1911 25 57 25 95 202 160 76 81 317 
1912 23 133 52 93 301 174 60 85 319 
1913 - 126 67 76 269 185 58 85 328 
1914 - 49 60 69 178 157 24 73 254 
1915 - 40 65 219 324 209 - 96 305 
1916 - 70 55 156 281 224 - - 224 
1917 - 137 80 221 438 423 - - 423 
1918 - 137 74 - 211 306 - - 306 
1919 - 258 97 - 355 166 - - 166 
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1920 - - 105 - 105 282 - - 282 
1921 49 224 97 - 370 555 - - 555 
1922 39 184 125 - 348 1429 - - 1429 
1923 54 167 126 612 959 1095 - - 1095 
1924 68 236 136 612 1052 781 245 - 1026 
1925 93 220 251 482 1046 1660 380 63 2103 
  454 2038 1415 2776 6683 7994 853 591 9438 
(O Missionário Católico, nº 33, Ano III, pp. 174-175) 
 
  DISTRITO DE QUELIMANE   DISTRITO DE TETE   
ANOS Escola da 
Missão de 

































1910 276 28 177 481 426 889 72 213 1600 
1911 138 32 159 329 475 569 74 132 1250 
1912 202 30 195 427 309 462 44 120 935 
1913 160 20 190 370 419 350 54 134 957 
1914 36 - 95 131 - - 80 87 167 
1915 - 21 107 128 426 1269 - 100 1795 
1916 - - 99 99 283 - - - 283 
1917 - - 149 149 368 - - 48 416 
1918 - - 155 155 403 250 - - 653 
1919 - - - 0 - - - - 0 
1920 - - 139 139 335 2000 - - 2335 
1921 - 139 97 236 475 1250 - - 1725 
1922 - 127 - 127 497 1163 - - 1660 
1923 - 185 - 185 404 1898 - - 2302 
1924 - 104 - 104 423 1602 - - 2025 
1925 - 80 - 80 338 1595 - - 1933 
  812 766 1562 3140 5581 13297 324 834 20036 
(O Missionário Católico, nº 33, Ano III, pp. 174-175) 
 
  DISTRITO DE MOÇAMBIQUE   COMPANHIA DO 
NIASSA 
  















































1910 90 7 17 157 62 92 425 42 - 42 
1911 96 13 12 106 75 91 393 39 - 39 
1912 176 7 40 113 95 50 481 36 - 36 
1913 329 16 41 115 52 24 577 41 - 41 
1914 148 89 48 21 45 20 371 - - 0 
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1915 381 93 402 28 35 87 1026 - - 0 
1916 102 63 439 11 - 3 618 - - 0 
1917 225 68 550 35 - 48 926 - - 0 
1918 200 53 38 12 - - 303 - - 0 
1919 167 - 187 73 - - 427 - - 0 
1920 186 70 275 19 - - 550 - - 0 
1921 194 159 290 58 - - 701 - - 0 
1922 208 283 350 86 - - 927 - - 0 
1923 206 150 453 99 - - 908 - - 0 
1924 367 127 336 60 - - 890 - 180 180 
1925 436 133 524 31 - - 1124 - 352 352 
  3511 1331 4002 1024 364 415 10647 158 532 690 
(O Missionário Católico, nº 33, Ano III, pp. 174-175) 
 




QUELIMANE TETE MOÇAMBIQUE COMPANHIA 
DO NIASSA TOTAL 
1910 2968 244 306 481 1600 425 42 6066 
1911 1941 202 317 329 1250 393 39 4471 
1912 2593 301 319 427 935 481 36 5092 
1913 3103 269 328 370 957 577 41 5645 
1914 2632 178 254 131 167 371 0 3733 
1915 4502 324 305 128 1795 1026 0 8080 
1916 2734 281 224 99 283 618 0 4239 
1917 3277 438 423 149 416 926 0 5629 
1918 3466 211 306 155 653 303 0 5094 
1919 2627 355 166 0 0 427 0 3575 
1920 3180 105 282 139 2335 550 0 6591 
1921 3284 370 555 236 1725 701 0 6871 
1922 3218 348 1429 127 1660 927 0 7709 
1923 5640 959 1095 185 2302 908 0 11089 
1924 7691 1052 1026 104 2025 890 180 12968 
1925 12880 1046 2103 80 1933 1124 352 19518 
 65736 6683 9438 3140 20036 10647 690 116370 
(Fonte: O Missionário Católico, nº 33, Ano III, pp. 174-175.) 
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Anexo X: Profissões e aproveitamento dos alunos da Escola de Artes e Ofícios de 
Moçambique, 1908-1909 
 


































































































































              
Moçambique 13 10 1 - 2 3 1 1 - 31 29 2 31 4 - 4 - 2 2 8 4 12 9 
Comp. 
Niassa 
- - - 1 - - - - - 1 1 - 1 - - - - - - 1 1 2 1 
Quelimane 2 - 3 - - 1 - 1 - 7 4 3 7 4 1 5 1 - 1 6 4 10 5 
Tete - - 1 4 - - - - 1 6 2 4 6 4 2 6 - - - 3 1 4 5 
Comp. 
Moçambique 
5 1 1 1 3 1 - - - 12 9 3 12 3 - 3 - - - 6 4 10 5 
Lourenço 
Marques 
1 1 3 1 2 - - - - 8 5 3 8 5 1 6 1 - 1 6 2 8 4 
Angola 2 - 1 - - - - - - 3 3 - 3 - - - - - - - 1 1 1 
Goa - - 2 - - - - - - 2 1 1 2 1 1 2 1 - 1 - - - 1 
Total 23 12 12 7 7 5 1 2 1 70 54 16 70 21 5 26 3 2 5 30 17 47 31 
(Adaptado de Silva, 1911: 228) 
 
 
  523 
Anexo XI: Raças, religião e Idades dos alunos dos alunos da Escola de Artes e Ofícios 
de Moçambique, 1908-1909 
 




























































Moçambique - - 9 22 30 1 2 6 15 9 
Comp. Niassa - - 1 - 1 - - - 1 - 
Quelimane - - 5 3 7 - - 1 4 1 
Tete  - 2 3 6 - - - 5 1 
Comp. Moçambique - - 7 4 12 3 - 2 7 3 
Lourenço Marques - - 3 5 5 - - - 5 3 
Angola - - 1 2 3 - 2 - 1 - 
Goa  2 - - 2 - - - 1 1 
Total 1 2 28 39 66 4 4 9 39 18 




Anexo XII: Relação nominal dos alunos que frequentam a aula de instrução primária 
deste Distrito, com declaração da religião a que eles pertencem, suas idades, 
comportamento, frequência e seu estado de adiantamento 
 
 ESTADO DE ADIANTAMENTO  
































aula em Julho 
último 
2. Izidro Ferreira 
Mixias 
Idem 18 Idem Idem  Idem Há algum tanto 
preocupado, mas 
lê sofrivelmente e 
faz as vezes do 1º 
na aula 




naturais: gago e 
trémulo das mãos. 
Contudo tem 
muita dedicação e 
compreensão 
4. Manuel de Sousa 
Teixeira 
Cristã 12 Idem Idem 4ª espécie Idem Tem muita 
dedicação e uma 
fraca memória 
5. João António 
Tomasini 
Idem 13 Idem Idem  Copia 
sofrivelmente 
Idem 
6. João Vicente 
Rangel 
Idem 12 Idem Idem  Copia com 
menos acerto 
Idem 
7. Bernardo José Vaz Idem 12 Idem Gram. port. e 
método 
facílimo 
3ª espécie Idem Tem dedicação, 
boa memória e 
fácil compreensão 




2ª espécie ABC Tem pouca 
compreensão e 
péssima memória 




4ª espécie Copia com 
menos acerto 
Tem dedicação, 
boa memória e 
fácil compreensão 
10. Felizardo José 
Bernardes 
Idem 13 Idem Idem Idem Idem Tem dedicação e 
uma fraca 
memória 












Idem 12 Idem Idem Idem Idem Tem dedicação e 
boa memória 
13. Alexandre José 
Leite Ferreira 
Idem 15 Idem Idem Idem Idem É muito distraído 
14. Elias José Sapata Idem 15 Idem Idem Idem Idem Tem dedicação e 
uma fraca 
memória 









Julho último para 
embarcar 
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 ESTADO DE ADIANTAMENTO  













16. Roque Frederico 
António 





2ª espécie Copia muito 
mal 
Tem dedicação e 
menos 
compreensão 
17. Francisco José 
Monteiro 






1ª espécie Cópia 
ABC 
É algum tanto 
distraído 
18. António Carlos 
Corte-Real 
Idem 16 Idem Idem Idem Idem Idem 
19. Justo José 
Moreira 
Idem 12 Idem Idem Idem Idem É muito 
preocupado e tem 
uma fraca 
memória 
20. João Caetano de 
Aragão 
Idem 15 Idem Idem Idem Idem Tem dedicação e 
menos 
compreensão 
21. Pedro José 
Teixeira 
Idem 14 Idem Idem 2ª espécie Cópia; 
exercícios 
Tem dedicação e 
boa memória 
22. Jeremias Dias Idem 8 Idem Idem 1ª espécie ABC Tem dedicação e 
menos 
compreensão 
23. João Caetano 
Pereira 
Idem 10 Idem Idem idem Idem Idem 
24. José do Amaral Idem 9 Idem Idem Idem Idem Idem 
25. Amade Casimo Muçulmana 17 Idem Gramática 
portuguesa e 
Compêndio 
de História de 
Portugal 




Tem dedicação, e 
memória alguma 
coisa fraca 




1ª espécie Copia o 
ABC 
Tem pouca 




Idem 17 Mau e 
frequenta 
sílabas - - Tem uma negativa 
absoluta às letras 






1º espécie Copia o ABC Tem dedicação e 
as doenças é que o 
fizeram muito 
atrasado 
29. António Ferreira 
Mixias 
Idem 15 Idem Exercícios - - Não tem dedicação 
e é muito 
preocupado 
30. João Ferreira 
Mixias 
Idem 8 Idem Idem - - Tem dedicação 
31. José Ferreira 
Mixias 
Idem 13 dem Idem - - É muito 
preocupado 
32. Rogério Jacob 
Couto 
Idem 11 Idem idem - - Tem dedicação 
33. Joaquim Luís do 
Amaral 
Idem 11 Idem Idem - - É um tanto 
distraído 
34. Isidoro Marques Idem 14 Idem Idem - - Idem 
35. Manuel de Deus Idem 15 Bom e 
frequenta 
Exercícios - - Tem pouca 
dedicação e menos 
compreensão 
36. Miguel Marques Idem 11 Idem Idem - - Idem 
37. Agostinho Pinto Idem 8 Idem Idem - - Tem dedicação e 
fácil compreensão 
 526 
 ESTADO DE ADIANTAMENTO  













38. Luís Pereira Idem 8 Idem Idem - - Não vem mais à 
aula por ter 
mudado de 
residência com sua 




Idem 13 Mau e 
frequenta 
idem - - Tem pouca 
dedicação e menos 
compreensão 
40. Luís Pinto Idem 13 Idem Idem - - Idem 
41. Caetano José 
Teixeira 
Idem 8 Idem Idem - - Tem fácil 
compreensão 
42. Diogo José 
Sapata 
Idem 9 Bom e 
frequenta 
Sílabas - - Tem dedicação e 
menos 
compreensão 
43. Diogo José 
Decinha 
Idem 7 Idem Idem - - Idem 
44. Isidoro Ferreira 
Mixias 
Idem 7 Idem Idem - - Idem 
45. Diogo José Vaz Idem 9 Idem Idem - - Idem 
46. Celestino 
Ferreira Mixias 
Idem 8 Idem Idem - - É muito distraído 
47. Diogo José 
Teixeira 
Idem 9 Bom e não 
frequenta 
1ª carta - - Não tem dedicação 




Idem 13 Bom e 
frequenta 
Idem - - Idem 
49. Diogo Nicolau Idem 9 Idem 1ª carta - - Não tem dedicação 
e é muito 
preocupado 
50. Delfim Ferreira 
Mixias 
Idem 11 Idem Idem - - Tem dedicação e 
menos 
compreensão 
51. Avelino de Sousa 
Teixeira 
Idem 7 Idem Idem - - Tem dedicação e 
compreensão 
52. Simplício José 
Bernardes 
Idem 8 Idem Idem - - Tem dedicação e 
menos 
compreensão 
53. Guêne - 11 Idem Exercícios - - É crioulo da casa 
do Major Liberato 
Vaz. Tem 
dedicação e fácil 
compreensão 
54. Filipe Pinto Cristã 9 idem 1ª carta - - Tem dedicação e 
menos 
compreensão 
55. Zeferino Xavier 
Rangel 
Idem 7 Idem Idem - - Tendo-se repetido 
na aula em Julho 
de 1855 tornou a 
matricular-se no 
mês próximo findo 
56. Plácido Jacob 
Couto 
Idem 6 idem Idem - - Tem dedicação e 
menos 
compreensão 
57. Hamade Remane Muçulman
o 
15 Idem Manuscrita e 
método 
facílimo 
2ª espécie Copia o ABC Tem dedicação e 
se não tivesse 
consumido a maior 
parte do seu tempo 
na escola da sua 
religião estaria 
mais adiantado 
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58. Miguel Baptista Cristã 12 idem Sílabas - - Tem pouca 
compreensão 
59. Mateus Bento Idem 12 Idem Idem - - Idem 
60. Joaquim 
Lourenço 
Idem 13 Idem Idem - - Idem 
61. Jeremias 
Marques 
Idem 6 Idem 1ª carta - - Tem dedicação 
62. Augusto Manuel 
Fernandes 
Idem 18 Bom e não 
frequenta 
Letra redonda 1ª espécie Idem Idem 
(Arquivo Histórico Ultramarino. Correspondência Geral. Moçambique, pasta 17, capilha 4. [“Relação Nominal dos alunos que 
frequentam a aula de Instrução primária deste Distrito, com declaração da Religião a que eles pertencem, suas idades, 
comportamento, frequência e seu estado de adiantamento, 3 de Outubro de 1856]) 
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Anexo XIII: Mapa do movimento escolar do Instituto de Educação Rainha D. Amélia, 
desde a sua fundação até ao ano lectivo de 1907 
 






























































































1893 4 - 92 8 -   6 -   3 - 30  49 - 52 44 -  96 96 
1894 - - 74 8 - 5 - - - 29 32 - 48 26 - 74 74 
1895 4 - 76 12 - 9 - 1 - 30 28 - 59 21 - 80 80 
1896 5 - 95 17 - 8 - 1 - 42 32 - 77 23 - 100 100 
1897 7 - 122 24 - 18 - 1 - 42 44 - 98 31 - 129 129 
1898 9 - 106 26 - 10 - 1 - 43 35 - 97 18 - 115 115 
1999 10 - 110 28 - 9 - 2 - 47 34 - 106 14 - 120 120 
1900 6 - 111 25 - 19 - - - 40 33 - 104 13 - 117 117 
1901 2 - 118 19 - 13 - 2 - 46 40 - 109 11 - 120 120 
1902 4 - 114 20 - 14 - 2 - 45 37 - 93 25 - 118 118 
1903 3 - 136 23 - 20 - 5 - 53 38 - 123 16 - 139 139 
1904 14 - 153 39 - 20 - 21 - 50 37 - 145 22 - 167 167 
1905 12 11 158 35 9 22 - 15 2 53 45 11 140 30 11 170 181 
1906 12 5 161 30 3 27 - 8 2 58 50 5 148 25 5 173 178 
1907 8 13 159 24 6 26 2 12 5 50 55 13 147 20 13 167 180 
 (Anuário de Moçambique, 1908:319) 
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Anexo XIV: Movimento dos alunos inscritos nas escolas régias, municipais e 
particulares em Cabo Verde, 1870-1897 
 























1870 1425 153 - - - - - - - - - 1578 
1871 1548 158 - - - - - - - - - 1706 
Em todas as 
escolas 
1872 1718 181 - - - - - - - - - 1899 
1885-86 2093 199 985 823 444 22 127 1531 620 - - 2292 
1895-96 2028 284 - - - - 157 1623 1132 2912 - 2312 
Escolas régias 
1896-97 2466 361 735 956 827 309 223 1572 1032 2827 - 2827 
1885-86 337 27 181 115 59 9 39 255 70 - - 364 
1895-96 889 161 - - - - 94 685 271 1050 - 1050 
Escolas 
municipais 
1896-97 682 203 236 308 298 43 110 503 272 885 - 885 
1885-86 - 334 - - 334 - 87 177 70 - - 334 
1895-96 332 - - - - - 15 271 46 332 - 332 
Escolas 
particulares 














Luanda 691 47 738 23 165 550 738 




117 50 167 94 33 40 167 
 
999 
Luanda 1056 62 1118 70 241 807 1118 




150 61 211 114 40 57 211 
 
1412 
Luanda 507 39 546 3 121 422 546 
Lunda 20 - 20 - - 20 20 
Benguela 69 33 102 15 36 51 102 








 (Araújo, [1900], 118) 
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Anexo XVI: Número total de escolas primárias, por distrito, na Província de Angola 
referidas ao ano escolar de 1896-97 
 





















Benguela 4 - - 4 2 - 1 3 7 
Congo 5 - - 5 2 - - 2 7 
Luanda 20 6 4 30 2 4 2 8 38 
Lunda 1 - - 1 - - - - 1 
Moçâmedes 4 2 1 7 3 - 1 4 11 
Total/Tipo 




Anexo XVII: População das escolas primárias na Província de Moçambique, 1875-
1886 
 
NÚMERO DE ALUNOS DISTRITOS ANO ESCOLAR NÚMERO DE ESCOLAS 
Sexo masculino Sexo feminino 
1875-76 - - - 
1882-83 2 - - Angoche 
1885 - - - 
1875-76 1 - 25 
1882-83 2 18 - Cabo Delgado 
1885 3 23 23 
1875-76 1 - 35 Inhambane 1882-83 - - - 
1875-76 1 - 42 
1882-83 2 31 - Lourenço Marques 
1885 - 24 - 
1875-76 2 - 19 
1882-83 7 79 33 Moçambique 
1886 - 11 20 
1875-76 1 - 60 Quelimane 1882-83 2 52 - 
1875-76 1 - 13 
1882-83 3 79 - Sofala 
1886-87 - 51 60 
1875-76 1 - 32 
1882-83 2 49 - Tete 
1886 - 42 - 
(Araújo: [1900]: 119) 
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Anexo XVIII: Professores das escolas principais e das escolas primárias inscritas nos 
orçamentos das províncias ultramarinas, 1854-1900 
 



























































































































      
1854-55 2 32 9 - - - 2 1 - 2 6 3 1 11 3 
1864-65 2 32 9 - - - 2 2 2 3 25 3 1 11 3 
1870-71 3 41 9 - - - 3 3 2 3 25 4 3 11 3 
1875-76 3 34 8 - - - 3 3 2 3 24 5 2 8 2 
1882-83 4 33 8 - 7 3 1 8 3 3 24 5 2 12 8 
1888-89 4 36 9 - 7 3 1 8 4 3 34 11 1 19 11 
1894-95 - 36 9 - 6 3 1 8 3 3 38 13 1 26 7 
1899-1900 - 36 10 - 6 3 1 8 3 3 37 9 - - - 
 (Araújo, [1900]:116) 
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Anexo XIX: População da Província de Moçambique no ano de 1908 
 
DISTRITOS BRANCOS ASIÁTICOS MESTIÇOS PRETOS TOTAL 
 
Inhambane 206 539 - 540 1285 
Lourenço Marques (distrito) 650 701 105 99698 101154 
Lourenço Marques (cidade) - - - - 9849 
Gaza 393 - 370 147995 148758 
Moçambique (distrito) - - - - 400000 
Moçambique (cidade) 280 450 250 3800 4780 
Quelimane (vila) 305 111 - 655 1071 
Chinde 224 89 - - 313 
Tete (distrito) 185 74 - 160000 160259 
Companhia de Moçambique - - - - 250000 
Companhia do Niassa - - - - 400000 
 
População Total da Província* 
     
2.650.000 
(Anuário Colonial 1916, página ilegível). 
Nota: O valor total da população é uma estimativa e não corresponde à distribuição, por distritos, da população. 
 
  535 




SUMÁRIO GERAL DOS CENSOS DE 1904, 1911, 1921 E 1926 
 
TOTAL EUROPEUS NÃO EUROPEUS  
ANO TODAS AS RAÇAS HOMENS MULHERES TOTAL HOMENS MULHERES TOTAL 
1904 5 175824 613 117 481 689 1116806 2047118 2011900 4059018 
1911 5 973 393 685 184 591 078 1276242 2384228 2312924 4697152 
1918 - 728 866 692 915 1421781 - - - 
1921 6 028 580 782 035 737 453 1519488 2754957 2654135 5409092 
1926 (a) - - - 1676660 - - - 
(Boletim Económico e Estatístico, Série especial, nº 6. Lourenço Marques: Imprensa Nacional, 1926, p. 15). 
(a) Não foi feito o recenseamento completo da população indígena. 
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Anexo XXI: Evolução do orçamento eclesiástico da Prelazia de Moçambique, entre 
1864 e 1910 
 









































1864-65 11 3520$000       5944$000 
1866-67 11 2920$000       5644$000 
1867-68 11 2920$000       5644$000 
1870-71 11 2920$000       5644$000 
1874-75 11 2920$000       6444$000 
1882-83 13 3660$000       7863$000 
1883-84 23 6660$000       10762$000 
1884-85         10862$666 
1886-87         14408$330 
1887-88         16008$330 
1888-89         16008$330 
1889-90 23 7820$000   1500$000    15108$330 
1890-91 31 10050$000   1500$000    25198$330 
1891-92 31 10050$000   1500$000    25198$330 
1893-94         24450$000 
1894-95         48800$000 




1898-99 50 25000$000 9 2850$000 1500$000 9560$000 
 
 720$000 64045$830 
1900-01 40 20000$000 9 2540$000  5100$000 6000$000  51795$665 
1901-02 40 20000$000 9 2540$000  5100$000 6000$000  51795$665 
1902-03 50 25000$000 9 2540$000  4500$000 6300$000  58275$040 
1903-04 50 25000$000 9 2540$000  6300$000 6300$000  60105$040 
1904-05 48 24000$000 11 3090$000  6300$000 6900$000  62938$205 
1905-06 51 25500$000 11 3090$000  6900$000 6300$000  65354$865 
1906-07 59 29500$000 16 4590$000  8500$000 6300$000  80958$365 
1907-08 66 33000$000 24 6340$000  9160$000 6600$000  96076$870 
1908-09 59 29500$000 34 8760$000  10300$000 6600$000  101852$370 
1909-10 61 30500$000 34 8760$000  10300$000 6600$000  103402$370 
(Silva, 1911: 446-454) 
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Anexo XXII: Movimento escolar, por distritos, da Província de Moçambique, referente 
ao ano de 1906 
 
NUMERO DE ALUNOS 
























































































41 24 - - - 42 23 39 26 43 - 3 - 19 65  
















227 - 21 84 - 58 64 26 201 210 - 17 - - 227  
Escola de Artes 
e Ofícios 
245 448 - 18 18 172 485 693 - 652 - 37 - 4 693  
Paróquia de S. 
Sebastião 
154 17 - - 23 113 35 171 - 79 
(49*) 
- 92 - - 171  
Paróquia da Sé 
Matriz 










TOTAL 1752 841 29 173 50 839 1502 1853 740 1761 176 429 - 227 2593 2593 
Missão de S. 
José de Boroma 
(?) 
1368 950 2 - - 137 2179 2318 - 2201 - - - 117 2318  
Missão de S. 
José de Boroma 
(?)  
2815 201 - - - 63 2953 30 2986 2947 - - - 69 3016  
Missão de S. 
Pedro Claver 
do Miruro (?) 
515 283 - - - - 798 798 
(498
*) 
- 598 - - - 200 798  
Missão de S. 
Pedro Claver 
do Miruro (?) 
289 137 - - - - 426 - 426 232 - - - 194 426  
Paróquia de S. 
Tiago Maior de 
Tete 




TOTAL 5416 1746 2 - - 254 6906 3745 3417 6491 - - - 671 7162 7162 
Missão de 
Santos Anjos de 
Coalane 








331 34 12 - - 29 324 365 - 60 305 - - - 365  
Freguesia de N. 
S. do 
Livramento 
794 64 6 8 - 615 229 - 858 717 - - - 141 858  
Escola da Vila 
de Quelimane 







TOTAL 2519 296 42 8 7 1727 1031 1942 873 1965 305 55 - 490 2815 2815 
Missão de 
Chipanga 
796 - - - - 8 788 796 - 693 - - - 103 796  
B
EI
Paróquia de N. 236 38 - - - 54 220 182 92 172 - 12 - 90 274  
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NUMERO DE ALUNOS 





















































































S. do Rosário 
de Lura 
Paróquia de N. 
S. do Rosário 
de Macequece 
65 52 24 9 - 16 68 93 24 90 - - - 27 117  
Escola Oliveira 
Martins 
47 - - 2 - 32 13 - 47 46 - - - 1 47  
Instituto Pio X 
na Beira 




488 39 2 - - 182 343 527 - 435  38  54 527  
TOTAL 2003 135 139 29  454 1516 1631 507 1789  50  299 2138 2138 
Missão de S. 
José do 
Mongué 

















Total 2050 212 17 61  690 1494 1444 818 2088    174 2262 2262 
Missão de S. 
Paulo de 
Messano (?) 
1036 309   18 6 1321 1345  1091 26 11  217 1345  
Missão de S. 
Paulo de 
Messano (?) 
459 189    12 636  648 625    23 648  





231 57     288 288  260    28 288  





305 101     406 406  272    134 406  





303 107     410 410  331    79 410  










556 449 114 16  98 777 915 90 357    648 1005  
Escola 
Paroquial do 
Chibuto – aula 
aos militares 
















Missão S. 241 201    1 441  442 327 115    442  
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NUMERO DE ALUNOS 
























































































Missão de Sta. 
Maria da Bela 
Vista (diurna) 





Missão de Sta. 
Maria da Bela 
Vista 
(nocturna) 
77 23    2 98 100  20    80 100  
Missão de Sto. 
António de 
Macassane 
44 14     58 58  48    10 58  




247 47     294 294  116    178 294  




7 8     15 15  11    4 15  




134 19    6 147 153  15    138 153  




80      80  80 4    76 80  
Paróquia de S. 
Miguel Arcanjo 
na Manhiça 
64 5 5   20 44 69  58    11 69  




303 68    32 339 357 14 191    180 371  




11 3     14  14     14 14  




307 21    20 308 297 31 146    182 328  




98 10     108 80 28 7    101 108  




42 5     47 47  6    41 47  




26 1     27  27     27 27  




255 68    32 291 313 10 104    219 323  
Missão de S. 
José de 
Lhamguene (?) 
1283 33    160 1156 1316  722    594 1316  
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NUMERO DE ALUNOS 





















































































Missão de S. 
José de 
Lhamguene (?) 
425 27    69 383  452 371   18 63 452  
Colégio de S. 
José em 
Machaquene 
267 21 195 93    102 186 270 18    288  
Instituto Rainha 
D. Amélia 










777 1090 4   1 1862 1867  471  3  1393 1867  
 SOMATOTAL 7750 1823 652 196 47 988 7690 7324 2249 5168 531 53 42 3779 9573 9573 
                  
 NÚMERO TOTAL DOS ALUNOS 31516 
(AHM. Fundo Administração Civil Instrução e Cultos. Caixa 22 [Mapa do movimento escolar, por 
distritos, da província de Moçambique referente ao ano de 1906) 
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Anexo XXIII: Escolas da Província de Moçambique, por distritos, com indicação dos 




ESCOLAS DO DISTRITO DE LOURENÇO MARQUES COM INDICAÇÃO DOS SEUS DIRECTORES, REGENTES E PROFESSORES 
Nome da escola Localidade Regentes Professores Observações 




 José Cardoso  
(nomeado em 7 de 
Dezembro 1906) 
Movimento escolar em 1907: 36 alunos 
(sexo masculino); 23 europeus; 3 
asiáticos; 6 mestiços. Católicos 32; 
muçulmanos 3; judeus 1. 
Escola Paroquial (sexo 
masculino) 
Avenida Afonso de 
Albuquerque, LM 
 Pe. Joaquim Marques 
Rafael (nomeado em 1 de 
Abril de 1907) 
Movimento escolar em 1907: Curso 
diurno, 134; nocturno, 237; Total (371) 
Instituto de Ensino 
Rainha D. Amélia 
Avenida D. 
Manuel, LM 
 Irmã Maria Francisca e 
seis irmãs auxiliares 
Movimento escolar em 1907: 159 alunas 
e 13 alunos. 
Escola 1º de Janeiro Avenida Castilho, 
LM 
 Regidas por professores 
diplomados: 
Joaquim Vaz Solipa Norte, 
natural de Castelejo (Data 
de nasc. 1 Nov 1880; 
tomou posse em 27 de 
Abril de 1906); e Maria 
Nararé Judite Serra Solipa, 
natural de Souto da Casa 
(data de nasc.15 de Fev. 
1882) tomou posse em 27 
de Abril de 1906. 
Sustentada pela Sociedade de Instrução e 
Beneficência 1º de Janeiro. Inaugurada 
em 3 de Janeiro de 1900. Começou por 
ser uma escola masculina, mas em 1901 a 
Sociedade converteu a escola em mista. 
Movimento escolar: 1900, 27; 1901, 22; 
1902, 27; 1903, 20; 1904, 34; 1905, 38; 
1906, 115; 1907, 95. Os alunos eram 
maioritariamente brancos, mestiços e 
asiáticos. 
Colégio de S. José Av. Francisco 
Costa 
 5 Irmãs (1 portuguesa e as 
restantes estrangeiras) 
Fundada em 8 de Setembro de 1905 
Movimento escolar: 1905, 34; 1906, 40; 
1907, 57) 







Ver. Pierre Loze (entrou 
na província em 27 de 
Junho de 1893); Mr. G. de 
Tribolet (Junho de 1907) e 
; Mlle. Molina (12 de Maio 
de 1899) 
Fundada em 1887. Movimento escolar 
em 1907 132 alunos sexo masculino. E 




  Sahide Abdusamod Inaugurada em Abril de 1903. 
Movimento escolar em 1907 70 alunos 
do sexo masculino e 50 do sexo feminino 
(asiáticos muçulmanos) 
Escola Mahometana 
para adultos do sexo 
feminino 
   Inaugurada em Janeiro de 1907. 
Movimento escolar: 29 alunas asiáticas 
(muçulmanas) 
ESCOLAS DO DISTRITO DE INHAMBANE COM INDICAÇÃO DOS SEUS DIRECTORES, REGENTES E PROFESSORES 
Nome da escola Localidade Regentes Professores Observações 
Escola de instrução 
primária (sexo 
masculino) 
Vila de Inhambane  Leccionada por 2 Padres 
(desconhece-se a 
identidade) 
Mov. escolar em 1905: 93 alunos,  
Escola de instrução 
primária (sexo 
feminino) 
Vila de Inhambane  Leccionada por uma irmã 
hospitaleira 
Mov. escolar em 1906: 70 alunas. 
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ESCOLAS DO DISTRITO DE QUELIMANE COM INDICAÇÃO DOS SEUS DIRECTORES, REGENTES E PROFESSORES 
Nome da Escola Localidade Regentes Professores Observações 
Escola do Orfanato de 
Santa Joana 
  Irmã Albertina de Santa 
Maria (IP) e a irmã 
Antónia da Conceição 
(Lavores) 
Mov. escolar em 1907: 104 alunas (entre 
as quais 2 europeias) 
Escola primária do 
sexo feminino 
   Mov. escolar: 2 adultos e 100 alunas (82 
mestiças, 20 negras) 
Escola primária do 
sexo masculino 
  Padres António Duarte 
Nunes e Victor de 
Figueiredo 
 
















Pe. António Duarte Nunes 
Pe. Víctor de Figueiredo 
Pe. Constantino Tributo 
Pe. Bernardino Araújo 
Pe. Juliano Merlau 
Pe. Camillo Besset 
Pe. Luís Lopes 
Da Companhia de Jesus. Fundada em 
Quelimane em 1884, pelo Pe. João 
Baptista Dejoux, de nacionalidade 
francesa. Em 1907 o superior era o Pe. 
João Baptista Gonçalves.  
ESCOLAS DO DISTRITO DE TETE COM INDICAÇÃO DOS SEUS DIRECTORES, REGENTES E PROFESSORES 
Nome das escolas Localização Regentes Professores Observações 
Escola primária para o 
sexo masculino 
Vila de Tete  Pároco da vila, Pe. 
António Dias Mendes da 
Trindade 
Mov. escolar em 1907: 75 alunos todos 
africanos 
Escola primária para o 
sexo masculino 
S. José de Boroma Os mestres das 






Paulo Shupp e 
Tiago Stoffner 
Superior: Pe. João Hiller Fundada em 30 de Junho de 1885 pelo 
Pe. João Hiller, José Courtois 
Czimmerman, João José de Moura, 
Menyarth, André e João Hiller. A missão 
dispõe de uma lancha a vapor e tem 
automóvel. No seu território habitam 
cerca de 3000 cristãos. Mov. escolar em 
1907: 190 alunos. A escola dispõe de 
oficina de carpintaria, sapataria, 
encadernação, serralharia e funileiro e 
máquinas 
Escola primária para o 
sexo feminino 
S. José de Boroma   Mov. escolar em 1907: 254 alunas 
Escola primária para o 
sexo masculino 
S. Pedro Claver 
de Miruro 
 Superior: Pe. Luís 
Gonzaga Baccher 
A missão tem 3 missionários e 3 irmãos 
auxiliares. Tem no território 400 cristãos. 
Mov. escolar em 1907: 76 alunos 
africanos. As oficinas de Miruro são: 
carpintaria, serralharia e forjas, latoaria, 
máquinas, alfaiataria e sapataria. 
ESCOLAS DO DISTRITO DE MOÇAMBIQUE COM INDICAÇÃO DOS SEUS DIRECTORES, REGENTES E PROFESSORES 
Nome da escola Localização Regentes Professores Observações 







elementar: Pe. Alfredo 
Alves Queiroz 
Criada por portaria provincial nº 81, de 
23 de Maio de 1878; inaugurada com 29 
alunos em 29 de Abril de 1879; aprovada 
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Sub-Director: 






De desenho: Salvador 
Pascal 
Professores de artes: 
Salvador Pascal; José 
Tomás, José Francisco 
Pinto Fernandes e António 
Machado. 
a sua instalação por portaria régia de 26 
de Agosto de 1879; a escola foi aprovada 
pela portaria nº 215, do Governo-geral, 
de 22 de Julho de 1882; por decreto de 
1897 passou a sua administração e 
direcção para a Prelazia, quando era 
prelado de Moçambique D. António 
barroso, bispo de Himeria, tornando-se 
efectiva a sua posse em 26 de Fevereiro 
de 1901. Mov. escolar em 1907: 69 
alunos 
Instituto de Educação 
Leão XIII 
Cabaceira Grande  Professora: irmã Matilde 
de S. José Aguiar; 
ajudante: irmã Estanislau 
Maria de Jesus Gomes 
Começou a funcionar no ano de 1892, 
mas só foi definitivamente estabelecido 
pela portaria eclesiástica nº 17, de 8 de 
Abril de 1893, Publicada no Boletim 
Oficial nº 15 de 1893, era prelado de 
Moçambique D. António Barroso, bispo 
de Himeria. A direcção do Instituto foi 
confiada às irmãs de S. José de Cluny. Só 
em 1903 passou a receber subsídio da 
Fazenda (1800$000 réis). As alunas 
aprendiam instrução primária, trabalhos 
de horticultura, cozinha, lavandaria, e 
algumas, música e bordados. Mov. 
escolar: entre as 30 e as 50 alunas 
Escola primária do sexo 
feminino 
  Irmã Maria Afonso do 
Santo Rosário Figueira; 
Ajudante: Irmã Maria José 
do Santo Anjo Fabre 
Mov. escolar em 1907: 31 alunas (14 
europeias; 3 indianas; 4 chinesas; 10 
africanas) 
Escola primária do sexo 
masculino da freguesia 
da Sé Matriz 
  Pe.António Alves Martins Mov. escolar: 23 alunos (6 brancos; 11 
mestiços e 6 pretos) 
Escola primária do sexo 
masculino da freguesia 
de S. Sebastião 
  Cónego Sebastião José 
Alves 
Mov. escolar 23 alunos (1 europeu; 11 
mestiços, 11 pretos) 
ESCOLAS A CARGO DA COMPANHIA DE MOÇAMBIQUE 
Nome da escola Localização  Professores Observações 
Escolas oficiais 
Tito de Carvalho (sexo 
masculino) 











Pe.Rafael Maria da 
Assunção 
 




Frequência regular: 34 alunos 
 
Frequência regular: 27 alunas 
Destinada ao ensino das primeiras letras 
às praças europeias completamente 
analfabetas. A escola é criação do 
governo de Pinto Basto. 
Instituto Pio X Beira   Pertence às Irmãs Missionárias de Maria. 
Fundado por iniciativa particular é 
destinado à educação das indígenas do 
território. Recebe crianças pequenas em 
regime de internato. O ensino consiste 
em aprender a ler e a escrever, ensino 
religioso, costura e os trabalhos 
domésticos. Tem 23 internas em 1907. 
Colégio dos Anjos Beira  Professoras são irmãs 
missionárias franciscanas 
subsidiadas pela 
Funciona no mesmo edifício do instituto 
Pio X, mas em compartimentos 




europeias, externas, por contrato com a 
Companhia de Moçambique. O ensino 
compreende: português, francês, piano, 
costura e bordados. O ensino não é 
gratuito. Em 1907 tinha 28 alunas. 
Escola de Artes e 
Ofícios 
  Director: Pe.Rafael de 
Assunção  
Subsidiada pela Companhia de 
Moçambique. Ensino destinado a 
crianças indígenas. O currículo 
compreende: leitura, escrita, contas 
música e os ofícios de alfaiate, sapateiro 
e carpinteiro. Em 1907 o nº de alunos 
internos era de 36. A escola tem banda de 
música, composta pelos internados. 
Escola Freire de 
Andrade (mista) 
Manica   Custeada pela Companhia de 
Moçambique. Criada pelo actual 
governador da província quando director 
de Minas em 1901. Mov. escolar em 
1907: 20 alunos de ambos sexos. 
Escola de Sena Sena   Custeada pela Companhia de 
Moçambique. Escola mista que ministra a 
instrução a 50 indígenas, de ambos os 
sexos. 





  Custeada pela Companhia de 
Moçambique. Criada em 1895 pelo então 
governador do território, conselheiro F. 
Meirelles do Canto. Escola para 
indígenas de ambos os sexos: Mov. 
escolar em 1907: 28 alunos 
Escola Marqueza de 
Fontes 
Sofala    
ESCOLAS A CARGO DA COMPANHIA DO NIASSA 
Nome da escola Localização Tipo de ensino Professores Observações 
Escola António Centeno Porto Amélia Instrução 
primária 
Pe.Domingos Barreira 
Diogo (nomeado em 20 de 
Março de 1908) 
A escola foi criada pela ordem nº 1125, 
de 3 de Fevereiro de 1908. 
Escola para praças 
indígenas do corpo da 
polícia militar 
Porto Amélia  Director: Manuel Augusto 
de Albuquerque Faria, 
nomeado para a direcção 
da escola em 23 de Março 
de 1908; 
Professor: José António 
Martins Júnior, 1º 
sargento de infantaria; 
nomeado na mesma data 
A escola foi criada pela ordem nº 1138, 
de 10 de Março de 1908. 
Escola do sexo feminino 
do Ibo 
Ibo  D. Margarida Augusta 
Tenório de Figueiredo, 
nomeada em Julho de 
1904 
Escola reaberta pela ordem nº 748, de 21 
de Julho de 1904 
Escola do sexo 
masculino do Ibo 
Ibo  Pe.Alfredo Pereira 
Loureiro, pároco da 
freguesia de Querimba, 
nomeado em Fevereiro de 
1908. 
A escola é anterior à concessão dos 
territórios à Companhia do Niassa. 
(Anuário de Moçambique, 1908:314-629) 
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Anexo XXIV: Escolas na Província de Moçambique, por distritos, públicas e privadas, 
das missões portuguesas e estrangeiras, em 1910 (a) 
 




ESCOLAS PÚBLICAS 1 
Portuguesas Estrangeiras Estações 
Missionárias 
(protestantes) 





Escola distrital (masc.) 
Escola paroquial (masc.) 
Escola 1º de Janeiro (b) 













1ª - MARRACUENE 
Missão de S. José de Lhamguene: 
 
Escola Freire de Andrade (masc.) 
Escola da Matola 
Escola da Mahota (masc.) 
Escola António Enes (masc.) 















































2ª - MANHIÇA 















3ª - SABIÉ 







4ª - MAGUDE 
Missão de S. Jerónimo de Magude: 
Escola de Chinangane (ambos) 



























5ª - MAPUTO 
Missão de Sto. António de 
Macassane: 
Escola de Salamanga (ambos) 
Escola de Malungulo (ambos) 
Escola da Bela Vista (ambos) 
Escola Salgado Guimarães (ambos) 

















































































































































6ª - BILÉNE Escola da Macia (masc.) 
Escola de Shihlango (masc.) 
Escola de Simicho (masc.) 
Escola de Solâne (masc.) 
Escola de Damande (masc.) 
Escola de Thluane (masc.) 
Escola de Mamonho (masc.) 






7ª - CHAI-CHAI 
Escola Dr. Francisco Ferreira dos 
Santos 
 
Missão do Chai-Chai: 
Escola de N. Sra. de Lourdes do 
Chonguéne 
Escola de Marramene (masc.) 





8ª - MCHOPES 
 
 
Escola João Belo (masc.) 
   
 
9ª - CHIBUTO 
Escola Paroquial do Chibuto 
(masc.) 
Escola de Sicacate (masc.) 
Escola da Missão de Santa Rosa de 
Chunguéne (masc.) 
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Escola de Frontier (Filial da Missão 






Escola Freire de Andrade Escola da 
Missão de 
































Escola Paroquial de Quelimane 
(masc.) 
Escola Municipal de Quelimane 
(fem.) 
Escola Eduardo Lupi (e) 
Escola Paroquial do Chinde (f) 



















DISTRITO DE TETE 




























































De Artes e Ofícios (masc.) 
Escola paroquial de S. Sebastião 
(masc.) 
Escola paroquial da Sé Matriz 
(masc.) 
Escola de N. Sra. da Purificação 
Escola da Cabaceira Grande 
Escola do Mossuril (b) 



















Nota 1: As escolas públicas referidas incluem escolas regidas por párocos, pagas pelo orçamento da Fazenda, e por 
missionários portugueses subsidiadas pelo Estado. 
(a) Salvo indicação em contrário, as escolas são para ambos os sexos (b) Não funcionou em 1909; (c) Não é referido 
o nome da congregação a que as escolas pertencem; (d) Escola fechada por falta de professor e por não ter os 
registos escolares em dia; e) Escola situada no Prazo Boror, em Nhamacurra; (f) Tem curso diurno e nocturno; 
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Anexo XXV: Número de missões, paróquias e institutos de educação e ensino 
portugueses existentes na Província de Moçambique, em 1910 
 
 DESIGNAÇÃO DAS MISSÕES DATA DA CRIAÇÃO 
1 S. José de Boroma 30-6-1885 
2 S. Pedro Claver de Miruro 26-7-1890 
3 S. José do Mongué 5-5-1890 
4 Santos Anjos de Coalane 5-5-1890 
5 S. José de Lhanguene 21-6-92 
6 S. António de Macassane  13-6-1895 
7 Imaculada Conceição da Chupanga 17-1-1896 
8 Santana de Salamanga 4-4-1898 
9 S. Roque de Matutuíne 16-8-1900 
10 S. Paulo de Messano 15-3-1901 
11 N. Sra. de Lurdes do Chai-Chai 8-11-1906 
12 S. Francisco Xavier de Infulene 3-12-1906 
13 S. Pedro Apóstolo do Lurio 30-11-1907 
14 S. Francisco de Sales da Mochelia 10-6-1908 
15 Santa Bárbara do Monginqual 2-1-1909 
16 S. Francisco Xavier da Angónia 2-1-1909 
17 S. Francisco Xavier de Inharrime 2-1-1909 
18 S. Jerónimo de Magude 2-1-1909 
19 Sta. Rosa de Viterbo de Chonguene 2-1-1909 
20 Sta. Ana da Munhuana 2-1-1909 
21 N. Sra. das Mercês da Catembe 2-1-1909 
22 S. Miguel Arcanjo da Manhiça 2-1-1909 
23 S. Luís Gonzaga de Angoche 2-1-1909 
24 Internato “Freire de Andrade” da Cabaceira 2-1-1909 
25 S. Benedito dos Muchopes 16-5-1910 
26 S. Luís Rei de França, de Ressano Garcia (Sabié) 16-5-1910 
27 S. João de Deus de Homoine 7-12-1910 
 DESIGNAÇÃO DAS PARÓQUIAS  
1 N. Sra. da Conceição de Lourenço Marques  
2 Sagrado Coração de Jesus de Chibuto  
3 N. Sra. da Conceição de Inhambane  
4 N. Sra. do Rosário da Beira  
5 N. Sra. do Rosário de Macequece  
6 S. Pedro Apóstolo do Chinde  
7 N. Sra. do Livramento de Quelimane  
8 N. Sra. do Rosário de Sena  
9 S. Tiago Maior de Tete  
10 N. Sra. da Conceição do Mossuril  
11 N. Sra. dos Remédios da Cabaceira Grande  
12 N. Sra. da Purificação da Sé Matriz de Moçambique  
13 S. Sebastião de Moçambique  
14 S. João Batista do Ibo  
15 S. Luís Gonzaga de Querimba  
 DESIGNAÇÃO DOS INSTITUTOS DE EDUCAÇÃO E ENSINO  
1 Instituto Rainha D. Amélia, em Lourenço Marques  
2 Instituto de Sta. Catarina de Sena de S. Paulo de Messano  
3 Instituto da Missão de S. José de Lhanguene  
4 Instituto Pio X, na Beira  
5 Instituto de Sta. Joana, em Quelimane  
6 Instituto Leão XIII da Cabaceira Grande 8-4-1893 
7 Instituto da Missão de Boroma  
8 Instituto da Missão de Miruru, no Zumbo  
(Silva, 1911: 320-321; Lopes, 1972; Correia, 1992) 
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Anexo XXVI: Número dos missionários entrados na Prelazia, desde 1830 até 1910, 








Colégio das Missões 94 13 31 12 3 35 
Associação Fé e Pátria 51 20 15 1 - 15 
Associação Missionária 12 - 5 - - 7 
Missionários Voluntários 60 19 31 4 - 6 
Missionários Salesianos 3 - - - - 3 
Missionários Trapistas 6 1 3 - 1 1 
Total 226 53 85 17 4 67 





Anexo XXVII: Pessoal de ordens e congregações religiosas existentes na Província de 







CONGREGAÇÃO ASSOCIAÇÃO PESSOAL NACIONALIDADE OBSERVAÇÕES 
Instituto Rainha 
D. Amélia 






11 irmãs Portuguesa  Lourenço 
Marques 
(cidade) 
Hospital Civil e 
Militar 




















6 irmãs Portuguesa  
Chai-Chai Missão de N. 
Sra. de Lurdes 
Frades 



















4 irmâs Portuguesa Já saíram ou estão 
para sair 









1 missionário e 
1 auxiliar 










1 missionário e 
2 auxiliares 
Portugueses Em Homoíne há 










1 minorista e 2 
auxiliares 








































Jesus e S. José 
de Cluny 
Associação Fé 





1 minorista e 4 
auxiliares e 6 
irmãs 
  





















7 irmãs   






CONGREGAÇÃO ASSOCIAÇÃO PESSOAL NACIONALIDADE OBSERVAÇÕES 





de S. Francisco 
de Sales 
1 padre italiano 





Escola de Artes 





de S. Francisco 
de Sales 
1 missionário e 
1 auxiliar 
Italianos  Distrito de 
Moçambique 
(fora da cidade) 
Instituto Leão 
XIII 






8 irmãs  Fizeram também 
serviço na escola; 
uma já retirou para 
Marselha 
Paróquia e 
Escola de Artes 
e Ofícios 
Frades 





2 missionários   Companhia de 
Moçambique  
(cidade da 







6 irmãs   
Companhia de 
Moçambique 









e 3 auxiliares 
  
(Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo da Administração Civil, Instrução e Cultos, Cx. 23, Maço “Extinção das 
ordens religiosas na província de Moçambique, 1910” [1910- Nota (manuscrita) do pessoal de ordens e congregações 
religiosas existentes na Província de Moçambique que foi atingido pelo decreto do Governo provisório da República de 
8 de Outubro de 1910]) 
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Anexo XXVIII: Legislação Publicada no Boletim Oficial de Moçambique entre 1850 e 
1950 relativa a Estatística 
 
 






1902 Portaria de 3-5-1902 — Instruções para elaboração, publicação e remessa de mapas estatísticos (B.O. nº 27, de 
1902) 
1904 Circular — Organização da estatística em países não civilizados (B. O. Nº 7, 1902) 
1908 Portaria nº 79 — Todos os relatórios e estatísticas dos vários serviços da província se referem a anos económicos 
(B. O. Nº 8, de 1908) 
1909 Portaria de 4-6-1909 — Suscita a observância das disposições da Portaria de 3-5-1902 (B. O. Nº 27/1902) sobre 
elaboração e remessa à Secretaria de Estado, dos mapas estatísticos do Ultramar (B. O. Nº 33, de 1909) 
1914 Decreto nº 686 — Alteração do regulamento aprovado pelo Decreto de 18-6-1902 (B. O. Nº 32/1902), (B.O. nº 35, 
de 1914) 
1917 Portaria nº320 — As estatísticas dos chefes de serviço são organizadas por semestres (B. O. Nº 2, de 1917) 
1922 Decreto nº 282 — Cria igualmente a secção estatística já referida no B. O. Nº 25/1921 (B. O. Nº 41, de 1922) 
1922 Decreto nº 287 — Revoga o Decreto nº 282 (B.O. nº 41/1922) (B.O. nº 42, de 1922) 
1925 Portaria nº 79 — Aprova as disposições do Decreto nº 55 (B.O. nº 25/1921) no Distrito de Quelimane (B.O. nº 15 
de 1925) 
1926 Portaria nº 4555 — Determina a elaboração, com regularidade, das estatísticas gerais, compreendendo as aduaneiras 
e postais, recolhendo gradualmente os elementos necessários, para poderem ser publicadas no 1º semestre do ano 
seguinte a que disserem respeito (B.O. nº 4, de 1926) 
1929 Portaria nº 973 — Regula a forma de os concorrentes ao concurso anula de estatística, cujos trabalhos tenham sido 
premiados, ou aqueles a quem a comissão permanente de estatística tenha reconhecido mérito absoluto, poderem 
reclamar de decisões daquela comissão sobre a concessão de prémios por trabalhos que tenham apresentado ao 
referido concurso (B.O. nº 40, de 1929) 
1930 Diploma Legislativo nº 239 — Regras para elaboração das estatísticas da Província, de modo a habilitar os serviços 
públicos a fornecerem elementos de estudo diversos (B.O. nº 17, de 1930) 
Diploma Legislativo nº 230 — Define transgressões estatísticas e estabelece o sistema de multas para a sua punição 
(B.O. nº 17, de 1930) 
Portaria nº 1141 — Designa as secretarias distritais para coordenarem e remeterem os elementos que são enviados 
mensalmente à Repartição de estatística pelas repartições distritais sem serviço de estatística privativo, cumprindo-
lhes também a fiscalização do cumprimento de pedidos feitos pela mesma Repartição (B.O. nº 26 de 1930) 
1933 Diploma Legislativo nº 379 — Alteração do Diploma Legislativo nº 230 (B.O. nº 17/1930) (B.O. nº 20 de 1933) 
1936 Portaria nº 2745 — As estatísticas organizadas com referência a períodos correspondentes aos antigos anos 
económicos (B.O. nº 8/1908) passam a referir-se a anos civis (B.O. nº 21 de 1936) 
1937 Portaria nº 2970 — Alteração das disposições contrárias ao artº único da Portaria nº 2745 (B.O. nº 21/1936) (B.O. 
nº 6, de 1937) 
1938 Portaria nº 3319 — Providências para colheita de elementos estatísticos que habilitem os serviços competentes a 
estudar o problema do movimento migratório de menores, filhos de pais residentes na província, que estejam 
seguindo cursos em países estrangeiros (B.O. nº 6, de 1938) 
Diploma Legislativo nº 600 — Alteração do Diploma Legislativo nº 229 (B.O. nº 17/1930) (B.O. nº 31, de 1938) 
Portaria nº 3516 — Novos modelos em uso na estatística dos ensinos primário e rudimentar (B.O. nº 37 de 1938) 
1943 Diploma Legislativo nº 882 — Reúne a legislação sobre transgressões estatísticas (B.O. nº 17/1930) (B.O. nº 47, de 
1943) 
(a) Refere-se apenas a legislação com relevância para as questões da instrução em Moçambique. 
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Anexo XXIX: Alunos propostos para exame do 1º e 2º grau de instrução primária, nos 
vários distritos da província, entre 1907 e 1919 
 
Alunos propostos a exame 
1º GRAU 2º GRAU  




Lourenço Marques 744 393 1137 371 254 625 1762 
Gaza 11 8 19 3 5 8 27 
Inhambane 138 32 170 29 6 35 205 
Quelimane 122 17 139 38 8 46 185 
Moçambique 99 36 135 46 28 74 209 
Tete 47 4 51 20 2 22 73 
Total 1161 490 1651 507 303 810 2461 
(Adaptado de Norte, 1920: 20-55) 
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Anexo XXX: Missões religiosas no distrito de Lourenço Marques, 1916 
 
DENOMINAÇÃO DA MISSÃO NACIONALIDADE LOCAL DE INSTALAÇÃO CIRCUNSCRIÇÃO OBSERVAÇÕES 
Missão da Munhuana Portuguesa Munhuana  
Missão Romande Suíça Lourenço Marques  
Missão Anglicana Inglesa Lourenço Marques  




Missão de S. José de Lhanguene Portuguesa Lhanguene  
Missão Romande Suíça Ricatla  
Missão Wesleyana Inglesa Marracuene 
Marracuene 
 
Missão de S. Miguel Arcanjo Portuguesa Chibututuine  
Missão Romande Suíça Chichongue Manhiça  
Missão de S. Jerónimo Portuguesa Magude e Mangulave  
Missão Romande Suíça Antioca e Machabutana Magude  
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Missão Weysleyana Metodiste 
Romande 
 
















Missão de Chongoene Portuguesa Chongoene  
Missão Romande Suíça Chicumbane  



























































Missão de Molahiche Portuguesa Molahiche Chibuto  
Missão Anglicana Inglesa Namaacha Namaacha  
(Anuário Colonial, 1916: 407-412) 
 
 
  559 
Anexo XXXI: Confidencial do Secretário dos Negócios Indígenas dirigida ao 
Governador-Geral, em 24/5/1915 
 
“S. Exa. o Bispo de Siene, numa longa exposição dirigida a S. Exa. o Governador-
geral desta província, reclama providências imediatas tendentes a evitar o provável 
aniquilamento das missões portuguesas, num futuro muito próximo, se o decreto de 22 
de Novembro de 1913 não for revogado ou reformado em bases completamente 
diferentes. (...) Não posso deixar de acompanhar o Prelado de Moçambique nas suas 
judiciosas considerações e até irei mais longe que S. Exa. foi. O Sr. Bispo de Siene, na 
sua nota, encara a questão apontando apenas os defeitos que resultam para a 
organização administrativa das missões, da aplicação do decreto de 22 de Novembro de 
1913, deixando até, coisa curiosa, na sua qualidade de chefe da Igreja católica nesta 
província, de salientar sob o ponto de vista religioso, o que a nossa administração sobre 
indígenas tem a perder com o desaparecimento das missões, seja qual for o regime de 
Governo que vigore, porque é opinião minha que a catequese religiosa é ainda hoje um 
dos mais poderosos elementos de que se pode dispor para tirar o indígena do estado 
social atrasadíssimo em que se encontra. Presentemente, porém, o aspecto político da 
questão sobreleva a todos os outros pela sua importância. 
Pela conferência de Berlim de 1885 e pela convenção de 1891 fomos obrigados a 
permitir a liberdade de todos os cultos, o ensino religiosos e, por consequência, a livre 
entrada de todos os missionários estrangeiros nesta província, que amplamente se 
aproveitaram dessa liberdade, estabelecendo um grande número de missões por toda a 
província. Com as missões portuguesas sucedeu precisamente o contrário, pouco aptas 
para lutarem em concorrência com as estrangeiras pela sua má preparação e pela falta de 
protecção do Estado, não só o seu número não aumentou, mas diminuiu 
consideravelmente. O exemplo mais frisante deste estado de coisas é aquele que nos 
apresenta Inhambane, um dos distritos mais populosos de toda a província: o distrito de 
Inhambane tem 415.348 habitantes. Há uma missão portuguesa com duas escolas e uma 
frequência de 125 alunos; e cinco estrangeiras, com 66 escolas e uma frequência média 
de 1130 alunos. No distrito de Tete há apenas duas missões e ambas são estrangeiras. 
No distrito de Moçambique a acção das poucas missões que lá existem é quase nula 
devido ao islamismo que domina por completo uma grande parte da população. Resta-
me falar do distrito de Lourenço Marques onde a mesma desproporção se nota sendo o 
nº de escolas das missões estrangeiras muito superior ao das escolas de missões 
portuguesas e das edilidades reunidas. 
Facilmente pois se conclui que o ensino dos nossos indígenas está quase por 
completo entregue a estrangeiros que com certeza não procuram desenvolver no espírito 
dos primeiros o amor por uma Pátria que não é a sua; antes é lícito e natural supor o 
inverso supondo mesmo que a questão da nacionalidade não preocupa muito os 
missionários estrangeiros e estes só procurem dominar pelo sentimento religioso. Uma 
coisa todavia se dá com certeza a desnacionalização pela língua empregue nas suas 
mútuas relações, que só em raríssimos casos é a língua portuguesa, e como se tudo isto 
não nos desse por si só a ideia nítida da pouca atenção que estes importantes assuntos 
nos merecem, vem ainda o decreto de 22 de Novembro colocar-nos nesta absurda 
situação: que não podendo fechar as portas às missões estrangeiras antes somos 
obrigados a aceitar tantos quantos se quiserem estabelecer nos territórios, o fechemos às 
missões portuguesas onde, pelo menos, se fala o português (...)”. [Ass. Ilegível]. 
 
 
Fundo da Administração Civil, Instrução e Cultos, Cx. 25 




 Anexo XXXII: Legislação publicada no Boletim Oficial de Moçambique entre 1850 e 
1950 relativa à Instrução Pública, elementar e rudimentar 
 
ANO A QUE 
RESPEITA A 
PUBLICAÇÃO 
ENSINO PRIMÁRIO ELEMENTAR 
 
ENSINO PRIMÁRIO RUDIMENTAR 
1852 Portaria de 14-8-1852 – Nomeia uma mestra de meninas 




1853 Portaria de 4-5-1853 – Confirma o provimento do lugar de 
uma mestra de meninas de 2ª classe para a aula de 
instrução primária de Moçambique. 
 
 
1855 Portaria 308-A de 8-10-1855 — Manda estabelecer uma 
escola regimental, à semelhança das do reino, regida por 
um sargento, com a gratificação de 100 réis diários. 
 
 
1860 Portaria provincial nº 182 de 4-10-1860 – Regula o 
funcionamento de uma nova escola para a instrução de 
praças da guarnição e das crianças da população civil, 
dado ser necessário que no distrito de Lourenço Marques, 
haja pelo menos uma escola. 
 
 
1882 Portaria nº 215 de 22-6-1882 – Regulamento orgânico da escola de artes e ofícios de Moçambique. 
1886 Circular nº 22 de 13-12-1886 – Estipula a obrigatoriedade 
de enviar à Secretaria-geral a relação nominal dos alunos 




1890 Portaria de 22-5-1890 – Obriga as Câmaras Municipais da Província a inscrever nos seus orçamentos uma verba 
destinada a subvencionar a escola de artes e ofícios de Moçambique. 
1893 Portaria provincial nº 133 de 21-3-1893 (B.O. nº 12, de 1893) – Cria na cidade de Lourenço Marques o Instituto de 
Ensino Rainha D. Amélia, destinado à instrução e educação de crianças do sexo feminino. 
Decreto de 19-10-1893 – Confirma a Portaria nº 133 (de 21/3/1893) que aprova a criação, na cidade de Lourenço 
Marques, de um Instituto de instrução e educação para o sexo feminino intitulado “Instituto de Ensino Rainha D. 
Amélia”. 
1896 Portaria de 8 de Maio de 1896 - Extingue a escola 
principal de Moçambique. 
 
1897   
1898   
1899   
1900   
1901   
1902   
1903   
1904   
1905 Portaria de 29-11-1904 (B.O. nº 1, de 1905) – Nas escolas 
normais e de ensino primário do Ultramar são adoptados 
os compêndios aprovados para as escolas do continente, e 
regula-se a adopção de quaisquer outros compêndios 
especiais. 
 
1906 Portaria nº 113 (B.O. nº 8, de 1906) – Nas escolas 
primárias oficiais da Província, são feriados os meses de 
Dezembro e Janeiro, deixando de ser o de Setembro. 
 
1907 Decreto de 12-6-1907 (B.O. nº 32, de 1907) – Regime a 
seguir relativamente aos compêndios que devem ser 
adoptados nas escolas primárias e normais do Ultramar. 
Portaria nº 730 (B.O. nº 50, de 1907) — Preceitos 
sobre o funcionamento de escolas para instrução a 
indígenas 
Portaria nº 732 (B.O. nº 50, de 1907) — Abre um 
curso gratuito de língua portuguesa para frequência 
dos indivíduos destinados a ensino dos indígenas na 
escola distrital de Lourenço Marques. 
1908 Portaria nº 131 (B.O. nº 48, de 1908) – Abertura e 
encerramento das escolas da província, e tempo de férias 
Portaria nº 476 (B.O. nº 29, de 1908) — O ensino a 
indígenas nas escolas das profissões religiosas é 
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para as mesmas. ministrado conforme o programa anexo. 
Portaria nº 644 (B.O. nº 37, de 1908) — Disposições 
para o ensino prático de agricultura nas escolas para 
indígenas. 
1909   
1910   
1911 Portaria 337 — (B.O. nº 16, de 1911) – Cria em Lourenço 
Marques um curso nocturno de instrução primária. 
 
1912   
1913   
1914   
1915   
1916 Portaria nº 134 (B.O. nº 29, de 1916) – Remodela a 
Portaria nº 866, de 1912, no que respeita ao 
funcionamento de exames de instrução primária do 1º 
grau. 
Portaria nº 241 (B.O. nº 45, de 1916) – Fixa a época de 
exames do 2º grau e estabelece providências na sua 
execução. 
 
1917 Portaria nº 376 (B.O. nº 9, de 1917) – O horário do ensino 
das disciplinas de instrução primária, é o constante do 
mapa anexo. 
 
1918 Portaria nº 926 (B.O. nº41, de 1918) – Constituição do júri 
de exames de 2º grau de instrução primária em Lourenço 
Marques, e preceitos a seguir. 
Portaria Nº 927 (B.O. nº 41, de 1918) – Permite a 
admissão de exames do 2º grau de alunos que, em 
condições de serem admitidos, não possam apresentar 
certidão de idade. 
 
1919 Portaria nº 1352 (B.O. nº 48, de 1919) – Cria em 
Quelimane um curso nocturno de instrução primária. 
 
1920 Portaria nº 1527 (B.O. nº 23, de 1920) – Uniformiza os 
programas de ensino primário da província com os da 
Metrópole. 
Portaria nº 1602 (B.O. nº 33, de 1920) – Permite exames 
de 1º e 2º graus, num só acto, fora da época regulamentar, 
a indivíduos dos dois sexos, com mais de 18 anos de 
idade. 
 
1921 Decreto nº 11 (B.O. nº 16, de 1921) – Cria em Lourenço 
Marques uma escola infantil, que funciona no edifício da 
antiga Escola Bernardino Machado. 
Decreto nº 12 (B.O. nº 17, de 1921) – Novos programas de 
ensino primário, aprovados pelo Decreto nº 7311, de 15-2-
1921. 
Decreto nº 119 (B.O. nº 45, de 1921) — Cria em 
Lourenço Marques uma escola primária para 
indígenas do sexo feminino. Abrindo um critério 
extraordinário para as despesas. 
 
1922  Decreto nº 300 (B.O. nº 48, de 1922) — Montagem 
de oficinas para indígenas em cada circunscrição do 
distrito de Moçambique. 
1923   
1924   
1925 Decreto nº 10 (B.O. nº 44, de 1925) – Cria várias escolas 
de ensino primário na província. 
 
1926  Portaria nº 312 (B.O. nº 18, de 1926) — Cria a escola 
de artes e ofícios de Lourenço Marques, a escola de 
habilitação de professores indígenas e a granja de 
Chobela, para ministrar conhecimentos práticos de 
agricultura a indígenas, e para sua instrução e 
educação. 
1927 Diploma Legislativo nº 19 (B.O. nº 41, de 1927) – Põe em 
vigor na Província, na parte exequível, mas com 
alterações, o decreto nº 13791, de 16-6-1927, sobre o 
ensino primário elementar. 
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1928  Portaria nº 677 (B.O. nº 8, de 1928) — Regulamento 
das escolas de artes e ofícios. 
1929  Diploma Legislativo nº 168 (B.O. nº 31, de 1929) — 
Regula o funcionamento de escolas particulares de 
ensino primário para indígenas, dirigidas por missões 
religiosas, de diferentes confissões e nacionalidades. 
1930 Diploma legislativo nº 222 (B.O. nº15, de 1930) – Cria 
Escolas primárias nas sedes das circunscrições, dando-lhes 
nomes de portugueses ilustres. 
Portaria nº 1205 (B.O. nº 43, de 1930) – Reúne num só 
diploma, as disposições sobre exames e passagens de 
classe, no ensino primário elementar. 
Portaria nº 1044 (B.O. nº 3, de 1930) — Regulamento 
da escola de habilitação de professores indígenas 
(B.O nº 18/1926). 
Portaria nº 1106 (B.O. nº 17, de 1930) — Programa 
de ensino para a escola de habilitação de professores 
indígenas (B.O. nº 18/1926). 
Portaria nº 1114 (B.O. nº 20 de 1930) — 
Regulamento do ensino primário rudimentar. 
Portaria nº 1115 (B.O. nº 20, de 1930) — Programa 
de ensino para escolas de ensino primário rudimentar. 
Portaria nº 1116 (B.O. nº 20, de 1930) — Programa 
de ensino para escolas de artes e ofícios par indígenas 
do sexo masculino. 
Portaria nº 1117 (B.O. nº 20, de 1930) — 
Regulamento de escolas profissionais para indígenas 
do sexo feminino. 
Portaria nº 1118 (B.O. nº 20, de 1930) — programa 
para escolas profissionais para indígenas do sexo 
feminino. 
Diploma Legislativo nº 238 (B.O. nº 20, de 1930) — 
Organização do ensino indígena. 
Portaria nº 1187 (B.O. nº 37, de 1930) — Isenta de 
franquia a correspondência postal de alunos da escola 
de habilitação de professores indígenas da Manhiça. 
1931 Portaria nº 1342 (B.O. nº 25, de 1931) – O período de 
descanso que separa as duas épocas do ano lectivo nas 
escolas do ensino primário elementar da província, 
começa em 1 de Julho e acaba em 20 do mesmo mês. 
 
1932 Portaria nº 1841 (B.O. nº 51, de 1932) – Dá à escola 
primária da zona oriental da cidade de Lourenço Marques 
a designação de Escola Rebelo da Silva. 
 
1933 Diploma Legislativo nº 383 (B.O. nº 28, de 1933) – Divide 
em três zonas escolares, com designação de oriental, 
central e ocidental, a cidade de Lourenço Marques, para 
efeitos de frequência do ensino primário elementar. 
Portaria nº 1907 (B.O. nº 12, de 1933) — 
Regulamento da Escola de habilitação de professores 
indígenas. 
Portaria nº 2030 (B.O. nº30, de 1933) — Denomina as 
escolas rudimentares da Província, com excepção das 
rudimentares para indígenas. 
Portaria nº 2033 (B.O. nº 30, de 1933) — Isenta de 
franquia postal a correspondência expedida por alunos 
internos da escola de artes e ofícios de Moamba, a 
permutar na Província, e quando tenha nos 
sobrescritos a rubrica do director e o carimbo da 
escola. 
Portaria nº 2141 (B.O. nº 48, de 1933) — 
Regulamento de escolas profissionais para indígenas 
do sexo feminino. 
Portaria nº 2154 (B.O. nº 52, de 1933) — 
Regulamento das escolas distritais de artes e ofícios 
para indígenas do sexo masculino. 
1934 Portaria nº 2316 (Supl. B.O. nº 35, de 1934) – 
Regulamento do ensino primário elementar. 
Portaria nº 2170 (B.O. nº 3, de 1934) — Regulamento 
do ensino primário rudimentar. 
Portaria nº 2268 (B.O. nº 26, de 1934) — 
Regulamento de exames da escola de habilitação de 
professores indígenas José Cabral. 
1935  Portaria nº 2456 (B.O. nº 13, de 1935) — Novo 
regulamento de ensino primário rudimentar (B.O. nº 
3/1934). 
Portaria nº 2457 (B.O. nº 13, de 1935) — Novo 
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regulamento das escolas distritais de artes e ofícios 
para indígenas do sexo masculino (B.O. 52/1933). 
Portaria nº 2541 (B.O. nº 33, de 1935) — 
Regulamento da caixa escolar da escola de artes e 
ofícios, António Enes, da Moamba. 
1936  Portaria nº 2748 (B.O., nº 21, de 1936) — 
Regulamento da caixa escolar da escvola de artes e 
ofícios, Freire de Andrade, de Inhamússua. 
Diploma Legislativo nº 513 (B.O. nº 29, de 1936) — 
Cria na Província 30 escolas primárias rudimentares. 
1937 Portaria nº 2950 (B.O., nº 4 de 1937) – Dá a execução a 
preceitos estabelecidos no Decreto nº 27279, de 24-11-
1936, sobre ensino primário elementar, na parte aplicável 
à Província de Moçambique. 
Portaria nº 3173 (B.O. nº 42, de 1937) – Disposições a 
adoptar no decurso de exames de ensino primário 
elementar (2º grau) na Província de Moçambique. 
Portaria nº 2969 (B.O. nº 6, de 1937) — Remodela a 
organização da escola de habilitação de professores 
indígenas, José Cabral (B.O. 26/1934). 
Portaria nº 2995 (B.O. nº 11, de 1937) — Estatutos da 
caixa escolar da escola de habilitação de professores 
indígenas, José Cabral, em Alvor. 
1938 Portaria nº 3310 (Supl. B.O. nº 5, 1938) – Alteração de 
disposições reguladoras do ensino primário elementar. 
Portaria nº 3311 (Supl. Nº 5, de 1938) – Adopta novas 
disposições no serviço escolar do ensino primário oficial, 
no grau elementar, que alteram as disposições reguladoras 
vigentes. 
Portaria nº 3312 (Supl. B.O. nº 5, de 1938) – Põe em vigor 
os novos programas de ensino primário elementar. 
Portaria nº 3593 (B.O. nº 46, de 1938) – Revoga 
disposições do regulamento do ensino primário elementar 
(B.O. nº 35/1934/Supl.). 
Portaria nº 3611 (B.O. nº 48, de 1938) — Novos 
modelos de impressos para livros de matrícula e 




1939 Portaria nº 3885 (B.O. nº 48, de 1939) – Aperfeiçoa 
disposições da Portaria nº 3311 (B.O. 5/1938/Supl.). 
Portaria nº 3874 (Supl. B.O. nº 45, de 1939) — 
Aprova programas de ensino para indígenas. 
1940 Portaria nº 3936 (B.O. nº 4, de 1940) – Autoriza a Fazenda 
a outorgar, como representante do Governo da Província, 
num contrato de doação de 20.000$00, cujo rendimento 
anual se destina a prémios para alunos da Escola Rebelo 
da Silva. 
Portaria nº 4070 (B.O. nº 23, de 1940) – Alteração de 
disposições reguladoras do ensino primário elementar, 
fixadas pela portaria nº 3310. 
Portaria nº 4119 (B.O. nº 31, de 1940) – Normas de 
verificação de habilitações obtidas nas classes do ensino 
primário. 
Diploma legislativo nº 723 (B.O. nº 35, de 1940) – Para o 
ensino primário do sexo masculino, destina as escolas 
Paiva Manso, Correia da Silva (Paço de Arcos) e Rebelo 
da Silva, e uma em cada zona escolar do sexo feminino. 
Portaria nº 4060 (B.O. nº 21, de 1940) — Isenta de 
franquia postal a correspondência expedida pelos 
alunos internos da escola de artes e ofícios de 
Moçambique. 
 
1941 Portaria nº 4435 (Supl. B.O. nº 27, de 1941) – 
Regulamento do ensino primário oficial. 
 
1942 Portaria nº 4851 (B.O. nº 38, de 1942) – Põe em vigor em 
Manica e Sofala o regulamento do ensino primário oficial 
(B.O. nº 27/1941/Supl.). 
Portaria nº 4720 (B.O. nº 18, de 1942) — Regula a 
verificação de habilitações do ensino rudimentar, 
enquanto não é regulado o ensino indígena, de 
harmonia com o Estatuto Missionário (B.O. nº 
22/1941). 
Portaria nº 4833 (B.O. nº 35, de 1942) — Passa para a 
Arquidiocese de Lourenço Marques a escola 
profissional para indígenas do sexo feminino, João 
Albasini. 
1943   
1944   
1945  Portaria nº 5905 (B.O. nº 7, de 1945) — Esclarece 
disposições do regulamento aprovado pela Portaria nº 
2457 (B.O. nº 13/1935). 
1946  Portaria nº 6668 (B.O. nº 46, de 1946) — Normas 
reguladoras do ensino a indígenas, referido no 
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capítulo VIII do Estatuto Missionário (B.O. nº 
22/1941). 
1947   
1948  Diploma Legislativo nº 1107 (B.O. nº 25, de 1948) — 
Programas do ensino indígena (rudimentar, 
profissional e do magistério). 
Portaria nº 7428 (B.O. nº 30, de 1948) — Realização 
de cursos intensivos de aperfeiçoamento para os 
actuais professores indígenas, pela forma aqui 
regulamentada. 
Diploma Legislativo nº 1110 (B.O. nº 31, de 1948) — 
Prevê os encargos resultantes da publicação da 
Portaria nº 7428. 
Portaria nº 7483 (B.O. nº 36, de 1948) — Revoga 
uma disposição da portaria nº 7428 (B.O. nº 30) e 
indica a forma de pagamento das despesas efectuadas 
com os cursos de aperfeiçoamento pela mesma 
criados. 
1949  Portaria nº 7780 (B.O. nº 13, de 1949) — Alteração 
de uma disposição da Portaria nº 7428 (B.O. nº 
30/1948). 
Portaria nº 8070 (B.O. nº 44, de 1949) — Fixa o prazo 
de admissão a exames de ensino rudimentar e o 
período de realização das provas. 
1950 Portaria nº 8392 (B.O. nº 21, de 1950) – Regulamento do 
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Anexo XXXIII: Alunos propostos para exame do 1º e 2º grau de instrução primária no 

















Alunos propostos a exame 
1º GRAU 2º GRAU 
 
Anos 
Masculino Feminino Ambos os sexos Masculino Feminino Ambos os sexos 
 
Total 
1907 17 12 29 3 - 3 32 
1908 35 20 55 11 5 16 71 
1909 33 18 25 25 7 32 57 
1910 1 - 1 20 16 36 37 
1911 47 21 68 16 8 24 92 
1912 53 27 80 28 15 43 123 
1913 62 37 99 29 36 65 164 
1914 90 48 138 40 22 62 200 
1915 88 46 134 43 38 81 215 
1916 68 59 127 41 32 73 200 
1917 66 30 96 33 28 61 157 
1918 90 33 123 37 26 63 186 
1919 94 42 136 45 21 66 202 
 (Norte, 1920: 20-55). 
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Anexo XXXIV: Alunos propostos para exame do 1º e 2º grau de instrução primária no 
distrito de Gaza, desde 1907 a 1919 
 
Alunos propostos a exame 
1º GRAU 2º GRAU 
 
Anos 
Masculino Feminino Ambos os sexos Masculino Feminino Ambos os sexos 
 
Total 
1907 - - - - - - - 
1908 - - - - - - - 
1909 - - - - - - - 
1910 - - - - - - - 
1911 - - - - - - - 
1912 - - - - - - - 
1913 - - - - - - - 
1914 - - - - - - - 
1915 - - - - 1 1 1 
1916 8 1 9 1 1 2 11 
1917 2 - 2 2 3 5 7 
1918 1 2 3 - - - 3 
1919 2 3 5 - - - 5 
(Norte, 1920: 20-55) 
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Anexo XXXV: Alunos propostos para exame do 1º e 2º grau de instrução primária no 
distrito de Inhambane, desde 1907 a 1919 
 
Alunos propostos a exame 
1º GRAU 2º GRAU 
 
Anos 
Masculino Feminino Ambos os sexos Masculino Feminino Ambos os sexos 
 
Total 
1907 - - - - - - - 
1908 14 4 18 4 - 4 22 
1909 4 - 4 - - - 4 
1910 - - - - - - - 
1911 6 - 6 - - - 6 
1912 6 3 9 1 - 1 10 
1913 12 6 18 1 - 1 19 
1914 6 - 6 - 1 1 7 
1915 16 5 21 5 2 7 28 
1916 13 3 16 7 - 7 23 
1917 31 3 34 1 - 1 35 
1918 9 6 15 4 - 4 19 
1919 21 2 23 6 3 9 32 




Anexo XXXVI: Alunos propostos para exame do 1º e 2º grau de instrução primária no 
distrito de Quelimane, desde 1907 a 1919 
 
Alunos propostos a exame 
1º GRAU 2º GRAU 
 
Anos 
Masculino Feminino Ambos os sexos Masculino Feminino Ambos os sexos 
 
Total 
1907 - - - - - - - 
1908 - - - - - - - 
1909 3 - 3 2 - 2 5 
1910 - - - - - - - 
1911 25 - 25 14 - 14 39 
1912 6 - 6 - - - 6 
1913 - - - - - - - 
1914 9 1 10 2 - 2 12 
1915 19 4 23 1 - 1 24 
1916 15 2 17 8 - 8 25 
1917 18 8 26 6 4 10 36 
1918 20 1 21 5 2 7 28 
1919 7 1 8 - 2 2 10 
(Norte, 1920: 20-55) 
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Anexo XXXVII: Alunos propostos para exame do 1º e 2º grau de instrução primária no 
distrito de Moçambique, desde 1907 a 1919 
 
Alunos propostos a exame 
1º GRAU 2º GRAU 
 
Anos 
Masculino Feminino Ambos os sexos Masculino Feminino Ambos os sexos 
 
Total 
1907 - - - - - - - 
1908 22 9 31 6 - 6 37 
1909 10 5 15 5 9 14 29 
1910 - - - 7 5 12 12 
1911 - - - - - - - 
1912 10 2 12 7 3 10 22 
1913 13 - 13 1 - 1 14 
1914 13 6 19 5 - 5 24 
1915 5 3 8 9 4 13 21 
1916 7 10 17 4 4 8 25 
1917 8 - 8 - 1 1 9 
1918 9 1 10 1 2 3 13 
1919 2 - 2 1 - 1 3 
(Norte, 1920: 20-55) 
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Anexo XXXVIII: Alunos propostos para exame do 1º e 2º grau de instrução primária no 
distrito de Tete, desde 1907 a 1919 
 
Alunos propostos a exame 
1º GRAU 2º GRAU 
 
Anos 
Masculino Feminino Ambos os sexos Masculino Feminino Ambos os sexos 
 
Total 
1907 - - - - - - - 
1908 - - - - - - - 
1909 10 - 10 - - - 10 
1910 - - - - - - - 
1911 3 - 3 4 - 4 7 
1912 - - - - - - - 
1913 - - - - - - - 
1914 9 1 10 3 - 3 13 
1915 - - - 3 1 4 4 
1916 15 - 15 4 - 4 19 
1917 9 1 10 - - - 10 
1918 - - - - 2 2 2 
1919 1 2 3 5 - 5 8 
(Norte, 1920: 20-55). 
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Anexo XXXIX: Escolas do ensino primário na província de Moçambique, com 
indicação do pessoal docente e auxiliar, em 1916 
 
 
ESCOLAS DO DISTRITO DE LOURENÇO MARQUES (1916) 
Concelho de LOURENÇO MARQUES 
Nome das Escolas Natureza do ensino Localização Pessoal Docente Observações 
 
Escola Prática 
Comercial e Industrial 
5 de Outubro 
Algumas disciplinas 
liceais e outras 
Na área do 
concelho 
Director: Dr. Jaime Nunes Ribeiro; 
Professores: João Ivens Ferraz, Carlos 
Acciaioli da Fonseca Freire Themudo, 
José Firmino Santana, Ismael Mário 




Escola distrital (sexo 
feminino) 
Instrução primária  Professora: Leónida dos Prazeres 
Rodrigues Valente; ajudante Miquelina 
Rosa S. Vasconcelos 
 
Escola distrital (sexo 
masculino) 
Instrução primária  Professor: Zózimo Ioste de Bettencourt; 
substituto, Pe. João Martins Pinheiro; 
ajudante, Pe. Augusto Cerveira Botelho 
 
Escola municipal (sexo 
feminino) 
Instrução primária  Professora: Georgina Esteves de Barros e 
Silva; ajudante Elvira Rosa de Mesquita 
 
Escola municipal (sexo 
masculino) 
Instrução primária  Professor: Adriano Mendes da Silva; 
substituto, Bartolomeu de Abreu. 
 
Escola da Sociedade de 
Instrução e 
Beneficência 1º de 
Janeiro 
Instrução primária  Professor: José António Cardoso  
Instituto de João de 
Deus (sexo feminino) 
Instrução primária  Directora: Virgínia da Conceição Paiva 
Grilo 
Internato 
Escola Paroquial Instrução primária  Professor: Pe. Joaquim Bernardes Lopes  
Escola da Missão 
Romande (Suiça) 
Instrução primária  Professora: Elisabeth Baudin  
Escola missionária da 
Munhuana 
Instrução primária Munhuana Professor: Pe. José Brás Matoso  
1ª Circunscrição – MARRACUENE  
Escola de Freire de 
Andrade 
Instrução primária Lhanguene Professor: Pe. João Dias de Matos; 
professor indígena, João José de Macedo 
 
Escolas dependentes da 




Terras de Induna 
Muchisse 
Vila Luísa (sede 
da 
circunscrição) 
Pe. Domingos de Figueiredo 
Alberto Cardoso (indígena) 
Jaime Vítor (indígena) 
 
R.A. Agostinho (indígena) 
 











João Gabriel e Catarina Amélia 
(indígenas) 
L. Wrench (europeu) e Alfredo Morgane 
(indígena) 
Tobias Machiane (indígena) 
Filipe Mubamane (indígena) 
 
Escola da Missão 
Romande (Suíça) 




Terras de Induna 
Joaquim 
Atia Mucare (Indígena) 
Isaías Engalacane (indígena) 
Zafania Mucare (indígena) 
Alberto Almode (indígena) 
 
Escola da Missão Elementar Mfumo-Ulene Joele T. Utimula  
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Wesleyana 
2ª Circunscrição – MANHIÇA 
Escola da missão 
portuguesa 
Elementar Chibututuine Director: Pe. António L. Farinha; 
Professor, Pe. J. A. Basílio 
 











J. Boavida (indígena) 
A. dos Santos (indígena) 
A.Muzungo (indígena) 
A. António (indígena) 
D. Ferreira (indígena) 
A. Magalhães (indígena) 
A. J. Pinto (indígena) 
Mapofe (indígena) 
M. Bacanhana (indígena) 
 





L. Maquebo (indígena) 
Jekete (indígena) 
J. Maholele (indígena) 
 
3ª Circunscrição – SABIÉ 
Escola da edilidade Instrução primária 








João António Maia 
António Borges de Araújo 
António Nogueira Monteiro 
 
4ª Circunscrição – MAGUDE 


















Pe. Maximiliano Rafael Batista 
Luísa de Aguiar 
Manuel Duzenta (indígena) 
 














Manuel Mabunguene (indígena) 
Magibreu Machomene (indíg.) 
 
5ª Circunscrição – MAPUTO 







João Francisco (indígena) 
Joel (indígena) 
Mateus Tembe (indígena) 
Luís A. Figueiredo (indígena.) 
Joaquim Diamante (indígena) 
João Alberto Correia (indígena) 
Henrique (indígena) 
 
Da Edilidade Escola-Oficina Bela Vista Francisco Fernando  
Escolas da Missão 




























Pe. António R. de Castilho 
Maria de Jesus 
João Vaz Abrantes 
Pe. Eduardo Cruz 
Vitória Sofia Diamante 
Júlio Chapuis 
Josefa Simuyane (indígena) 
Ezaiale Mbeti (indígena) 
Elon Manganyela (indígena) 
 










David Nhlongo (indígena) 
Manasse Mulanguene (indígena) 
Orhniel Dimane (indígena) 
Jacob Duco (indígena) 
 




James Mabunda (indígena) 
John Mfumo (indígena) 
 
6ª Circuncrição – BILENE 
Escolas da Edilidade Elementar Combeza 
Mamenho 
Muchunganhana 
Manuel Maribatana (indígena) 
António Cambana (indígena) 
Paulo Machenganhana (indíg.) 
 





Elviro Marrumeque (indígena) 
Albino José Cuthlane (indígena) 
Abel Serafim Mundau (indíg.) 
Felizardo Dambe (indígena) 
Escolas da Missão 
Wesleyana 

























Duzenta Tibane (indígena) 
Enock Muchangana (indígena) 
Paulus (indígena) 
Samson Dimba (indígena) 




Abel Jambal (indígena) 
 
7ª Circunscrição – CHONGUENE  
Escolas da missão 
portuguesa 
Elementar Chonguene Ministradas pelos respectivos missionários  
Escolas da Missão 
Anglicana 
Elementar Maciene Ministradas pelos respectivos missionários  
Escola da Missão 
Romande 
Elementar Chicumbane Ministradas pelos respectivos missionários  





Ministradas por professores indígenas 
 
8ª Circunscrição – MUCHOPES 












Pe. João do Espírito Santo Matias 
Alberto Mucome (indígena) 
Silvestre (indígena) 
 






Zefania Muchisse (indígena) 



























Elija Mondhlana (indígena) 
Daniel Dumangane (indígena) 
Johane Nhantumbo (indígena) 
Samuel Chidabate (indígena) 
Zefania Munguabi (indígena) 
David Nhantumbo (indígena) 
Titusse Bahule (indígena) 
Herikia Mabije (indígena) 
Samuel Mundhlazi (indígena) 
Josepho Xindocoro (indígena) 
Johani Macuanani (indígena) 





















Tomás Niapula (indígena) 
Joshua Niapula (indígena) 
Tisose Niamgabe (indígena) 
Daniel Chibugelo (indígena) 
Paule Maringane (indígena) 
Juda Sitole (indígena) 
Elija Mohungo (indígena) 
John Silindane (indígena) 
George Langa (indígena) 
Zaken B. Mugoe (indígena) 
Pedro Chilengue (indígena) 
Filipe Maculucane (indígena) 
Johane Chamuei (indígena) 





9ª Circunscrição - CHIBUTO 
Escola Municipal Mista Instrução primária Chibuto Beatriz dos Anjos; ajudante, António José 
(indígena) 
 
Escola Missionária Instrução primária Malahiche Pe. Joaquim da Cruz Boavida e Pe. J. 
Esteves Canário 
 
Escola Mista Particular Instrução primária Mundiana Berta Pinto de Sousa Mendes  
     
10ª Circunscrição – GUIJÁ 
Escola 14 de Maio — — Lourenço do Vale (indígena)  
Escola 31 de Janeiro — — Romeu Correia (indígena)  
Escola da Missão 
Romande 
— — Titus (indígena)  
CONCELHO do CHAI – CHAI 
Escola do sexo 
masculino 
Instrução primária Sede do 
Concelho 
Álvaro Correia Rebolho  
Escola do sexo feminino Instrução primária Sede do 
Concelho 
Isaura de Sá Pinto  
(Anuário Colonial, 1916: 396-406) 
 
ESCOLAS DO DISTRITO DE INHAMBANE COM INDICAÇÃO DOS SEUS DIRECTORES, REGENTES E PROFESSORES 
Nome da escola Localidade Regentes Professores Observações 
? Concelho de 
Inhambane 
— Pe. António Martins da Costa e Silva  
Circunscrição de MOCODOENE 
? Sede da circunscrição Manuel Dias 
Vieira 
João Isabel Rosinha  
? Sede da circunscrição Manuel Lopes 
de Paiva 
  
? Posto do Pombo Pedro Perry da 
Câmara 
Selemane (americano)  
 




Pliny W. Keys 
Clara keys, Raimundo L. Busk, Grace Olive 
Busk, Joseph alfred Person, Sofia C. H.  
Person, Gustavo Langkilde, Jeli Matsenye e 
Josefa 
 
? Dorote — Andreas Janela  
? Macarringa — Muti M. Sikobele  
? Mocodoene — Tisore M. Navess  
Escola de Mocodoene Mocodoene Charles Terryl Aron M. Mukombo  
 Mivazikari (Chiacho) — Alexandre Malamula  
 Vikokotsa — Thomas Navess  
 Vitinve (Come) — Pale Posi  
CIRCUNSCRIÇÃO DE HOMOÍNE 
 Manhica Pe. Inácio 
Rodrigues 
Pe. António M. de Oliveira  
CIRCUNSCRIÇÃO DE CUMBANA 
 Jamgamo — António da Costa  
CIRCUNSCRIÇÃO DE INHARRIME 
 Mocumby — Pe. Alberto Teixeira e P. Serafim Pedreira  
 Sede da 
Circunscrição 
— João Júlio Correia  
 Inhacoongo — Cristóvão João Sabino  
 Coguno — João Eduardo Rafael  
CIRCUNSCRIÇÃO DE ZAVALA 
 Zandamela — Joseph e Hamela  
 Bamguza — Jeremias e Joho  
 Guilundo — Simune  
 Zandame — Simune  
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 Mindu — Tomás  
(Anuário Colonial, 1916:396-406) 
 
ESCOLAS DO DISTRITO DE QUELIMANE COM INDICAÇÃO DOS SEUS DIRECTORES, REGENTES E PROFESSORES 
Nome das Escolas  Directores Professores ajudantes Observações 
Escola Distrital de 
Quelimane (sexo 
masculino) 
 António Simeão 
Pereira Sampaio 
  
Escola Distrital de 
Quelimane (sexo 
feminino) 
 Teresa de Jesus 
Ferreira dos 
Santos 
Vitória Francisca de Miranda Ribeiro Vidal 
de Sousa 
 
Escola no Comando 
Militar de Ile 
 Cabo Cargaleiro   
Escola Paroquial do 
Chinde 
 Pe. Manuel 
Miller Simões 
  
Escola Municipal do 
Chinde (sexo feminino) 
 Lucília Ferreira 
Vidal 
  
Escola em Maquiavel  Marco Caetano 
de Sousa 
  
Escola na Vila da 
Maganja da Costa 
 Luís Leite 
Nunes 
  
Escola no Prazo 
Mahindo 
 António Jaime 
Rêgo 
  







(Anuário Colonial, 1916: 396-406) 
 
ESCOLAS DO DISTRITO DE TETE  
Localidade Direcção Professores Observações  
Escola de Tete  Francisco Pedro 
de Veiga 
Nogueira 
Sexo masculino  
Escola de Tete  Cândida 
Frechaut 
Sexo feminino  
Escola de Fungué Companhia da 
Zambézia 
João Paulo da 
Graça 
  





















Escola Magué Companhia da 
Zambézia 
Artur Nunes   











Missão do Boroma 
Missão do Boroma 
Missão do Boroma 
Missão do Boroma 
Missão do Boroma 
Missão do Boroma 
Missão do Boroma 
Missão do Boroma 













Nhansau José Maria 
Escola da Muchena Rafael Bívar Mário Amado   
Escola de Vila Coutinho Sena Sugar Limão   
(Anuário Colonial, 1916: 396-406) 
 
ESCOLAS DO DISTRITO DE MOÇAMBIQUE COM INDICAÇÃO DOS SEUS DIRECTORES, REGENTES E PROFESSORES 
Nome da Escola Localidade Director Professores  
Escola Municipal do 
Sexo Masculino 
Moçambique  António Joaquim Raimundo  
Escola Municipal do 
Sexo Feminino 
Moçambique  Ana Vaz Pereira  
Escola Paroquial da Sé 
Matriz 
Moçambique  Pe. Tomé José Afonso  





António Joaquim Raimundo  




Schenk da S. 
Mouta 
Maria Carolina Schenk da S. Mouta  





 Pe. António de Freitas  





 Amália Costa  





 Pe. Joaquim do Nascimento Baltasar  
Escola da Missão 
Vocoró (sexo feminino) 
Capitania-mor de 
Memba 
 Maria da Piedade  





 Pe. Joaquim do Nascimento Baltasar 
Pe. António Mateus 
 




 Pe. António Maria Lopes e Francisco 
Manuel de Castro 
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Anexo XL: Mapa geral dos estabelecimentos de Ensino Primário, na Província de 
Moçambique, em 1919 
 
DISTRITO DE LOURENÇO MARQUES 









Instituto João de Deus Primário (fem.) Namaacha x    Nacional 
Escola 1ª de Janeiro Primário (mista) Lourenço Marques x    Nacional 
Escola Distrital Primário (masc.) Lourenço Marques  x    Nacional 
Escola Distrital Primário (fem.) Lourenço Marques x    Nacional 
Escola Paiva Manso Primário (mista) Lourenço Marques   x  Nacional 
Escola Paroquial Primário (masc.) Lourenço Marques    x Nacional 
Escola da Munhuana Primário (mista) Lourenço Marques    x Nacional 
Escola Suiça Primário (mista) Lourenço Marques    x Estrangeira 
Escola Maometana Primário 
Rudimentar 
(mista) 
Lourenço Marques    x Estrangeira 
Escola Santo André Primário 
Rudimentar 
(mista) 
Namaacha    x Estrangeira 
Circunscrição do Maputo 
Escola da Bela Vista Primário (mista) Bela Vista  x   Nacional 
Escola Industrial (a) Primário 
elementar-ofic. 
(mista) 
      
Escola da Macusa (a) Primário 
elementar (mista) 
Catembe  x   Nacional 




Matutuíne    x Nacional 




Catembe    x Nacional 





Catembe    x Estrangeira 
Escola de Chitlhaba (b) Primário 
Rudimentar 
(mista) 
Catembe    x Estrangeira 
Escola de Ngide (a) Primário 
Rudimentar 





Catembe    x Estrangeira 
Escola de Nkasane (b) Primário 
Rudimentar 
Catembe    x Estrangeira 
Circunscrição de Marracuene 
Escola Freire de 
Andrade 
Primário (masc.) S. José de Lhanguene    x Nacional 
Escola Roque de Aguiar Primário 
Elementar (masc.) 
S. José de Lhanguene    x Nacional 
Escola Lisboa de Lima Primário 
Elementar (masc.) 
S. José de Lhanguene    x Nacional 
Escola de Infulene Primário 
Elementar (masc.) 
Infulene    x Nacional 
Escola de Ricatla Primário (masc.) Negaia    x Estrangeira 
Escola de Natalane Primário 
Elementar (masc.) 
Nonduane    x Estrangeira 
Escola da Machava Primário 
Elementar (masc.) 
Matola    x Estrangeira 
Escola de Zixaxa Primário 
Elementar (masc.) 
Zixaxa    x Estrangeira 
Escola de Mbucaane Primário 
Elementar (masc.) 
Mbucaane    x Estrangeira 
Circunscrição da Manhiça 
Escola Manuel de 
Arriaga 
Primário (masc.) Manhiça  x   Nacional 
Escola de Pateque Primário (masc.) Manhiça  x   Nacional 
Escola da Missão 
Civilizadora da 
Manhiça 
Primário (masc.) Xirinda x    Nacional 




Xirinda  x   Nacional 
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(masc.) 





Chichongue    x Estrangeira 
Escola de Pati (b) Primário 
Rudimentar 
(masc.) 
Pati    x Estrangeira 
Escola de S. Miguel 
Arcanjo 
Primário (masc.) Chibututuíne    x Nacional 
Circunscrição do Magude 
Escola de S. Jerónimo Primário (masc.) São Jerónimo    x Nacional 
Escola de 
Machumbuiana 
Primário (masc.) Manzolene    x Nacional 
Escola de Mangolene Primário 
Elementar (masc.) 
Mangolene    x Nacional 
Escola de Antioca Primário 
Rudimentar 
(masc.) 
Monasse    x Estrangeira 
Circunscrição do Sabié 
Escola João de Deus Primário (mista) Sabié  x   Nacional 
Escola de Incomati Primário 
Rudimentar 
(masc.) 
Incomati    x Estrangeira 
DISTRITO DE GAZA 
Escola Municipal Primário (masc.) Chai-Chai   x x Nacional 
Escola Municipal Primário (fem.) Chai-Chai   x  Nacional 
Escola de Languene Primário 
Rudimentar 
(masc.) 
Languene   x  Nacional 
Escola de Chiconela Primário 
Rudimentar 
(masc.) 
Chiconela   x  Nacional 
Escola de Chicumbane Primário (masc.) Chicumbane    x Estrangeira 
Escola de Chongone Primário (mista) Chongone    x Nacional 
Escola de Mangunze Primário (masc.) Mangunze    x Nacional 
Escola de Inhafoco Primário (masc.) Inhafoco     x Nacional 
Circunscrição de Manjacaze 
Escola de 
Mangonhamane 
Primário (masc.) Mangonhamane  x   Nacional 
Escola de Manjacaze Primário (fem.) Manjacaze  x   Nacional 
Escola da Matsinha Primário (masc.) Matsinha  x   Nacional 
Escola de Macupulane Primário 
Rudimentar 
(masc.) 
Macupulane  x   Nacional 
Escola de Nhancale Primário 
Rudimentar 
(masc.) 
Nhancale  x   Nacional 
Escola de Nhamatimune Primário 
Rudimentar 
(masc.) 
Nhamatimune  x   Nacional 
Escola de Manhunguene Primário 
Rudimentar 
(masc.) 
Manhunguene  x   Nacional 
Escola de Mazucanhene Primário 
Rudimentar 
(masc.) 
Mazucanhene  x   Nacional 
Circunscrição do Chibuto 
Escola do Chibuto Primário (mista) Chibuto  x   Nacional 





Malahise  x   Nacional 





Manobana  x   Nacional 





Mundiane  x   Nacional 
Circunscrição do Bilene 
Escola de Macia Primário (masc.) Macia  x   Nacional 
Escola de S. Paulo Primário 
Rudimentar 
(mista) 
Messano    x Nacional 
Escola de Mamonho Primário Mamonho    x Nacional 








Machenganhana    x Nacional 
Escola de Solane Primário 
Rudimentar 
(masc.) 
Solane    x Nacional 
Escola de Kutlana Primário 
Rudimentar 
(masc.) 
Solane    x Nacional 
Escola de Chimicho Primário 
Rudimentar 
(masc.) 
Mangol    x Nacional 
Escola de Chichango Primário 
Rudimentar 
(masc.) 
Chichango    x Nacional 
Escola de Mukuana Primário 
Rudimentar 
(masc.) 
Mukuana    x Nacional 
Escola de Majole Primário 
Rudimentar 
(masc.) 
Chigogoana    x Nacional 
Escola de Kombeza Primário 
Rudimentar 
(masc.) 
Chinhangana    x Nacional 
Escola de Kontimpsa Primário 
Rudimentar 
(masc.) 
Kontimpsa    x Nacional 
Circunscrição do Guijá 
Escola do Guijá Primário (mista) Caniçado  x   Nacional 
DISTRITO DE INHAMBANE 
Escola Municipal nº 1 Primário (masc.) Inhambane   x  Nacional 
Escola Municipal nº 2 Primário (fem.) Inhambane   x  Nacional 
Escola de Ensino 
Primário 
Primário (masc.) Vilanculos  x   Nacional 




Cambini    x Estrangeira 




Cambini    x Estrangeira 
Escola Profissional Primário-oficional 
(masc.) 
Mocodoene  x   Nacional 




Mocodoene  x   Nacional 




Pombe  x   Nacional 




Manhiça    x Nacional 
Escola de Maxavela Primário 
elementar (masc.) 
Maxavela    x Estrangeira 




Chianque    x Estrangeira 




Mabile    x Estrangeira 
Escola da Maxixe Primário 
elementar (masc.) 
Sahaline  x   Nacional 




Baiane    x Estrangeira 
Escola Central Primário elem.-
oficional (masc.) 
Inharrime  x   Nacional 




Coguno  x   Nacional 
Escola de Inhacoongo Primário 
elementar (masc.) 
Inhacoongo  x   Nacional 
Escola da Missão de S. 
Francisco de Assis 
Primário-oficional 
(masc.) 
Mucumbi    x Nacional 
DISTRITO DE QUELIMANE 
Escola Distrital Primário (masc.) Quelimane X    Nacional 
Escola Distrital Primário (fem.) Quelimane X    Nacional 
Escola Municipal Primário (masc.) Chinde   x  Nacional 
Escola Municipal Primário (fem.) Chinde   x  Nacional 
Escola de Coloane Primário (masc.) Chinde    x Nacional 
Escola do Ile Primário (masc.) Ile  x   Nacional 
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DISTRITO DE MOÇAMBIQUE 
Escola Municipal Primário (masc.) Moçambique   x  Nacional 
Escola Municipal Primário (fem.) Moçambique   x  Nacional 




Moçambique x    Nacional 
Escola Paroquial Primário (masc.) Moçambique    x Nacional 
Instituto Elias Garcia Primário-
doméstico (fem.) 
Cabaceira-Grande x    Nacional 
Escola do Mossuril Primário (masc.) Mossuril  x   Nacional 
Escola do Mossuril Primário (fem.) Mossuril  x   Nacional 
Escola Paroquial Primário (masc.) Mossuril    x Nacional 
Escola de Ampoense (b) Primário 
elementar (masc.) 
Ampoense  x   Nacional 
Escola de Sta. Bárbara Primário Elem.-
ofic. (masc.) 
Chifrite  x   Nacional 
Escola de Inhapira (b) Primário Elem.-
ofic. (masc.) 
Inhapira  x   Nacional 




Moginqual    x Nacional 
Escola Municipal Primário (masc.) Mezea  x   Nacional 
Escola Municipal Primário (mista) António Enes  x   Nacional 
Escola de S. Luís Primário (masc.) Malane    x Nacional 
Escola do Lúrio Primário (masc.) Vocoro    x Nacional 
Escola de Mnari Primário 
elementar (masc.) 
Mnari    x Nacional 
Escola de Mancuarra Primário 
elementar (masc.) 
Mancuarra    x Nacional 
DISTRITO DE TETE 
Escola Baptista Coelho Primário (mista) Tete   x  Nacional 
Escola Municipal Primário (fem.) Tete   x  Nacional 




Boroma    x Nacional 




Boroma    x Nacional 
Escola de Mufa Primário-agrícola 
(masc.) 
Mufa    x Nacional 
Escola de Meckomadzi Primário-agrícola 
(masc.) 
Meckomadzi    x Nacional 
Escola da Marara Primário-agrícola 
(masc.) 
Marara    x Nacional 
Escola de Catacha Primário-agrícola 
(masc.) 
Catacha    x Nacional 
Escola de Mchamba Primário-agrícola 
(masc.) 
Mchamba    x Nacional 
Escola de Nhamusau Primário-agrícola 
(masc.) 
Nhamusau    x Nacional 
Escola de Nhaondue Primário-agrícola 
(masc.) 
Nhaondue    x Nacional 
Circunscrição da Macanga 
Escola de Djangwa Primário (masc.) Djangwa    x Estrangeira 
Escola de Djone Primário (masc.) Djone    x Estrangeira 
(Norte, 1920: 64-67) 
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Anexo XLI: Legislação publicada no Boletim Oficial de Moçambique, entre 1850 e 
1950, relativa a missões religiosas, missões laicas e cultos 
 




MISSÕES RELIGIOSAS, MISSÕES LAICAS E CULTOS 
1900 Portaria de 6-11-1899 — Os Ministros do Culto estão isentos da contribuição industrial pelos proventos do 
culto que auferirem nos termos da Portaria de 30-7-1896 e 14-7-1899 (B.O. nº 4, de 1900) 
1901 Portaria de 22-8-1901 — Os Governadores do Ultramar e dos distritos autónomos enviam à Secretaria de 
Estado dos Negócios da Marinha e do Ultramar, os pedidos de aumento de côngrua dos missionários que o 
façam, por terem completado o tempo de serviço obrigatório (B.O. nº 43, de 1901) 
1902 Decreto de 18-4-1902 — Forma como são consentidas no país as associações religiosas, quando destinadas 
exclusivamente a instrução e beneficência (B. O. Nº 24, de 1902) 
Ofício de 20-3-1902 — Idem, idem 
1904 Decreto de 2-5-1904 — As alfaias religiosas importadas no Ultramar, por prelados, missões e juntas de 
paróquia, são isentas de direitos (B.O. nº 27 de 1904) 
1907 Portaria nº 731 — Nenhuma casa de propaganda religiosas pode ser aberta sem prévia licença da autoridade 
competente, conforme as localidades (B.O. nº 50, de 1907) 
1908 Portaria nº 992 — Determina que as missões da Província sejam compreendidas no nº 1 da Portaria nº 2 (B.O. 
nº 2/1904) 
1909 Decreto de 29-10-1908 — Tabela de emolumentos da Câmara Eclesiástica da Prelazia de Moçambique (B.O. nº 
6 de 1909) 
1910 Decreto-Lei de 8-10-1910 — Manda continuar em vigor as Leis de 3-9-1759, de 28-8-1767 e de 28-5-1834, 
sobre expulsão de jesuítas e encerramento de conventos, e anula o Decreto de 18-4-1902 (B.O. 24/1902) 
Decreto-Lei de 18-10-1910 — Abole nos actos civis o juramento com carácter religioso, e estabelece as 
fórmulas que o devem substituir (B.O. nº 49, de 1910) 
1911 Decreto de 31-12-1910 — Manda continuar confiados à guarda, conservação e posse do Estado, ou entrar nesse 
regime, os bens arrolados pelas autoridades, em virtude do Decreto de 8-10-1910 (B.O. nº 49/1910), por terem 
sido ou serem ocupados, detidos ou usados por jesuítas ou por quaisquer congregações, missões ou casas 
religiosas de todas as ordens regulares de qualquer denominação, instituto ou regra (B.O. nº 28 de 1911) 
Decreto-Lei de 31-12-1910 — Regula a posse do Estado dos bens das extintas corporações religiosas (B.O. nº 
28) (B.O. nº 36, Supl., 1911) 
1912 Decreto de 17-8-1912 — Disposições sobre vencimentos de pessoal eclesiástico ao serviço do Ultramar, e 
despesas de culto (B.O. nº 40, de 1912) 
Portaria de 29-2-1912 — Manda destinar a esta Província, para empregar como auxiliares dos actuais 
missionários e professores das respectivas escolas, alguns alunos do colégio das missões ultramarinas (B.O nº 
46, de 1912) 
1913 Portaria nº 1180 — Manda reservar, para os efeitos de concessão de terrenos, às missões portuguesas, uma área 
não superior a 1000 hectares, peritida em volta da sua sede pelo § 4º do art.º 53 do regime provisório de 
concessões de terrenos na província (B.O. nº35/1909) (B.O. nº 37, de 1913) 
Decreto nº 233  Estende ao Ultramar algumas disposições da Lei de Separação do Estado da Igreja (B.O. nº 52, 
de 1913) 
1914  
1915 Circular — (Da Direcção Geral do Ultramar) sobre aumento de côngrua a missionários, fazendo referência à 
Portaria de 22-8-1901 (B.O. nº 43/1901) (B.O. nº 18 de 1915) 
Decreto nº 1966 — Cria missões civilizadoras nas províncias de Angola e Moçambique e regula a sua 
constituição (2º sem, B.O. nº 21, de 1915) 
1916  
1917  
1918 Decreto nº 3352 — Reforma os serviços dos colégios das missões ultramarinas em Cernache do Bomjardim, e 
cria um estabelecimento de educação de alunos para o serviço no Ultramar, denominado Instituto das Missões 
Ultramarinas (B.O. nº 6, de 1918) 
Decreto nº 3469 — Regulamento do Instituto das Missões Ultramarinas B.O. nº 6) (B.O. nº 7, de 1918) 
Decreto nº 4392 — O Instituto das Missões Ultramarinas passa a depender da Secretaria de Estado do Ultramar 
(B.O. nº 32, de 1918) 
Decreto nº 3622 — Disposições sobre a situação criada a missionários, cónegos, e outras dignidades 
eclesiásticas, quanto aos seus direitos pela publicação do Decreto nº 233 (B.O. nº 52/1913) (B.O. nº 41, de 
1918) 
1919 Decreto nº 5259 — Transfere o Instituto das Missões Ultramarinas do Ministério do Ultramar para o da 
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Instrução Pública (B.O. 32/1918) (B.O. nº 19, de 1919) 
Decreto nº 5778 — Cria no Ultramar 12 missões civilizadoras (B.O. nº 40, de 1919) 
1920 Decreto nº 6322 — Regula as disposições do Decreto nº 5778 (B.O. nº 40/1919) (B.O. nº 8, de 1920) 
Portaria nº 1499 — A missão civilizadora da Manhiça passa a denominar-se Missão Civilizadora Miguel 
Bombarda (B.O. nº 19 de 1920) 
1921 Decreto nº 24 — Abre um crédito extraordinário para pagar às missões centrais, um subsídio anual para fundo 
de reserva, nos termos do Decreto nºn 5778 (B.O. n 40/1919) (B.O. nº 19 de 1921) 
1922 Decreto nº 8213 — Autoriza os missionários do Ultramar a prestar serviço no colégio das missões dos padres 
seculares, em cargos administrativos ou professores (B.O. nº 30, de 1922) 
Decreto nº 8351 — Alteração dos Decretos N.os 5778 (B.O. nº 40/1919) e 6322 (B.O. nº 23/1920) (B.O. nº 39, 
de 1922) 
Decreto nº 286 — Vencimento do bispo de Augusta (B.O. nº 42/1922) 
1923 Portaria nº 554 — providências para a falta de pessoal para servir nas missões religiosas portuguesas (B.O. nº 
33, de 1923) 
1924 Decreto nº 9644 — Alteração dos limites da indemnização a que são obrigados os alunos do Instituto das 
Missões Ultramarinas (B.O. nº 6/1918) (B.O. nº 28, de 1924) 
Lei nº 1397 — Eleva ao triplo os limites do art. do Decreto nº 3469 (B.O. 7/1918), para arbitragem da 
indemnização a que são obrigados os alunos do Instituto das Missões Coloniais (B.O. nº 28); fixa a dotação 
anual de cada missão laica e de cada sucursal; isenta de direitos os fornecimentos e objectos enviados às 
missões pelo Instituto; e insere disposições relativas ao pessoal do Instituto e das missões (B.O. nº 30, de 1924) 
1925 Portaria nº 42 — Regula o funcionamento das missões civilizadoras laicas, criadas pelo Decreto nº 233 (B.O. nº 
52/1913) (B.O. nº 6, de 1925) 
Diploma legislativo nº 81 — Reduz o tempo fixado no Decreto nº 8283 (B.O. nº 30/1922), para os missionários 
serem requisitados para os cargos citados no mesmo Decreto (B.O. nº 45, de 1925) 
1926 Diploma Legislativo nº 96 — Vencimentos dos prelados de dioceses ultramarinas não resignativos na 
Metrópole (B.O. nº 17, 1926) 
Portaria nº 311 — Autoriza o director das missões religiosas a nomear pessoal mestrado ou especializado em 
artes e ofícios ou algum ramo de serviço o qual será considerado outro pessoal não missionário auxiliar, mas 
podendo receber o vencimento de auxiliares de missionários, e uma gratificação maior ou menor, conforme o 
seu merecimento (B.O. nº 18, de 1926) 
Portaria nº 316 — Cria a Casa das Missões, para exposição de objectos manufacturados em escolas ou oficinas 
das missões da Província (B.O. nº 19, de 1926) 
Decreto nº 12485 — Estatuto orgânico das missões católicas portuguesas de África e Timor (B.O. nº 46, de 
1926) 
1927 Decreto nº 12886 — Extingue o Instituto das Missões Ultramarinas de Cernache do Bonjardim (B.O. nº 
6/1918) (B.O. nº 6, de 1927) 
Decreto nº 14041 — Alteração de uma disposição do Decreto nº 12485 (B.O. nº 46/1926) (B.O. nº 37, de 1927) 
1929 Decreto nº 16774 — Regula a situação dos agentes das extintas missões civilizadoras laicas, com o curso da 
Escola Superior do Ultramar em lugares de 2º oficiais, quanto a vencimentos e passagens, bem como a das 
mulheres dos mesmos, na situação de adidos, quanto a passagens (B.O. nº 25, de 1929) 
Decreto nº 16848 — Declara em vigor o art.º 50 do Decreto nº 12485 (B.O. nº 46, de 1926) 
Diploma Legislativo nº 167 — Regula o exercício das missões religiosas estabelecidas ou a estabelecer no 
Ultramar, de diversas confissões e nacionalidades (B.O. nº 31, de 1929) 
1931 Portaria nº 1311 — Extingue a sucursal de S. Sebastião de Moçambique e cria a de Namaponda (concelho de 
António Enes) (B.O. nº 18, de 1931) 
Portaria nº 1496 — Cria as sucursais de S. João de Mocogone e S. Cristóvão de Luaze, em Angoche, a de Santo 
António de Namezeze, em Mogovolas, e a de Metil em Môma (B.O. nº 45, de 1931) 
1932 Portaria nº 7342 — Regula o abono de vencimentos a agentes de civilização e auxiliares das extintas missões 
laicas, residentes no Ultramar, adidos fora do serviço (B.O. nº 25/1929) (B.O. nº 26, de 1936) 
1934 Portaria nº 2337 — Estatutos da Mission-Suisse dans l’Afrique du Sud 
1937 Decreto nº 27865 — É obrigatório submeter à inspecção da Junta de Saúde do Ultramar os missionários 
estrangeiros, nomeados ao abrigo do Decreto nº 12485 (B.O. 46/1926), nos casos em que tal inspecção é 
obrigatória para missionários e auxiliares católicos portugueses (B.O. nº 33, de 1937) 
1938 Portaria nº 3480 — Cria uma missão católica no Mutuali (Ribauè) (B.O. nº 32, de 1938) 
1939 Portaria nº 3737 — Cria uma missão católica no extinto posto administrativo de Nhauela (Alto Molócuè) (B.O. 
nº 19, de 1939) 
Portaria nº 3850 — Cria 3 missões católicas no Distrito de Moçambique e 4 no Distrito de Porto Amélia (B.O. 
nº 42, de 1939) 
Portaria nº 3887 — Cria uma missão católica na Mutarara (B.O. nº 48, de 1939) 
1940 Portaria nº 3925 — Cria a missão central de Santa Ana da Munhuana e a sucursal de Nossa Senhora das 
Vitórias da Malhangalene (B.O. nº 3, de 1940) 
Portaria nº 3967 — Cria a missão sucursal de Santa Joana de Aveiro, Princesa do Guijá (B.O. nº 8, de 1940) 
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Portaria nº 3968 — Cria a missão católica do infante Santo do Ile (B.O. nº 8, de 1940) 
Portaria nº 3969 — Cria a missão católica de Nossa Senhora de Fátima de Mecutamala (Mogovolas) (B.O. nº 8, 
de 1940) 
Portaria nº 3970 — Cria a missão católica de Santa Teresinha do Imbubo (Macondes) (B.O. nº 8, de 1940) 
Portaria nº 4000 — Eleva à categoria de missão central a sucursal de Nossa Senhora do Rosário de Macequece 
(Supl. B.O. nº 8, 1940) 
Portaria nº 4120 — Cria a missão católica Beato João de Brito na Marávia (B.O. nº 31, de 1940) 
Portaria nº 4136 — Cria uma missão católica na Maganja da Costa (B.O. nº 33, de 1940) 
Portaria nº 4137 — Cria uma missão católica em Mambone e Amaramba (B.O. nº 33, de 1940) 
— Carta de confirmação e ratificação da Concordata e Acordo Missionário entre Portugal e o Vaticano, de 7-5-
1940, e texto das notas reversais da mesma data (B.O. nº 36, de 1940) 
1941 Decreto-Lei nº 31207 — Estatuto Missionário (B.O. nº 22, de 1941) 
Portaria nº 4469 — Indica as escolas dependentes da Arquidiocese de Lourenço Marques e das Dioceses de 
Nampula e Beira, nos termos do Estatuto Missionário (B.O. nº 22) (B.O. nº 33, de 1941) 
1942  
1943 Portaria nº 5363 — Extingue a missão “Assembleia de Deus Pentecostais” e cancela a autorização dada por 
despacho de 20-7-1931 (B.O nº 51, de 1943) 
1944 Portaria nº 10708 — Ensino da Religião católica, por sacerdotes, a alunos, cujos pais não façam pedidos de 




1948 Decreto nº 36918 — Estende a missionários de clero secular que, antes de seguirem para as missões 
ultramarinas, servirem nos seminários de Cucujães. Tomar e Cernache, durante um ou mais anos, como 




Anexo XLII: Número de escolas e de alunos matriculados no ensino primário nas 
escolas da Província de Moçambique entre 1850 e 1950 
 













Nº de Alunos Escolas Alunos 
1850-1859 8 (a) 110(a) - - - - - - 
1860-1869 8(a) 248(a) - - - - - - 
1870-1879 8(b) 254(b) - - - - - - 
1880-1889  20(c) 198(c) - - - - - - 
1890 - - - - - - - - 
1891   - -     
1892   - -     
1893   14 (r) 610(r)     
1894   16 (r) 636(r)     
1895   14(r) 641(r)     
1896   17(r) 836(r)     
1897   19(r) 1109(r)     
1898   20(r) 1165(r)     
1899   19(d) 1324(d)     
1900 - - 28(d) 1606(d) - - - - 
1901 - - 31(d) 1776(d) - - - - 
1902 - - 35(d) 2101(d) - - - - 
1903 - - 35(d) 2098(d) - - - - 
1904 - - 40(d) 2300(d) - - - - 
1905 - - 41(d) 2468(d) - - - - 
1906 - - 47(d) 2958(d) - - 58 (e) 31516 (e) 
1907 - - 55(d) 3780(d) - - 33 (f) 2137 (f) 
1908 - - 59(d) 3894(d) - - - - 
1909 48 (h) - 78(d) 5294(d) 122 (h) - - - 
1910 - - - 6066 (g) - - - - 
1911 - - - 4471(g) - - - - 
1912 - - - 5092(g) - - - - 
1913 - - - 5645(g) - - - - 
1914 - - - 3733(g) - - - - 
1915 86 (i) - 34 (i) 8080(g) 73(i) - - - 
1916 - - - 4239(g) - - - - 
1917 - - - 5629(g) - - - - 
1918 - - - 5094(g) - - - - 
1919 58 (j) - 46 (j) 3575(g) 24 (j) - - - 
1920 - - - 6591(g) - - - - 
1921 - - - 6871(g) - - - - 
1922 - - - 7709(g) - - - - 
1923 - - - 11089(g) - - - - 
1924 - - - 12968(g) - - - - 
1925 - - - 19518(g) - - - - 
1926 - - 213 (q) 22976 (q) - - - - 
1927 - - 269 (q) 21078 (q) - 4719 (k) - - 
1928 - - 194 (q) 20672 (q) - 4055 (k) - - 
1929 - - 206 (q) 20711 (q) - - - - 
1930 97 (l) 12200 (m) 124 (l) 16931 (m) 55 (l) 6255 (m) - - 
1940 85 (n) - 580 (n) - - - - 103081 (n) 
1950 99 (o) 13043 (p) 1011 (o) 150745 (p) - - - 155942 (o) 
(a) A informação para o período 1850-1874 foi resumida a partir das seguintes fontes: 1851, Moçambique, Pasta 13, Capilha nº 
1, Ofício nº 326; 1851, Moçambique, Pasta 13, Capilha nº 3, Ofício nº 32; 1852, Moçambique, Correspondência Geral, Pasta 15, 
Capilha 1, Ofício nº 74; 1854, Moçambique, Correspondência Geral, Pasta 16 (1854-55), Capilha nº 2, Ofício nº 33; 1855, 
Moçambique, Correspondência Geral, Pasta 16 (1854-55), Capilha nº 4, Ofício nº 141. Boletim Oficial de Moçambique: nº 39, 
28 de Setembro 1861, p. 160; nº 43, 25 Outubro 1862, p. 197; nº 49, 25 Novembro 1862, p. 239; nº 51, 20 Dezembro 1862, p. 
247; nº 36, 5 Setembro 1863, p. 162; nº 51, 23 Dezembro 1865; p. il; nº 7, 17 Fevereiro 1866, p. 27; nº 33, 18 Agosto 1866, p. 
146; nº 26, 5 Junho 1869, p. il; nº 38, 4 Agosto 1869, p. il; nº 45, 19 Novembro 1870, p. 189; nº 1, 7 de Janeiro de 1871 ao nº 52, 
27 Dezembro de 1873; do nº 2 de 10 Janeiro 1874 ao nº 49, 4 de Dezembro de 1875; e nº 3, 16 Janeiro 1875;  
(b) Péry, 1875:874;  
(c) Araújo, 1900:119;  
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(d) Silva, 1911: 277;  
(e) AHM. Fundo Administração Civil Instrução e Cultos. Caixa 22 [Mapa do movimento escolar, por distritos, da Província de 
Moçambique referente ao ano de 1906] Refere-se às escolas das missões nacionais, escolas públicas de instrução primária 
regidas por párocos da Prelazia e institutos de educação e ensino pertencentes à Igreja católica portuguesa;  
(f) Anuário de Moçambique, 1908:314-629 (os dados referem-se ao ano de 1907);  
(g) O Missionário Católico, nº 33, Ano III, pp. 174-175 (os valores referem-se aos alunos matriculados nas escolas da Prelazia); 
(h) Andrade, 1910: 332-336 (Dados referentes ao ano de 1909; Nas escolas públicas indicadas estão incluídas as escolas regidas 
por párocos, pagos pelo orçamento da Fazenda e escolas regidas por missionários portugueses subsidiados pelo Estado; nas 
missões protestantes estrangeiras estão contabilizadas as sedes e as sucursais);  
(i) Anuário Colonial, 1916: 396-406 (os dados referem-se ao ano de 1915; na rubrica escolas públicas incluem-se escolas regidas 
por párocos da Prelazia e missionários portugueses);  
(j) Norte, 1920: 64-67 (os dados referem-se a 1919);  
(k) Anuário do Ensino, 1930, 1931: 239 (os valores referem-se apenas aos alunos matriculados em 9 missões católicas 
portuguesas);  
(l) Anuário do Ensino, 1930, 1931: 185-199. (refere-se a escolas do ensino primário elementar e rudimentar);  
(m) Anuário do Ensino, 1930, 1931: 185-199 (refere-se a alunos matriculados no ensino elementar e rudimentar);  
(n) Anuário Estatístico do Império Colonial, 1943, 1945: 33-35;  
(o) Anuário Estatístico do Ultramar, 1950-1951, 1952: 130-132; Belchior, 1965: 657 e 661;  
(q) Assunção, 1931: 21;  
(r) Ver documento “Resumo do movimento das Escolas da Prelazia de Moçambique, 1893-1909” 
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Anexo XLIII: Movimento dos alunos do ensino primário, elementar e rudimentar, nas 
escolas públicas e particulares da Província de Moçambique, em 1930 
 
 
1º CÍRCULO ESCOLAR – DISTRITO DE LOURENÇO MARQUES 
Movimento dos alunos 
Matriculados   












ENSINO PRIMÁRIO ELEMENTAR 
Ensino Oficial 
Cidade de Lourenço Marques: 
Escola Central 1º de Janeiro 16 322 266 588 79 440,5 269 75 
Escola Central Paiva Manso 11 272 166 438 80 290,4 172 37 
Escola João Albasini 2 1 74 75 22 40,4 25 - 
Curso Nocturno da Casa dos 
Trabalhadores  
(a) 46 - 46 20 23 - 25 
Curso Nocturno da Escola Paiva 
Manso 
(b) 90 - 90 46 31 21 1 
Soma 29 731 506 123
7 
247 825,3 487 138 
Circunscrição do Bilene 
Escola Feliciano de Castilho 1 119 25 144 51 101,1 23 - 
Circunscrição do Chibuto 
Escola Teófilo Braga 1 44 16 60 12 41,4 18 - 
Circunscrição de Gaza 
Escola Mouzinho de Albuquerque 1 37 20 57 7 43,8 32 - 
Circunscrição da Manhiça 
Escola Dr. Manuel de Arriaga 2 102 53 155 20 102,8 33 - 
Circunscrição dos Muchopes 
Escola de Manjacaze 2 284 6 290 57 119,5 51 5 
Circunscrição do Sabié 
Escola da Moamba 1 22 19 41 4 27 30 1 
Escola Sacadura Cabral – 
Ressano Garcia 
1 23 23 46 16 26,3 12 2 
Instituto João de Deus - 
Namaacha 
3 - 95 95 4 79,7 47 15 
Soma 5 45 137 182 24 133 89 18 
Total 41 1362 763 212
5 
418 1367,4 733 161 
(Anuário do Ensino 1930, 1931:185-199) 
 
1º Círculo Escolar – Distrito de Lourenço Marques 
Movimento dos alunos 
Matriculados   
Aproveitamento Escolas Professores 





Ensino Particular subsidiado 
Missões católicas portuguesas 
Cidade de Lourenço Marques 
Colégio Europeu 7 42 61 103 20 80 57 5 
Escola Paroquial 5 408 - 408 100 160,1 63 7 
Escola Paroquial (curso 
nocturno) 
2  (c) 1402 - 1402 800 167,2 50 7 
Escola da Munhuana 3 315 - 315 96 197,1 90 6 
Escola da Munhuana (curso 
nocturno)  
 378 - 378 181 125,8 - - 
Casa de Educação 9 46 403 449 67 214,3 91 - 
Soma 26 2591 464 3055 1264 944,5 351 25 
Circunscrição de Marracuene 
Escola da Missão de S. José de 
Lhanguene 
3 417 - 417 140 204,2 39 1 
Escola Freire de Andrade 2 - 217 217 29 120,9 8 - 
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Soma 5 417 217 634 169 325,1 47 2 
Circunscrição do Magude 
Escola da Missão de S. 
Jerónimo 
5 126 80 206 9 150,8 74 - 
Total 36 3134 761 3895 1442 1420,4 472 26 
Ensino Particular não subsidiado 
Cidade de Lourenço Marques 
Escola Alexandre Herculano 2 40 47 87 24 58 32 5 
Escola Especial 3 58 51 109 13 78 40 9 
Colégio Luso-Africano 2 24 11 35 7 25 7 4 
Escola Vasco da Gama 2 25 26 51 2 41 - 1 
Colégio Colonial 2 61 10 71 22 45 24 3 
Escola Sá da Bandeira 1 46 4 50 - 41 27 7 
Soma 12 254 149 403 68 288 152 29 
Missões Estrangeiras 
Missão Suíça – Lourenço 
Marques 
4 122 38 160 51 106 53 13 
Total 16 376 187 563 119 394 205 42 
Total do Ensino Primário 
Elementar 
93 4872 1711 6583 1979 3181,8 1410 229 
(Anuário do Ensino 1930, 1931:185-199) 
 
1º Círculo Escolar – Distrito de Lourenço Marques 
Movimento dos alunos 
Matriculados   










ENSINO PRIMÁRIO RUDIMENTAR 
Ensino Oficial 
Circunscrição do Chibuto 
Chaimite 1 90 40 130 43 61,1 6 - 
Circunscrição da Manhiça 
Lagoa Pati 1 43 - 43 - 33,9 10 - 
Maíla 1 44 - 44 4 36,4 9 - 
Escola anexa à Escola de 
Habilitação de Professores 
Indígenas em Chibututuíne 
1 102 - 102 2 75 15 - 
Soma 3 189 - 189 6 145,3 34 - 
Circunscrição dos Muchopes 
Coelela 1 179 58 237 29 127 15 3 
Chilumbele 1 250 94 344 50 185 24 7 
Chaguala 1 171 158 329 14 183,7 16 9 
Nhancale 1 199 77 276 53 157,3 13 3 
Chidenguel 1 275 88 363 97 184,9 8 5 
Chizavane 1 169 87 256 9 151 5 3 
Matimule 1 206 7 213 2 135 2 1 
Madender 1 231 90 321 23 216,3 33 9 
Chibarongue 1 229 47 276 57 142 24 10 
Matsinha 1 173 56 229 11 115,4 13 1 
Combeza 1 152 117 269 27 104,9 5 - 
Nhanzilo 1 205 50 259 47 99,9 7 1 
Macupulane 1 255 82 337 34 157,5 7 5 
Soma 13 2698 1011 3709 453 1959,9 172 57 
Circunscrição do Maputo 
Bela Vista 1 47 3 50 1 21,1 7 - 
Circunscrição do Sabié 
Machatuíne 1 22 10 32 2 23,3 - - 
Total 19 3046 1064 4110 505 2210,7 219 57 
Ensino subsidiado 
Missões católicas portuguesas 
Circunscrição do Bilene 
Escola S. Paulo de Messano 3 277 - 277 107 115 22 - 
Escola S. Paulo de Messano 
(curso nocturno) 
- 51 - 51 32 22,2 - - 
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Escola S. Luís de Gonzaga - 
Zimbene 
1 160 .- 160 40 79,8 23 - 
Escola Sta. Teresinha do Menino 
Jesus - Chimonzo 
1 120 - 120 - 51,2 10 - 
Escola N. Sra. do Rosário de 
Fátima - Chissano 
1 170 - 170 11 107,6 6 - 
Escola Santa Margarida - Solana 1 253 - 253 53 123,3 8 - 
Escola S. Francisco Xavier - 
Mamonho 
1 154 - 154 88 54,2 17 - 
Escola S. José - Chimicho 1 70 - 70 15 43,7 3 - 
Escola Beato Nuno Álvares 
Pereira - Combeza 
1 72 - 72 18 44 12 - 
Escola Sto. António - Macuana 1 67 - 67 7 50,6 3 - 
Escola Sta. Filomena - Cutelane 1 99 - 99 39 54,6 13 - 
Escola S. João Baptista - 
Mazibila 
1 105 - 105 8 78,1 20  
Soma 13 1598 - 1598 466 824,3 137  
Circunscrição do Chibuto 
Escola Sta. Rosa de Viterbo - 
Malaíce 
3 170 163 333 171 178,3 63 1 
Escola S. Luís de Gonzaga 1 141 108 249 134 117,4 21 1 
Escola de S. Paulo 1 189 140 329 163 161,9 18 1 
Escola João Belo 1 130 77 207 75 132,9 2 - 
Escola João de Deus 1 109 116 225 87 123,7 10 - 
António Enes 1 161 100 261 107 137,5 13 - 
Escola Deão Boavida 1 91 113 204 34 117,2 - - 
Soma 9 991 817 1808 771 968,9 127 3 
Circunscrição de Gaza 
Chongoene 1 241 51 292 85 136,7 70 - 
Cavelane 1 155 34 189 36 119,7 42 - 
Marrumene 1 102 31 133 34 84,4 24 - 
Inhacutze 1 186 80 266 34 160,7 37 - 
Cumbene 1 118 24 142 13 90,1 30 - 
Chau 1 114 32 146 7 97,2 28 - 
Chirambelene 1 61 60 121 25 83,6 5 - 
Chiconela 1 163 - 163 73 64,4 - - 
Soma 8 1140 312 1452 307 836,8 236 - 
Circunscrição de Magude 
Escola S. Luís de Gonzaga - 
Mafabaze 
1 34 45 79 15 56,9 2 - 
Escola Anjo da Guarda - 
Mangolene 
1 64 72 136 14 97,9 8 - 
Escola de S. Paulo - Chiconguene 1 47 43 90 13 72,6 - - 
Escola Sagrada Família - Xibuco 1 70 76 146 36 90,7 5 - 
Escola Sta. Maria - Uatsecula 1 32 44 76 12 59,9 5 - 
Soma 1 32 44 76 12 59,9 5 - 
Circunscrição da Manhiça 
Escola S. Miguel Arcanjo - 
Chirinda 
2 279 129 408 150 109,9 - - 
Chibututuíne 1 230 107 337 117 230,7 - - 
Taninga 1 121 73 194 24 140 21 - 
Soma 4 630 309 939 291 480,6 21 - 
Circunscrição dos Muchopes 
Escola S. Benedito dos Muchopes 2 155 47 202 53 132,6 - - 
Mafangue 1 101 37 138 27 111,3 - - 
Inhafoco 1 84 29 113 14 87,4 - - 
Soma 4 340 113 453 94 331,3 - - 
Circunscrição de Marracuene 
Escola Sto. António de Lisboa – 
Matola 
1 76 18 94 - 59,4 2 - 
Escola S. Roque – Maota 1 102 26 128 59 53,4 - - 
Escola S. Nuno – Magaia 1 55 24 79 11 48,7 - - 
Escola S. João Baptista – Matola 1 125 32 157 49 93,6 11 - 
Escola S. Francisco Xavier – 1 65 21 86 37 32,3 - - 
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Infulene 
Soma 5 423 121 544 156 287,4 13 - 
Circunscrição do Maputo 
Escola de S. Roque – Matutuíne 2 24 28 52 - 35 10 - 
Machangulo 1 24 38 62 - 50,8 13 - 
Madjuba 1 16 32 48 - 31,3 2 - 
Nunani 1 7 30 37 - 25,4 - - 
Escola N. Senhora das Mercês – 
Catembe 
1 89 - 89 14 76,3 17 - 
Escola de s. Domingos – Chali 1 44 - 44 1 33,3 14 - 
Soma 6 204 128 332 15 252,1 56 - 
Total 54 5573 2080 7653 2190 4359,4 610 3 
Ensino particular não subsidiado 
Missões Portuguesas 
Circunscrição do Chibuto 
Missão Protestante Portuguesa 
em Manobane 
1 53 50 103 29 69,4 1 - 
Missões Estrangeiras 
Lourenço Marques 
Missão Suíça - Machaquene 3 99 122 221 16 160 15 61 
Missão Suíça - Machaquene 
(curso nocturno) 
2 73 - 73 13 51,4 - - 
Soma 5 172 122 294 29 211,4 15 61 
Missão Wesleyana – Alto Maé 1 34 28 62 21 38 18 - 
Circunscrição do Bilene 
Missão Suíça – Muzui 1 16 3 19 4 8 - - 
Circunscrição de Gaza 
Missão Suíça – Chicumbane 2 60 47 107 13 74 28 - 
Missão Anglicana – Maciene 2 151 56 207 76 125,5 - 5 
Missão Anglicana – Nhamavila 1 70 12 82 18 47,6 - - 
Missão Anglicana – Tetene 1 63 15 78 20 52,7 8 - 
Soma 4 284 83 367 114 225,8 8 5 
Circunscrição do Guijá 
Missão Suíça – Javela 1 20 22 42 3 27,2 20 - 
Circunscrição de Magude 
Missão Suíça – Antioca 1 54 43 97 46 45 27 - 
Missão Suíça – Macubulane 1 49 45 94 6 75,3 21 - 
Soma 2 103 88 191 52 120,3 48 - 
Circunscrição da Manhiça 
Missão Suíça – Chicongue 1 40 19 59 2 45,8 17 - 
Missão Suíça – Lagoa Pati 1 13 6 19 3 15,7 - - 
Missão Suíça – Mandjebe 1 56 71 127 - 75,8 9 - 
Missão Suíça – Mugueijo 1 70 21 91 17 53,5 - - 
Missão Suíça – Nedelote 1 47 54 101 26 41,4 - - 
Missão Suíça – Cambebe 1 67 56 123 28 79,3 8 - 
Soma 6 293 227 520 76 311,5 34 - 
Circunscrição dos Muchopes 
Missão Suíça – Mausse 2 88 73 161 4 70,9 11 2 
Missão Suíça – Dingane 1 63 44 107 37 61,9 13 2 
Missão Suíça – Matsinhane 1 63 16 79 10 46 11 - 
Soma 4 214 133 347 51 178,8 35 4 
Nazarena – Macholane 2 79 26 105 35 69 - - 
Circunscrição de Marracuene 
Missão Suíça – Matalana 1 18 21 39 8 24 4 - 
Missão Suíça- Cheu 1 19 15 34 13 20 8 - 
Missão Suíça – Machava 1 122 18 140 31 81,5 4 - 
Missão Suíça – Ricatla 2 102 38 140 33 80,4 21 - 
Missão Suíça – Salala 1 73 9 82 7 53,1 9 - 
Missão Suíça – Polana 1 102 35 137 28 96,6 32 - 
Missão Suíça – Zixaxa 1 156 35 191 26 138,6 53 - 
Missão Suíça – Languene 1 73 57 130 30 87,3 19 - 
Missão Suíça – Chamanculo 1 38 34 72 36 44 11 - 
Soma 10 703 262 965 212 625,5 161 - 
Missão Wesleyana – Ulene 2 133 71 204 40 137 16 4 
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Missão Anglicana - Chamanculo 4 143 68 211 35 138,7 72 - 
Circunscrição do Maputo 
Missão Suíça – Munguene 1 24 57 81 12 36,8 9 - 
Missão Suíça – Mapulana 1 47 115 162 54 54,7 35 - 
Missão Suíça – Tchetcha 1 50 54 104 13 52,6 15 - 
Soma 3 121 226 347 79 144,1 59 - 
Missão Anglicana – Uachumene 1 23 80 103 19 55,4 - - 
Missão Anglicana – Meculi 1 16 20 36 3 22,6 - - 
Soma 2 39 100 139 22 78,0 - - 
Missão Wesleyana – Dumissa 1 19 19 38 5 29,6 - - 
Missão Wesleyana – Inguide 1 23 43 66 - 48,7 - - 
Missão Wesleyana – Cassane 1 61 58 119 18 89 - - 
Soma 3 103 120 223 23 167,3 - - 
Circunscrição do Sabié 
Missão Suíça – Malangane 1 22 38 60 7 37,9 - - 
Missão anglicana – Passene 1 34 18 52 28 21,3 - - 
Soma 2 56 76 112 35 59,2 - - 
Total 55 2626 1732 4358 873 2683,2 515 74 
Total do Ensino Primário 
Rudimentar 
128 11245 4876 16121 3568 9253,3 1344 134 
(Anuário do Ensino, 1930, 1931:185-199) 
 
 
1º Círculo Escolar –  Distrito de Inhambane 
Movimento dos alunos 
Matriculados   
Aproveitamento Escolas Prof
essor





ENSINO PRIMÁRIO ELEMENTAR 
Ensino Oficial 
Inhambane 
Escola Carvalho Araújo – 
Inhambane 
4 165 27 192 48 100,1 80 5 
Escola João de Deus – Jangamo 2 85 9 94 39 42,4 46 - 
Escola de Inharrime 2 61 4 65 12 45,4 41 - 
Total 8 311 40 351 99 187,9 167 5 
Ensino Particular Subsidiado 
Escola Paroquial – Inhambane 2 127 - 127 36 73,1 27 - 
Colégio de N. Senhora da 
Conceição 
4 - 251 251 69 135,5 45 1 
Soma 6 127 251 378 105 208,6 72 1 
Circunscrição de Homoíne 
Escola S. João de Deus 2 303 - 303 97 175 58 - 
Total 8 430 251 681 202 383,6 130 1 
Total do ensino primário 16 741 291 1032 301 571,5 297 6 
ENSINO PRIMÁRIO RUDIMENTAR 
Ensino Oficial 
Circunscrição de Vilanculos 
Vilanculos 1 52 - 52 4 46,5 6 - 
Mavume 1 32 - 32 11 22,1 2 - 
Zimane 1 10 - 10 3 8,4 2 - 
Soma 3 94 - 94 18 77,0 10 - 
Circunscrição de Massinga 
Massinga 2 120 - 120 12 60,6 27 - 
Circunscrição de Morrumbene 
Morrumbene 1 103 - 103 3 86,2 74 - 
Mocodoene 1 75 - 75 25 40,4 8 - 
Quissico 1 161 39 200 62 140,9 9 - 
Soma 3 339 39 378 90 267,5 91 - 
Circunscrição de Homoíne 
Pemba 1 64 - 64 10 46,7 2 - 
Maxixe 2 89 - 89 6 73,1 83 - 
Soma 3 153 - 153 16 119,8 85 - 
Circunscrição de Panda 
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Panda 1 65 10 75 32 32,6 7 - 
Mau-é-êle 1 39 - 39 3 29,4 13 - 
Soma 2 104 10 114 35 62,0 20 - 
Circunscrição de Inharrime 
Coche 1 16 - 16 - 13,7 - - 
Circunscrição de Zavala 
Canda 1 159 - 159 69 114,2 14 - 
Devessa 1 285 - 285 203 98,9 - - 
Zamdamela – 9 de Abril 1 306 - 306 156 102,1 - - 
Zandamela – 1º de Dezembro 1 214 - 214 14 114,8 8 - 
Zandamela – 5 de Outubro 1 98 - 98 13 73,3 - - 
Zandamela – 10 de Junho 1 80 - 80 11 56,4 25 - 
Nhambul 1 138 - 138 22 65,6 10 - 
Mavulela 1 102 - 102 58 56,8 2 - 
Soma 8 1382 - 1382 546 682,0 59 - 
Total 22 2208 49 2257 717 1282,6 292 - 
Ensino Subsidiado 
Missões Católicas Portuguesas 
Vasco da Gama – Inhambane 1 96 - 96 28 47,8 14 - 
Santa Isabel – Inhampossa 1 53 - 53 3 48,9 15 - 
S. João de Deus – Homoíne 2 - 101 101 23 69,2 23 - 
Beato Nuno – Boavista 1 132 - 132 45 57,5 20 - 
Sto. António – Chisapela 1 79 - 79 35 31,3 11 - 
S. José – Nhapupo 1 86 - 86 32 36,4 13 - 
Sta. Isabel – Mafuiane 1 75 - 75 6 41,1 17 - 
S. Francisco – Nhacuarra 1 54 - 54 17 29,7 10 - 
S. Francisco de Assis – Mucumbi 1 126 - 126 3 122 31 6 
S. Francisco de Assis – Mucumbi 
(sexo feminino) 
2 - 55 55 1 54 16 - 
Sto. António – Chamba 1 51 - 51 3 46 12 - 
Menino Jesus – Coguno 1 81 - 81 7 69 14 1 
S. José do Mongue 1 96 - 96 12 48,6 - - 
Total 15 929 156 1085 215 701,5 196 7 
Ensino Particular não subsidiado 
Missões Estrangeiras 
Metodista Episcopal – Escola 
Hartzel - Chicuque 
4 95 129 224 64 139,2 20 - 
Metodista Episcopal – Malonguel 1 55 25 80 16 54,3 - - 
Metodista Episcopal – Cambine 3 251 43 294 124 126,7 21 11 
Soma 8 401 197 598 204 320,2 41 11 
Metodista Livre – Inhamachafo 1 37 35 72 25 53,7 51 - 
Anglicana – Chombone 3 83 26 109 24 60 41 - 
Total 12 521 258 779 253 443,9 133 11 
Total do Ensino Rudimentar 49 3658 463 4121 1185 2428,0 621 18 




2º Círculo Escolar –  Distritos de Quelimane, Tete e Moçambique 
Movimento dos alunos 










ENSINO PRIMÁRIO ELEMENTAR 
Ensino Oficial 
Quelimane 
Escola Vasco da Gama 4 111 88 199 48 119 78 9 
Escola Vasco da Gama (curso 
nocturno) 
1 49 - 49 - 25 - 2 
Chinde 2 56 40 96 18 67 55 14 
Chinde (curso nocturno) 1 84 - 84 33 44 24 - 
Pebane 1 2 3 5 - 3 1 - 
Ile 1 23 2 25 1 12 3 - 
Soma 10 325 133 458 100 270 161 25 
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Tete 
Escola Baptista Coelho 2 109 26 135 35 84 - - 
Moçambique 
Escola Luís de Camões 2 56 19 75 5 39 27 6 
Escola de Artes e Ofícios 1 65 - 65 2 59 28 - 
Instituto Elias Garcia 1 - 33 33 1 27 11 2 
Escola Gomes Freire – Mossuril 1 34 1 35 17 17 7 - 
Nampula 1 20 5 25 2 21 13 - 
Soma 6 175 58 233 27 163 86 8 
Total 18 609 217 826 162 517 247 33 
Ensino Particular Subsidiado 
Missões católicas portuguesas 
Escola Paroquial de Quelimane 3 289 - 289 23 142 126 2 
Boroma – Tete 3 77 48 125 28 73 73 6 
Malatane (Angoche ) – 
Moçambique 
2 197 88 285 190 258 - 1 
Moginqual e Quixaxe – 
Moçambique 
6 446 91 537 - 762 - 1 
Soma 8 643 179 822 190 762 - 1 
Total 14 1009 227 1236 241 977 199 9 
Ensino Particular não subsidiado 
Missões Estrangeiras 
Missão Escocesa de Mihecane - 
Quelimane 
5 139 62 201 90 96 20 - 
Total do Ensino Primário 
Elementar 
37 1757 506 2263 493 1590 466 42 
ENSINO PRIMÁRIO RUDIMENTAR 
Ensino oficial 
Quelimane 
Ile e Lua 2 148 - 148 71 61 - - 
Moebaze, Narúbi, Mualama e 
Pebane 
4 210 - 210 9 139 17 - 
Maganja e Bajone 2 58 - 58 3 45 22 - 
Megaza (Massingire) 1 21 - 21 2 15 - - 
Alto Molócuè, Alto Ligonha e 
Murrua 
3 164 3 167 30 96 18 - 
Lugela 1 44 - 44 7 36 - - 
Soma 13 645 3 648 122 392 57 - 
Tete 
Vila Gouveia e Mungári 2 34 - 34 1 16 - - 
Chicoa 1 42 - 42 6 30 - - 
Fingoè 1 36 - 364 29 6 -  
Soma         
Moçambique 
Namezeze e Iulúti 2 406 - 406 261 - - 
Macogone, Namaponda e Luazi 3 886 - 886 594 - - 
Odinepa e Alua 2 376 - 376376 
 
312 
342 - - 
Soma 7 1668 - 1668 312 1197 - - 
Total 24 2425 3 2428 445 1664 63 - 
Ensino Particular subsidiado 
Missões católicas portuguesas 
Tete 
Mufa, Nhadondoe, Mecomadzi, 
Marara e Mitamba 
5 - - 308 101 199 67 - 
Lifidzi (e 27 filiais) 20 1109 697 1806 - 956 - - 
Soma 25 - - 2114 101 1155 67 - 
Moçambique 
Vocoro, Lúrio e Mebabara 3 267 - 267 - 193 31 - 
Total 28 - - 2381 101 1348 98 - 
Ensino Particular não subsidiado 
Missões estrangeiras 
Quelimane 
Muié, Vatiua e Vehiua 3 184 48 232 50 120 4 - 
Total 3 184 48 232 50 120 4 - 
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Total do Ensino Primário 
Rudimentar 
55 - - 5041 596 3132 165 - 
(Anuário do Ensino, 1930, 1931:185-199) 
 
2º Círculo Escolar – Distritos de Cabo Delgado e Niassa 
Movimento dos alunos 












ENSINO PRIMÁRIO ELEMENTAR 
Ensino Oficial 
Cabo Delgado 
Porto Amélia 1 21 7 28 7 14,3 3 - 
Ibo 1 40 25 65 17 36,5 25 - 
Mocimboa da Praia 1 7 3 10 - 10 2 - 
Total 3 68 35 103 24 60,8 30 - 
Ensino Particular não subsidiado 
Missões estrangeiras 
Massangulue (Cabo Delgado) 2 19 18 37 - 35 - - 
Total do Ensino Primário 
Elementar 
5 87 53 140 24 95,8 30 - 
ENSINO PRIMÁRIO RUDIMENTAR 
Ensino particular não subsidiado 
Missões católicas estrangeiras 
Missão de Santa Maria – Namuno 
(Cabo Delgado) 
2 52 - 52 1 49 - - 
Missão do Sagrado Coração de 
Jesus – Nangololo  (Cabo 
Delgado) 
1 53 - 53 5 22 - - 
Total do Ensino Primário 
Rudimentar 
3 85 - 85 6 71 - - 
(Anuário do Ensino, 1930, 1931: 185-199) 
 a) O director da Escola Central 1º de Janeiro 
b) Um professor da Escola Central Paiva Manso 
c) Tem mais três escolas de curso diurno. 
 
Círculo Escolar –  
Movimento dos alunos 










Ensino Elementar Oficial 
Lourenço Marques 41 1362 763 2125 418 1367,4 733 161 
Inhambane 8 311 40 351 99 187,9 167 5 
Quelimane 10 325 133 458 100 270 161 25 
Tete 2 109 26 135 35 84 - - 
Moçambique 6 175 58 233 27 163 86 8 
Cabo Delgado e Niassa 3 68 35 103 24 60,8 30 - 
Total 70 2350 1055 3405 703 2133,1 1177 199 
Ensino elementar subsidiado – Missões católicas portuguesas 
Lourenço Marques 36 3134 761 3895 1442 1420,4 472 26 
Inhambane 8 430 251 681 202 383,6 130 1 
Distritos do 2º círculo escolar 14 1009 227 1236 241 977 199 9 
Total 58 4573 1239 5812 1885 2781,0 801 36 
Ensino Elementar Particular não subsidiado – Missões estrangeiras 
Lourenço Marques 16 376 187 563 119 394 205 42 
Quelimane 5 139 62 201 90 96 20 - 
Cabo Delgado 2 19 18 37 - 35 - - 
Total 23 534 267 801 209 525 225 42 
Ensino Rudimentar Oficial 
Lourenço Marques 19 3046 1064 4110 505 2210,7 219 57 
Inhambane 22 2208 49 2257 717 1282,6 292 - 
Quelimane 13 645 3 648 122 392 57 - 
Tete 4 112 - 112 11 75 6 - 
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Moçambique 7 1668 - 1668 312 1197 - - 
Total 65 7679 1116 8795 1667 5157,3 574 57 
Ensino Rudimentar subsidiado – Missões católicas portuguesas 
Lourenço Marques 54 5573 2080 7653 2190 4359,4 610 3 
Inhambane 15 929 156 1085 215 701,5 196 7 
Tete 25 - - 2114 101 1155 67 - 
Moçambique 3 267 - 267 - 193 31 - 
Total 97 - - 11119 2506 6408,9 904 10 
Ensino Rudimentar subsidiado – Missões estrangeiras 
Lourenço Marques 55 2626 1732 4358 873 2683,2 515 74 
Inhambane 12 521 258 779 253 443,9 133 11 
Quelimane 3 184 48 232 50 120 4 - 
Cabo Delgado e Niassa 3 85 - 85 6 71 - - 
Total 73 3416 2038 5454 1182 3318,1 652 85 
Total Geral 38
6 
- - 35386 8152 20323,4 4333 429 
(Anuário do Ensino, 1930, 1931: 197) 
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Anexo XLIV: Alunos matriculados no Ensino Primário Elementar na Província de 
Moçambique, em 1930 
 




PASSAGENS EXAMES PERCENTAGENS 
Oficiais - 2133 1177 199 64,5 
Missões católicas - 2781 801 36 30 
Escolas particulares - 525 225 42 50,8 
 10,016 5439 2203 277 45,6 
(Anuário do Ensino, 1930: 1931: 223) 
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Anexo XLV: Organização do cadastro das missões estrangeiras, 1948 
 


























Missão Anglicana de S. Cipriano Inglesa 1 - - 
Missão Wesleyana Sul-africana 1 1 - 
Lourenço 
Marques 
Missão Suíça Suíça 1 1 1 
Missão Suíça Suíça - 1 4 Maputo 
Missão protestante Anglicana Inglesa - - 2 






Missão da Namaacha Inglesa - 1 - 
Inhambane Missão Anglicana Inglesa - 1 - 
Missão Metodista Episcopal Americana - 1 - Homoíne 
Missão Anglicana de Chambone Inglesa 1 - - 
Inhamrrime Missão Metodista Livre Americana 1 - - 
Massinga Missão American Board Americana - - 1 
Morrumbene Missão Metodista Episcopal Americana 1 - - 
Missão Anglicana de Chambone Inglesa - - 1 
Missão Metodista Episcopal Americana - - 13 
 
Panda 
Missão Metodista Livre Americana - - 1 









Missão Anglicana Inglesa - 1 - 
Missão Suíça Suíça - 1 10 Gaza 
Missão Anglicana de Sto. 
Agostinho de Maciene 
Inglesa 1 1 15 
Missão Suíça Suíça - 1 - Bilene 
Missão Wesleyana Americana - 1 - 
Guijá Missão Suíça Suíça - - 1 
Magude Missão Suíça de Antioca Suíça - 1 2 
Missão Nazarena Americana 1 20 30 Muchopes 
Missão Suíça Suíça - 30 - 








Missão Suíça Suíça - - 1 
BEIRA - - - - - - 
TETE Macanga Missão Internacional Holiness 
“Plus Ultra” 
Inglesa 1 - - 
Alto Mólucuè Missão de Nhauela Inglesa 1 4 8  
QUELIMANE Lugela Missão de Munguluni – 
Adventista do 7º dia 
Americana 1 - - 
NAMPULA - - - - - - 
C. DELGADO - - - - - - 
LAGO Namiamba Missão de S. Bartolomeu de 
Tressuenta 
Inglesa 1 - 61 
Total 13 77 151 
(Arquivo histórico de Moçambique. Fundo Administração Civil Instrução e Cultos. Cx.34 [Maço – “Organização do 
cadastro – 1948, Resumo das missões estrangeiras protestantes estabelecidas nesta colónia, de conformidade com os 
ofícios da Repartição Autónoma de Justiça e Cultos, nº 352, de 7 de Setembro de 1934 e nº 125, de 1 de Abril de 
1935”]) 
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Anexo XLVI: Número e localização das sedes e sucursais das missões protestantes 



























































































































                            





















































































Marracuene 22 9 - - - 2 - - - - - 33 
Maputo 16 46 - - - 9 - - - - - 71 
Sabié 7 - 2 - - 6 - - - - - 15 
Manhiça 17 - - - - - - - - - - 17 
Magude 14 19 - - - - - - - - - 33 
Bilene 22 - 2 - 5 1 - - - - - 30 
Gaza 12 22 4 7 - 22 - - - - - 67 
Guijá 7 - 1 - - - - - - - - 8 
Chibuto 6 - 10 12 8 6 - 5 - - - 47 
Manjacaze 14 - 3 23 - 17 - 21 - - - 78 
Zavala 1 - - - - 13 21 28 24 - - 87 
Panda - - - - 2 1 8 20 18 - - 49 
Inhambane - - - - - 2 4 3 4 - - 13 
Inharrime - - - - - 5 11 21 19 - - 56 
Cumbana - - - - - 5 6 10 10 - - 31 
Homoíne - - - - - 17 15 38 17 - - 87 
Morrumbene - - - - - 1 12 19 1 - - 33 
Massinga - - - - - - 9 12 - - - 21 
Vilanculos - - - - - - - - 7 - - 7 
Transvaal - - - - - - - - 3 - - 3 
A. Molocuè - - - - - - - - - 5 - 5 
Lago - - - - - - - - - - 3 3 
Total 138 96 22 42 15 107 86 177 103 5 3 794 
(Anuário do Ensino, 1930,  1931: 248). 
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Romande (Suíça)   49   1  1  7  195 
Wesleyana (inglesa) 1      1   3 15 20 
Baptista (escandinava)    1      14  15 
Nazarena (americana)  4         43 47 
Holiness (inglesa) 3          15 18 
Anglicana (inglesa) 17 4         102 123 
American Board 
(americna) 
 2        1 83 86 
Metodista Episcopal 
(americana) 
1 20  3      13 206 243 
Metodista Livre 
(americana) 
 9   4     3 103 119 
Escocesa (inglesa) 5        2  14 21 
Anglicana das 
Universidades (inglesa) 
2           2 
Total 29 39 49 4 4 1 1 1 2 27 731 889 


















          
S. Pedro Claver do 
Miruro  
4           4 
SS. Consolata de 
Massangulo 
7 3          7 
Sta. Maria de Namuno  3          3 
Sagrado Coração de Jesus  3          3 
S. Paulo de Mahate  3          3 
            20 
(Anuário do Ensino, 1930, 1931:246-247). 
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 Anexo XLVIII: Missões estrangeiras protestantes estabelecidas na colónia de 
Moçambique, por circunscrição, em 1932 
 
 





























DATA DE INSTALAÇÃO 
 
OBSERVAÇÕES 
Missões estrangeiras protestantes 
Mission Suisse dans 
l’Afrique du Sud 
Suíça Cristã 
evangélica 
18  1 10
2 
9  Muchopes e 
Marracuene (1887);  
Magude (1890); 
Maputo (1895, 1900, 
1902); Vila João Belo 
(1908); Sabié (1919); 


































Sabié (1902)  
- 
Wesleyana 
(The Methodist Church of 
South Africa) 







Episcopal (Board of 
Foreign Missions of 
Methodist Episcopal 
Church) 




















Christian Catholic Church 
in Zion Soth Africa 
(Christian Catholic 
Church in Zion South 
Africa) 








1884 Tem sucursais 
nas terras do 
chefe Bonga, 
régulo Bique; 
nas terras do 
Samiel, régulo 
Cócóne; nas 
terras do chefe 
Chirrundzo. 
South African Compound 
Mission 
Inglesa Protestante  1 - - Circnscrição do Guijá 
(1884) 
Sucursais nas 







The Salvation Army Inglesa Protestante - 2 5 3 Panda (1918); Zavala 
(1926) 
 
The American Board 
Mission 
Americana Protestante 15 3 45 - Inhambane - Homoíne 
e Panda (1918); Zavala 
(1926) 
 
The General Missionary 
Board of the Free 





























Sueca Protestante - 1 42 - 1924  
Total    20 38
4 
55   
Missões estrangeiras católicas 
Missão de S. José de 
Montepuez dos Padres de 
Maria de Montfort 
Holandesa Católica    4 Niassa, circunscrição 


















Missão do S. S. Coração 
de Jesus dos Macondes, 
Padres Holandeses de 












Missão de S. Paulo de 





Católica 8 1 1 1 Cabo Delgado, 
circunscrição de 
Pemba (porto Amélia ) 
(1927) 
 
Missão italiana de 
Massangulo 




Total    2 1 11   
(Arquivo Histórico de Moçambique. Fundo Administração Civil, Instrução e Cultos, Cx. 31 [Maço “Missões religiosas, 1932 – 
Estatística referente à existência de missões estrangeiras protestantes estabelecidas na colónia por circunscrições” e “Missões católicas 
dirigidas ou com pessoal estrangeiro, sob a direcção das missões católicas portuguesas”]) 
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Anexo XLIX: Movimento das Missões Civilizadoras para Angola e Moçambique, 1920-
1925 
 
INSTITUTO DAS MISSÕES COLONIAIS 




































A 650 Km de 
Moçamedes  
1) Álvaro Caetano de Oliveira 
(chefe) 
José Salvado de Barros (a) 
Manuela Caetano de Oliveira 
Manuel Correia da Silva (e 
cônjuge) 
Maria Alzira Biscaia da Silva 
2) Joaquim Martins 
Ilídio Correia da Silva Dias 
Adriano Caetano de Oliveira 
Judite dos Santos Oliveira 
Auxiliares: 
Pompeu Marques Cunha 
José Duarte Pires e Alexandrina 
Rosa Pinho 
Aníbal Ferreira Coelho e Letícia 
Augusta dos Santos Ferreira 
Isabel da Conceição Sá Nunes 
3) Laudomira dos Anjos 
Saavedra 
 
1) Os agentes de civilização foram ocupar a antiga 
missão alemã de Mupanda. A missão foi reforçada 
em pessoal com o envio de Ilídio Correia, Adriano 
de Oliveira e Joaquim Martins com mais três 
auxiliares (BMC, 1920, nº 1, p. 47) 
-Transferência de José Salvado Barros para a 
missão “Cinco de Outubro” em Malange, em 
1920. 
A missão instalou-se definitivamente na região 
dos Cuanhamas em 15 de Julho 1920 (BMC, 
1920, nº 3, p. 24). 
2) Nomeados para reforçar o pessoal que já se 
encontrava em Cuanhama (BMC, 1920, nº 5, p. 6) 
- Numa carta enviada pelo chefe da missão Álvaro 
Caetano de Oliveira pede-se a transferência da 
missão para Wolk dado que os agentes 
consideram que Ompanda não é um local 
adequado (BMC, 1920, nº 5, p. 24). 
3) Em Setembro de 1920 ainda não tinham saído 
de Portugal: Ilídio Correia. Joaquim Martins, 
Adriano de Oliveira e Judite dos Santos Oliveira, 
Pompeu Marques da Cunha, Aníbal Ferreira 
Coelho, Letícia Ferreira, Isabel Nunes, e a nova 
nomeada LaudoMira Saavedra. 
- Dados biográficos do pessoal (BMC, 1921, nº 
11, p. 1-2). 
- Informação sobre o estabelecimento de uma 
sucursal no Hoque, sob a direcção de agente Ilídio 
Correia da Silva. A ideia é transformar o Hoque 
em missão central e a de Ompanda em sucursal 
(BMC, 1921, nº 11, p.16). 
- Chegada a Ompanda em 18 de Outubro de1921, 
o pessoal requisitado em Setembro de 1920 
(BMC, 1921, nº 14, p.20). 
- A sede continua em Ompanda (agentes Joaquim 
Martins e Ilídio Correia da Silva Dias (chefe 
interino). No Hoque estão o chefe Álvaro Caetano 
de Oliveira e os agentes Adriano Caetano de 
Oliveira, Manuela Caetano de Oliveira, e Judite 
dos Santos Oliveira. Para Humpata, para fundarem 
outra sucursal, seguiram Manuel Correia da Silva 
e Alzira Biscai Correia da Silva (BMC, 1922, nº 





















Pamba (Ambaca)  
 
Localidade a 354 
Km de Luanda e 
a 150 Km de 
Malange 
1) Manuel Alves Carneiro 
(chefe) 
Luís Inácio †  
Francisco de Oliveira Leitão 
José Lourenço 
António Cândido Ferreira 
2) Manuel de Morais e Amélia 
Rego Traquino de Morais (a) 
(BMC, 1920, nº 1, p. 47. Instalou-se finalmente 
em Pemba no dia 13 de Junho) 
(a) Transferidos para Angola (estavam 
anteriormente destinados à missão Pátria de 
Moçambique) (BMC, nº 5, 1920, p. 6). 
– Em 31 de Dezembro de 1920 o chefe da missão 
pede ao director do instituto para mudar a sede da 
missão para Malange, ficando Pamba como 
sucursal (BMC, 1920, nº 6, p. 25); 
† - Faleceu vítima de febres, em 8 de Maio de 
1921 (BMC, nº 10, 1921, p. 26-27); 
- Para substituir o agente Luís Inácio foram 
propostas Zulmira Celeste Leitão Serra e José 
Maria Rascão Gomes (BMC, nº 12, 1921, p. 24); 
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- Mudou a sede para Mussolo sob a chefia de 
Francisco de Oliveira Leitão com os agentes José 
Salvado Barros, Zulmira Celeste Leitão Serra, 
José Maria Rascão Gomes (BMC, nº 15, 1922, p. 
7); 
- Manuel Morais e a mulher Amélia Tarquínio de 
Morais pedem transferência para a missão Cinco 
de Outubro em Moçambique (BMC, 1924, nº 20, 
p. 18). 
- Nomeados para a missão os agentes: Américo 
Vaz Rebordão Correia e Aníbal Alves Moura. 
Francisco Cardoso Sampaio Júnior foi transferido 
para a missão Óscar Torres na Humpata (BMC, 
1924, nº 21, p. 14). 
1922 Missão “Capelo 
e Ivens” 
Fixada sede no 
Alto Zambeze. 
Só em Dezembro 
de 1923 é que o 
pessoal chegou a 
Calunda, sede da 
circunscrição. 
Adelino Augusto dos Santos 
António Nunes Marinha 
António Gameiro Alves 
- Notas biográficas sobre o pessoal (BMC, 1924, 






Dias Ferreira (chefe) e mulher 
António Nunes da Costa 


















José Maria Rascão Gomes 
José Nunes 
- Estão em processo de instalação em 6 de Abril 
1924 (BMC, 1924, nº 20, p. 20); 








Manuel Correia da Silva - Notícia da sua existência em (BMC, 1924, nº 20, 
p. 20). 
- Entrada de Francisco Cardoso Sampaio Júnior 
vindo da missão Cinco de Outubro (BMC, 1924, 






Vila Serpa Pinto 
(Cubango) 
Armindo Soares e dois 
auxiliares 
- Notícias pela primeira vez em Maio de 1925. 
Armindo Soares é destacado para a escola oficial 
de Menongue por ordem de serviço do governo do 
distrito na ausência do seu professor (BMC, 1925, 
nº 24, pp. 29-31). 
 
 
INSTITUTO DAS MISSÕES COLONIAIS 



































1) Xinavane, na 
Manhiça 
2) Ilha Mariana 
3) Capulana 
Cândido da Silva Teixeira (chefe) 
Luís José de Oliveira 
Ermelinda da Silva Teixeira 
Joaquim José de Sousa 
Auxiliares: 
Ana Rosa Pires Teixeira (cônjuge 
do chefe) 
António José Alves (e cônjuge) 
Maria da Glória Martins Corais 
Marieta Cândida de Sousa 
BMC, 1920, nº 1, p. 48 
- Em Janeiro de 1921 chegaram reforços à 
missão “Miguel Bombarda”; o mapa de 
frequência da escola enviado por José Lopes 
Xisto indica que a frequentaram 61 alunos em 
1918, 84 alunos em 1919 e 90 alunos em 1920. 
- Reoganização da missão, instalada em 
Xinavane, na Manhiça, no Distrito de Lourenço 
Marques, sob a chefia do agente José Lopes 
Xisto; O agente José Lourenço fica 
definitivamente colocado. Foram propostos para 
reforçar a missão os alunos António da Silva 
Veiga, Claudino dos Anjos Alves e Elvira Melo 
Xisto (cônjuge do chefe) (BMC, 1921, nº 12, p. 
24); Foram nomeados em 19 de Novembro de 
1921 (BMC, 1921, nº 13, p. 20); 
- Notícia da fundação de uma sucursal no 
Magude para a qual se requisitam Joaquim José 
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de Sousa e Margarida Charula de Sousa 
(cônjuges); o agente José Lourenço vai fundar 
uma sucursal na ilha Mariana (BMC, 1921, nº 
14, p. 21); 
- Sede em Xinavane, Taninga (José Lopes Xisto, 
chefe) e os agentes Elisa Melo Xisto e José 
Lourenço. Criação da sucursal na Ilha Mariana e 
outra em Capulana (BMC, nº 15, 1922, p. 7); 
- Dados biográficos pessoal da missão (BMC, nº 
17, 1922, p. 1-2); 
- Movimento escolar: alunos entre os 6 e os 12 
anos, 124; ensino de costura e trabalhos 
domésticos femininos, 34; sucursal Ilha Mariana, 
51; Sucursal Capulana, 55 (BMC, nº 18, 1923, p. 
26); 
- José Lopes Xisto, Elisa de Melo Xisto 
regressam à metrópole no gozo de seis meses de 
licença (BMC, 1924, nº 20, p. 17); 
- Regresso do agente Claudino dos Anjos Alves 
a Moçambique (Missão Miguel Bombarda), após 
ter recobrado a saúde na metrópole, (BMC, 
1924, nº 20, p. 18); 
- Partida da Metrópole com destino à missão 
república dos seguintes agentes de civilização: 
Claudino dos Anjos Alves, José Lourenço e 
Maria do Rosário Lourenço, José da Silva Veiga, 
Maria do Céu da Silva Teixeira (BMC, 1924, nº 
20, p. 20). 
- Criada sucursal da missão na circunscrição do 




























na Missão de S. 





José da Silva (chefe) 
Sebastião Chambino 
António Joaquim Teixeira 
Acácio Altino Salgado 
Adriano Caetano de Oliveira (a) 







a) Adriano de Oliveira foi encaminhado para a 
missão “Candido dos Reis” em Angola, em 1920 
( BMC, 1920, nº 1, p. 48); 
b) Vindo da missão pátria para a república 
(BMC, 1920, nº 5, p. 4); 
- Notas biográficas sobre os membros da missão 
( BMC, 1920, nº 8 e 9, p. 1 e 2); 
- O ministério das colónias mandou entregar a 
missão do Mongue à “Pátria” mas previa-se 8 
entretanto que a “Pátria” fosse ocupar 
Mocodoene onde as missões estrangeiras 
exerciam propaganda desnacionalizadora. (BMC, 
1920, nº 7, p.8); 
- Notícias de desentendimentos entre a missão 
República e as autoridades do distrito de 
Quelimane (BMC, 1921, nº 11, p. 22); 
- Continua no alto Molucué, com sede em Ile-
Luá. Saiu o chefe José da Silva e assumiu a 
direcção o agente António Ribeiro Vaz, com os 
agentes Acácio Altino Salgado, António Joaquim 
Teixeira e Sebastião Chambino (BMC, 1922, nº 
15, p. 8); 
- Nomeado chefe da missão República António 
Alberto Moura, a mulher Alzira Melo Moura e a 
irmã desta Ana Elvira Moura com mais quatro 
auxiliares (BMC, 1924, nº 20, p. 17); 
- Transferido António Ribeiro Vaz para a missão 
“Pátria”, a seu pedido (BMC, 1924, nº 20, p. 17); 
- Partida da Metrópole com destino à missão 
república dos seguintes agentes de civilização: 
António Alberto Moura e Alzira da Silva Moura, 
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Ana Elvira de Moura, Zeferino Afonso de 
Campos, Maria Júlia de Campos, Secundino 
Fernandes, Eufémia de Jesus Freire (BMC, 1924, 
nº 20, p. 20); 
- Movimento do pessoal. Tomou posse como 
chefe António Alberto Moura e os auxiliares 
António Marcelino, e João Afonso Alcobia. O 
agente António Ribeiro Vaz deixou a missão 
com destino à missão Pátria (BMC, 1924, nº 21, 
p. 14); 
- † Falecimento de António Alberto Moura, por 
motivo de doença, em finais de 1924, inícios de 






















Carlos Correia de Lacerda 
(a)(chefe) 
José Lopes Xisto (1) 
Luís dos Reis 
António dos Santos Leão 
Ilídio Correia da Silva Dias (b) 
Auxiliar: 
Leopoldina dos Santos Correia de 
Lacerda (cônjuge do chefe) 
José da Conceição Moura † 
João de Jesus Ferreira † 
 (a) Carlos Correia de Lacerda tinha sido 
professor do Instituto de Missões Coloniais 
O agente de civilização José Lopes Xisto foi o 
primeiro a ser nomeado para as colónias para 
fundar a missão da Manhiça. Só o conseguiu 
quando o governador Álvaro de Castro o ajudou 
a estabelecer-se naquele local  
(b) Foi enviado para a missão “Candido dos 
Reis” em Angola, em 1920 (BMC, 1920, nº 1, p. 
49); 
- Dados biográficos e fotografia do pessoal 
(BMC, 1920, nº 6, p. 1-2); 
- Notícia do estabelecimento da sucursal em 
Fernão Veloso, subentende-se que até então 
estivessem sempre na Manhiça (BMC, 1921, nº 
11, p. 8); 
- Reforço da missão com os agentes António 
Alberto Moura, Eduardo José Pego, Pedro Alves 
Gago, o missionário católico de S. Tomé 
António Júlio Matos Nunes e a auxiliar Ernestina 
Amélia Moura. O reforço é pedido e concedido 
por se destinar às escolas da Cabaceira (BMC, 
1921, nº 12, p. 24); 
- Missão passa a estar instalada na escola de artes 
e ofícios em Moçambique onde Carlos Correia 
de Lacerda a dirige, com os auxiliares João de 
Jesus Ferreira e Pedro Alves Gago. Na Cabaceira 
o Instituto Elias Garcia é também confiado à 
“Camões”, sendo dirigido pela agente 
Leopoldina Correia de Lacerda. A missão tem 
sucursais em Meconda (António Júlio de Matos 
Nunes e Eduardo José Fernandes Pego) e outra 
em Fernão-Veloso onde estão José da Conceição 
Moura, Luís dos Reis, António Alberto de 
Moura e a auxiliar Ernestina Amélia Moura 
(BMC, 1922, nº 15, p.8); 
- Dados biográficos novos membros da missão 
(Pedro Alves Gago, Eduardo José Fernandes 
Pego, António Alberto Moura, António Júlio de 
Matos Nunes e a auxiliar Ernestina Amélia 
Moura) (BMC, 1922, nº 16, p. 1-3); 
- † João Ferreira (Faleceu ao serviço da Escola 
de Artes e Ofícios onde era professor de 
instrução primária, vitimado por doença não 
especificada, em 14 de Setembro de 1922) 
(BMC, 1922, nº 16, p. 11-12); 
- † José da Conceição Moura (Faleceu no 
hospital de Memba em 2 de Maio de 1923). 
(BMC, 1924, nº 19, p.7-8). 
- Nomeado chefe Luís dos Reis (BMC, 1924, nº 
20, p. 17); 
- Nomeado para a amissão “Camões” o aluno 
Alberto Carlos Fernandes Pego (BMC, 1924, nº 
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20, p. 18). 
- Partida da Metrópole com destino à missão 
“República” dos seguintes agentes de 
civilização: Jaime Alves Gago, António dos 
Reis, Leopoldina de Mendonça Marques (BMC, 




















2) Elén, Zavala 
3) Maxixe 
4) Mocodoene 
António Ribeiro Vaz (chefe) (e) 
Manuel de Morais (a) 
Amélia do Rego e Silva Traquino 
de Morais (b) 
José da Conceição Moura (d) 
João de Jesus Ferreira (d) 
 
2) Cândido da Silva Teixeira (c) 
Joaquim José de Sousa 
Luís José de Oliveira 
Ermelinda da Silva Teixeira 
Ana Rosa Pires Teixeira 
Marieta Cândida de Sousa 
Auxiliares 
António José Alves 
Maria da Glória Martins Corais 
Data de criação da Missão Pátria (BMC, 1920, nº 
1, p. 49); 
(a) e (b) Foram nomeados para a Missão “Cinco 
de Outubro”, em Angola (BMC, 1920, nº 3, 
p.24); c) Nomeado chefe em substituição de 
António Ribeiro Vaz (BMC, 1920, nº 5, p.4); 
(d)Transitaram da missão “Pátria” para a missão 
“Camões” (BMC, 1920, nº 5, p. 4); 
2) Nova composição da missão (BMC, 1920, nº 
5, p. 4); 
(e) Transferido para a missão “República” 
(BMC, 1920, nº 5, p. 4); 
- Dados biográficos do pessoal (BMC, 1921, nº 
10, p. 1-5); 
- Mudou a sede para Nhambel, na região de 
Zavala, onde estão Cândido da Silva Teixeira 
(chefe) e os agentes Ana Rosa Pires Teixeira, 
António dos Santos Leão e Marieta Cândida de 
Souza. Na antiga sede da missão em Dackalo 
estão os agentes Luís José de Oliveira e 
Ermelinda Teixeira de Oliveira. Em Elén 
(Zavala) é fundada uma nova sucursal onde 
ficaram os agentes Joaquim José de Sousa, 
Margarida Charula de Sousa e a auxiliar Etelvina 
Aurora de Sousa Belo (BMC, 1922, nº 15, p. 8); 
- Movimento escolar da missão Pátria: alunos 
matriculados entre Novembro e Junho 39; 
Sucursal de Dackalo 22 alunos. 
- Movimento escolar da escola de instrução 
primária missão central, 91 alunos de ambos os 
sexos (BMC, nº 18, 1923, p. 30); 
- Criada sucursal com sede em Maxixe confiada 
a José Joaquim de Sousa que deixou com a 
mulher e sogra a missão “Esperança” (BMC, 
1924, nº 20, p. 17); 
- Nomeado agente de civilização José David e 
Silva com destino à missão “Pátria” 
acompanhado da mulher Alice de Barros Mendes 
(BMC, 1924, nº 20, p. 18); 
- Partida da Metrópole com destino à missão 
“República” dos seguintes agentes de 
civilização: José David e Silva e mulher, Alice 
de Barros Mendes, Sebastião da Silva,  Francisco 
Xavier Martins, José Venâncio Leão, Clara 
Rocho Leão, António Marques Cordeiro 
Justiniano José de Sousa, Madalena da Piedade 
(BMC, 1924, nº 20, p. 20); 
- Notícia da sucursal “Esperança”, em Elén 
(Zavala), chefe Joaquim J. de Sousa; 
- Mapa frequência escolar (BMC, 1924, nº 20, p. 
36); 
- Distribuição do pessoal. Sucursal do Maxixe 
(Sebastião da Silva e António Marques 
Cordeiro); na sucursal “Esperança” (José David 
da Silva e mulher, Alice Barros Mendes, auxiliar 
José Venâncio Leão); sucursal de Mocodoene 
(Justiniano José de Sousa e mulher Madalena da 
Piedade); Sede da missão em Nhambel 
(Francisco Xavier Martins e Manuel Vaz do 
Nascimento) (BMC, 1924, nº 21, p. 14). 
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Anexo L: Movimento escolar das missões laicas 
 
 
Movimento Escolar das Missões Civilizadoras Laicas em Moçambique, 1920-1925 
 
MISSÃO “MIGUEL BOMBARDA” 
Movimento Escolar  
Ano 
Distrito de Lourenço Marques 
Masculino Feminino Total 
Agente de Civilização 
1918 Xinavene, na Manhiça - - 61 José Lopes Xisto 
1919 Xinavene, na Manhiça - - 84 José Lopes Xisto 
1920 Xinavene, na Manhiça - - 90 José Lopes Xisto 
1921 - - - - - 
1922 Capulana (sucursal) - - 44 António da Silva Veiga 
1923 Xinavane, Manhiça (sede) 












Claudino dos Anjos Alves 









José Lopes Xisto 
António da Silva Veiga 
1925  - - -  
MISSÃO “REPÚBLICA” 
Ano Movimento Escolar  Distrito de Quelimane 
Masculino Feminino Total 
Agente de Civilização 
 
1920/25 Luá-Ile - - - - 
MISSÃO “CAMÕES” 
Movimento Escolar Ano Distrito de Moçambique 
Masculino Feminino Total 
Agente de Civilização 
1922 Meconta - - 36 Pedro Alves Gago 
MISSÃO “PÁTRIA” 
Movimento escolar Ano Distrito de Inhambane 
Masculino Feminino Total 
Agente de Civilização 




















António dos Santos Leão 



















José David da Silva 
Joaquim e Margarida de Sousa 
António dos Santos Leão 
1925 Maxixe   222 Joaquim e Margarida de Sousa 
(Boletim das Missões Civilizadoras [1920, nº 1 – 1925, nº 24]) 
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NÚMERO DE ESCOLAS E SEU MOVIMENTO ANUAL 1885-1909 (1) 
 










TOTAL DOS DOIS 
SEXOS 
1885          39 (a) 
1889           5 (b) 
1890          93 (c) 
1893 12 2 14 486 124 610 
1894 14 2 16 515 122 637 
1895 12 2 14 515 126 641 
1896 15 2 17 687 149 836 
1897 17 2 19 927 182 1109 
1898 16 4 20 969 196 1165 
1899 15 4 19 1046 278 1324 
1900 21 7 28 1260 346 1606 
1901 24 7 31 1391 385 1776 
1902 28 7 35 1661 440 2101 
1903 28 7 35 1625 483 2108 
1904 30 10 40 1695 605 2300 
1905 32 9 41 1880 588 2468 
1906 35 12 47 2095 863 2958 
1907 43 12 55 2898 883 3781 
1908 46 13 59 2932 962 3894 
1909 63 15 78 4356 958 5314 
(Adaptado de Silva, 1911: 277). 
(1) Trata-se de escolas do ensino primário, sob o controle das paróquias e missões portuguesas. 
a) Escola de Chiloane; b) Escola de Marral; c) Escola de Inhambane. 
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Anexo LII: Mapa estatístico da frequência dos alunos das escolas missionárias de 



































































































































































































































1893 12 - - - 18 - - - 6 - 39 - 5 80 
1894 22 13 - - 12 - - - - - 28 - 4 79 
1895 17 14 - - 11 - - - - - 22 - - 64 
1896 16 8 - - 29 - - - - - 16 - - 69 
1897 21 5 - 15 6 - - - - - 30 - - 77 
1898 20 4 - 14 11 - 44 - - 21 24 - 26 164 
1899 32 - - 14 23 - 36 - 17 20 17 - 27 186 
1900 26 - - 13 9 61 20 - 5 38 22 - 22 216 
1901 30 - - 9 25 61 14 - 5 38 15 - 20 217 
1902 29 - - 15 27 63 20 - 27 42 17 - 17 257 
1903 36 17 - 6 31 76 23 - 22 42 32 - 8 293 
1904 37 10 - 21 18 66 16 - 19 37 38 - 7 269 
1905 37 8 - 25 26 63 19 - 17 38 12 - 9 254 
1906 - - - 27 21 62 22 - 23 42 27 - 7 231 
1907 - Encerrad
a 
- 26 11 69 24 - 23 41 28 - 6 228 
1908 -  - 19 17 68 21 - 12 49 30 - 12 228 
1909 49  - 22 17 71 30 15 24 49 - 15 15 307 
 384 79 0 226 312 660 289 15 200 457 397 15 185 3219 
(Silva, 1911: 278). 
 
 
PRELAZIA DE MOÇAMBIQUE -MAPA ESTATÍSTICO DA FREQUÊNCIA DOS ALUNOS DAS ESCOLAS MISSIONÁRIAS DE ENSINO 
PRIMÁRIO NOS ANOS 1893 A 1909 
 


































































































































































1893 50 - - - - - - 96 62 66 - 274 
1894 45 - - - - - - 99 63 71 - 278 
1895 36 - - - - - - 105 81 75 - 297 
1896 40 - - - 18 50 - 125 103 131 - 467 
1897 118 - - - 12 120 - 173 127 62 - 612 
1898 107 - - - - - 177 142 82 - 508 
1899 140 - - - - - 175 138 52 - 505 
1900 109 30 - - - - 170 134 68 - 511 
1901 95 51 - 5 30 - 176 144 93 - 594 
1902 110 57 - - 32 - 168 174 82 - 623 
1903 92 50 - - 31 - 185 197 123 - 678 
1904 105 50 36 - 47 - 197 241 87 33 796 
1905 110 56 40 - 52 - 200 241 133 - 832 
1906 107 84 35 63 73 - 197 250 93 50 952 
1907 128 120 26 59 84 - 195 248 97 54 1011 
1908 144 126 22 38 77 - 178 250 99 104 1038 






87 140 184 148 101 110 1158 
 1718 754 183 217 30 683 140 2800 2743 1515 351 11134 
(Silva, 1911:278) 
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PRELAZIA DE MOÇAMBIQUE - MAPA ESTATÍSTICO DA FREQUÊNCIA DOS ALUNOS DAS ESCOLAS MISSIONÁRIAS DE ENSINO 
PRIMÁRIO NOS ANOS 1893 A 1909 




















































































































































































1893 - - - 13 - - - 88 - - - - 101 
1894 - - - 32 - - - 87 - 8 21 - 148 
1895 - - - 15 - - - 89 - - 6 - 110 
1896 - - - 13 - - - 92 - - 5 - 110 
1897 27 - - 18 - - - 76 - - 6 - 127 
1898 38 - - 17 - - - 78 - - 9 - 142 
1899 - - - 33 - - - 77 - - 24 - 134 
1900 - - 8 20 42 12 - 64 36 3 24 - 209 
1901 - 23 21 - 43 24 - 120 41 5 29 - 306 
1902 35 34 13 34 26 14 - 127 44 4 34 - 365 
1903 47 - 8 39 75 20 - 98 41 - - - 328 
1904 61 - 10 31 88 19 - 89 50 - 40 - 388 
1905 49 - 10 37 86 15 - 90 55 - 42 - 384 
1906 46 13 12 67 100 37 - 97 89 - 39 - 500 
1907 47 8 12 56 89 42 - 96 89 - 47 - 486 
1908 48 23 31 36 117 47 53 98 63 - 50 - 566 
1909 63 Fechou 19 32 109 43 57 92 56 - 70 - 541 
 461 101 144 493 775 273 110 1558 564 20 446 0 4945 
(Silva, 1911: 278). 
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- - - - - - - - - - - 116 141 171 190 184 143 945 
Instituto Rainha D. 
Amélia 
62 59 45 46 55 89 84 76 73 89 110 101 104 123 135 139 205 1595 
Colégio de S. José, 
Lourenço Marques 
(b) 
- - - - - - - - - - - - - 49 - 40 28 117 
Escola Príncipe 
Real na Munhuana 
(diurna) 
- - - - - - - - - - - - - - - - 137 137 
Escola Príncipe 
Real na Munhuana 
(diurna) 
- - - - - - - - - - - - - - - - 115 115 
Escola Paroquial 
do Chibuto 
- - - - - - - 49 27 34 37 27 29 79 123 71 64 540 
Escola de 
Chikakati (c) 
- - - - - - - - - - - - - - - - 96 96 
Escola da Missão 
de Macassane 
- - - 21 28 22 18 138 130 124 76 - 40 12 27 20 0 656 
Escola de 
Salamanga (d) 
- - - - - - - - - - 20 48 49 25 48 46 40 276 
Escola de 
Matotoíne (d) 
- - - - - - - 113 111 85 33 62 91 74 105 62 85 821 
Escola da Catembe 
(d) 
- - - - - - - - - - - - - - 32 149 117 298 
Escola Salgado 
Guimarães 




- - - - - - - - - - - - - - - - 44 44 
Escola de 
Mahlungulo (d) 
- - - - - - - - - - - - - - - - 52 52 
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Escola de Tshaly 
(d) 
- - - - - - - - - - - - - - - - 48 48 
Escola Missão de 
Lhanguene 
29 38 45 48 65 100 195 213 133 119 117 103 115 120 141 154 181 1916 
Escola Missão de 
Lhanguene (?) 
- - - - - - - - - - - 30 33 39 45 37 50 234 
Escola da Matola 
(e) 
- - - - - - - - - 27 20 29 30 38 42 40 45 271 
Escola da Matola 
(?) 
- - - - - - - - - - - - - - 16 - 25 41 
Escola da Mahota 
(e) 
- - - - - - - - - 59 52 30 33 27 40 49 49 339 
Escola da Missão 
de Infulene 
- - - - - - - - - - - - - 52 115 89 67 323 
Escola da Missão 
de Infulene (?) 
- - - - - - - - - - - - - - 23 17 12 52 
Escola de 
Hodomella (e) 
- - - - - - - - - - - - - - - - 28 28 
Escola de 
Marracuene (e) 
- - - - - - - - - - 66 33 30 42 56 46 65 338 
Escola de 
Marracuene (?) 
- - - - - - - - - - - - - - - - 31 31 
Escola Missão S. 
Paulo de Messano 
- - - - - - - - 85 120 82 110 105 112 136 108 106 964 
Escola das irmãs S. 
Paulo 
- - - - - - - - - - - 28 27 53 45 33 15 201 
Escola da Combeza 
(f) 
- - - - - - - - - - - - 28 23 34 36 35 156 
Escola de 
Chissamo (f) 
- - - - - - - - - - - 29 29 35 32 25 - 150 
Escola de Cimicho 
(f) 
- - - - - - - - - - - - - - 54 46 60 160 
Escola de Cimicho 
(?) 
- - - - - - - - - - - - - 35 - 36 26 97 
Escola de 
Machenganhana (f) 
- - - - - - - - - - - - - 31 42 30 32 135 
Escola de Xihlango 
(f) 
- - - - - - - - - - - - - - 72 51 79 202 
Escola de 
Mamonho (f) 
- - - - - - - - - - - - - - 74 55 49 178 
Escola de Zimbene 
(f) 
- - - - - - - - - - - - - - 76 51 40 167 
Escola de Tlhuane 
(f) 
- - - - - - - - - - - - - - 88 51 43 182 
Escola de Solane 
(f) 
- - - - - - - - - - - - - - 87 48 49 184 
Escola de 
Damande (f) 
- - - - - - - - - - - - - - - 38 30 68 
Escola da Macia (f) - - - - - - - - - - - - - - - - 67 67 
Escola da Missão 
da Manhiça 
- - - - - - - - - - - - - - - - 135 135 
Escola Paroquial 
da Manhiça 
- - - - - - - - - 23 34 - - 13 8 23 - 101 
Escola da Missão 
de Magude 
- - - - - - - - - - - - - - - - 85 85 
Escola da Missão 
de Chonguene 
(Chibuto) 
- - - - - - - - - - - - - - - - 132 132 
Escola de Pontier 
(g) 
- - - - - - - - - - - - - - - - 74 74 
Escola da Missão 
do Chai-Chai 
- - - - - - - - - - - - - - 57 91 146 294 
Escola de 
Macupulana (h) 
- - - - - - - - - - - - - - - - 45 45 
Escola da 
Mateinha (h) 
- - - - - - - - - - - - - - - - 155 155 
Escola de 
Marramene (h) 
- - - - - - - - - - - - - - - - 61 61 
 155 132 170 190 293 351 499 670 659 856 799 847 998 1275 2055 2062 3288 15299 
(Silva, 1911: 278) 
(a) Filial da paróquia da Beira 
(b) Filial do Instituto Rainha D. Amélia  
(c) Filial da paróquia do Chibuto 
(d) Filial da Missão de Sto. António de Macassane 
(e) Filial da Missão de S. José de Lhanguene 
(f) Filial da Missão de S. Paulo de Messano 
(g) Filial da Missão de Chonguene de Chibuto 
(h) Filial da Missão do Chai-Chai. 
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Anexo LIII: Mapa estatístico da frequência dos alunos das escoals missionárias de 
ensino primário, por distritos, na Província de Moçambique, entre 1893 e 1909  
 
 NIASSA MOÇAMBIQUE QUELIMANE TETE C. MOÇAMBIQUE INHAMBANE L. MARQUES 
1893 12 68 50 224 13 88 155 610 
1894 35 44 45 233 32 116 132 637 
1895 31 33 36 261 15 95 170 641 
1896 24 45 58 409 13 97 190 836 
1897 26 51 130 482 45 82 293 1109
1898 24 140 107 401 55 87 351 1165
1899 32 154 140 365 33 101 499 1324
1900 26 190 139 372 82 127 670 1606
1901 30 187 151 443 111 195 659 1776
1902 29 228 167 456 156 209 856 2101
1903 53 240 142 536 189 139 799 2098
1904 47 222 191 605 209 179 847 2300
1905 45 209 206 626 197 187 998 2468
1906 - 231 289 663 275 225 1275 2958
1907 - 228 333 678 254 232 2055 3780
1908 - 228 330 708 355 211 2062 3894




Anexo LIV: Alunos matriculados nas escolas da Prelazia de Moçambique, por distritos, 
de 1910 a 1925 
 
 
ALUNOS MATRICULADOS NAS ESCOLAS DA PRELAZIA DE MOÇAMBIQUE, POR DISTRITOS, DE 1910 A 1925 
 






de N. Sra. 
da 
Conceição 




















































1910 723 391 220 228 144 218 114 444 251 235 - 2968 
1911 122 389 158 84 107 215 76 414 253 123 - 1941 
1912 378 320 200 41 122 240 144 424 208 223 293 2593 
1913 274 377 146 37 124 225 155 654 349 151 611 3103 
1914 196 231 208 197 148 126 173 472 164 205 512 2632 
1915 688 387 876 243 120 281 340 677 118 278 494 4502 
1916 328 253 386 339 83 162 76 436 151 207 313 2734 
1917 399 263 528 382 67 231 134 695 167 244 167 3277 
1918 319 229 579 402 123 282 - 908 147 271 206 3466 
1919 411 243 180 147 110 353 - 571 199 122 291 2627 
1920 220 309 508 354 143 306 105 646 215 - 374 3180 
1921 269 345 473 230 100 257 88 368 339 461 354 3284 
1922 178 527 402 206 62 247 229 223 411 454 279 3218 
1923 1048 617 997 159 200 288 248 525 531 511 516 5640 
1924 1398 742 933 452 315 222 310 782 524 1433 580 7691 
1925 1500 1031 785 630 286 268 312 1807 2030 2006 2225 12880 
 8451 6654 7579 4131 2254 3921 2504 10046 6057 6924 7215 65736 
(Missionário Católico, nº 33, Ano III:174-175) 
 
 
ALUNOS MATRICULADOS NAS ESCOLAS DA PRELAZIA DE MOÇAMBIQUE, POR DISTRITOS, DE 1910 A 1925 
 












Escolas da Missão 
de S. João de Deus 
de Homoíne 
Escola da 





Missão de N. 
Sra. do Rosário 
da Beira 
Escolas da 
Missão de N. 
Sra. do Rosário 
de Macequece 
Escolas da Missão 




1910 103 - - 141 188 10 108  
1911 25 57 25 95 160 76 81  
1912 23 133 52 93 174 60 85  
1913 - 126 67 76 185 58 85  
1914 - 49 60 69 157 24 73  
1915 - 40 65 219 209 - 96  
1916 - 70 55 156 224 - -  
1917 - 137 80 221 423 - -  
1918 - 137 74 - 306 - -  
1919 - 258 97 - 166 - -  
1920 - - 105 - 282 - -  
1921 49 224 97 - 555 - -  
1922 39 184 125 - 1429 - -  
1923 54 167 126 612 1095 - -  
1924 68 236 136 612 781 245 -  
1925 93 220 251 482 1660 380 63  
 454 2038 1415 2555 7994 853 591  
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ALUNOS MATRICULADOS NAS ESCOLAS DA PRELAZIA DE MOÇAMBIQUE, POR DISTRITOS, DE 1910 A 1925 
 
Distrito de Quelimane Distrito de Tete  
 
Anos 
Escola da Missão 





Santos Anjos de 
Coalane 
Escola da 















Escola da Missão de 
S. Pedro Claver do 
Miruru 
 
1910 276 28 177 426 889 72 213  
1911 138 32 159 475 569 74 132  
1912 202 30 195 309 462 44 120  
1913 160 20 190 419 350 54 134  
1914 36 - 95 - - 80 87  
1915 - 21 107 426 1269 - 100  
1916 - - 99 283 - - -  
1917 - - 149 368 - - 48  
1918 - - 155 403 250 - -  
1919 - - - - - - -  
1920 - - 139 335 2000 - -  
1921 - 139 97 475 1250 - -  
1922 - 127 - 497 1163 - -  
1923 - 185 - 404 1898 - -  
1924 - 104 - 423 1602 - -  
1925 - 80 - 338 1595 - -  
 812 766 1562 5581 13297 324 834  
(O Missionário Católico, nº 33, Ano III, pp. 174-175) 
 
 
ALUNOS MATRICULADOS NAS ESCOLAS DA PRELAZIA DE MOÇAMBIQUE, POR DISTRITOS, DE 1910 A 1925 
 






































1910 90 7 17 157 62 92 42 -  
1911 96 13 12 106 75 91 39 -  
1912 176 7 40 113 95 50 36 -  
1913 329 16 41 115 52 24 41 -  
1914 148 89 48 21 45 20 - -  
1915 381 93 402 28 35 87 - -  
1916 102 63 439 11 - 3 - -  
1917 225 68 550 35 - 48 - -  
1918 200 53 38 12 - - - -  
1919 167 - 187 73 - - - -  
1920 186 70 275 19 - - - -  
1921 194 159 290 58 - - - -  
1922 208 283 350 86 - - - -  
1923 206 150 453 99 - - - -  
1924 367 127 336 60 - - - 180  
1925 436 133 524 31 - - - 352  
 3511 1331 4002 1024 364 415 158 532  





Anexo LV: Número de alunos matriculados nas escolas das missões católicas 
portuguesas segundo os dados fornecidos pelo Anuário de 1930 
 
 
ALUNOS MATRICULADOS ESCOLAS DAS MISSÕES (A) 
1927 1928 1929 1930 
Escolas da Missão de S. Jerónimo 428 392 - 206 
Escolas da Missão de N. Senhora de Lurdes 1316 892 - - 
Escolas da Missão de S. João de Deus 96 168 - 404 
Escolas da Missão de S. José 106 97 - 252 
Escolas da Missão de S. Miguel Arcanjo 330 460 - 408 
Escolas da Missão de S. Pedro 292 280 - - 
Escolas da Missão de Sta. Bárbara 232 292 - - 
Escolas da Missão de Santa Rosa Viterbo 1125 1066 - 333 
Escolas da Missão de S. Benedito 794 408 - 202 
Total 4719 4055 - 1805 
(Anuário do Ensino, 1930, 1931:185-199 e 239)  
a) Refere-se a todas as escolas da província pertencentes à missão designada. 
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Anexo LVI: Movimento escolar do ensino primário na colónia de Moçambique, 1931 
 
 
ELEMENTAR RUDIMENTAR TOTAL DISTRITOS 
Escolas Alunos Escolas Alunos Escolas Alunos 
L. Marques 29 6583 111 16121 140 22704 
Inhambane 6 1032 38 4121 44 5153 
Quelimane 8 948 16 880 24 1828 
Moçambique 9 1055 10 1935 19 2990 
Tete 3 260 37 2226 40 2486 
















(Relatório manuscrito do inspector Escolar António Augusto, enviado ao inspector de Instrução Pública de Lourenço 
Marques, em 28 de Maio de 1931, Arquivo Histórico de Moçambique, Fundo da Administração Civil, Instrução e 
Cultos, Caixa 4, [Instrução Pública, 1931]) 
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Escolas Alunos Escolas Alunos Escolas Alunos Escolas Alunos 
Bilene 1 144 12 1598 1 19 14 1761 
Chibuto 2 190 8 1911 - - 10 2101 
Gaza 1 57 8 1452 4 474 13 1983 
Guijá - - - - 1 42 1 42 
Magude - - 6 733 2 191 8 924 
Manhiça 4 344 3 939 6 520 13 1803 
Muchópes 14 3.999 3 453 4 452 21 4904 
Marracuene - - 7 1178 11 1380 18 2558 
Maputo 1 50 6 332 8 709 15 1091 



















(a) Refere-se apenas às escolas rudimentares oficiais e privadas (católicas e protestantes) 
(Relatório manuscrito do inspector Escolar António Augusto, enviado ao inspector de Instrução Pública de Lourenço 
Marques, em 28 de Maio de 1931, Arquivo Histórico de Moçambique, Fundo da Administração Civil, Instrução e 
Cultos, Caixa 4, [Instrução Pública, 1931]) 
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Anexo LVIII: Escolas do ensino primário elementar e rudimentar, públicas e privadas, 
no distrito de Lourenço Marques, 1931 
 
 
Lourenço Marques (cidade) 
 
Lourenço Marques (circunscrições)  
TIPO DE ENSINO 









































































    
(Relatório manuscrito do inspector Escolar António Augusto, enviado ao inspector de Instrução Pública de Lourenço Marques, em 
28 de Maio de 1931, Arquivo Histórico de Moçambique, Fundo da Administração Civil, Instrução e Cultos, Caixa 4, [Instrução 
Pública, 1931]) 
(a) Destas 13 escolas, 1 era da Missão Suíça e 6 das missões católicas portuguesas 
(b) Escolas das missões católicas portuguesas 
(c) Missões católicas portuguesas 
(d) Missões “estrangeiras”. 
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Escolas Alunos Escolas Alunos Escolas Alunos Escolas Alunos 
Vilanculos 3 94 - - - - 3 94 
Massinga 1 120 - - - - 1 120 
Morrumbene 3 378 - - 1 294 4 672 
Homoíne 2 153 8 926 3 413 13 1492 
Panda 2 114 - - - - 2 114 
Jamgamo 1 94 - - - - 1 94 
Inharrime 2 81 4 313 1 72 7 466 
Zavala 8 1382 - - - - 8 1382 
(Relatório manuscrito do inspector Escolar António Augusto, enviado ao inspector de Instrução Pública de Lourenço 
Marques, em 28 de Maio de 1931, Arquivo Histórico de Moçambique, Fundo da Administração Civil, Instrução e 
Cultos, Caixa 4, [Instrução Pública, 1931]) 
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Anexo LX: População da Província de Moçambique no ano de 1908 
 
POPULAÇÃO DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE NO ANO DE 1908 
DISTRITOS BRANCOS ASIÁTICOS MESTIÇOS PRETOS TOTAL 
 
Inhambane 206 539 - 540 1285 
Lourenço Marques (distrito) 650 701 105 99698 101154 
Lourenço Marques (cidade) - - - - 9849 
Gaza 393 - 370 147995 148758 
Moçambique (distrito) - - - - 400000 
Moçambique (cidade) 280 450 250 3800 4780 
Quelimane (vila) 305 111 - 655 1071 
Chinde 224 89 - - 313 
Tete (distrito) 185 74 - 160000 160259 
Companhia de Moçambique - - - - 250000 
Companhia do Niassa - - - - 400000 
 
População Total da Província* 
     
2.650.000 
(Anuário Colonial 1916, página ilegível). 




Anexo LXI: Sumário geral dos censos de 1904, 1911, 1921 e 1926 
 
TOTAL EUROPEUS NÃO EUROPEUS  
ANO TODAS AS RAÇAS HOMENS MULHERES TOTAL HOMENS MULHERES TOTAL 
1904 5 175824 613 117 481 689 1116806 2047118 2011900 4059018 
1911 5 973 393 685 184 591 078 1276242 2384228 2312924 4697152 
1918 - 728 866 692 915 1421781 - - - 
1921 6 028 580 782 035 737 453 1519488 2754957 2654135 5409092 
1926 (a) - - - 1676660 - - - 
(Boletim Económico e Estatístico, Série especial, nº 6. Lourenço Marques: Imprensa Nacional, 1926, p. 15). 
(a) Não foi feito o recenseamento completo da população indígena. 
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DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO ESCOLAR, POR SEXOS, NA COLÓNIA DE MOÇAMBIQUE, 1931 
 
 MASCULINO FEMININO TOTAL 
Elementar 7455 2561 10016 
Rudimentar 19437 5931 25368 
Total 26892 8492 35384 
(Relatório manuscrito do inspector Escolar António Augusto, enviado ao inspector de Instrução Pública de Lourenço 
Marques, em 28 de Maio de 1931, Arquivo Histórico de Moçambique, Fundo da Administração Civil, Instrução e 
Cultos, Caixa 4, [Instrução Pública, 1931]) 
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ELEMENTAR RUDIMENTAR TOTAL  
Brancos Mestiços Indianos Pretos Brancos Mestiços Indianos Pretos Brancos Mestiços Indianos Pretos 
Lourenço 
Marques 
1384 790 268 4131 1 141 5 15974 1385 941 273 20105 
Inhambane 65 234 54 679 - 7 43 4003 65 309 97 4682 
Quelimane 60 235 2 651 2 13 22 843 62 248 24 1494 
Moçambique 36 126 6 887 - - - 1935 36 126 6 2822 




17 101 3 17 - - - 85 17 101 3 102 
Total 1568 1552 335 6561 3  70 25056 1571 1791 405 31617 
(Relatório manuscrito do inspector Escolar António Augusto, enviado ao inspector de Instrução Pública de Lourenço Marques, em 28 de 
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CHEFES DE ESTADO 
MONARQUIA 
(PRESIDÊNCIA E REINO) 
 MINISTROS DA MARINHA / 



















Vasco Guedes de 
Carvalho e Meneses 
(g. i.) 
1854-1857 
   
João Tavares de 
Almeida 
1857-1864 
António Bernardo da Costa 
Cabral (1º conde de Tomar) 
1849 - 1851 Barão de Francos (1849) 
 
António do Canto e 
Castro 
1864-1867 
Duque da Terceira 1851 - 1851 Barão da Senhora da Luz 
(1851) 
António Maria de Fontes 
Pereira de Melo (1851) 
 
António Augusto de 
Almeida Portugal 
Correia de Lacerda 
1867-1868 
Duque de Saldanha 1851 - 1856  Conselho de Governo 1868-1869 
Nuno José Severo de 
Mendonça Rolim de Moura 
Barreto (2º marquês de 
Loulé) 
1856 - 1859 Adriano Ferreri (1859) António Tavares de 
Almeida 
1869 
Duque da Terceira 1859 - 1860 José Marcelino Sá Vargas 
(1860) 
 
Fernando da Costa 
Leal 
1869 
Joaquim António de Aguiar 1860 - 1860 Carlos Bento da Silva (1860) Conselho de Governo 1869-1870 
Marquês (depois duque) de 
Loulé 
1860 - 1865 José da Silva Mendes Leal 
(1862) 
Inácio Augusto Alves 
(g. i.) 
1870 
Marquês (ex-visconde) de 
Sá da Bandeira 
1865 - 1865 João Crisóstomo de Abreu e 
Sousa (1864) 
 
José Rodrigues Coelho 
do Amaral 
1870-1873 
Joaquim António de Aguiar 1865 - 1868 Duque de Loulé (1865) 
Marquês de Sá da Bandeira 
(1865) 
Visconde da Praia Grande de 
Macau (1865) 
 
Conselho de Governo 1873-1874 
António José de Ávila (1º 
conde de Ávila) 
1868 - 1868 José Rodrigues Coelho do 
Amaral (1868) 
José Guedes de 
Carvalho e Meneses 
da Costa, 1º conde da 
Costa 
1874-1877 
Marquês de Sá da Bandeira 1868 - 1869 José Latino Coelho (1868) 
 
Francisco Maria da 
Cunha 
1877-1880 






Duque de Saldanha 1870 - 1870 Duque de Saldanha (1870) 
 
Carlos Eugénio 
Correia da Silva, 1º 
visconde de Paço de 
Arcos 
1881-1882 
Marquês de Sá da Bandeira 1870 - 1870  
D. António da Costa de Sousa 
de Macedo (1870) 
 
José de Almeida de 
Ávila 
1882 
Marquês (ex-conde) de 
Ávila e Bolama 
1870 - 1871 Luís da Câmara Leme (1870) 
 














António Maria de Fontes 
Pereira de Melo 
1871 - 1877 José de Melo Gouveia (1870) Conselho de Governo 1885 
Marquês (depois duque) de 
Ávila 
1877 - 1878 Jaime Constantino de Freitas 
Moniz (1871) 
 
Augusto Vidal de 






 António Maria de Fontes 1878 - 1879 João de Andrade Corvo (1872) José Joaquim de 1889 
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Pereira de Melo Almeida (g.i.) 
Anselmo José Braamcamp 1879 - 1881 Tomás António Ribeiro Ferreira 
(1878) 
 
João António Brissac 
de Neves Ferreira 










1890 - 1891 
António Maria de Fontes 
Pereira de Melo 
1881 - 1883 Anselmo José Braancamp 
(1880) 
Visconde de S. Januário (1880) 
 




António Maria de Fontes 
Pereira de Melo 
1883 - 1886 Júlio Marques de Vilhena 
(1881) 
Conselheiro António 
José Enes (comissário 
régio) 
1892 
José Luciano de Castro 
Pereira de Corte Real 
1886 - 1890 José Vicente Barbosa du 
Bocage (1883) 
Manuel Pinheiro Chagas (1883) 
Francisco Teixeira da 
Silva (Vice-almirante) 
1893 -1894 
António de Serpa Pimental 1890 - 1890 Henrique de Macedo (1886) 
Henrique de Barros Gomes 
(1886) 




João Crisóstomo de Abreu e 
Sousa 
1890 - 1891 Frederico de Ressano Garcia 
(1889) 
Fernando de 
Magalhães e Meneses 
(General) 
1895 -1895 
João Crisóstomo de Abreu e 
Sousa 
1891 - 1892 João Marcelino Arroio (1890) 
António Enes (1890) 
 
Conselheiro António 
José Enes (comissário 
régio em missão 
especial) 
1895 - 1895 
José Dias Ferreira 17.1.1892 a 
27.5.1892 
Francisco Ferreira do Amaral 
(1892) 
 











Hintze Ribeiro 1893 - 1897 José Bento Ferreira de Almeida 
(1895) 
Jacinto Cândido da Silva (1895) 




José Luciano de Castro 
Pereira Corte Real 
1897 - 1898 Francisco Felisberto Dias Costa 
(1897) 
Júlio Zeferino Schultz 
Xavier (Capitão de 
mar-e-guerra) 
1898 -1898 
José Luciano de Castro 
Pereira Corte Real 
1898 - 1900 António Eduardo Vilaça 
(Marinha) 




Hintze Ribeiro 1900 - 1903 António Teixeira de Sousa 
(Marinha e Ultramar) 
Joaquim José 






1903 - 1904 
Manuel Rafael Gorjão (Marinha 
e Ultramar) 
 




José Luciano de Castro 1904 - 1905 Manuel António Moreira Júnior 
(Marinha) 
Tomás António Garcia 





D. Carlos I 
(1889-1908) 




 Hintze Ribeiro 
 
 
1906 - 1906 António de Azevedo Castelo 
Branco (Marinha) 
Alfredo Augusto 
Freire de Andrade 
(Major) 





1906 - 1908 
 
Aires de Ornelas e Vasconcelos 
  
Francisco Joaquim Ferreira 
do Amaral (contra-
almirante) 
1908 - 1908 Augusto de Castilho (Marinha)   
Campos Henriques 1908 - 1909 António Cabral (Marinha)   
Sebastião Teles 1909 - 1909 João de Azevedo Coutinho 
Fragoso de Sequeira Marinha) 
  
Venceslau de Lima 1909 - 1909 Manuel da Terra Pereira Viana 
(Marinha) 
  
Francisco António da Veiga 
Beirão 
1909 - 1910 João de Azevedo Coutinho 
(Marinha) 
  
Teixeira de Sousa 1910 - 5 de 
Out. 1910 




D. Manuel II 
(1908-1910) 
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Presidente do 

















Governo Provisório – 




Amaro Justiniano de Azevedo 
Gomes 
José de Freitas Ribeiro 
(capitão-tenente) (g.i.) 
1910 -1911 
 João Pinheiro Chagas 1911 - 1911 Celestino Germano Pais de 
Almeida (Colónias) 
Dr. Francisco de 
Azevedo e Silva (alto-
comissário) 
1911 -1912 
 Augusto de Vasconcelos 1911 - 1912 José de Freitas Ribeiro (até 29-
1-1912); Joaquim Basílio 
Cerveira e Sousa de 
Albuquerque e Castro 
(Colónias) 
Dr. José Alfredo 
Mendes de Magalhães 
1912 -1913 
Duarte Leite 1912 - 1913 Cerveira de Albuquerque 
(Colónias) 
  
Afonso Costa, I 1913 - 1914 Colónias: Artur Rodrigues de 
Almeida Ribeiro; 
Instrução: António Joaquim de 
Sousa Júnior 
Dr. Augusto Ferreira 
dos Santos 
1913 - 1914 
Bernardino Machado, I 1914 - 1914 Colónias: Augusto Eduardo 
Neuparth 
Instrução: José de Matos Sobral 
Cid 
Joaquim José 
Machado (General de 
Engenharia) 
1914 -1915 
Bernardino Machado, II 1914 - 1914 Colónias: Augusto Eduardo 
Neuparth 
Instrução: José de Matos Sobral 
Cid 
  
Vítor Hugo de Azevedo 
Coutinho 
1914 - 1915 Colónias: Alfredo Rodrigues 
Gaspar 
Instrução: Frederico António 
Ferreira de Simas 
 
  
Joaquim Pereira Pimenta de 
Castro 
1915 - 1915 Colónias: Teófilo José da 
Trindade 
Instrução: Manuel Goulart de 
Medeiros 
Alfredo Baptista 
Coelho (Major de 
Artilharia) 
1915 - 1915 
José de Castro, I 1915 - 1915 Colónias: José Jorge Pereira 










Manuel de Arriaga 
(P.R.) 
1911-1915 
José de Castro, II 1915 - 1915 Colónias: José Mendes Ribeiro 
Norton de Matos (até 22 de 
Julho); Alfredo Rodrigues 
Gaspar 
Instrução: João Lopes da Silva 
Martins Júnior 
Dr. Álvaro Xavier de 
Castro (Capitão de 
Infantaria) 






Afonso Costa, II 1915 - 1916 Colónias: Alfredo Rodrigues 
Gaspar 
Instrução: Ferreira de Simas 
  
António José de Almeida 1916 - 1917 Colónias: António José de 
Almeida 
Instrução: Joaquim Pedro 
Martins 
  
Afonso Costa, III 1917 - 1917 Colónias: Ernesto Jardim de 
Vilhena 
















1917 - 1918 
 
Colónias: José Tamagnini de 
Sousa Barbosa (até Março de 
1918); Alexandre José Botelho 
de Vasconcelos e Sá (a partir de 
Outubro. 1918) 










Sidónio Pais (P. R.) 
1918 
 
Canto e Castro – Tamagnini 
Barbosa 
1918 - 1919 Colónias: Alfredo Baptista 
Coelho 
  
João do Canto e 
Castro 
José Relvas 1919 - 1919 Colónias: Carlos da Maia 
Instrução: Domingos Leite 
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Pereira (P. R.) 
1918-1919 Domingos Pereira, I 1919 - 1919 Colónias: João Lopes Soares 
Instrução: Leonardo José 
Coimbra 
Dr. Manuel Moreira 
da Fonseca (interino) 
1919 -1921 
Henrique Mitchell de 
Paiva Couceiro 
(Presidente da Junta 
Governativa 
Provisória do Reino, 
Porto) 
1919 
Sá Cardoso (Alfredo 
Ernesto) 
1919 - 1920 Colónias: Alfredo Rodrigues 
Gaspar (até 2 de Janeiro 1920), 
Álvaro de Castro foi ministro 
das colónias entre dia 3 e dia 21 
de Janeiro de 1920) 
Instrução: Joaquim José de 
Oliveira 
  
Domingos Pereira, II 1920 - 1920 Colónias: José Barbosa 
Instrução: João de Deus 
Battaglia Ramos 
  
António Maria Baptista 1920 - 1920 Colónias: Fernando Pais Teles 
de Utra Machado 
Instrução: Vasco Borges 
  
Ramos Preto 6.6.1920 a 
26.6.1920 
   
António Maria da Silva, I 1920 - 1920 Colónias: Vasco Guedes de 
Vasconcelos 
Instrução: Augusto Pereira 
Nobre 
  
António Granjo, I 1920 - 1920 Colónias: Manuel Ferreira da 
Rocha 
Instrução: Artur Octávio do 
Rego Chagas 
  
Álvaro de Castro, I 20.11.1920 
a 
29.11.1920 
Colónias: Jaime Velho Cabral 
Botelho de Sousa 
Instrução: Júlio Dantas 
  
Liberato Pinto 1920 - 1921 Colónias: Paiva Gomes 
Insrução: Augusto Nobre 
  
Bernardino Machado, III 1921 - 1921 Colónias: Paiva Gomes 
Instrução: Júlio Martins 
Dr. Manuel de Brito 
Camacho (alto-
comissário) 
1921 - 1923 
Barros Queirós 1921 - 1921 Colónias: Celestino de almeida 
Instrução: Ginestal Machado 
  
António Granjo, II 1921 - 1921 Colónias: Ferreira da Rocha 
Instrução: Ginestal Machado 
  
Manuel Maria Coelho 1921 - 1921 Colónias: Carlos Henriques da 
Silva Maia Pinto, seguido de 
José Eduardo de Carvalho Crato 
Instrução: António Alberto 
Torres Garcia, seguido de 
Manuel Lacerda de Almeida 
  
Maia Pinto 1921 - 1921 Colónias: Tomás Fernandes 
Instrução:Francisco Alberto da 
Costa Cabral 
  
Cunha Leal 1921 - 1922 Colónias: Rego Chaves 
Instrução: Alberto da Cunha 
Rocha Saraiva 
  
António Maria da Silva, II 1922 - 1922 Colónias: Rodrigues Gaspar 
Instrução: Augusto Nobre 
  
António Maria da Silva, III 1922 - 1922 Colónias: Rodrigues Gaspar 
















António José de 
Almeida (P.R.) 
1919-1923 
António Maria da Silva, IV 1922 - 1923 Colónias: Rodrigues Gaspar 
Instrução: Leonardo Coimbra; 
João Camoesas (a partir de 
9.1.1923) 
Dr. Manuel Moreira 
da Fonseca (g.i.) 
1923 -1924 
Ginestal Machado 1923 - 1923 Colónias: Vicente Ferreira 
Instrução: Manuel Soares de 
Melo e Simas 
  
Álvaro de Castro, II 1923 - 1924 Colónias: Mariano Martins 
Instrução: António Sérgio de 
Sousa, seguido de Hélder 
Ribeiro (A Seara Nova geriu aa 
pasta da Instrução durante dois 
meses9 
  
Rodrigues Gaspar 1924 - 1924 Colónias: Álvaro António 
Bulhão Pato 











José Domingues dos Santos 1924 - 1925 Colónias: Carlos Eugénio de 
Vasconcelos 
Instrução: António Joaquim de 




  627 
Sousa Júnior alto comissário 
Vitorino Guimarães 1925 - 1925 Colónias: Paiva Gomes, 
seguido de Henrique Monteiro 
Correia da Silva (a partir de 
16.2. 1925) 
  
António Maria da Silva, V 1925 - 1925 Colónias: Filemon da Silveira 
Duarte de Almeida 
Instrução: Eduardo Ferreira dos 
Santos Silva 
  
Domingos Pereira, III 1925 - 1925 Colónias: Isidoro Pedro Leger 
Pereira Leite, seguido de Vieira 
da Rocha ( a partir de 
30.10.1925) 









António Maria da Silva, VI 1925 - 1926 Colónias: Vieira da Rocha 
Instrução: Santos Silva 
Artur Ivens Ferraz 
(Coronel de Artilharia) 
1926 -1926 







Mendes Cabeçadas 1926 - 1926 Guerra e Colónias: Manuel de 
Oliveira Gomes da Costa 
Finanças: António de Oliveira 
Salazar 
Instrução: Joaquim Mendes dos 
Remédios 
José Ricardo Pereira 
Cabral (Coronel de 
Cavalaria) 
1926 -1938 
Manuel de Oliveira 




Gomes da Costa 1926 -1926 Olónias: Gama Ochoa, seguido 
de João de almeida  de 6 a 9 de 
Julho) 
Instrução: Artur Ricardo Jorge 
  
 








1926 - 1928 
 
Colónias: João Belo, seguido de 
Ivens Ferraz (a partir de 
5.1.1928) 
Instrução: Artur Ricardo Jorge, 
seguido de José Alfredo 







Vicente de Freitas, I 1928 - 1928 Colónias: José Bacelar Bebiano 




Vicente de Freitas, II 1928 - 1929 Colónias: José Bacelar Bebiano 






Ivens Ferraz 1929 - 1930 Colónias: Eduardo augusto 
Marques 






Domingos de Oliveira 1930 -1932 Colónias: Oliveira Salazar (de 
21.1.1930 a 29.7.1930); seguido 
de Eduardo Marques, até 
31.1.1931 
Instrução: Cordeiro Ramos 
José Nunes de Oliveira 
(g.i.) 
1938 -1940 
 António de Oliveira Salazar 1932 - 1933  José Tristão de 
Bettencourt 
1940 -1946 
 António de Oliveira Salazar 1933 - 1936  Gabriel Maurício 
Teixeira 
1946 -1958 













     
Abreviaturas: 
g.i. – governador interino, g.p. – governador provisório; e.g. encarregado do governo, s.p. – secretário provincial no exercício de funções 
governativas; s.g. – secretário do governo 
 
(Fontes: Gouveia, 1972; Santos, 1986; Alexandre e Dias, 1998; Marques, 2001; Marques, 1991) 
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